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AVISOS

O "Diario Oficial" encontra-se A lenda nesta re-
partição até As 20 horas.

De ordem du Sr. diretor geral. fica prorrogado até
As 20 horas, (liar:4~1de, o recebimeoto de publicações
dependentes de pagamento.
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onerocõo.	 01/ e(M)Cey•	 (til P?laÇãO til' traossfe-

r(nP ie (1C (0401qHf's • (vexo perrile ou tmédo daujssei. e dó ou-

leos provideoPios

O Chefe do Governo Provisorio da Beinildiea dos Estiobis
Cliblos do Brasil:

Considerando que o problema do aproveitamento e pro-
priedade das quedas (lagoa esteve sempre, no Brasil, envol-
vido em dificuldades várias, oriundas. principalinènte, de unia
legislação absoleta o deficiente que, tolhendo a exploração efi-
ciente das nossas forças bidra li ticas, se opunha no interesse da
coletividade;

Considerando que. só pela reforma constitucional a rea-
lizar-se o pelo "Codigo das, Aguas", j; em e:-tudo. será possi-
vej dar ao problema a solução reclainada pelos altos interesses
nacionais;

Considerando que, cia fase ;Ulla', na imiliencia firSaS
formas, podem ocorrer operações, reais mi iwupositadátmente,
simuladas, (pie dificultem, oportunamente, a aplivação daR

MI 1 . 111S(Plii	 salvagua .• (.1;1 do iotere,,e dl" pats;

f:onsiderantlo que ii Governo t(i . o\	 inspirado em ia-
7(w- similares. .ja suspendeu. me' deveio ,-(111 o 	 20.22r;. de
1 :	 Julho	 te; atv-. de.	veiai i\ o, a-
jazidn , ininerRis;
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Art. 4.° 0,; alas. de alienação, de °novação, de pr•Mies-sa
..1 eoniec.0 (to alienação ou transferencia, inclusive para for-.

1.11 I'	 Ditat d e sociedade conierrial, de curso perene ou queda
da respectiva energia bidraillica, ou do terra circunja-•

e. * pratiCallos da data da publicação deste doerei() em oh-
mie. nenhum efeito produzirão quanto • ao aproveitamento int
utilização da referida energia, que ficará Se111111 .1 reservado,
ti-condições juridicas atuais. exclusivamente aos atuais pra-
priefars, itui usufriituarios e seus herdeiros, cabendo a estes
r...13 a Ivs-ponsabilidadP j itia obsen-ancia das normas legais
que ‘ iorv i n a sf, 1` untadas sobre a materia..

Paragrafo nine ° . 1ediante prtvia e expressa ali lorização
do • ;ovem) Provisorio, o ato poderá ser praticado sem as res-
trieões estabelecillas no dispos‘ itiva supra.

i‘rt. 2.° Ilevogans-so as disposições em contrario.
-Rio tio Janeiro, 15 tie selombra do 1931, 110" da Indepen-

d..7icia e 43* da Hopublica.

GE1'ia.10 Vvenvs.

Ostra/elo Aranha.,

J. F.. de •.Ixsis Brítsil.. .

.(') aos' medicos e onfori»eiros especialisadn; em nietiii:ina
`de aviação, quando, servindo nos centros de aviação ou naxioe
aorodromos, apresentarem um ininimo de duas horas de v,•ii:p
no inès;

d) ao pessoal 'aluno navegante e ao de medicina de avia
ção. desde que apresentem uni minimo de duas hora s de
no inès;

•e) ao pessoal navegante que fôr desclassificado nas pro-
vas semestrais, desde que a DreSelli e DM ltilllilnui do' tIIliitit, 11D-n
ras de, vôo no int"..s;

() nas oficiais aviadores ern estagio na .1viaçã.o Naval, que
tiverem mais de f iiias horas do vim no MO:.

Art. 3.° O possoal que fAr "dispensado de	 não terá
direito á gratificação diaria do aviação.

Paragrafo unir°. lteceberão, porem, diarias, mesma -di s
-pensados de N'AD;

O) OS (IiiA,. oro inspeção de saúde por motivo de acidem.,
de aviação em áto do serviço, obtiverem essa dispensa;

b) os que, com mais de 500 horas de vôo, forem julgados
inaptos para o vôo, eni inspeção de sande.

Art.. 1.° As gratiifcacões .diarias de Aviação, a m i o se re-
ferem os artigos 2° e 30 do presente regulamente, serão Eiva-
dos do seguinte mailo:

til•; n ":RETO	 lan —	 21 DE SI:TENI IsliD DE 1931 •

Vvitt;ve.'

Proloornrs Pereira Giiiinurões.

para gratificações do pessoal da Aviação Naval.

refere o decreto n, 20.436, de 24 . de setembro ee

it) pilotas aviadores navais de eategoria
h) pilotos aviadores navais de categoria 1.1",
e) pilotos aviadores navais do ealegoria 'A5 	  ***
(I) (ibservadores. navais de categoria (B) 	
e) D!mpi ry;if lo ires . Dava is do` tt t.'gnria

f) 'toe/ticos especialistas em medicina do O\ iação 	  11,
a.n ia .ftpiTsfiávais dispensados 'de. Vôo 	

	

h' aviadores navais desclassifirallos, alunos d 	;;•
curso •supopior•do navcgaçito :toren, bem 1.11101-9

mediviita	 açitição o oficiais em estagio
i) pilotos aviadores de categoria (C) 
j) pilotos aviadores de categoria ,13) 	

pilotos aviadores do categoria (A) 	
I) pilotos aviadores . dispensadas do Ao 't' 	 ferino i-

ros, especiali,zados	 .	 • •
pilotos aN . iQolo ores desclassifica/1os	 infei•iores
alunos da t • iu • so de nin•gaçãn anca 	

especi,alistas •ile • aviação 	
infei • iures mi\ iilares especialis'as de aviação 	.	 .
prativanies especialistas III' a V	 COM a 1"
'pai•le do curso de' especialistas' ire aviação—..	 •
eabos pratieantes especialistas ele nvipijoo.	

r) marinheiros lie 1' e 2' classes, peai icardes-espe-
g.(ahstas.	 aviRÇA9....	 • .

.1 1„ • „e,, e iimmbi ex peli/etc o reastlesm Polo que tinem as tiroli-•-
rie.tetiPs ilet ip • xxord da Ar ielyio O rid tt fine se' é•'1.• • r•' ii di-4—•

. 19.052. de :ti de dezembro de 1929

5 :hí tio Wwertio Provisorio dá Republica das Estados
I s t. p los do Brasil, usando das atribuições que Ilie eonfe're . o
:hl. I" /11) /iecrelo ii. 19.398, de 11 de no\ einbri) de 1930.
..tehdendo ao que lhe nexpós o ministro do Estado dos Negtheias

Marinha, sobre a Colntn i.iicia da modifiração..na parte . da.
n i.te. ão Naval, da tabela de gralificções a essa arma rOfer..

:
Ite:olve aprovar e mandar executar o regulamento wie

:Itera a tabeta • do gratificações do pessoal 'ia AN iaçãii Naval a
e se refere o decreto ii. 19.052, de 31 de dezembro de 1929.

a este iicompanlia, assinado pelo contra-almirante proto-
;_eiws Peroira Guimarães, ministro de Estado dos Negocias da

revogadas as disposições em• contrario.
Rio de Janeiro, 21. do setembro de 1931, 110 . da Indepeo-

it. • izi ti 43° da Republica.

• Regulamento
a que se
1931

•

CAPITULO I

rt. . 1. 	 gra i ifir.itões para o pessoal da Aviaeão Naval,

o

a:
ree,, l opensar 0 .; riscos e danos decorridos dos serviços

de ti0;

li vslinitilar o aperfeiçoamento dos conhecimentos- 'do
p.•--0:11 da Aviação.

Art. 2. • As gratificações diarias de AN iação. serão abo-
:1111	 vorrummen te da Aviação Naval, do segundo

•oodo:
a t ao pessoal navegante, de . acUrdo com a elassificacão

.mo ti vi'f • 01,1 DID 11:1,4 DrI)Vaz, regulatnentares, durante tudo el
pi • i • jewb . 1 	 classifb•ação:

li	
•	 •ao pessoal fornira que for classificado nas provas re-

i.p:rifientares, duran t e todo o Periodo da classificaçào;

alit' am:tle'g .k.alificações ¡liarias:. esp..-
rifi; . usla tiC:ste artiga. não •O iiicionjiati‘'el -rom qualquer outra
vaidagein (ItIC Possa caber ao ioes:mmil io : los de . n ta is 1...gula

e leis em vigor, exceto as sabslituidas pe)as 	 re-
gulariteoln, , ou,	 conseg1101via.411;:e, xpvtigatlas.

	

Ari, 5.° To•los oficiais e sulo-onehiís 	 l'NI.11`1.!10111
I . nçõe,: de instrutores o sub-instrutores na Aviação Naval. re-
eeberão as sásalitiles diárias:

tf iria is-friÁt ri] tores o sultinstrutareg
Silb-orítliti	 daegvi.d.os.• ,,,ith•-ihstrtd.nros 	

Paragrafo infiro. As gratificações do prest . nte artigo. não
são inrinupativei s ema as do artigo apteritir.

Art. 0. • A gratificação tilaria abonada pot• efeito de clas-
sificação:será paga florente lado ii periodo dosta,.mesmo tikie •
o classificado esteja ou seja licenciado.	 .

•sratiifeações diarias de .vviação". são .testioa-

1
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Art. Ao pessoal de 1' categoria da Il. N. .X.. será abo-
rtada a gratificação (liaria. coroo si da ativa fosso, só no caso
(1e mobilisação geral ou incorporação regulamentar no serviço
efetivo da Aviação Naval.

Paragrafo iinieo. No caso de mobilização geral. o pessoal
*(1 . 1 11 	 N 	 ela 2' categorize. será considerado. i 'ara o efei-.

tie pagamento de gratiifcações diarias..como si fõsse atoem
durante o curso pratico.

Art. s.° 'rodo aque. le que receber gratificações (liarias de
Aviação. Será olerigado. conforme a conveniencia do serviço.
ao exercido de vôo.

Paragrafo 'mico. Ficarão. poOni, excetuados desta alri-
linição. Os "dispensados de \Ao-.

Art. 9." 0 pagamento de gratifirações (liaria s de aviação.
será ordenado pelo diretor geral de aeronatitica o qual dará

áto conhecimento ao diretor geral de Fazenda.

C.XPIT1 . 1.0 II

DISPOSIÇÕES TRANSIToltIAR

Art. 10. Entquanto os atuais cabos praticantes-especia-
listas artifices de aviação com o curso de artífice de aviação
não tiverem feito, por motivo independente do sua vontade.-
a 1' parte do curso do especialistas de aviação. ser-lhes-á abo-
nada a (liaria estaltelecida por este regnIamento. para os cabos
PE-.V, com este curso.

Art. 11. Einquanto a Aviação Naval não dispuser do te-
legrafistas de aviação e artilheiros de aviação. será abonada
aos telegrafistirs e artilheiros da Marinli. que nela servirem.
as (liarias estabelecidas por este regulamento áquelp pessoa/.
contanto qtte .apresenteni uns e outros tini minimo de duas
horas de vete por mes.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro. elo 21 de setembro de 1931. — Protege-

fIPS Pereiro Guimarães.

do decreto n. 19.398. de 11 de novembro le 1930, resolve
suprimir a coletoria das rendas federais de Poço. em Recife,
e a segunda de Goiana. no Estado de Pernambuco.

Rio do Janeiro. 30 de setembro de 1931. 110' da In-lepen;
detida o 43" da Republica.

f.,-'n•1.10 VAmi.v4.

Jos, : ilaria 11'1,1.01.4er.

DECRETO N. 20.159 — lE au DE	 or 1.93t

D PChlra Caber I; elli,rati de Apo.centodorius e Pensões o 251g0-

l: t ento tt seus contribuintes dos veneimentos de inatividade

concedida pela LPi 1t 5 505. de 5 de novembro de 1928

ti chefe 410 (kiverno Provi .:orio II Republica dos Estaihrs
I - nidos do 'Brasil, usando da atribuição que lhe confere o
art. 1. 0 do decreto o. 19.398. de II de novembro de 1939,
r atendendo á necessidade de firmar-se a interpretação do
.:lispositiN o di 1.ei n. 5.565. de 5 de novembro do 1928,
decreta:

Art. I.° O pagamento dos vencimentos de inatividade
concedida por força do artigo unico da Lei n. 5.565. de 5 de
novembro de 1928. aos contribuintes das Caixas de Aposen-.
Imitirias e Pensões, corre pelo.s cofres das mesmas Caixas.

Paragrafo unico. O Tesouro Nacional será indenizado
pelas Caixas respectivas dos pagamentos efetuados em
desacardo com a disposição acima.

Art. 2? Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro. 30 de sMembro de 1931. 1 	 da brieren-

dencia e -13 da Republica.

Gert.t.to l'Artn n s.

JOPSO ; Marin ll'hifol,rr

7g:enf. :TO N. 20.455 — oE 29 nr. serEvroito DE 1931

Autoriza o Miaisterio da Agricultura. a transferir para o

C~panhi« Ferro Brasileiro o rontrato celebrado entre

memmo Ministerio e a firma J. S. Brandão d? Com-

panhia. para a co»cessão dos favores constantes

decreto n. 17.091. de 21 de ~obro. de 1925

O Chefe do (inverno Provisorio da Refr.lbliCa dos Estados
Unidos do Brasil. atendendo ao que requereu a firma J. S.
Brandão & Companhia: decreta:

Artigo tinir°. Fica o Ministerio ia Agricultura autorizado
tranferir á Companhia Ferro Brasileiro o contrato celebrado.

.em	 novembro. de 1926. entre o mesmo Ministerio e
firma .1. S. Brandão & Companhia. para a concessão dos
favores constantes do decreto n. 17.091. de 21 de centilitro
de 1925.

Rio de Janeiro. 29 de setembro do 1931, to- da Indepen-
&teoria. e 13" la Republica.

GErtio• A'Aitu.ts.

14'. de Assis

. (C -- .322 — 2-10-31 — 2(400)

	

10ECRETO N. 2, 1. n fns'—' DE 3 n 4 RE . sri. E.Mmf,	 1931.
. ;

,Nupritu:. coleto:dos . -(1(ts rendas federais	 Estodo. dc

",l'e.rtiambneo
	 •

	C.1044 • do ( n ,,veruo Provisorio da Rloulolica	 Esla41,•.;
1"dtiolas oto	 us'amlo fias atril,iii t Ae. emitidas. DO art. 1„.

DECRETO N. 20.160 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1921

Estabelece o processo para as ofertas de colações de materioi4
destinados (i$ repartições públicas, e dd outras provi-

dencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica (109 r.,1:141o5
rnidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. t.•
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930. decreta:

Art. 1.0 As ofertas de colações de materiais necessarios
ás reparlições públicas serão solicitadas pela 'Comissão Central
de Compras do Governo Federal em eartas;, publicações pela
imprensa ou editais afixados na séde da mesma Comi ssão em
local de livre acesso ao público.

Art. 2.' As publicações a que se refere o art. 9.° do
decreto n. 19.587, de 14 de janeiro de 1931, relativas ao
exercício vigente, serão efetuadas pela referida Comissão a
partir de dezembro proximo futuro.

Art. 3? Serão obrigatoriamente afixadas. na sede da
aludida Comissão. em local de livre acesso ao públieo, rópins
autentica-das de todas as faturas expedidas ás repartições.
das quais deverão .constar expressamente os numeros dos
talões dos pedidos: bem como as unidades, quiantid:tti's e
preços de cada artigo. 	 -

Art. 4? Fica prorrogado até 30 de novembro do corrente
ano t• prazo estabelecido na primeira parte do art. 6.°
derreto n. 20.290. de 12 de agosto do 1931.

No quad ro dos auxilia res da C.omissão Cenlral de
Compras firam suprimidos os seguintes togares:

2 auxiliares rum os N. eneimenlom: anuais de..

2 auxiliares com os veneimentos amiais do,„

C auxiliares cum u.s vencimentos anuais de.,,

110:200$999
12:itieoVg4,

6:0O0$001).



_Art. 9.• Ficam; nu ine.sieu quadro, eroados	 -a..g
togares:

3 auxiliares com os venaimentos anuais' lii

1 aoxiliar com o vencimento anual da 
	auxiliar com o -vencimento anual "dl! 	

	

1 ;111Xillar com o venrimento anual de 	
aux i tares com OS Viilleiinentos anuais da..

11: ienWico)
8: 100i;e00

ano '8(100
41:044e8oll'oi
1:80ostee.o)

15578 Sabado 3
	

1)T \11T4) OFIlaAL
	

i 1 	 1931

x "vita4105 lia definitiva k i rgailizak:ii0 deSSaS 001P resag. Ou na-
quelas (pie yCi)hialii afinal a axp/orar tais serviços, se contarã
• 1. ¡tipo da s prVit.0 prestado, liean lo eles, entretanto, obrigados
• antrar com as quotas correspondentes a todo este
pagaVeiS an y prazo igual á metade desse te mpo, se m Preillriodas imas mmribuiço. o s normais como associados.

_Nd. 5." Os contratados para serviços ternivig:
ale o prazo inaximo de um 3110. r.;(.1	 vonsiderados associa-

-dos si, tarminado o contrato ou o referido prazo, cofflirillarelil
Pre.lar ServiÇOS ii eiti lkroSa . Ou si, ainda antes de terminado
o aontrato, passarem a exercer funções de cara! et' parinamede,
contando-se-lhes esse tempo para a. aposentadoria, I • oin obri-
pac :lo de entravem com as quotas correspowlentes ao prazo
ant erior, pela forma estabelecida no final do art. .1"„

Art.. ti.° Não 4.e considera transitorio O serviço do pessoal -
•11 a morosa que tenha organisação permanente para exaeittae
trabalhos de construção,

Arl. 7." A adny issão los aropregados nas empresas Sujei '.
 ro•giinen desta lei será 1)1 ...velhota da eXal»e médico, no
mora fique comprovada a sua capacidade fisica para o exer..

do cargo parmanente.

11 — DAS PONTES OP. RENDA DAS CAIXAS,

art.7. Revegam_se as disposições ain contrario.
ftio	 Jato:o iro, 30 lie setembro de 1931, 110° da lirlapaa-

de»cla e .53" :ta Ilapublica.
VARCAS.

José 3lorio 1V!, itesker.

1Ecum-0 N. '20.105	 mr. DE orrianto	 tht

. Iti p ) ,. mo, a lagiS1'le:e70 (10$ Coitos de Apw(entodoria e Proosõeç

o . ) chefe do 4 :0vor110 Provkorio da Republica dos Estados
unidos do Brasil resoh e
-- DA INsTITUDÃO DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E PENSõES

Art. 1.° Os sertio;05 públicos fie, transporta, de luz, força,
tele:gafos, talefones. portos, agna, esgotos 0 IL J.11111:05,, que
venham a sor corisiderados como tais, quando explorados di-'
p ma-eito pela União, 1341:4 . Eslaohls, .11unicipios 011 por atro-
p,resas, agr N mamentos de amorosas ou liar( ieulares, lerão, olori-
gottorianiante, para os empregados de diferentes alasses ou ao-
t agonias, Caixas de Aposent anona 'ts Pensões, com personali-
dade joriotica, ragidas pelas disposições desta lei e diretamente
sulanalinadas ao Conselho Nacional do Trabalho.

Paragrafo único. O iloverno Federal poderá i`Xpedir re-
gelanianto para a Caixa de cada classe de serviços públicos, de
opta rata esta ala igu, quando julgado conveniente, continuando
aro igor para as existentes os regulamentos atuais, salvo
!imputo que contrariar preceitos desta lei.

Art.. 27 Consideram-se associados das Caixas de Apo-
Aenladoria a Pansões. para gozarem dos beneficios assagurados
por esta lei, a sujeitos aos qpcargos nela previstos, todos 05
•inpregad05 das empresas a lhe o regimen ora institui& se
•ordivar a nelas ocuparem quaisquer empregos ou funeões do
'a 'atol' permanente, interino„ provisorio, por contrato ou eo-
mi-, ão, e ainda os que exercerem cargos vagos. alem dos ax-
l eanumerarios com exercicio seguido • por mais de 30 dias, in-
deperidentranante da fórum de retribuição.

§ 1." Os foncionarios das Contadorias Centrais, quando
im . teneerern aos quadros do pessoal das empresas filiadas ;is
masmas, silo considerados igualmente associados das Caixas,
• .os termos desta lei.	 -

§ 2.° serão tambem associados, para gozarem dos bane.
f !cios outorgados por esta lei, uma vez que voluntariamente se
sii.j.n . itcm ás obrigações nela estatuidas, e paguem em dobro
;os contribuições que lhes devam caber:

o) os empregados ou funcionados, de qualquer natureza,
da; proprias Caixas, bem como os das cooperativas que forem
administradas ou fiscalizadas pelas empresas a que esta lei se
aptiear;

O) Os professores das escolas mantidas ou subvencionadas
pelas empresas ou cooperativas, administradas ou fiscalizadas
pelas empresas a que esta lei se aplicar, o destinadas aos as-
sociados das Caixas ou das cooperativas e pessoas de suas fa-
nriltas;

e) os funeionarios das Contztolorlas Centrais, quando es-
tranhos aos quadros do pessoal .das eiliiireSR5 filiadas ás
•nermas.	 •

Art. 3.* Gontinuarão a ser associados, nos termo's do ar-
tiao 1.t.", os empregados das empresas, a que esta lei se aplicar,
que, por determinação das respectivas administrações, passa-
rem a prestar serviços temporarios em outras empresas, a que
a:presente lei não tiver sido aplicada e continuarem, bem
tfi0 a empresa a que pertenciam, a pagar as respectivas con-
trittitiOes.

• tecnicos, aos empregados de administração
R aos operados ocupados na execução de serviços preliminares
daa empresas a que esta lei se aplicar ou, ainda. de trabalhos,

lioie **reter proyisorio, requeridos pelas mesmas: quando

A

Da origem das receib,,,g

Art.-S." As receitas das Caixas serão constiluiolas:*

H) rOiltribliiçãO permanente e obrigatoria. dos asso..
cial!os ativos, correspondente a unia percentagem sobre o Ouo
pareaberem mansalinente, a titulo de , renumaração do emprego,
e variava! para cada Caixa, na seguinte proporção: 3 C•á quando
a olespesa não atingir a 50 	 da receita, 1 f';, quando atingir .
a 50	 5 '.;"9 quanto atingir a 70 Ç''e e 6 e l° quando atingir,
NO (4'; •

b) das joias ou contribuições iniciais, equivalentes a uni
TuAsrio vencimentos e pagaveis em 2.1 prestações, o de seus
stie pssivoS aumentos, pagos de uma só vez;

o) da contriburção dos associados aposentados, na fôrma
do art. 43;

dl da contribuição anual das empresas, corrospondento
a 1 1/2 ee da sua renda bruta, mas que -não será inferior ao
produto da contribuição dos associados ativos, a que se refero
a letra a;

e) de uma contribuição:L.do.. Y.staolo, proveniente ole an-o
/nyaoty das tarifas, taxas ou P reços dos serviços
pela empresa, e enojo produto Di10 será inferior á contrihuiçã
desta;

f) de doações e legados:
g) das multas aplicadas, em virtude de infrações dosa

lei e, bem assim, ao pessoal, salvo as que importarem em ¡mie-
oisação por prejuizo material;

lia dos vencimentos, de emprega n loa, não reclamados den-
tro do prazo de dois anos da data em que se tornarem de-
vidos;

o das importancias, de aposentadorias e pensões, não;
reclamadas dentro de cinco anos da data em que se tornarem
devzirts;

5') dós rendimentos produzidos pela aplicação dos hená
a elas pertencentes;

k) das importancias pagas a maior pelo público e riflai
reclamadas no prazo cle um ano:

I) das demais contribuições previstas nesta
• Paragraf o único. Ao entrar em vigor esta lei. as CaixaS

organizadas ou que se forem organizando irão cobrando a con-
tribuição de 3 até que seja aprovada pelo Conaelho Nacionak -
do Trabalho a percentagem proposta pela Caixa, nos termos dak
ictra a deste artigo, a qual dará lugar, de então em diante, ao4
acr2acimos correspondentes- sobre as quantias cobradas na bas1
,10 coeficiente de 3 %.

-krt. 0.° A contribuição do associado ativo será devidà
sem limitação *10 tempo e• será. cobrada a . partir tio primoira

pagamento da remuneração dos serviços prestados á empres:t
netos empregados de que. trata o art. 2;
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Art. 10. A taxa prevista ria letra 'e do art. 80 será co-
l....ala com ti tlenoniinação tle "quota de previdencia" e recairá
t-olire os tdementos de receita da empresa eusceliveis deste ali-
;mento, excluidas as rendzis Que, por sua natureza, não possain• 	 Al .l. 1 5. As empre sas. a piwtir de 1 de janeiro de 1562.....

!VII não devam ser oneradas, a criterio tio (levem,.

	

	
, ao fazerem o recolhimento da COOt r ibili.'i-o . a t i tio :-.. I'vfl`re
iO Mi • 8". letra e. (lescontarilo Tit n - n-oa/011'Of o :: l' , da sowa (fite

l'aragrafo iinico. Ficam isentas do referido rdinento as	 aluiu' sina proibi? ir e recolherão a j o i i 'of . ' a fieja er... 1 „,,. 1 i, a . t i I-
N a ri f iN de passagens nos trens do suburbios e In! s uem) per- rtlainente, ao Tesouro Nacional. dologacias 1i-cais ou outras ro-
l•arse em (.111 ,..' OS PreÇO s 1:CSPeCtiVO:i. SCiafil fixos ç ilidepClideilleS	 pari ições fede. rajs a i•ree ib lad• .1 .a., para Oriet • I'vp . sul/ ti vill.ti,•;4

[11as de.tancias.	 - conselho Nacional do 'fralialtio -. a ioda- as de-pe-i1.-
ilin,:e instituto ( . 1110 pes:4.:11 será inelliiito no 01 .,:a i o,. 0 1„ 00

Art. 11. Para O calculo da contribuição do associado, 1 .,,..•. , . 	 _, .„. ., „
11,iiiiisierio uo .) ratianto, ii i .M.icia e ConiOrcio, .ogilittlo

!f i n.-lido 0, c . iis yoncimonto; forem pagos cio moeda . estran- ,	 erti vaç ca tegorias.
(..ieirii, far-se-ti a conversão elo moeda nacional, ali cambio da	

p

espera (10 dia em que a contribuição for devida.

Art. 12. Não se computarão nos vencimento s para o cal-
'cido da aposentadoria quaisquer N •antagenS peettniarias

.xc • prionais, quer a titulo de representação. de gratificação
especial ou extraordinaria. diarias e ajudas de custo, quer
proxenientes de serviços cxeruttidos fora das horas regula-
)11entares.

§ 1.° Qtlamin a ronioneritção do trabalho tivec sido total
( . 0 parcialmente estalwlecida por dia ou por hora, consi-
deror-se-á como vencimentos mensais, para os efeitos da
pre-eille lei. a importancia correspondente O 25 dias ('ti a
200 loira- do trabalho efethe. acrescida da parte do salina()
paga por : un; s. si houver.

§ 2." Quando a remunerar...Ni fôr paga por	 içOS:

trolus. sova e 'vencimento calculado sobro e salario (los ser-
j ijos do natureza semelhante pagos por dia.

itanee do Brasil, suas agoniam- m i	bolo coto
a tias relitiolas 'que houxerem rei(v.

Paragraft. imitai. A porroittagom ti rpm	 t.

senti . a ti igo poderá	 ilib`rada ) . "11 1 ( \ er110. 411 . Mod.. OOP a
1 , a n lo a- liet'oS n idal.b ..- ;IO	 a (!.1.•

C,O	 l'efl•PP,

	

1h /. p/ ir(P.: 1"	 1•0.11(10%

• ""	 -

Art	 Toda , a - rondas	 t. lio- d.e pco-
seu( 1ej, rifif exceção da perci-lagein	 Me a
SãO do oX1'111 .. i‘ a 1.1'01 . 1 • io . la l lo	 Ca %.a ,. o so
(lestinitio aos fins para qui . esta. são in-tituidas.

Paragraft• noivo. Em caso ocillioni pedocão es-as ronda,
ontra aplicação, coo-Morados nulo s de pleno direito t-

idos mio violarviti 4 . 7.4 o l i a''' tu'. SII.joitala10-SO	 pena_ flo
coto obrigação do satis'ilzouctit o (lano cau sado. ot.

adminisiradoros das ompresas e da- Caixa , . titio o- pra!i-
Art. 1::. 'rodas as empre-as sujt . itas ao regional desta
são chagadas a fazer. tias tulha- do pagamento do

wet iN f . . ••n :“ .a I. doscontos urv n i-tu- no art . ilepos i
;1111111-o ,„iiintanienle vem a "quota uo rcevjdnticia" t . a con-

tribuição mio Illor rabo% ali', ao filtinio dia titil do st'g tiiiiiit
o‘. sub.oquonte aquele a que s2 report areio tais doscoidos,

ItraSil,	 agencias eu rorrespoodentes.
onda das re-peeiii'as (:aikas. som dodoção 	 qua1quoi-00-

13ii•-:•ii... Oi.sol'Vad0 O Iii n I.O,to pr. fia . 1 s	 .
§ 1." Quando Mio	 ng•ncia ou correspondente do

:fLtiii ii	 1-trasil na si'aio tia Caka. sl•I'-fileS-á permitido vii-
trogar diretamente á	 a quantia estrictarnento iteres-
saria para o pagamooto do- compromisso, ilion.ais
z-'i i i o r•-tante. dentro dy prazo fixado ne:fe artigo, depii-
i-itaito ein conta do 0-1 . 4 . 1 • HVa	 iNa. na. agencia on em mãos

ro rr"'Polideldes ¡Inunde instituto de crédito mais tiro-

§ 2." Meiliiinte aprovar50 pri*.via do Com.a.tho yarionát du
poderão as Cai xas vidrar vim acórdi ciou ti,: 4.111-

para (111O VSla .n !,;11 por proet"..:(..... dmithimmile
organizado. in . las ditas Caixas. todos o, pagatinallos do suas
despesas. (lopositarult. no Jia oro do Brasil o safilo apurado
tre ats pagamentos autorizado ., e ti situa das 0..nicilatiçÕt.s
devida 4.

§ 3.° As caixas são igualitionto obrigada.: a anota i .. 0a,„
folhas de pagamento do- aposentado- o de todos os pensio-
nistas. o desconto fino dei-orão fazer das contribuições r.elm;
mesmos devidas. retirando do Banco.. do Brasil. Iell sua;
agonetas. 'sólitonlo a. importa:irias liquidas das ditas rolhas,

§ S." .As P1111914 .ça c , al. realizarem 4.- dopositos a quo so
reforo e s to artigo e $eus §§ 1° e 2". darão conhecimento
tii cia l .,,uoi Nacional (jo Trabalho, 4i velal'a Mi . ) a i'l . 1)1 •11 iVa
witeni ia. o roore . 1 i , rão urna via do rovila. á Caixa. a (111:11.
soguid it , dai\	 ao Conselho Nariunal do 'i'ral.aliui tiia do-

(le receita a que se referir ti nmsnia

junta- aoltnini s tratix'as . das Cai, sob as nonas
coloiiiinto: no art. :S. ti-la lei, são obrjga i la„: a t'Ii\ itir ai,
4.141`, ( . 1111 § Nacional de Trabalho, trimestralmonte. dados do-
ition-tratii-os das	 par elas rec •bicins 0 do sua apli-
cação.

.	 ,
4•,.••	 .(b..ixtirtqui	 ilar eto flori

oh-posto posto artigo o -olo. pnragrafo- incorrorão na multa
• ..lithelovidit no art.' 	 S. §' 1". lt .tra o. e ficam obrigadas ao
pagaitionto dos	 d.•	 no'o. sobro .as hoporiancias
intim idamonte	 i•!11 ?.1{.1t /leder.

7." As Caixas. ao' t n-itliaron't conliocit'inallo do. rerfillii-
• nioutos ofottiados a mon favor, rin s termos de s te artig4o. man-

darão proeelier á neces-icria 	 VI•O: 1111.111•ii)s,
ii - 	 providenc.a indicada no ;;	 •

• •ii." As Caixas roolo!oião, ate t. dia 5 do cada
diretamente, ao Comiellio Nacional uh Trabalho. a l'ila40 das
iniportancias que nu , n r+ A •aateri f.a .. houy t . cont flepo.utacto

lá.	 Salx .o I o.: l'a0i., l'X' l l'o .... alla'llt4' (It'l • X i,1(, ,, 	tfe,ta
11 . i. não s.. roslittlirãe as conlial : iiçõo, arcocadada.,

.11 . 1 17. No ci s o do tran-d sorir-s n ri tu--oriado de uma para
oulra einpro.a sojoitit ao rogiiiion 41..-1:.1 JOi. a Cai xa da ein -

1

 presa da qual se desligou fica rá o1.rigatiii it recolher ii Cai xit
tia sogionia. akao da joia pol .... paga. tcès quarto- das j!b-

porialwias rolo que liou\ er coniriutiiito para a caia da pri-
meira empresa e da- imporlaiiri;i. corrospoodoillo. coro (pio
esta houver. por soa s'.‘.z., cotoribitido.

.krt. 18. No s regulamento- da, Caixas m•
a g Medida`, illil i ., ‘1 , 11VVI:il'ilti . :, pal . :: 11 11111N ¡Mil)! is o ;1 rt.111:11.1 .
1 i ka l: i-10 (.1:1" (ittant ia, 114 é l • VIZI , 11 • : • I • bi(in , t, paga...

Arl.	 19.	 Excliiida, a s 	iii•;iiirtiiiiciiis	 indisiemsa n eis. ás,
' dospo,a, roglilal ..-. n I • I*Z-ii. ZI.- re't , it.,- da'. Ca i \as aplicada, I l',1
,. iteltli,i1:ãl , Ib . titulo, da remi,' fcil , ral. na consliaição de rasas
liara o: associado:, bom rotim ent ',coibi,. paca a ...tiii O p.1 ala-

r
O defini! iVa .

 1)aritgrafo (mico. ()s tilitli•s ou boi' 	 adquirido- pela,:
Caixas só I w(1* . t .ão sor abonado. nwiliatlIo ion ; via o otpro.-:•;£
autorização do toinistro do Tral .:11110. 111'11'1-Iria o Coiiii.f.cit.,
0ON14141 O 1:4111ollit, Naeiolla I (It. Trabalho.

Art. 20. A aquisição de titulo. federais será del 4.1111in:141k
polas illill as ailioin41-trai i n tis da., C.aixas, de i dro vilu tio dia: do
1111145,•ito das roceilas disponivris no lia ocii do JIrasil oii -iiii -
agencias. exeetiiitila a hipóte se de outra aplicarão permiti do., „ ,„

,sinicliaini por interilleilio do conselho Nacionat .do Trabalho.
;O) Illini,1 NI li i Trabalho. 1 ialli ri;' o C.otta ; roiu e por 1 . -b • a ii -
1 o rif ;Ida .

§ 1,'' Os til tilos serão sen ip e '.. adlill i rilho ,: 4 . 11I rail-a. lio,:
iole:1114 ,d io de correi or (diria! de :toldo. I iiii 11 irii. olovoliths y-or
postos em custoilia no Banco (li; brasil ou sua: agencias os
vinil idos a0 1.011;1'11w rormjf ido ii ii,p,",,ii,, • ii , 4 , 11 1 " ,,.. hajwi,
/11O(liaOlo prON ia rtIlOrilat:50 tio C.otim. 111 n • Nacional ok . 'l ra-
baliu,.

2." fie lodo o iiii.%iiiiento de 1i11111 ., flar:-.0 a- Caixas
conhocillionto imo/balo ao Conselho Nitrioinil do Trabalho.
nsporificando si sáo nominativas ou ao iborlailor, Sila quanti-
dade. numeração, caraci•r,, distintivos. preço de iittiiisiçiu,
COM issõvs !bagas.

2 j . (1 emprego ItOS l'Of.11,41 na construção ( I,. pr..-
; •ios SOl'a feito de acOr•lo roto o regulamento que fõi . expedido
ii para. i .-'- u . fiiii polo ministro tio 'froi.:1111(.. 111.11.1 ,11'ia o (:(.-
• InélYi0.

Art. 22. As Caixas manivrào mu ser\ iço de est a 1 ishrit
que' lhes pr000rcii me os Momentos tieressa riog não só para a
organização dos seu s Ort!finlooto c . perto i1 indo-lho s: cri lei dar as
aposentadoria ,: previstas parii cti,lii exereicio, ina- tanib'etri
para a avaliação atuarial de seu- riunI(.. oberseriquin i .,, in.-
triu:ór. que, nes-c sP I11 ¡ l h o . ll , reill OX1 .44 11daS pelo Con.el/to
N:trionul do Trabalho.	 ..
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111 — DAS oBRInAçõES DAS (..aix.vs

Art. 23. Os ass6Cia4a4 - 4.jue houverem contribuido para
as receitas das Caixas com os descontos previstos nesta lei
terão direito a:

41) aposentadoria:
h) penão para os membros de suas familias, nos termos

tIo art. 31, em caso de morte.
Paragrafo unico. Alem tios beneficios declarados neste

artigo, terão as Caixas serviços medicos, hospitalares e far-
moceuticos ~quanto não houver legislação especial relativa
a es sas formas de assistencia social, mas não poderão des-
pender com esses serviços mais de 8 Vo da sua receita anual
total, apurada no exercido anterior, e sujeita a respectiva
verba á aprovação do Conselho Nacional do Trabalho.

Art. 21. A apo.senladoria será ordinaria ou por invalide/_.

.Art. 23. A aposentadoria °Minaria, salvo as liipoteses
Aos paragrafos i° e 8" deste artigo, se concederá aos asociados
que o requere rem, desde que tenham, no mínimo, 50 anos de
idade e 30 anos de efetivo serviço, e correspondera ao coefi-
ciente 414; 70 a 100 '0 da média dos vencimentos (los ires ul-
timo, anos de serviço. Em casos especiais, de oficios e pro- •
fi ssões partieulartúente penosos ou ocupações em industrias
in salubres que prejudiquem o organismo, depreciando-lhe no-
tavelmente a resistencia, o que será previsto e determinado
nos regulamentos, o tempo de serviço prestado poderá ser
4 .edozido até 23 anos e o limite da idade baixar até 45 anos.

' § I.' A percentagem variavel a que se refere este artigo
seca 'imposta triennalmente pelas Caixas, de acordo com cai-
relo:e previsõr: que submeterão á apreciação do Conselho
Nadou:ti do Trabalho, para ser usada DOS Ires anos seguintes
á soa aprovação pelo mesmo Conselho, cuja (14. 4 eisão, min as
correções eventualmente determinadas, após exame e parecer
d o serviço atuarial, será notificada á respectiva Caixa,

§ 2." Ter-se-á por. aprovada a proposta 4Ias juntas admi-
tistrativas das Caixas para a quota das aposentadorias a que
se r4..fer.! este artigo, si, por qualquer circunstancia, o Conse-
lho não tiver deliberado sobre ela dentro em 90 4lias da entra-
41:i da MeS111a na sua secretaria, não se computando nesse
prazo o tempo constunido na execução das diligencias ord4.,-
lealas.

§ 3. 0 Emquanto não apresentarei» as soas propostas com
es ealegdos vm que estas se fundam, as Caixas pagarão as 'Ri-
xas aposentadorias na base do coeficiente de 85 Depois
de aprovadas pelo Conselho Nacional do Trabalho as quotas
ièr0/1/0,1a,, e n 111 as eventuais correções que sofrerem, os bene-
f iejarios perceberão a diferença ou r estituirão o (pie a maior
lixerem recebido, eni relação vou' os coeficientes definitivos,
ai-rinadns pelo 1:onsellio Navional do Trabalho para cada
caixa. lia deci são do Conselho cabe recurso para o ministro
do Trabalho. 1ndu s tria e Comerrio.

§ 1.° Após a publicação desta lei, o preSidelite do Conse-
no Nacional do Trabalho mareará prazo ás juntas adminis-
traí ixas das Caixas para apresentarem os valrulos a que se re-
terp o §	 'leste artigo.

§ 5. • A aposentadoria ordinaria só se concederá ao em-
P regado (01P. achando-se lias vondições. previstas neste artigo,
tiver contribuido durante cinco anos para a Caixa em que

¡ver inseriplo, contando-se este perhalo da data 1.1a sua
oh ima admissão,

Não se verificando esta hipotese, e si ele fõr desligado
4Io serviço da einpresi. por extinção do cargo, ser-llie-ão de-
“ds idas as rontribuições emo que houver afé então concor-
rido, ;a remar da sua primeira inscrição, perdendo, de então
elo •ante, ums beneficios e ficando isento dos encargos Dre-
Nistos 11eStfl

§ 6.° Nenhuma aposentadoria ordinaria será superior a
3 11008 nem inferior a 200i4 mensais.

• g 7. • O a esociados que tiverem mais de 50 anos de idade
e tempo	 , erviço superior a 30 anos, ou mais de 60 anos de

. idade e tempo de sem iço superior a 20 anos, poderão aposen-
tar-se, pereebendo 1/30 da média dos respectivos Vencimen-
to dos ultimos fres anos, por ano de serviço, observado o
coefiviente a que se refere este artigo. e respeita(Jo) 0 disposto

§ 6°.
§ 8. • A aposentadoria será compnlsoria aos 63 anos de

Tdade, desde (pie 41 tempo de serviço não seja inferior a 111
ano,„: , e a boportaoria respeetjva será ealculaila na razão n le
1/30 por anil 4h! serviço, na forma do paragrafo anterior,
(*sevado o que dispõe 4) §

• § 9.° A aposentadoria a que este artigo se refere só der-
,i1ELS de ser, concedida. no maximo previsto, quando ficar devi-

(lamente comprovada, a juizo do Conselho Nacional do Traba.a:
lho e com recurso para o ministro do Trabalho, Industria
Comércio, a impossibilidade do pagamento integral, decor-4.
rente de razões de ordem atuarial, econornica e politiea.

§ 10. O associado que tiver, na minimo, 55 anos de idadé•i
mas não contar o numero de anos necessarios para a aposen-
tadoria ordinaria, poderá, entretanto, ser aposentado compul-
soriamente, a requerimento da empresa a que pertencer, desdei.
que, em inspeção de saude, a que deverá submeter-se. se ve-
rifique que sua capacidade de trabalho se acha consideravel-
mente reduzida para o exercido das funções que ali lhe com-,
petem, ou de outras com iguais vencimentos.

Neste caso, ficará a empresa obrigada a entrar para a'
Caixa com todas as contribuições correspondentes ao tempo
que falte para o associado completar o tempo de serviço exi-.
sido, e devidas assim pelo associado como pela empresa; e a'
aposentadoria correspondera ao tempo de serviço prestado.,
mais uma renda vitalicia, calculada, a juros de 6 ',O ao ano,
sobre a importaneia das contribuições antecipadas.

§ 11. A media dos vencimentos, de que trata este artigO,
calcular-se-á sobre os do cargo efetivo ou do exercido interi-

snamente, desde que neste ultimo o associado haja permanecido
mais de um ano, embora empregado efetivo em outro, e não
se atenderá nesse calculo aos alimentos que não tenham ocor-
rido, pelo menos, doze meses antes da aposentadoria.

§ 12. As importancias das aposentado p ias fixadas dentro
dos linkites de 70 a 100 ‘,-0 de que trata este artig-o. após a apli-
cação do coeficiente aprova410, ficam sujeitas aos descontos da
tabela seguinte, que incidirão sobre as que exeed4. , rem de
61)08 mensais:

Aposentadorias de 601$ a 100$. 3 r.4; de 701$ a 800$,
8018 a 900$, 8 r.c; de 901$ a 1:000$, 10 !c, e superiores

1:000$, IS
Essas taxas recairão sobre a diferença apurada entre o

limite de 600$ mensais e a importancia das aposentadorias
que lhe forem superiores. revertendo o respectivo produto cat.
beneficio 4Io patrimonio da s Caixas.

Art. 26. A aposentadoria por invalidez 1'01)1pele ao asso-
ciado após cinco anos de serviço efetiNo, si fiemr inhabilitado
para continuar 110 exerci cio de seu cargo_oxi para exercer ou-
Iro emprego de iguais vencimentos. compativel com a sua ati-
‘i•lade normal ou capacidad4, mental.

§ I.° Não sendo possivel 4.) aproveitamento nas condições
de s te artigo, anuindo o interessado, pod e rá ser ide aprovei-
tado em cargo de vencimentos inferiores, mas não menores do
que a importancia da aposentadoria a que teria direito.

§ 2. 0 Dada. ainda, a impossibilidade do seu aproveita-
mento nas condições acima estabelecidas, ser-lhe-á concedida
a aposentadoria em importancia correspondente a 1/30 por
ano de serviço, calculada sobre a media dos ultima; ires avos,
de acUrdo com o coeficiente adoptado nos termos do § 1° dl)

art. 25; mas a aludida importancia não será inferior a 200$
mensais, conforme o disposto no § 6°410 referido artigo.

§ 3. 0 A aposentadoria por invalidez só será concedida após
doas inspecções de sande, com o intervalo de 90 dias entre elas,
a requerimento da empresa ou do assoeiado.

§ 4.° As aposentadorias por invalidez ficarão sujeitas a'
reNisão dentro do prazo de cinco anos. rimlailos da sua con-
cessão; e, no caso em que o aposentado por inxalidez venha a
recuperar a sua capacidade de trabalho	 seja readmitido
serviço ativo de qualquer das empresas a que esta lei se ao''-

, vais cessara, a aposentadoria. e (Me passará a vontribuir nor-
malmente para a Caixa da empresa para rojo serviço entrar.:

§ 5.” Si a invalidez ocorrer antes dos cinco anos previs-
tos neste artigo, o associado terá direito á restituição da con-
tribuição com que haja voncorrido para as Caixas, acrescidas
dos juros. capitalizados anualmente á taxa do 4

Art.. 27. Os empregados com direito. aos benefícios da'
presente lei terão, outrosim, direito á aposentadoria 41e quél
trata o artigo anterior, nos casos de accidente le filie lhes re-
sultar inrapacidade total permanente, de acArdo com a lei de
acidentes no trabalho, sem prejnizo das obrigações que in-
cumbem aos patrões. Não serão, porem, vonsiderados os aci-
dentes occorridos eAado de embriaguez provada ou na pra-
tica 41e qualquer infração penal..

Art. 28. Para os efeitos da aposentadoria, só se levar:71(i
em 'conta os sem', iços efetivos, abula ipke não vont nulos, mas
que somem o numero de anos de atividade exigidos, embora
prestados em uma 011 mais empresa s sujintas ao regimen desta
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1.•;,flUi 4• 111	 g je • 1;1 O\	 I	 l'a	 V n ia filial liii	 1111111	 -• pal. concornonto aos 'sor\-iços a mio	 aplicar.
• • Paragrafo 1111i14,. O tempo do sorviço. que não pudor sot
amirado á	 ista do docunionlos oxistontes liii argui\ 	 411Is P I I I -
0 • • • -:is 011 41:4 ,.	:i4 I	 1)4 4.14 , 11.1 141'0v.ar-S4 . ¡I]rd ¡ai]

ia I. a (141) . si . llaj:t I )1 ,0C(41 ido cone a citação da Caixa inte-
iessada 4 , á 111111 4 ' t . 1 dará o Vali l i • (4411 , 1414 , 1 • e4 . 4 , 1*. 4 • 001 1•4,4•111.'S0

(.011S4 . 1110 N44:14.411:11	 T1'111111111-0 U, fles14 , . 11111 . 8 •.). ministro
II, Trabaltio. liniustria o Comercio.

.111. 29. Computar-se-á roino de'serviço 11.44t1)0 414 . 11-
4 • 4 . 114;1 l4 . 111111149 • 8l 111. até sois toéses, liontro do cada &colijo, re-
golarinento descontadas as .eontribuiçõos, calculadas sobre os

*voileitinnitos normais, cabendo eis ejttpresas tt .re;-• ireeliva co-
brança.

§ I." Ene raso do livoliça liii itilerritpção do serviço. por
coi sa justificada. alé dois anos, dentro do rada decattio, coo-
lar_se_el t eor met 1 ,15, esse tempo. remi:Intel line. 	 111111111h 10110
e	 141'11•0. II Ii . S0C11141u e011t 111(11 8 satisfazor 8	 contribuições
dm idas. -

9." Computar-se-á igenilinento. como efetivo II tempo do
.sors . iço	 obrigat4)ri0; o' as empresas titio.	 [lesto caso,
;ião 1 1 11111049'8re lll	 49111111,gad0S.	 ficam	 rosin.aisn•eis
po:o 1,aganiento, além da propria, das contribuições (pre a eles
incumbiam.	 •

.11 . 1. 30. O titulo do aposentadoria' sei sorá • , xpedido após
o desligamento do assoei:tilo do serviço da p om posa. á vista do

quo esta é obrigada a fazer á Caixa. 11141(1'11
3(1 dias, da data oro quo lhe fin nulificada a concossão ila apo-
sontalloria, o oni 90 dias, no easo de ler 1 4 empregado do pres-
tar coutas ft f . 111104, ..sa cot N • irliide do cargo. -

.Arl. 31. Em raso do falecittiorilo do assoei:1410 ativo im do
: 4 0054 . 11i14610, (1114 , Contar vinro OU mais anos de $4 , 1* iço efetk-e•,
torãe, dirento á pensão os membros de sua familia. 	 •

§ 1." Para os fins da presente lei, eimsbloratii-so Memehros
Ia familia do associado, para fazorein jós á pensão. na (e.ilern

siicrossi\-a abaixo indirada. si tiverem vivido, até á murta (li,)
mostim. na slla 4141)19141491C Ia 4101101111C:1 4.XCIUsIVZI

I". nitillior. marido invalido. filhos logif Mios. logi(inia-
Vos. naturais roconlieridos ou não) e adoptados legalmente;

itivatitliè e mãe 'iuva;
a-. irmãs sou/neles.

.t exisieuria tio honefiriarios (te riula qualquer das
classes ontuneradas do	 1. exclue do beneficio qualquer çltes
704 , 1141)1 • Os 411.1 .,• (laSSI'S SI 11)s041110 . 111 4.$

§ 3." ti assewiado que não tiv . er herdeiro na fórnea iIi pre-
se i de artigo pudor:). modianto doclaração expressa, ,10 s( , 0 1)1•0-
P H " 1 41 1 1111 0. • e4410 tostenninhas. firirra reconhecida o veg•istro

..rospecti%-o,- instituir herdeiro. para o filo (lesto artigo. outro
'parente do sexo foutinino.- até 3° grán. devidamente , cumpro-

que viN • et, $ob sua oxclusiva economia.
A1 . 1. 32. .1 importaneia da pensão de que trata o artigo

anterior será equivalenti . a reo '; •da-importancia da aposenta-
doria. ordinaria oit por 1111414•1, ("10 C11,10 goso se ;evitar o as-
sociado, OH 1t que teria diro., ito. si o mesmo então so aposen-
tasse pi Ir invalidez.

l laragrafo :mico. A pensão mensal, 	 não S4'1'á
Ty l'i01' á melado * 146 (V 	 peréoher O 8s54feiado. nein su)énnor a

:.500$, e será devida :1 partir da data do •faleciniento do - asso-
4naelii. uma voz (pie tonliairr i sido ohserN-adas a.s condiçÕes pre-
vistas nesta lei.

. 33. Concorrendo uiva rott viuvo invalido rom fi-
lhos, na fórum do art. 31. a pensão se dividirá aio duas parles
ignais, sendo unia concedida ao eonjuge v a outra Tateada
'entre os filhos.

Paragrafo muco. 1:atoe:ando t conjugo pencionista, 11 soa
quota rm.erterá. ent partes ig1ini. :tos 'filhos menores - e ás
filhas solteiras.

Art. 3 5. Pordein O direito . á penSão:

as irmãs quo contrairein matrimonio:
11". os pen s ionistas do quanmor categoria, ines casos, elov:..

'danando com p ro\ ados. do vida doslionesta. 	 - •	 .1
Para g ralo useiro, Si ocorrer a perda do diroilo á 714.14-80.

110 , 141104e- dosio artigo. a parcela correspondente . l'fr144•1',.1
:ai MI. Sal	 4I 111 ,0 141 . PVIS144 1144 II . 	 414.St	 artigo, ...to

(pio a quota do l'4411,illgt, WIP perder	 direito á r.nisão ro\ ci"-. •
lora aos filhos monoros e ás filhas solloiras.

.1rt. 35: Para os efeitos da aposeidadoria 1)01' 111V1'.I414•/..
OU l b' 14111,544. PM' 1.1414 . 4.1111e010 tio) as-,iriaiIii. (14 ie . rutilar 1 . 0411- •

mais anos	 sorviço, será ralculada por um ano.
00 4'0101)11ln •14'SSV 1 P 10140, a tração excedente . de seis inésos; .

.trl. 3(1. O direito á ;1110S4,111;141oPla prescreve ent 11111 1111(1

após II III . Sli(a1/111111) (II, a ., SOCiafil l 1111 serviço (ia amorosa. e O.
diroilo á pensão, ein dois anos, contados da data do seu faleci..'
monto, observados os dispositivos desta lei.

.‘rt. :17. Não se . itatimillarão ponsões aposentailoria.,
nom pensões com aposentadorias, a (fito se 1 . 441 , 1 .1, esta loi, • ea-•
bondo, ontretrodo, ao associado 011 &Ma IS 11 4.111. f. ie 1a Vil I S opta,1:.
',elo (mo mais Ilhas vonvenlia.

.trf. 38. A aceilação. inw parte (los aposaidados	 non- 1
sionistas. do qualquer cargo remunerado eni quaisquor ((moro-
sas. a que esta lei se aplicai ., 4 . 111 C001)(9;11 iVaS 1101* elas
zadas ou administradas e Caixas de .1posentadoria e Ponsões. j
ou de comissõos retribuidas polo (Inverno Federal. Estadual ou 1

v concernontes aos sorviços a que esta lei se apli-
( . ar, importará na suspensão temporaria da aposentadoria ou;
pensão.

.til. :19. .‘,4 aposentadorias e ponsões de que trata osta
loi, assim como os bens 41;IS Caixas, não •stão sujeitos a pe-
nhora. funteargo	 sequesloo. vonsiderando-se nula tudo .
vinda ou rossão,	 mio sejam objéto, ou ;( constituição dei
qualquor unos que $obre eles rocaia. v-'dada igualinento, a 1
001 lirga de In ntif . rd'S it • I'VVIIgaVvis	 em Ca 1 1...; ;4 j4r0pria, para
perrepção das respectivas importancias.

.1(1. 10. Por falecimento do rissociado que contar menos
do cinco anos dr serviço prestado nas empresa, sujoilas. ao
roginien dosta loi. os membros de sua familia. obsorvaila
ordoin eslabolecida nos paragrafos do art. 3 1. torão 	 a

(111	 Xa a iIIII)OrialiCia d a S 1 . 1 1 1 1 11 . dllii (5-0'S	 (1I11'
haja ',Zig() 110S	 410 ar!	 8". loira (e. aorosrida dos 1

juros 08 1,11 a 14ZI14144s a 40 m100900 .

Art. '1. Por falecimento 1111 associado. ativo ou aposen-
tado, geie ião deixar hone . fieiarios. poderá a Caixa despender
ide a quantia de 250$, roto os funerais respectivos.

Paragrafo :mico. Na hipoteso elo :haver leeneficiarii,s,
igual importancia poderá SP!' eido:trilada, imediatamente, por . --
conta da pensão ou restituição.

.‘t-t. 5?. Os .associados são obrigados a fazer nas soci •ota-
rias das Caixas a $ua inscrição e a das possoas do sua familia,
ás quais couberem os beneficio:is desta lei, provando a•respe-1
cti%-a identidade pelos meios admitidos em direito.

§ 1. As alterações supervenionlos ela condição civil e fim-

miot)aIl do associado ou das domais pessoas inscritas, nos termos
deste artigo, serão comunicados ás Caixas, para a devida aver- (
',ação nos competentes registros.

§ 2." A concessão, aos associados e aos membros de stial•
familia designados no art. 31, dos benefirios previstos nostal
lei depende da inscrição, requerida, de acõrdo com o disposto
no presente artigo, pelo associado ou, ein caso de morte, por,
aqueles a quem o beneficio tocar.

Art. 43. O associado que se inscrever com tempo de ser-
viço anterior á inscrição e computava' para os efeitos da apo- .
sentadoria deverá, além de pagar as contribuições previstas
no art. 8°. letras fte b, indenizar a Caixa da iniportancia total 4
dos pagamentos correspondentes aquele tempo, entrando cora
essa importaneia, ainda depois de aposentado, si continuar em
debito. mediante quotas mensais, calculadas ãuhre a quantia
(1Ihl . mensalmente perceber de vencimento, aposentadoria otie.
pensão. na seguinte proporção:

1-1inportancias de 1:000$000 mensai.s, ou me:ni g ,.1". a vituri que contrair noyas noticias:
2. , os filhos que colonial:irem 18 anos de idade. cone ex- a) si o aludido periudo anterior fôr de menos: de 10

cepção dos que tiverein defeito fisico qui . os inhahilite para o
trabalho, os quai g 'receborão *a' pensão . seio limito de idade,
doseie que, por exaure . tnedic.0, se llie coMprove a
tat:fic;	 •

3, as filhas que vontrairene [rir:trinando:
4°, os filhos insalidos, quando. ceSstri; a inliabilitac 71(1'.

atar.; . 	 2./-* e.* ••• LP.A.A • • 	 1 %I'',
fól • de 1(1 :MOS até '20	 	 	 tj 41.

0,	 it,:be	 ou 1-111.1k iq41.):5 ...
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II — Important:ias de mais da 1.000$ por masa .

is) na hipotase do n. IS letra it 	 ILA 2 %
b) na hipotese do n. T, letra b 	 _	 3 %
e) na hipotese do a. I, letra	 .. ..	 4 %

§ 1.0 A importancia da divida em atrazo, que deverá amor-
tizar na fôrma deste artigo, consistirá na soma das contribui-
ções correspondentes á taxa do 3 % sobre os vencimentos dos
cargos exercidos anteriormente, durante o tempo de serviço
prestado, mediante certidão da' empresa. Na impossibilidade
dessa prova, tomar-se-á por base a média dos vencimentos
aos 10 unimos anos que precederem á data da primeira insa
crição do associado.

5§ 2.° Por falecimento do associado, descontar-se-á da
pensão do cada um dos beneficiarios, até perfazer o pagamento
total da impartancia devida, a quota mensal a que se refere
esta artigo.

-•	 § 3•° Aplica-se o dispositivo deste artigo aos já aposen-
tados na data em que entrar em vigor a presente lei.

Art. • 41. Para se , processarem e Pagarem os beneficies
aoneedidoa por essa lei, aos associados ou aos membros de
sua familia que residirem ou passarem a residir no estran-

-galro, , deverão as juntas administrativas das Caixas receber
comunicação da residencia dos beneficiarios, bem como pro-

curação legal e atestados de vida, renovado semestralmente,
idade e catado civil, visados pela competente autoridade con-
..dar brasileira.

Art. 55. Nas Caixas de Aposentadoria e Pensões de em-
presas que servirem zonas reconhecidamente insalubres. ,),9
principies gerais da presente lei serão observados, com as
modificações impostas por suas condições peculiares, podendo
o Governo, nos respectivos regulamentos, adotar disposições
mais favoraveis no que respeita ao tempo de serviço e á idade
axigida para a aposentadoria ordinarias

IV — DA ADM I N ISTRAÇÃO DAS_ CAIXAS

Trabalho, na wimeira quinzana do mas de maio, Iras núme-
ros da folha em que forem publicados, com uma cópia auten-•
tirada desses documentos, devidamente rubricada pelos pre-
sidentes e secretarios.

Art. 50. Na primeira quinzena do nuili lo setembro de
cada ano organizarão as Caixas sen q orçameptos, -fixando a
déa'pesa e orçando a receita para o ano seguinte.

1.0 No orçamento se especificarão as verbas destinadas
ás despesas com o serviço do administração, aposentadoriaa
pensões, restituições, auxilies e demais beneficios, e se in-
dicará o número de empregados remunerados, por categoria e .
vencimentos, e o dos contratados,.

§ 2.° O orçamento será enviado na segunda quinzena da
setembro ao Conselho Nacional de Trabalho, que o aprovará
ou fará nele as modificaçõas que julgar nacessarias, dando-si
por aprovado em falta de deliberação até 31 de dezembro.

§ 3' Nenhuma modificação poderão fazer as juntas admi-
nistrativas nos orçamentos das Caixas, inclusive a de exceder
ou estornar verbas, ssam prévia autorização do Conselho Na-
cional do Trabalho, sob pena de destituição dos membros que
votarem e dos que executarem a deliberação ilegal, aplicada
a penalidade pelo mesmo Consalho. com recurso para o minis-
tro •Io Trabalho, Indústria e comércio.

Art. 51. Quando o preside pte das Juntas Administra-
tivas ou outro dos seus inambrna não se. conformar com qual-
quer resolução da maioria, poderá recorrer para o Conselba
Nacional do Trabalho, no prazo de 10 dias, contados da data
da decisão.

§ la Ao empregado ou ao membro de sua familia que se
não conformar com as decisõea das Juntas Administrativa4
nos" caso; em que fôr interassado, será igualmente facultada
recorrer para o Conselho Nacional do Trabalho, dentro da
prazo de 30 dias, contados da data da sua notificação, em carta
registrada, para o local do seu domicilio.

a 2' Os recursos serão informados e remetidos com o
processo original ao Conselho, dentro em 15 aias após a sua'
interposição, guardada. cópia para o arquivo da Caixa, devendo
os mesmos ser decididos . dentro do prazo de 30 dias, prorro-
gaveis por mais 15, com causa justificada, a contar da sua
conclusão, terminadas as diligencias queaa deliberação oxigh.

Art. 52. Dentro em 30 dias, após a instalação de cada
Caixa, deverão as juntas administrativas organizar as respec-.
tivos regimentos internos. e submeta-los á aprovação do Con-
Feih0 Nacional do Trabalho, que se pronunciará dentro em 30
dias de seu recabimento.

Paragrafo único. Não havendo deliberação dentro do prazo,
os 'regimentos entrarão em vigor.. desde logo, em caracter
provisorio, até que sejam aprovados ou modificados.

V	 DA ESTABILIDADE E GARANTIA DOS' 'EMPREGADOS DAS EMPRESAS
SCJErrAs AO REI MEN - DESTA LE:

MI. 53. Após, dez apq tIr serviço prestado á mesma em-
presa. os aanpregados a que sa refere a presente lei só podaraso
ser armila-1os am caso -de falta sarava, apurada em inquerite,

.1 eito pela administração 4144 emprasa, ouvido o acusado com a
assistoncia do rapresant ante 410 sindicato da classe, cabendo

! racurao para o Conselho Nacional do Trabalho.

• Art. 46. Cada Caixa de Aposentadoria e Pensões será
dirigida por urna junta administrativa, composta de quatro
a seis membros, conforme fôr conveniente e corno os respecti-
vos regulamentos determinarem, sendo metade designados pela
empresa e metade eleitos pelos associados e o presidente eleito
por maioria de votos dos membros da junta administrativa.
cabendo a escolha, em caso de empate, ao Conselho Nacional
do Trabalho.

§ 1.0 Por ocasião da nomeação a eleição dos membros das
juntas administrativas, serão igualmente nomeados dois su-
plentes pela direção da empresa e eleitos tambem outros dois
pelos associados.

§ 2.° As juntas administrativas serão compostas, em
maioria, de brasileiros natos.

§3 O mandato dos membros das juntas administrativas‘••
é do três anos, podando ser renovado.

a 4." Não haverá 'nomeação ou eleição de membros da
junta administrativa em caso de Morte, renuncia, licença ou
suspensão, passando o cargo a ser desempenhado pela suplente
de respectivo gropo.

§ 5." No,: e:subimentos tias Caixas se determinará o pro-
cesso da 'eleição, garantido o sufragio a todos os .associados,
sem distinção de sexo, excliiidOs de votarem e de serem elei-
tos os meaores de 18 anos e os analfabetos.

§ 6." Mantem-se ao aposentado o direito de votar e de
sai. votado.

Art. • 57. NO caso de dosharmonia entre os membros das
untas administrativas, bem como no de desidia ou improbi-

dade por paala de algum delas, o Conselho Nacional do Tra-
balho, após informação suficiente, intervirá ex-oficio, ou tne-
'diante representação de qualqper interessado, e poderá des
lel-minar a zuspansiio ou mesmo a destituição do membro ou
membros incursos em falta.

_krt. 48. Os membros das juntas administrativas das
dasempenharão suas funções gratuitamente.

.1..s administrativas publicarão até 30 da
aasil 41e sada ano. sob pena da dastituição de saus membros
respott acot.—ogra . falta. o rclatorto e balanço do movimento

no. uno aolerior, remetendo ao Conselho Sacional do
.	 _

s -

§ 1." O empregado eontra o qual fôr arguida falta grava
pasiaal ser asada togo :suspenso da suas funções peia empresa,
tuas a demissão sómeifie se dará aoós deliberação do Con-
selho Nacional do Trabalho, si este raconheeer a falta ar-
guida.

a 2.° No caso de rac.onhacer a Conselho Nacional do Tra-
bulbo a não axisiencia de falta grava ao empregado, fica a
empresa obrigada a aaadinil Mo no serviço e a indenizá-lo dos
salaraos durante o periodo 41e sua suspensão.

§ 3." O empregado damil ido; • com mais da 10 anos de
servaas poderá entabular cotou associado sia Caixa, pagand.i
em dobro, até perfazer o periodo de 35 anos, a contribuição
corrasmaideuta ao vencimento que accebia ao ser dispensada,
si assim o paquerar no prazo maximo de 60 dias da demissão.
4) a s . ()caldo nestas condições, a partir de 55 anos da idade,
parcabara uma renda vitalicia aquivalenta á impor aliada da
aposantadaria a que teria iliacito si continuase ruiserviça
no mas aos ocupava ao ser eaopartalo, feita a consenienta
laddlitesão perante a	 x

§ 1.° Não	 compreio:! , ir ne , te arl'go os cara-os de prin-
cipal saspon s avel pela ttilecí'.. 0 ' ta empresa e outros equiva-_
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Art. 58. Gabe ao C:nic. 01)1() Nacional do Trabalho ;) impo-
de 1)(m:tiniu/te-, 1101- -iittraciin di pres,mito . IP
para ç ininbtro (I() 'frahallin, Inditstria 4 Lomisreio.

1." A- penas

unitita ilV 1 :011()	 1 0:000.$ . e o (10191 .,, lia	 neldo.11Pla.

VIller0.2 :1S que infringi rem diposições dest.a lei no deixarem
de cumprir as decha-(0).. /In Consellm 'Nacional do Trabalho;

(10 !":111 .1 o.: -. 0 do cargo, aos presideilles da- CaiNas, pot.
fil t.a (te cumprimento (le disp(mição de s ta lei on sie decisões do
con-elho Naci.mal sI Trabalho:

(In cargo. Hos menii.ros das
iorringirem	 de.ia

desrespeitarem	 o ( *Mil .-vibro Nnejonal tu'	 Teab.,11ho
loro 'to leiloros de tli .z eordia- rapazes de ocasional . :1 desor-

ganização dos s( . rviços da s Caixa-. o l l. Por rold,111 1 11.1. .* :-1 " 11111descer:deitei:1 on'ilesidia, não 'trona . , \ itilil111'0% 1111'Ilriits
vtiisiutu s (111t . rOntatil 1 1 1 • 1:.1 , 1a	 1;u li . s 1.1..1u511r1115 ti ps.a. jus-
1111111'1-Ws.

..1' de qualquer Lwrialidade firPet'ilerá rs
abe rtura de inquerito ordenado pelo con-elhe Aaej t a ltd dt,
Trabalho, («Alibi: sempre o infrator e as junta.. ;1,11,1;11k:1.a_
fitas. (piando não forem estas as ai .;;Iiid,is de infração.

§ 1." As militas a (no se refece O § I, 11 . 11'11 ( o . do'-1 I' 11,1.444
S4' 1 ui lIn0111111.1S MI flanes. lb, 111 . 11S11 5,111 • 11;1 •: agrItr 11	 pot rn til a
111S rui ¡MI , . (14111 ['to PIO .10 dia , . ( .001a(I0,	 ti 1 1 111 1 111.-.1(ai 1 (ia 0,-
eiSr111 filia	 (10 (.1 1 11,1 ent11 Na,i,suii do T ..81.allio. e ilenhuini i -
riirso interpo,.to dessa derisão tet .:5 seguimento seio iuii oio-
fraloc depo-zite lq• I '- ‘•; i4i nente a in t portaneia a que ti\ er•
emideintolo.

Arl. 59.	 As multas impostas por derisão definiti‘a cei.ão
in s crita s ein livro proprio da Secretaria da Conselho Aari,a,
tio "Fralia' I m. aleerlo, ruhrivado e encerrado pelo seu presidente.
Pti fórina

Paragralo (*mico	 iiilii'lti a moitti. sera IS iiílttiu5l nool
para 4.5 t inido pagamento; e. si este Si . não efetuar oo

prazo fixado pelo §t do :111. :•8. pcoceder-se-a judivialmente.
Art. 60.	 Para a volicatica jiiilieitti. sen-irá de dormitei'', ,t

certidão extraida do livro de i:I.:et . ição de	 1,	 so
o'1 . 1 'vi s e	 ige anterior.

l'aragrafo ninei:.	 Toda c.d,ean(.....t .lu t pe¡ai tas,,á
na conformidade das leis da- execticões f

Art. 61. Em Su 1 litililIu (to a cargo da 1 (Will,
dos Ei auto:- mi dois .Nlimieipios. a imilla iniiiosla ao ia ... poli-
s:net 0 11 tesponsaxeis pela 1 1 -1 ,1 11i\ a direção mi administrarão
se levará ao conhecimento da antoritlade administratiNa com-
petente, para o deselinto ii tolha , por quotas 1,a,o,:t;s, ipieunie
um ano. a partir do primeiro vigamento (pie lhes foc rt..;,..

62.	 (juaildo a (. niprosa deixar de dtposilar	 te t-
zos esialteleridos nesta lei ut	 riuiit 111 1 1111.'1-n'; de (11 le tratam 1)

ar t . l!	 5 1" e ?". as juntas atliiiiiiistrati‘as da: " Caixa-
niesnio qualquer assoriado. darão denuncia do falo ao
selim Sarional do Traballm, o qual. \sliftmtiiuii(u-liii tu l a, -
cedencia aplivara a multa de\ ida e notificará a empresa a :..-
trar, dentro elo 1ã	 too( a- ireeOrnollene- via o ai rano.

Pa rag rano ( *micto. Si a ' , Onere ... a deixar de ahender	 -
l' irarÕeS, ereVeller .-s- s•-zi judicialmente routra a tiiiltt, IS

fórina das leis tias execuçõe- fiscais.

Art. 63.	 .1, penalidade., prp ‘islas ne z la lei não exclo.•!,(
Si procedimento i • ricriiiial. quando o- atos apurados
as lei- penais.

N o - lesPosiçõrs i;Erixis

Art. Gi. Compele ;AO Cod,vilio Nacional cio Trabalho:

tomar Ioda. a-, medidas iiecessarias para a fiel exe-
rneão da lei e regulamento 11.1S Caka g de .Vposentadoria e Prol.

rioo.lie, s loto:nide follillevirno ont o Wos

StliI • 11.0S :I Sua aormação. o . rganizaiato a fis(t,..t1izaç;i0 t
sig liando ItS 1.1Sea

decidir todas as que s tões qui . iiiteresem (14 sf .o• N 11» $4,

da; Ca 1 XaS. 111WOr 1111111a-, eassar mandatos aos membro ,: das
juntas administralixas:. meins legais o rum_
prhne1 1 0 das suas derisões s . pcalirar todos os atos tine se toi-
neill nevessarios ao regular andamento dos negóetos 	 toes..

Ill'tS	 iXag

6:).	 Compele ao proeurador gtl'a 1 (kl 1..(10S01110

(*tonal (1(1 '1 ra bulho l ' illio • ¡una	 vou	 ia JUV.; alo.AVS

i i r i onn:-.1	 comi l'a a 1 . 11ii-10 Vederal para amolação de atos e ;1,-
t.ad , ..ções do mesmo Conseltm, t . receiam . 11(11' 11111i 	 da 1 . 0150 a,

Ud: 1 1'7111 Odeia! 11 1 1 1)1:41'1:Á) 1 . 1.111111i e 110' 	 afie.; lb) 1110 (Is . .111.

'loiro. .í São Paulo.
f:ompele-Ilii . ¡gila/niv elo . 	ot •olf link VI' a rodirani:a	 moii:ok.

itopo , las 4 . 11 I	 irtiiiii dt .Slil l e i, O .	 recolhimento das contri...
hp.;,:õeR referidas ou art. 0.2. •

1...	 O adjunto 1.11) lol'OCI 1 l'afier, MN', ao . 	i• e evo.

poio aduo geral, terá O s atribuiçõe s (lesto, auxilia-lo-a e (•V":VeVil
Tia-	 (IIO• 1tp•	 „„,,„ts. ,t„„

Veadas.

lerdes. da confiança imediata dos Governos ou ila adminis-
trações siiiberiores da- , empresas.

Art. 51. f:onsi1 .. 1 . :: --Se ' falta grave:-
•

«) qualque-t. ;do (lê irlwrolaidade. (Rir torne
;motim:Vivei com O ?er n . ic n • n tia 'uiiiN.a,

ent serviço:

ci mau proecdimenlo ou ilesidia	 nn
respect ivas f iinções;
(1) I 11 1 11W1-10 dO segryllu Ilti (inal, 1,111' força (1(1 cargo. o em-.

cwegado esteja (le posse:
r) ato,. reiterados II- . iniliscipinia ou alo grave ile

11,1'11111 n11;ã(i;

/ abandono thi s p rx-iço sem causa •uslifirada;
y) atos lesivos da honra e bói' faina prativados. titi ser-

\ "(:11. e01 .1 11Il qualquet . iiessàa. ou ofensas fisicas. nas
1 . 0111111.:ÕeS, . , 111V(1 1111 raS0 de legilima defeza propria on d..
1.1111 1'111.

Art. 55. O empregado. que, (lNl)ena'1( ilsi ser%ii:o.
conveni;)nria da empre sa. obtiver a sua readmissão. continuai:á
tio gozo de lodos es (11 reliO n i1111 el * I011...z. inclusive a contagem

temix) ( . 111 (pie nela serviu, independente dl pagamento de
nova joia.

Art. 56. Os empregados das empresas it tino esta lei se
II p l. irar,	 isl palias pPla União. Eslado oh NI LhlhiPiliRi. fiej-
n arã ( 1 dl . ter aposentadoria regulada pela legislação geral ou
I sol' 1( . 1 especial a• eles aplienxel. passando a ser aposenlanow
pela respertiva Caixa, nos lermos (Ia presente lei. salvo is
p,sto liii	 iIi.

Art. 57. Os empregados da União, dos Estados o dos 1.11ii-
nitillios. que. como tais.. hajam preenchido todas as colidições
ne ..essarias para n111..10111 aPosentadoria, podt . rão ti adllill 1-
do-: a contribuir para as Caixas das t . mpresas para el1,11 1 801*-
N iro entrarem.

§ 1." Nesses rasos. mediante requerimento do int•resado.
4.) Governo Federal. .Estadtial 4111 MO111( . 111:11 rara ree(Aler aos
vidres da Caixa respectiva a iniportancia das contribuições e
Joia ‘i com que ele tiver («incorrido até á (lata sus requerimento
para o montepio mi oulro fundo de previdenria, f irando o em-
pregado sujeito ás que forem devidas, a Nona: da filtinia
delas. de conformidade CO111 Os a 11S. *i s 9" e § 5° do sol. '25.
Isilti rOdIO i ,11 1 la (1111' titio lenha pago ti União. ao Estado	 ao
Municipio	 mais a diferenr.:: tia contritmição si houver. oh-
"servado o disposto no arl. /11.

§ 2." Aos assoriados que. no regime') da legislação an-
t e rior, tiverem rontribuido simultaneamente para as Caixas de
..1po senladoria e Pensões e para as instituiçõe , de previd~ia
ou montepio serão creditadas as importanrias a estas pagas-,
s , g (' vierem a falecer ou se aposenthrem, antes de esgotado O
cre(lito, o saldo que houver passará li Caixa a (1110 1114401101•1'0111,

§ 3,0 assoriados .acItnitidos nas condiçõPs (leste artige
continuarão a gozar de Iodos os direitos adtpiiridos. que não
Forem c(mtrarios a esta lei, inclusive a contagem do tempo elo

1111111(111N' filnçã(1 itlhi1ici. ' OMR V('/ satisfeita a I . X . igenvia (la
tIt una parte do § 1" de s te artigo.

§ 4. No raso deste artigo. guando o empregado não lixei.
ridl tribuiçõr,; a 1 /*/(1114e/'11' loi s a a Caixa, jsi. l;ti di ri5o
lir. ter solo facultativo ou suspenso o montepio (piando ele
pre ç tou serviço pálilico, para («miar	 /orneio 1e1 . 1.1 gois mi-

1:11*- Qe ao disposto no art. 13.
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at t abuiçõe, de,le arligf. competirão. nn, demais
1-11.1,1- 1 . no 'telt itorio 110 .1cre. aos proeuradores seccionai, ft

O s interes s ados direto-), U. Caixas de .‘p.,,4.11-
tadoria	 Pensõe: p	 viiiill'r•sa •	 ai) 4.1.111-
- , 111 . 1 Na(' i411111	 Tral..111141	 illãO 110	 Plissa	 int

ron:te .b)s 1I\ 'I'. ou docitmento; rei . ..Ibid.): ao ar-.
(1.1 mosmo Conselho, e ela não lhes :era negada de-de

,.)riiii e	 a assunto :. do earacter reservado. a juizo do
pr) .--idenle do Cons e lho Nacional do 'Fr:lb:1111o, emr. recurso

a II ministro do Trabalho. Industria e Comerein.

%H. G.	 Sã.. isento: .10 imposto de • • lo. excepi (Moia
i • Pr . 	 11.; Ili11Wk 1 • Iitti . vrtionli . ,.: a assuntos le tpic 1 rala
1 c 1.	 i	 111	 n'orvi len c••:	 assOc ¡ali?	 011 Mein	 (li' soá

i ia. das enue •c:as ou das Caixas, mi ainda do procurador
ilo Conselho Navional do Trabalho. ou seu adjunto, 4. fles-

tinddo a iniviar, instroir fazer prosseguir qualquer pr 4 )-
e....0 que corra perante as Caixas, no mesmo Conselho ou
peránle autoridade judiciaria mi administrativa.

1.1. 68. AI:: membros ium Conselho Nacional do Trabalho
for/ I cem° passe	 pelas empresas fle transporte a que.

.

	

	 n .efe re a pre-z ente lei, bem assim aos flincionarios do mesmo
quand,) em serviço, feita' a requisição pelo presidente

II,) referi. 10 I :olHeltIO.

1.1. 69.	 Os avOrdãlis (10 ConS • 1110 NaC ional 	 Tra ha )10.
cio 1 ircvi ? 	I la.	 Corno os despileh()' i doS pl'OCessoS e O

o .	 - '('Ii' laija,	 1 . 1;1j iVIIS	 II	 •111.11 i11141111.S
d/ , .‘ pi	 • 11t;Iiinria I. Pensões, serão publicados no ,I)itirio

1 . 0111 e n NVe . 111:;-11i IJOS ;II' l'a net (n . reservado.
Trai ...‘ri, 71) .	deelsões	 ConsAho Nacional ...) 	 po-

dorão ;IS embargos. que só serão por el. ; recebi-
do: di . sdc tino . acompanhados II.' dOcoment os novos, salvo si
forem ili' simples declarações.

Paragráfo linico. 1)as decisõe:	 Conselho Nacional do
Trábal)n) haverá. 4'!?'.todos os rasas. reciirso, sen. efeito sus-.•	 .
pensiv O. para ...ministro do l'ralialho, Indústria e Comércio.

xrt.• 71 . Cabe ao Conselho Nacional do Trabalho PM.-
1 il . R er.	 l'eO I ic i* 'ovni ii dOs int i.'i,i''aJii.' miii ex-officie,
de caixas enjas condições de numero de associados o de re-
e111',41S as.s. ini aconselhem ou. Lambem, ii incorporação a solitra
Caixa ila mesma zona e da mesma classe.

1." Para vertas or•lens de serviços públicos, ouvkir.
conselho Navional dli Trilha	 O	 tio Trabillii n. 11-•

/11 ‘1,3 ria 1 . COnléreiO poderá determinar a formação de unia
:a ixá.•	 .	 .

.A Caixa ccsultaidc obt fusão de di n ersas Caixas ferà
nina junta administrada pelos representantes, por sua vez
eleitos pelos asso4..lad4)s Alas empresas, na fornla desta lei.
• 72. Extinguindo-se alguma das 'ernpreSas. a qtie'so
aplicar a presente lei. o Conselho Nacional do Tratiallio
movera a liquidação da respectiVa Caixa. 	 •

1." Solvidas as dividas, as contribuições dos assov.iados
lhos serão restituidas, respeitadas, porem, tanto • wianto poS-
-i el. •i; aposentadorias	 110•11SráIs

•" (")	 que for apurado será entregue ao Cnn-
,1111.4 Nariona do Trabalho e por ide apbeado a unia ou InalS

xas que, a sethcriterjo, mais careçam (te.aii,xilio.

.1r1.. 73. .1 aposentadoria definitiva é \j ia] icia. e o dl-
rei t), a percebe-la só se per(le por causa expressa nesta lei.

Art. 75. 1-: empresas de transportes enviarão, de très
om 1 rès nièses, ao Conselho NaeiOnal do l'rabaltio. tuna de-
1.14111stração	 reveita arrocadzida, pèoveniente de passagens
MIS t	 Sliblll'hiOS	 pequeno percurso, nos bondes e
nos oilibus, para que sobre a inmortancia produzida seja cal-,
exilada a taxa de 2	 1. possa, assim, o Mitiisterio da Fazenda,
á vi s ta da requisição do Ministorio do Trabalho. Indústria e
Comercio, iwoNidenciar	 selll ido de serem emitidas apoliees
da ilivida pública federal a juros de 5 %, as quais serão eu-

• tregues as Caixas de Aposentadoria e PensõPs, corno cOntri-^
buição do Estado.

Art. 75. Admitido o empregado, as empresas sujeitas ao*
.regittien desta lei o i Nilediri-10 a favor do mesmo, derdro 410
.prazo improrrogavel de 30 dias, o titulo de- nomeação, de (1110
trata. o Codigo Comercial,

Art. 76. A: empresas, a que SC refere a presente lei, for-
Jafeerão, pelo custo real, a cada uni dos empregados admiti-
k)s e.re tivarnente urna caderneta do modelo que será determi-
Jtado pelo COI1 S PI lio .) Nacional do Trabalho, da qual constarão a

I. P z, das funeões exercidas, datas de Lunneagio e pron)0-

cão. iiiMoclaM'ia dos encinicnto , .- idado. nat tical idadc. c-1 ¡id.)
i n ii. i .vs Will y ia. ilcchtraciio solic , ! si sabe ler e o-crever e ou-

tra, anotações 111PiS, ZIII ; I/I .1 n 1 impressão dig it ;ti e 'dá 1.40.1194r:1-
i ia do empregado.

1." .‘ cailvi . nct a	 ;501'	 il	 il la	 ir e 1111
completamente esgotada e servira para mais de inua

empresa.

2." .1 cadernela. estando de%idarnente oser:im.ada
aulenlicada, sem rasura ou omooda, servirá lb , base oa ra

oll)preg a i 10 Corno assoç iado 41a	 xil do A posei -
I ad i 'Via o Pon .: 5os o rontagom de f	 a posem! :olor .

77. conceilor-so-á um aumento do ri f;ts. 1;;N1l . I mli

rtrocos equivalonto á rontriboieãO (pie lhes h)en:libem nos
termos desta lei, ruj), produto pertence-rã 1 re . spet • tiVá (.;1 \ a •

ff ) á eltlpresa de SPI'ViçO	 icos ¡II	 lel nuns! rar
cumentadaniente perante o Conselho Nacional do Trabalho
não ler, durante lilás s'XI'l*Vil'IOS
surieiviit y para, satisfeitas as de ,nesas regulares de

l'al.:511	 Pin	 correspondentes
ao mesmo periodo, remunerar mi seu capital coto benefirio„

criterio do ministro do Trabalbo, Indústria 4 . comercio:
.	 á vinprosa a cargo da [Mão. dos Estados ' lu flos

nieipios que, durante dois unos sucessivos, ti‘er ....veda infe-
ri''' . á despesa.

l'aragrafo unieo. f:essará o aumento rolerido, (mando s.;
Jtormali•arom as condicõos fitlancoihts da Poli ire'sá '011 esta, Hl,

1 . ;IS4)	 a. In idi . r 41 ¡si	 1.un dois eXcreir ¡os soce,:sivi
do ronda suficionto para remunerar o seii capital • eonil beneti-
rio,, a criterio 910

.	 . 78. () empregado acometido lb' lepra, (111:1111111 . 1 . I II 1.!
seja 1 fommnpo mil'V iço. será aposentalb) por nivaliftnz, a re-
querimento seu ou da empresa, e a imporlaticia )1/:: ' aposenta-
doria não poderá ser inferior á metade do ultime) vem' ¡menti)
perepli.i•10. Obsenallo O I i iiiif c do 	 2°, ' to ;111..211. •lo
• .11'1 . 79. 'Os lienefivios do ai p oseld	 .liell.Aiic••,• 	 ou-
( PoS " poder:14S Ser TIleliol'e g ilo (pie IS estabeleciilits'fiészta lei, si
os' Plintos das Cmixas não pintei-em 'suporlar • os • eneargo .s re • s-
PPM	 eniquailto permaneça a i f is'utieielivia desses l'ev I rs1
oin ido oro toilo?-i se Vihos, o 1:1 	 it 'nal rio . 1 . raini lio?. 511141

!MON"' li II) da l'e(11	 .1 lel	 eqnvoli	 v11)4,1)1, 1-.-
111d:ido O aSSlillio.

80. Os caso: omisso: e as duvidas (11 le se slI5t'iIil reo
tio •:toem:410 .desf 	 l?.j	 piá" dl-Cisão, 11() CIII1s1.111()
.N;11.'illnal	 1,4"4'1II,41) II;Irá	 d.o Tra-
balho, IndUst ria o Comercio,

y. III	 DISP9Ski-109 TUA NSIT.CILI A	 •

.	 .

AH • 8J.. No :;lit;t1 ..e,sxerc.ii : io.; 'as . do	 i-	 la pvssi ia] 9
lila' eVial ili 1 . :(insel Narional ilo Trabalho correr:1n por volita
das. quota): .das Caixas .1.4 Aposentadoria e f • Pensões, nos ter-
mos do art. 56, da lei 1). 5.109, de •20 . -detdezeint4ro /te 1926.

Art. 82. Fica submetida ao regimen 1 iiir'su'iitt- lei ;.
Caixa de P(.;nsões dos Operarios da Imprensa Nacional, regida
pelas disposrções'flo • dès . retO' IT. 12681, de 17 de outiihro lb:
1917, expedindo o t)overilo regulamento para roalizar as ada-ptações neryssti rias . •

•••	 • •	 -	 --	 •	 '•	 •Par:ignito unieo. A • uiz'o iij Ooverno. o regimen desta lei
poderá extender-se a (nitras Caixas *. •)15 instituições oficiais:
existentes.

A rt . 83. As :ditais Caixas sial 5'4)itt admitias l'onI ra i l iranw
(rd ¡Idas, revertendo o seu patrini laiiio em beneficio das l'.aixat;
das empresas filiadas a 4Niela Contadoria, na proporção da4
intriortancias com, que, para elas tenha cada qual contribuido.

Art.. 81 Os mandatos ¡los atuais Consolho ole
tração das Caixas de .1posentaltoria	 Pensões terminarão ene
2 de janeiro de 1932, data da posse das juntas administrativas,
eiljas primeiras eleições deverão realizar-se na sogunda q uin-zena de outubro de 1931 • i ?	 / -

Paragrafo unico. Os mandatos das juntas administrativas
das Caixas que se instalarettr'após. .a promulgação desta lei
terminarão .,em . 2 de. .janeiro Ato 1.1135, juntamente com os das
demais eaixa$..•.(pialquer..qtae . ..seja, a . ilata. da sua instalação,
salvo os.das-que. forem iniztaladas rio decurso do 1931 ou nu

ano,de cada periodo.administrativo,.08 O l tais 1P ri l lina rã :I..no fim do periodo subsequente.-

. Art. 8N., Fica, filada en 2	 mantida. e.ssa . rnegma per-

	

r -agejlt para . as, Caixas a t nabnente. inst alada 	 cz.itno .'ut v
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de previdencia", a taxa de que trata o art. 10, emquant0 outra
p ão fôr fixada. na conformidade da letra e do art. 8° desta
lei.

Art. 86. Os atuais empregados das Caixas e driS Coop -e-
‘rativas q ue já sejam associados, bem como os das Contado-
rias Centrais, estranhos ao quadro das empresas filiadas,.con,
:Minarão a pagar as suas contribuições como os demais asso-
ciados. e não cio dobro. como dispõe o § 2°, do art. 2°.

Ari . 87. A presente lei ent; :ará em vigor na data da sua
publicação.

Art. 88. Ficam revogadas as disposici5es em contrario.
Rio de Janeiro. 1 de outubro de 1931, 110" da Indepen-

deneia e i3" da Republica.

GETULID VARGAS.

Lindolfo Coltor.
Osiraldo Aranha.
.103é Maria Whilakee.
José Amerieo de Almeida. 1

DECRETO N. :20.566 — DE 1 DE orrtsao tk: 1931

Estobeteee	 140ro dl> economia de luz no verti° ellt todo O
territorio brasileiro

com economia, em igual periodo, da luz artificial, ao que
porte-americanos denominaram "Daylight saving time".

No anuario do Observatorio Nacional, referente ao coM
rente ano, assim está encarecida a conveniencia e vantagens
iíessa medida:

"Hora ile verão — Durante a grande guerra foi in4
troduzida • em alguns países a chamada hora de verão.1

Os relogios para o uso do publico eram adiantados
de uma hora sobre o tempo legal, durante certa parte
do ano. para voltarem a marcar a hora legal durante o
,resto do ano.

Após a terminação do conflito europeu e verificTu
_das então certas vantagens decorrentes do uso da hora
de verão, resolveram os governos de quasi todos os
países europeus e o governo americano a adopção de-
finitiva daquela pratica, com economia notavel para pit
respectivos erarios.

Sobre o dia em que deve começar a vigorar a hot*X
de verão, bem como sobre a data da suspensão do seu
emprego cada ano, não ha legislação uniforme para ós
diversos estados, adotando cada pais regras parti'
eutares.

Na Inglaterra. por exemplo, os relogios fiara uso
civil são adiantados urna hora durante o periodo que
vae do domingo imediato ao terceiro sabado de abril
ou. se esse domingo fir o de Pascõa. do domingo ime-
chato ao segundo sabado de abril. até o domingo ime-
diato ao primeiro sabado de outubro."

O Chefe do GOVPI110 Provisorio da Republica dos Estados
Voidos do Brasil-

Considerando que a hora de economia de luz no verão
'me ser adotada coro grande proveito para o'erário.publico;

Considerando que a pratica dessa medida, já universal,
trás igualmente grandes beneficios ao publico, em consequen-
Oa da natural economia da luz artificial;

Considerando que a execução dessa providencia consiste
:•penas em avançar de uma hora os ponteiros dos i'elogios;

Decreta:
Artigo :mico. Fica adotada. em todo o territorio nacional,

hora de economia de luz no periodo de 3 de outubro a 31 de
março.

Paragrafo unico. Todos os relogios no Brasil deverão ser
vvançados. de uma hora. ás 11 horas (hora legal) do dia 3 de
outubro. e assim devem ser mantidos ate ás 24 horas do dia

de março. quando voltará a prevalecer a hora legal.
Rio de Janeiro. 1 de outubro de 1931, 110 0 da indepen-

.4. , encia e 43* da Republica.
• GETULIO VARGAS.

José .4nterieo de 'Almeida.
José Maria 1Vhitaker.
Protogenes P. GIfilidIrtied.

Belisario Penou.
Oswaldo .4 ronha.
Lindóllo Coltor.
José Fernandes Leite de Castro.
J. F. de Assis Brasil.
A. de Mello Franco.

ENSIG EM.

Senhor Chefe do t..;overno Provisorlo:
• Tenho, a honra de propen: a V. Ex. que seja adotada. em
fc.do o lerritorio nacional, nit periodo de • 3 de outubro a -31
(i e ! naco, á hora de eVD1101111Q . de. luz. como medida oportuna
e de grande proveito ¡nua o • crario.publico e;par.s. a economia
da população.	 ••

Essa providencia. - já 'tíniversatmente*. ' adotada.", eou-sjste
tIPPInIS PM avançar de inna'llora os • ponteiros dos relogiOs. de
ytte resultará a utilização de uma hora a mais da lua botar,

• rste primeiro soba& de outubro, que encerra o r4eriodo
de economia de luz na Inglaterra, coincide, este ano. com o 3 &-
outubro.

Julgando oportuno iniciar-se esse periodo no proximo
:1, data que marca o primeiro aniversario da Revolução, tenho-
a honra de submeter á apreciação de V. Ex. o projeto de de-
ereto que a esta acompanha.

.	 Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1931. — José America de
;ftlineida.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decretos de 28 do corrente mês, foi naturalizado

brasileiro Isaias Lit yak, natural da Polonia. nascido a 11 de.
maio de 1894. filho de João Lityak e de Perola Lilvak, casado,
lesidente no Estado de Pernambuco.

Remeteu-se ao Governo do Estado de Pernambuco o res.
pectivn decreto.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 30 de setembro ultimo:
Foram promovidos:
Por merecimento, a 2°-escriturario da Delegacia Fiscal do,

Tesouro Nacional NI Estado de São Paulo o3° Roderico Vale- •
ciano de Moraes, e Por antiguidade, a 3° escriturario da mesma .
delegacia o A* Florestan de Oliveira Lima.

Foi removido, a pedido. o 4 • •escriturario da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia, Luiz Aturlio.
Pereira da Silva, para identico logar na Delegacia Fiscal do
mesmo Tesouro no Estado de São Paulo.
• Foram nomeados: •

O r eseriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio Grande do Sul, Floduardo Martins de
Araujo para o logar de 1° eseriturario da Delegacia Fiscal dol
mesmo Tesouro no Estado de Pernambuco;
. Francisco Adelino Pereira coletor das rendas federais eni

Pombal. Estado da Paraíba: • •
Os segundos oficiais adoaneiros extintos da Alfamiev 'lie

Santos. no Estado de São Paulo, 151anuel Rosas Junior e Agnetr



	 	 oaua oos loygar o. -: ,lo . olota: s to); é n,.critttrario; ofa
,10	 Niii•looloal 1 .. ) E' 1 d0	 Bal.;1;

4) 	 ' ofici:11 1.111;11110r., , Ntinfo)	 ‘11.311dega	 140

}:-/ 3 , 10	 r":10 P0110. It . billilde) Leilk Soael . :, para o 1. p 1a4 11.!
#. - .• riturari o , da 11fandoga l. S5o	 ;olor;

4.se 44‘ ão	 Mos:.4	 n,../.tas Eodorajs	 Si"	 ordoto,	 •
l;a4- , -a I. Rio	 Contãs.	 Es1.1.10 da Baia, \moino l'intioiro

\londonça 'paia o Ioga.. do administrad..... 	 111..-ana
do It. >idas;

do Nlaitos Eigo..ira para .) 14r2ar 	 marinhoiro ela

N 1 f,iniloga do Itio do Janeiro;
1 11414-inoa Jardim da Von-oca part e togar do	 lr:)>

çontadoria Colorai da Itemildica;

\os formos do ari. t .. , ; 2" .14) 434-:crelk) i. 	 • 0. do 1	 .1.)
j:.n o iro	 19211. 1.11i/. Martins	 ()etaciln, tio mos Ra-

\boi xl.dias	 .1ratijo. 1.411111 os logaros Lie dospachantes
, 0 1.4:44ion .os, resp.•eil\	 da-: .\.1fanlloga4 do Itio il. Janoi-
ro o são Vrancisco, lio Estado de Santa Catarina, •. de
14.1 Esda.t.) do Amazonas.

1 )4.1...gacia

Salindo :;
	

hil .\1110 n 11:1(1.\1,	 41i114)14)-11 , lo'	 1:1.;)

111C.M"- 	

vonny Cindia para .1 logar do praticatilo .10 2' elacso,
.,...14i•são. na -',441)-Contador4a Socciunal na .1.14iiiiiistraç5o
l'orroios do São Paulo;

M;1110	 ..))40)ete Para O logar d. , pralicanto de 2'
0!)1 comissão da sob-Contadoria Seccional na .tdminis-

t-..acão dos; correios do são Paulo;

n lillon	 Costa Jlothatil para o logur .14.' praticante de 2*
4 . 44/ rom1s,à4),	 soh-Conladoria socrional lia .11faii-•

* foga de Santo:, 1.......1aolo) do . São) Paulo;
41 1 . 1;ontio) !lowl;t 1:0sla. para o logar do praticante	 de	 2*

conássão , III son-Conladoria Seccional na
tração dos t:orroios do santos, Estado do São Paulo;

Antonio	 p,,,ii•osa para O Jogar do praticanto do , 2'
vim coomisroo), da Sun-Contadoria Seccional ua

nist ração dos Corroins da Paraiha;
llaymunda Vorroira	 Co,la para o Jogar	 praticantO

do , 2' vlassv, o . lot roinissã.), ai Sith-Conladoria Soccional
.1.1144inistração dos Correios 410 'Voir°, Estado de Pernambuco;

uaria Jotla para o togar lo pralicante do 2elasso,
sob-Contadoria Soccional na Administração

I lorro io's do Bolo Horizonte, Est:-. 0 10 4144 Minas Gerais;

tiolio Alhano para o Ioga>' 	 pralieaute de 2' classé,
41z4 Snh-Contadoria Soceional na Ailininislração doi

Ii> om Campanha, no Estado de Minas Ot,rais;

1.ovy Corsosinm para o logar de praticante 	 2. otasse,
om comissão, 41;1 Sult-Contadoria Seccional na Alfandega

Fr:mei:41 . o). 110 EA.11010 fi e) Santa Catarina;

Ja3itio n Iollo dos Santos e Silvestre Nlor • ira	 Araujo.,
Pa ra os lugar''. 01 0 praticant o 2 classe, .4 , 10 comissão, d84
Sob-Contadorias Seccionais na Administração 41os Correios 0.
113. .‘irallilega de 4.:011111111á, 110 Estado de 'Nlato Oro:3so;

Atoerieo WenPgorosvis Brasil para o lagar de pratieauto
classe. oni	 S111).-C011i aduria Seccional na

:3t4hoini s tração dos Correios do Paraná;
Nioacyc do oliveira para o togar de pratleanto de 	 classe,

4 . 0)111i,sã4>.	 St1)1-4..ontadoria Seccional no Distrito Tele.,
srufico •IP Alagicis;

Ttrasilio i;alvro), Leonie do. Souza Pereira da Silva e Boll.
sia Cesar da. Costa para tfri togares de praticante de 2' ealsse,
•nt comissão, das Sun-Contadorias Seccionais, respectivamen-
te. nas AU:nu-legas de SantAnna. do Livrar:lenha, Uruguaiana o
liu Djstrito Tolografico Santa Maria : no Estado do Rick
errande do Sol;

• Carlos Navarro do *Andrade para o logar de Draticantó do
2" ela:g 8o, em comissão, da Sub-Contadorla Seccional na ,Estra-•
drt de Ferro São Luiz a Te.rezina;

(»intim tTateiles Pinto para o togar de praticante de 2),
em comissão, da Sub-Contadoria ua .11fandega da Par-
no "Estado do Piani;

4	 .kntOili() Mifilteiro Lima, para o logar de praticante de 2'
viiiisse. e1.t cninissão, da Sub-Contadoria Seccional, na Alf .:indo-
st (Ft, - Auepi», Esta4to	 A!ag•Nasi

liddani. para o t . lgar do praticante de 2"
••.,	 da Stol)-C.ointadry•ia 	 .\dnlinistração

• ...is Correios do E s pirit.) Santo;
\11111 Lo4ja40 parao togar do pratican t e .lis 2' classe, era

1'.ciii--5.), kla S1:1)-Coinf1olo4'i1) 11:1 .Xdtioiloi?...irao • 0 do;
1:or,•:•Hoo: do Pará;

El\ ira 4 Inlu1ar:4es 'Til.:, para o logor do praticante de 2'
e ia-- o. o u> eomi- • ão.	 Slin-t.:ontadoria Soreional na Deloga-
oia Eisoal	 Tesouro Nacional no Estado do S'ão Paulo, o o -3"
o,criturario da Estrada de Ferro Central do)	 Alidelkader
Catooliola para o) Cargo 4 10 Pritt	 classo, oni comissão,
.1:1 S n 11)-Cuntadoria Seecional na mesma 4 . -.1 rada.

Foram declarados sow ofoito:
Os decretos d o 211 rio julho e 21'4 de agosto 111111110$ tfUe 110-

--.4`gonallos ofiej;fis adilaneirO; e\11100,; • ia .\ I
. 1 . ' San 1...) n . Etadu de São) Paulo, Rodulpho Lenis Soare ,, Agnell
Moi ggor o Manool Rosas Junior para os • logaros, P os por' iN a-
; p onto, do	 oscritorario	 Te:antro Nacional no Estado do
Para, 2" oscriturario da •11fallolvga	 lo	 escrilli-
rario) da 1>elegacia Fiscal do T4..souro Nacional no Estado

Os doeretus de 4 de outubro do ano passado pelos qual:,
l 'Ori1111 11010 6 ` n 1410S o VV. José de .\11,114ptormio Lucia da
Cosla Rego ãlotil,ciro, eoletor e erieriNãO da 2' i.:oletoria
Rendas Fedorais	 Ouiaila o João Vieoute N'ainici-ley e laria
octasia de .1goiar 4.0101or e oserivão da Coletoria da,
Rondas l'oderais em Poço, Recife, no Estado do Pernambuco,
\isto não liavt..i .cin tomado posse doutro do praLo

Forain exonorados:

1'r:incise() 1)anias do Assis do cargo de coletor das rondas
federais em Pombal, no .1 ..:•itado da Paraiba

Narciso Leite liorges >10 cargo do dospachanle aduaneiro,
da Companhia Fluvial junto á Mosa de Itondas da mrandogz..
do Port.) Volito, no Estado .14) Ainazona.s e a podido Nlanoel
Nonroga do oargo ilo •ospachatito aduaneiro da Alfandoga. do
São Francisco, ne Estado de Santa Catarina.

Foram aposentados, nos termos do art. 121, 41a lei nume-
ro 2.92 5, d .e r) de janeiro 4.1.! 1915: o serN-otile Tosouro Na-
cional Manoel N"iconte Soaros; o conferente do descarga de 2'.
4 . 1asso da Alfand oga do Rio do Janoiro ()sem .	Vonseca Mun-
i.' iro; o-mestre da oficina ito fundição •le forro da casa da

.1Ivaro José Nunes; o 4' eseriturario da Alfandega •143
Si'.., Salvador, no :Estado da Baia, Bruno Calixto da Silva; o 2-

aduaneiro extinto da Allaudega 	 .Nraca,M, Estado dos„ i .gip„ . Jos,: (, 01/ „:ai N es Mello, nomeado por doerei() de 29
do julho ultimo, para o togar de 2° eseriturauto .Ia Delegacia
Viscal do Te:antro Nacional no Estailo do Rio Orando do Niirte.
o o chefe dos oficiais aduanoiros extinto da .11faridega de .1ra-
eajú, Estado de Sergipe, Prosidio Freire de 3losonita 'Barroto,
nonica410 4° escriturario da Delegaeid, Fiscal no Pari, uor de-
rroto de ;29 de julho unho°.

.	 -da Agricultura

'Por decreto de 22 de setembro de 1931. foi posta em dis-
ronibilidadot 11 ox -auxiliar	 met.o.uro)logi,a,a ole	 elati.s. •
Diretoria de Meteorologia, .Maria Bandeira, visto ter ficado
provado (me ja contava mais de dez anos de efetivo so1'vie4
iederal quamlo exonerada por Ocreto 	 lô do jimbo (1.?
1931,

- Por decretos de 29 de setembro de 1931. foram nomn:-
'Jos o 29 oficial da Diretoria (1eral de Contabillade ( ta secre-
taria de Estado dos Negoeios da Agricultura, Rafael Licum,:,
para exercer, interinamente, o cargo de 1° oficial da mesinl
diretoria geral, durante o impedimento do efetivo; o 3° ofi-
cial da mesma diretoria geral, José Corréa I,yrio, pura exercer.
'rnterinamente, o cargo de 2°, durante o impedimento (h) efe-
tivo O Vicente Sebastião dn Araujo, para exercer, interina-
mente, n cargo de 3° oficia/ da mesma diretoria gera i , + f ls-
.:ante 0 impedimento do efetivo. 	 *

Pois nutro da mesma data, Toi apasmitadO, o obser-
vador (h). ' Estação Caimatologica de Gletit,'. . no Estado
da ;laia, da Diretoria de Meteorologia, Antonio Brito. por ter
Aido julgado invalido, em inspeção dP coWar mais
de dez anos de serviço públiço federal. ,

CIO
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Educação

e Saude Pública
Hieehleiat	 de Expediente

1 , 1•1,1 I'NT I: liii Slt. 1,W1-"Tt.P: 4i UR ‘I,

r O la?. 	 (b.	 #.	 cot (din. (Is'
19:; 1

( " f i s frif f -• :

Sld ¡Vila	 111-?-4 .	:

N . I . 5 5 5 - .1( is	 da. ei'eti!j"..,
•- n-nn •:,	 Sindn•anv	 os. 1 lei ,a 1 . 1 a il seni s de
Szanle	 na 1 n-pet (iria de .11...in6s
e P:-guti	 sen1 idu tli sei • in I oro sada
6 . .11 diretoria do Jililili	 IIi	 ' 's'.iiI.iiti .	-
(1 ,os/a	 lieni coifai	 lora I 1111 (file
a ~loa L reune.

iiil f ti	 .14! ” .p.,, r.0
;	 is•-•iUtriv:i., 1 1,	 14 1 1 ;

 1 • ( , .	 %1 n •• n ••,r111,	 'lis	 ,1•111a I l n 	 de
85 7. pa	 a	 so-rit ;ida

( . MI 11111111a	 if	 If•!‘	 -si.:•. n a.	 (jf
411 . 1 • 1)la I 1 i 44 4 i	 1114.1.1.1. 	 1111 r.a n I ff,

N. 1. 5 1 ; -	 reitor da 1 - i \	 ida( le•
(h, Itiii de Janeiro. a- portaria- de liesi-
p i ai:ão d.,	 irs. 1rro:m(10 da Si lx i.a.

IIiuiti i 	 da Cunha. Eduardo ba-
li(lis. riu -1 a	 Domingo?. Jose.
la Sil a	 :11 p lia. }tont II.. Almeida 1Iaga-

llifies, odavio Ilarbosa
IVa,z sdon S.11 .1, a. João tle lIarrusI tlliIs'i Ii

ral111 .. s	 t•114.11. 	 para rege-
rei'	 leira- do corso de especialização
f	 vIII• 4' , a1 .1014' 1 i 1th11v:1 a TO' ‘‘) 	 -

(stj	
I it'111:1	 ti:1(101'1a lIIlI 	 (1-4-

N . 1. 5 58 --- \is no-l i so, o dvr i .ei l , ((ui,
ie ia 1 ri. Now, 'Ferreira para o ra r-

gr, de ;1111111111111,P 	 E.1•01a 114.1.11f4.111Va
N . 1.	 -	 nie,itif s. o requeri -

1111911 (li' 1 -aura Anglist a da Silx a. 6.111
que reei:noa vont ra o falo de lia er sido
exonerada do lugar lb' vote-rolei ra -chefe
de clin ica obstei rira da Vacuidade de

daquela 1 . niversidade, afiai de
z.-er	 part.,..er

N.	 . 57:;	 .\ diretor gural do 1 )epor-
1 amen!,	 41p1.1.4.1i,, fine mo-
:o leiam o-	 irs Jaynie .111reti I.
11 .4 ' .‘11 . 11'ildf' para t • N:411 • 011 . 113 4 4111 roo)

a-	 de hispelor t le es1
ci nient i i	 is I • 11-i III/ no Estado da Baia .

N. 1 . 5:;:; - Ao 1114'7. 1110.	 414Y14.to (I114.
)101111'1a	 \l'111111• (11 . Andrade
para ti corais de in-peior (IV 1 • SI:1111`11 •Ci-
1:1 1.411 1. -• -ensino riu 1111:Is
it.ra

N., . 1.	 5- 1. 55(5-.10 fiw-rtir . . is- decreto.
tu noinearfil (ir 1 rolando de \ gii iar para

tu..	 o(144114,14.giva (lu Fa-
embia.i. ,	 \1ed Uni da !laia. do , 1
lgoaeis s	 5; 1 11) 1 1 in de Oliveira, 1 Iit	 1-.t.-

1-:1 n sio Figuei-
redo. \ ri-ti 'eles lieterra. Jo s e ib . 111.110

Si Is a. fleuriipiel a 4 ;alem). para 0 , ezo•-
go: ( i s. i11 n 1.1 . b..14":	 It.

l'IlS	 ,4•48 i oda/ . to 1146 Estiolo
o di . 	1:11ag1us	 011iveira para
O Ines:ias cargo na 1-Iafa

N. 1. 15; - .14, (bre! (ir gero: iii 11onar.-
1;4118411 o	 Sa Ude	 (11411'111
1) . 	20. '1 52. lis	 28 dlo • 5t • fs . 1111,11•. too . re-
gula o emprego de acido i• iannlriro
operae ."5e-	 -anilarias de 614 . -1111 i/arão
.(Iesinset itação.

N. 1. 15 4.1,	 inspetor geral do

	 n4=n•nn••••.5.•_..1
1 . S4'11.1.1,	 pa ra	 1•\ i'11 • 1 . 1 • 1 • 1,1.	 III f vt•I

tal‘ . - de*	 ro-
durante	 o NIIIIPViillii,;11411

I	 .

N	 I . Stn:: - XI, 111.` n 4-111/.	 114(11411W. Id.)
I911	 a ria 1	 da :-. 1% a pede
rel 111e:irão lhe C:414'1114s rola 11\ o ao (1

31 1 0 4l1lgoa (.11) 111:10. 414, 111 • 4 . 11141	 ,11:1	 ,80-
pri odad . ',	 tla	 111:1	 11a rão .(1,• S.	 1;e1
31. 221.

Ar I 1.i lo

t.. 1.1 52- 1 .	 diretor geral do
1 4 • 11;11*!;11 , ivIlloi (III	 Ensino. o r.,k•viiiropi,14,
III o .	ifIt • O o s II,.	 . I ?e, f' .;	 de 2i do
correi]

ii s:,	 E11..
Sillti	 Prori ..j. tiai 11 .•n • 1'111( • 4 , , i i Iii • • • ;.i :11..141(1
do oficio TI. '2.1 q 1. 114	 28 414 . S4.14.1111.1.0.

	

II I	 ri	 it 41(1( us

Pelo Sr. 1111111-1 r,t
N. 7. 292 --- Mario de Sonza .

aga
N. (5	 - João Voliner . -	 lefe-

rido. MI:. 	i1111111. iliu joal'f'l'f'l • 11:1
da 1 . nis• • n •,idad41 do Itio dt . Janoiro.

Departaunento Nacional 110 Ensino

	

uNi , 11)11-N-rt. I 'o	 .isTra,

11	 len	 de-partia:lu

1 . t . tur i,, istsleg *Ni Naeional	 \ terna •
ti 10:X	 reit	 in-lit.t.ão Tirei (1111	 .

olii•-•e 1 in-pe t . ão	 aeOrtlo roo' o
parr.ePt..

~-1

ruovriores I eilerais (Si! I if	 ,oli O
14 git g ien da 1 oião.

ANn•••n•=1	

N . 1. 5i55 - .1o, direto ,: do Facilidade
de 1 ) .11 • e • i to	 I IP São 1'W ilt o. 1/. n ,p1 tf jd, • lb,

voviada uma n . lação •!,.„ 1 llIiriIlII'u6 i.

	

111.`, P5 1 11i1.011 ¡fiada	 el.'111 a	 Ild leal:r11	 dl):
li .+1 /PH	 ¡HW! ti

Cl11111111111.11-1.*:

. 1.	 .t,,	 }cera] do I ie-
rfainento	 En..ino. ii I Si . . III

I l'i) lis que pi1,1e aquele departa-
mento responder a firma: ix ;intente O voo -
sun a do reitor da Uni \ ersidade de :\I iii-
4 iera 1. diroido	 (.(mtral,..	 6h	 art;1.(1,,
4 • nn 111 a legislaçáo igor. de uni pro-
fessor da Escola de Etigenitariz«Lopiela
1 'oh et...idade.

N. 1.45o - Ao reitor da 1 • ii er,iilitile
flo 1(14) de Janeiro. ler o	 re-

ido que o Dr. .1tiguslo Virente Vi -
alma Junior rea-t .ttinta 1 5	 *'it lugar 111`

assjsitudi•	 1":ICII1(1:1111.

JIHI.l 011 'IlIlIlil, I iTenett sem	 enTinten-
lo.:, 113111 f. f . II	 1111 tu	 i:n ,iSt	 i• da
FaculdaIi	 II Milhe ina	 Mo de Ja-
neiro.

I •	 AO diretor geral do T)e-
parta mento do Ensino, a
411`11r la a ( I if • SI . 1'0' 1. 1 . 1 . 1 .	 oficio it. 1.550.

N. 1 . Ido - .t t) .-nispettir 	 en,ino
prol'	 1 lien iro.	 que foi resolvido
pelo Sr. isi inistro não haver inroutpa I

idas le legal liam'	 11;:+1'. (;tal'pf
111 fy	 Ç4'1'1:a	 rIlrillll:ll lI a .f 1 f	 rg:11":

	i:• n •1 ui . da Esrola iii	 \ prenili/e- Ar-
Wire, de (1viziz	 I)isiIiti	 iIH 1 ettl-
(114111 . de In redil dri mesmo . L's1ailo,•

N . 1 . 1; 5 -, ti. presidente do 1:6'itt ro
(lie Professorado	 a.	 Sr. moi-
nisl roi indeferiu ti pedido etineeruellip
terem os pr(41 . mslore . s, Illii41i1i1I . i o direito
de P resta r e xalliP. • iii ad•iii ";'4" li. 4 ' ,'0"1? " sino Pristi s-ional 'reunir°. is deei .elo que

• iornivia	 da ltot . 11,a .\ niaral para exer-
.• in!erinionent	 ti cargo ( IV .1111•((fi•

:	 •	 F,S('Iè!;1 114- ‘1 411 • 1141I1.1 .,	¡•i., do P4141 41.

 ,	 1	 55. 1	 .11 s 1!/P.411(i. te Iii •VII`bri (Itio•
do.

.Allitiorierooe parti o	 i .go iieserit lira -
rio da Eseola	 kiii.entlizes .111 f ices no
Eslatitt da Par:titia • -

N.	 1.1 . 5 1 -- tis. uliritjj. hi twpfula -
:ovulo tio Ensino. O •6 1 1. 1 . 1 .4 1 .O . 0 , '	 do Tor-
rente, que nomeia Ailloskio
ra For(	 para o ca rgo iii	 .4 '414 • 1 (1. , 'N-
141111110 110 C1411'giti Pedi t • .1 I

7	 •	 - .10 iiplictor (II . Agua.:
N. 1 ..5	 ---.	 ‘('-' M I137" 1 ":Esioto..	 tkociitnenlo que nomeiam te;

(' 1 (9"(".inw:11'	 "ajudante..	 nIolta e ;lei-

	

.	 ,

	

N. I . 558 - tu . 	OS	 (IP

1:001101Itrio.. 	 1;1'itIlt•i-4•Ii 114 . or lq! ii•
Wil141.' , 11:1 , 	 pa ra o- logat . ( . .,	 fra-

Gbati l ado,..v. da Diretoria de Saneamento
• Mural • 	 t . i•rtailiii • 	orieitia,	 gra fjea...
anexar a Ili . ps . torid	 Satli-
É aria .

Departlniento Nacional de Sande
Viddien

	

SI'Vrt'!411'111	 ;4' l'it 1

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expedir:de de ri() de se, eiiihri• rir 1 1. 1 ,; I	 I

Sol ir liaram-si . pros.
to direito . geral do 1 )ep14r1 aii•vol o Na -

iiiiifll de I tido st ria. no sviif ido de 	 f •
:I c=la	 Geral,	 Ilha

	

ra da inx etteão	 PrI41'4•••••44 J56 41
I nal1111( . 111:ii i n da 5,	itfltï1ifl1h	 11;1

planta, - , para gni . peoli•
Itrint.li

Itemirlpram-,“•:
..10 dirptor gPral rio Dein rio o len n Na-

cional Indostria. a ropia 1111 na,...-Pt.
emitido iii Inspeloria do, 5•4 • 1 • X IVO!. de
profilaxia. sobre a 'III n "1 apa-
relho aniontatieo. denominado Ib . -Ode-
tHeioi . Saud:trio _Xototnalico". inera
nu('	 privilegio .‘11)4 . 1 . 10 Mor!

(Oficio E. 2. i37 , •

..(1 . 1-1, 1ai s io d. gabinelf , do intervc •a-
tor 01.) I)i,lrifo Frd p f .at. pio

. 5 . 161t. (li' 25 de 1'.4 . 1eitiltro cor,
i'41 i	 que •já foram loto:via ,: as

ll.lii 14t ilecessa ria- para (1410 ci p ja levan-
tada H 1 il ,, I1 I i46 1 c i o (-p i e í	 e twool 1-o o

prédio	 to	 ri ia IIatliiiih	 (.1414( 1 it.
nehm,1,.-se	 etizAve ,,	 1)1t-
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dio no botequim da rua Iladdock Lobo
esquina da rua do .MatteS0.. .(011c/O.
2.136)

Ao diretor da Escola de Enfermeiras
da Cruz Vermelha Brasileira, em respos-
ta ao oficio n. 272, de 9 de setembro cor-
rente, enviando uma relação de enfer-
meieas para o registo de diplomas, que
o. diplomas referidos só poderão ser re-
g i s tados após a equiparação a que se re,
fere o artigo 1°, do decreto n. 20.109, dá
13 de junho deste anO, (Oficia E.,
2.139) .

Requerimento despachado:.

Pelo diretor do expediente:.

João Luiz de Campos Filho, agente fis-
cal do imposto de consumd, tendo servi-
do vorno almoxarife do Serviço de PI*J-.
filaxia da Febre Amarela, pedindo man-
dar passar por certidão qual o tempo
que serviu, quais os vencimentos que
vencia neste cargo, se teve licença oa
kieaisqiier interrupção, e se pagou o
i .V n PVI . selo de nomeação. iilleque-
vitnento 902-31) — Compareça a esta
Secretaria iterai para esclarecimentos.,

Dr. Carlos ttrey, pedindo mandar con-
trolar os seus trabalhos por este ilepar-
lamento sobre o tratamento da tubercu-
lose, lepra, cancer e outras molestias,
com as vacinas do sangue do proprio
doent e , Pela tecniva Caricie, modificada.
Reg. 781-31 — A vista das informa-

•;'s,

mirroina DOS SERVIÇOS' SAN =tios
oc DisTerro FEDERAI,

1:t pediente de 28 de setembro de 1931

ttequerimentos despachados

Da Inspetoria de Higiene

N. 800 — Americo Trombeta. — De-
f•rido, mantida, porem. a exigencia que
l' ira ser cumprida 110 11 raZ0 te cento
e n inte dias.

N. 901 — João 'Jos Santos & Comp.
Limitada. — Será relevada a multa si
a intimação . 2° termo) fór cumprida no
respectivo prazo.

Da Inspetoria tios Servieos de Pruri-

N. 2.881 — Paulo Martins de S01.1/a
— Indeferido; prossiga-se.

N. 2.889 — Mario Simões. — Nos
...mios do parecer.

Da Segunda Delegacia de Saúde:
N. 65t3 — Maria da Graça marques..
Concedo sessenta dias.

N. 665 — Alfredo 4;erber. — Defe-
rido, quanto ao pedido de dispensa, nos
ferinos do parecer; quanto ao prazo, con-
cedo trinta dias.

Da Terceira Delegacia de Saúde:

N. 13.753 — Antonio Ferreira Agos-
Deferido. Arquive-se a peti-

ção il. 13.715.

N. 13.715 — C•sar Augusto da Fon-
seva. — Deferido. Arquive-se a petição

. 13.715.

N. 13.756 — Antenor Dantas Fialho.
— Deferido unicamente quanto ao pra-
kc, dexentio demorir ambos os barraeões;

Pia 7-2

Da Primeira Delegacia de Saúdelr'''

N. 358 — Maria da Conceição,. 	 In-
deferido.

N. •.568 — Dinorah Ponce Leoa. —
Indeferido á vista do parecer.

, Da Segunda Delegacia de Saúde:'

N. 658 — Antonio Joaquim Machado:,
• Deferido 4
• Da Terceira Delegacia de Saúde:'

N. 13.097 — Maria Amelia de Lemos.
Deferido.,

N. 13.625 — Abilio Moreira da Costa.
— Deferido, não podendo habitar o bar-
racão.

N. 13.668 — Manoel Fernandes
Rocha. — Deferido unicamente quanto
á caixa de gortura.

N. 13.700 — Companhia de Seguros
Terrestres e Munimos União Comercial
dos Varegistas. — Indeferido.

N. 13.722 — Klabin Irmão & Com. —
Concedo trinta dias.

N. 13.757 — Antonio Cardoso Porto
e Jayme Martins Pereira., — Deferido.,

Desta Diretoria:.

Agostinho Gomes Pereira. — Provi-
denciado; arquive-se.

Sebastião Leite Silva. — Deferido.
- Pedro dos Santos Dias. — Indeferido
' vista da informação.

Dia 30

Da Inspetoria de lligiene Industrial:

N. 907 — Antonio Biuzo Filho. —
Será relevada a multa si a intimação fer
cumprida no prazo de noventa dias.

Da Inspetoria ilos Serviços de Profi-
laxia:

N. 2.883 — Abigail Olavo Pessõa. —
Concedo sessenta oias.

N. 2.898	 jos.; Joaquim Corrèa da
Costa. — Concedo sessenta dias.

Da Segunda Delegacia de Saúde:

N. 660 — Antonio Carvalho. — Con-
cedo sessenta dlias.

N. 661 — etuido Peroni. — Concede
trinta dias.

N. 662 — João Martins Pereira da
Silva. — Concedo sessenta dias.

N. 663 — Jacintho Leon. — concedo.
trinta ilias..

N. 661 — Maria de Castro.	 Data_
rido.

Da Ti , m , fra Delegacia de Salitie:
N. 13.711 — Deolimla Pinheiro Chroc-

katt de Sã. — Deferido.

N. 13.731 — Anicete Xavier Alves.
— Indeferido nos termos do papeiam,.

N. 13.787 — Eliza Barros. — Defe-
rido.

N. 13.808 —Josepha da Silva. —
ferido.

N. 13.810 — Gerniana ,Estkraes Fer-
reira. — Concedo trinta dias.

N. 13.864 — Antonio F. Nunes, e.e*.
Deferido.

N. 13.865 — Francisco I. Pinto.; •-*
Concedo noventa dias.

N. 13.894 — Dulcelina de Paula
Aguiar, — Deferido.;

INSPETolUA DE FIEEALILAO:u	 ta-.Elt,kW
ALIMENTICIIOS

Expediente de 30 de setembro de 1931
Requerimentos despachados numeres:

5.362, do José Vasques tionçalves, 5.361,
de Souza & Moraes — Pode funcionai . ate
ulteiur delib2ração; 3.390, de José d'Oli-
veira — Pode funcionar ale ulterior de-
liberação, não podendo fazei o engarra-
famento para distribuição a domicilio;
5.393, Teixeira hocha Comp. — Por
já ter sido desembaraçado pela Alfan-
dega, defet • ido; 5.376, d2 Cardoso
comp. — Facilite a inspeção; 5.391, ilo

31artins, 5.387, de Stiuza
Martin s , 5.303, da Companhia Brasi-
leira de Laticinius, 5.3 -,9, de Manoel
Rodrigues Moreira tiiimarae-. — Cer-
tifique-se; 5,331. de Armando	 iniartik
Correa — A' iista da .nrormação, vele\ o
a infração; 5.109, de z.s. uare. Negueira &
Cout P• — Relevo a infração.

Dia 1 de outubro de 1931

Requerimentos despachados ntlinCVOS:
1.361, de Antonio Fernimiles 	 —
Deferido; 5.358, de Jos'''. — Defe-
rido. guia mi. 1.113; 5.339, de Aplonio
.1ne1lei, 5.310, de Pakiciano .angiisto Ma-
chado, 5.3 .11, de Joaquim Cliatias. 5.312,
de João Vaz l'ercira, 5.313, de Adriana
Augusto Evangelista. 5.311, de itraz
Rocha Valente., 5.315, de Antonio Ba-
ptista, 5.316, de Pitschoel Camer:ere,
5.317. de Agostinho buteiro, 5.318, kie
Francisco Rodrigues de .1bro u 5.319,
João liumes, 5.350, de Clara . 111 1 .011,.'1—
ção, 3.351, de Jw,i: Mak' 11.11.1d	 Filíciano,
5.332, de Beijamin
de :augusto kia Silva, 5.351, de Feaneii-
co Baile Irmão, 5.355. kl'e Francisco kia.
Silva Dioniz:o —	 di•po,s111 n .;
ré 1 s (I lios e •ti .„,eositkos para proteg e r os
legames eontra as contaminações pela;
iteiscas; 5.100. de Gerinaido 4 i O ni :ah es,
5.116, dei Duarte & Araujo Ltda.. 5.517,
de .1e Vasques 'toei:ah-e;	 certifi-
que-se; 3.119, de Samos.	 & cole»
Ltda. — Indeferido.

iNSPEToltIA DE HIGIENE iNnus•riiiau

Expediente de:29 de setembro d ., 1931

Requerimentte: despachado-,

N. 905 — Neto tSn, Comp. — Deferido,
nus terllitas da informação.

N. '310 —	 SOai CS

cedo OU dias.

N. 911	 J.	 C..one.'dw 90
dias •

N. 912 — Luzes à 1:emp. — Co»emo
90 das.

91-1 — Isaac Bernstein. — Conceiio
90 diaa.

N. 915 — Jue Ta\ ares P, : so i . a de
— Concedo 60 dia-.

N. 916 — 1Ianoel Roque de Almeida
Coelho. — Concedo 90 dias.

N . 919 — S. A, Te n a.eira. — Gont.eoo
60.11ale.
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N. 926 — 1.kniiingti2s Philo ,.*CopiP:.
— Concedo 90 dias ..iiiiptorrogascis.

N. 1 t28 — %line] Pinto Gaspar.
C1.111•1.1,0

Ministerio das Relações.

Exteriores
POr portaria (le 1 fif' 0(11 libro Cort•en-.

te foi concedida ao auxiliar de consula-
do. Narciso ,Tosé Nogueira ltraga. licença
de niti ano. de acórdo com . o arl. 15 da
derreto n. 11.663. de 1 de fevereiro do
1921,	 .

IVIinisterio da Viação e Obras

Públicas
dl' Estado dor: Negocio.;

(1;1 Viação e Obras Públicas, em nome (10
4:liete	 aioverno Prox-isorio iL 	 Itepú-

	

it'a I kV, .	 Unidos do Itrasil:
Resolve dispensar o 1" tenente lani-
a! S iq.fèililaNI O t fa lin membro da CO-

	

(10'	 S i no I ¡CUM: i:IS	 tplí	 funciona
junto á Repartição Geral dos Tidegra-

por for sido nomeado liiterventor
Federal no Estado 110 Ntaratilião. desi-
gn;lndo. para stabslitui-lo naquela Co-.
mi ssão. o capitão f.uiz Iti •aga ,Nrtiry.

Rio do Janeiro, 30 0o :membro de
19::1	 Jusé Americo de Almeida.

lfiret orla Geral de Contabilidade

'li 11119 ia Sy••ãO
•

EXPEDIENTE	 •$it. mal.:Tua iírat kr;

I)ia 30 41i , setembro do 1931

A' 1. F. do Obras contra as t.zêcas:
(Ri(Io 1). 1.35'."),— Comunica que tis di-

vida: atrazadas a que se refere o des-
pacho comunicado a essa inspetoria pela

n. 9:35, de 16 de jIlitiO OPDX
1 1:4,7. `a (lo , .40 as relativas a fornecimen-
tos a pessoal operario (vales , . tle Ma-
1 criais e outras despesas subordinadas
á Caixa Especial o as relatiVas a diver-
sos exercicios que tenham SidO dali:I-
41:1', além das didaçãesoreamentaris. As
-das atém das (lotações oreamenlariaS e
p rovenientes de venc-iiiintos e iliarias
de joeSSI int deverão ser 	 P.!-
gularmente.	 •

1 .1O111:11' u. 41. de 1 de outubro do
1931.:

	

lodas	 subordinadas
a esti . Ministerio:...	 .

F:xistindo ainda neste tlinisterit.) . 25'
adititis. e sendo peasantento do Governa
suprimir as verbaA1e.o.dil1os no grinÁ, s

:o.. .orçamento. o r. ministro ,inanda
1'l'(ftitl'!tlt1jl II Maior empenho nb
venamento desses empregados paz.
ti si ia- van: que. ocorrereat jjessas re-
(lart ições,

11-ireloria Geral dos (:m.reius
birrioria Geral dos Correios ___ Ter.

¡ p ira sub-diretoria — Contabilidade —
st .e1;ii0 — (i11'1.1111' it. 136 C/2" — Rio

de Janeiro. 1 de outubro de J31.
Recomendo providencieis de 111111111 que.

toda vez que si , procedei' a balanço nos
rofres (las tesourarias (1(1 Correio, sei..t
senipre remetida á sob-diretoria de Con-
tabilidade. tuna cópia autentica do termo
na ocasião lavrado. contendo, obrigato-
riamente. o parecer que a respeito fór
proferido ,pelas sob-contadorias ser-Ui-.
nai: que funcionam junto das respecti-
vas administrações postais.

Saude e fraternidade. — 0 diretor ge-
ral, Geonáio Corcelle, dr Mendonça.

Campanha 896/31.

Ilepartição Geral dos - Telegraros

Alies do Sr. diretor geral:
Foram removidos: o. telegrafista cl!n

4" classe João Vitor do Nascimento. da
estação de S. Luiz do ()infunde para
estação de Colegio e desta para encar-
regado daquela o praticante diplomado
.11 e.  Antonio dos Sall(OS ; O pra t ¡rani nn
plomado José Gonçalves Ara tla esta-
ção Ponta Grossa para Curitiba: o.guar-
da-fio diaristas José de .‘ratijo Lima. da
estação Riacho II() Sangue para encarre-
gado da de !Iltiriti e desta para encar-
regado daquela o diarista Neniesio Fer -
r is i Sa I IPS o telegrafista de 3' Ignaelo
Gomes da C.ta. da estação Maceió para
encarregado da de Pilar.

Foi modificado para Forte de S. Luiz.
o nome da estação telegrafica de Quinta
,Itateria. no distrito do Rio de Janeiro.

F•oi autorizada a innauguração da es-
tação Radio de Cachoeira na Illia do 'Ma-
rajó. no distrito Radio da .‘irazonia.

Foi reaberta a estação de Valença, no
distrito do Piauí.

Ministerio da Justiça e Ne-

gocios Interiores

Diretoria da Justiça

Segit tola serção

Expediente de 2 de outubro de 1931

Por portaria de 2 do corrente mês, foi
declarada sem efeito a caria-patente de
9 de outubro de 1930. c.oncedeimo licença
á Einpreza Emprost imos sobre PP-
31110IPS "A Salvadora- para abrir unia
seeção (filial) de emprestamos sobre pe-
nhores á roa	 n. 25.

Requerimentos despiu:118(11)s

.1gripino Penha da Costa. 3" sargento
da Policia Militar. pedindo rei Meação de
1(1111 li'. — Indeferido.

Alfredo Castilho lirandão. ex-guartfa
civil de, 2` classe, pedindo cancelamento
da oyt a que o exonerou. — Inde•feritio.

Francisco de *Andrade Rilieiro. petlin-!
do cancelamento de nota. ' —*Diga o in-
teressad, • para que precisa do cancela-.	 .
mento. dd. nota,

Diretoria do Interior

Expediente de 2 de Outubro de 1931

Por portaria da presente (lata. foram
concedidos tre : it' ir ( ' lia 1.1
tratamento de saude, a Jacintlio José du

Sou za, correio tia Imprensa Nacional.

Dire!oria da Contabilidade

Expediente de 30 do setembro de itra

ATOS DO SN. •Ni IN IST110

Priti o ira SVCÇãO

, Avisos:

Ao ministro da Fazenda:
Por exercidos findos:
N.. 2.328 — Solivitou-se o pagamen-:

to da quantia de 2508 ' ao servente da'
Casa de ltuv- Itarbosa_ di exercieiii rio
novembro de 1930.

N. 2.329 — S'olieitou-qe n destaque
quantia de 1:9398833 Ho credito dc r('•is
405:06041000. destinada ao pagament
de 17 oficiais de 1" classe da verba 20
deste ano, distribubla ao . Tesouro. para
pagamento. a partir de 8 de setem10.0

dos ve»cinientos a Domingos'
José Nlilitão, que passou a servir Ho 'AUL
nisterio da Agriculliwa.

— Ao Presidente do F.i,ttli iii 'Minas
Gerais:

N. 2.:330 — Restituir:do-se liara se-
rem devidamente Sêlados os documentos

OS!. 111 i 111111 O 1)1.'11 ido lb' Pa gal OVO! o
iii SODVI'llk• ãO feito pela Cruzada Nacional
contra a 'rul .wrenlos0. de Lavras. •

— Ao Iklinisterio da Agriculi o 11 •

N. 2.3:11 — Conoinieou-se haver sido
darias as providencias neeessarias sobre
II destaque da quantia de 1:9398833. para
pagamento (lb •x-oficial de 1' classe
da Imprensa Nacional, que foi' tranc-
rido para aquele ministerig.	

•— Ao comandante da Policia Militar:
N. • 2.:332 — Comunicou-..t a aproNa-

ção dos balanceies da receita e despeza
da Caixa de Economias, relativos ao Mês
de agosto ultimo.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.334 — Solieitou-se n adeanta-

mento da quantia de 2508 ao' porteiro
Interino da Secretaria (14. Estado, Nicanor
de Paula Ribeiro, para aquisição de duas
libras e meia, destinadas á cunhagem
de medalha para Guilherme Nattiliz.

N. 2.333 — Solicitou-se o pagamentõ
da quantia de 8:6778116 a dois credo-
res. de gaz, luz e energia eletricas for-
necidas á Casa de Correção, em junho..
ultimo.

— Ao ministro da Viação e Obras Pun.
blicas:

N. 2.335 — Solicitaram-st- informa-
ções sobre a cessão de chassis para à
Casa de Detenção.

ATOS DO SR DIRETOR ("Al.

Primeira seeção

Oficios:

Ao diretor geral da Imprensa:
N. 1.578	 Coantnicou-se o desiaquém

da quantia de 1:939$833. para mamou-.
to do ex-oficial de 1' classe, Domingo
José :)lIUNI°, que passou	 servir ni

ifl1tO (k Agricultura,..
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mon! si, roto aba! ¡mon' o si. • olha pa
geio do 1" classe pa ra	 Isodoral

do Piau i,	 . P o di o B.)]*14v...

divo! sp . goral sio

N. 1 .s80 - Tra	 i	 os o \soo-
I da vos do 1)its rio) ()f i et da 2' Socçã o I ia
i)i iitiiii;i, 1,, a ,oi onil n . o os siTssiii

N	 1.582 - Sol icibsit-soa i ii
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Sor rol ar ia sio Somalis).

	

; M I X.1 . 1 1 dr . (' . '1`	 211.319.1	 8 de sol to o le . 0	 19:.; 1•
\ \ CIMENTOS

.ii i ie.o n 	 1/3 socr''taria 1)i1'oronça•1
1	 sor' oi	 ..	 1 'ocra	 csoos.oino	 1 :diiii$1m0. 	Ia.iIlIf I

1 olol Hei s ' a . .	 .	 :92ssiit	 650:0C9	 111!~it	 211N.;1100
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s..r eido: 	 	 :,nosoni	 2:,os000	 Viosono	 ;Nu :(31)1	 2 ;$101»silin)
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N • I.	 - Itomotorain-so	 romo.-
rimont	 lb 	 X1'111111' 1)011 n11	 À 1,0!lip. • dl'
fornecimonlo-; folio ,: nos	 sio março
o Noi • , Ild)/ • • n do	 193d, ii	 iii	 ;hl,' III'

Eng' 1 rida !zocção
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11 " P ro il l ''d o joy:	 com orlo re•.:õPq.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

1 ..N1'11/11:.` • 1"1 .:	 r..roa

Dia 2 sle oid obro sio 1,.)11

Of is . los '1111,1 iiIui.:

N . 2.2:3:1 - Si . . delegado f iscai do '1',,-
,4111ro orn Santa C'ss:zrina, informando so-
.sco a ,si nal lira iii, Piario

N. . 231 - Si . . •111 . 1 . 1ov goral sio Do-
pa•talin z ilto Natio: is 1 do Saúdo ',ilidira.
-zol iodando inspos .ão lie ',ando para João
Marl ins	 .

N . 2 . 2:;:) -Sr .	 . I.a	 Nogno ira,
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AYIT-PROJETO Dl PREFEITURA DE POLICIA DO , DISTRITO FEDERAL

DrMETJ 11.

CrAl no Distrito Federal a Prdeitura 	 Polieid, fdto Juiza-

408 de 11041 110e	 v101.8 TriblinOiS de Policio, aprova
:Yspeetiro regulamento e chi antros providencias

O Chefe tli) Gove.a-no Provisorio dos Estados ,Vnidos do
Brasil, decreta : •

Art. 1 0. Ficam cre xdos no Distrito Federal a Prefeitura
de Policia, como orgão da administração diretamente subor-
dinado ao Presidente da Republica e incumbido de NxIos
serviços policiais; oito Juizados de Instrução e dois Tribunais
de Policia, organizados na forma do Regulamento que baixa
com este Decreto.

Art. 2". Os crimes, contravenções e infraçõ•ss da competen-
eia (los Tribunais de Policia serão os- constantes do Codigo
Policial, in .liso no mesmo -Regulamento.

Art. 3'. Ficam extintas as oito pretorias Criminais do
Distrito Federal e tiansf. , ridos os respectivos Juizes, Promo-
tores e Serventuarios rara os Juizados de Instrução.

Art..1°. O presente Dec:oto entrará em vigor 90 dias após
ti sua publicação.

Art. 5. Revogam-se as disposi;õe3 cio contrário.

REGULAMENTO GDIAL DA PREMIRA DE POLICIA DO DISTRITO FEDERAL

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DA PREFEITURA DE FOLICIA DO DISTRITO FEDERAL

CAPITt LO I

DO NEM IÇO POLICIAL E tUA DIVI-•k0

Art. 1°. A Prefeitura de Policia do Distrito Federal, re-
gida pelo presente Regulamento e diretamente subordinada
ao Presidente da Republica, é o orgã,o tecnico-administrativo-
judiciario dostinado 11 iii int -r a. ordem, as3eg irar a liberdade
e garantir direitos contra tolas as praticas e açóes

Art. 2. Para o:3 fins do dispositivo anterior fica o serviço
policisl dividido ern Policia Preventiva ou Administrativa,
e Policia Repressiva. ou Judiciaria.

Art. 3". O serviço policial preventivo ott administrativo
será-superintendido pelo PrAsito de Policia e exercido pelas
autoridades policiais, fican- - o o serviço repressivo a cargo
tambem de dois Tribunais de P,licia, para julgamento das in-
frações, contravenções e crimes leves..

CA! ITULO II

DA POL"( IA PLEVENTI VA OU ADMINISTRATIVA

Art. 4°. A Prefeitura de Policia do Distrito Federal, será
const ituida:

a) por um Prefeito de Policia.
b) por oito Sub-Prefeituras, 28 ('ontiss9,riados e tantos Sub-

Comissariados quantos forem julgados 11CCes z a,rios, a criterio
do Prefeito de Policia, que os demarcará;

e) por uma Secretaria;
d) por quatro Serviços Auxiliares;
c) por dois Serviços Anexos;
f) por urna Inspetoria Geral de Policia Marititna Aerea

e de Fronteiras;
g) por um Conselho de Policia;
h) por uni Instituto Medico-legal
Paragrafo unico. () Instituto Medico-legal, embora. vou-

titila tit» serviço auxiliar da Justiça, será administrativa-
mente superintendido pelo Prefeito de Policia.

Art. 5°. O quadro dos funcionarios da Prefeitura de
Policia do Distrito Federal compreenderá duas categorias:•

a) do Oficiais;
b,) de Sub-Oficiais,

Paragrafo unico. A diversas funções administrativas
serão exercidas per empregados do quadro, designados em
comissão pelo Prefeito de Policia, os quais poilerão ser re-
movidos de unias para outras, conforme a necessidade mi
conveniencia do serviço.

Art. 6". O quadro de Oficiais será eonstituido de:
a) Intendentes Gerais de Policia;
b) Intendentes de Policia de 1° classe;.
c) Intendentes de Policia de 2' classe;
d) Intendentes de Policia de 3" classe;
e) Intendentes de Policia de 4' classe.
J) Sub-Inten(lentes de Policia de 1 4 classe:
g) Sub-Intendentes de Policia de 2 a classe;
h) Sub-Intendentes de Policia de 3' classe;
i) Sub-Intendentes de Policia de 4a classe.
Art.. 7". O quadro de sub-oficiais constará de:
a) Vigilantes de 1° classe;
b) Vigilantes de 2' classe;
c) Vigilantes de 3' classe;
a) Vigilantes de 4' classe.
§ 1°. Haverá ainda Aspirantes a Sub-oficiais, os (mai•

quando em exercido, terão as mesmas atribuições de autori.
dacle dos vigilantes.

§ 2°. Os funcionarios da Prefeitura de Policia do 1)1,:.
trito Federal são considerados, para todos os efeitos, fundos
narios da União.

Art. 80. São autoridades policiais:
o) o Prefeito de Policia;
b) os Oficiais e Sub-Oficiais, de conformidade com as

respectivas atribuições.
•Art. 9°. Para o

' 
efeito da administração policial, fica

o Distrito Federal dividido em oito Circunscrições ter-
ritoriais, vinte e oito Distritos e tantas Seções quantas
forem julgadas convenientes, correspondendo a cada Cir-
cunscrição uma Sub-Prefeitura a cada Distrito um Cmnis-
sanado	 mjado e a cada Seção u Sub-Comissariado.

CAPITULO III

DA COMPETENCIA	 ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO DE POLIcIA

Art. 10. Compete ao Prefeito de Policia:
I — Cumprir e fazer cumprir ás disposições deste Regu-

famento;
11— Exercer a Policia administrativa em toda a Sua

Plenitude;
III — Mandar instaurar inqueritos administrativos nos

casos previstos neste regulamento, ou avocá-los, quando en-
tender conveniente, executando-os ou mandando executá-los
por outrem da corporação;

IV — Expedir instruções para a boa administràção ilo
serviço, nos casos urgentes e omissos;

V — Premiar pecuniariamente a quem prestar relevantes
serviços á causa publica;

VI -- Ordenar despesas nos limites orçamentarios;
VII — Corresponder-se com o Presidente da Republic.i,

os Ministros de Estado, Prefeito Municipal, Autoridades Ju-
diciarias e corporações policiais dos Estado; e do exterior;

VIII--Conceder licença, até um ano, e de acordo coto a
legislação em vigor, ao pessoal sob a sua jurisdição;

IX — Apresentar relatorio anual ao Presidente da Re-
publica;

X — Providenciar sobre os pedidos de extradiçãii
nacionais e estrangeiros, formulados por via diplomatica oil

pelos orgãos estaduais competentes;
XI -- Dar comissão aos funcionarios do quadro da Pre-

feitura de Policia, removê-los e dispensá-los das mesmas, do
neônio com o paragrafo unico do art. 5°;

•
.	 XII —Inspecionar todos os serviços a cargo da Prefei-
tura . de Policia;

XIII — Impôr penas disciplinares, nos ^casos previstos
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- XIV —*Cooperar com a Justiça local e federal para o
de,empenho das funções dos magistrados e tribunais;•

X V • - Alterar a distribuição do policiamento, sempre que
conveniente;

X	 — Referendar os titulos de nomeações e promoções
•1.,

X VII — !tem tar e cumprir as decisões emanadas dg Cou-
.- •Ila; de Polieia:

XVIII — Entender-se com as demais Repartições Federais
afim de obter das mesmas o auxilio necessario

p ir. i a maxima perfeição pos.sivel do serviço policial; 	 •
XIX — Presidir ao Conselho de Policia.
XX — Localizar meelings.
XXE Acompanhar o Presidente da Republica em todos

;dos oficiais externos.
XXII	 Requisitar em casos de emergencia forças mi-

Li r 	 para auxiliar a policia na manutensão da ordem publica.
X XI I — Intender-se diretamente com as autoridades

udiciais .estrangeiras, sobre assuntos de policia Internacional.

• XXIII — Remeter, diariamente, •no .Prefeito de Policia,.
'o mapa dos presos cai custodia nas respectivas circunseri.--
ções, com o motivo da prisão e outros esclarecimentos :justi-
ficativos da medida;

XXIV — Requisitar . aos Serviços Auxiliares os exames ,
providencias de natureza tecnica;

XXV — Auxiliar, diretamente ou por seus suburdi-
nados, as investigações atribuidas á D. I.;	 •

XXVI Corresponder-se com os Prefeitos e autoridades
judiciarias, policiais e administrativas;

XXVII — Conceder licença até 30 dias:
XXVIII — Resolver sobre a entrega e destino dos va-

lores e objetos encontrados na via publica ou enviados pelos.
Comissariados, conforme as disposições legais;

XXIX — Requisitar •da Secretaria. •de Policia o material
de expediente necessario ao serviço das respectivas Sub-Pro–•
feituras e Comissariados.

CAPIT[1.0 V

CAPITULO 1.5'

I n A CONIPETENCIA L ATRIBUIÇÕES DOS SCR-PREFEITOS DE: POLICIA,

Art. 11. Compete aos Sub-Prefeitos:
— Exercer a policia preventiva;
— Cooperar mutuamente para a boa administração

Policia;
[LI — Atender ás requisições emanadas do Poder Judi-

ciara);
IV— Fiscalizar e inspecionar os serviços das Sub-Pre-

f-ituras c Comissariados respectivos;
V — Rubricar os livros das respectivas Sub-Prefeituras;
VI — Impôr aos subordinados as penas regulamentares

.1.. sita alçada;
VII — Manter a ordem nas respectivas Circunscrições;

— Requisitar e distribuir forças extraordinarias,
armamento e munição;

I X — Cumprir as ordens diretas do Prefeito de Policia, ou
a- expedidas. por interniedio da Diretoria de Investigações;

X — Dar audiencias diarias, monservando-se nas Sub-
Prefeituras respectivas das 11 ás 16 horas, salvo serviço
exierno, e, á noite, o tempo necessario á regularidade do ser-
viço; •

XI — Dar ao Prefeito de Policia conhecimento inie-
. !iato das- ocorrencias graves;

XII — Distribuir ou aprovar a distribuição do policia-
/acato nas respectivas Circunscrições;

- XIII — Requerer incinera() administrativo;
XIV — Prop<ir ao Prefeito de Policia as medidas neccs-

ao serviço;
XV — Remeter ao Prefeito de Policia, até o ultimo dia

de Janeiro, relatorio dos serviços das respectivas Sub-Pre-
feituras e, bem assim, mensalmente, os dados necessarios á
etatistica
- XVI— Fiscalizar o uso do uniforme e distintivo de seus

subordinados, não permitindo quaisquer alterações de seu
piano;

• XVII — Fazer transferencia de subordinados dentro das
respectivas circunscrições, mediante pedido justificado ou
por eonveniencia do serviço;
- XVIII — Comunicar ao Prefeito de Policia, para os

dp vidas fins, as faltas graves e os atos meritorios dos seus
,t0,ordiados;

XIX — Zelar pelos bens de ausentes ou incapazes, até
;!1..i . venção judiciaria;

XX — Dar aos subordinados as instruções necessarias
melhor desempenho das suas atribuições;

XXI — Fiscalizar ou mandar fiscalizar os boteis, pensões,
ezi-ás de apartamentos, hospedarias, albergues 'e casas conge•

obiigando os reSpOnsaVeis* a manter • na -devida Nana o
tive° de "Entradas e saldas de hOSpedés";'

XXII — Zelar, pelos meios a seu alcance, preservando-os
trcdaões o edilicio e (m 121Q1111121C1C-Us publicoN,

DA COhIPETENCIA E ATRIBUIÇÕES DOS COMISSARIOs E :-.U11-CONIIsSARI0N

Art. 12. Aos Comissarios compete:
I — Cumprir e fazer cumprir as ordens legais dos seu

superiores hierarquicos;
II — Exercer _imediata inspeção scbre seus subordinados;
III — Comunicar, imediatamente, qualquer ocorrencia

de carater grave aos Sub-Prefeitos respectivos;
IV — Promover quanto possa interessar á prevenção da,

pratica de delitos, infrações e contravenções;
V— Prender ou mandar prender em flagrante os crimi-

nosos, os pronunciados não. afiançados ou em crimes inafian-.
çaveis, aqueles contra os quais houver mandado ou ordem.
dc prisão preventiva e os condenados;

VI — Prestar o auxilio necessario ás autoridades judicia-
rias nas investigações para descoberta de crimes e de seus..
autores e cumplices;

VII — Conhecer de fatos criminosos ou suspeitos, na au-.
sencia do Juiz, fazendo ou promovendo as necessarias investiga-.
ções para os elucidar;

VIII — Residir dentro das respectivas circunscrições;
IX — Cumprir todas as instruções dadas pelos Comis-,..

sarios gerais, para boa ordem e melhor orientação dos ser-
viços;

X — Representar, por escrito, contra os funcionarios
acusados ou encontratíos em falta, mencionando nomes e
residencias dos acusadores e testimunhas, dia, hora, local e
tudo o mais necessario á elucidação do fato, inclusive o -
sultado de suas proprias investigações;

XI — Impôr aos contraventores ou infratores as multas
prefixadas em lei;

XII — Atestar nome e residencia_ de seus jurisdicionados
e, tendo ciencia propria, filiação, idade, nacionalidade ou •
naturalidade, estado civil, profissão, etc.

Art. 13. Aos CoMissarios de serviço interno compete: .
I — Organizar as partes de ocorrencius diarias;
II — Distribuir o policiamento dos respectivos Distritos;
III — Assinar o livro de "Ocorrencias", no qual — re-

ferindo-se a presos, ou a vitimas de desastres ou acidentes —
declararão o nome, nacionalidade, naturalidade quando bra-
sileiro côr, idade, estado civil, profissão, residencia, instru-
ção, bem 	 como objetos e quantias arrecadadas;

^ IV — Requisitar das Sub-Prefcituras força extraordinaria,
sendo preciso;

V — Remeter á Diretoria do Transito as partes refe-
rentes a infrações;

VI •— Providenciar sobre o destino de loucos, mendigos
e menores Vadios ou perdidos, encontrados na via publica;*

VII Ter sob sua guardai fiscalização e imediata res-
ponsabilidade todo o material de expediente

'
 moveis e uteri=

silios dos Comissariados, cujo arrolamento se fará conforitie
dispóSto'no art. 15, ri. VIII;

VIII — Enviar ás Sub-Prefeituras respectivas CóPiti
tentica de tudo o que for mencionado no livro de ocorrencias
durante o cento:
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IX — Restituir aos detidos, quando postos em liberdade,
e entregar aos respectivos donos, mediante recibo exarado
em livro proprio, todos os objetos e valores arrecadados ou
encontrados na via publica, desde que não estejam vinculados
h processos;

X — Comunicar ao Juizo de acidentes todos os
acidentes de trabalho, ocorridos nos respectivos Distritos,
indicando o nome e residencia dos acidentados, testimunhas
e responsaveis civis, bem como o dia, hora e local da ocor-
rencia'

XI _ Concluir as investigações ou continuar as diligen-
èias iniciadas pelos seus antecessores no serviço, dando, para
isso, as providencias necessarias;

XII --- Solucionar todas as queixas levadas ao seu
conhecimento, de conformidade com as disposições legais e
regulamentares, aconselhando aos dissidentes, nos casos im-
previstos, o cumprimento de obrigações e deveres para com
terceiros;

XIII — Pedir instruções a seus superiores sobre os
casos omissos neste Regulamento;

XIV — Requisitar aos Sub-Prefeitos respectivos provi-
dencias para a arrecadação de bens de defuntos e ausentes;

XV — Arbitrar multas, nos limites legais, com recurso fa-
cultativo para a autoridade competente;

XVI — Permanecer durante as horas do seu serviço, na
séde dos Comissariados, de onde não se poderão afastar, salvo
motivo relevante e autorização das Sub-Prefeituras respe-
ctivas, que providenciarão sobre a substituição;

XVII — Transmitir a seus substitutos todas as ordens
recebidas e cientificá-los da marcha das investigações ini-
ciadas;

XVIII — Expedir guias para o recolhimento de cadaveres
ao neéroterio do Instituto Medico-legal e requisitar da Assis-
tencia hospitalar a remoção, para os respectivos hospitais,
de doentes ou enfermos indigentes, encontrados na via publica;

XIX — Providenciar junto ás Sub-Prefeituras, nos casos
de prisão em flagrante, para que sejam feitos, imediata-
mente, os exames de corpo de delito e outras pericias indispen-
saveis c, quando . nece;4.sario, determinar a competencia dos
julgadores

XX — Encaminhar ao Juizado de Instrução ou Tribunal
de Policia, conforme a especie, os infratores presos em fla-
grante, acompanhados dos condutores, testimunhas e tudo
mais que tenha relação com o fato.

Art. 14. Aos Cornissarios de serviço externo compete:
1— Prestar todo auxilio aos Comissarios de serviço interno;
11— Fazer o serviço de policiamento externo que se tornar

n ecessari o ;
III — Arrecadar os objetos e valores de pessoas falecidas

ou ausentes que não tenham parentes ou herdeiros conhecidos,
afim de lhes ser dado o conveniente destino;

IV — Nomear depositario idoneo, em presença de duas
testimunhas, de bens de pessoas falecidas ou ausentes que os
mesmos bens não possam ser transportados para os Comissa-
riados, até que sejam arrecadados pelo Juizo competente,
fazem io o respectivo arrolamento.

Art. 15. Aos Comi,ssarios Gerais compete:
I — Organizar a escala de serviço dos Comissariados;
II — Dar instruções aos Comissarios, para a boa ordem

e melhor orientação dos serviços.
III — Rubricar todos os livros dos Comissariados, que

terão termos de abertura e encerramento;
IV — Verificar se os serviços estão sendo executados de

acordo com as leis e regulamentos em vigor e as ordens ema-
nadas das autoridades competentes; .

— Rubricar os livros de hoteis pensões, hospedarias,
casas de comodos, albergues e estabelecimentos congeneres,
relativos a entradas. e saldas de hospedes e moradores;

VI — Propôr aos Sub-Prefeitos a nomeação de pessoas
idoneas, para os cargos de Sub-Comissarios que se tornarem
precisos;

Vil  — Requisitar das respectivas Sub-Prefeituras o mal cria!
ile exponente necessario ao serviço;
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VIII — Relacionar, nos livros de inventario, os moveis,'1
utensilios e objetos que guarnecem os Comissariados, dando
baixa nos que, pela comissão competente, forem consideradoe
hnprestaveis.

Art. 16. Aos Sub-Comissarios compete:
I — A serie de atribuições conferidas aos Comissarios nWl

art. 12, ns. IV, V, IX, e XI e art. 13, mis. VI, XII, XIII e XIX; I
II — Prestar informações ás autoridades, para descobri-•

mento de criminosos ou suspeitos que estejam homiziados nas
respectivas seções;

III — Deter os infratores das disposições policiais, • •
fazendo-os apresentar aos Comissarios competentes;

IV — Requisitar cidadãos, Cm caso de urgencia e quando
.não haja elementos da corporação policial, para manter a •
ordem publica, sendo a recusa considerada desob:aliencia á
autoridade;

— De modo geral, o mesmo numero de atribuições e
deveres conferidos ás autoridades policiais, no sentido de manter
a ordem e prevenir a pratica de infrações penais.

Art. 17. Diariamente, os Comissarios, ao assumir o serviço
interno, procederão a uma vistoria em todas as depeudencias
da Repartição, moveis, utensilios, etc., declarando nos livros
de oeorrencias, que os receberam em ordem e bom estado
de conservação, ou, no caso contrario, as irregularidades
verificadas.

Art. 18. Os valores e objetos não procurados ou reclamados
serão transferidos aos Comissarios que os substituirem no
serviço interno, os quais passarão recibos á margem da °cor-
rencia, nos livros respectivos e farão, por sua vez, constar esses
recebimentos da sua parte

 respectivos, 
serviço.

Paragrafo unico. Findo o prazo de tres dias, tais valores
e objetos serão enviados ás Sub-Prefeituras respectivas, para
que tenham o destino legal.

Art. 19. Havendo duvida sobre a legitima propriedade
de valores ou objetos reclamados, serão estes remetidos ás
Sul-Prefeituras, que resolverão a respeito.

CAPITULO VI

DOS DIREITOS E DEVERES DO PESSOAL DA PREFEITURA DE POLICIA

Art. 20. O ingresso no quadro de funcionarios da Prefeitura
de Policia do Districto Federal será no posto de Aspirante, por
nomeação do Presidente da Republica, referendada pelk;
Prefeito de Policia.

Paragrafo unico. As nomeações de Aspirante se verificarão
em casos de vaga, recaindo a escolha nos alunos da Escola de
Policia que mais se tenham distinguido durante o Curso Pre-
liminar pelo seu procedimento e aproveitamento intelectual,
dentro dos dois ultimos anos do Curso.

Art. 21. Para as vagas que ocorrerem no quadro de Vigi-
lantes de 34 classe, serão nomeados os Aspirantes, de acordo
com a ordem de classificação no Curso Preliminar, combinada
com a ordem de antiguidade no quadro de Aspirantes, do
modo que só serão nomeados os Aspirantes de um ano quando
os do ano anterior já tiverem sido nomeados, na ordem do
merecimento escolar.

Art. 22. Não poderá ingressar na classe de Oficiais o
Vigilante que for obrigado a permanecer Ires vezes no mesmo
ano do curso secundario, ou que não consiga terminar esse
Cu

Art. 23. Os vigilantes de 3° e 2 classes, què terminarem
o curso secundario sem tirar nenhuma nota inferior a oito nas
diversas rnaterias desse curso, concorrerão na proporção do
25 % das nonieações, por merecimento, ás vagas de oficiais
sub-intendentes de 3' classe, até a idade de 38 anos.

§ 1°. Tombem poderá concorrer na mesma proporção de
25 % ás nomeações por merecimento das vagas de. oficiais
sub-intendentes de 3" classe, qualquer candidato estranho aos
quadros do funcionalismo da Policia, desde que tenha pelo
menos um metro e sessenta e cinco centimetros de estatura,
a idade maxima de 35 annos, preencha as demais condiçõN
exigidas para ingressar na policia e, submettendo-se prévia-
mente a. concurso, obtenha aprovação não inferior a 8 em todo.
1g3"materias do Curso Secundaria

DIA RI O OFICIAL

. . •



15:411
	

IIIA1110 01 2 1e1.'114	 Outubro de 1931

§ 2'. Etn igualdade de condições entre o candidato
• sie:olho e o Vigilante, a este caberá a preferencia para a
t;i :;I /cação.

Art. 2-1. -Não witt ri(' ingressar na classe dc Oficiais in-
tendentes Os Sub-intendentes que não terminarem o curso
superior da Escola de Policia.

Art. 25. Os cargos de Oficiais da Prefeitura de Policia
são vitalicios e de acesso, considerando-se para este ultimo
I leito 23 de merecimento e 13 de antiguidade.

Art. 20. São condições de merecimento:
e) a ordem de classificação nos diversos cursos da Escola

Ii P nlicia
b) serviços relevantes na boleei° policial:
ri o conhecitnento pratico de mais de uma lingua estran-

g,'Ira:
dl qualquer outro requisito	 critcrio do Conselho de

Policia.
CAPITULO VII

DAS PEN.11.IDADES

Art. 27. As penalidades disciplinares aplica veis ao pessoal
ita Prefeitura de Policia por faltas cometidas no exercicio das
funções constarão (e;

o) advert oleia;
susra nsào de 1 a 8 dias;

(•) suspensão de 8 a 30 dias;
(1) -prisão até 48 horas;

desligamento da Corporação.
§ l u . A pena de advertencia será aplicada pclo Chefe do

Serviço a que pertencer o funcionario caldo can falta e poderá
ser particular ou publica; neste ultimo caso, constará dos
:,ssentamentos do funcionario:

§ 2-. As licitas de sttspeusão de 1 a 8 serão impostas pelos
• hefes de Repartição e Ide 30 dias pelo Prefeito ele Policia;

§ 3”. A pena de prisão será imposta nos casos de infração
disciplinar pela autoridade superior que conhecer da infração,

qual durá • conhecitnento ao Prefeito da pena imposta:
§ 4-. A pena de desligamento da Corporação, a qual

sõmente se verificará depois de processo administrativo, é
da exclusiva contpetencia do Consdho de Policia.

§ 15'. Nenhuma dessas penalidades exclue-o procedimento
• talicial contra o faltoso,

§ 6". Nenhuma licita ilisciplimm poderá ser aplicada con-
juntamente com outra.

§ 7". Das penalidades constantes das letras e d haverá
recurso para o Prefeito de Policia, mediante representação do
interessado; das constantes das letras b e e, para o Conselho de

leia.
CAPurt-1.0

Do ponto, das faltas e substituições:
Art. 28. A frequencia, faltas e substituições de funções

:ais impedimentos e filhas setão regulados pelas instruções
internas de cada Repartição.

CAP ITULO IX

Art. 29. AR licenças dos funcionarios da Prefeitura de
Policia do Distrito Federal serão concedidas até um ano pelo
Prefeito de Policia e daí em diante nos termos das leis federais
-c ¡gentes.

CAPITULO X

U.V.; .,.POSENTM/Ottlx,

Ari . ao . Aos fitaaionarios efetivos (hl Prefeitura de Po-

liria do Distrito Federal será concedida aposentadoria nos
termos da lei federal vigente. Decreto 5.-P0, de 16 de Janeiro
de 1928, art. 1", letras o, b e e, §

An. :n No easo de invalidez resultante de ofensa fisica
recebida em serviço da Corporação, de modo que o funeionario
fique imposis ibilitado de exercer outro qualquer cargo ou oficio
(Ia Policia, ou fóra dela, aposentadoria será concedida com
( (idos os vencimentos, independentemente do tempo de serviço.

Paraguai, mijei,. (2ttando ti invalidez re-ultar de ofensa
fisica recebida em serviço da (*I n rpOra(A(1, 111:i •n (111 (  não ilnIX'Ç'a
o funcionario de exerer. kali da Policia, qualquer outro cargo
OU oficio, a aposenttoloria será concedida com tantas quotas
de 5(, ;(," sobre o ordenado, quantos Os anos de serviço do fun-
cá( ma rio.

-.Art. 32. A invalidez será sempre constai:lila em laudo
firmado por tres 'mancos legistas.

Art. 33. O Governo Federal, por proposta do Prefeito de
Policia, poderá conceder aposentadoria ott aposentar compul-
soriamente os funcionários que, contando mais dc 60 anos de
idade, tenham mais de 20 de serviço publico.

CAPITULO X

1.Or. DEVEHLS E ATEII31 IÇÕES DOS MEMBROS DA p lo.:Ert 1..NA 1)5: POLICIA

Art. 34. Os funcionarios da Prefeitura dc Policia do
Distrito Federal, qualquer que seja a sua categiiria, terão de-
veres e atribuições normais e extraordivarias.

— Ik. de, -(,.is e a!íibiliOts

Art. 3.5. São deveres e atribuições normais dos membro,:
da Prefeitura de Policia do Distrito *Federal:

1—Prender em flagrante Os criminosos ou emquanto estes
fogem perseguidos pelo ofendido ou pelo clamor publico, ou.
ainda, pouco depois de cometido o delito, tendo em seu poder
os objetos com que o praticou;

2 Dissolver reuniões se ha desordem, intuito precon-
cebido de cometer crimes, de arrastar á revolta os timidos, de
concertar e provocar :sedições:

3 —Proibir toda reunião de pessoas que tenham por
objeto o incitamento á ação material, a titulo de propaganda
subversiva da ordem publica:

4—Cooperar com a Sande Publica, no sentido de ser apre-
endido e destruido o que é nocivo saude, bem corno os objetos
de crimes ou contravenções: — generos alimenticios de má
qualidade, bebidas falsificadas, etc.

— Apreender petrechos de jogo ou destinados ao trabalho
imoral dos ladrões.

6 — Velar pelo sigilo da correspondencia e indiretamente
inspecionar funciona rios dos telegrafo: e correios, denunciando
Os culpados.

— Proibir e ordenar na conformidade das leis. Permitir
quando houver faculdade e retirar a permissão quando cenvier.

8 — Libertar o transito publico, inspecionando os veículos •
e outros meios de transporte de passageiros, mercadorias,
correspoudencias e efeitos.

— Intervir nos casos de incendi°, quer em terra, quer a
bordo de embarcação surta no porto. .

10 — Providenciar sobre o que pertence á prevenção de
delitos, sinistros, riscos e perigos comuns.

II — Proibir. em caso de incendi°, a aglomeração de
curiosos que possa embaraçar a ação dos bomlwiros ou da po-
licia. Deter os individuos suspeitos como incendiarios ou
cumplices.

12 — Proibir o uso do telefone, radio, telegrafo ou correio,
para fins imorais, insultuosos ou a quem usar de termos que
ofendam o decoro publico, os bons enstumes ou causem es-
candalo por meio desses aparelhos.

13 — Prender os passadores de dinheiro falso, que, se-
gundo a jurisprudencia, estão sempre em flagrancia.

14 — Não perseguir os criminosos cujas culpas estiverem
prescritas.

15— Servir de testimunha nos casos de crime e fazer
que os cidadãos cumpram esse dever.	 •

16 -- Exercer vigilancia disfarçada sobre pessoas suspeitas.
17 — Dar o conveniente destino aos alienados ou ebrio3

encontrados na via publica.
18— Proteger as crianças, os velhos e os doentes tambem

na via publica.
19 — Estabelecer ordem de prioridade nas agencias de

correios, telegrafos, estradas de ferro, teatros, venda de es-
tampilhas e ecingenere., no sentido de ser primeiro servido
quem primeiro chegou.
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e	
Proibir maus tratos aos animais, prendendo os seus

Mit giras.
21 -- Usar, na contenção e condução de presos perigosos,

algvmss ou outros meios convenientes, segundo os casos.
22 -- Proibir que se domem animais eia togar publico.
23 -- Conduzir ao Comissariado qualquer individuo sus-

peito de trazer cornsigo armas proibidas.
24 — Apreender armas de guerra e as usadas pelas ela

urinadas, que se acharem em mãos de quem não tenha qua-
lidade para as possuir.

25 — inspecionar hospedarias ou essas congeneres.
26 — Arrombar jantas nos casos de pedido de socorro.
27 -- Prender todo aquele que fornecer bebidas alcoolicas

nos já embriagados ou ás crianças.
28 — Sindicar de modo discreto a, respeito de mulheres

não acompanhadas e que se hospedarem em casas suspeitas.
29— Proibir discussões na, via publica, que poissarn de-

generar eia agressão.
30 — Proibir o excesso dc velocidade de veículos.
31 — Fazer retirar-se das casas de diversões o espectador

que se tornar inconveniente.
32— Proibir a entrada de menores de 16 anos em casas

suspeitas.
33 — Proibir que habitem com prostitutas crianças de.

qualquer sexo.
34 — Impedir reuniões em frente das casas das mulheres

publicas e per causa delas.
33— Proibir que as prostitutas circulem pelos Jogares

publicas, de modo que causem vexame ás familias.
:36— Aconselhar os alterados por bebidas a se retirarem

para o domicilio.
37 — Deter os homens ou mulheres que se apresentarem

em Jogares publicos com os trajes que não sejam os proprios
de seu sexo.

38 -- Proteger as mulheres contra os atrevidos, detendo-
os, sem causar qualquer vexame á ofendida.

39 — Homologar a prisão em flagrante, feita por qualquer
cidadão.

40 — Dar aviso aos superiores, colegas e inferiores, acerca
de criminosos e pessoas suspeitas residentes no Distrito Fe-
deral.

41 — Providenciar e prestar os primeiros socorros, na
via publica, ás pessoas vitimas de mal subito, feridas ou em
estado de inconciencia.

42 . — Procurar tornar-se conhecedor das pessoas resi-
dentes na sua zona de ação, do movimento das pensões, 'loteis
e cougeneres.

43— Zelar pelos seus atos funcionais, pela sua. vida pu-
blica e privada, pela respeitabilidade de sua pessoa e pela di-
gnidade de seu cargo, de modo que a sua autoridade não di-
minua na confiança publica.

44 — Não discutir ordens ou comentar desairosamente
materia de serviço com pessoas estranhas á corporação; não
revelar o sigilo das ordens policiais.

45— Deter os condutores de veículos que estiverem al-
coolizados e não permitir atos imorais ou eontrarios aos bons
costumes nos veículos publicos.

46— Prestar com urbanidade as informações pedidas pelos
transeuntes, desde que elas não ofendam a sua dignidade.

•7 — Guiar os transviados ou perdidos na cidade.
48 Deter as pessoas encontradas conduzindo objetos,

cargas ou volumes, — principalmente ri noite— que em razão
da qualidade e condição se tornarem suspeitas.

49 — Comunicar ás autoridades superiores, incontinenti,
a- oxigeneis de tumultos.

.	 50— Pedir o socorro da Assisteneia Publica nos casos de
acidente ou de molestia subita.

51 —Observar os condutores de veículos que entram
em casas de bebidas alcoolicas e a especie e quantidade que
bebem.

52— Arrancar ou inutilizar os escritos ou cartazes imo-
rais afixados em lugar publico; apagar inscrições, figuras ou
palavra.s. obeenes utie em tais ;ligares forem treeadas..•

53 —.Apreender toda a, sorte de objetos obeenos ia) immio-
mis apresentados em publico, detendo seus exibidores, na
fórma da lei.

54— Zelar pela conservação dos monumentos publices,
praças, jardins, mercados, paredes, muros, arv ores, postes -
proibindo, multando ou prendendo os que forem eucontradoe
danificando-os com inscrições feitas por qualq uer meio.

55— Proibir todos os atos e praticas que sfetrin o puder,
o sossego) ou o repouso de vizinhos.

56— Guardar ou fazer guardar o local onde se tenha
praticado qualquer crime, dando comunicação imediata :is

autoridades competentes.
57 — Proceder, nos casos de crimes, ás investigações preli-

minares, até o comparecimento do juiz, prendendo os individnos
suspeitos, arrolando testimunhas ou tomando as providencias
mais urgentes que se tornarem necessarias em cada caso.

Art. 35. Se o réu não obedece e procura evadir-se, o esc-
eutor tem o direito de empregar os meios eecessarios psra
efetuar a prisão, podendo, dado o grau de temibilidade e oio
poder de resistencia oposta á condução, fazer usa de cordas ou
algemas; se o réu resistir com armas, o executor poderá ussr
daquelas que forem necessarias para a sua defesa, e, em til
caso, ferir o réu é justifica.vel, provado que, de outra maneies
corria risco a existencia do executor.

Paragrafo unico. A disposição do artigo anterior aplica-se
a quaisquer pessoas que, chamadas eia seu socorro pelo exe-

cutor, prestarem auxilio) á, diligencia. Do mesmo modo e
sobre as mesmas condições do artigo antecedente, é justifi-
eavel o ferimento ou a morte dos que ajudarem a re:is-
tencia ou tentarem tirar o preso do poder do executor.

Art. 37. Os agentes policiais do Distrito Federal podem e
devem penetrar no territorio do Estado Vizinho quando forem
no encalço de criminosos ou de coisas obtidas criminosamentc,
devendo apresentar-se á competente autoridade local, antes ou
depois de efetuada a diligencia, conforme a urgencia desta.

Paragrapho musico — Entender-se-á que o agente policial
vai em seguimento de réu ou de objetos criminosamente
(obtidos:

1°, quando, tendo-os avistado, os for seguindo sem inter-
rupção, embora depois os tenha perdido de vista;

2°, quando :liguem que deva ser acreditado e por circuns-
tancias verosimeis lhe informar que o réu ou objetos passaram
pelo Iogas ha pouco tempo, com determinada direção.

II —Das atribuições extraordinarim -

Art. 38. Todas as atribuições decorrentes, não da classe
ou do posto, mas da comissão de que estiver incumbido o fun-
cionaria de acordo com o art. 5°, são consideradas extraor-
dinaria.s.

§ 1°. Essas atribuições são reguladas em Instruções in-
ternas, organizadas pelos chefes dos serviços respectivos, e
aprovadas pelo Prefeito de Policia.

§ 2°. Nenhuma alteração poderá ser feita. nas mesmas,
Instruçõss, depois de aprovadas, sem prévia autorização ri()
Conselho de Policia e sómente por motivo de comprovada e
relevante necessidade ou conveniencia do serviço policial.

CAPITULO XII
DOS IMITEM Z ATRIWIÇõZS !ff:PI:CIAM

A — Dos fiscais

Art. 39. Para o serviço do fiscalização do policiamento, os
comissarios de dia, nos Comissariados, designarão, diariamente,
dentre os vigilantes destacados na sua seção, os fiscais do po-
liciamento, de preferencia dentre os de 1 e 2* cla.sses.

Art. 40. São deveres e atribuições dos fiscais:
a) percorrer os postos e logares rondados, nas horas sis

rendição do serviço, fiscalizando com criteirio e exatidão a nçai,
dos vigilantes;

b) comunicar ao Comissariado que a rendição do serviço
foi feita, ou, quando não encontrar o vigilante no seu riosta
pedir substituto para Q faltosos •
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Art. 41. São deveres e atribuições normais dos investi-
gadores:

a) cumprir fielmente todas as ordens recebidas:
b) guardar sigilo sobre o serviço para que foi designado, só

dando conhecimento do resultado de suas pesquisas á auto-
ridade que o ordenou:

e) velar pelo cumprimento do Regulamento Policial, rela-
tando ao seu superior as irregularidades e faltas que observar,
para que este tome as providencias necessarias;

d .) em serviço de investigação secreta, agir com criterio e
com cautela, de acôrdo com as instruções tecnicres da D. T.;

e) comparecer diariamente á D. 1., salvo se estiver no de-
sempenho de alguma missão, ou em serviço cuja natureza não
o permita sem prejuizo do mesmo;

11 relatar semanalmente o serviço que prestou, quando
* destacado em Comissariado, devendo o relatorio ser visado
Uelo respectivo ('omissario geral; .

g) comunicar-se de tempos a tempos com a D. I., por
.'qualquer meio, quando estiver em serviço externo, salvo se
'. essa comunicação puder acarretar prejuizo para o serviço: •

h) na hipotese da letra anterior, findo o serviço, fazer re-
,4atorio circunstanciado, verbal ou escrito, do serviço que esteve.
Litesempenhando;	 .	 .
ft i) velar constantemente, por iniciativa propria e obser-

t
ção direta, sobre tudo qve possa interessar á prevenção de

•.risnes e contravenções:

tm 
.j) a seu criterio e sob sua responsabilidade, poderá dar-se

ta  a tun policial.e ordenar-lhe que detenha a detertni-
toada pessoa e a leve ao Cpnaissariado mais proximo;

1) auxiliar as autoridades em todas as investigações para a
descoberta de crimes e dos seus autores e cumplices, não
tando a sua cooperação sómente ao que lhe fir expressamente
determinado em ordem de serviço:

ai) informar ao Diretor da D. 1. sobre quaisquer ocorreu.
cias de que tenha conhecimento;

a) prender os delinquentes em flagrante:
o) providenciar para que sejam detidos e levados á prej

seno da autoridade competente os ladrões conhecidos, os que
forem 'encontrados com instrumentos proprios para roubar, os
menores extraviados ou vagabundos, os ebrios, os vadios, os
capoeiras, os perturbadores do sossêgo publico ou da liberdade
do trabalho, as prostitutas escandalosas, os proxenetas ou
caftens, o cabecilhas de sedições ou ajuntamentos ilicitos. Õs
que ofenderem a moral ou os bons costumes:

• p) observar atentamente, em qualquer togar onde esteja,
os individuos suspeitos ou reconhecidamente prejudiciais á
tranquilidade  publica.

Art. 42. O investigador não pode revelar a sua profissão
de policial a pessoas estranhas á corporação e quando tiver de
fazê-lo, não declinará o seu nome.

Art. 43. E' dever do investigador trazer sempre com-
sigo a sua carteira profissional, que não poderá ser exibida,
senão em casos especiais, quando tenha de provar a sua iden-
tidade a outra autoridade.

C — Dos vigilantes

Art. 44. São deveres e atribuições dos vigilantes locali-
zados, rondantes sinaleiros e em outros serviços da profissão

1°, cumprir as ordens dos seus superiores e as determi-
nações deste Regulamento;

2°, comparecer ao serviço e em publico com o seu uni-
forme e equipamento em perfeita ordem e rigoroso asseio;

3°, evitar crimes e contravenções;
4°, prender em flagrante, os infratores das leis penais;
5°, deter e conduzir os infratores do Codigo Policial:
6°, avisar o Corpo de Bombeiros, em caso de incendio;
7°, fazer cumprir as leis e posturas:
8°, não abandonar o serviço sem motivo de força maior;
9°, prestar socórro, mesmo não sendo reclamado;
10, fazer cumprir o preço das tabelas de veículos;
11, prestar socórro, quando pedido do interior de alguma

casa, imediatamente, podendo arrombá-la, se necessario:
• 12, entrar á noite em domicilio alheio, em caso de in-
cendio, ruma iminente, inundação e em outros casos previstos
em lei;

13, arrecadar valores, objetos, documentos ou tantos, en-
contrados em abandono:

14, colher preliminarmente. _ vestigios de fatos criminosos,
comunicando-os á autoridade competente; 	 •

15, proceder á guarda imediata de qualquer local de
crime de que tenha conhecimento;

16, dissolver ajuntamentos ilicitos ou sediciosos, ou que
embaracem o transito publico:

17, atender ao pedido dos moradores, em caso urgente,
podendo ir á farmacia ou chamar médico ou parteira, desde
que não haja outra pessoa que a isso se preste;

18, permitir o uso do telefone policial pura eliainadoa
urgentes; •

19, não permitir que os . carregadores transitem pelos
passeios conduzindo grandes volumes;

20, atender ás providencias sobre as queixas provenientest
da perturbação do repouso, das 23 horas até as seis (vozet
rios, músicas, máquinas e congeneres):

21, praticar In atribuições de inspeção de veículos, ano-
ta 	 as irregularidades observadas;

22, arrolar e* intimar as 'testemunhas para- o acoinpa-
nharem a juizo nos .caSos de flagrante. e, quando algumadestas
não puder fazt:-tó imediatamente; tomar-lhe o endereço e

que o faça lago que possivel; • '
23, chamar a Assistencia Publica nos casos urgentes • de-,

sCnCOrrOS Plediefog;

e n comunicar ao Comissariado se o remisso aguardou a
chegado do substituto durante os 10 minutos de espera;

d) inspecionar o armamento dos rondantes ao entrarem
s deixarem o serviço do dia:

e) conduzir ao Comissariado o rondante que for encon-
trado com vestigios de luta corporal, de ter usado as armas,
ou que trouxer as vestes ou equipamento com manchas que
demonstrarem algo de anormal, desde que não obtenha cabal
explicação;

1) transmitir aos policiais, localizados e rondantes, as
nrdcns e instruções superiores;

g) dar ciencia imediata das faltas cometidas pelos ron-
• lantes. sob pena de falta grave, ficando responsavel pelas

° injustiças que cometer:
h) fazer substituir o rondante que se tornar impossibi-

litado c, mul ti:mio aguarda o substituto, substitui-lo no ser-
viço;

i) colher dos roudantes localizados e sinaleiros relação
verbal das ocorrencias de serviço, levando ao conhecimento do
somissario, aquelas que forem dignas de menção;

j) percorrer a zona de sua fiscalização, de acordo com as
erdens do superior;

k) fiscalizar a atitude, compostura, disciplina e correção,
•ssim como os uniformes e equipamentos dos vigilantes em ser-.
'iço;

h alterar a localização dos vigilantes em casos de tumulto,
incendio ou ;milico, prorrogando-lhes o serviço pelo tempo Ilf-
,.essario: comunicar-se com o comissario de dia e asumir
funções de seus superiores, até que estes cheguem;

ia) fazer apresentar ao ('omissariado, com a respectiva
parte, o policial que se incompatibilizar em serviço, por falta
gra ve;

n) afixar, em logar visivel do Comissariado, o mapa de-
monstrativo dos vigilantes destacados para o serviço, com
i ndicação do ponto em que se acham localizados ou rondando;

o) fazer substituir o sinaleiro ou policial localizado, pelos
rondantes, de modo a revesti-los de 3 em 3 horas, ou ao seu
justo criterio:

p) efetuar diligencias que se relacionem com o serviço de
inspeção e fiscalização de veículos e transito publico:

q) providenciar
'
 em caso de acidente ou crime, enquanto

aguarda a presença da autoridade competente.

B — Dos investigadores
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• 24, avisar ao Comisgariadó, quando souber que se acha
homisiado em sua zona algum criminoso ou suspeito;-
.,. 25, providenciar para que sejam retirados das ruas ou
logradouros publieos os animais mortos ou innindicies; para
que seja reparada a iluminação publica quando não funcionar
bem;

• 26, informar ao comissario sempre que tiver conheci-
mento de que em alguma residencia lia„raolestia grave e epi-
demiea;

27, prevenir ao respectivo morador, .toda vez 'que en-
contrar. em horas avançadas da noite, portas ou, janelas do

•pavimento terreo abertas;
• 28, impedir que em .botequins, tavernas, casas de diver-
•sões OU congeneres haja ajuntamento que, de qualquer modo,
perturbe o sossêgo publico; -

29, não permitir o funcionamento das casas de negocio
fóra das horas regulamentares;

• 30, providenciar para que seja dada condução nos passa-
geiros, no caso de apreensão do veículo;

31, prender o condutor que consentir em seu veículo a
pratica de atos atentatorios da moral;

32, dar parte das infraçiSes de veículos que registrou
durante as horas de serviço;

33, restabelecer o transito quando ocasionalmente in-
terrompido;

34, obrigar todos os condutores de veículos a caminhar
lentamente, pela frente das escolas, nas horas de saída dos
alunos e nos lugares onde houver aglomeração;

35, proibir nas vias publicas os jogos de foot-ball,
peteca, malha, pião e quaisquer outros que poa...karta perturbar

sossêgo da vizinhança *e o transito . publico; . . .	 , .
361 proibir a patinação nos passeios das ruas e ave-

nidas;
37, proibir o transito de carregadores de grandeS

pasSeios, tolerando, entretanto, a circulação de
earriiihos–dondãindo 'crianças; paraliticod ou 'alegados;

38, atender aos chamados telefonicos e aos -ginais das
caixas dè ';MSo, * estèja ou 'nãO de serViçõ; • •	 • • -•

39; 'asSinalar- a sua presença no pOSf.o,. quando . neees-
sario; truiishmitindo Pela caixa o respectivo sinal;

40, pedir á repartição competente as neeessarias pro-
vidèneas 'nos &soí .; de condutores dagua rebentados, ou em
outros caSõs semelhantes, 'de carater urgente.

..•••	 • CAPITULO XIII
DA sEchETARIA DA PREFEITURA DE POLICIA

•
-Art., 45• A Secretaria da Prefeitura de Policia, . imediata-

mente subordinada ao Prefeito, terá a seu cargo:
0, estudo, preparo e despacho de todos os atos que

tenham n de ser assinados pelo Presidente 4a Republica e pelo.•	 •	 •
Prefeito de Policia;

II — A expedição e publicação de todos os •iitos e o re-
çehimento e .arquivainento do5 . papeis endereçados ti:Prefeitura
de Policia.

Art. 46. Os. serviços da Secretaria da Prefeitura çle Policia• • ,_
serao desempenhados por duas Sub-Diretorias, a de Expediente
e..af.cle Contabilidade, e por . um Arquivo.-biblioteca...

•.Art. 47. Anexo ao Gabinete do Diretor funcionará o Proto-
cold.	 •

. CAPITOLO XIV.

DA SUB-DIRETORIA DE EXPEDIENTE

• ''Art. 48.. A' Sub-Diretoriá de Expediente compete a execu-
ção de todos os serviços de expediente, registro e escrituração
dos ~untos que não pertencerem, especificadaineate, á Sub-
1)iretoria de COntabilidade. Esta Subdiretoria cornpreenderá
Ires Seções, denominadas 1", '2" e 3'. 	 •

I°. A' 1" Seção córnpete: • '
1— Preparar a correspondenda e todos os • 'atos da S..,

cretaria., inclusive editais, e organizar oa processodpreparatorios
etas deliberações que o Prefeito de Policia houver de-tomar e
que, por sua natureza, não possam Per atribuídos iás
Spções;	 ,	 .	 ,	 ,	 . •.

•ol

•
II — Expedir licenças de casas de diversões e • ontraa,

•exce,to as de funcionarios;
111.— Lavra, termos em talões de casas de penhores e o,

que especificadamente não pertençam ás outras Secções;
IV — Examinar os papeis relativos a concursos para- no-

meações na Prefeitura de Policia;
— Organizar os aterstados de frequencia , dos fluiria-

narios da Sub-Diretoria; ., •

• § 2'. A' 2" Secção, que •terá tambem a seu cargo o serviç.,
de traduções e interpretações, compete:	 -

-	 I — Preparar OS processos para concessão, revalidação e
"visto" em passaportes;
• II — Lavrar termo de entrada de estrangeiros; -

III — Preparar 'o expediente referente á extradição e
expulsão de estrangeiros;
• lY — O que for concernente á reclusão e encarninhansalto
de indhiduos na Casa de Detenção, estabelecimentos. corre-
cionais ou de assistencia, albergues, asilos e escolas.

— Preparar toda a correspondencia relativa aos as-
suntos indicados nas alineas precedentes; •

VI — Promover, por ordem da Secretaria, a publica-10
dos despachos e decisões proferidas, além de outros trabalhas
em lei determinados.

§ 3°. A' 3° Secção compete:
• I — A elaboração sistematica da estatistica policial,

correcional e penitenciaria, além da que disser respejt,)
aos trabalhos proprios da Prefeitura de Policia;

II — A organização e . distribuição, pelas . repartições com-
petentes, de 'questionarios e mapas que servirão de .ha,•e.
esta,tistica;

III — A direção, publicação e distribuição do "Boletini
de Estai isticd".

CAPITULO XV

DA sull-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Art. 49. A' Sub-Diretoria de Contabilidade conipete
direção, escrituração e fiscalização dos serviços de contabili-
dade da. Prefeitura de Policia, observadas as leis, regulamento.,
e instruções atinentes á Mate/ia.

Art. 50. A Sub-Diretoria de Contabilidade cotnpôr-será
de .tres,secções, denominadas 1 a , 2. e 3', de uma Tesouraria e de
uni Alrnoxarifado. • 	 .	 .	 ,

s 1 .. A' 1 2 Secção compete:
I — A expedição de- titules de nomeações, designaçõps.

transferencias, licenças, apostilas, exonerações de .ftineionarios
e quaisquer outros atos;

II — A organização do assentamento dos funcionaria-
ativos e inativos da Prefeitura de Policia em livros e fiellaTios.
com indicação do nome, idade, estado e categoria,. menciona inli•
datas de nomeação, de posse, de exercicio, acessos; rernoçoe,,
comissões extraordinarias, temporarias e permanentes, licenen‘,
suspensões 'faltas, demissões, elogios, trabalhos que hajam
desempenhado, serviços relevantese mais tudo que se relacione
com o tirocinio funcional;

III— A lavratura dos termos de posse;
IV— O registro dos decretos, titules e portaria de no-

meação e licença, expedidos ou referendados pelo Prefeito de
Policia;

V O preparo dos atestados mensais de frequencia..d.)
pessoa/- da Sub-Di retoria;

VI — A organização, processo e•expedição de cheques de
pagamento dos vencimentos, salarios, gratificações -e -outr.is
remunerações do pessoal, mediante atestados- de frequeneia
enviados pelas diversas dependencias da Prefeitura de Polivia,'
em livros e folhas . avulsas, assim como a expedição de geias de
transferencias, observadas as disposições em vigor;

VII A averbação, anotação . e certificado de consigna).
ções ou quaisquer descontos em folha; 	 . •

VIII — A organização das relações de desconto em favor;
do Instituto n de Previdencia;	

" . •
IX— A elaboração dos processos . de- licenças;

pensões • e 'aposentadorias ou qualquer outra .f6rml de álatil.Á
	 	 • 'V)1411.411."), d..
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§ 2°. A' 2* Secção compete:
— Fiscalizar a '.resouraria;

II — Promover, regular e expedir instrw[ões sobre
arrecadação das rendas da Prefeitura de Policia:

III — Escriturar, pelo sistema de partidas dobradas,
todo o movimento de debito e credito da Prefeitura de Policia;

IV — Expedir guias de recolhimento e levantamento de
'qualquer importaneia á Tesouraria, quer se trate de depositos,
de valores, de cauções, de rendas, de multas ou saldos de adian-
tamentos; -

V — Resolver sobre o modo de suprir e escriturar o
'silo policiar', estabelecendo as formulas e normas para a

exectição do serviço;
VI — Preparar a prestação de contas do "sêlo poEcial",

one deverá ser remetida ao Tesouro Nacional, á vista dos
(lementos ministrados pela Tesouraria, e conferida e visada
pelo Sub-Diretor:

VII — Processar os adiantamentos ordenados pelo Pre-
feito de Policia:

VIII — Organizar a comprovação das despesas resultantes
de suprimentos, adiantamentos e entrega de dinheiro e va-
lores que forem requisitados:

IX — Escriturar os livros de credito, de depositos de
valores e os detnais necessarios ao serviço da contabilidade;

X -- Organizar balancetes mensais da receita e despesa,
sehmetendo-os á apreciação do Prefeito de Policia por inter-

. ¡dano do Diretor;
XI — Organizar, dentro do prazo estipulado em lei,

a balanço de debito e credito do Tesoureiro, afim de serem
tomadas as contas respectivas, lavrando-se termo circunstan-
dado do que constar;

XII — Remeter ao Juizo competente os objetos não re-
clamados, decorrido o prazo de seis mezes;

XIII — Fazer, diariamente, conferencia e apuração geral
dos boletins de receita e despesa, enviados pela Tesouraria,

, e o exame moral e aritimetico dos documentos apresentados,
arquivá-los, passar certidão dOS mesmos e fazer as juntadas
lote o Diretor ordenar;

XIV — Relacionar as dividas em atraso e as ajuizadas,
quando anuladas por despacho do Prefeito de Policia.

§ 3°. A' 3' Secção compete:
— O inventario dos bens moveis e imoveis e o registro

(las autorizações baixadas pelo Prefeito de Policia sobre aqui-
sições, doações e transferencias de imoveis em que sejam inte-
ressados serviços ou repartições da Prefeitura de Policia;

JI — O empenho da despesa, de acordo com a legislação
em vigor;

III — A revisão, exame e remessa á Comissão. Central
de Compras, dos pedidos de material formulados pelo Almo-
xa rifado;

IV — Atestar os fornecimentos, e proceder na fôrma esta-
belecida em lei:

— A organização dos dados estatisticos da Sub-Dire-
roria:

VI — A fiscalização da entrada e salda do material:
VII — A conferencia dos mapas demonstrativos de carga

e descarga de material, enviados mensalmente pelo Altnoxa-
rifado;

VIII — O preparo e a limaittrra dos' termos de ciantratos,
submetidas as minutas dos ultimos á aprovação do Prefeito de
Policia,;

IX — A organização das propostas orçamentarias ou quais-
quer outras que possam caber ao serviço de contabilidade, pres-
tando ao Diretor as informações necessarias a respeito de
tais assuntos;

X — Informar sobre a renda, arrendamento, locação, per-
tuuta ou aforamento dos beDS I nove is ou imoveis pertencentes
á Prefeitura de Policia:

XI --- Examinar as propostas para construção, reedificação
ou reparo dos proprios da Prefeitura de Policia e propôr a exe-
sai:o (k, ( 1 11miswier obras, quando de carater urgente;

XI - Processar as roneessões e ajudas- de custo, premios
C j ii.q iH F anNilios antorizado ,, pelo Prefeito de Poliett;

XIII — Mandar publicar ou expedir editais ou outro
atos atinentes ao serviço .1( , contabilidade.

§ 4°. A Tesouraria compete:
I — Receber, na Tesouraria Geral do Tesouro Nacional,

mediante requisição formulada na 2" Seção, o "sigo policial"
e quaisquer importancias e valores destinza los á Prefeitura de
Policia;

II — Remetei ., diariamente, á 2° Secção, eia (luas vias
e mediante recibo, os boletins de receita e despesa, acompa-
nhados dos respectivos comprovantes;

/II — Ter sob sua guarda, devidiimente catalogados,
Iodos os valores, depositos e objetos que lhe sejam remetidos
e que, sob guia, tenham de ser recolhidos mi 2" Seção:

IV — Manter rigorosamente em (lia a escrituração do
livro "Caixa gerar' e dos livros auxiliares que se tornarem ne-
cessarios:

— Passar recibo de todas as quantias que derem en-
trada nos cofres e que deverão ser extraidos dos respetivos
talões

VI — Pagar as despesas ordenadas pelo Prefeito de Po-
licia e entregar os adiantamentos e suprimentos pelo mesmo
autorizados;

VII — Prestar informações imediatas dos suviços a sue
cargo sempre que forem exigidas pelo Diretor.

§ 50 — A escrituração da Tesouraria será feita por uru
Contador designado pelo Diretor, dentre os Escriturari'os.

Art. 51. A entrega dos depositos e valores recolhidos
administrativamente á Thesouraria da Prefeitura de Policia
de que trata a alinea II, § 4" do art. 53, fica sujeita ao paga-
mento do premio de 43/4, sobre o seu valor.

Art. 52. A avaliação dos objetos e valores de que trata
este artigo será procedida pelos peiitos da Inspetoria de In-
vestigações Cientificas.

CAPITULO X VI

DO A INIOXARIFADO

Art. 52. Ao Almoxarifado compete:
— Inspecionar e fiscalizar os bens moveis e ;moveis

de dominio da Prefeitura de Policia, remetendo mi 3' Seção
informações de tudo quanto ocorrer;

II — Receber e distribuir todo o material necessario aos
serviços da Prefeitura de Policia, á vista dos pedidos cujos
modelos serão organizados pelo Diretor:

III — Escriturar a entrada e saida do material, em cartões
de fiscalização, de modo que se conheça, a qualquer hora,
o movimento respectivo;

IV — Remeter, mensalmente, á 3" Seção, o mapa de-
monstrativo da entrada e salda do material, com os res-
pectivos comprovantes:

— Remeter, com a devida antecedencia, á Sub-Dire-
toria de Contabilidade todos os livros e talões necessarios ao
serviço, afim de serem devidamente legalizados pelo respe-
ctivo Sub-Direetor.

CAPITULO XVII

DO ARCA-IVO

Art. 54. Ao Arquivo compete:
1 — Organizar a sinopse alfabetiea das leis, decretos,

regulamentos, decisões e instruções do Governo e posturas
municipais;

II — Catalogar, por meio de ficha s . todos os papeis, do-
cumentos, livros, impressos e talões remetidos pelas diversas
dependencias da Prefeitura de Poliicia:

111 — Manter com os arquivos de todas as policias de
pulses adiantados o intercambio de publicações e boletins uteis.

IV — Catalogor por autores e assunb,s rodas as obras da
biblioteca.

Paragrafo (mico. -- No Arquivo nao será permitida a
permanencia de pessoas estranhas.



• Sabado
	 M.1111i)	 i5509

CAPITULO XVIII

DO PROTO -ou)

Art. 55. Ao Protocolo, diretamente subordinado ao Di-
retor, compete:
• I — Receber, registrar em livros especiais e fichas e en-

caminhar ao Diretor todos os papeis dirikidos á Prefeitura de
Policia;

11— Expedir os papeis da Secretaria;
III — Dar aos interessados cartões de entrada de papeis,

anotando o seu andamento sempre que for exigido;
IV— Abrir a correspondencia quando não tiver nota ou

sinal "reservado", caso em que deverá. ela ser entregue ao Di-
retor;

V — Cumprir, com rigorosa exatidão, todas as ordens e
Instruções do Diretor.

• CAPIM.° XIX

DA PORTAR! A

Art . 56. A' Portaria compete:
I — A guarda, conservação e a.sseio (LIA dependeneias

do edificio da Prefeitura de Policia;
II — Os serviços de expedição e de transporte;
III — A vigilancia sobre o material e a observaneia das

ordens do Diretor da Secretaria.

CA P ITULO XX

. DO I . E •3 OA'.

Art. 57. O quadro do pessoal da Sedetaria compõe-se de:
1 Diretor;
2 Sul-Diretores;
6 Chefes de Seção;
1 Tezoureiro;
1 Arquivista e Biblintecario;
1 Almoxarife;
1 Ajudante (I() Almoxarife;
30 Prian .eiros Esc] iturstrios;
:50 Segundos Eseriturarios;
10 Terceiros Eserituratios;
1 Pagador;
1 Fiel de Tezoureiro;
1 Guarda Livros;
I Porteiro;
20 Praticantes;
8 Telefonistas;
12 Continuos;
16 Serventes;
5 Correios;
4 Ascensoristas.

TITULO II
DOS SERVIÇOS AUXILIARES

SEÇÃO 1•

DA DIRETORIA DE INVESTICAÇ ES

CAPITULO I

oa ;AN LAÇ.10 E VINS
-

Art. 58. A Diretoria de Investigações é o orgão de ação
e coordenação tecnico-policial da Prefeitura (le Policia do
Distrito Federal.

Art. 59. Compõe-se a Diretoria de Investigações de cinco
Inspetorias, a saber:

Investigações Cientificas;
Ordem Publica e Social;
Fiscalizações:
Entorpecentes e Miaificações;
Vigilancia. Funcional.

§ 1° — O quadro de pessoal da Diretoria de Investigações
será constituido por:

1 Diretor;
Sub-Diretor;

1 Arquivista;
2 Escreventes dauilografo,;
1 Porteiro;
2 Serventes.
§ 2" — () corpo de investigadores será subord;nakli

D. I. e por da, distribuido	 diferentes serv:eos
feitura de Policia, de acôrdo com as neees-ida(i .s	 cada
um.

CAPITI-L(.) 11

DA IN,:PETORlA DE lxvi.:Ti.;.,(..õt:s CIENT111,*.‘i

Art. 60.A I" InsTrtori ,t, investigas r:ein fie i.,
fl. 1. ('.), é 1P11 orgão t 2,?.11!e3 d t Prefeitura (1, Polida ti.,
Distrito Federal, destinado a auxiliar a não policial e a.
instrução crimin	 prevenão oa	 repr:ssào	 crio)
e contravenções, colhendo e investigando todo 4 03 indie:os
e elementos cuja verificnão e interpretação dependam de
conhecimentos tecnicos espee:alizados, de moio qtr• p.»;
fazer a prova cientifica do delito e contribuir paro a des. , )-
berta do seu autor.

Art. 61. .1 I. I. C. é provida de instai:0es e labarato:.;o n
part pesquisas biologicas, fisca 3 e qu i tn ;cas, relaciond is e no
a policia cientifica, arquivo e fiehorio ds crimes.

Art. 62. Comp3e-:e a 1. 1. (:. de um c..)rp.) teenis) d •
peritos e de auxiliares, de que fazem parte:

I Inspetor;
1 Sub-Inspetor;
2 Medicos, com conhecimentos gerais de m e dicina lez

e especializados em inicroseop:a e quimica
2 Engenheiros quimieos e eletrlcistas;

Tecnieo especializado em in tteria de falar;cnIo (-
falsificação de moedas, val(ws e titulos publicos;

2 Fotografos e.specializadas em fotografia c:entificol»h-
eial;

I Operador de filinagam;
I Ajudante (12 fotografo;
2 Stenografos;
2 Escrit twarios;
I Porteiro;
2 Serventes de laboratorio.
Paragrafo unico. Os cargos tecnicos serão providos m e

-diante concurso.
Art. 63. As investigações tecnicas da I. E. C. compreen
o) exames em pessoas e coisas;

pericias definitivas em coisas.
Essas investigações serão realizadas não s5 nos !abo-

rato-..ios, como em qualquer local onde se tornem neeessarias.
Art. 64. Além das pericias do crime, a 1. I. C. atenderá

tambein ás requisições de pericia do eive!, ficando obrigadas
as partes interessadas ao pagamento das ctmtas, de acordo
corn a tabela anexa a este regulamento.

§ 1". Poderão ser realizados ainda pela I. I. C. exames so-
licitai(); por particulares, observadas as disposiçães anteriores.

§ 2". O arbitramento das custas, (10e plga.rão em $14.•
policial, ser;:. feito pelo Diretor de Investigações, consoante
informação do Inspetor de Investigações Cientificas.

Art. 65. Os peritos serão designados pelo Inspee.tor de
Investigações Cien t ificas, de acordo com a natureza do caso
e com as respectivas especializações.

Art. 66. Sempre que o inspetor de Investigações Cien-
tificas achar de conveniencia, realizará investigações cienti-
ficas ou exames periciais, quer nos locais, quer nos laboratorios.

Art. 67. Os latidos periciais, quando houver conveniencia,
serão acompanhados de provas fotografieas, esquemas grafiens
C quaisquer outros elementos de orientação ou de convicção.

Art. 68. Dos laudos de exame se deixarão na I. I. C.
copias que, acompanhadas. ou não de provas fotograficass,
esquemas graficos e quaisquer outros elementos elucidativos,
serão autenticadas e arquivadas em ordem eronologica.

§ lu. Sempre que sua quantidade o permita, será con-
servada unia parte dii material k%zuninado para. uma po'ssivel
*contra-pericia ulterior. 	 •

1°. Inspetoria de
Inspetoria de

3•. Inspetoria de
4 9 . Inspetoria de
5. Inspetoria de
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• .§ ‘2". Todo, eps .01,i6tos exatninadtis. (pie tiVereiii
interesase especial. serão ('nviados, tip."). O exame, pára o

•• 1\ Luse ti aa1 .'„sr.0 1 3 di . Poheia, :ti fieando.á disposição (10-.1iiizadi,)
.	 itisstrueão caso, m. tOrneiti necessario.s' á Justiça.	 •

Art.. 69. Á s dispos ições especiais e tecnica s da I. I. C.
são de, earater reservado e constarzio de reçndamento interno.

CAPIT[ - Lo ifi

Is •-PETORIA DE ORDEM PUBLICA L sOCIAL

Art. 70. A 2' Inspetoria, de Ordem Publica e Social,
1. O. P. S.), superintende os serviços de.:

Segurança e Vigilancia pessoal:
Vigilancia de Associações:
Informações e Prontuario dos Habitantes do Distrito Fe-

der:A;
Vadiagem e Nlendicancia;
Prevenção contra ações e atos subversivos;
I'apturas:
Defraudações e "chantages";
Serviços secretos:
Policia de Costumes;

. Paragrafo unico. Os Serviços Secretos, de Segurança e
Vigilaneia Pessoal, de Prostituição, de Prevenção contra ações
e atos subversivos, de Captura s e de Defraudações e "chan:-
t ages" são, pela sua. natureza, regidos por disposições internas
de caráter reservado.

Art. 71. Compõe-se o quadro de pessoal da Inspetoria
de Ordem Publica e Social de:

1 Inspetor;
I Sub-Inspet or;
2 Escreventes-dai;lografos e arquivistas;
1 Porteiro:

. 2 Serventes contratados.
1 ):1 nigraf0 unico. Álétn do quadro efetivo de pessoal, a

1. O. P. S. terá tantos investigadores quantos necessariew para
.scus. difereni.es serviços.

CAPITULÁ)

sPIIVIÇO	 VIGILANCIA DE ASSOCIAÇÕES

Art. 72. O Serviço de Vigilancia de Associações, subor-
dinado :Á 2' Inspetoria, exercerá fiscalização permanente
,:Obre toda e qualquer entidade de classe, grupo associativo,
centro, fundação ou que outra designação tenha, desde qu'e
is,o lhe pareça util ou necessario aos interesses da sociedade.

Art. 73. O funcionamento de qualquer associação ou
entidade dl, classe fica sujeito a registro prévio na Prefeitura
de Policia.	 •

.krt. 74. O pedido de inscrição deverá ser dirigido em
requerimento ao Prefeito de Policia pelo representante legal
ia, associação, declarando este:

a) nome, domicilio, idade, profissão e estado civil;
. ,h) togar onde trabalha;

c) local e fins da associação;
(I) data da fundação e numero de associados.
§ P. O requerimento será instruido com um exemplar

impresso dos estatutos da associação e a folha corrida do regue.
rente.

§ 2° — Em se tratando de sindicatos profissionais or-
ganizados nos termos do decreto n. 19.770, de 19 de Março
de 1931, e já reconhecidos pelo Ministerio do Trabalho, In-
dustrio e Commercio, bastará certidão de haverem preenchido
naquele Ministerio todas as formalidades, acompanhada a

•certidão do rol dos associados.
4rt. 75. Concedida a inscrição .pelo Prefeito de Policia

•A ..xiota. do informação da Diretoria de Investigações, *deverá
Q requerente apresentar •a essa Diretoria, no prazo de ,tres
dias, uma relação nominal dos membros, ela associação, ou
que outra designação tenha, extraida de livro especial obri-

• .zatorio, com a$ profisões, idades e domieiliug dos associados

Art. 78. O serviço de Informações e Proutuario dos
Habitantes do Distrito Federal terá a seu cargo o cadastro
geral da população.	 .

Art. 79. A coleta , de informações destinn_clas ao Pron7.
tuario dos Habitantes caberá aos Comissariados de Policia
na fórma deste regulamento.

Art. 80. Fica obrigatorio o registro previ°, no Comis-
sariado do Distrito respectivo, de todos os pedidos de
"habite-se" formulados ao D. N. de Sou& Publica, na fôrma
do Regulamento Sanitario vigente, provado esse registro por
meio de carimbo aposto ao competente requerimento.

Art. 81. Os impostos referentes a pena d'aguti ou quais-
quer outros relativos á propriedade domiciliar não poderão,
ser pagos 'na Recebedorra do Distrito Federal, sem que o
contribuinte exiba a prova do registro de que trata o art. 82.

Art. 82. O registro a que se referem as disposições ante-
riores destina-se a servir de base ao serviço de Prontuario
dos Habitantes do Distrito Federal e será feito mediante o
simples preenchimento de 'orno ficha fornecida pelos ('omis-
sariados e em que o proprietario deverá especificar:

a) o local do predio ou predios por que responde;
b) o nome, a idade e a profissão dos respectivos locatario::,

sub-locatarios, arrendatários ou que : outra qualidade tenham.

CAPITULO, VI

DAS COMUNICAÇÕES DE RESIDENCIA

Art. 83. Independentemente das declarações prest:rdas
pelos proprietarioS, todos os locatarios, sub-locatarios, arren-
datarios ou que outra qualidade tenham, são obrigados;-sôb
penas policiais, a fazer declaração de residencia nos Comis-
sariados dos Distritos respectivos.

,	 Art. 84. Sempre que a autoridade policial vem ificar
seu Distrito a existencia de moradores não registrados, de-
verá intimá-los a fazer a competente declaração em prazo não

- inferior a 24, nem superior a 48 horas.
Paragrafo único. Não sendo atendida, a autoridade le-

vará o fato ao conhecimento do Tribunal de Policia, para Q
procedimento de direito contra o infrator.

Art. 85. As penas impostas pelo Tribunal de Policia serfib
'Agravadas até a terceira reineidencia e nessa fixadas.

Art. 86. As declarações de residenCia, em ficha que será
thinistrada pelo Comissariado para preenchimento e assina-
tura do declarante, constarão de tres vias — A, B e
a primeira dás quais, depois de visada pela autoridade policiA
ser-lhel -devolvida e valerá como recibo.

Paragrafo unico. Das outras duas, depois de verificadas
pela autoridade uma. ,ffl) será enviada, dentro cle
48 horas' , a 'Diretoria de InvMigações: e a restante (C') ar-
quivada no Comissariado.

Art. 76. As a ssociações de classe, de qualquer	 til1211 7.:1, SZ10
obrigadas ,a ininist, rar aos is, -us membros uma carteira sai tini.	 •
cartão que os identifique, senipm, qui; .neees.sario, com .a )istz$
existente na Prefeitura de Policia.

Essas carti iras ou cartões serão assinados pelo presIdente
ou diretor da Associação e autenticados pela • Inspetoria de
Ordent 'Publica 'e Social.	 •	 ,

Paragrafo atnico. Pas mesmas carteiras ou cartões . .cons-
farão, obrigatoriamente, uni retrato do tamanho usual .eni
passapor.tes, nome, domicilio, idade ; profissão e estado civil do
portador.	 ..

. Art. 77. Não se incluem .mias disposições deste regula-
mento 118 associações de cunho provadamente esportivo, deu-,
tifico, literario,religioso, filantropico e recreativo, ressalvado
:is autoridades,, não obstante, o. direito de fiscalização amplia
e irrestrita sobre elas.

CAPITULO V
DO staiviço DE INFORMAÇÕES E PRONTUARlo DOS HABITANTES

DO DISTRITO 'FEDERAL
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CAPITULO VII

DA ORGANIZAÇÃO DOO Állt4IVO5

Art. 87. Os arquivos distritais, organizados em ordem
alfabetica, serão divididos em duas seções:

a) de proprietarios;
b) de inquilinos.
§ 1°. Na primeira serão arquivadas as fichas de proprie-

brios, com as declarações englobadas (fichas I, de ciir branca).
§ 2°. Na segunda, se-lo-Ao as fichas pessoais (II, de chr

amarela).
§ 3°. O arquivo geral terá a mesma organização dos

arquivos distritais, contando, porém, mais uma seção —
a de ruas, cujas fichas (III, de côr azul claro) conterão, além
do nome da rua, distribuido por ordem alfabetica, o numero
da casa e, no verso, os nomes das pessoas residentes.

Art. 88. Os arrendatarios, locatarios ou sub-locatarios
deverão referir-se, nas suas declarações, a cada pessoa que com
os mesmos resida.

Paragrafo unico. Em caso de estada provisoria, que
não se prolongue por mais de trinta dias, poderão constar da
mesma declaração os dados referentes a varias pessoas.

.CAPITULO VIII

DAS MUDANÇAS DE RES1DENCIA

Art. 89. Para os efeitos da declaração de residencia,
considera-se mudança a estada temporaria que se prolongar
por mais de tres inezes.

Art. 90. Quando se tratar de mudança de pessoas da
familia ou de serviçais, incumbe ao chefe da casa fazer a
declaração competente em prazo nunca superior a 15 dias.

Art. 91. No caso de mudança para outra casa situada no
Distrito Federal, sendo, não obstante, conservada a resi-
(fendia anterior, deverá tal circunstancia constar da decla-
ração de nova residencia.

Art. 92. Nos casos de mudança para fóra do Distrito
Federal ou de faleciments, deverá o Comissariado compe-
tente remeter a ficha C para o arquivo geral, a menos que
na casa continue a residir pessoa da familia, o que será sim-
plesmente anotado na ficha C e comunicado ao Arquivo
geral, para anotação identica na ficha B.

Art. 93. As empresas de mudança ficam sujeitas á fis-
calização da Prefeitura de Policia, e deverão enviar ao
Comissariado do Distrito respectivo sob penas policiais a lista
de todos os transportes efetuados nas 24 horas anteriores,
com a designação do local de origem e destino, bem como do
nome de quem os tiver contratado.

CAPITULO IX

DOS ATESTADOS DE VIDA, ESTADO E RESIDENCIA

Art. 94. Os atestados de vida, estado civil e residencia
serão passados nos Comissariados de Policia, á vista das
fichas arquivadas e, salvo casos de indigencia, mediante o pa-
gamento de cinco mil réis, que serão recolhidos á Tesouraria
da Prefeitura de Policia.

Paragrafo unico. O pagamento a que se refere este artigo
será feito ern sélos	 -

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 95. Os hoteleiros, donos de hospedarias e casas de
habitação coletiva são obrigados a comunicar á Prefeitura
de Policia, dentro do prazo de 24 horas, a chegada de novos
hospedes e a sua partida, e a registrá-las em livro especial,
organizado de acordo com o modelo aprovado. Esse . livro,
devidamente numerado, será rubricado pelo Comissariado do
Distrito e conterá termos de abertura e encerramento, la-
vrados na Secretaria da Prefeitura de Policia, na forma das
disposições vigentes.

Paragrafo unico. Os livros a que se refere este artigo
deverão ser *conservados, depois do seu encerramento, pelo

•
prazu minimo de dois annos, e 0 sCll exame facultado sempréessás autoridades policiais.

Art. 96. Para registro de seus internados, os diretores de
hospitais publicos ou particulares, casas dó saude, inaterne
dades, hospicios e estabelecimentos congeneres, são obrigado,
a ter um livro, facultado ao exame das autoridades policiaiS14
devidamente numerado, aberto e encerrado na Secretaria ds
Policia e rubricado pelo Comissario do Distrito

Art. 97. Em todos os estabelecimentos a que se referem
os arts. 95 e 96, qualquer que seja a sua denominação ou classe,
haverá um livro destinado á relação nominal dos respectivos
empregados.

CAPITULO XI

DO SERVIÇO DE VADIAGEM E MENDICANCIA

Art. 08. Os vadios, menores de 18 anos, serão apresen-
tados ao Juiz de Menores para os fins de direito.

Art. 99. Os presos por vadiagem que, no momento ou em
consequencia da prisão, praticarem qualquer delito, cum-
prirão na Colonia Correcional a pena que lhes for imposta por
aquela contravençto e o resto, se houver, nas Penitenciarias
do Estado.

Art. 100. Os vadios que cumprirem penas assinarão,
quando postos em liberdade, um termo de compromisso, obri-
gando-se a tomar ocupação no prazo de 15 dias.

Paragrafo unico. Dentro desse prazo ficarão vigiados
pela Policia, mas livres de processo e prisão, a menos que in-
corram em nova infração, contravenção ou delito.

Art. 101. Ficani sujeitos a multas policiais os que, mesmo
sendo empregados e exercendo profissões, permanecerem nas
ruas e praças sujando-as, perturbando o transito e incomo-
dando os transeuntes, jogando foot-ball, saltando nos veículos,
dirigindo pilherias ou gracejos e fazendo algazarra.

Art. 102. 50 % dos bens dos falsos mendigos serão
confiscados e recolhidos aos cofres do Abrigo da Mendici-
dade.

Art. no. A Policia, empregando os meios coercitivos contra
os vadios e falsos mendigos deverá, criteriosamente, distinguir
os que devam ser punidos dos que precisem de auxilios ime-
diatos, recolhendo estes aos asilos, albergues, hospitais,
patronatos e estabelecimentos congeneres.

CAPITULO XII

DA INSPETORIA DE FISCALIZAÇÕES

Art. 104. A 3° Inspetoria de Fiscalizações (I. F.), com-
preende. os seguintes , serviços:

a) Publicações e Propagandas;
b) Casas de Penhores e de Armas;
e) Diversões, Esportes, Jogos Publicos e Prisões.
Paragrafo unico. O quadro do pessoal da I. F. compõe-se de:
1 Inspetor;
1 Sub-Inspetor;
8 Censores de Teatro-Film e Publicações e Propagandas;
10 Fiscais de Casas de Penhores e Armas;
5 Fiscais de Casas de Diversões, Esportes, Jogos Publicos

e Prisões;
2 Anotadores de publicações;
2 Escreventes-datilografos;
1 Arquivista;
1 Porteiro;
'2 Serventes).

CAPITULO XIII

DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES E PROPAGANDA,

Art. 105. O Serviço de Publicações e Propagandas, insti.à
tuido no intuito de acautelar os interesses da sociedade, ca.4
casados sob todos os aspectos, tem por objeto a fiscalização
de toda e qualquer especie de publicações (livros, catalogos'
folhetos, almanaques, jornais, periodicos, avulsos, etc.), sier
propagandas, comerciais ou não.
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Art. 106. (..'ompõessze o Serviço de.! 1blieace C Propu.
int.las de:

2 t'ensores:
2 Anotadores de publicaçõeS.

CAPITULO XIV

DAS PUBLICAÇÕES NOCIVA

Art. 107. São consideradas nocivas as publicações de qual.
.tvicr especie que atentarem:

(1) contra a moral;
b) contra os bons costumes;
e) contra a ordem legal;
d) contra a ordem social.
§ 1". Consideram-se publicações contra a moral:
d) as que tiverem o objetivo evidente de despertar •Cis

instintos inferiores;
14 as que estimularem perversões sexuais;
et as que, pelo realismo de suas ,cenas e (lescrições,

po,sain incentivar os apetites libidinosos;
d) as que, pela sua linguagem, ofendam o pudor;

as que, pelos seus titulos, licenciosos ou sugestivos,
possam provocar a curiosidade malsã;

f) as que, sob falsa aparencia cientifica, contiverem
o'.icenidades e ensinamentos contrarios á natureza e ao pudor;

g.) as que contiverem desenhos licenciosos ou indecentes
lia capa ou no texto.

§ 2'. Tais publicações não poderão ser vendidas ela logar
:,Iguat e os que infringirem esta proibição ou facilitarem, sob
qualquer pretexto ou por qualquer meio, a sua circulação,
.cariio incursos nas penas policiais.

Art. 108. Os livros de literatura que contiverem, inciden-
/Latente, trechos, paginam ou capitulos compreendidos nas
:.linetts do artigo anterior, não poderão ser expostos á venda
4.ai mostruarios, balcões, -mesas ou -outros logares aeeeSSiVeiS

curiosidade publica.
§ 1°. Os estabelecimentos importadores, editores e reven-ilt ,dores ficam sujeitos á apreensão e perda das publicações

cempreendidas neste artigo, além das demais penas policiais:
P, se as expuzerem ti venda contrariamente ao disposto

ta, presente artigo;
2^, se as anunciarem sem declarar expressamente que são

improprias para menores;
3", se as venderem a menores.
§ 2". As mesmas cautelas deverão ser observadas no co-

inercia de toda e qualquer obra de cunho puramente cienti-
fico. desde que VCNe sobre sexualismo, seus desvios, perversões

degenerescencias, ou contenha gravuras de anatomia de partes
secretas do corpo humano.

Art. 109. Sempre que a autoridade policial tiver alguma
duvida sobre determinada publicação, os estabelecimentos que

vehderem ceder-lhe-ão um exemplar, que será restituido no
¡ i ra ZO maxila° de 8 dias, salvo se daleitura resultar a sua apre-
ensão (art. 108t.

Art. 110. Fica proibida a venda ou circulação de qualquer
i)Iibliciçã(I compreendida nas disposições anteriores n este ar-
tigo, mesmo sob a forma restrita do art. 108 e seu paragrafo 1°:

ai nos pontos de venda de jornais;
1.) nos salões dc cabelereiro ou engraxate;

nas estações ferrovia rias:
01 . ) nas charutarias, restaurantes, cafés, bars, etc.
C) nas -ruas;
f) nas ante-salas das casas de diversões;
g) em todos os demais logareS publicus ou frequentados

.pelo publico, salvo as livrarias legalmente estabelecidas e na
'ornai do art. 1) e seus paragrafos.

Art. 111. A pessoa ou estab:lecimento que vendn, expuzer
cendn, ou de algum modo concorrer para a circulação

ac imagens, gravuras:. fotografias, desenhos, cslatnpm,
pinturas libidinosas Ou obeenas etc. ficará sujeita (is pena
policiais.

§ 1°. (onsideram-se imagens, gravuras, fotografias, de-;,
• estampas e pinturas libidinosas:

al as que ostentarem partes sexuais do corpo humano:
b) as que, de qualquer maneira, constituirem provoca-

ç'õeS aos instintos sexuais.
§	

▪ 

São imagens, gravuras, fotografias, desenhos es-
tampas e pinturas obcenas:

n) as que •ersarem sobre cenas de lubricidade;
b) as que sugerirem atos sexuais;
e) as que mostrarem individuos de um ou outro sexo em

Atitudes indecentes.

Art. 112. As reproduções e originais de ná anistie,-, si,
poderão ser vendidos em livrarias, litografias ou estabek.
cimentos. de artigos de pintura e escultura, respeitadas as
disposições do tirt. 108.	 •

§	

▪ 

Não será permitida a venda ou exibição de car-
tões postais de n( :mis:tico em logares publicos ou accessi-
veis á vista.

§ 2. Ficam excetuados das disposições do presente ar-
tigo os cursos e escolas de pintura e artes phisticas, os ateliers
e as galerias de arte não abertos á generalidade do publico.

Art. 113. ('onsideram-se publicações nocivas aos bons cos-
tumes e, como tais. sujeitas á apreensão policial:

a) as que propagarem a pratica do maltusianismo:
h) as que propagarem habites ou costumes exoticos con-

trarios ás tradições de recato e pudor da familia brasileira;
e) as que pregarem o amor livre:
d) as que fizerem apologia de crimes e criminosos, vicio:3

e viciados:
it as que fizerem apologia do suicidio;

as que ensinarem praticas sexuais contrarias á na-
tureza.

Art. 114. Não estão compreendidos nas disposições do
artigo anterior liVros e publicações de ciencia, desde que o
sejam declarada e reconhecidamente. Neste caso, porém, só
poderão ser vendidos em livrarias e estabelecimentos conge-
neres legalmente licenciadas e sob as mesmas restrições do
art. 108 e seus parttgrafos, devendo ser apreendidos sempre
que forem encontrados eni pontos de jornais, engraxates, etc.;
de acordo com	 dispositivos integrais do art. 110.

Art. 113. São consideradas publicações nocivas á ordem
legal e. pois, sujeitas a apreensão, resalvado o direito
amplo de critica, as que contiverem incitamento á desordem
OU ao desrespeito ás leis.

Art.116. São publicações contrarias á ordem social as que
pregarem ou incitarem o odio de classes.

§ 1°. Tais publicações não poderão ser, siquer, impressas
sob qualquer forma, respondendo pela sua eirc ulação, ostensiva
ou clandestina, o proprietario da oficia:1 ou do estabeleci;
mento em que houverem sido impressas, mimeografadas ou
datilografadas, desde que não apareça o responsavel.direto.

§ 2-. A Policia, no caso previsto ao parngrnio anterior.,
apreenderá a oficina ou o material que houver servido ao
preparo da publicação, fechará o estabelecimento "re:Rponsavel
e promoverá contra o respectivo proprietario as penalidades
da lei.

Art. 117. Consideram-se contrarias aos interesses nacio
tinis as publicações que:

a revelarem segredos de defesa militar do pais;
b) aconselharem violencias materiais contra os repre-

sentantes diplomaticos e consulares acreditados no Brasil ou
contra as sédes de embaixadas, legações e consulados estran-
geiros.

Paragrafo unieo. A apreensão policial das publicações.
incursas no dispositivo anterior será feita mediante requisição
das autoridades militares e civis competentes ou ordem
Prefeito do Policia
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CAPITULO XV

DAS PROPAGANDAA *.n-OCIVA,

Art. 118. E' proibida qualquer propaganda por meio
cie cartazes, taboletas, boletins, letreiros luminosos Ou não,
avulsos , jornais, radiofonia etc., de:

si) medicamentos não aprovados pelo Departamento Na-
cional de Saude Publica;

h) cartomantes, nicromantes, videntes e congeneres;
e) formulas e aparelhos contra a concapção;
si) formulas e aparelhos abortivos;
e) bebidas alcoolicas não aprovadas p elo Departamento

Nacional de Sande Publica e de comercio não zattorizado
pela Policia;

f) entorpecentes e excitantes de uso condenado ou res-
trito;

a) aparelhos de uso obceno;
hl casas de tavolagem, loterias não licenciada:4 para o

Distrito Federal ou qualquer jogo proibido;
logares onde se pratique a prostituição;
profissões, artes e oficio ,' contraries áa leis, á, moral

e aos bons costumes.
Paragrafo unico. Uma vez que a linguagem não ofenda o

pudor e não ha no impresso gravura sugestiva, é permiti(ia,
somente em jornais e periodicos a propaganda de:

o) tonicos e estimulantes sexua;s;
h) preventivos e curativos de doenças veuereas;
e) medicamentos para 1183 higienico das senhoraa.

CAPITULO XVI
DA AÇÃO POLICIAI. PREN . EN'!IVA E ItEPRESIVA

Art. 119. Para os efeitos da não policia/ preventiva,
fica obrigatoria licença da Prefeitura de Policia para qualquer
anuncio ou forma de propaganda em bondes, auto-ouibus
e quaisquer veículos, estradas de ferro, casai de diversões
e, em geral, todos os togares 4frIbliC0 ou de acesso ao publico.

§ 1°. Quem desejar fazer qualquer propaganda por meio
de impressos, cartazes, letreiros luminosos ou não, avulsos,
circulares, taboletas, pregões, etc., noa Ingeres referidos no
presente artigo, deverá apresentar á 1. R uma descrição
minuciosa dos seus dizeres.

§ 2.. A 1. F. verificará se se trata de propaganda nociva
ou não, concedendo ou negando licença, conforme o caso.

§ 3°. No caso de ser concedida a licença, será expedida
uma autorização de modelo policial, com os seguintes dizeres:

• O Sr. (ou a firma) 	  tem autorização para fazer
a propaganda constante do verso, até.... de	 • 4.1 Alwe ork

	de 19	
(Data e assinatura do Inspetor de Fiscalizações, sobre

Mos policiais do valor de 54000).
. No verso da autorização que terá uru numero de ordem,

deverão mencionar-se os dizeres do anuncio, a descrição do
desenho, se houver, e outras indicações que forem julgadas
neceasari as.

§ 4". Quando se tratar de medicamento ou bebida alcoo-
liea. o anunciante deverá exibir documento que comprovo
a analise e a aprovação do produto pelo D. N. S. P.; esse
documento ficará arquivado na Policia.

§ 5". Quando se tratar de anuncio ou propaganda em
lingua estrangeira, o anunciante deverá apresentar, ainda, a
tradução dos respectivos dizeres, feita por tradutor publico.

§ 6°. Os selos de que trata o § 3° deste artigo serão
pagos pelo anunciante.

§ 7°. A propaganda autorizada pela Policia poderá ser
feita por meio de cartazes, publicações, avulsos, letreiros ou
outro qualquer processo.

§ 8°. Não se incluem nas disposições deste artigo as
taboietas das casas comerciais, eseritorias, etc., deosile que só
contenham a indicação da firmá e do local:

§ 9°. Qualquer alteração dos allt111C103 aprovados pela
roiieiti, feita independente de prévia autorização da 1.

P., será punida pelo Tribunal mie Policia, e o anuncio
apreendido ou destruido.

Art. 120. A pessoa, sociedade ou empresa que aceita*
qualquer anuncio para os seus veiculas, sédes ou tocaia e!il

que tenha direito ou concessão para, o fazer, sem cumpri-
ntento prévio das exigencias do artigo anterior por parte kl )
anunciante, incorrerá nas penas policiais.

Art. 121. Os ammeioa destinados aos jornais e 1,Pj
riodicos de qualquer natureza ficam isentos das exigenciaa
do art. 119 e seus paragrafos, desde que não incidam Das.

proibições do art. 118. O anuneian te, em tais casos, respon-
derá pelas infrações.

Art. 122. A expedição, por via postal, de qualquer,
anuncio de atividade, produto ou objeto incluido no art. 118»
St ri submetida a julgamento e punição do Tribunal de Policia.

Paragrafo 'mico. Quando o remetente residir fóra
fizer a expedição do logar onde se encontre para o Distrifia•
Federal, a Prefeitura de Policia se entenderá com as autori
dades a quem competir o caso, nos 1 .1stados, para o fim do
punir o culpado pela forma de direito.

Art. 123. Ficam as empresas cinematograficas,
grafieaS e radiotelefonicas incluidas nas disposições mio art. 121,.
respondendo, porém, diretamente, pelas infrações do art. •IIS
e seu paragrafo unico.

CAPITULO XVII

DISPOSIÇÃO TRANSITORIA

Art. 124. Aos responsaveis pelos anuncios ora existent4
em lugares publicos ou de acesso ad publico, é concedido.'
prazo de 90 dias para satisfazerem as exigenciaa do art. 119 e,
seus paragrafos.

CAPITULO XVIII
DO COMERCIO DE atum

Art. 125. A pessoa, sociedade, empresa ou firma que .
pretender negociar, direta ou indiretamente, por coutai
propria ou alheia, total ou parcialmente, com armas e itastru-4
inentos de carater exclusivamente agressivo, deverá se ina-i
crever, previamente, na Prefeitura de Policia do DistritAt
Federal.

Paragrafo unico. O pedido de registro será feito eni
requerimento ao Prefeito de Policia, acompanhado mie folhai
corrida do requerente, declarando este sua nacionalidade, eg-i
fado civil, domicilio, idade, local onde pretende abrir o negocio;)
se este se destina á importação, fabricação ou venda, se or)c-,
rani, por atacado ou a varejo e se fará transações com armas,,
de segunda mão.

Art. 126. A pessoa, sociedade, empresa ou firma quo
negociar, total ou parcialmente, por conta propria ou alheia,i
com armas de qualquer especie compreendidas no art. 125,)
deverá manter nos predios onde tiver o estoque respectivo porte'
de aço ou de ferro á prova de fogo e . tanto quanto possivel, doi
arrombamento...

Art. 127. Nenhum estabelecimento destinado, total
parcialmente, á venda ou compra de armas, poderá funcionai-1
antes das 8 e depois das 18 horas.

Art. 128. A pessoa sociedade, empresa ou firma qual
negociar, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, por¡
conta propria ou de outrem, com armas de qualquer especie
e genero, ficará sujeita á permanente fiscalização policiai.

Paragrafo unico. Os estabelecimentos destinados ao co-
mercio de armas compreendidas no art. 125 deverão ter;¡
para os efeitos da fiscalização policial, um livro proprio
aberto e encerrado na Policia, onde farão lançamentos cliserias
minados de todas as vendas efetuadas, dia a dia.

CAPITULO XT7C

DAS ARMAS DE rOMERCIO PROIBIDO

a.•
Art. 129. E' proibido vender, comprar, empeuluir ..,

3negociar, de qualquer forma, com armas de tipo e modeb da.
adotadas no Exercito, na Marinha e naa , corporamt Audi...	 .
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tares e, em geral, com armas, de fogo de precisão superior a
400 metros, Salvo efISOS especiais, a criterio do Prefeito de Po-
licia.

§ 1°. A Policia ministrará aos estabelecimentos ins-
critos no seu registro a especificação das armas compreen-
didas neste artigo.

§ 2°. São de comercio absolutamente vedado as armas
ou quaisquer instrumentos agressivos cujo simples emprego
constitúa ato de perversidade ou que, pelo seu raio de ação,
possam ser utilizados. ao mesmo tempo, contra mais de
uma pesqoa•

§ 3°. A pessoa.3....isiedade. empresa ou firma que tiver
em seus estabelecimenti-* na data da publicação deste regula-
mento, qualquer quantidade de- armas a que alude o presente
:Migo, deverá, no prazo de quinze dias, fazer a competente no-
tificação á Policia, que providenciará como julgar acertado.

Art. 130. Consideram-se ainda armas de comercio proi-
bido c. portanto, sujeitas a apreensão policial, revólveres.
pistolas, espingardas. bengalas e guarda-chuvas de estoque,
punhais, facas-punhais, canivetes-punhais e. em geral, todo
e qualquer instrumento agressivo, quando o estabelecimento
que o expuzer á venda não estiver licenciado para o comercio
de armas e, na forma deste regulamento, inscrito na Prefei-
tura de Policia.

CAPITULO XX

DA IMPORTAÇÃO DE ARMAS

Art. 131. Nenliiikpa pessoa, sociedade, empresa ou
firma poderá retirar da alfandega e dos armazens ferroviarios
.volumes que contenham urinas ou explosivos de qualquer es-
peeie. sem previa autorização da Policia.

§ 1°. No pedido de autorização, que será dirigido, em
requerimento, á . I. F., para maior rapidez do processo, deverão
ser declarados:

a) os numeros correspondentes aos volumes:
1),) o numero total de unidades da mercadoria importada;
e) o genero, a procedencia, - os caracteristicos de fabri-

cação e modelo:
d) se se destinam ao proprio importador ou a outrem.
§ 2°. A abertura dos volumes, uma vez desembaraçados

da alfandega ou dos annazens ferroviarios, será realizada
quando o entender o importador, perante uma autoridade
policial designada para isso, a qual assistirá á conferencia,
e, se os achar conformes ás declarações do paragrafo anterior,
passará, em seguida, uni certificado de comprovação.

§ 3°. Quando o resultado da conferencia não coincidir
com as declarações a que se refere o paragrafo 1° deste ar-
tigo, serão os volumes interditados pelo representante da
Policia, ficando o importador incurso nas penas policiais.

§ 4°. Pelo certificado exigido no paragrafo 3°, pagará
o importador, cai sêlo policial, a taxa de M % sobre o terço
do valor global da importação, excetuadas as espingardas
de caça, que são isentas de selo.

CAPITULO XXI

§ 2°. No segundo caso, a falta do numero da carteira
de identidade será ,suprida pela apolição da fotografia do
comprador no logar proprio da ficha.

.§ 3°. Essa ficha será remetida pelo vendedor, dentro
de 24 horas, á Prefeitura de Policia (D. I.), onde ficará
arquivada.

Art. 134. Responde o possuidor perante o Tribunal de
Policia, em qualquer tempo e circunstancia, pela utilização
criminosa da arma por outra pessoa, e incorrerá nas penas
policiais quando, por simples negligencia na guarda, facilitar
o seu emprego em suicidio ou tentativas de suicidio, ou quando
venha ela a ser causa de acidento de que resulte morte, feri-
mento ou dano material a outrem.

Paragrafo unico. Dessa responsabilidade só ficará exo-
nerado quando, em tempo, participar e comprovar, perante a
Policia, :4 venda, transferencia ou furto da arma. Nos dois pri-
meiros casos, deverá declarar o nome da pessoa a quem tiver
feito a transferencia, respondendo pela exatidão dos informes.

Art. 135. Os estabelecimentos ou escritorios que nego-
ciarem com armas de segunda mão, deverão enviar á Policia
a relação minuciosa dos negocios realizados nas 24 horas
anteriores, consignando o nome e domicilio do vendedor e
todos os caracteristicos da arma.

§ 1°. Tais estabelecimentos ou escritorios serão obrigadas
a restituir a arma adquirida ao seu legitimo dono, por ordem -
da Policia, desde que o vendedor a tenha obtido por furto,
apropriação indebita ou qualquer outro meio criminoso ou
irregular.

§ 2°. Os mesmos estabelecimentos e escritorios respon-
derão ainda perante o Tribunal de Policia pelas compras que
realizarem nas condições do paragrafo anterior com evidente
conhecimento de causa.

CAPITULO XXII

DO VARRI( O E VENDA DE ARMAS, POR ATACADO

Art. 136. Compreendem-se nt art. 125 e seu paragrafo
estabelecimentos que se destinam, exclusiva ou inclusivamente,
ao fabrico de armas ou instrumentos agressivos de qualquer
natureza, es)pecie ou genero, sem excetuar bengalas e guarda-
chuvas de estoque.

§ 1°. Tais estabelecimentos deverão apresentar á Po-
licia, mensalmente, uma relação minuciosa dos seus forneci-
mentos durante o mês anterior, quando só negociarem por
atacado.

§ 2°. Ficam, porém, sujeitos ás disposições deste re-
gulamento quando sómente negociarem a varejo.

§ 3°. São-lhes tombem aplicaveis as disposições do para--
grafo anterior e mais as do § 1° deste artigo quando, conconii-
tantemente, negociarem por atacado e a varejo. • 	 •

§..4°. Nas disposições do § 1° deste artigo se incluem
ainda os estabelecimentos, importadores ou não, destinados
á venda por qtacado; e nas do § 3° os que negociarem pelas
duas formas tele referidas.

CAPITULO XXIII

DOS PENHORES DE ARMAS
f n A VENDI DE ARMAS

Art. 1:2. E expressamente proibida a venda de armas,
qualquer que seja a especie genero ou tipo, a pessoas visivel-
mente menores de 18 anos ou embriagadas.

Art. 133. Para .adquirir unia arma, qualquer que seja
especie, genero ou tipo, o adquirente deverá exibir ao esta-

jwlecimento vendedor a respectiva carteira de . identidade,
ou. na falta desta. deixar sua fotografia, de dimensões usuais
em passaportes.

§ 1°. No primeiro caso, o estabelecimento que efe-
Ltuar a venda fará numa ficha, de modelo policial, o lançamento
rdo nome e domicilio do comprador, numero da respectiva
carteira de identidade, data da transação, numero da. arma

kvendida, qua tato o houver; fabricação, modelo, calibre,• quando
tile tratar de arma de fogo: e, cai geral, de todqs os earaeieris-
fficog que a posgain distinguir facilmente.

Art. 137. Estendem-se ás casas de penhoras existentes ou
que se venham a fundar no Distrito Federal as disposições
do art. 111 e seus dois paragrafos e do artigo 129 e seus
paragrafos 2° e 3°.	 .

Art. 138. As casas de emprestimos sob penhores, Rue
realizarem transações sobre armas e instrumentos agres-
sivos de qualquer especie, só poderão, em' caso de resgate,
restitui-los ao mutuario mediante o cumprimento das forma-
lidades do art. 133 e seus paragrafos.

Art. • 139. As armas ou os instrumentos agressivos de
qualquer especie levados a leilão nas casas de penhores, só
poderão ser entregues aos respectivos arrematantes nas con-
dições dos artigos 132 e 13.3 e paragrafos relativos a este;
ultimo.

Art. 140. Ficam ainda as casas de penhores obrigadas a
enviar, mensdinente, á D. 1. anui relação discriminada das
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'armas empenhadas durante o tas vencido, e da qual cofiStarão
o numero da cautela respectiva o nome e o domicilio do inu-
tuario bem como todos os caraeteristicos de fabricação, modelo
e • tipo da arma.	 • ;

Art. 191. A vigilancia . dàs casas compreendidas neste
regulamento será exercida por um corpo de 10 fiscais, su-
bordinados ao Inspetor de Fiscalizações.

CAPITULO XXIV.

,DAS (ASAS DE VÁPRESTIMOS SOB PÉNTIOBES E CONOENERES

t	 .

krt 142. Nenhuma 13esoa, sociedade ou empresa, Sela
qual for a sua qualidade ou denominação, poderá 'estabelecer
casa de . emprestimos . sob penhores no Distrito Federal,
nem realizar operações dessa natureza, Sem prévia antorização
legal. •

Paragrafo unico. Incorrem fias penas policiais:

	

.	 ,
a) os que habitualmente . realizarem emprestimos sobre*

penhores. sem. autorização legal, ainda .que não tenham esta-
belecimento aberto ao publico;..

. • . b) os que habitualmente realizarem tais emprestimos si-
mulando outras convenções, , principalmente • om emprego de
clausula a retro;

Art. 143. O pedido de autorização para -funcionamento
das casas- de penhores e congeneres ) devera ser dirigido ao
Prefeito de Policia, acompanhado de folha corrida do requerente,
declarando este , a sua nacionalidade, domicilio, estado civil e(
idade, bem • como - •a situação exata da casa .em que pretende
realizar as operações e o capital a empregar.

Paxagrafo unico. O requerente deverá provar ainda que
pósSuei.rta- forma do Codigo .:Comercial, as qualidades neces-.
sarjas para ser comerciante.

Art. 144. O Prefeito de Policia, á vista da informação
do Diretor de Investigações sobre a idoneidade do reque-
rente e o capital de que disponha para as operações do seu
comercio, concederá .ou não a autorização.

• Art 145 A autorização constará de uma carta patente
assinada. mio . Prefeito • de Policia..

Art. 1-46. A pessoa, sociedade ou empresa, obtida'a meta--	 .
patente e antes de recebé-lã, depositará rios Cofres publicoS
uma caução, que será arbitrada pelo Prefeito cle-Policia nos'
limitesde 11) % do capital realizado, não podendo; poréni,
serinferi sor a 10000;000 . (dez contbs de réis).

1 ...Essa, caução .poderá ser prestada em dinheiro ou
em titulos federais da divida publica e servirá para garantir
o -pagamento.. de militas e indenizações judicialmente de-
cretadas, e linda, no limite.,:clo ,seu., valor,. para cobrir
quaisquer prejuizos. qqe adVenham aos cofres publicos,
praça .ou a (partieulares da .çes.sação das operações. da. firma
caucionaria.	 . • •	 •	 •.2%. A catkão será, restituida . seis,. ipezes, depois de
~dam as operações . da firma,, mediante ayiao . publicado,
pelo...prazo de dez ,clias; no .Diario Oficjal,. ou reverterá
aos cofres pufilicos se não fôr reclamada esgotado :aquele
prazo.

CAPITULO XXV

ISA ESCRITURAÇÃO

• Art.. 147. As casas de penhores, além dos livros exigidos
pe— ro Cdm&cial è escriturado de conformidade com
os.artigos 12 e 14 do tnesmia Código, preenchidas as formali-
dades do seu art. 13 e do art. 12, § 5°, n. '3, do Decreto
m. S96, de 19' de Julho de 1890, terão mais os seguintes:

• *.1.° Livro de . Penhores; ,. •
Livro de .Leilões;

3°. Livro de Registro das Reformas.
Art. 198. No livro de- Penhores, que. servirá para o re-

gistro das 'operações, serão mencionados:	 -
• o) 'um numero de ordem, correspondente á cautela emi-

tida; '	 ••
b) nome, domicilio e profissão do mutuario;

• • • ; •	 , •	 1.	 4..1'	 ..:4	 t 	 • • 4'.

•a;.	 4.11,1••••	 •	 .•;. • 4	 I44•	 I	 I	 ; 	.4..	 •

. 'e) objetos dados cai penhor, com a indicação 'precisa
do Peso, quando de metal precioso; numero de fabricação,
quando houver; marca e demais earaeteristicos; e, quando
forem de pedra preciosa, qualidade . e natureza desta;

d) estimação do penhor feita pelo avaliador, que (.4
criturará o preço de avaliação de cada um dos obj(I(,s.
especificando o numero e todos os caracteristicos, e assinando
em seguida;

e) importanda da soma (mprestada;
f) data do emprestimo;
g) condições e forma de. pagatuento;

• h) data do vencimento;
) data do resgate;

j) data do leilão.	 • - -
*	 Art. 149. No livro de leilão serão mencionados:

o) o numero da cautela;
h) a data do leilão;
e) a qualidade dos penhores vendidos, seu numero e

demais sinais caracteristicos constantes do registro no Lis n)
de Penhores;

.d) o preço da arrematação:
e) o nome, por estenso, do arrematante, bem como o sou

domicilio;
a conta, do capital, juros, comissão do leiloeiro n ,

despesas do art. 169;
g) o saldo a favor de mutuario:
h) a saida do saldo.
Art. 150. O mutuado passará recibo da quantia mu-

• tuada, do qual deverão constar as condições do contrato do
penhor.	 •

§. 1°. : No 'ato 'do* empenho, 'será entregtie ao • inUtuatits
• uma cau'teta cóm o valor do Mutuo declarado em alga- •

rismos e por estenso, com a descrição do: penhor;•respediV:r
aValiação. taxa: de juros e demais exigenciaslegais.

§ 2°. Cada cautela deverá ter a seguinte dedaraeho;
impressa em caracteres destacados: "Esta cant('i:Cs() é
quando rubricada pelo fiscal da Prefeitura de Policia".

..§ 3°. Pela rubrica do fiscal as . casas ( h, penhores paguriio,
em selo policial, a taxa fixa (1c .5500 (quinhentos réis) sabre

, cada cautela emitida.
• § 4°. •0. fiscal inutilizará o . solo de . que trata o paragrafo

anterior, rubricando-o.
• • § 50. E' facultado ris casas de penhores cobrar aos cli-

entes os selos da cautela e mais a taxa fixa de 15500 (qui-
nhentos réis) para, despesas de expediente,, fazendo ) porem, á
parte, na cautela e nos livros, os lançamentos respectivos,
sob as penas policiais.

Art. 151. Os livros de talões, que ,não. podem conter
mais de 250 folhas, 1)9g:1i-fio pela. .abertura e encerramento, (In
sêlo policial, a taxa de . 50$ (eincoenta mil réis).. 	 -•	 -

• CAPITULO XXVI

DOS AVAIJADORES

Art. 152. Haverá em cada casa de penhores um ou mais
avaliadores nomeados pelo Prefeito de Policia, mediante pro-
posta da firma social.

Art. 153. Ninguem pode ser nomeado avaliador de cas:(s
de penhores sem possuir titulo expedido pela Junta Comei.cial
de onde conste a sua habilitação relativamente á especie
sobre que versem as transações dos ditos estabelecimentos.

Art. 154. Os avaliadores que, no exercido de suas • fim.:
ções, cometerem erro de oficio ou procederem com dolo,
serão imediatamente dispensados pelo Prefeito de Policia,
sem prejui szo da sanção penal de que 4! tornarem pas.;I'veis
e dá indenização por 'que forem responS pAS, na ronha da.
legislação em vigor. • 	 •

CAPITULO XXVII .

DOS PENHORES
• 4.	 :•• .

-Art. 155. Ao .efetuar o contrato de • penhor o trmtu.
auto ti,everá .,. por ,todos .os meios ao seu alcance i . certificile,s „,

,	 .4,	 .•,	 • n .; ii4 •:'	 I8'.13,..1
..'•	 4;:r



13606 Sabado
	

OIAIII0 OFICIAL
	

c•tituoro 110 nrol

da identidade do mutuar., da legitimidade do seu dominio
sobre O objeto oferecido em penhor, ou, em caso contrario.
se procede com autorização efetivo do legi'tinto dono.

Paragrafo unico. Havendo sulwita de que o objeto ore-
recido em penhor não pertence a quem pretende empenhá-lo

è t.1 se for apresentado por pessoa visivelmente nÃoori-
dad( . , ou emlo jogada, a casa de penhores deverá (lar ime-
diato ;tviso á policia.

Art. 156..\ casa de pi nLores que realizar empr( stitnos
sob garantia de objetos furtados Ou roubados será obrigada

n stitui-los ao le g itimo dono, mediante ordem da :muni-
u.	 dade cetnpeo ate, sem prejttizo de Outras iwnas, quando pro-

ceder com evidente conhecimento de causa.
Art. 157. Responde o credor por todas as perdas e dete-

rioraçOes do penhor por culpa sua. ainda que leve.
§ 1'. No co so fortuito de extravio ou perecimento do
or, o credor indenizará O mutuado pelo preço da ava-

liação do obje!o acrescido de :10 deduzida a importando
da divida e juros vencidos.

§ 2. -z(‘ o extravio ou perecimento do penhor for moti-
vado ror ettlpa. ainda que levc, do credor, este, além da ia-
(nizao de (me trata o paragrafo anterior, incorrerá nas

rAins rolicia;s.
Ar t.	 Os objetos dados em penhor serão guardados

( . 01;ervados tu Loto estado, não podendo, de modo algum,
:-er utilizados, transf( ridos ou novamente oferecidos em ga-
oluia pelo credor. salvo expressa autorização do devedor.

Art. 159. A restituição dos objetos empenhados só terá
lop'ar mediante a :ipre-entação da cautela respectiva pelo
pop: io mutuario ou por algitem que prove, mediante ordçtn

a no verso da cautela ; estor por de habilitado a recc-.

(ti magia unico. As cautelas arrecadados pelo credor,
d, i a is do iiecessario cancelamento, deverão ficar arquivadas
1.0 e.(al,cleciotento por um prazo nunca inferior a dois
:mos.

Art. 160. Nos casos de perda ou extravio da cautela o
11111111:1 rio requisitará por escrito segunda via. A casa de pe-
nhores divulgará pelos jornais a ocorrendo, depois do que mi-
nistrar:1 no prazo de dez dias, a segunda via de cautela, da
(mal (leve constar a substituição, dando o credor ciencia de
todo ao fiscal da Prefeitura de Policia.

Art. 161. A reforma dos contratos será anotada no livro
de reformas e na respectiva cautela, assinando o mutuante.

Art. 162. Os objetos em penhor poderão ser resgatados
todo tempo. mediante o pagamento da quantia emprestada
(h)s juros vencidos, ou consignação no preço em juizo, sendo

o credor oFrigado á entrega imediata dos mesmos objetos,
sob pena de scr considerado depositario remisso.

Art. 163. A contagem dos juros sobre o valor dos empres-
t imos SC fará tomando por base o periodo integral do primeiro
toés, e dalti em diante, por periodos de quinzenas.

§ 1^. A- casas de penhores são obrigadas a afixar
nos respectivo,: escritorios, em caracteres ViSiVCiS c logar

, accessivel ao publico, uma tabela indicativa dos juros e das
condições que exigem para os seus contratos de emprestimos.

§ 2°. O, juros não poderão ser maiores de Syc, para
mercadorins, e de 4% para joias.

•CAPITULO XXVIII
Las LtaLõEs

. § 20.. A prorogacTo. de prazo para o leito: nos casos
de força maior previstos no paragrafo anterior, não poderá,
cm hipotese alguma, exceder de 120 dias.

§ a'. Fica salvo ao devedor pedir, por escrito, a venda
judicial do penhor, mesmo antes do venefinento da divida.
Dessa venda será dado prévio conhecimento á Policia. 	 •

Art. 165. A venda dos penhores vencidos será feita em
leilão, no proprio estabelceinwato ou em a gencia, por leiloeiros
publicos desta capital.

Art. 166. Os leilões serão anunciados com dez dias de
antecedencia, indicados (III diario de grande circulação, o dia,
hora e logar.

§ 1°. Nesse primeiro anuncio conto nos que se seguirem,
as casos de penhores sao obrigadas a declarar o dia e o
jornal onde publicarão o catalogo completo dos objetos que vão
ser vendidos, com a designação dos numeros das cautelas corres-
pmulent es.

§ 2'. A falta de publicação desse catalogo, devidamente
visado pelo fiscal, importa em proibição do leilão, ficando
a casa suj. ( ita ás penas do § 10 do art. 164.

Art. 167. O objeto do penhor será oferecido em leilão
pelo preço ma:kimo da avaliação no ato do empenho.

§ 1°. Se não houver lanço maior que o preço da avaliação,
poderá o objeto ser adjudicado ao credor, quando ein paga-
mento até o valor da divida, sem que prevaleça estimação
qualquer em contrario.

§ 2°. A adjudicação só se efetivará, porém, decorrido
o prazo de 48 horas do leilão, e se nada a obstar.

§ 3e . Se o objeto não encontrar lanço maior que o preço
da avaliação e o credor não quizer que lhe seja adjudicado, •
será vendido pelo maior preço oferecido, salvo ao devedor
o direito de remi-lo até o ato da arrematação, por preço igual
ao maximo alcançado.

§ 4°. Nenhum leilão poderá realizar-se sem a presença do
fiscal da Prefeitura de Policia.

§ 5°. A data fixada para o leilão deverá ser contun‘
cada á Inspetoria de Fiscalizações com a antecedencia minima
de cinco dias, para as providencias que forem julgadas uteis.

Art. 168. Os objetos destinados a N -enda serão divididos
em lotes e cada lote compreenderá os de tuna cautela apenas.

Paragrafo unico. E' facultada a arrematação 'por partes,
mediante acôrdo prévio entre credor e devedor, quando da
cautela constar o penhor de mais de um objeto.

Art. 169. Realizada a arrematação, o avaliador .fará a
conta do capital, juros, comissão do leiloeiro e 3c,';;, de des-
pesas de anuncio-, selos e expediente da cautela, a qual
será escriturada por extenso no livro de leilões, assinando
o lançamento o avaliador, o leiloeiro e o fiscal.

Art. 170. Os leiloeiros receberão pelo seu trabalho os emo-
lumentos ou comissões estipulados na legislação em vigor.

Ar(.. 171. Quinze dias após o leilão as casas de penhores,
sob penas policiais, devem publicar em jornal de grande
circulação as numcros das cautelas que derem saldo, convi-
dando os mutuarios a recebé-lo no proprio estabelecimento
dentro do prazo de 30 dias e, após esse prazo e por mais 30
dias, na Tesouraria da Prefeitura de Policia, onde será re-
colhido se não reclamado.

Paragrafo unico. Os saldos não reclamados, findos os
prazos estabelecidos no presente artigo, st mão recolhidos de-
finitivamente ao Tesouro Nacional.

CAPITULO XXIX
Art. 164. Vencida ft divida a que o penhor servir de

g
arando, após o decurso de quinze dias, concedido obrigato-

„aflaute, a titulo de tolerando se o devedor não a tiver pago,
'irá realizado o leilão, dentro do prazo maximo de 60 dias,
„atados da data do vencimento.

§ 1°. As casas de penhores que deixarem de levar a leilão
loprazo o que se refere este artigo os objetos cujos cautelas

tenham vencido e não forem resgatadas até a terminação
prazo de tolerancia concedido, incorrerão nas penas poli-

salvo en,os de força maior a criterio da autoridade po-
iei . d. Nesta hipote se, entretanto, deixarão de ser contados

sobre o penhor, não sómente para o efeito do resgate,
'IO paro o es,hado do gnido de Ktíiu.

•
Art. 172. A fiscalização das casas de, enprestimos sobre

penhores será exercida por um corpo de .11) fiscais, subordi-
nados á Inspetoria de Vise:diz:0es.

C APIT U LO XXX
CEtIAT

Art. 17n. Nenhuma casa de penhores poderá funcionar
ou realizar qualquer tiegoio antes das 8 e depois das 18 la n ms.

Art. 174. A pessoa, sociedade Ou empresa estabelecido
com o negocio de penhoreis, que recusar subtneter-se aos avoi

F.NCALIZAÇÃO
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da fiscalização policial, terá o funciontunento do seu negocio
imediatamente suspeuso, até sat•isfazer a exigencia que na•-
tirou a penalidade.

An. 175. Os estabdecitnentos ou escritorios que, ha-
bitualmente, realizarem emprestitnos sobre cautelas do Monte
Ile Socorro ou das casas de penhores, deverão ter, além dos
livros de uso comercial, os de resgates, cauções e reformas.
e ficam sujeitos (is disposições do presente regulamento.

CAPITULO XXXI

1).1 FISCA1.1ZA;ÃO DE JOECI.S 14.1DLICon

Art. 176. A Inspetoria de Fiscalizações (I. F.) compete
fiscalização (los jogos publicom e a repressão dos jogos não

permitidos pelo presente regulamente.
Art. 177. t'onsidera.so.j(w.	 r. e, .cuulo tal, pn,i-

bido, aquele em que o palu). e. st. perda.clepcaidcut
mente da sorte.

Art. 178. Constitue jogo proibido a loteria ou rifa de
qualquer especie, não autorizada no Distrito Federal.'

Paragntfo unico. Considera-se loteria ou rifa:
1". A operação, sob qualquer nome, em que . se faça

depender de sorte a obtenção de um premio em dinheiro ou
em bens moveis e innoveis, qualquer que seja o processo de
sort cio:

2. A venda de bens, mercadorias ou objetos de qualquer
natureza por meio de sorte, ainda que, por sucessivas ex-
trações, to(b)s os jogadores, mediante . pagamentos totais ou
parciais, tiossant receber identico ou diverso premio, qualquer
que seja . (, processo de sorteio.

Art. 170. Além das penas policiais, os infratores perdena
em favor (Ia Fazenda Nacional, todos os objetos, bens e va-
lores sobre que versar o jogo ou que guarneçam o togar 21 ele

Art. 180. Não são considerados jogos proibidos as ope-
rações praticadaa para resgate de titulos de companhias que
funcionarem de acordo, com a lei, nem para cumprimento
anual de obrigações contraídas pela nat-ana.

Art. 181. Eia casos de reincidencia as penas serão gra-
dat ivamente aumentadas, até atingirem o maximo, ficando nele
fixadas.

Art. 182. São jogos permitidos: xadrez, gana-sio, danais,
bilhar, golfinho e outros congeneres; corridas a pé ou a cavalo,
(lados nos cafés e estabelecimentos semelhantes entre pessoas
lu mta : recorreram á sorte para decidir que ;leve. pagar as
4 .onsumações feitas, e as. lutas regulautentadaa e devidamente
autoriztahts.

n:2i, 1". As apostas em corridas a pé ou a cavalo, ou as
lutas regulamentadas, somente poderão ser 'feitas no interior
dos prados ou rinks, sendo os book-makers considerados casas
de tavolagem.

§ '2". Salvo por ocasião de reuniões familiares, os clubes
onde se praticarem jogos permitidos, só poderão permanecer
alertos até 1 . hera e deverão ter as portas franquetulas
ingresso das autoriolades policiais, sem campainha ou outro
qualquer aviso.

Art. 183. Nos casos omissos e conforme as necessidades
da repressão o Prefeito de Policia, em circular que será ata-
plamnete publicada, inclusive no /liaria Oficial, especificará

41}, jogos proibidos e não permitidos, ficando os infratores
sujeitos ás penas policiais.

An. 181. A fiscalização dos jogos publicus será exercida
in,r um cotas, de cinco fiscais e tantos investigadores (piamos
se tornarem necessarios.

CAPI1'UL0 XXXII

.	 is. -.1;jc n lo:() ai: el .:N. ( It	 I)I .. I)IVEW-, 1:- PI It1.1(•1`

Art. 185. Ao Serviço de Censura de Diversões Pubt;a:r..,
campete autorizar e fisralizar:

o',Y as represem ações dl.' IN •l;2124 teu ruis;
b)	 representações de variedades;

c) Mi execuções de bailados e pantomimas:
(1) as projeções de peliculas cinematograficas;
() as exibições publicas de monstruosidades, anormali:

(lad('s e originalidades patologicas;
.1) a venda de discos cantados e falados:
g) as transmissões radio-telefionicas.
Art. 186. A Censura Policial se exercerá ao sentido de

impedir manifestações:
a) contrarias ti mural e aos bons costumes;
b) ofensivas ás instituições nacionais e estrangeiras À!

:LOS seus representantes;
e) que contenham ultraje a qualquer confissão religic0

ou aos objetos do seu culto;
d) que constituam incitamento á pratica de atos contrario*

á ordem;
c) que provoquem o odio de classes:
f) que ofendam o sentimento de humanidade:
g) (pie propaguem ou estimulem a pratica de VielOM

crimes e perversões.
Paragrafo unico. A Censura Policial se orientará aempre

pelos ditames da ordem juridica, da moral e da cultura anis-
tira, literaria e cientifica do meio social brasileiro.

CAPITULO XXXIII

DA (ANSUILA TEATRAL E DE V.1,1111:DADI,

Art. 1.87. Para a representação de qualquer peça teairti
ou numero de variedades, o empresario deverá requer.a•
inspetoria de Fiscalizações, (I. F.), a censura e consequenb
registro da peça eu numero, apresentando (lois exemplares im-
pressos ou datilograçados, sem emenda, rasura Ou borrão.

Paragrafo unico. Cada um dos exemplares da peça ou
numero a que se refere este artigo deverá ser selado cora
selos policiais do valor de cinco mil réis. A inutilização dos
selos far-se-á no momento de entrada dos exemplares na
Inspetoria de Fiscalizações, pela aposição do carimbo de pro-
tocolo.

Art. "SS. Os requerimentos para censura de peças ou
nutneros de variedades deverão conter:

a denominação da peça ou do
2", o genero;

o nome do autor;
o nome do compositor, quando houver;

5-, o numero de atos:
6", o nome do tradutor, quando se 'tratar de original

ostrangeiro:
7", o local da repreacntação;
8", a declaração de se tratar da primeira representação

no país, quando o for.
Art. 189. ()Inspetor de Fiscalizações remeterá os exem-

plares da peça ou do munero II UM dos censores, que deverá
emitir parecer no prazo de 72 horas.

Art.. 190. No caso de ser a peça ou o numero aprovado
integralmente, em andx)s os exemplares oferecidos á censunc
será aposto um carindx) com a palavra "APROVADO"i
sobre ele datando e assinando I O . censor.

§ 1". Um di s exemplares oferecidos á censura seni res.
titttido empresario, mediante recila), e o outro arquivado
na Inspetoria de FiscitlizaçÕes.

§ '2°. Quando a peça ou o numero for reprovado, O,
censor apresentará parecer escrito, declarando os motisabs por'
que entende deva ser negada licença part a representa".
O Inspetor de Fiscalizações, em face dos motivos expostos,,

raso, stilancteri.

censor 2111eraèi
limitar-se-á o
avõrdo com a,

recurso:

numero;

decidirá corno de direito. podendo, em ultimo
a peça 210 eX21.211e de outro censor.

Em nenhuma hipotese poder:1 o
a, peça ou pui pôr' modificações. Seu papal
(l izer se Pode ou não ser npresentada. de
art, 186 deste regulamento.

§ 4". Das decisões do Inspetor caberá
ti ) para 11 prefeito de Policia:
h) para o Conselho de Policia:
c) parã os tribunais competentes.
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§ 5o. Sempre que, pelo censor ou pelo empresaria for
Interposto recurso, contra decisões do Inspetor de Fiscalizações,

.ficará sustada a. representação da peça, até decisão definitiva.
- § 60. Os topicos reprovados pelo censor serão, em ambos

os exemplares, assinalados- por um carimbo de dimensões
proprias, com os seguintes dizeres.

"CENSURA POLICIAL: PROIBIDO"
Art. 191. As modifieaçõess nos originais censurados podem

ser feitas decorridas 12 horas da decisão da censura,. 'mediante
•requerimento do interessado.

Paragrafo unico. Este requerimento será despachado com
preferencia de outros quaisquer e o censor poderá' dispensar o
prazo de 12 horas quando lh'o não impedir a a fiuencia do
serviço..

Art. 192: As peças que já tenham sido retiradas do cartaz
e a ele voltem depois do intervalo de 60 dias, ou mais, deverão
ser apresentadas á Inspetoria de Fiscalizações, pata receberem
o "visto" da censura, ficando sujeitas a censura completa,
de acôrdo com os arta 187 e 188, se houverem sofrido qual-
quer alteração ou Modificação no interregno de suas represen-
tações.

Art. 193. Os empresarios deverão comunicar sempre ã
I. F. o dia, a hora e o local do ensaio geral das peças, para o
comparecimento do censor, quando por este julgado necessario,
para os efeitos da censura. de vestuarioa, marcação; gestos,
e atitudes dos artistas no palco.

§ 1°. As determinações do censor em relação aos ves-
tuasios, á marcação, aos gestos e atitudes dos artistas no
palco não poderão, de modo algum, ser transgredidas nos
espetaeulos publicos, ficando por, elas responsaveis tanto o
empresaria como o ensaiados e o artista.

§ 20. E permitido ao censor, nos ensaios gerais, . fazer-se
acompanhar de tecnicos ou pessoas de sua confiança, quando
assim julgar mister, para a completa eficiencia da censura.

Art. 194. A presença do censor para o exame dos bailados
e pantomimas será requerida com a antecedencia de quatro
dias, no minimo, e a censura deve exercer-se no proprio local
onde tiverem de ser executados ou representadas. . 	 .

Art. 195, A censura de operara liricas . ainda não,cantadas
no Rio de Janeiro. será feita pelo libreto,, mediante requeri-
mento do empresario ou interessado e na forma doa artigos
187, 188 e 193.

CAPITULO XXXIV

Da CENSTIRA DE PELICIILAS CLVENUTOGRAWI•	Cd"

Art. 196. A censura de peliculas einematograficas será feita
nas casas de diversões ou em escritorios apropriados; situados

- na zona urbana e pela ordem cronologica de apresentação dos
requerimentos á' Inspetoria de Fiscalizações.

Art. 197. Os requerimentos para censura . de peliculas eine-
matograficas deverão conter:.

1° a denominação da pelieulas
2°, o nome do fabricante;
3°, o moine do importador ou exibidos;
4°, o genero da pelicula;

5°, o numero de partes;
a. metragem.

§ 1°. Ao requerimento deverão ser -juntas ainda:
e) copia, em duas vias, das legendas; com O' respectivo

roteiro;
b) copia 'em duas vias, dos dialogós e Inunetos eahtados,

em vernaculj.
§ 2°. Uma das copias a que se referem as letras a e b

. será arquivada na I. F. e a outra restitukla ao requerente
mediante recibo.

Art. 198. O interessado deverá requerer a censura da
! película pelo menos quatro dias antes da sua exibição publica,
ficando ao censor incumbido do serviço a • liberdade de deter-

** ,minat' o dia e a hora.da censura.
Art. 199. Durante o ato da censura não será permitido

; o ingresso na sala de projeções a pessoas *estranhas, ,sema o
• Consentimento do eensOs; (salvo o exibRlór e•oinperador,. • -

	  sa~seemm

Art. 200. O censor poderá condenar a pelica/a totat 'ou
parcialmente, devendo, neste ultimo caso, indlear na guia
de autorização a que se refere o art. 201, quais as cenas Ou
dialogos que devam ser eliminadas.	 s
• Paragrafo unico. Quando a reeasa for total, proee.lerá
censor nos termos do art. 190, § 2 3. resol7endo a inspetor
de Fiscalizações na forma de direito, guardados os termos kt:,.5

§§ 40 e 5° do mesmo artigo.
Art., 201. Quando a pelieula for aprovada, com Ou se,-.1.

cortes o censor entregará ao exibidos uma geia i.:;ri .e , s t.
de acordo com modelo adotado, contendo e: ,?	 -s

	"Declaro que procedi á censura do	 .......
com 	  -metros, requerida por 	  e.
o aprova com as seguintes supressões:

Distrito Federal, ....... de 	  a

0 Censor,
)1

§ 1°. De posse da guia de autoriztção, o exibidor dr-
verá comparecer á Inspetoria ' de Fisnliz VtiC3, onde, ia -
diante apresentação dá mesma guia, lhe s-rá entregue a :Auto-
rização definitiva para a exibição do

§ 20. Essa autorização será assina:11 pio Inspeter d'
Fiscalizações ou que-na o representar, sobre • ,-;( 13M policiais .do.
valor de dez mil réis, pagos pelo exibidor, e-.'npres.ario.
quem haja requerida' a censura. • • 	 , •

§ 3°. A guia expedida pelo censor
1. F., juntamente com o requerimento e'dnaiag.' do:ninien'am.
constantes do pedido -de censura.

Art. 202. Relativamente a película, cuja exibição se
tenda sobsob o fundamento de possuir cunho cientifica. tal
circunstancia deverá ser alegada expressamente na pe..i,-;ão.
de censura.
- 1s. Nesse casosemPre que o entender necet;:sar:o eow-
provação do alegado, a censura poderá exigir atestado do 1)e-
pártamento Nacional de Saude Publica, ou (.k soc iedade cien-
tifica nacional de' reconhecida idoneidade. 	 .

• §. 20. Pará autorização de pelieulas onde a nudez se.
apresente sob fundamento artístico, independentemente das
providencias que decorrerem do criterio da. propria censura,
poderá está exigir atestado da Escola Nacional de Belas Artes,
eomprobatorio do- fundamento invocado.

Art. 203.. As peliculas' de fins educativos, destinadas a.
menores, gozarão do abatimento de 50 % da taxa de , 'censura.

Art•. 204. A autorização concedida para exibição de uma.
película pode ser Cassada quando sobrevenham motivos impre-
vistos e justificados.

Art. 205. Quando se tratar de peliculas que não tenham.
titulos propries, tais como jotnala cinematograficos, além da.
indicação de numero com que são caracterizadas, deve o reque-
rente citar os assuntos que netas se contêm.

Art.•206. As peliculas einernatograficas, embora autori-
zadas pela. cenntra, podem por esta ser consideradas im-
proprias para menores e senhoritas, devendo tal circunstancia
constar expressamente dos anuncios e reclamos da película,
bem como de um cartaz que será colocado, obrigatoriamente,
nas bilheterias das casas de diversões onde as mesmas tenham
de ser exibidas.	 . .

• Art: 207. Em todas as exibições einematograficas de-
verá ser projetado, logo após O titulo do film o nome do
censor que o 'aprovou, precedido da seguinte declaração :

	

"Este film foi aprovado pelo Censor 	

CAPITULO XXXV

ES/DIÇÃO D EXEM ?LARES TEIZÁTOW:ACOS, Axo:,miktioAnr-3 n
ORIGLÇALIDADES PATOLOGICá 3

Art. gos. A exibição publica de monstruosidades, anorma-
lidades e originalidades patologicas fica dependente- de . per-
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missão policial, exarada pelo Inspetor de Fiscalizações em reque-
rimento do empreaario ou interessado na exibição.

§ 1°. Essa autorização não será concedida quando o
anormal for ser humano de menoridade ou irresponsavel.

§ 2s. Sempre que a Policia entender necessario, exigirá
410 explorador ou exibidos documentação cabal sobre a pra-
cedencia do que explorar ou exibir.

CAPITULO XXXVI

DA CENSURA DE DISCOS FONCORAFICtS

Art. 209. Sempre que as autoridades policiais tiverem
conhecimento da venda de discos em que se contenham ofensas
á moral ou aos bons costumes, providenciarão, na fórma
de direito, para a apreensão dos mesmos, respondendo pela
infração o fabricante ou seu representante autorisado perante
o Tribunal de Policia.

CAPITULO XXXVII

DAS TRANSMISSÕES RADIO-TELEVONIC 5

Art. 210. As sociedades radiostelefonicas deverão requerer
ao Prefeito de Policia permissão para funcionamento, pro-
vando que se acham legalmente organizadas-

Art. 211. As autoridades da censura, no desempenho de
seu cargo, poderão assistir aos concertos e, em geral, ás irradia-
ções das sociedades radio-telefonicas.

Art. 212. Nenhuma noticia de carater alarmante ou de
gravidade excepcional poderá ser irradiada sem previa conhe-
cimento e autorização da Policia.

Art. 213. São proibidas irradiações de ofensas verbais a
pessoas ou coletividades, sendo pelas mesmas ofensas respon-
savei:•., as empresas ou sociedades radio-telefonicas, ás quais se
aplicarão, em taso de infringencia, as penas policiais.

CAPITULO XXXVIII

DA FISCALIZAÇÃO DA .; CASAS DE DIVERSÕES

Art. 214. Nenhuma casa destinada a espetaculos ou di-
versâes publicas poder:: funcionar seta previa licença da Pre-
feitura de Policia.

§ 1 0. A licença é valida por uai ano e deverá ser re-
querida á Inspetoria de Fiscalizações, mediante o pagamento
das taxas estabelecidas.
• § 2. Ao requerimento de licença devem acompanhar
as provas de terem sido observadas, no estabelecimento para
que se requerer o funcionamento, as exigencias da Prefeitura
Municipal, Departamento Nacional de Sande Publica e Corpo
de Bombeiros.

Art. 215. Não será concedida licença para touradas,
rinhas ou quaisquer diversões que causem sofrimento aos
animais.

CAPITULO XXXIX

DAS OBRIGAS': Es DOS EMPRE5ARIOS E DIRETORES DE Dl VERS.:ES PUBLICA

Art. 216. Todos os empresarias e diretores de compa-
nhias e estabelecimentos de diversões publicas são obrigados

I)--- A requerer, por escrito, á Inspetoria de Fiscalizações
a aprovação do programa de espetaculo e o certificado do
registro de censura das peças teatrais, pcliculas cinemato-
gra ficas e quaisquer outros assuntos constantes do mesmo, para
o que juntarão dois exemplares datilografados ou impressos,
um dos quais, depois de visado, lhes será'restituido.

II) — A requerer, por escrito, á Prefeitura de Policia,
• necessaria licença para a realização dos espetaculos, decla-
rando a natureza dá companhia, legar onde vai funcionar,
os nomes dos artistas contratadas ou não, os preços das loca-
lidades e o responsavel pelo cumprimento dos dispositivos
regulamentares.

III) —A anunciar, por -meio de cartazes afixados á
porta, em lagar visivel e caracteres legiveis, o programa
aprovado, que deverá ser -fielmente executado, não podendo
transferir o espetaculo, nem alterá-lo, sem prévia autorização
da Inspetoria de • Fiscalizações, ou, em casos urgentes, da
autoridade que , estiver presante.;	 • • I	 •	 --

()ululas, dl' 't:;1	 .154109

IV) — A realizar os espetaeulos anunciados, começando
impreterivelmente á hora mareada no programa, devendo 0.4
espetaculos diurnos terminar ás 18 horas çe s uotljtaws
as 24 horas, salvo prévia licença, por escrito, da Inspetoria
de Fiscalizações, e, em caso de força maior, permissão verba:
da autoridade presente.

V) — Avisar ao publico, por meio de cartazes, se não
houver tempo de o fazer pela imprensa, nos casos de autori-
zação, a transferencia do espetaculo, alteração do programa
ou substituição de artistas, declarando sempre o motivo,

VI) — A permanecer na casa durante o espetaculo,
para receber os avisos e intimações da autoridade e res-
ponder pela observancia estrita dos preceitos regulamentares,
fazendo-se representar, na sua ausencia forçada e justificada,
por .pessoa idonea, cujo nome será indicado á mesma auto-
ridade.

VII). A publicar, em cartaz afixado na billietaria e nos
anuncias de espetaculos pela imprensa e em avulsos, a ta-
bela dos preços das diferentes localidades destinadas ao pu-
blico, não podendo alterá-la sem autorização da Inspetoria
de Fiscalização.

VIII). A evitar que se faça
'
 sob qualquer pretexto. a

venda de entradas excedentes á lotação do teatro, e, bem
assim, fóra da bilhetaria ou das agencias especiais da empresa
por quem não esteja devidamente licenciado, com mais de 3
horas antes do inicio do espetaculo e agia superior a 10('',

IX). A entregar senhas aos espectadores que sairem du-
rante a representação e seus intervalos, salvo em se tratando
de cinematografas.

X). A providenciar para que os intervalos e entre-atoa
não excedam de 15 minutos, salvo concessão especial a juizo
da autoridade presente ao espetaculo.

X/). A remeter á Inspetoria de Fiscalizações, tres. in-
gressos permanentes sem qualquer indicação ou sinal parti-
cular, afim de serem distribuidas em serviço da mesma, in-
dependente do camarote ou frisa reservado em carater per-
manente para uso exclusivo da Policia.

XII). A providenciar sobre a regularidade dos serviços
internos, asseio do edificio, boa ordem e moralidade na caixa
do palco, assim noa espetriculos, como durante os ensaios.

XIII). A ter um empregado exclusivamente incumbido
de fiscalizar, durante o espetaculo todo, a iluminação geral ou
suplementar.

XIV.) A ter, devidamente fardados, porteiros e demais
empregados da sala de espetacutos e suas dependencias, em
numero bastante para o serviço, inclusive o de indicação de
lagares.

XV). A impedir que o camarote e as localidapcs reser-
vadas ás autoridades sejam ocupados por pessoas estranhas,
ou que não tenham cansentimento para tal.

XVI). A cumprir, dentro dos prazos determinados, as,
obras e melhoramentos neeessarios á segurança, á hygiene e á.
estctica dos edificios e instalações.

XVII). A exibir, sempre que lhes for exigido, o exemplar
da peça ou numero registrado na Inspetoria de Fiscalização
a seu pedido, assim- como os certificados de registro em geral.

XVIII). A comunicar, por escrito, á Inspetoria de Fis-
calização qualquer duvida que tenham sobre a fórma de
execução dos serviços da censura e os da fiscalizgão, expondo,
em sua comunicação, os fatos sobre os quais suponham haver
necessidade de qualquer providencia regulamentar.

XIX). A tratar atenciosamente as autoridades presentes
09 espetaculos, resebend., e cumprindo as ordens e instruçtaea
das mesmas.

CAPITULO XL

DOS ESPECTADORES

Art. 217. Os espectadores de diversões publicas deverão:.
• I. Não incomodar quem quer que seja durante o espe-
taculo, nem perturbar os artistas durante a representação,.
salvo o direito de aplaudir ou reproyar. iNão poderão, ént
osso Algum, atirar ao palco objetos que , molestem as. pessoas:
ou possam danificar as cousas, nem , fazer motins, assuado.*

• "
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ou tumultos com gritos, assobios ou outros quaisquer atos
i;ne interrompam os espetaeulos ou sejam contrarios á ordem,
so—ego e decencia;

II. Não recitar ou declamar de qualquer modo peça ou
di-eurso, nem distribuir no recinto manuscritos, impressos,
Lra \atras, fotografias ou desenhos, sem prévia licença da au-
toridade que presi(lir ao espetaculo, a quem será entregue uma

ou exemplar, pelo autor ou editor responsavel;
III. Conservar-se sempre descobertos, durante a repre-

sentação, no recinto dos camarotes e frisas e nos /02.;:res da
onde não poderão fumar;

IV. Ocupar os logares indicados pelos numeros dos bi-
lhetes de entrada, exceto nos cinemas e casas de espetaculo,
eujas localidades não sejam numeradas;

V. Não pedir a execução de qualquer numero que não
asa pa rt e do programa.

1". Nos desportos ao ar livre é licito aos especta-
dores, manifestarem a sua aprovação ou reprovação, ou
Men arem os que neles tomam parte, por meio de canticos,
Lritos, rumores habitualmente usados, em tais espetaculos ou
diver-,im's publicas, observando o disposto no n. 1, segunda
parte, as. IV e V, dispensada a observancia do disposto no
a.	 111.

§ 2. Nos espet acuhis de diversões de que trata o para-
srafo anterior é expressamente proibido aos espetadores aban-
dt,aar tumultuariamente. os seus togares, bem conto invadir
o local onde se realiza o espetaculo.

§ 3°. E' proibido ás senhoras conservarem-se de chapéos
lia platéa.

§ 4°• Os espectadores têm direito ao espectaeulo anun-
ciado e podem exigir a restituição do preço pago pelos seus
bilhetes, desde que o mesmo seja transferido, modificado, ou
quando um dos artistas inscritos se ache impedido de
figurar. Todavia, aquele que penetrar na sala do espetaculo,
apesar do aviso afixado, ou não se retirar logo depois de
declaração, publicamente feita pelo empresario, de haver sida
alterado o programa ou substituido um artista, considera-se
roino tendo dado seu consentimento e fica sem direito á
1. 4	 it uição.

CAPITULO XLI

Disrosti;Cts GER.UA

Art. 218. São considerados locais de diversões publicas
para os efeitos da fiscalizaçfto policial, as praças de sport e
isigares onde se pratiquem jogos publicos em geral, gozando
de entrada livre, a quaquer hora, em todas as suas depen-
•!encias, as autoridades policiais em serviço.

Art. 219. O serviço de censura será exercido por um
corpo de seis censores, subordinados ao Inspetor de Fisca-
li zn eLes.

Art. 74. 0. A fiscalização policial das casas de diversões
4 i: Superint endida por uni corpo de cinco fiscais, subordi-

satos ao Inspetor de Fiscalizações.

CAPITULO XLII

nA IN, I'LTIMZIA	 ENTOEPECENTES E ItisTIFICAÇU.9

.‘rt. 221. 41 Quarta Inspetoria, de Entorpecentes e Misti-
fie:asses, (1. E. NI.), destina-se a reprimir o uso de toxicos,

1: ..s sia e seus sortilegios.
}'aragrafo unico. Compise-se o quadro do pessoal da I.

E. Ni. ds:
1 Inspetor;
2 1:screventes-dat ilografos c. arquivistas;
I Servente contrattalo;
1 Porteiro.

CAPITULO XLIII

:. Ize:n 1; e 11:4 . 11.Ai .J,0	 TOXICOS, ENTORPECENTES E AN-Ai-exsica"

222. Ficam compreendidos nas disposições do pre-
,s_stIsinen To O opio, a diamba, a cocaina, seus congeneres,

s reseposto s, assim como quaisquer outras oubs-
•

tancias medicinais ou preparadas quimieos e farnateeutiess4
capazes de determinar o habito e produzir:

a) desequilibrio das funções sensoriais;
b) alteração depressiva ou excitruste dos centros ot..rv,)so3;

CAPITULO XLIV

DA IMPORTAI:À° DE DROGAS E SUBSTANCIA , NII:DIclms

Art. 223. Os estabelecimentos importadores de drosas,
medicamentos ou substancias medicina::: preparadas ou eni
espec:c, alem das exigencias legais, deverão ser registrados na
Policia.

§ 1°. Esse registro será requerido ao Prefeito de Policia,
declarando o estabelecimento

1°, a especie de produto ou substancia (ele importa;
2", se é destinado á venda por atacado oti ti. varejo;
3'', se ao fabrico de drogas ou á venda vai espeeie,

não Se tratar de formula já preparada.
§	 Ao requerimento deverão juntar-se do nne,entos qprov(,m	 ue'

I", achar-se o estabelecimento legalimait lieeneado pela.
Prefeitura do 1)istrito Federal c pelo Departamento Na cio wtl
de Saude Publica;

2°, a idoneidade moral e profissional dos tecnicas ds
boratorio, mediante documentos do Delitos :intento Nacional
de Sande Publica;

30, folha corrida dos componentes responsaveis da rima;
§ 3°. Pelo registro policial, que será valido um ano,

pagarão os estabelecimentos importadores a taxa fixa do-
500$000.

Art. *; 24. A pessoa ou firma importadora de drogas, me-
dicamentos ou substancias medicinais. preparadas Ou eia
especie, não poderá retirar volumes de importação da
fandega ou dos armazens fermviarios sem licença policial.

§ P. Essa licença será requerida, diretamente, ao ins-
petor de Entorpecentes e Mistificações, para maior rapidez.
do processo, declarando o requerente:

1° de que constam, eus eapecie e numero, os volumes.
importados;

2° . de onde vêm;
30 se se destinam, quando materia prima ou substancia

não manipulada, aos laboratorios proprios ou não;

varej4o0. se
 se destinam a venda ou revenda, por atacado ou a

§ 2°. Quando se tratar de substancia toxica, composto
ou derivado de substancia toxica, o requerente deverá juntar
documentos que comprovem a aplicação legsl da ultima
importação recebida, na especie.

Esses documentos constarão de:
1° uma relação das farinadas, laboraterios, droga rias ou

firmas comerciais ou industriais, em geral, a que houverem
sido fornecidas quantidades da substancia e a discriminação
da quantidade distribuida a cada uma, isoladamente;

20 discriminação dos medicamentos ou preparados fe:Ior4
no proprio laboratorio do requerente e quantidade da subs-
tancia, empregada no todo e por unidade.

§ 3°. Concedida a licença, a I. E.M. designará uma auto-
ridade para assistir á abertura dos volumes, em dia prévite»tstas
indicado pela firma importadora e no proptio estabekeimenio
desta.

§ 4°• Feita a abertura dos volumes, a autoridade veri-
ficará se o seu conteudo corresponde ás declarações exarailss
no . requerimento, passando, em caso afirmativo, uni certi-
ficado que ficará em poder do importador.

§ 5°. O certificado pagará 58 em sai policial.
§ 6° Quando o conteúdo não corresponder ás declarações

do § 1° do artigo 224, a autoridade interditará os volumes e,
levará o caso ao conhecimento do Inspetor da 1. E. N1.,
providenciará na fórum de direito, apreendendo a mercadoria
sempre que se tratar de substancia toxica em osperie ou 1)'"-
parado reconhecidamente toxico.

§ 7°. Identiea providencia á do paraerspho :interior será
tomada sempre que nos volumes importados forem encoui rado,i
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medicamentos abortivos, bem conto formulas e objptos preven-
tivo s da concepção.

CAPITULO XLV

1	 I: N.A ffn t, E EXPORTAÇÃO DE TOXICOS DE NATI- REZA ANALGE,ACA
ENTORPECENTE

Art. 2eri. Os eslabelecintezttos que fabricarem ou expor-
te be toyicos de natureza analgesica ou entorpecente, cora-
privial idos no nri. 222, deverão inscrever se na Policia, seque-,.
reit, tu-o tio Prefeito.

§ 1°. Esse requerimento deverá conter as seguintes de-
cl: I rações:

11 .1 especie de toxico ou substancia que fabrica ou exporta.
b) para onde exporta;
ei quais os outros estabelecimentos do Distrito Federa/

a que es fornece ou a declaração de não os fornecer.
(1) quantidade fornecida por especie a cada um desses

estabelecimentos, no ultimo trimestre;
c) quanto exportou, por especie, no ultimo trimestre, e

pelei onde.
§ 2°. Além das declarações acima, o estabelecimento re-

querente deverá juntar os documentos constantes do § 2°
do art. 222, satisfeita a exigencia do § 30 do mesmo artigo.

§ 3°. Nenhum despacho das substancias de que trata o
art. 222 será processado na alfandega ou nas estradas de
ferro sem prévia licença das autoridades sanitarias compe-
tentes.

CAPITULO XLVI

DLSPOSIÇÕES DERAM

CAN1UI.0 XLVII

DA rADI:icA(f40, Dtrotur.“; ..in E CoN1F.RCI0	 DEDID.kS ALCOOLICAM

Art. 233. A pessoa ou firma que fabricar, importar, vender
ou revender, eD1 togares publicos ou de acesso ao publico, be-
bidas alcoolicas, deverá obter registro na Prefeitura de Po-
licia.

§ 1°. O registro será requerido ao Prefeito de Policia.
§ 2°. Pelo registro, valido por um ano, pagará o reque-

rente a taxa fixa de 500$000, quando se tratar de importação;
de 200$000, quando se tratar de fabricação; e de 1003000
quando se tratar de venda ou revenda do produto.

§ 30. Quando se tratar de fabricação ou importação, o
peticionario deverá juntar ao requerimento certificado de apro-
vação do Departamento Nacional de Sande Publica para
uso corrente do produto.

Art. 234. Os estabelecimentos que servirem coek-lails ou
quaisquer bebidas alcoolicas preparadas no proprio momento
do consumo, ficam equiparados ás fabricas para os efeitos
do registro policial.

Art. 235. Nenhum estabelecimento poderá servir bebidas
alcoolicas a menores de 16 anos.

Art. 231. Nenhum estabelecimento poderá servir bebidas
a pessoas já visivelmente alcoolizadas.

Art. 237. Em todos os crimes, contravenções ou infra-
ções cometidos por pessoas embriagadas ou alcoolizadas,
deverá a autoridade policial apurar onde foi vendida ou ser-
vida a bebida utilizada pelo culpado.

Paragrafo unico. Se ficar provado que o proprietario do
estabelecimento ou quem serviu a bebida procedeu com má fé
ou desrespeito ás disposições deste regulamento, será ele pas-
sivel de penas policiais.

Art. 23S. A Policia poderá proibir o funcionamento
de quaisquer estabelecimentos onde, no periodo de um més,
forem verificados 10 casos de embriaguez ou cinco conflitos
promovidos por pessoas alcoolizadas.

Art. 239. É proibida a venda de bebidas alcoolicas das
20 ás 9 horas, exceto chopp, cerveja e "chatnpagne".

Art. 240. Nenhuma bebida aleoolica poderá ser vendida
ou servida em logar publico ou de acesso ao publico se o seu
rotulo contiver apologia de propriedades medicinais que lhe
instiguem o uso.

Art. 2 . 11. Nenhum estabelecimento poderá servir bebida
alcoolica aos Vigilantes da Prefeitura de Policia, quando em
serviço de policiamento ou de ronda.

Art. 242. Ficam sujeitos ás penas policiais, alem de
processo por crime de falsificação, todos aqueles que fabri-
carem, tiverem em deposito, venderem -ou fizerem circular
rotulos de bebidas estrangeiras de itnportação.

CAPITULO XLVIII

DA REPRESSÃO POLICIAI. AO ALC001.1Sii0

Art. 243. A pessoa que se apresentar em publico em
estado de embriaguez que cause escandalo ou ponha em risco
a segurança propria ou alheia, deverá ser convidada pela
autoridade policial a recolher-se ao seu domicilio.

§ 1°. Quando a pessoa embriagada se recusar a obe-
decer á intimação da autoridade, deverá por esta ser condu-
zida, pela fôrma possivel, a seu domicilio, e responderá pelas
despesas do transporte, quando este for efetuado em auto-
movei ou outro qualquer veículo.

§ 20. Se se tratar de -menor, pelas despesas aludidas
no paragrafo anterior responderá o pai, tutor, ou responsavel.

§ 3°. Quando a pessoa embriagaria se negar a acom-
panhar a autoridade policial ou lhe opuzer resistencia, de-
verá ser presa e levada ao cotnissariado mais proximo, que
a fará apresentar ao Tribunal de Policia.

Art. 244. Quando a mesma pessoa, no periodo de una
mês, for detida tres vezes nas condições do § 30 do art. 243
ou cinco vezes, nas do § 1° do mesmo artigo, será, na
fôrma do art. 227, internada em estabelecimento hospitalar,
para o tratamento adequado.

Art. 226. O individuo encontrado com as substancias
de que trata .0 art. 222, em dose superior á terapeutica e sem
expressa prescrição medica ou de cirurgião dentista e o que
de qualquer forma concorrer para a disseminação ou alimen-
tação de seu uso, incorrerá nas penas policiais.

Art. 227. Provado ser o infrator toxicomaniaco ou intoxi-
cado habitual por tais substancias, a Policia lhe promoverá,
pertute a autoridade competente, a internação num dos esta-

-	 heleeirdentos hospitalares adequados, fazendo-o acompanhar
das seguintes indicações: 	 -

Nome sexo, idade, profissão, côr, nacionalidade, resiclencia,
(se possivel); motivo da internação; onde foi encontrado; cbmo
o foi; se estava vestido ou despido; se praticara desatinos; se
si.: uchava excitado; se estava calmo; se tinha ataques convul-
sivos; se se encontrava alcoolizado; se a familia tem ciencia do
internamento e Outras informações que for possivel ministrar.

Paragrafo unico. Nas mesmas penas policiaes incorrerão os
(me se aprovei 1 arem ou consentirem que outrem se aproveite, sob
ottakquer motivos, de estabelecimentos, edificios ou locais de
eittit propriedade, ou sob su t direção, guarda ou administração,
para neles facultar o uso das mencionadas substancias.

• Tais estabelecimentos ficam sujeitos a ser fechados pelo
prazo de um ano, conforme decisão do Juiz de Policia, a partir
do dia em que se verificar a infração.

Art. 228. Nos casos previstos neste regulamento, a ten-
t a tive é equiparada ao fato consumado. As substancias que
servirem para a pratica da infração serão confiscadas e entregues
ao Departamento Nacional de Saude Publica.

Art. 229. Nos casos de internação de intoxicados, a auto-
ridede policial, por determinação do Juiz competente, proverá,
pelos meios convenientes, sobre a imediata vigilancia provi-
roria dos bens do internando.

Art. 230. Decretada a internação, o juiz nomeará pessoa
idoutea para acautelar osinteresses do internado. A essa pessoa,
cuja indicação é facultada ao paciente, ficam apenas os poderes
estabelecidos no art. 1.295 do Codigo Civil.

Art. 231. A alta dos internados só poderá ser autorizada
pelo Juizo que lhes houver decretado a • internação, e medi-
:ante exame 'pericial.

Art. 232. Das decis5es do Juiz de Policia, bem como
das penalidades constantes do art. 227 e seu paragrafo, haverá
recurso para os Juizes de Direito.
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Art. 245. A embriaguez habitual de qualquer funcio-
nado, da Prefeitura de Policia provada em processo adminis-
trativo, é causa de demissão.

CAPITULO XLIX

DO sERVIÇO DE REPRESO .í MAGIA E SEUS sORTILEGIOS

Art. 246. Ficam expressamente proibidas em todo o
Distrito Federal as praticas de magia, qualquer que seja a
sua denominação: —"macumbas", "candomblés", "feitiçarias",
cartomancia, nicromancia, quiromancia e congeneres.

§ P. Excetuam-se as experiencias de telepatia, sugestão,
ilusionismo e equivalentes, realizadas em espetaculos publicos
fiscalizados pela Policia.

Art. 247. Pessoa que não tiver diploma medico ou de
especialidade medica registrado no Departamento Nacional
de Sande Publica não poderá receitar, Lem como fornecer
a outrem medicamento de formula desconhecida, secreta
ou não aprovada pelas autoridades sanitarias.

Art. 248. A Policia poderá proibir ou dissolver toda e
qualquer reunião de pseudo carater cientifico ou religioso,
desde que nela verifique infração do artigo anterior, ficando
o responsava incurso nas penas policiais.

Art. 249. A Policia não tolerará reuniões de pseudo
earater cientifico ou religioso, quando nelas se aconselharem,
pregarem ou promoverem:

a) o concubinato;
b) a dissolução da familia;
e) o aborto e qualquer pratica contraria á natureza, á

meral e aos bons costumes.
Paragrafo unico. O mesmo fará a Policia sempre que, nas

ditas reuniões, ou outras quaisquer praticas verificar qualquer
embuste ou mistificação.

CAPITULO L

DA INSPETORIA DE VIGILANCIA FUNCIONAL

Art. 230.A Quinta Inspetoria destina-se iS. Vigilancia
Funcional pr-eventiva sobre todos os empregados de repartições
publicas federais e municipais, assim como os de empresas,
sociedades ou estabelecimentos em que os poderes publicos
tenham interesse imediato, e á superintendencia geral dos
Serviços Domesticos, a cargo dos Comissariados.

Paragrafo unico. Ficam incluidos ainda nas disposições
acima todos aqueles que exercem funções publicas, qualquer
que seja a sua qualidade ou designação.

Art. 251. Divide-se a Inspetoria de Vigilancia. Fun-
cional em tres serviços, a saber

(1) de prevenção contra a falta de exação no cumprimento
do dever, peita on suborno, concussão, peculato, abuso de
autoridade e outras irregularidades funcionais;

?)) de apuração de infortnações e denuncias e investiga-
ções' respectivas:

e) de folha corrida para as nomeações de funcionados
publico ou outro qualquer efeito.

CAPITULO LI

DO PESsOAT, DA I. V. F.

Art. 252. Compõe-se o quadro de pessoal da I. V. F. de:
1 Inspetor:
5 Fiscais do Serviços Domesticog:
2 Escreventes-datilografos e arquivistas;
1 Porteiro;
1 Servente contratado.

CAPITULO MI

'DO ~VIÇO DE PREvENÇÃO CONTRA A vALTA DE EXA(»ZO, pErrA ou sry.
ORNO, CONCUssÃO E PECULATO, ABUsO DE AUTORIDADE E oUTIZAs IR.

REEULARIDAUF.S FUNCIONAIS
Art. 253. O Serviço de Prevenção contra a, falta de exa-

tA0 no cumprimento do dever, peita ou suborno, concusstio,
peculato, abuso de autoridade e outras irregul.tridales

destina-se a impedir, em tei»pn, 	 etpH.Iln	 destes

delitos, quer no tocante ao funcionalismo da Prefeitura de
Policia, quer relativamente ao das repartições publicas federais
e municipais e, ainda, quanto ao de companhias, empresas ou
estabelecimentos em que os poderes publicos tenham imediato
interesse.

CAPITULO LIII

DA FALTA DE EXAÇÃO NO CUMPRIMENTO DO DEVER

Art. 254. A falta de exação no cumprimento do dever
pôde verificar-se

a) por omissão;
h) por negligencia.
§ I°. Em ambos os casos a denuncia deverá ser oferecida

á Inspetoria de Vigilancia Funcional, que, depois de apurá-la
convenientemente, por intertnedio do Serviço competente, a
remeterá com os documentos comprobatorios á 1). I.

§ 2°. Quando o funcionario provadamente culpado per-
tencer á Prefeitura de Policia, o Prefeito, por si ou mediante
proposta da D. I., determinará a penaliade que couber;
e quando o acusado não pertencer á referida Prefeitura, re-
meterá o processo á repartição ou estabelecimento respectivo.

§ 3°. Quando da falta de exação no cumprimento cio
dever resultar prejuizo ou dano aos cofres publicos ou a par-
ticulares, o funcionario culpado, além da penalidade admi-
nistrativa, deverá ser denunciado á justiça, para o competente
processo.

§ 4°. Todas as medidas compreendidas nos parag,rafos
I° e 2° (leste artigo serão precedidas, sempre que pos:sivel, de
advertencia ao culpado, visando reconduzi-lo ao caminho do
dever.

CAPITULO LIV

DO ABUSO DE AUTORIDADE

• Art. 255. Os funcionarios da Prefeitura de Policia do Dis-
trito Federal exercem plena autoridade quando no exercicio
de suas funções propriamente policiais, cabendo-lhes, por isso
mesmo, a maior soma de responsabilidade pelos seus atos
ou medidas sem amparo legal e de que decorra dano moral,
material ou fisico a quem quer que seja.

Art. 256. São funções policiais
a) multar;
b) prender em flagrante delito ou em cumprimento de

ordens legalmente emanadas de autoridade competente ou de
mandados judiciais;

e) deter para averiguações, na fôrma da lei;
d) garantir a propriedade e a vida dos cidadãos amea-

çados;
e) dirigir e facilitar o transito;
f) zelar pela moral e os bons costumes;
g) fiscalizar a execução de leis e posturas;
h) cumprir a fazer cumprir o regulamento policial;
i) manter a ordem e o respeito reciproco entre os cida(lãos;
j) praticar os atos necessarios para impedir a consuma-

ção de (lelitos.
Art. 257. O abuso de autoridade se caracteriza
o) pela, violencia injustificada. na execução de qaaiiitter

medida;
h) pela coação a algum para que faça ou deixe de fazer o

que as leis e regulamentos não obrigam ou não proibein ex-
pressamente;

e) pela exibição de armas em Jogares paeificos;
(I) pela detenção injustificada de qualquer cidadão;
c) pela entrada sem permissão em domicilio alheio, ressal-

vadas as exceções da lei.
§ P. Não constitue abuso de autoridade a imposição de

multa, prisão ou qualquer outra medida policial, desde que
fique provado, como determinante, o excesso de zelo, erro ou
engano.

§ 2°. Nas hipoteses previstas no paragrafo anterior, o
Inspetor de Vigilancia Funcional deverá advertir a autori-
dade culpada, se se tratar de subordinado seu, ou levar o caso
ao conhecimento de quem de direito se se tratar de autoridade
fóra de sua jurisdição.
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§ 3°. O cidadão que for ou se julgar vitima de qualquer
ato decorrente de abuso de autoridade deverá levá-lo ao co-
nhecimento da Inspetoria de Vigilancia Funcional, que pro-
videnciará nos termos do presente regulamento.

CAPITULO LV

OUTRAS IRREGULARIDADES FUNCIONAIS

2.1.Q. Constituem irregularidades funcionais punidas
com perda do emprego uma vez comprovadas:

on a retenção) de papeis por tempo exagerado com in-
tenção de obter lucro;

la a advocacia administrativa, em todas as suas formas;
c) o exereicio habitual de atividades estranhas á repar-

tição ou empresa em que o funcionario ou empregado exercer
a sua função efetiva, desde que, por coincidencia sole horario,
colisão ou identidade de interesses, possam prejudicar ou fazer
presumir prejuízo para os negocios publicos ou estabele-
cimento em que o dito funcionará) ou empregado tiver a
:sua atuação normal;

(I) a utilização do cargo para realização de negocios
particulares ott obtenção de favores não autorizados expressa-
teente em lei.

Art 259. Nos casos previstos na alinea c a admissão será
precedida de advertencia, por quem de direito, para que o
tula . fonar:o a andone a atividade considerada prejudicial.

CAPITULO LVI

DA AÇÃO POLICIAL PREVENTIVA

Art. 2C0. Quanto mais elevada a função na ordem hierar-
estica • tanto mais severa deverá ser a vigilancia sobre os atos
do funcionario.

Art. 261. Os investigadores do Serviço de Prevenção
contra a falta de "exação no cumprimento do dever, peita ou
:suborno, concussão, peculato, abuso de autoridade e outras
irregularidades funcionais, deverão exercer .a sua ação da ma-
neira mais ampla pos.sivel, de forma a conhecerem não só a
atuação do funcionario dentro da repartição ou estabelecimento
ti que servir, como tambein os seus habitos privados, os Iogares
de sua frequeneia, as relações que mantem, os seus vicios, os
seus gastos etc.

§ 1". Verificado que um funcionario possue habitos
incotnpativeis com as suas funções ou hierarquia, ou que faz
gastos acima das suas posses conhecidas, imediatamente deverá
ser dada cienciu á Inspetoria de Vigilancia Funcional, que,
por intermedio do Serviço de Apuração de Denuncias e Inves-
tigações respectivas, procurará esclarecer a origem do dinheiro
obtido a mais pelo funcionario suspeitado, podendo, em ultimo
caso, convidá:o a se explicar reservadamente.

§ 2". Será suspenso o funcionario policial que se recusar
a essas explicações, até que se resolva a prestá-las, e, se a
suspensão exceder o prazo previsto para abandono de emprego,
perderá o cargo por este motivo.

Art. 262. Quando se tratar de funcionario ou serven-
tuario estranho á Policia, os resultados das investigações serão
comunicados á repartição a que pertencer.

Art. 2€3. A perda do cargo não impede que,, a qualquer
tempo, verificada irregularidade grave na vida funcional do
demitido, seja ele denunciado á justiça como incurso nas
penas da lei.

Art. 2e1. Vi,ando salvaguardar os altos interesses pu-
blico".. a Inspetoria de Vigilaneia Funcional aceitará, em
sigilo, a colaboração espontanea de particulares, mediante
denuncias autenticadas, no seu Serviço de prevenção contra

detiTt oS funcionais.
CAPITULO LV1I

no SIGI1,0 NAS INVESTIGAÇÕES

Art. 20:5. O Serviço de Prevenção contra os delitos fun-
cionais deverá proceder sempre com o maior sigilo, de modo
a evitar vexame,: inuteis e danos morais aos funcionarios
atingidos pela a lia fiscalização. Igual cautela deverá ser obser-

vada quer quanto á denuncia, quer quanto á apuração da$
faltas denunciadas.

Paragrafo unico. Nenhuma publicidade será dada ao:A
trabalhos de investigação, respondendo pessoahnente OB iam

vestigadores e demais funcionarios da Prefeitura de Policia.,
perante o Tribunal de Policia, por qualquer vexame, prejuizet
ou dano moral que :liguem venha a sofrer de sua açãcq
dolosa, leviana ou negligente.

CAPITULO LVIII
DO sznvrço DE APURAÇÃO DE DENUNCIAS E INFORMAÇÕES E INVESTIGAÇÕEd

RESPECTIVAS

Art. 266. Ao Serviço de Apuração de Denuncias e
formações e Investigações respectivas cabe executar todas as
medidas tendentes a esclarecer amplamente qualquer denuncia
relativa á vida funcional dos empregados publicas da União
e do Distrito Federal, bem como a dos empregados de em-
presas em que os poderes publicos forem interessados diretos.

Paragrafo unico. Incumbe ainda ao Serviço de Apu-
ração de Denuncias e Informações o trabalho de investigação
necessario a folhas corridas destinadas á nomeação de fun-
cionarios publicos, empregados domesticos ou outro qualquer.
efeito.

Art. 267. Toda e qualquer denuncia será investigada
pelo Serviço de Apuração, por ordem do Inspetor de Vigi-
lancia Funcional.

Paragrafo unico. Os atos e medidas neressarios á
investigação e apuração de denuncias contra funcionarios
publicos ficarão ao criterio das autoridades encarregadas de
sua execução, guardadas as restrições impostas pelo art. 265
e seu paragrafo unico.

CAPITULO LIN

DO SERVIÇO DE FOLHA CORRIDA PARA AS NOMEAÇÕES DE FUNCIONARIOÉ

• PUBLICOS OU OUTRO QUALQUER EFEITO

Art. 2(JS. Para os efeitos da folha corrida e cadastro
todos os funcionarios publicos civis das repartições federais
e municipais localizadas no Distrito Federal são obrigados
a inscrever-se na I. V. F.

Paragrafo unico. Essa exigencia será satisfeita mediante
e simples preenchimento de uma formula impressa, de modelo
policial, que será fornecida, duas vezes por ano, ás seções
de Contabilidade de todas as repartições acima referidas,
mediante acordo entre o Prefeito de Policia e as autoridades
competentes.

Art. 269. Sempre que nas declarações prestadas pelos
funcionarios publieos for verificado o intuito de enganar, ts
Inspetor de Vigilancia Funcional ordenará as necessaria.s
investigações sobre quanto possa dizer respeito á vida atual
e pregressa do declarante, levando os resultados de suas inves-
tigações, quando maus ou duvidosos, ao éonheeimento do Di-
retor de Investigações, para que este ordene o que entender
acertado.

Paragrafo unico. Qualquer informação maliciosa tornara
suspeito, perante a Policia, o funciorario que a prestar.

CAPITULO LX

DA EXPEDIÇÃO DE FOLHA CORRIDA

Art. 270. A pessoa que desejar obter folha corrida, devera
requerê-lo á I). I., pagando as conmetentea taxas.

Paragrafo unieo. A D. 1. enviará o requerimento á Insueto-
ria de Vigilancia Funcional, para as neeessarias investigações
em torno ás declarações do reouerente.

Art. 271. Verificada a exatidão das &eterna( e, será á
requerimento enviado ao Serviço de folha corrida, que, (lepoie
dos thecessarios registros nos livros competentes, extrafrá
folha e a remetera á I). I.

Art. 272. Quando as declarações prestadas pelo requerente e

não satisfizerem, deverá ele comparecer m pessoa perante rei
Inspetor de Vigilancia Funcional afim do prestar os esclareat,
cimentos neçessarios.
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.‘rt. 275. Os empregado s domes-ticos divident--.,
eozinheiros;

h) opeiri)s;
arruma(ore-;

3.) jardineiros;
e) lavadeiras;
.f) atoas do !pit( , litutrizt
q) aluas seva,.
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Art. 276. Para ser empregado domestico é liCeossario
ro na Inspetoria de Vigilancia Funcional.

§ 1 .. Esse registro é gratuito) e, á vista de)-', o empregado
domestico receberá uma carteira de identidade e habilitação
profissional, segundo o modelo aprovado, tniiistrada pelo Insti-
tuto de Identificação.

§2. Pela carteira serão cobrados sêlos policiais do valor
de cinco mil réis.

§ 3. . A carteira de empregado) domestico conterá 50
folhas rubricadas pelo Inspetor de Vigilancia Funcional, para os
lançamentos respectivos.

§ }-; lançamentos a que se refere o paragrafo anterior
não poderão ter rasuras ou emendas não ressalvadas e serão
de exclusiva competencia do locatario do serviço domestico,
respondendo este perante o Tribunal de Policia, pela fraude
ou má fé apurada em qualquer lançamento.

§ 5.. A inutilização voluntaria ou subtração de folhas
da carteira será punida com multa pelo Tribunal de Policia,
ficando o portador obrigada a substitui-la imediatamente.
Tanto a multa como a substituição serão, porem, atribuidas
ao locatario, quando a este caiba a culpa da infração.

§ 6. Qualquer fraude ou artificio tendente a burlar ou
hlterar as caracteristieos de identidade pessoal do portador
da carteira, com a inutilização, sub,stituição ou subtração
voluntaria da fotografia ou das impressões datiloscopicas, será
punido pelo juizado de policia.

§ 7. . A substituição das carteiras ou expedição de segundas
vias se fará em qualquer dos casas previstos neste artigo, uma

- vez apurada a infração e paga a competente multa. Tambem
"-será expedida segunda via sempre que for completamente pre-
enchida a primeira, ou quando ficar demonstrado o seu extravio
jnvoluntario.

so. As carteiras de empregados domesticos conterão a
13tunttla das disposições que lhes concernem neste regulamento.
• § 9. • Sempre que o entender necessario, poderá a I. V. F.

'exigir do candidato á carteira de empregado domestico, exame
de sanidade pelo Instituto Medico-legal ou pelo D. N. de

.W8aude Publica.
§ 10. Nenhuma pessoa atacada de doença contagiosa ou

condenada por crime de homicidio, tentativa de homicidia,
t furto, roubo ou pratica de atos imorais, poderá ser empregttdo
•domestico.•

DO CONTIZ N.TO DL LOCAÇÃO DE s1atru;03 DomY;TRYIs

Art. 277. Unia vez contratado o empregado, a carteira
'ideverá ser entregue ao local ano, que, na presença do locador,

rá nela os seguintes lançamentos imediatos:
1° -- o serviço a que se destina o domestico;
20 . . 5n1ariu contratado e a data "da loeação;

3'	 o domicilio que o domestico teri ditrante a lovaç:to;
-	 o domestico tent direito a :dilua)) (./S 011

5' • -- se a 14):'zirà0 tem prazo certo ou não.
Paragrafo unica. Não s!‘nolo o domestico contra iz-Ido pzira

e ...-1 . to e I let-enD 11L1 do) rabáll10, entende-se (ID	 obri;?;:.1 :0 Iodo
e '111;11(411er S: • rviço compativel com a, sua capa ...idade	 e
com lições.

.1rt. 278. Durante o p(rio)do de locaçào,	 c:o rtco ri ti or11-
p) . . »,: ido ilomestien fiearzi em poder oh)

I.XIV

». 04 DEN,Liti .:, 1)05 rAWAT.kitIOS PE Si; AN	 f)1)111::

.ri . 279. Sào deveres dos local arios de serviços .iom(st
a) tratar com moderação o empregado, respeitar) , lo-lhe

honra c''n, individualidade;
b) dar-tire assistencia ou inde-nnizá-lo, 	 :leórdo cum azz

ent igor, em caso de acidente no trabalho;
pnar-lbe, pontualmente, os sIs ' ios cianbioados.

.‘111:171Á) LXV

DO :, DE EDIS DO; I.NLPIZLOADO-, Do nD.--114:o;

- .114. 2 .0.1. São deveres dos empregados dome ,.,1 icos:
a) prestar obediencia ao loeataria e ás pessoas . o le sa la, f2...-

mi lia;
b) tratar com polidez e respeito as pessoas que se utili-

zarem dos seus serviços;
c) desobrigar-se dos seus serviços com diligeneia e boa

vontade;
(.1) zelar pelos interesses do locatario;
e) guardar absoluto sigilo sobre fatos o , ações que ob-.

servar na vida normal o domestica do local ano e sua familia;
f) responder peeuniariamente pelos danos causados por

sua incuria ou culpa exclusiva.

CkPITCLO LXVI

DA mfk. o romerm.

Art. 281. Os empregados domesticas, mediante o seu
registro na Prefeitura de Policia, adquirem os seguintes direitos:

a) de queixa á Policia, contra os locatarios, de seus serviços,
falta de pagamento dos salarioa vencidos;

b) de indenização, por parte dos ditos locatarios, pela
sua dispensa subita e sem justa causa.

Art. 232. A queixa a que se refere a alinea a do artigo
anterior, dada verbalmente, fará que a autoridade local
providencie, sem demora, convidando o devedor a solver
amigavelmente o debito.

§ 1°. Não sendo atendida, a autoridade fará lavrar o
auto de infração, remetendo-o ao Tribunal de Policia para,
os fins de direito.

§ 2°. No caso previsto na alinea b do artigo anterior, a.
autoridade providenciará de fórma identica, ficando oleter-
minado que a indenização a que terão direito os empregados
domesticms pela sua dispensa subita nas circunstancias pre-
vistas, será correspondente a um mez de salario.

Art. 283. Considera-se dispensa subita, sem justa causa.
a que não se fizer preceder de comunicação com antecedencia
de 48 horas, pelo menos.

Paragrafo unico. Considerar-se-á feita essa comunicação
mediante a simples devolução da carteira do emprega ' lo, de-
vidamente anotada, ao Comissariado do Distrito ou ao em-
pregado.

Art. 284. São consideradas causas justas para a. dispensa
do empregado:

a) desidia ou negligencia;
h) incapacidade fisica ou profissional;
e) Mau procedimento;
vi) . falta •de moralidade;
e) desrespeito ou desacata a pessoas da familia ou 2' ordem

manadas de caiem de direito;

CAPITUD) LXIII
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f) rixas, discussões e conflitos com outros empregados;
g) força maior que impossibilite o locatario de cumprir

suas obrigações.
Art . 2 -S5. Dispensado o empregado, o responsavel pelo

contrato de locação, ou quem suas vezes fizer, latiça,rá na
carteira do mesmo, no Iogas proprio, a declaração: dispcnsado,
datando e assinando em seguida.

Art. 286. O empregado, obtido novo emprego, deverá
comparecer ao Comissariado do Distrito em que pretender
exereé-lo para a participação devida.

Paragrafo unieo. A autoridade desse ultimo 1 )istrito
lançará no Iogas propilo da carteira e unia vez que nesta se
encontre o cisto do Comissariado de procedeucia, a seguinte
anotação: vai trabalhar d rua 	 	 ., datando e

•assinando, em seguida.

Art. 287. O empregado que abandonar o serviço sem justa
causa participada ao respectivo loeatario perderá, passadas 24
horas, o direito ao emprego e, a menos que prove a ocorrencia
de força maior, ao salario veneido, se ainda o não houver re-
cebido.

§ 1°. Para obter nova emprego, porém, terá de conseguir
do antigo locatario a respectiva carteira devidatneute anotada.

§ 2". O locatario não poderá recusar a entrega da carteira,
a manos (pie recaiam acusações graves contra o empregado.
Nesta hipotese, será obrigado it apresentar queixa ao Cotais-
sariado do 'Distrito, a cuja autoridade fará, diretamente, a
entrega.

Art. 288. Será suspenso e terá, a carteira retida por tempo
determinado - pela autoridade, o empregado que revele maus
eostuznes, conduta habitualmente irregular ou pouca assidui-
dade no emprego. A reincidencia por mais de tres vezes, no
decurso de 30 dias, nos motivos de suspensão enumerados,
dará lagar a processo por vadiagem. -

Art. 289. O empregado que se despedir voluntariamente
deverá comparecer ao Comissariado do Distrito onde o estava
ex('rcendo, O emprego para visar a sua carteira.

CAPITUrA) LAVEI

bisposiçõe5 cratAi-

Art.. 290. A pessoa que contratar para serviços doniesticos
quem não tenha carteira policial de habilitação ou em cuja car-
teira não se encontre o lançamento a que se refere o paragrafo
unico do art. 286, incorrerá nas penas policiais, o mesmo su-
cedendo a quem tentar exercer empregos domesticas sem pre-
via habilitação no Comissariado, de acordo com o presente
i•egulautento. •

Art. 29t. Considera-se responsavel perante a Policia pelo
contrato de locação de serviços domesticas o chefe da casa
ou quem suas vezes fizer.

Art. 292. O policiamento dos serviços domesticos, :t cargo
dos (:ornissariados dc Policia, será. superintendido pelo 1 uspetor
de Yigilancia Funcional a cuja autoridade ficam subordinados
c'nett fiscais.

CAPITULO LXVIII

nrsposit:Ão Tit.v:srrour

Àrt. 293. A partir de 1° de janeiro de 1932 nenhum em-
pregado domestico poderá ser contratado ott continuar a
exercer emprego sem ter preenchido as exigencias do presente
Regulamento, aplicadas vos infratores as penas policiais.

CAPITULO ',XIX

i t 1-All'Isl . :CAIB IS DE DOTEIS, PENSÕES, RESTAURANTES, CA14IS,

¡LUIS .E BOTEQUINS

Art. 2P4. Ficam compreendidos nos artigos 281, 277 e
seu paragrafo unico, 257, 258, 261, 263 e seu paragrafo unico,
230, 2-i2, 287 e 2'?.8 os empregados e auxiliares de boteis,
p:,wz(tes, restaurantes, cafés, bars e botequins.

Art. 295. Aplicam-se aos proprietarios ou gerentes de'
boteis, pensões, restaurantes, cafés, bars e botequins as dis..1
Posições dos artigos 277, 279, 235, 293, 291.

Art. 296. A carteira profissional de empregados e att-%;
xiliares de boteis, pensões, restaurantes, cafés, bars e bote- !
quins terá modelo proprio, que a distinga da dos empregados
domesticas.

8E00 2.

DA DIRETORIA DO TRANSITO

CAPITULO LXX

onoRxtzArZo E FINS

Art. 247. A Diretoria do Transito é o orgão tecuico
Prefeitura de Policia destinado á regularização e fiscalização'
do transito no Distrito 'Federal.

Art. 298. A Diretoria do 'I'ransito terá o seguinte pessoal:
1 Diretor;
1 Sub-Diretor:
5 Chefes de Secção (seta lii 1 medico);
3 Medicas;
1 Cartografo:
1 Encarregado do material;
1 Eletricista;
1 Eletricista ajudante:

57 Escriturarias:
8 Gatferentes;
6 Serventes.

Art. 299. Os serviços da Diretoria tio Transito ficarão
cargo de cinco seções: de Expediente; de Fiscalização de Ga-
ruges e Oficinas; de Licenças. Matriculas e Exames; de Tra-
ft'g i e de Exames medieos.

Art. $00. A Secção do Expediente será composta dí••
1. Chefe:
3 Eseriturarios:

12 Escreventes:
Compete a esta Seveão:
a) A correspondencia da Diretoria;
.h) A organização dos assentamentos do

tona:
e) Os serviços de estatistica;
d) A organização e guarda do arquivo:
e) A organização e fiscalização do ponto do pessoal;
f) A preparação do Boletim de Serviço;
g) O registro de Portarias;
h) O protocolo geral;
i) A organização de editais sobre o transito:
j) A escala dos serviços extraordinarios:
lo) O registro e numeração das infrações verificadas;
I) A organização do serviço de plantão; 	 •
7/3) Remessa das infrações registradas ao Tribunal e dti'

Edital ao Diario Oficial:
a) A extração de partes e processo das infrações e just.:

ficações:
o) Lavratura de termos de responsabilidade. -	 •
-Art. 301. O Serviço de Fiscalização de Garotes e oficia

(Primeira Secção) terá. o seguinte pessoal:
t Chefe:
2 Auxiliares:

Conferentes.
Compete a esta. S.zecção:
a) A fiscalizzu:ão'das garages, oficinas ineeanieas de con.1

certos e dos depositas de veículos em geral;
b) O processo de exame medico, em virtude de acidentesr
C) As vistorias nos veículos ('nt geral:
d) A guarda dos documentos apreendidos, á disposiçãct

do Tribunal de Policia;
e) A aferição e selagem dos taximetros e velocitnetros e

outros aparelhos registradores; •
j) As diligencias para a descoberta de veículos e respeaárOj

condutores;

peoal da Direl
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g) O reOstro dos livros de garages, oficinas mecanicas
de matriculas in(listintas.

Art. 302. O serviço de licenças, matriculas e exames
Neguncta Secção) terá o seguinte pessoal:

1. Chefe;
4 Escriturarios;

27 Escreventes.
Compete a esta Secção:
o) O processo. e expedição de licenças de praticagem ;
b) O processo de inscrição para exame de condutores de

"yrticulos de qualquer especie e a cobrança das respectivas
tãxas;

c) A cobrnnça da taxa relativa aos exames medicos;
(1) A cobrança o: expedição das carteiras de condutores de

57eiculos em geral;
o) A marricula em geral;
j) O mgistro das licenças de veículos:
g) A organização) e conservação do ficharia e informações

*sobre os respectivos assentamentos.
Art. 303. O Serviço de Trafego ,(Terceira Senão) terá o

£egi, tinte pessoal:
1 ('hefe:
2 Escrit tirarias;
5 Escreventes.
Compete a esta Seção:
o) O serviço de barreiras, veículos em transito e policia-

nto das estradas;
h)	 serviço de sinalização;
"c) A conservação o reparo de ,sina:s luminosos e outros;
d) A apreensão de documento
c) A apreensão e remoção de veículos;
j") A instalação de sinais e placas indicadoras.
Art. 304. O Servioo de Exames _Nledicos (Quarta Secção)

terá o seguinte pessoal:
•	 1 Chefe;

3 Medieos assistentes;
1 Escriturario.

CAPITULO 1..X.XI
DOC VEICELOS EL GERAL

Art. 305. Nenhum veículo, quaisquer que sejam sua watu-
reza e trator, poderá trafegar nos logradouros publicos do Dis-
jtrito Federal sem estar devidamesae licenciado e registrado
tna Diretoria do TranSito.

Art. 306. São comuns a todos os veículos as disposições
p•elativas ao transito, em geral.

Art. 307. Os veículos que forem 'encontrados sem registro,
ken" os teus condutores tem a cartetra de matricula ou COM
Nta de documentos, bem como em abandono na via publica,
serão apreendidos e recobidos ao Deposito Publico, com gaia
4 Diretoria do Transito, se, dentro do prazo de 24 horas,

ão foreaa retirados pelos respectivos proprietaxios, mediante
pune:abe da multa que lhes couber.

PeragrafO unieo. Nerhum veículo que conduza passa-
igeiros será :apreendido, sem que a estes seja fornecido outro
peio de .condução.

Art. 308. Todos os veículos de tração animal ou mecanica.
*deverão ser psovidos de uma busina de som grave e de freios
de segurança.

Art. 309. Os automoveis -deverão poesuir um sistema de
peireção que peritiita efetuar faeil e seguramente as manobras,
ie dois (2) freios distintos, cada um deles com efeito bastante
¡para, por si só, saprir a ação detentora da inaquina, atuando
Airetamente sobre tis rodas. Tais veículos, assim como as mo-
etocicletas e similares, deverão áuda estar providos de um
ilstispositivo de escapamento si/enckno, sendo terminantemente,
linoibido o uso do aparelho de eacupamento livre.

Art. 310. Os veículos de carga, de qualquer natureza'
trarão em Jogar bem visível a indicaçãon correspondente á tarj.
e ao pea.o que podem transportar e deverão ser ,construidos

çondiçõee dc abefAuta segurança quanto' po pes) e ppaci-

Jade, sendo providos de capotas quando se tratar de veículo
de boléa.

Art. 311. As carroças destinadas ao transporte de areia,
terra ou outro qualquer material que possa sujar a via pu-
blica, devem ser construidas de modo a evitar-se tal incon-
veniente.	 •

Art. 312. As carroças destinadas ao transporte de esterco
ou materias nocivas á saude publica ou de mau cheiro, devem
ser forradas de zinco e providas de tampa.

Art. 313. Nas carroças de duas rodas, será obrigatorio o
uso de descanço, afim de evitar que, uma vez paradas, o pc,0
da carga recaia sobre os animais.

Art. 314. Os veículos de tração mecanica serão providos
de velocímetro.

Art. 315. Os automoveis, onibus, motocicletas e outros
veículos de tração mecaniça, serão vistoriados anualmente,
por ocasião das renovações de licença, não só para o efeito o.le
sie lhes garantir a identidade dos caracteristieos, como tamben)
para se lhes verificar o perfeito funcionamento dos freios, 3y:-
reli:tos de lubrificação, etc.

Paragrafo V. Esses veículos usarão as placas numericas
de modelo mandado adotar pela Convenção Internacional de
Automoveis, aprovado pelos decretos as. 5.052-A, de 9 de
setembro de 1927, e 18.323, de 24 de julho de 1928, devendo
as mestria.s ser colocadas e seladas com Mo de chumbo, sob
imediata fiscalização de funcionarios da Repartição encarre-
gada do serviço de transito.

:§ 2°. Os veícul.os que pertencerem ás Embaixadas ou
Legações estrangeiras, usarão placas fornecidas pálo
das 'Relações Exteriores.

§ . 3°. As placas numericas traseiras serão colocadas sempre
á . esquerda do veículo, em posição elevada e de modo a fi-
curem completamente afastadas de qualquer sobresalente que
-os !possa ocultar.

§ 4°. Os demais veículos usarão as placas numericas que
*forem adotadas.

.Art. 316. Todos os automoveis de passageiros que esta.-
eionarem na via publica, aguardando frete, deverão ser pro-
Vidos , de taximetro c, na parte destinada aos passageiros, em
Jogar bem visivel, afixarão a tabela de preços aprovada pela
autoridade competente.

1°. Os taximetros serão sempre instalados de fórma
permitirem facilmente a leitura aos passageiros.

§ 2°. Os taximetros serão selados pela Diretoria do Trans
sibR, oe mão poderão ser retirados dos veículos, mesmo para re-
paros, -sem prévia autorização da mesma Diretoria.

§ :3°. Os taxímetros, artSiM COMO os velocimetros, sempre
que reeessario, serão examinados e aferidos pela Diretoria do
Tranütto.

§ II°. Os taximetros serão providos de um tubo de metal
que isolle completamente o conduit no relogio e no pinhão.

Art. 317. São passiveis de multa os condutores de veículos
que xiarem os taximetros ou os velocimetros; os que inutili-
zarem es selos colocados nesses aparelhos e nas placas nu-
mericas doos veículos em geral; e os que substituirem os pinhões
dos taxinaetros por outros, de forma a se alterar para mais a
rotação da engrenagem.

§ 1. Os automoveis cujos taximetros forem encontrados
viciados, com o sêlo inutilizado ou com o pinhão substituido
tua forma acima descrita, serão imediatamente apreendidos
para o neeessario reparo e não poderão voltar a trafegar seio
bava aferição.

§ 2°. Serão igualmente apreendidos para substituição do
saio inutilizado os veículos, que forem encontrados com o silo
da placa numerica, inutilizado.

§ 3°. No caso de queixa fundada em cobrança a mais da
tabda, seja em virtude de marcação taxirnetrica, seja fundada
em virtude de serviço a hora, os condutores de veículos serão
obrigados a restituir imediatamente o excesso, independen-
temente da multa que lhes seja imposta.

§ 4°.. Quando a queixa for motivada em cobrança.
a mais de serviço feito pela tabela taximetrica,o s veículo ,serí
apreendido para o neeeseario exame do taxinietró, ficando
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a parte queixosa responsavel pelas despesas com esse serviço,
no caso de ser a mesma improcedente.

Art. 318. Os taximetros serão numerados e devidamente
registi ados cai livro especial da Diretoria do Transito e desse
registro constará o tamanho do pinhão que estiver adaptado
ao conduit do taxitnetro.

Art. 319. Nenhum veículo poderá mudar de especie
sem prévia licença, novo registro e vistoria, na Diretoria do
Transito.

Art. 320. E' ,proibida a circulação de veículos cujos
maquinismos e aparelhos de lubrificação não estejam em per-
feito funcionamento; dos que fizerem rindo incomodo ou des-
prenderem mau cheiro; dos que derramarem oleo ou graxa
nos logradouros publicos, produzirem permanente despren-
dimento de fumaça, trouxerem as placas numericas proposita-
damente ocultas ou com os numeros inutilizados e bem assim
dos que não forem conservados em perfeitas condições de
asseio.

Art. 321. Nos veículos de passageiros, a frete, será co-
locada, logo acima da tabela de preços, uma placa pequena
com' o numero do veículo e a indicação do loca/ onde o mesmo
fizer ponto.

Art. 322. Os veículos licenciados para trafegar á noite
deverão trazer duas lanternas acesas na parte dianteira, uma
de cada lado, sendo a da direita com vidro de cor branca e
a da esquerda com vidro de cor verde; na parte posterior
trarão outra, de luz vermelha e refletor com luz branca, ilu-
minando a placa numerica.

Paragrafo unico. As motocicletas não acompanhadas de
"side-car- , os bicicles, tricicles e outros similares, assim como
as carroças, caminhões, carretões, etc., de tração animal, de-
verão trazer, na frente, apenas uma lanterna com vidro
branco é; na parte traseira, urna de vidro vermelho.

Art. 323. A lanterna posterior de qualquer veículo de
tração mecanica deverá funcionar completamente isolada
das demais, de modo a evitar-se que o respectivo condutor
possa acendê-la ou apagá-la com o carro em movimento.

Paragrafo unico. E' expressamente proibido aplicar
nos veículos em geral, na parte externa, qualquer numero de
ordem que não seja o correspondente á licença.

Art. 324. De modo geral, os veículos serão divididos em
duas especies: veículos de passageiros e veículos de carga.

Estas especies subdividem-se em veículos de tração me-
canica, veículos de tração animal, veículos a mão e veículos
acionados a pedal.

§ 1°. São considerados veículos particulares aqueles
que se destinarem ao serviço exclusivo de seus proprietarios.

§ 2°. São considerados veículos de aluguel aqueles que
estacionarem nas vias publicas, aguardando frete, mediante
pagamento por preço fixo ou por tabela aprovada pela Po-
licia,.bem como os que estacionarem nas garages e cuja saida
dependa de ajuste prévio.

§ 3°. São considerados oficiais os veículos de qualquer
das especies referidas neste artigo, pertencentes ao Governo
Federal ou Municipal, bem como os do • Corpo Diplomatico
Estrangeiro.

CAPITULO LXXII

DOS Insfates oos PROPRIETARIOS DE VEICITLOS, GARAOES, OFICINAS DEI
CONCERTOS E DOS DIRETORES E GERENTES DE ESTABELECIMENTOS DE
TRANSPORTE.3 E VENDA DE VEICULOS

• .	 -
Art. 327. As •garages, oficinas de concertos, deposito- do

veículos de qualquer especie, bem cotim as firmas ou empre:zia
que gosani dos favores de matricula indistinta, terão mo
especial, escriturado em devida forma, sem emendas, rasura::
ou borrões, visado pela Diretoria do Transito, no qual ..eriin
registrados, em ordem numerica, imediatamente após a en ra.la
ou saída, todos os veículos em deposito ali, com a discrinn-
nação da especie de cada um, do dia e hora das entrudas e;
saídas, bem como dos nomes dos condutores respectivos.

§ 1°. Os lançamentos acima referidos serão feitos pelos
proprietarios ou gerentes dos estabelecimentos ou por seita
prepostos, sendo os primeiros responsaveis pela exatidão dos
mesmos.

§ 20. Em vez do livro referido, será facultado o uso de
aparelhos registradores automaticos adequados, do t quais
constem todas as indicações necessarias e já discrimina,las
neste artigo, aparelhos selados com sêlo de chumbo pela Di-
retoria do Transito.

§ 3°. Do registro diario mencionado, será remetida ÉG

Diretoria do Transito no primeiro dia util da semana, uma,
cópia auténtica, devidamente assinada pelo proprietario ou
gerente do estabelecimento. Essa cópia deverá conter as in-
dicações referentes ás alterações ocorridas durante a semana,
não só acerca dos veículos, como tambem sobre os condutores
empregados e ainda o numero e especie dos veículos que aci-
dentalmente venham a ser ali guardados, com indicação da
hora exata da entrada e saída.

Art. 328. Os proprietarios de garages, oficinas ou de-
positos de veículos de qualquer natureza, serão responsabi-
lizados pelas infrações e acidentes praticados pelos condutores
dos veículos que lhes pertençam ou sejam ali guardados, todas
as vezes que, em virtude de lançamentos falsos ou em conse-
quencia de rasuras, emendas ou borrões no livro de registro
não se puder descobrir o verdadeiro culpado.

Art. 329. Nos casos de venda ou transferencia de pro-
priedades dos veículos licenciados, o adquirente deverá exigir
do vendedor, na ocasião da compra, certidão da Diretoria
do Transito, provando não pesar sobre o veículo qualquer
multa, sob pena de assumir a responsabilidade do pagamento
das que porventura existirem.

Art. 330. Nenhum proprietario, gerente ou preposto de
empresas de transportes

'
 depositos de veículos, garuges e ofi-

cinas de concertos poderá, sob pena de responsabilidade, re-
ceber para guarda ou concerto, veículos avariados em cop.-
sequencia de desastres, ainda que tais veículos sejam proprios
ou lançados pelos seus estabelecimentos, sem prévia autori-
zação das autoridades policiais locais ou da Diretoria do Tran-
sito, que será ciectificada da ocorrencia.

Art. 331. Os depositos, garages, oficinas de concertos,
ott estabelecirnentos de venda de autornoveis, poderão fazer
trafegar os veículos ali depositados, para venda ou concertos,
com placa de "Experiencia", desde que as respectivas licenças
sejam registradas na Diretoria do Transito e tenham condutores
devidamente matriculados.

Art. 332. As licenças para funcionamento de garages-,
oficinas de concertos e de deposito de veículos de qualquer.
natureza, serão apresentadas anualmente á Diretoria do Tran-
sito, por ocasião das renovações, para as neces.sarias anotações,
e registros.

CAPITULO LXXIII

DO REGISTRO DAS Liesxças

Art. 325. Nenhum proprietario ou vendedor de veículos
gerente ou diretor • de empresa de transportes poderá entregar
a dirN. ão de seus carros a pessoas que não possuam carteira,
de habilitação passada ou revalidada pela Diretoria do Tran-
sito e devidamente matriculadas.

Art: 326. Os proprietarios ou vendedores de veículos
e os diretores de empresas de transportes; ou os gèrente.s das
mesmas, são obrigados a apresentar, salvo motivo de força
maior, devidamente comprovado, dentro do prazo de 24

• horas, os condutores de veículos que lhes forem requisitados
'pela Digtoria dõ -Transito.

Art. 333. Todo veículo, seja qual for a sua especie, out
trator, fica obrigado ao registro de sua licença na Diretório
do Transito, dentro do prazo de 10 dias, contados da data.:
do pagamento, sob pena de multa de 3(4000.

Paragrafo unico. Para registro de automovel exibirá -eba
seu proprietario guia firmada pelo encarregado da vistofia...

Art. 334. Os veículos devem ser depositados, nos kxaisa
para onde foram licenciados,. devendo as transferencias dt;
local ou propriedade ser imediatamente comunicadas á. Di- •
retorikdo Transito e' legistradas no mesmo, no prazo á-lá/tical
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Art. 335. A mudança da. cór ou de . qualquer caracte-
-lico dos automoveis será averbada na 1/iretoria. do Transito,

• tes de entrar o veiculo em trafego, sob pena de multa. do
_itS1100.

Art. 3M. Não será permitido o regi-tio de nenhum au-
• 11/ 4 ”,"11 pintado de vermelho

Art. 337. O registro de licenças está sujeito a. silo po-
aeial de 3:S, inutilizado com o carimbo da Diretoria do Tran-
- e .4.

cun-ruo LX XIV

DO A PEENDIZAN)

Art. :33s. os primeiros exereicios de aprendizado só
F.o,krilo ser feitos por maiores de 18 anos e fura das zonas
oepultens da cidade, em Jogares afastados de casas de diver-
,1.11'- 'elidiras ou de grande movimento de pedestres, tais
ettino: feiras, (planeis, postos de assistencia, estações de bom-
! I á*()S,	 ('IC.

§ 1. 01)g( • I'V;idaS P..z r,:!-; prescrições, Os oh 11111)5 exercicios
Foderão ser tambein feitos á noite, na zona central da cidade,
em (lias de moviineuto comum qua:alo não houver festivi-
dai lis.

E' consitlerado zona populosa todo o perimem) da
rsea 11 de .1 unho á praça 15 de Novembro, excluida e zona

So cais do porto.
3°. O apre atirado só é permitido ao lado de instrutor

tievidaniente habilitado e matriculado no veículo.
Art. 339. Quardo o aprendizado se fizer em carro de es-

tada devidamente licenciado e com a flamula da mesma em
Jogar bem visivel, será dispensada a licença especial para o
apre..diz, que deverá munir-se de seu cartão de matricula na
escola.

Paragrafo unico. As eseolas devidamente licenciadas
obterão da Diretoria. do Transito uma licença anual para
aprerdizado, sujeita á taxa de 1000000.

Art. 340. Quando, porém, o aprendizado for feito em
automoveis particulares ou a frete, precederá licença da
Diretoria do Transito, devidamente selada, válida por 60
dias, junto á carteira de identidade ou fotografia do prati-
cante, autenticada pela mesma. Diretoria e sujeita á taxa
de 114000.

Art. 341. O apreedizado dos motociclistas obedecerá ás
regras acima -e bó berá feito em logar ermo, com raio de área
indispensapel ás manobras e com a presença do instrutor ma-
triculado no veículo.

§ 1°. O instrutor ficará responsavel pelas infrações come-
tidas pelo aprendiz e pela fiel observancia do determinado no
presente capitulo.

§ 2°. Será o instrutor responsavel pelos acidentes come-
tidos pelo aprendiz, quando estes se verificarem fora da zona
determinada para o aprendizado.

Art. 342. O condutor de veículos que ministrar
...fess a individuos não licenciados fica sujeito á multa de
304000.

Art. :343. O aprendi que for encontrado dirigindo sem o
respectivo instrutor fica sujeito á multa de 50*, sendo apre-
endido o veículo para garantia da multa. de que for pasaivel
O seu proprietario.

CAPITULO LXXV

DA IlAtillAl.SS;ÃO DE CONDUTORLS on VEleutot;

Art. 344. Ninguem poderá dirigir veiculo, de qualquer
('specie, sem estar devidamente habilitado, sendo exigido

.1) Para dirigir veículos acionados a motor ou a tração
animal, exame prestado na Diretoria do Transito;

I3) Para dirigir carros de bois, carrinhos de mão, bieieles
e ericicles, carteira de matricula expedida pela mesma Di-
retoria.

Ari. 34 -4. Para inscrição dos primeiros, exceinadoa
virreepiros, (", reoptiei to essencial saber ler e escrever.

Outubro de 10:31

Art. 34C4. Nenhum candidato será inscrito para. exame ou
receberá carteira de matricula sem que, previamente, soja
julgado apto pela Seção Medica da Diretoria do Transito.

Art. 347. Os candidatos a exame de motorista, motor-
neiro, motociclista e cocheiro instruirão o seu pedido, es-
crito do propilo punho, com os seguintes documentos

o) carteira de identidade;
b) folha corrida da Prefeitura de Policia;
e) prova de ser maior de 18 anos.
Art. 34. Preenchidas as formalidades acima, com Pare

-cerá o candidato á Seção Medica, afim de se verificar se
satisfaz as condições de sanidade exigidas pelo presente regu-
lamento.

Art. 341 O exame medico, para efeito de inscrição, seeá
válido até 90 dias, salvo se antes desse prazo o candidato ad-
quirir defeito fisico visivel.

Art. 3e0. Ficam dispensados da apresentação de folha.
corrida. e certidão de idade os candidatos que provem ser
magistrados, membros do Congresso Nacional, represen-
tantes de nações estrangeiras, oficiais e praças de pret tio
mar e terra e funcionarios da Prefeitura de Policia, em exer-
cicio.

Paragrafo unieo. Poderão tambem ser inscritos indepen-
dentemente de folha corrida os individuos que apresentarem
certidão de suspensão de pena, desde que só exista na Dire-
toria de Investigações a nota oriunda da condenação suspensa.

Art. :351. Poderão ser dispensados do pagam( nto de taxas,
por uma só vez, quando candidatos a exame de profissional, os
inferiores e praças de mar e teria, do Corpo de Bombeiros
e os funcionarios da Prefeitura de Policia do Distrito Federal.

Paragrafo unico. No caso de serem reprovados, pagarão,
nos exames que se seguirem, a taxa de 25.5000.

Art. 352. Os candidatos podem dest:nar-se a profissionais
ou amadores.

Paragrafo unico. São amadores os que se propuzerem a
dirigir carros particulares, de passeio. Ficarão isentos apenas
do exame de maquina.

Art. 353. Todo candidato ao exame do profissional fica.
sujeito ás seguintes provas, que serão efetuadas em lingua
portuguesa:

A) Oral, de maquina, em que o candidato demonstrará.
praticamente, no espaço maximo de 10 minutos, para cada.
examinador, conhecimento das peças principais do motor o
sua funcção; das avarias comuns e meios de evitá-las ou reme-
diá-las e tudo mais que se relacione com o mecanismo do
veículo;

B) Pratica de direção, em que o candidato executará.
o manejo de todas as peças essenciais de condução do veículo '-
e manobras comuns na sua direção e pela qual devem ser cui-
dadosamente apreciados não só o grau de desembaraço, como
tambem as qualidades de calma e prudencia demonstradas'
durante a prova;

C) Regulamentar, em que o candidato demonstrará conhe-
cimentos topografieos da cidade, dos preceitos gerais da cir-
culação na via publica e sinalização, bem como do Regula-
mento Policial e instruçóes em vigor relativas ao serviço de
Veículos, localização dos principais edificios publicos, estabe-
lecimentos industriais e casas de diversões.

Art. 354. As provas de maquina e de direção serão julgadas
simultaneamente pelos mesmos examinadores.

A regulamentar é privativa do presidente da banca exa-
minadora.

O resultado, porém, será apurado por maioria de votos.
Art. 355. Quando o presidente da Mesa for vencido e tiver

razões fundadas para impugnar o resultado do exame, recorrerá.
para o Prefeito de Policia, que poderá designar nova banca, é.
presença da qual comparecerá o candidato no prazo maxbrus
de 3 dias contados da data em que for chamado pelo edital do
exame, afim de renovar a prova que deu origem á. duvida.

1°. Mantida a dissidencia, o Prefeito de Policia.
resolverá dei init iva mente.

§ 2°. O candidato que se recusar a esta segueda prova
ou faltar á chamada sem motivo justificado, perderá direito
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á inscrição e só poderá prestar novo exame findo o prazo
de 30 dias e pagas novas taxas.

Art. 356. Os candidatos a motociclistas profissionais terão
ti prova de maquina reduzida aos conhecimentos praticos
sobre o funcionamento e emprego das diversas alavancas,
pedais ou manetas, operações preparatorias para tornada de
marcha e meios de remediar as avarias comuns.

Art. 357. Para a prova pratica, os candidatos apresen-
lar-se-ão no local em dia e hora designados, com o veículo
com o qual tenham de ser examinados em todo o decurso
da prova.

§ P. Quando 8C tratar de provas de motociclistas, a co-
missão determinará o local para as evoluções, a que assistirá.

§ 2°. E' proibido fazer exame em motocicleta com
Nide-car".

Art. 358. Para a prova oral, de maquina, alem da parte
geral obrigatoria para todos, a comissão organizará pontos
de exame, que serão tirados á sorte pelo candidato na ocasião
da respectiva chamada. Esta prova será sempre feita em chas-
sis fornecido pela Diretoria do Transito.

Art. 359. A prova pratica para os candidatos só poderá
ser efetuada em veículos de mudança manual.

Art. 360. Os pontos de exame, uma vez aprovados, só
poderão ser modificados por proposta da Diretoria do Tran-
sito e devida aquiecencia do Prefeito de Policia.

Art. 361. O exame realizar-se-á em logar, dia e hcira pré-
viamente designados pelo Diretor do Transito, mediante
publicação de edital no Diario Oficial e boletim afixado na seção
respectiva.

Art. 362. A chamada para exame far-se-á em duas tur-
mas- uma efetiva e outra suplementar; a primeira, será com-
posta de 10 candidatos e a segunda, de 5, se tantos houver.

Art. 313. A mesa examinadora ordinariamente ficará
sob a presideneia do Diretor da Diretoria do Transito e com-
por-se-á de 2 funcionarios tecnicos escolhidos, por escala,
pelo Diretor.

Paragrafo unico. Quando houver uma só banca o Diretor
será substituido em seus impedimentos pelo Sub-Diretor.

Art. 3',4. Quando o numero de candidatos exceder de 15,
será organizada segunda banca no mesmo dia, com os 'res-
tantes; no caso de exceder de 25, organizar-se-á terceira banca.

Paragrafo unico. O Sub-Diretor presidirá ás bancas
extraordinarias, que serão constituidas de acordo 'com a es-
cala organizada pelo Diretor, na qual se terão em vista a anti-
guidade e cornpetencia dos examinadores.

Art. 335. Os candidatos da turrna, *suplementar substi-
tuirão, por ordem de colocação, os da turma efetiva que fal-
(arem ao exame.

Art. 3C6. Os candidatos da turma suplementar, quando
não examinados, farão parte da turma efetiva do dia imediato.
• Art. 3157. O candidato que satisfizer qualquer das tres

provas de exame ficará nela aprovado, cabendo-lhe o direito
ai nova inscrição para aquelas em que tiver sido reprovado.

Art. 3,8. O candidato que faltar ao exame sem causa
justificada, ou for inhabilitado em qualquer das provas dos
'exames de maquina ou de direção, perderá o direito á taxa
de inscrição; se a reprovação for, porém na prova - regula-

 ser-lhe-á permitido, por uma s6 vez, novo exaMe sem
pagamento de nova taxa.

Art. 369. As faltas ao exame serão justificadas a juizo
do Diretor do Transito.

Art. 370. O candidato que por motivo imprevisto, a
juizo da .comissão examinadora, não tiver carro para a prova
pratica, ou cujo vetctdo por ocasião da prova vier a sofrer
avarias que determinenã a impossibilidade de continuar o
exame, fará a prova de direção em dia que lhe for novamente
designado pelo Diretor do Transito.

Paragrafo unieo. Ao candidato inhabilitado apenas na
prova regulamentar poderá o Diretor do Transito conceder, a
requerimento do interessado, informado pela seção respectiva,
lkença provisoria para trabalhar dentro do prazo de 30 dias
improrrogaveis.

Art. 271. Ao candidato habilitado em todas as provaa
será expedida carteira de matricula, com a respectiva foto,
grafia ei mpress-ão da serie da mão direita.

Art.. 372. A coinis,ão examinadora fará lavrar em livro
rubricado pelo Diretor do Transito ata circunstanciada dos
exames, por todos os membros assinada, sendo os resultados
publicados no "Diario Oficial'.

Art. 373. O motorista de qualquer Mu nicipio dos Es
lados da União ou de pais estrangeiro, que ainda não tiver
os documentos necessarios para obter inscrição, poderá ser
admitido a exame prévio de direção, depois de ouvida a Seção
Medica; urna vez aprovado, ser-lhe-á expedida licença para
dirigir pelo prazo de 90 dias improrrogaveis.

§ 1°. Igual concessão poderá ser feita, independente-
mente de apresentação de titulos, nos casos urgentes, a juizo
do Diretor do Transito.

§ 2°. As taxas para esses exames serão cobradas á razão
de 100S para os amadores, e 60$ para os profissionais.

§ 3°. Os exames definitivos de profissional ou de amador,
dos candidatos a que se refere este artigo, só poderão ser feitos
de acordo com o estabelecido neste capitulo para os demais
candidatos, reduzidas, porém, á metade, as taxas e emolumentos
do segundo exame, na hipotese de terem sido aprovados no
primeira,

§ 4°. Ao candidato já aprovado em maquinas é vedada
a concessão dos exames previstos no presente artigo.

Art. 37-1. Os ca Matos a exame de cocheiros farão uma
prova de governo do veículo, de 2 ou 4 animais; os carroceiros,
apenas de 2 animais, sendo que as provas constarão de direção
e nomenclatura de arreios.

Art. 375. Os candidatos reprovados no exame de arreios
lerão licença para trabalhar emquanto não fizerem nova prova;
no proxinio exame se forem, porém, novamente reprovados,
perderão a inscrição paga e o direito de continuar a trabalhar
a menos que se submetam a novo exame.

Art. 376. Habilitam-se para obter carteira de matricula
para dirigir carros de bois, carrinhos e carrocinhas de mão,
triciclos e bicides, apenas com a apresentação de carteira
de identidade, folha corrida e laudo favorave. da Seção Me-
dica, os que demonstrarem ser maiores de 18 anos, nas mesmas
condições exigidas para o exame de motoristas.

Art. 377. As carteiras de matricula expedidas na forma
acima, terão valor integral em todo o territorio brasileiro,
vigorando tambern no estrangeiro, obedecido o disposto no
Decreto Federal n. 18.323, de 24 de Julho de 1928.

Art. 37'. Aos candidatos portadores de titulos de enge-
nheiro civil ou militar, de maquinistas ou eletricistas pelas
Escolas Profissionais da Republica ou ás mesmas equiparadas
oficialmente e ainda aos aviadores, poderá ser dispensada a
prova de maquinas.

Art. 379. As carteiras de amadores, expedidas nas Ca-
pitais dos Estados . da União, poderão ser revalidadas pela
Diretoria do Transite, mediante exame medico e regulamentar
e o pagamento da taxa de revalidação, desde que os portadores
se proponham a dirigir carros particulares de passeio.

Art. 380. Poderão tambem ser revalidadas as carteiras
dos profissionais das Capitais dos Estados da União, desde
que os portadores provem ter mais de um ano de exercicio da
profissão no togar onde as adquiriram e mediante o exame
medico e regulamentar (topografia da cidade e regulamento
do transito).

Art.. 381. Não serão revalidadas as carteiras cuos por-
tadores não preencham as formalidades relativas á idade,
instrução e sanidade.

Art. 382. As taxas serão cobradas em sélo policial e de
acordo cora a ta.Va seguinte:

Exame medico para motorista 	 	 MOA. * n
Idem para motorneiros, carroceiros, cocheiros e

condutores de veículos de tração manual e .
equivalentes	 14000

Exame medico periodico e em caso de acidentes 	 	 10$000
Exame para motorista amador (I exame) 	 	 120110001



1562(1 Saba do 3	 .	 MARIO OFICIAL
	

Outubro (le 1:C1

1F.xn me para motorista amador (20 exame e os que
-eguirem) 	  .. 	 1008000

Exame para motorista profissional (1° exame). . 70$000
1:xame pira motorista profissional (2" exame e os

que .4, seguirem) 	   508000
Exame para motociclista (1° exame) 	 7~00
Exame para motociclista (2° exame e os que se se-

wiimn) 	 508000
).xv me para motorneiro (1 0 exame) 	 708000
Exame para motorneiro (2' exame e os que se se-

u:uivem) 	   508000
Exanie para cocheiro de veículo de quatro animais. 408000
Exame para cocheiro de veículo de dois animais 	 308000
Exame de carroceiro. 	 208000
.Exame previ° para amador 	 .• • • • • •-• 1008000
Exame previo para profissional 	 608000
Revalidação de exame (para amador) ......	 — 1008000
Rev:didação de exame (para profissional) 	 508000

CAPITULO LXXVI

n ERVIÇO DE VIGILANCIA SANITARIA DOS CONDUTORES DE YEICULOS

rt. 383. Incumbe á Diretoria do Transito a vigilancia per-
i»anente do estado de sanidade fisica e mental dos condutores
de veículos, profissionais ou amadores, que transitem pela ci-
dade, submetendo-os préviamente a exame medico quando
eandidatos á- inscrição ou, periodicamente, quando já habili-
tados.

Paragrafo unico. Sempre que a Diretoria do Transito
tiver conhecimento de que o condutor de veículo tenha con-
traido doença grave, ocular, auditiva, mental ou infetuosa,
mu vicio de alcoolismo ou de inebriantes, poderá obrigá-lo a
:exame medico, mesmo fora dos periodos normais de exame,
suspendendo-lhe a matricula quando o parecer medico julgar
conveniente.

Art. 384. Para esse serviço, disporá a Diretoria do Tran-
sito de uma seção tecnica composta de quatro medicos, sendo
dois oculistas e dois internistas dos quais um será o chefe
designado pelo Prefeito.

Paragrafo unico. As nomeações desses medicos deverão
recair, mediante concurso, em profissionais de idoneidade
teenica comprovada e especializados no assunto de oftalmo-

logia especializada e de psico-ttertica.
Art. 385. Ao chefe do serviço medico incumbe a respon-

sabilidade tecnica dos trabalhos e a orientação cientifica dos
;exames, tendo sempre em vista a natureza de sua finalidade;
:os demais medieos assistentes compete a realização dos respe-
ctivos exames, conforme a orientação preestabelecida.

Art. 386. Os inedicos devem comparecer diariamente ao
i:. rviço, procedendo, mesmo nos individuos de aparencia

Jiormal, ao mais meticuloso exame, na conformidade dos pre-
ceitos tecnicos abaixo discriminados.

Art. 387. No quadro do serviço medico figurarão um
de escrita, um continuo e um servente, cabendo ao

primeiro auxiliar os medicos, organizar o expediente, fichario,
:estatisticas, guarda e conservação do material.

Art. 388. O serviço medico da Diretoria do Transito
"lerá um fichario com a observação de todos os exames dos
condutores de veículos e livros especiais hara registro das
observações.

Art. 389. Os candidatos a exame de condutores de veículos,
antes de qualquer prova, serão submetidos a exame medico,
por uma comissão de dois profissionais, presidida pelo chefe
do serviço, que verificará o estado de saúde fisica e mental, a

. visão e audição do candidato, o grau de atenção e iniciativa, a
emotividade e o seu golpe de vista.

Art. 390. A comissão medica, após o exame, dará parecer
d(çlarando:

(i) Qual o estado da visão ou da audição e se está em con-
dições de servir;

b) Qual o estado de saúde fisica e mental;
,*) Se o examinando se qptrega a qualquer especie de vício

'cita: lhe altere a capacidade física e moral;

•	 •	 --•-	 - •	 • -
d) Qual o seu grau de atenção, emotividade e o seu golpe

de vista.
Art. 391. Toda vez que a comissão medica verificar qual-

quer doença que requeira, tratamento, dará prazo razoavel
para novo exame. Esse prazo poderá ser renovado mais de
uma vez.

Art. 392. Emn relação á acuidade visual, os oculistas de-
verão obedecer ao seguinte criterio:

Motociclistas, motoristas, motorneiros e carroceiros, de-
verão ter pelo menos visão igual a 2.3, sem correção ou com
a correção maxima de cinco dioptrias, na miopia ou a hiper-
metropia, duas dioptrias, nos casos de presbiopia e astigma-
tismo. Nestes casos, é exigido que, pelo menos, a visão atinja
a v.2/3.

Paragrafo unico. Sempre que for verificada a insuflei-
encia da visão por falta de correção, os oculistas darão um
prazo para a correção e necessaria adaptação.

Art. 393. Sempre que o condutor de veículos for obri-
gado ao uso de lentes corretoras, essa condição constará de
sua carteira em tinta vermelha e, quando encontrado em tra-
balho sem as mesmas lentes, tornar-se-á passivel de multa de
508000. Na terceira vez ser-lhe-á cassada a carteira.

Art. 394. Os carreiros e carroceiros, assim como os con-
dutores de carros de mão, deverão, pelo menos, ter boa visão
em um dos olhos. Podem ser admitidos tombem, nas mesmas
condições, os condutores de veículos acionados por pedal.

Art. 395. Como medida de segurança publica indispen-
savel, todos os condutores de veículos são obrigados a sub-
meter-se a inspeção medica periodica, na seção medica da.
Diretoria do Transito.

Paragrafo unico. Esse exame será feito de dois em dois
anos, para os motoristas e motociclistas, e de cinco em cinco
anos, para os demais condutores de veículos, salvo em casas
de acidentes, em que o exame será feito imediatamente.

Art. 396. Serão excluidos os motoristas, motorneiros e
cocheiros, que tiverem visão insuficiente em um dos olhos, em
consequencia de lesão do segmento anterior ou lesão do cris-
talino ou do fundo; os que tiverem afaquia, os estrabicos, os
que sofrem de diplopia, os daltonicos, salvo casos excepcio-
nais de ligeira monta, ou os que por lesão corio-retiniana ti-
verem falhas do campo visual.

Art. 397. Serão tambem recusados aqueles que tiverem
deficiencia acentuada da educação cromatica, mesmo que
não sejam daltonicos. Nestes casos terão prazo para novo .
exame.

Art. 398. Serão excluidos os que sofrerem de surdez ou
afasia, os que se dérem ao uso do alcool ou inebriantes, os que
revelarem má atenção ou mau golpe de vista ou forem exage-
radamente emotivos; os que revelarem doença nervosa, ou
medular, doenças contagiosas, incapacidade fiSica por falta
de desenvolvimento fisico, paralisias, atrofias musculares,
emfim, qualquer defeito ou lesão organica a po.ito de com-
prometer-lhe a capacidade fisica ou mental.

Art. 399. Terminado o exame, os medicos darão parecer
nos documentos respectivos, ficando estes pareceres e observa-
ções registrados em livros .e em fichas.

Art. 403. Além dos exames dos condutores de veículos
incumbe aos medicos da Diretoria do Transito o exame mediei
tios aspirantes ao cargo de vigilantes, tendo em atenção
disposições constantes do Regulamento da Escola de Policia.

CAPITULO LXXVII •

DO FICHAM()

Art. 401. Os condutores de veículos, desde que obtenham
a carteira de matricula, terão os nomes consignados no enoN-
TUARIO, para o que fornecerão duas (2) fotografias.

§ P. O prontuario conterá o nome do condutor, filia-
ção, idade, estado civil, naturalidade, residencia e todos os
sinais caracteristicos, nele sendo averbado não só o numero
e propriedade do veículo que dirigir, como tombem as infra-
ções cometidas, processos a que respondeu, e, outrosim,
atos humanitarios e elogiosos que haja praticado no exer-
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cicio da profissão, bem 'como o ponto onde estaciona, em se
tratando de carros de praça.

.§ 2". Constarão lambem do prontuario matriculas dos
motoristas dos Estados cujas carteiras foram revalidadas
nos termos do art. 379.

Art. 402. Sempre que um condutor de veículo sofra
alteração fisionomica deverá apresentar nova fotografia á
Diretoria do Transito, substituindo tambem a sua carteira
de identidade.

Art. 403. O Tribunal de Policia deverá. remeter á Dire-
toria do Transito a relação dos condutores condenados ou pu-
nidos por transgressões regulamentares, para o devido lança-
alento no prontuario.

Art. 401. Como elemento auxiliar do prontuario, a Di-
retoria do Transito manterá um ALBUM com as fotografias- de
tedos os motoristas, quer amadores, quer profissionais.

CAPITULO LXXVIII

DA ?dATRICUI A

Art. -105. A matricula será averbada na carteira do con-
dutor e só terá valor junto á licença referente ao veiculo que
dirigir.

Art. 4C6. A matricula vigorará por todo o tempo em que.
o portador da carteira dirigir o veículo em que estiver matri-
culado, salvo se houver alteração quanto ao nome do proprie-
tario ou espeeie do veículo.

Art. 4-)7. Cada veículo poderá ter tres (3) ou mais coa-'
duteres matriculados, quando se tratar de automoveis parti-
culares ou de garages, desde que os respectivos proprietarios
se responsabilizem pelas infrações dos seus condutores; aos
de praça é obrigatoria a matricula em horas marcadas e não
e:wederá de dois (2) o numero de seus condutores, salvo
quanto ao p7oprietario, que poderá ser matriculado cotno
reserva.

Paragrafo unico. Quando se tratar de carros de praça,
constará 1 ' 11 carteira do condutor o ponto ou pontos onde.
está autorizado a estacionar.

Art. 408. Aos veículos de garages, empresas e estabe-
lecimento: industriais, será facultada a inatr:cula indistinta,
sujeita á taxa de UM por condutor.

Art. 409. A matrícula inclaXiatta poderá ser cassada desde
que os proprietarios de garages e outros estabelecimentos
deixem de cumprir as formalidades referentes á escrituração
dos respectivos livros ou não apresentem a relação semanal
a que se refere o art. 327.

Art. 410. Toda matricula de condutor em mais de um
veículo está sujeita á taxa de 10$000.

Art. 411. A matricula de motorista profissional em mais.
de um automovel, de diferentes proprietarios, só será permi-
tida quando os proprietarios sejam parentes em qualquer grau
cra quando algum proprietario tiver automoveis licenciados.
em nome de estabelecimento tomercial e uso individual, isto.
em se tratando de automoveis particulares de passeio.

Art. 412. Será permitido aos motoristas profissionais:
matricularem-se para dirigir automoveis de sua propriedade,
não obstante estarem a serviço de outrem.

Art. 413. Em nenhuma hipotese será dada licença especial
a pessoas não habilitadas na forma e termos do presente Regu-
lamento, para dirigir veículos, sob pena de responsabilidade
para a autoridade que a conceder.

Paragrafo unico. Só poderão ser concedidas licenças es-
peciais em caso de extravio dê documentos registrados na
Diretoria do Transito.

Art. 411. O condutor de veículo de qualquer espeeie fica
obrigado a dar baixa em sua matricula dentro do prazo de
48 horas, desde que deixe de dirigir o veículo on.de esteve
matriculado, sob pena de multa.

Art. 415. E' proibida a concessão de matricula a amadores,
para dirigirem veículo a frete, de transporte, ou munidos de
placas de "Experiencia".

Art. 416. Todo veículo deve ser conduzido, quanto possi-
vel, junto á guia do passeio direito, e só momentaneamente
poderá deixar esse lado, quando tiver de passar á frente de
outro veículo, desde que o local e trafego o permitam..

Paragrafo unico. E', entretanto, proibido passar uri? VPf•
culo á frente de outro que esteja formando corso, aguardando
abertura do sinal ou ordem para prosseguir a marcha, bem
como nas proximidades dos cruzamentos de _ruas e praça.%
situadas na zona central da cidade, devendo os veículos ser
conduzidos obrigatoriamente junto á guia do paa ....-Áo direito,
numa linha unica.

Art. 417. Nas ruas de passeios muito estreitos. 'os velculoT
caminharão com o afastamento neeessario para nau incomodar;
ou atropelar os pedestres.

Art. 418. Qualquer veículo que tiver de passar	 frentet
de outro deverá fazê-lo pela esquerda, tliminuindir s marelia
e dando o respectivo condutor o aviso regtihmentar.

Paragrafo unico. Quando se tratar de bonde eletrieto)
em movimento, e houver suficiente espaço, o veículo podedá
passar á frente, entre o trilho e o meio-fio dii direita, casai as,
precauções acima exigidas.

• Art. 419. Nenhum veículo Meai estacionar. aindax que4
momentaneamente-, impedindo ou interromparalo o trai:adem
de outros.

Art. 420. 'Nenhum veículo poderá parar nas curva* e.
cruzamentos de ruas nem mesmo paira receber roo deixar pas-
sageiros, mas sempre a tres (3) metros, antes ou depois.

Art. 421. E' proibido a qualquer concitaoir de vercul;ia
manobrar no centro das ruas, devendw as manobras ser feitas
nas praças e em locais onde não intercompain o transito.

Art. 422.. Todo veículo deverá caminhar cota a marcha.
lenta ao passar em frente de escolas, nas horas de saída e
entrada dos alupos,, em frente de estações de embarque e
desembarque de passageiros, bem comm' nos logindouros
grande movimento, mu nos logares onde houver reuniões ou
divertitnentqs publicoa.

Art. 423. Todo condutor de veículo , que tiver . atraves-
aar ou entrar era ruas ou praças só poderá faze-lo men marcha
muito reduzida, indicando antes a direção que deseje tomar
e fazendo uso da busina, afim de dar prviso aos dinnais con-
dutores de veículos e . aos pedestres.

Art. 421. E' proibido o estacionamento de veículos de
carga nas ruas situadas na parte central da cidadia salvo nos
assos de carregamento. e descarregamento.

§ 1°. Os automoneeis de passageiros, quer particulares,
qfner de. aluguel, quer . de frete, só poderão estacionar no
centro da cidade, em locais préviamente designados pela auto..
ridade competente.	 -

§ 20. Nas ruas e . praças situadas MU parte centlral da ci-
dade, é proibido o estacionamento de veículos de carga, do
qualquer especie, agtuurdando frete, assim como dos veículos
de tração animal, para passageiros, a frete.

§ 3°. Nas ruas centrais da cidade, onde for . proibido o
estacionamento de veículos, será, permitida rapida parada
para a carga e descarga de mercadorias e para espera de
passageiros, não podendo, no segundo) caso, os- respectivos
motoristas se afastar- da direção de suas viaturas. Essa pa-
rada só será permitida tres (3) metros antes ou depois dos
pontos de parada dos bondes ou autosonibus e por espaço
maximo de 30 mimam

§ 4°. As ruas onde for permitida a parada serão desi-
gnadas por edital! da Diretoria do Transito.

Art. 425. proibida na parte central da cidade a cita
culação de veículos de qualquer nattuseza para angariar pas-
sageiros.
- Art. 426. Nas • rua.s e avenidas é proibias a parada de
um veículo ao lado de outro, salvo momentaneamente, para o
rapido embarque e desembarque de passageiros ou para carga
e descarga de mercadorias, desde que mie, interrompam o
transito.

§ D. Os pontos de estacionamento para autos a frete,.
quer os de passageiros, quer os de carga, serão devi:lantenle
numerados.

§ 2°. O motorista licenciado para uni ponto não podeni.
estacionar em outro, sendo-lhe, todavia, permitida matri-
cula i • ara o maximo de Ires (3) pontos diferentes. 1. ira, para
esse fita, crendo o serviço de matricula em parao ceao. feita
a requerimento da parte intereada, det,de quc tra'p vtierw
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• Art. 427. Nas proximidades dos teatros, prados, templos,
etc., bem como nos logradouros onde se realizem paradas mi-
litares e festejos publicus serão organizados pontos especiais
•le estacionamento e determitunla pela Diretoria do Transito
a ordem a que devem obedecer, nos mesmos, os condutores
de veículos.

Art. 128. Todos os veículos são obrigados a parar afim
de dor passagem aos do Corpo de Bombeiros, no caso de in-
cendi(); da Assistencia Publica, de Socorros Policiais, do Pre-
sidente da Republica, em caracter oficial, e das autoridades

en) serviço urgente.
Art...129. Fica proibido o transito de veículos com aro de

ferro nas rodas sobre as linhas de bondes, salvo quando não
houver espaço entre as ditas linhas e os meios-fios.

Art. 430. E' proibido passar entre o meio-fio e o bonde pa-
rado, pira mechei . ou deixar passageiros.

Art. 431. Os condutores cujos veículos estiverem á frente
de um bonde deverão retirá-los ao primeiro sinal dado pelo
motorneiro, desde que o local o permita.

Art. 432. Qualquer veículo que tiver de cruzar coto outro
•que venha em direção oposta, o fará sempre com o ilesvii) para
a, direita.

Art.. 43. Todo veículo que dobrar uma esquina á di-
reita não deverá afastar-se do passeio desse lado; aguardará
o sinal regulamentar e diminuirá sensivelmente a marcha.

Art. -134. Todo o veículo que tiver de dobrar tn»a esquina
á esquerda, só poderá fazê-lo depois de atingir o ponto central
do cruzamento com as cautelas constantes do artigo anterior.

Art. 435. Nenhum condutor poderá parar o veículo ou
mudar de direção, seio que, com o braço ou com o aparelho

; indicador, dê sinal do que vai fazer, de acordo com o presaiio
no presente Regulamento.

Art. 436. Qualquer veículo que tiver de se deOviar de pessoa
que caminhe á sua frtnte, só poderá fazê-lo se o respectivo
condutor dér a sua direita á pessoa, depois defliminuir sensi-
velmente a marcha e de avisar pelos meios regulamentares,
a distancia necessaria, para evitar acidentes.

_krt. 137. Havendo interrupção do transito, nenhum
•veículo poderá recuar mais de 10 metros, para tomar outra
•direção.

Art. 438. Nos casos de interrupção ou dificuldades do
transito, os condutores são obrigados a dar aos veículos a

•direção que lhes for indicada pelos encarregados da fiscalização.
1 Art. 439. Qualquer veículo em movimento deverá parar
todas as vezes que a sua direção for cortada por qualquer

''cortejo de veículos, formatura ou prestai), por pessoas cégas,
aleijadas, eufemias, etc.

Art. 440. E' proibido o uso de faróis, exceto em ruas onde
1 faltar iluminação publica.

Art. 441. E' igualmente proibido o uso de sereias, businas,

1

 trompas, ou quaisquer outros instrumentos, cujo som estri-
dente perturbe o sossego publico ou espante os animais de
outros veículos.	 4

Art. 4 12. E' proibido fazer exercido de patina;) nas
: calçadas e Dos leitos das ruas.

_	 Art. 443. Pelas calçadas das ruas ou praças da ( !apita!,
além dos pedestres, só é permitida a circulação de carrinhos

. de crianças, enfermos ou paraliticos.
• •	 Art. 414. Os carrinhos de mão, quando carregados, não

: devem ser empurrados, mas puxados.
I	 Art. 445. Nas ruas e praças da cidade nenhtun material
t poderá permanecer no solo; deverá ser recolhido, á medida quei

. for senil() descarregado.
Paragralo unieo. Tratando-se, porém, de volumes que,

por sua especie e peso tenham necessidade de . ser descarre-
' gados na rua, sua colocação será na calçada, desde que

• !deixe livre uma parte desta, do lado da guia, para o transito
de pedestres.

Art. .146. Nas ruas e praças onde houver excavações,
. ou onde se façam obras que acarretem perigo ao transito
. quer de veículos, quer de pedestres, os respectivos empreit&-
; tos tin •esponsaveis são obrigados a assinalá-las, durante o dia
_ por meio de tabuletas com a. inseriço "IMPEDIDO O TR.-X.N-

SITO", e durante a noite, vou) faróis verwelhós em munern
suficiente.

Art. 4 17. Nenhum veículo de carga po.ierá ser utilizado
para condução de passageine(, mesmo por ocasião de festejos
publicos, sem prévia licença da I )iretoria do Transito.

Paragrafo unico Não se votupreende por transporte
de passageiros a condução gratuita de turmas de operat•ios
serviços, peixeiros, quitandeiros, pequenos Ia vradoro,t, avom-
panhando suas mercadorias (nu titudanças.

Art. -148. Nenhum veículo registrado conto ( parnNagll'or4
poderá fazer o transporte de (algas.

§ 1^. Os autoinuveis ile assageiros poderão transportar
inalas de cabines, de 111110,	 (' altil11:114

estimação. Tais bagagens, quando colocadas ao lado do mo-
torista, devem ficar de fortim a deixarem completamente
livre a direção, os freios e as alavancas de mudança doe-
tado afim de que o respectivo condutor 1)os .sa guiar com li-
berdade e segurança.

§ 2". Pelo transimrte dessas bagagens.° motorista podei:"...
cobrar unia taxa adicional, de ;tec ido co l o a tabela que for
aprovada.

§ :3 .). Nos automoveis de passageiros. de uso particular,
será permitido, entretanto, o transporte de outros viilutiles,
desde ( l i te se ( li sstitle111 PXCIIISiValnefltr :to l'espelliVO prol 'ne-
t afio. •

Art. 4 49. Os VC1C11 .10r3 de tração tnecanica, que si tiverem
avarias em conset i tiencia de choques., não pis lerão voltar
circulação, após os necessarios reparos, sem prévia :(presentlefily
'á Diretoria do Transito, afim de ser novamente vistoriados.

Art. 450. E' proibido o emproo de gado vacum na traçãi?
de qualquer veículo, na parte central da cidade.

Art. 451. E' proibido o emprego prolongado tios apa-
relhos de aviso, ou o uso dos mesmos quando o, veículo estiver
Parado.

Art. •152. E' proibido fazer passar um mito)-onibus
frente de outro em movimento.

Paragrafo unico. Tais veículos só poderão parar para.
receber ou deixar passageiros, junto aos meios-fios dos
passeios e antes de efetuar a passagem pelos cruzamentos.

Art. 453. E' proibido marcharem dois carros (
paralelo, na mesma velocidade, seja para que destino for.

Art.. 451. E' proibido viajar nos estribos dos bondes e dos
dentais veículos.

Art. -155. Nenhum veículo poderá transportar passageiros
ou cargas eia quantidade ou peso superior á lotação.

Art. 456. Os veículos de carga de qualquer natureza
trarão em lugar bem t visivel a indicação correspondente. á
tára e ao peso que pxlem transportar.

Art.. 157. E' proibido fazer o transporte de materiais que,
chocando-se, provoquem ruido incomodo para os transeuntes,
devendo nesse caso ser tonialtas Os devidas cautelas.

Art. •!58. O transporte de materiais explosivos ou de
fadl combustão $5 poderá ser feito em recipientes apropriados
e hermeticamente fechados, ou em veículos especiaimen te cons-
truidos para o aludido fim.

Art. 459. proibida a circulação de veículo] de carga.
na avenida do :Mangue e nas avenidas situadas á beira-mar o
outras que forem especificadas por edital da Diretoria do
Transito, exceto para carregar e descarregar materiais ou mer-
eadorias, só podendo, entretanto, percorrer o trecho otale'es-
tiver situado o local para onde se destinarem.

Essa proibição é extensiva aos carros funebres.
Art. 460. E' proibido o trafega& veículos de carga, de-

pois das 18 horas, nos logradouros publicos situados tios dis-
tritos municipais de: Lagoa, Candelaria, Santa Rita, Sacra-
'tient.° São José, Santo ..kutonio, Santa Tereza, ;lona, San-
tana., 1,:spirito Santo, São Cristóvão, Engenho Velho, Andaraf,
Engenho Novo, Melei ., Garea (parte urbana), Tijuco (parte
urbana), excetuados rito sántente Os que transportarem,
ritmes verdes, pão, leite, legumes, gelo, aves, frutas, flores,
capita, malas -do correio, jornais, bagagem de passageiros:
drogas e produtos farmaceuticos. papal para o; jornais diarios
e, bem assim, os veiculo: pitriicular. , s,	 ,:o.ot ft. visas do
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eomestiveis •, confeitarias, desde que transportem, exclusiva-
mente . , eona•stiveis e objetos destinados a festas e banquetes.

§ 1'. Aos domingos só será Ès • rinitido o trafego dos veí-
culos reieridos na n • • eassio do :migo anterior e § 2'.

§ 2. O limite de hora de que trata este artigo e seu
§ 1" não -irá observa,h) quanto aos veículos pro• .edeetes do
interior •lo pais.

Art. E' pro:hido depois das 15 horas e 30 minutos o
ransi I o de vPieulos de-41inados ao transporte de cargas e fuer-

cadisriss nos logrzelounm publicos situados na 7.01W central da
eidade, ex • lusivp as runs Manais:11 Floriano, Visconde I IP

rli	 df! faro, Nliserieordia, Santa Luzia e
todas as demais hwalizzelas entre estas e o mar.

Paragrafo unirei. Da proibição acima estão excetua-
/105 4)5 VeírUIOS 1110ntallOS SObre WellInat 1e0S	 e0111 et/ i'l*O.Serie;'
fechada, destinados á entrega de pequenas mercadorias.: os
guie conduzirem bagagens pertencentes a passageiros reco-

lhidos asN 1)011 '15 los .alizaslos na mencionada zona e os empre-
gados no serviço publico, federal ou municipal.

An. 4 )2. A veloeidade dos veículos acionados pia. motor
será sempre regithuht pelos respectivos e4)ndutore.-4, tendo via
vista as eireunstandas especiais do local on do momento em
que trafegarem, de modo que não constituam perigo para os
demais veículos s . para as pessoas qui» transitarem nos logra-
douros publieos, dia-elido ser reduzis ia ou anulada Nempre

,ate essas, eireunst ileiaS o exigirem.
§ 1. Tais veículos, s.? de passageiro s , não poderão desen-

volver velocidade u rior a 30 quilometro- á hora, Do es ntro
da cidade: 10 quilowetros á hora, na zona urbana, fora das
avenidas: 50 quilometros á hora, nas avenidas situadas fora
da, zona central da cidade e nos suburbios: e 60 quilometros
á hora, na zona rural.

§ 2'. Oa de carga, ou de transporte de inercadonas, só
poderão desenvolver a velocidade maxima de 15 quilômetros
á hora, na zona central, urbana e suburbana, quando carre-
gados, e 20 quilometro á hom., quando descarregados.

Na zona rural, a velocidade maxima desses veículos será
de -10 quilometroa á hora.

§ 3°. .) .3 auto-o ibus não palerão desisivolver
•idude superior a 30 quilometros á hora, quando em trafego

• fora da zona central da cidade, devendo manter a velocidade
max-ima de 20 quilotnetros á hora, quando em trafego na parte
central da cidade.

§ 4". A verificação do excesso de velocidade será feita
por meio de vdoeitnetro, pelo tempo gasto entre uni ponto de
referencia e outro, ou mesmo por observação direta.

.nrt. 14-3. Os veículos de tração animal ou os acionados
por meio de pedal não poderão transitar em marcha acelerada
OU em. disparada.

Paragrapho univ.). As disposições do artigo anterior são
•extensivas aos cavaleiros. • 	 •

Art.. 4 4. E' proibido fazer trabalhar animais doentes,
feridos, enfraquecidos ou em num2ro sup3rior ou inferior ao
consignado nas licenças dos veículos, obedecendo-se, pJrént,
ass que preceituar a carteira do cacheiro.

Paragrafo unieo. E' igtolmente proibido o us:o de chis
•cote, aguilhão ou outro qualquer instrumento, q113 possa ma-
elotcar os animais.

Art..4s:5. E' prcibido o transporte de cargas em automoveis
munido., de placas de --- -"EXPEMENCIA" • , Sem prévia
permissã9 da Diretoria do Transito.	 •

Paragrafo unico. A permissão para essas experiencias
só será concedida nos dias uteis e apenas até ás 18 horas.

Art. 46S. E' proibido •nas zonas eeutral e urbana o tran-
sito de carros destinados a adestrar animais.

Na -zona suburbana., esse trafego só será permitido (.11,
locais de pouco movimento.

• Art. 167. E' proibida a lavagem de veículos 3u animais na
Nia publica, bem como os concertos, substituiçiies (le peças,
reparos de !assinas, pinturas de pneumatie., H, etc.

Paragrafo utile°. Os pe.quenos reparos saio cousequencha
da parada dos motores e substituieS.- o tie pneumatic,s e va-
loras de •(r, far-se-:•,,) de nso:lo que »ão itup3:r.rti o transito.

Art. 168. Os autamoveis de passageiros ou de cargas S

podf . rão relawar, ene ('am)s de achlente, um veihieulo, devendo
trazer uso motorista na slin . ção do vetculo avariado.

Art. 469. N.,“ automoveis de carga licenciados para puxar
duros de reboque, só ss•rá permitido ,) engate de uni destes
veículos. Estes serão devidamente numerados e, quando em
trafego, á noite trarão moa lanterna igual ás dos demais NT fet1108.

An. .170. vdeulos de passageiros, licenciados pelos
diversos paises ou por Estados brasileiros,i)oderão permanecer
em transito no Distrito Federal, ix,r espaço de 10 dias, diri-
gidos psn• pessoas devidamente habilitadas.

§ 1". Esse prazo poderá ser prorrogado, al é o maximo
IS dias, pela Diretoria do Transito.

§ 2^. Os veícu/os empregados no transporto de cargas
dos Estados para esta Capit• al, quando licenciados sómeute
pelos Alunicipios de origem, terão transito apenas de 24 horas.

Quando, isn'étn, o veículo for registrado na 1)iretoria do
Transito, ser-lhe-á concedido o IMMO de 90 dias, não podendo,
entretanto, permanecer nesta Capital mais que o tempo
neeessario para retmlarizar a descarga e colocação das mer-
cadorias que transportar. •

§ 3.. Em ambos os casos ?teima, só poderão transportar
mercadorias ou cargas, quando de regresso ao local do
origem, se os respectivos condutores possuirem carteira de
habilitação passada (at revalidada pela Diretoria do Transito.

§ Nenhum veículo, embora licenciado ;simultanea-
mente pelos Est ad,s; e por esta ('apital, po(lerá ser mantido
em trafego permanente no 1 )istt•ito Federal, sem que o seu
condutor possua carteira de habilitação passada ou revalidada.
pela Diretoria do Transito.

Art. 471. A mão e contra-mão serão determinadas pela
Diretoria do Transito mediante edital, entre cuja publi-
cação e execução mediará prazo nunca inferior de 30 dias.

Art. 472. Têm prefennicia de transito nas solenidades 41
festas oficiais os veículos que conduzirem comissões do ( orpo
Legislativo, Ministros de Estado, Membros do Corpo Diplo-
tnatico Estrangeiro, Presidentes da (amara doa Deputados,
do Senado do Supremo Tribunal Federal e da Côrte de Ape-
lação, Prefeitos, ( liefes do Estado Maior do Exercito e da .Ar-
marfa e (-nitras autoridades superiores.

Art. 473....1?is eruzamentos, os condutores de veículos
terão precedencia sobre os condutores de outros que se apro-
ximem vindo da esquerda, IllaS cederão a precedenda aos
condutores dos que venham da direita.

Art. 474. Nos pontos de estacionamento os veículos
guardarão entre si distancia nunca inferior a um (1) metro,
de modo que permitam a livre circulação dos pedestres e as
manobras necessarias aos proprios vdculos.

• Art. 475. Nenhum veículo poderá parar ou estacionar
nas mas c praças além do alinhamento dos bredios, mas de
forma que fiquem completamente livres para OS pedestres os
respectivos passeios.	 . -

Art. 476. A remoção de autonloveis particulares das ga-
vages para as residencias e destas para as garages e dos pontos
de estacionamento para os eseritorios e vice-versa, poderá ser
feita por motoristas profissionais, independentemente de ma-
tricula.. •

§ 1°. Nas garages essa. remoção será sempre feita por
ordem e sob a responaabilidade dos respectivos garagistas e,
nos pontos de estacionamento, sol) - o controle dos respectivos
policiais em serviço.

§ 2". Para esse serviço, será adotado uni talão especia).
vont canhoto, nos quais serão anotados o numero do veículo!
a ser transportado bem como o numero da carteira de iden-,

- tida& do respectivo motorista encarregado de efetuar esse,
serviço e o nome do garagista ou do empregado da garage qu0!
autorizar o transporte ou ainda do guarda em serviço no ponto;
de estacionamento. Esse talAsi será valido sAmente no trechos
a ser pervorrido entre um ponto e outro.

CAPITULO LXXIX

,s
Art. 177. O transito de pessoas a pé 11(1> logradouros pc*Z2

&deus fo...-se-á sempre sobre as calçadas.
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Na parte central da cidade, esse transito obedecerá á
mão de SUBIDA e de DESCIDA.

Art. 478. Para indicar os lados de DESCIDA e de SUBIDA,
serão colocadas ao longo dos passeios, nas ruas de grande mo-
vimento, de 30 em 30 metros, bem como nos cruzamentos,
setas indicativas da direção a ser seguida.

Estas ficarão dispostas em dois sentidos, nos locais onde
os passeios sejam de largura bastante para comportar o tran-
sito em qua'qu-r das duas direções.

Art.-179. Em horas de grande intensidade de transito de
veículos, as travessias de pedestre; de um para outro passeio
serão feitas exclusivamente tasz cruzamentos das ruas e praças,
011 nos locais onde haja a faixa de travessia.

Pai-agrafo un'eo. Para as pass,igens eni cruzamento3,
01 (edecerão sempre os pNI: . stres aos sinais de 7'sa asilo livre
C 7 'it1//sii0 liv./K(1/(1o, conforme Os mesmos forem executados,
seja por meio de luz nos sinais fixos, seja por meio dos policiais
sMaleiros em seus posta; de serviço.

Art. 1', 0. E proibida a formação de grupos sobre os pas-
,ViON, ou rui locais onde possam impedir o transito.

Ar t. -181. Sobre as calçadas das ruas centrais, em horas
de grande movimento, é proibida a colocação de cadeiras,
mesas ou outros quaisquer objetos que possam impedir a
livre circulação dos pedestres.

Art. .182. Os "canielots", musicos,vendedores ambulantes,
r«.1antistas, etc., só poderão estacionar no centro das praças,
cio locais onde não causem embaraços áeirculação do transito,

CAPITULO LXXX

DOS CONDUTORES DE VEICULOS

Art. 483. Nenhuma pessoa poderá dirigir, guiar ou con-
duzir veículos sem que esteja habilitada pela Diretoria do
Transito.

Art. -184. Esto isentas das exigencias acima as pessoas
que dirigirem simples bicicletas, bem como, quando não forem
obrigados ao registro do veículo, os condutores de carrinhos

bicicles destinados exclusivamente á entrega de pão ou de
genero3 alimenticios e os licenciados apenas como ambulantes.

Art. 485. Os condutores de veículos são obrigados a trazer
consigo os documentos de habilitação e o de registro.

Art. 486. Os motoristas dos autos a frete não poderão
recusar passageiros, salvo maltrapilhos, ebrios e outros cujas
vestes possam prejudicar o asseio interno do veículo. Tais
condutores não poderão igualmente interromper o serviço de
condução de passageiros, salvo desarranjo irremediavel e im-
previsto do veículo.

Paragrafo unia). Se, não obstante o desarranjo, o pas-
sageiro resolver aguardar no local o reparo do veículo, ne-
nhuma importancia lhe será cobrada durante o tempo em que
ali permanecer.

Art. 487. Os condutores de veículos de qualquer natu-
reza só poderão fazer a remoção de enfermos, em casos de
absoluta urgeneia, quando o doente necessite de socorros
rnedicos imediatos, em virtude de molestia subita ou aci-
dente.

Paragrafo unieo. Os que transgredirem o disposto no
presente artigo, bem como os que transportarem enfermos ata-
cados de molestias infecto-contagiosas, além da multa res-
pectiva terão seus veículos apreendidos, para conveniente
desinfeção no Departamento Nacional de Saude Publica.

Art. 488. Aos condutores de veículos que agredirem ou
desrespeitarem os policiais em serviço, ofendendo-os com
gestos ou palavras, serão impostas penalidades pelo Tribunal
de Policia.

Art. 489. Os condutores de veículos de qualquer natu-
reza são obrigados a prestar socorros imediatos á vitima, em
caso de acidente a que tenham dado causa voluntaria ou in-
voluntaria, desde que não haja para os mesmos ameaça po-
pular acompanhada de perigo iminente.

Art. 490. No caso de acidente pessoal ou material os con-
dutores de veículos de qualquer natureza deverão submeter-se

pro MrdiCn, na Seção Medica, afim de fiei. averiguado
-"DliniMaPreencheZ o reettlisitos de sanidade exigidos

no presente Regulamento, ficando privados do governo dos
veículos em que estiverem matriculados até cumprimento
dessa formalidade.

§ P. Aos que forem julgados incapazes será cassada a.
carta de habilitação e anulada a respectiva matricula.

§ 20. Aos que não se apresentarem á inspeção medica,
será cassada a matricula e lançada em seu prontuario a nota
respectiva, que só será cancelada quando o acusado der cum-
primento á exigencia acima referida.

Art. 491. Nas carteiras dos condutores de veículos serão
anotadas as matriculas dos veículos em que os mesmos tra-
balharem. As faltas e penalidades i mpostas, bem conto (P:1

elogios de que se tornarem merecedores, serão anotados eiin
seus prontuarios.

Art. 492. Os condutores de veículos torliani-se mere(-e-
dores de referencias elogiosas

a) por exercicio consecutivo da profissão durante um ano
sem infração de qualquer preceito do presente Regulamento,

N por comprovação de p(ricia ou ato de huinanidaile
em caso de acidente;

c) por fazer a restituição aos passageiros Ou entrega
Policia de objetos de valor esquecidos em seus veículos ou
que forem encontrados na via publica;

d) por prestar auxilios espontaneos ou requisitados pela
Policia na prevenção de crimes.

Paragrafo unico. Os assentamentos elogiosos servirão cle
atenuante na aplicação das tres primeiras penalidades.

Art. 493. Os condutores de veículos, em geral, são obri-
gados a registrar na Diretoria do Transito as suas resideneias
e a fazer imediata comunicação de transferencia das mesmas.

Paragrafo unico. Essas comunicações serão sempre feitas
por escrito e estarão isentas de sego.

Art. 494. Nenhum condutor de veículo de qualquer na-
tureza poderá abandoná-lo na via publica, na parte central
da cidade, fora dos pontos oficiais de estacionamento. Fora do
centro da cidade será permitido o afastamento do respectivo
condutor, por espaço maximo de uma hora, para refeição.

Paragrafo unias Se tiver ajudante ou aprendiz, este per-
manecerá guardando o veículo durante o intervalo.

Art. 495. Ao condutor que, em virtude de acidente, aban-
donar o veículo na via publica, será aplicada rigorosa penali-
dade

'
 de acordo com a tabela anexa.
Art. 496. E' proibido aos motoristas amadores dirigirem

veículos de carga ou de passageiros a frete.
Art. 497. Depois de cada serviço os condutores de veículos

de passageiros -a frete são obrigados a revistar seus carros
antes de alugá-los a outros, afim de arrecadar quaisquer ob-
jetos por acaso esquecidos nos mesmos pelos passageiros,
objetos esses que deverão ser entregues no Comissariado mais
proximo.

Art. 498. Os condutores de veículos de passageiros silo
obrigados a apresentar-se decentemente vestidos e de bonet,
tipo armado. Os de -veículos de carga não podem conduzi-loa
em mangas de camisa, descalços ou calçados de tamancos,
sendo os motoristas obrigados ao uso de bonet, tipo armado,

§ 10. Será dispensado o uso de bonet aos proprietarios,
quando na direção de veículos de uso particular, para pas-
sageiros, bem como aos amadores.

§ 2°. As senhoras que obtiverem carteira de motorista
profissional e pretenderem dirigir automovel .a frete, serão
obrigadas ao uso de bonet, tipo armado, não podendo, no en-
tanto, trajar vestes diferentes das de seu sexo.

Art. 499. Aos condutores que derem em seus veículos
fuga a criminosos de qualquer especie no ato de serem perse-
guidos pela Policia ou pelo clamor publico, será imposta multa
e cassada a matricula, sem prejuizo de qualquer outro proce•
dimento criminal a que fiquem sujeitos.

Art.500. Os que forem encontrados em estado de embria.
guez na direção de qualquer veículo serão punidas na %nua
do presente. Regulamento e terão cassada definitivamente a
carteira de matricula, em caso de reincideucia.

Art. 501. Todo condutor de veículo que dirigir abraçado
ou reco•ado A outrem, flora elljeitQ	 tLIt t de 100$0" ging
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será elevada ao dobro na reincidencia, além da suspensão da
matricula por (90) noventa dias.

Art. 502. Os condutores de veículos cujos passageiros se
(ntregarem, dentro do carro, á pratica de atos imorais, além
da multa de 100$000, a que ficarão sujeitos, terão as suas . ma-
triculas suspensas por (6) seis mezes.

Art. .503. Constituem obrigações de Lodos os condutores
de veículos, além das já enumeradas no presente Regulamento,
as seguintes, na parte que lhes for aplicavel

— Conservar sua direita, conduzindo o veículo o mais
proximo possivel junto ao meio-fio dos passeios;

— Não parar os veículos nos cruzamentos e curvas de
ruas;

— Não exceder a velocidade maxima que lhes for per-
mitida no local;

- Diminuir a velocidade nas curvas e cruzamentos, bem
como em frente ás escolas e logares onde haja grande movi-
mento de pedestres ou de veículos;

— Parar para a necessaria observação nos cruzamentos
das linhas famas;

— Dar aviso quando pretender passar á frente de outro
veículo, esteja o mesmo em movimento ou parado;

— Não passar á frente de outro veículo, durante os corsos,
quando estiver parado, aguardando a abertura do sinal ou
ordem para prosseguir a marcha, bem como nas curvas e cru-
zamentos ou em outros locais onde o condutor não possa ver
a aproximação de outros veículos, que venham em sentido
contrario;

— Não parar ou mudar de direção sem fazer com an-
tecedencia o sinal regulamentar, indicando com o braço ou
com o aparelho que possuir a manobra que pretende exe-
cutar;

— Respeitar o livre transito para os veículos que gozem
(lesse privilegio;

— Atender a preferencia do transito a que têm direito
• nas solenidades oficiais as autoridades mencionadas no pre-

sente Regulamento;
— Respeitar a precedencia de passagem nos cruzamentos;
— Businar ao aproximar-se das curvas e cruzamentos e,

bem assim, frequentemente, onde não houver, faltar ou es-
cassear a iluminação publica;

— Não transportar nos veículos carga ou passageiros em
numero ou quantidade excedente ao que for permitido;

— Guiar, dirigir ou conduzir com a maxima atenção, cau-
tela e prudencia os veículos, afim de evitar acidentes, hem
como, onde houver aguas estagnada.s, que sejam as pessoas,
outros veículos, etc., respingados pela lama;

— Não descer rampas . ou ladeiras com o veículo destra-
vado ou com o motor sem estar engrenado cai baixa veloci-
dade;

— Não abandonar o veículo fora dos pontos de estacio-
namento:

— Não estacionar o veículo sem estar o mesmo devida-
ria 	 travado ou com a maquina desligada;

— Trazer ao conhecimento da Diretoria do Transito os
defeitos que haja notado no funcionamento dos sinais para
veículos, bem como qualquer abertura feita ao longo das
vias publicas e que possa causar embaraços ao trafego;

— Não confiar a outrem a direção de seu veículo, nem
•mprestar seus documentos;

— Respeitar e acatar os policiais em serviço e obedecer,
sem relutancia, ás ordens dos encarregados do serviço do tran-
sito;

— Obedecer aos sinais convencionados e observar as
rcgras estabelecidas para comodidade e segurança do transito;

— Tratar com polidez os passageiros;
— Conduzir os passageiros ao logar do seu destino, sem

atrasar intencionalmente a marcha do veículo, ou alongar o
inentrio;

— Trazer sempre acesas, á noite, as lanternas do veículo
que conduzir;

— Não permitir que nos automoveis sejam acesos Riga,'
de bengala, 'archotes, etc.;

— Não permitir no veículo algaz:•rra. Ou barulho que per-.
turbe a tranquilidade ou o s•)ssea) publices:

— Não usar excessivamente do aparelho de :1Vi,•0:, neta
fazer uso do mesmo com o veículo parado:

— Não faztr correrias para angariar passageiros:
— Não fazer ajuntamento nein promover assuada

pontos de estacionamento e nas fias e praças;
— Não dormir no veículo:
— Não receber passageiros a frete sf9)) pr(letir:Ir Suber se

os mesmos desejam ser servidos a hora on a taxi:
— Obedecer ao sinal de parada para ser fiscalizado:
— Não permitir no veículo a pratica de at4)s com rano:

moral e ás leis ou prejudiciais ás cousas publicas ou parti-
culares;

— Trazer os veículos em estado de asseio e higiene;
— Não disputar corridas sem prévia licença por parto

de quem de direito;
— Dirigir os animais sem infigir-lhes castigos;
— Não guiar os automoveis só com unia das mãos na di-

reção, ou afastado da mesma;
— Não fumar neta consentir que o faça seu ajudante,

guando conduzindo passageiros;
— Não guiar em veículo sem boléa fixa;
— Não baldear os animais nas ruas e praças da cidade;
— Não se sentar nos varais dos veículos;
— Não estacionar fora dos pontos em que estiver matri-

culado para angariar passageiras;
— Respeitar a tabela de preços para transporte de pas-

sageiros e bagagens dos viajantes;
— Não recusar a exibição e entrega da carteira de matri-

cula e licença do veículo que na ocasião dirigir, quando soli-
citada pelas autoridades;

— Não iniciar a marcha de qualquer veículo sem fazer
sinal previo;

— Prestar todo auxilio que for requisitado pela Policia,
para a prevenção de crimes.

DA SINALIZAÇÃO

Art. 50-1. Para a regularidade e circulação do tran,ito
em geral serão colocados ao longo das ruas e estradas, em lo-
cais bem visiveis, sobre o passeio, aparelhos ou placas indi-
cando — "estacionamento", "direção", "velocidade maxima,",
"cruzamentos", "curvas", "passagens de linhas ferreas" (ou
passagem de nivel), "escolas" e "hospitais".

Nas esquinas e cruzamentos, o transito será regulado por
meio de sinais fixos ou moveis, que poderão ser dados por apa-
relhos luminosos ou feitos pelos policiais sinaleiros ou indi-
cados pelos proprios condutores .de veículos.

§ 1°. Convenção de sinais:
— Direçào a seguir: uma seta branca;
— Estacionamento permitido: a letra "P", pintada em

branco, ao centro de uma placa circular;
— Estacionamento proibido: placa tedonda, com unia cir- .

cunferencia concentrica de cir vermelha, tendo em volta a
a inscrição "Estacionamento proibido";

— Velocidade maxima: placa em fórum retangular, com
listras brancas indicando o maximo da velocidade pen»itida
no local;

— Passagem pelas escolas c hospitais: placa de fórina oval, .
com letras brancas e a inscrição — Cuidado, de cagar;

— Passagem pelas linhas ferreas: (ou passagem de nivel):
placa de fórma oval, com listras brancas e os dizeres — Pas-
sagem perigosa;

— Cruzamentos: placa de Vima triangular, tendo ao
centro duas cintas brancas em fórum de "X";

— Curvas: placa de fórma triangular, tendo ao centro
uma seta branca, indicando se a curva deve ser feita á Dircitc
ou a Esquerda.

§ 2.. Todas as placas serão de ferro, pintadas com fundo
azul escuro, e iluminadas, á noite, por meio de lanternas ver-
melhas, as que indicarem velocidade, cruzamentos, curvas,
passagens pelos hospitais e pelas vias ferreas, bem como as
• ue indicarem á direção fine se (leve seguir._
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§ 3. Os sinais fixos serão utilizados pelos encarregados
tlo transito e feitos por meio de luz, nos aparelhos apropriados
eu por intermedio dos policiais E' m serviço como sinaleiros.

§ 4°. (Is sinais em movimento serão feitos obrigatoria-
mente pelos condutores de vcículos, quando pretenderem
parar, nuidnr de direção, ou executar qualquer outra manobra

consistirà4 eia estender o braço para fora do veículo, para o
lado ou para o alto, indicando a manobra ou a direção que
desejar tomar, ou fazendo uso do aparelho indicador de direção.

Art. 505. As bandeiras ou luzes de cir vermelha, obrigam
Gt parada e indicam o transito impedido.

As bandeiras ou luzes de côr verde, indicam transito livre.
As bandeiras ou luzes de cór amarela, indicam prossegui-

Mento de marcha, com atenção e cautela.

DO SINAL DE PARADA

Indica igualmente o sentido do transito, a simples posição
ao policial no seu posto de serviço. Assim, terão o transito -
pedido os veículos que se aproximarem pela frente ou pelas
costas do mesmo e transito Urre os que atravessarem, vindo
cm sentido contrario, isto é, pela direüa ou pela esquerda do
aludido policial.

A intimação da parada dos veículos em geral, em qual-
quer parte da via publica, será feita por meio de dois silvos
breves, acompanhados do levantamento do braço direito do
sinaleiro, até a altura do peito e com a mão espalmada para a
frente.

O sinal de atenção ou de permissão para seguir será por
meio de um silvo breve.

A ordem para acender os lanternas será por meio de
ires silvos breves.

• A ordem de diminuir a marcha será por meio de um silvo
longo, acompanhado do levantamento do braço direito do si-
naleiro até a altura do peito e com a mão espalmada para a
!reate.

O aviso de transito impedido em todas as direções será
por 'meio de um silvo longo e um breve e o levantamento, para
V alto, do braço direito do sinaleiro, com a mão espalmada
para a frente.

CAPITULO LXXXI

DA TA14:LA DE PREÇOS PARA PASsA6EIROS E DA TARIFA PARA TRANSPOR-

TES DE HICA(.;ENI Dr. VIAJANTES

Art. 50a. As tabelas de preços para o transporte de pas-
sageiros e de bagagem de urgencia dos viajantes, em veículos
de passageiros que estacionarem na via publica aguardando
frete, serão expedidas pelo Prefeito de Policia, por proposta
do . Diretor do Transito e vigorarão enquanto corresponderem
Ás necessidades reciprocas do publico e dos proprietarios e
eendutores de veículos.

Art. 507. As tabelas acima referidas, serão divididas em:
*---110nAnIAs e TAxiNtErnicAs.

Art. 508. Para o efeito da cobrança na tabela horaria,
Ksrá a cidade dividida em duas zonas, abrangendo a primeira
a parte urbana até as Freguezias de "IN IfAUNIA — `111ADIT-

PEI1tA e "JAcARÉPAGL- Á - , e a segunda, a parte restante da
mona suburbana, a zona rural, morros e estradas internas
do Distrito Federal.

Paragrafo unico. As tabelas de bagagens e taximetricas
vigorarão para todo o Distrito Federal, em qualquer dia e
hora.

• Art. 509. Para o acesso aos morros acima da altitude
de 40 metros, até a altitude maxima de 80 metros, sofrerão
todas as tabelas um acrescimo de 30 c, ; "( (trinta por cento) do
freço ou da mareação taximetriea, não se verificando a ma-
joração no caso de descida.

Parágrafo unico. Para o acesso aos morros acima da al-
titude de 80 metros, o preço do transporte será convencio-
fiado entre os motoristas e os passageiros, não podendo, porém,
c.xceder do que for estabelecido para a tabela de excursão.

Art. 510. Nenhuma importancia poderá ser cobrada aos

;Passageiros pelo transporte de pequenos instrumentos de

musica, embrulho, grinahis,. V: h-( elnpe-
leiras, malas de mão até 0 .-,00 (sessenta c.el:ti:ladra-1 de com-
primento, desde que a carga não ultrapasse (b . dois (2) vo-
lumes.

Art. 511. Para os festejos carnavalescos, e..orsr,::, etc.,
serão sempre organizadas tabelas especiais.

CAPITULO LXXXII

DAS I.Nrit.“,(1-4:?

Art. 512. A desobediencia OU o não cuniprmento de
qualquer dos dispositivos do presente Regulamento, sujeitará
o infrator ou infratores ás penas policiais estabelecidas,
quais serão aplicadas em dobro nas reincidencias.

Paragrafo unico. As penalidades constarão de:
Admoestação;
Multa;
Suspensão;
Prisão;
Cassação da carteira e respectivo titulo de habilitação.
Art. 513. Nas transgressões dos preceitos referentes ao.

trafego e conforme a natureza das infrações, as penalidades
serão impostas aos proprietarios de veículos, aos condutores
ou a ambos e serão sempre exigiveis sem prejuízo das respon-
sabilidades criminais ou civis pelos danos causados.

§ P. Aos proprietarios caberá sempre a responsabilidade
pelas infrações referentes á prévia regularização e preen-
chimento das condições exigidas para o trafego dos veículos
na via publica, inalterabilidade dos característicos, habilita-
ção de seus condutores, horario de trabalho, sanidade dos ani-
mais e outras disposições regulamentares que lhes couber
observar.

§ 2°. Serão impostas ao proprietario e ao condutor as
penalidades de que trata o presente Regulamento, toda vez
que houver simultaneamente infração dos preceitos que lhes
couberem, respondendo cada um de per si pela infração que
em comum lhe for atribuida.

§ 3°. Aos condutores de veículos caberá sempre a res-
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados
na direção dos veículos que conduzirem, quer violem os
preceitos relativos ao transito em geral, quer infrinjam as
disposições regulamentares, que lhes couber observar.

.§ 4°. Os documentos: apreendidos ficarão depositados
na Diretoria do Transito, á disposição do Juiz competente.

Art. 514. Em todos os casos de infração e em que houver
responsabilidade dos proprietarios ou dos condutores, será
sempre legitima a apreensão da carteira de ruatr;cula, ripando
as infrações. partirem dos condutores, ou dos documentos,
quando houver responsabilidade comum.

Art. 515. Todas as infrações dos condutores de veículos
serão, sempre que possivel, notificadas na ocasião ao res-
pectivo infrator, verbalmente ou por meio de doi,, silvos
breves, dos apitos usados pelos policiais.

Paragrafo unic,o. Se o condutor não parar o veículo
para receber a notificação, será a parte respectiva remetida
á Diretoria do Transito, para o neeessarin processo de nume-
ração, censura, registro e enviada ao Tribunal competente,
com a nota da nova desobediencia, sendo em ambos os casos
intimados os infratores para ali comparecerem, dentro do prazo
de 48 horas, por meio de Edital publicado no "Diario Oficial".

Art. 516. Qualquer transgressão regulamentar referente
ao trafego póde ser trazida ao conhecimento da Diretoria
do Transito:

a) pelo interessado ou lesado, por qualquer Assoei:n:1(N
por pessoa idonea, verbalmente, por escrito ou por intermedio
dos policiais em serviço ou não;

b) por oficio das autoridades policiais e outras.
Paragrafo unico. Os acidentes verificados na viu, pu-

blica e praticados por condutores de veículos serão 'comu-
nicados pela autoridade, era cuja* jurisdição o fato 'ocorrer,
á Diretoria do Transito, para os fins de cumprimento das
exigeneias do presente Regulamento.
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Art. 517. A Diretoria do Transito terá um livro especial
destinado ao registro de queixas e reclamações.

Quando o reclamante ou queixoso não souber ler e es-
crever, o lançamento será feito pelo funcionado de serviço
e por este subscrito na presença de testimunhas. As queixas
e reclamações serão sempre instruidas com o nome do recla-
mante ou queixoso, rua e numero da residencia, bem como
o numero e especie do veículo, narrativa do fato, dia, hora
e local em que se verificou a ocorrencia.

Art. 518. Todas as partes relativas ás infrações do Re-
gulamento do Transito serão lançadas em impresso a esse
fim destinado, e, depois, colocadas em duas urnas, uma para
infrações relativas a automoveis e outra para as demais.

Art. 319. As urnas a que se refere o artigo anterior serão
devidamente fechadas e colocadas nas Seções do Pessoal,
ficando as chaves em poder dos respectivos Chefes ou seus
ajudantes. Serão abertas diariamente, logo após a terminação
dos quartos de serviço e no mesmo ato relacionadas para
remessa imediata á Diretoria do Transito, afim de serem
numeradas e registradas em livro proprio.

Art. 520. Numeradas e registradas as partes, na Dire-
toria do Transito, serão encaminhadas á Seção do Ficharia
para as necessárias verificações e anotações, findo o que serão
enviadas:, em original, ao Tribunal competente para decisão

Art. 521. Serão submetidas ao mesmo processo as partes
extrairias do livro de reclamações, bem como as partes es-
peciais e outras comunicações provindas de dependencias da
Policia ou não e encaminhadas á Diretoria do Transito.

Art. 522. Para os serviços de apreensão de documentos
de condutores de veículos, vistorias e outras diligencias, per-
manecerá destacada á disposição da Diretoria do Transito urna
turma de vigilantes, chefiada por turma que será substituida,
em parte, mensalmente.

C tP111/1.9
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Art.. 323. Serão aplicadas as seguintes ,,IULTM FIXAS:

Por dirigir seut as lentes corretoras 	 503000
Por falta de registro do veiculo 	 301000-
Por falta total da documentos 	 2003000
Por falta de buis 	 208000
Por falta de freios 	 50$000
Por usar escapamento livre 	   203000
Por falta de capota em veículo de bola 	 503003
Por derrame de terra, cal, etc., na via publica 	 103000
Por falta de fôrro de zinco e tampa nas carroças destinadas

ao transporte de esterco 	   .5a$000
Por faltada deseanço em carroças de duas rodas 	 303000
Por falta de velocimetro 	 503000
Por falta de taximetro 	 1003000
Por falta de tabela de preços 	 503000
Por alterar a posição do taximetro 50;000
Pela retirada do taximetro sem autorização prévia 	 1003000
Por falta de tubo de metal isolando o conduil do taximetro. -503000
Por viciar o taximetro ou o velocimetro 	 503000
Por cobrança a mais da tabela de preços 	 30$000
Por inutilizar os s'.,los de chumbo dos velocímetros. taximetroe

e placas numerica. 	 	 • 1003000
Por subatituir o pinhão do taximetro 	 508000
Por alterar a especie do veiculo, sem nova licença 	 501'000
Por derramar oleo ou graxa na via publica 	 30t00a
Por excesso de fumaça 	 20*000
Por usar placa oculta ou com os numeros inutilizados 	 301000
Por falta da placa indicando o numero e o ponto de esta-

cionamento 	 203000
Por falta de lanternas 	 503000
Por colocar na lanterna vidro de côr diversa da exigida 	 303000
Por mio trazer isolada, dez demais, a lanterna posterior 	 503000
Por aplicar na parte externa dos ve'culos numeração par-

ticular de ordem 	 103000
Por entregar a direção de veículos a pessoas não habilitadas. 1003000
Por entregar a direção de veículos a condutor não matri-

culado 	 503000
Por falta do livro de registro, ou por apresent4-lo com

emendas, rasuras, borroes, etc 	 503000
Por atrasar o registro de entrada e saída dos veic .nlos ou não

ev+,:lit :.,-lo na férrna regulamentar" 503000
Por falta dt, remessa da .relação semanal. 	 203000

Por falta de comunicação das alterações sofridas durante a
semana, com o pc-;soal ou com os veiculos. bem como
por omissão (13 numero de qualquer veiculo depositado.. 503001

Pelo recolhimento para a guarda ou concertos de veículos 
avariados, sem prévia autorização 	 103101)

Por não apresentar as licenças das garages, oficinas de con- 	
'

certos e depositos de veículos para registro 	 	 2,14500'1
Por falta de transferencia de local e de propriedade 	
Por alteração da côr e qualquer outro caracteristico do ve:-

Por permitir exereicio de praticage em local e hora proi-
bidos 	 	

in	

:2390110000.;

Por eministrar praticagem a individuo não licenciado 	 	 30100(1
Por exercer a praticagem sem a presença do respectivo 	 -	

-54nooa

	

trutor 	   
in

Por falta de habilitação 	 	 5")10000()
Por falta de averbação de baixa da matricula 	 	 103000
Por trafegar contra-mão de direção 	 	 20$00)
Por passar á frente de outro veículo em corso, de veículo

que esteja parado aguardando abertura de sinal ou ordem
para prosseguir a marcha ou nas proximidades dos cru-
zamentos 	

Por interromper o transito 	 	 5("30300a
Por parar nas curvas e cruzarnentas 	  .. 30100tS
Por fazer manobra em local não permitido 	  
Por não diminuir a marcha ao passar pelas escolas, esta-

ções, etc 	 	

30100ll

54004,
Por estacionar em local não permitido ( §§ 1 0 e 20) 	 	 205000
Por circular para angariar passageiros 	 	 14000,
Por estacionar em ponto diferente do em que estiver ma-

triculado.	 103003
Por interromper a passagem dos veículos que transportarem

o Presidente da Republica, os do Corpo de Bombeiros,
Assistencia Publica, Socorros Policiais e 'Autoridades
Policiais em serviço urgente 	 	 503000

Por t rafegar sobre as linhas de bonde 	 	 20$00)
Por passar entre o meio-fio e o bonde parado no poste para

embarque e desembarque de passageiros 	 503000
Por usar farol em local não permitido 	  22030$01:i
Por usar instrumento de aviso, de som estridente 	
Por não assinalar os locais tm que houver escavações ou se

encontrarem obras que acarre em perigo para o transito	 500$000
Por transportar passageiro em veículos de cargas 	 	 503001e
Por transportar cargas em veículos de passageiros 	
Por fazer trafegar veículo avariado, sem nova vistoria 	 	 35°141
Por empregar gado vacum na tração de qualquer veículo

na parte central da cidade 	
Por fazer uso prolongado doe aparelhos de aviso, 	

0$00:1
so, ou usá-los 

quando o veículo estiver parado 	 	 30$00)
Passar um auto-onibus á frente de outro, que esteja em

movimento 	 	 _20$000
Por parar um auto-onibus para deixar ou receber passa-

geiros, afastado do meio-fio 	 	 50$004)
Por transportar passageiros ou cargas em quantidade su-

perior á lotação do veículo 	 •	 2030ID
Por transportar materiais explosivos ou de facil combustão

em recipientes não apropriados nem hermeticamente
fechadose 	

Por fazer trafegar veículo de carga em local não permiti 	
2003000

do.	 203000
Por fazer trafegar veículos de carga, depois das horas re-

gulamentares, bem como aos domingos 	 	 50$000
Por fazer trafegar veículo de carga na parte central da

cidade, depois das horae regulamentares 	 	 50$00o
Por excesso de velocidade 	 50100)
Por fazer trabalhar animais doentes, feridos, enfraquecidos

ou dirigi-los em numero superior ou inferior ao que
preceituar a carteira e matricula de acordo com o 
exame prestado 	 	 50$000

Por fazer uso de aguilhão ou outro qualquer instrumento
que maltrate aos animais 	 	 303000

Por transportar cargas em veículos munidos de chapa de
expenencia, sem autorização prévia 	 	 50$000

Por fazer trafegar veículo de carga, munido de placa de expe-
periencia, aos domingos e depois das 18 horas 	 	 504000

Por fazer trafegar veículo destinado a adestrar animais, na
zona central e urbana e em locais movimentados da
zona suburbana 	 	 30:100)

Por lavar veículos ou animais na via publica, ou proceder
a concertos, substituição de peças, reparos de businas,
pinturas de pneumaticos, ele 	 	 30$000

Por falta de matricula 	
Por agressão ou desrespeito aos policiais 	 	 2003001))
Por dirigir com falta de atenção e cautela 	
Por não prestar socorros á vitima em caso de acidente.... 	 20035"30°Or,
Por disputar corrida sem licença 	
Par abandono do veículo na via publica 	 	 2°430$0n)
Por abandonar o veículo ap68 praticar acidente 	 	 201400
Por conduzir o veículo, em mangas de camisa, descalço ou	 .

calçado de tamancos 	 .	 .2400Çl .Por dar fuga no veículo a criminosos quando pereeguidos
Pela Policia ou pelo clamor publico 	 _, 	 	 200$00q.;

•

e
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Art. 531. Todas as multas, emolumento,- 011 IaNft- (1:4

Diretoria do Transito serão pagos em selos policiais.

Art. .524. As infrações não capituladas na tabela anterior
serão punidas colo a multa de 10$000 a 50?•4100, tendo-se ent
vista a	 n•uureza e os antecedentes do infrator.

Arr. 525. Na reineidencia de qualquer das disposições
sobre o trafe,go, regularização dos veículos e deveres dos pro-
prietarins de garages, oficinas e depositos de veículos, bem
(O 110 dos condutott•s, as muitas serão cobradas em dobro.

Art. 526. Serão suspensas as matrículas pelo prazo de
ano aos clindutores de veículos, quando dentro do prazo

do doze mezes:
n) incorrerem em cinco infrações por excesso de velocidade;

tre: meio-fio-bonde:
r) ires abalroamentos simples em que fique provada a

Sua culpabilidade:
d) duis balroamentos com danos pessoais, verificada a

sua culpabilidade.
Art. 527. Aos condutores de veículos serão, entretanto,

vplicadas as demais penalidades previstas no presente Re-
gulamento, toda vez que praticarem ato de deshumanidade
na direção de qualquer veículo, agredirem ou desrespeitarem
os policiais, quando forem encontrados embriagados na di-
reção de qualquer viatura, bem assim quando se apurar serem
contumazes na transgressíio das disposições regulamentares
que lhes cumprir observar.

Art. 528. Pela inobservancia das disposições sobre o
t rans i to.  os peões serão advertidos e corrigidos pelos policiais
em serviço, e, em caso de reincidencia, conduzidos ao Comis-
sariado mais proxitno, onde sofrerão a pena de admoestação.
Se, porém, forem encontrados, depgis disso, em nova trans-
gressão, serão punidos por desobechencia, com a multa es-
tipulada na fórm g de direito.

Art. 529. As multas por infração de qualquer das dis-
posições do presente Regulamento poderão ser cobradas nas
Sul,-Prefeituras, nos Comissariados ou nos Postos de Fis-
calização, mediante entrega aos infratores de uma ressalva
em que se especifique a infração, o n imero do veículo quando
se tratar de veículo, o nome da pessóa ou da firma infratora,
bem como a quantia paga e o numero ou nome de t .um efe-
tuar a cobrança.

• Art. 530. A ressalva de que trata o artigo antecedente
será extraida de uni talão cujas folhas, conforme modelo que
for adotado, serão divididas em tres (3) partes: (canhoto-recibo
e ressalva).

Art. 531. O recibo, juntamente com a quantia corres-
pondente. será remetido com as demais partes de infração á
Diretoria do Transito para o neeessario processo de registro
c numeração.

Art. 532. As penalidades só se efetivarão decorridas
48 horas e se contra elas nenhuma reclamação for levada ao
Tribunal competente.

. § 1^. Havendo reclamação, o Juiz resolverá como de
direito.

§ 2°. Quando a penalidade for relevada, o infrator re-
•eeberti incontinente a quantia que houver pago, devolvendo
a ressalva em seu poder.

§ 3°. Quando a penalidade for confirmada, diminuida
ou aumentada, o recibo respectivo será selado, com um sèlo
policial adesivo, do valor da multa, sobre o qual se fará a
aposição. de um carimbo do Tribuna!, com a palavra "CON-
l'IRMADA -, datando e assinando quem de direito.

. § 4^. As penalidades contra as quais não, houver re-
clamação dentro do prazo acima determinado serão consi-
deradas confirmadas.

. Art. Quando o infrator por qualquer motivo não
.efetuar o pagamento da multa nas condições do . artigo 510,
serão os documentos ou os veículos apreendidos . para á ga-
antia da inesina, recebendo, o infrator, um talão no qual será

, declarada a natureza da infração e a esPécie de doeumentos•:.
Apreendido s. '	

k .0 •
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Art. 535. Para o efeito do presente Regulamento, o limite
cli . parte central da cidade será discriminado por Edital da
D:retoria do Transito.

Art. 536. Pelo reboque dos veículos encontrados em aban-
dono na via publica, será cobrada uma taxa de acordo com a
tabela que for aprovada pelo Prefeito de Policia, por proposta
do Diretor do Transito.

Art. 537. Nos pontos oficiais de estacionamento, serão
colocados aparelhos telefonicos, e admitidas, mediante fiança
e termo de responsabilidade assinado perante a Diretoria do
Transito, pessoas idoneas que se proponhant a fazer a guarda
dos veículos, zelando pelos mesmos e pelos objetos deixados.

§ 10. Para obtenção do logar de guardador de veículos,
deverão os pretendentes apresentar á Diretoria do Transito
o necessario requerimento acompanhado de folha corrida e
carteira de identidade, pagando, quando atendidos, a taxa
de 200$, anualmente.

§ 2°. Os guardadores de veículos usarão, o uniforme
que for aprovado pelo Prefeito de Policia, de acordo com
proposta feita pelo Diretor do Transito e terão seus nomes,

residencia e local onde exercerem a sua profissão
registrados em livro especial da mesma repartição.

Art. 538. Os exames especiais, feitos a requerimento dos
interessados, ficam sujeitos á taxa de 200$ (duzentos mil réis).

Art. 539. Os casos omissos no presente Regulamento
serão resolvidos pelo Prefeito de Policia.

Art. 540. O registro de livro de garage e outros é sujeito
á taxa de 10$ (dez mil réis), por livro até 100 folhas e de 20$
(vinte mil réis), para os excedentes de 100 folhas até 200 folhas,
pagando a taxa de 50$ (cincoenta mil réis) os que ultrapas-
sarem esse limite.

Art. 511. As certidões passadas pela Diretoria do Tran-
sito ficam sujeitas ao pagamento da taxa de 5$ (cinco mil
réis), além do sélo policial.

TITULO III

DA INSPETORIA GERAL DE POLICIA IAARITIMA AEREA E DE FRONTEIRAS.

CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 542. A' Inspetoria Geral de Policia Maritima, Aerea
e de Fronteiras, anexa á Prefeitura de Policia do Distrito Fe-
deral, incumbem

I - os serviços de Policia dos portos e fronteiras terri-
toriais da União, bem corno o policiamento de embarcações
de qualquer natureza, maritimas ou aereas;

II - a execução das leis, decretos, regulamentos nacionais
e convenções internacionais referentes ao tráfego maritimo,
terrestre ou aereo.

Art. 543. Constitue serviço federal o policiamento de portos,
fronteiras e embarcações, em toda a extensão do territorio
nacional.

Art. 544. Esse serviço incumbirá ás Inspetorias de Policia
Maritima, Aerea e de Fronteiras, que forem ereadas pelo
Governo da União, Sob a direção do Prefeito de Policia do
Distrito Federal.

Art. 545. A renda produzida pelo serviço, proveniente de
multas, emolumentos e quaisquer outras contribuições, é
federal.	 -

Art. 546. As policias dos portos de Manáus, Belém, For-
taleza, Recife, São Salvador, Santos, e Rio Grande do Sul,
respectivamente, .com as denominações de Primeira, Segunda,
Terceira, Quarta, Quinta, Sexta e Setima Inspetoria de Policia
Maritima, Aerea e de Fronteiras, ficarão subordinadas á Ins-
petoris•-,Gçgt
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Art. 547. As Policias dos portos de São Luiz, Amarração,
Natal, Cabedelo, Maceió, Aracajú, Vitoria, Paranaguá, São
Francisco, Antonina, Florianopolis, Porto Alegre e Porto Mur-
tinho, com a denominação de Sub-Inspetorias de Policia Ma-
ritima, Aerea e de Fronteiras, serão superintendidas pelas
Inspetorias

Art. 548. A' Primeira Inspetoria cabe a superintendeneia
dos portos e fronteiras dos Estados do Amazonas e Mato

raso; á Segund I, as front eiras do Estado do Pará e a Sub-
ln ,petoria de Sio Luiz; á Terceira, as Sub-Inspetorias de
Amarração e Natal; á Quarta, as Sub-Inspetorias de Cabe-
delo, Maceió e Aracaju; á Quinta, a Sab-Inspetoria de Vi-
toria; á Inspetoria Geral, o porto do Distrito Federal e os do
Estado do Rio de Janeiro; á Sexta, as Sub-Inspetorias de
Paranaguá, São Francisco, Antonina e Florianopo/is; e á Se-
liras, as Sub-Inspetorias de Porto Alegre e Porto Murtinho
e as fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 5-19.- As demais fronteiras territoriais e portos ma-
ritimos e fluviais da União ficarão superintendidos pelas Ias-
petorias ou Sub-Inspetorias dos Estados a que pertençam,
como parecer mais conveniente ao serviço.

Art. 530. As Inspetorias e Sub-Inspetorias dos portos
dos Estados serão organizadas pelo Prefeito de Policia do Dis-
trito Federal, de acordo com a necessidade de cada porto ou
região, podendo ser transferidas as sédes das mesmas de um
Jogar para outro, uma vez que Os serviços o reclamem.

C 1PI T,IL9 Ir
DO PF-4WAL DA DIRET.nr A DE POWCI 11 ktitTIMA, AERE E DE FRONTEIRAS

Art. 551. O quadro dos Funcionados da Diretoria de Po-
licia Maritima, Aerea e de Fronteiras é constituido par pes-
soal especializado e constará de

1 Diretor.
Sub-Diretor.

.5 Comissarios de P dessa.
2 (omissarios de 2a classo.
3 Escriturados.
5 Fiscais gentes.

18 Fiscais de l a classe.
O Fiscais de 2* elassa.
7 Mestres.
1 Maquinista.
5 Motoristas.
1 Foguista.

14 Marinheiros.

Art. 552. 03 mestres, maquinistas, motoristas, foguistas
e marinheiros, serão contratados.

'CAPITULO III
Dás ATRISCIOES DA INSPETORIA GERAL DE POLICIA MARITIMA, AEREA E DE

FRONTEIRAS
-

Art. 553. A' Inspetoria Geral de Policia Maritiina, Aerea
•e de Fronteiras, além das atribuições que lhe são conferidas
' nas alinea.s I e II do art. 542, compete, sem embargo da
ação conferida, pelos respectivos Regulamentos, ás Alfandeg,as
c Capitanias dos Portos:

I — proceder ás visitas eia todas as embarcações mari-
tintas, fluviais ou sereA que entrarem ou estejam para sair
dos portos ou cidades do pais, salvo as embarcações militares
ou de guerra, nacionais ou estrangeiras;	 -

II — auxiliar as autoridades policiais e judiciarias na
prevenção, investigação ou repressão de crimes;

111— inspecionar o serviço de embarque e desembarque
de passageiros de qualquer embarcação, exigindo de todos
documentos pessoais e detendo os suspeitos ou aqueles cuja
captura for recomendada ou necessaria;
-	 lv —. providenciar sobre o embarque dos individuos
repatriados; expulsos ou deportados do territorio nacional;

• V — mresponder-se, nas- queStões de sua compe• teucia,
com o Direor do Serviço Consular do Ministerio-do'Flterior

e com os Consules, brasileiros acreditados no exterior, sobre
medidas de ordem, interesse e segurança do país;

VI — prevenir e auxiliar a repressão do contrabtuadeel
levando, em caso de apreensão, os seus efeitos á autoridadá
fiscal mais proxima para os fins de direito, mediante as for.4
malidades legais;

VII — aproender quaisquer generos ou mercadorias não
sujeitos a direitos, encontrados em eanbarcações suspeitas/
efetuando a detenção dos respectivos condutores;

VIII — prender os individuos encontrados na praticà
de crimes comuns ou contravenções e os infratores do regula.
Inento da Capitania do Porto, da Alfandega, da Defesa Sania
tarja Nlarititna e Fluvial e da Prefeitura de Policia;

IX — multar os infratores do seu Regulamento;
X —providenciar para extinção de incendios em embar-

cações, salvamento de pessoas, objetos ou mercadorias, bela
co ao garantir os haveres dos prejudicados, arrolar testimunhas,
deter preventivamente os que possam esclarecer as origens
do sinistro, ou os que tenham interesses, quer sobre a carga,
quer sobre a embarcação sinistrada;

XI — socorrer ou mandar socorrer os naufragos nas aguas
territoriais, auxiliando a acção das autoridades fiscais, arre.
cadando salvados e prestando assistencia ás vitimas;

XII — efetuar toda e qualquer diligencia a bordo, quando
julgada necessaria ao serviço publico, observando o seguinte:

a) em se tratando de embarcação estrangeira, dar aviso
prévio ao respectivo consul ou ao comandante da embarcação;

b) em se tratando de embarcação nacional fazer a noti-
ficação ao respectivo comandante;

XIII — obrigar 03 escaleres, faluas, saveiros ou quaisquer
outros barcos a trazer no logar mais apropriado do casco e
de modo bem visível os nomes ou designações por que forem
conhecidos e matriculados, bem como o numero dos respe-
ctivos arrolamentos na Capitania do Porto;

XIV — "chamar á fala" embarcações encontradas durante
a noite sem farol ou com este apagado, apreender a matricula
dos tripulantes e rerneta-la á Capitania do Porto;

§ 1°, os tripulantes que não dispuzerem de Matricula
ou cuja embarcação não esteja registrada na Inspetoria Geral
de Policia Maritima, Aerea e de Fronteiras ficam sujeitas ás
penas policiais;

§ 20, no caso de desobediencia por parte dos tripu-:
antes, as intimações para revista e fiscalização serão feitas
primeiramente por um disparo de tiro ao ar; dada a fuga ou
tedstencia, por tiros diretos visando o casco das embarcações.
Pelos danos materiais ou pessoais ocasionados, não serão res-
ponsaveis os agentes da autoridade, que, de todo o ocorrido,
lavrarão um termo ou auto circunstanciado;

XV — comunicar ás Inspetorias e Sub-Inspetorias
dinadas os nomes dos individuos expulsos do territorio na-'
cional e os daqueles que, por motivos diversos, forem impe-
didos de entrar no territorio da Republica;

XVI — proibir:
a) que as embarcações, a frete ou não, transportem pae,..(

sageiros em numero superior ao de sua lotação;
b) que as mesmas se aglomerem no cáis, nas imediações;

ou costados dos navios, além do tempo necessario para tornari
ou deixar passageiros e respectivas bagagens;

e) que qualquer embarcação atraque ao navio entrados.
no porto ou prestes a sair, antes de se realizar a visita regula-
;isentar e depois de desembaraçado;

d) o comércio de bebidas alcoolicas entre tripulanteè,elei
pequenas enibarcações e pessoas de bordo dos navios; 	 h,

XVII — registrar, em livro competente, as embareaçõesal,
licenciadas pela Capitania do Porto, declarando o-nome, ma-,
tricula, proprietario, condutor e lotação;

XVIII — fazer cumprir a tabela de condução de frei
aprovada pela Capitania do Porto, detendo os tripulantes que,
a não observarem;

XIX — informar á Capitania do Porto sobre á ne.Oledn

sidade de, por falta ou suspeita, serem cassadas a matricula 01,
a licença dos tripulantes c de suas respectivas embaresiçõès;
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XX — :tinir:ir com rigor ns condições de idoneidade de
qualquer es( 'a que preteminexercer a sua atividade no mar,
exigindo-lhe carteira de identidade com valor de folha corrida;

XXI organizar o serviço de estivadores, carregadores e
•Lgetteiadores a bordo, regist rondo (ali livro competente os
nomes, itunieros e endereços do-, que se empregam nesses
ulistéres e proibindo a entrada daqueles que não preencherem

requisitos legais;

X.XI I	 fiscalizar o serviço (le ingresso a bordo (los rtaN-ios
nitrados no porto:

XXIII	 exigir (lis comandantes tal dos Mediatos das
9iibareações unia list:1 com os nomes 1' sinais enl'arteriStieo,

(ille, fazendo parte das respectivas tripulações,
enhani, por Moi iVes ilIstificados, de deSetilharea elo portos

Inião;
Parografo unico. F.sta lista será devidamente autentivada

4(.1„ comandan t e ( a i imediato de bordo e visada pela respectiva
imoral:ale consular, quando se tratar de navio estrangeiro;

X.X IV — Visar e (lar a registro, em livro competente,
oLlas :Ls eirta s de eliminadas ou contratos de artistas te:dr:tis,
roto visto (1:1 Inspetoria de l'isralizaçÕes. untes de serei,'
eliVi:OINS :tos dest.inatarioS oll e01111'atn(lOS:

XXV -- exigir, quando parecer mil, dos passageiros em
transito, que desejarem descer a terra, Os documeno pessoai,,
di•volvendo-lit'os no regresso a bordo:

XXVI	 auxiliar as autoridades portuarias:
XXVII	 superintender os serviços das Inspebirbis e, ima'

Átlierntedio destas, os das Sub-lispetorios:
XXVIII - - policiar a area maritinta ou fluvial deter-

witcula para banhos;
§ I", na arca delimitada por boias 011 sitiais para Os

baldios e nas horas destes, não poderão penetrar embarcações
fido ser utilizadas para outros fins as demarcações existente.s;
Lis infratores ine(irrerão nas penas policiais e ernbarcaçies
serão remoN-idas paro o Socorro Naval, á disposição da Capi-
.tania do Porto:

§ 2', os banhistas deverão apresentay-se com 1'0111):1 con-

veniente: em caso contrario, serão recolTlidos á embarcação
tsilicia e conduzidos á Insiwtoria para os efeitos legais;
XXIX) - • impedir O desembarque:
(4 ) de todo estrangeiro, procedente do exterior, cujos do-

cumentos ou passaportes não estejoin deN-idamento visados ou
:interiticath w twl(i corisail brasilLyiro do porto de poicedencio,

•liii não venham ocomponhados de ficho de identidade com fo-
tografia do port odor, expedida pelo consulado brasileiro. O visto
eintsidar será valido por uni ano, exceto (Illand(). alites Iletn ge
praz), não tenha O portador voltado ao Brasil:

lá de passageiros clandestinos;
c) dos que tenham sido explusos ou deportados do pais:

• d) dos que foretn suspeitos de prejudiciais ordem puldica,
• moralidade ou á San(le Publica

e) dos estrangeiros de mais de sessenta :Liais de idade
(• dos de menos de quinze anos, que não tenham autorização dos

• :t is ou tutores: de mutilados, aleijados, cégos, loucos, ou de

4 1111e111 se presuma ir viver da caridade publica. Tais passageiros
só terão desembarque se provarem posse de bens ou rendas para
custear a propria subsistencia, ou tiverem parentes ou pessoas
iate por eles se responsabilizem, depositando nos cofres da Te-
souraria da Prefeitura de Policia ou nos da repartição federal

•, arrecadadora local, a importando de uni conto de réis (I:000$)
.e tn moeda corrente, para era caso de expulsão ou repatria-

- mento, idenizar o Estado das despesas que houver de fazer:
paragrafo unico. Sómente (1(1)1 115 de seis inezes de resi-

. i dencia no Brasil, e de feita a prova de que o estrangeiro afiou-
e: ido conseguiu ocup:ição habitual e licita, da qual lhe prove-
uhairt os meios seguros de subsistencia. poder: ser levantada
esta cauçãci.

Art. 55. 1. O passageiro que estiver si:, : condiçóes EIt's•Si.t

tas alineas XXIX a, b, e, d, e e	 do artigo oitterior, fieará
. detido . a bordo, obrigando-se o comandante da embarcação a
'llawnduzi-lo e a doi x,sil:o . itiis cofres (1: , "Cesouraria (In I I refei-
'dura de l'oli e ia a buis ortoneia de 2:(1003n000 pa i . ceipl7,4 . 1 .:,( „ ai-

portoncio só será levantada quando for exibido ao ini,ctor
Maritima documento que prove haver desembarcado'

o passageiro em questão no porto de embarque on erit outro
qualquer de país estrangeiro.

I". Nos portos dos 1-:st tubis o deposito de dois contos (rs.
2:000$000) será feito nos cofres da Delegaria Fiscal ou outra.
repartição federal arrecada(fora mais proxima e só será levan-
tado quando for exibido ao Inspetor ou Sub-Inst netor de Po-
licia o documento a que se refere O dispositivo anterior.

2^. Ent portos estrangeiros a 'mica autoridade compe-
tente para atestar o desendiaroue do pa ssageiro t •• o enosul
brasileiro ou quem legahneme o represente.

CAPITULO IV
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Art. 555. Anexas á Inspetoria Geral de Polida Nlarititua.
Aerea e de Fronteiras e sob a imediata fiscalização (io ov-petor
geral serão mantidos as oficinas e es taleiros denominados Mor-
feia,.

Art. 556. Auxiliará o serviço de policiamento imitiria, da
baia o holofote "São Sebastião-, instalado na torre dos esta-
'vinis da Moi /0,1(1.

Art. 557. As embarcações da filsneti . ,ti:, Geral da Policia.
Aerea e (I( . Fronteiras 4 , das dentai s repartições sob

sua superintendendo usorão o pavilhão brasileiro n0. mastro
de popa e, em serviço, a flaniula de pano branco com a palavra
Policia em letras pretas, no mastro de prõa, a não ser t i ne a
natureza do serviço exija a sua retirada.

Art. 558. As e t nla t rçações da Inspetoria Geral de Policia
Maritima, Aerea e de Fronteiras . serão artualtnente apresen-
tadas A Capitania do Porto, afini de preencherem as formali-
dades (10 regulamento daquela Repartição.,

Art. 559. Nas embarcações do Inspetoria Geral de Policia
Acua e de I: ronteiras e repartições subordinadas,

em serviço de visita, tão pliderfoi ser tran s portadas pessoas es-
/ranhas ao serviço policial. •

cApyrui.o

oks	 1.1:\

An. 560. As 1 ransgre ssóes deste Legulaut e nto serão defi-
nidas e punidas de acordo com o Codigo das Infrações

A.rt 561. Asnoiltas serão autuadas, tio Dist rito Federal,
pelo inspetor geral de Policia Maritima, .1erezt e de Fronteiras,
e, nos porb ns •estadttais, pelos respect ivos ittspeo•res sub-ins-
petores.

Art. 502. O auto será visado Pelo inspetor geral, inspetor
nu sub-inspetor assinado pela autoridade que verificar a infra-
ção e pelo infrator ou seu representante, ou por duas t esti-
mord ias presenciais, quando este se negar a foziLlo.

Art. 563. No Ca:g o de recusa do pagamento imediato das
multas, poderá o prefeito de P ilicia comunicar o facto ( 1 1ns.

, petoritt da Alfaridega, solicitando providencias par: l que sejam
sustadas no porto as operações a bordo do navio, quando o in-
frator seja o seu eolnalldmide ou os sieus rdisigilararios.

Art. 564. Serão solidarios com o autor quanto no paga-
mento das multas imposta s p: .las autoridades competentes, o
armador, comandante, agente da companhia e a . pes,s oa a cujo
serviço estiver a embarcação.

Art. 565. As multas depositadas ou paga s A Inspetoria
Geral de Bifida Maritima, Aerea e (14 . Fr• )oteiras serão, no
primeiro dia util, recolliidas aos cofres da Tesouraria da Prt-
feit uma de Policia do District(' Federal, bent como no primeiro

ui til á repartição federal arrecadadom roais pr(ixinet, as int-
port alicias das que fomo inip(ista s e receldilas pelas Inspeubria
ou Sub-Insrs.., birias dos diversos portzts da União.

. Art. 506. .‘s otribuiçõe s dos j uizi-, de Policia para o pro-
ites.:• n de julgamento dos infrações, concernentes á .policia de
porto s , :terei e de fronteira s competirão. itos Vs tados, á Jus-
tiça kaleral.

A.rt. 507. Os comandante- de embarcações que ità(i
zeren,	 submeter á8 medidas. (14. , ordem publica •ittipostas
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pelas antoridades competentes ficarão impedidos sie comandar
esobareaçsso	 is)rios OU territoris) sia Hroubliet.

PIM.° VI

\, DF; rnIDADri.,•:)J:,

n1111~	

*	 (teclar:1(A.° autenticada da existencia 	 clittalestim),
criminosos ou deportados :t bordo de sus easbars.ssa;

relação dos nascimentos ou dos obj l , ) .; (41.:
Sante a via,gtan;

f) declaração de que 1 ransporestn armas e munirs
material helico;

g) lista de passageiros para embarque, em carseseres
elar•s legiveis, Scul l'asUrnS net» otnis,,ôe-; dsvidamense
assimulas, deveedo nessa lista cada passageira ocupar nina
linha distinta, declarando, além do seu nome por exiellsO,
sua nacionalidade, sexo, estado civil, iklade, profissão, Is wt()
de embarqUe, classe em que viaja e dollikiii0 que Vai fixar
ou lugar para onde imediatamente se destina:

lista de passageiros em transito, eseriel dm caracteres
claros legiveis, sem rasuras nem omis.sões, mencionando-se
ern linha distiem, o nome por extenso, de cada passageiro
sua nacionalislade, sexo, idade, porto de embarque e de des-
tino;

i) lista suplementar de passageiros em trausito, que te-
nham permissão das autoridades portuarias para desembarcar;

um cartão impresso a cada passageiro que tenha de
desembarcar, afim (lesei' por este devidamente preenchido,
assinado e entregue á autoridade palicial que efetuar a visita
regulamentar da embarcação.

XVI não comunicarem em viagem, pelo radio, a Po-
licia Maritima do ponto de Onde partiu, dentro de doze 1 12)
horas, a contar da hora em que a sua embarcação do mesmo
Ponto saloj o nome ou 110111eR das pessiias que, figurando na
lista dos passageiros em transito, na de tripulação, ou na lista
dos passageiros tomados fornecida pela respetiva Agencia,
não tenham embarcado ou não estejam ou apareçam a bordo
da embarcação que comandam.

a	 CAPITULO VII

DAS	 COMPANHRS, AGENTE43, CONSIONATAIDOS AIMADOItE-§
NAVIOS

Art. 569. De acordo com a disposição deste regulamento
incorrerão nas penas previstas as empresas, COMparitlia(,
agentes, consignatarlos, armadores de navios ou seus repre-
sentantes que:

. 1) não registrarem na Inspetoria Geral ou nas dos di-
versos portos estaduais, - a saida de suas embansações;

II) deixarem de remeter á Inspetoria ou Sub-Inspetoria
de Policia Maritima,, Aerea ou de Fronteiras, até unia (1)
hora antes da partida da embarcação, a lista do passageiros
que aceitarem para embarque, acompanhada das respectivas
fichas devidamente preenchidas e assinadas no ato da aquisição
das passagens pelos proprios viajantes ou a seu rogo: afim de
que, efetuada pelas autoridades policiais a visita, seja -despa-
chada a embarcação para saída; 	 •

III) venderem passagens depois de expedida a lista tio
que trata a afinca anterior;

IV) desembarcarem de bordo das suas embarcações tri-
pulantes ou passageiros em transito, sem prévia autorização
do inspetor geral da Policia Maritima„ Aerea e de Fronteiras,
ou da respectiva repartição local;

. V) não comunicarem, dentro de 21 horas á Inspetoria,
a desistencia de embarque de qualquer passageiro, cujo nome
figure na lista enviada a essa repartição;

VI) deixarem sair as suas embarcações sem o ('ompe-
tente passe -de saída, ou estando este com o prazo esgotado;

VII) não apresentarem á Inspetoria Geral, Inspetorias
ou Sub-Inspetorias, até uma hora antes da saída de sua em-
barcação, juntamente com a lista de passageiros e as wspe-
tivas fixas, o passe de saida aludido na alinea auterior, afim
de.ser . nele mencionado o numero de passageiros eia bareadom
e em transito, bem corno qualquer anotação que porventura,
tiver de ser feita;	 .

concorrtreia para o embarque de clandestinos o
outras pes.s'oas não autorizadas, ou cujos nomes não figurem
na lista de passageiros a que se refere a alinea II deste artigo;

. IX) consentirem no desembarque de e/andestino ,5, de-
portados. - delisismentsas e impedidos, bem como de triputanr.e.;

Ars.	 serre) psssissis de multas e patina previstas no

•	 'odisso Piastl oi 0 . 1111:01 , 1:11114'S	 smnbarssissio que:
1)	 d9,	 Maritinta :1erea e
Fronteirss idoresis -sss inasatas sobre as 4 .)corre11sias ha-

vidas a herdo dinsinte a. traveasin ou vingas» do ultimo porto
ile eseala ao de eh gada;

II) ne2:ar1n 8 xist ..nrin 9 bordo de departados, presos,
delinquentes,	 iudividuos ~peitos ou tidos por

VI )$ á Ordfna pliblief	 SI)elINInde;

III) recusarem e lllaprir as Illedilias lie S4 gurança, vigibuts9a,
fiscalizaçàs	 re3)r(':s14) 	 11e39 Policia:

1V) transferirem para terra, sem conseistiment Cl la 1ns-
10 ,1011a de Policia Nlaritima..V‘IY.t (i Fronteiras, pitos, de-
porcado, individuos suspeitos ou ti io: por no-
eives á ord"ss e á sy-tiedad s e os inesdidos de d('sembarcar.

V) consentirem sei s ' , missa	 sáiam de bmslo de suas
viidnerenh,,s, at)te.:	 rts('g`)"I'ent	 vimita re,zulamentar das
antoridade-z da Policia, pe! ..3 estranha-s ao serviço policial,
•xaluidas as autoridades sls Defess Sanitaria, Maritiina e Flu-
vial e da Gualdi Moria dt Alfandega, encarregadas do serviça
que lhes ~parir;

VI) permitirem 1rais:11111) de carga e descarga, assim
e0D1 43 a entrada ou saída de pessoas estranhas ao serviço,
como sejam: passageiros, tripulantes, estivadores, carregadores,
agenciadores, agentes, ou seus representantes, depois da . vi-
sita de saída o s i Sf.'111 prévia licença da Inspetoria de Policia
Maritima, Aerett e de Fronteiras quando, por esta rspartição,

stta embarcação estiver interditada;
V/1) derem desembarque a tripulantes 2(41) prévio eonsen- .

timento do inspetor geral, inspetores ou sub-inspetores de
Policia Maritnna, Aerea e de Fonteiras;

VIII) consentirem no desembanue de passageiros em
transito, facilitando o desembaraço de sua bagagem, sem pré-
via autoriza ') do inspetor gsral de Policia Marítima, Aerea e
•ie Fronteiras e, nos portos estaduais, dos respectivos inspetores
ou sub-inspetores;

IX) dificultarem a ação da autoridade policial portuaria
a bordo, impedindo, por qualquer meio, a fiscalização e ins-
peção de todas as dependencias da embarcação;

X) não apresentarem ri autoridade fiscalizadora da Policia
todos os passageiros e tripulantes, quando esta o julgar pre-
ciso;

XI) superlotarem inconvenientemente as classes, cama-
rotes e dependencias de sua embitrcaçãoS

ocultarem ás autoridaas crimes, suicídios, e des-
aparecimentos de passageiros, clandestinos e tripulantes de
snas taisbareações, ocorridos durante a viagem;

XIII) receberem a bordo, como passageiros ou tripu-
lantes, menores sem a competente autorização legal, ou qual-

. quer pessoa transbordada de outro barco, sem previ° assenti-
mento da Inspetoria Geral, inspetoria ou Sub-Inspetoria de
Pol:cia. Maritima, Acres, e de Fronteiras, ou não derem conhe-
cimento a esta Repartição, no porto de chegada, quando o
transbordo tenha sido feito em viagem;

XIV) não se submeterem ás disposições deste Regula-
mento;

XV) não miuistrarem ao funcionario encarregado da vi-
sita de Policia:

a) os dados necessaríos ao preenchimento do termo de
entruda;

h) o passe de aida ou documento equivalente, minis-
trado pela policia do ultimo porto nacional de escala ou de
arribada;

s) o rói de equipagem, em duas vias, sendo unia original
ou em copia autenticada, visada pelo censul brasileiro acredi-
tado no	 perto estrangeiro de escala ou arribada; .
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cem prévio assentimento da Policia Maritima, Aerea e de
Fronteiras;

X) não registrarem na Inspetoria Geral ou na Inspe-
toria e Sub-Inspetorias, os contratos firmados com terceiros,
ou outros documentos de autorização de embarque para qual-
quer pessoa cujo nome não figure nas listas de passageiros ou
ele equipagem:

Paragrafo unico. Os contratos e documentos de que trata
CSu , artigo levarão, sob o visto do inspetor geral, inspetor

sal-inspetor de Policia Maritima, Aerea e de Fronteiras,
o sai federal de cinco mil réis (5$000);

XI) infringirem as disposições deste regulamento.

CAPITULO VIII

DOS PASSAGEIROS
o

Ar • aar. Serão passiveis de penas policiais os passageiros
qua •

I; desembiirearem em qualquer porto da União sem prévio
conhecimento das respectivas autoridades policiais:

rem falsas informações de sua identidade e de seu

II E) violarem de qualquer fórma as disposições deste
regulaniento.

CAPITULO IX

DOS PROPRIETÁRIOS DE PEQUENAS EMBARCAÇÕES

Art. 571. São passiveis de penas policiais os proprietarios
de pequenas embarcações que:

I) não as tenham resgistradas na Inspetoria Geral, Ins-
netoria ou Sub-Inspetoria de Policia Maritima, Aerea e de
Fronteiras;

II) transportarem passageiros além da' respectiva lotação;
III) não tenham na olaia das mesmas embarcações, em

loear visivel, o nome e numero pelos quais se acham matri-
culadas na Capitania do Porto;

IV) não conduzirem a bordo a respectiva matricula e
salvavidas suficientes;	 •

V) não obedecerem ás ordens da Inspetoria Geral, Ins-
netoria ou Sul-Inspetoria da Policia Maritima, Aerea e de
Fronteiras:

VI) não respeitarem a tabela de fréte estabelecida;
VII) consentirem que as suas embarcações trafeguem,

á noite, ás escuras;
VIII) não tiverem as suas embarcações guiadas por pessoal

matriculado.

CAPITULO X

DISPOBIÇÕES OERAW

Art. 572. As visitas da Policia NIaritima, Aerea e de Fron-
teiras a bordo das embarcações chegadas começarão ás sete (7)
e terminarão ás dezenove (19) horas, obedecendo ao sinal de
abertura e encerramento do serviço ordinario do porto, dado
pela sirene des.sa repartição.

Paragrafo unha,. Antes das sete (7) e depois das dezenove
(19) horas, só poderão ser desembaracadas pelas autoridades
policiais as embarcações entradas cujos interessados reque-
rerem ao Inspetor Geral ou ao Chefe da Repartição local a
visita extraordinaria, pagando, em sêlos federais, a taxa fixa
de quinhentos mil reis (504000).

Art. 573. As visitas regulamentares ás embarcações • en-
tradaa serão prontamente feitas nelas autoridades no anco-
radouro de franquia delimitado pela Capitania do Porto, onde
ficarão as mesmas fundeadas para preenchimento dessa forma-
lidada.

Paragrapho unia°. Seimente serão desembaraçadas pelas
autoridades referidas, fóra do ancoradouro de franquia, as
(911barcações cujos representantes, por canveniencia dos seus
interesses. requererem ao Inspetor Geral ou ao-Chefe da re-
p:irticão lacal a designação de pessoal para tal fim, pagando
(ti) sais federais a taxa fixa de duzentos mil réis (200$000).

AH. 571. Após as visitas regulamentarei . da Defesa Sani-
a tarja Marit : ma e Fluvial, terão ingesso a bordo indiatinta-

mente os funcionarios da Policia Maritima e Guarda Mora
encarregados do serviço da visita regulamentar.

Art. 575. A visita de entrada da Policia Maritima terá
a seu cargo:

I) a verificação do passe de saida ministrado pela Po%
licia do ultimo porto nacional de escala da embarcação:

II) o exame minucioso da lista de passageiros em transito
e a dos que se destinam ao porto de chegada, confrontando
os nomes nelas existentes com os relacionados no livro de
diligencias;

III) a fiscalização da lista de tripulantes nas embarcações
nacionais e estrangeiras, do rol oficial de equipagem, auten-
ticado pelo Consul brasileiro no ultimo porto estraneciro de
escala, rol em que será aposto o visto do funcionario da Po-
licia que estiver efetuando a visita:

IV) a verificação dos certificados, positivos ou negativoa,
assinados pelo comandante da eiabarcação, sobre a ('xistencia
ou inexistencia a bordo de clandestinos, presos, deportadoa
ou delinquentes;

V) o preenchimento do termo de entaala. que deverá
ser assinado em duas vias pela autorid:ide policial e pela Co-
mandante da embarcação, do qual eievará eonsair obrigatoria-
mente o seguinte:

a) data da visita:
h) casco e nome da embarcação;
c) nacionalidade;
d) nome do comandante;
r) Forto de procedencia;
J) portos de escala;
g) natureza da carga que transporta;
h) tonelagem de registro;
i) numero de equipagem;
j) numero de passageiros para desembarque determinando

o total em suas diferentes classes;
k) numero de paasageiros em transito;
1) numero ou nomes dos Vigilantes destacados para o

serviço a bordo;
nt.) nome da pessoa natural ou juridiea do consignatario;
n) numero e nomea dos clandestinos, se os houver;
o) numero dos impedidos a bordo, se os houver;
p) hora da visita; .
g) observações de obitos e nascimentos ou fatos havidos

a bordo e que interessam á segurança e á ordem publica;
VI) exame minucioso e visto com chancela do funcio-

nario encarregado da visita, nos passaportes e demais de.
cumentos dcs passageiros procedentes do estrangeiro e que
tiverem de desembarcar;

VII) — verificação dos cartões individuais preenchidos e
assinados pelos passageiros procedentes de portos nacionais;

VIII) —qualquer outra providencia ou diligencia recla-
mada pelo interesse pubjico.

Art. 576. Finda a vítálta das autoridades policiais, poderá
ser permitido a bordo o ingresso de pessoas que estiverem
munidas de licença, bem corno o desembarque de passageiros.

Art. 577. Em sua visita a bordo a autoridade policial exa-
minará os documentos dos passageiros de todas as classes e
salvo os imigrantes subsidiados, autorizará o desembarque,
dos que estiverem desempedidos.

Ar. 578. Os estrangeiros que entrarem clandestinamente
no territorio nacional serão gonsiderados indesejaveis e pas-
siveis de repatriação.

Paragrafo unieo — Igual penalidade terão os estrangeiros
que entrarem clandestinamente em territorio brasileiro, não
submetendo o seu passaporte ao "visto" das autoridade com-
petentes.

Art. 579. Serão Umbela repatriados os estrangeiros que,
viajando com destino ao exterior, desembarcarem nesta ca-
pital, nos portos ou cidades dos Estados sem prévio conseu.
timento das autoridades competentes.

Art. 580. O passageiro em transito que pretenda desem-
barcar nesta capital ou em qualquer porto ou cidade da União
com prévia autorização do Inspetor Geral ou da Repartição
de Policia Maritima Aerea e de Fronteiras local, poderá faza-la
uma vez que seja incluida o seu nome em uma lisaa auplaa
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mentar enviada com a respectiva ficha de identidade á Ins-
petoria Geral, Inspetoria ou Sub-Inspetoria de Policia Mari-
tima, Aerea e de Fronteiras.

Paragrafo unieo. O passageiro sendo de nacionalidade
estrangeira, procedente de portos do exterior do país e não
tendo satisfeito no Consulado brasileiro o pagamento dos
emolumentos legais, justificando a necessidade do seu desem-
barque, poderá fazê-lo se:

a) juntar ao pedido uma fotografia para ser adaptada á
sua ficha de identidade:

1?) revalidar o seu passaporte, pagando, em selo federal,
que será aposto ao mesmo, sob o visto de desembarque pas-
sado pela autoridade policial competente, o emolumento de
quatro mil reis (4$000) ouro, ao cambio do dia.

Art. 581. O estrangeiro que pretender desembarcar em
qualquer porto da União, ou entrar, de qualquer modo em
seu territorio não o poderá fazer armado: se a permanencia
fór ztt é quinze dias, entregará a arma, mediante recibo, á auto-
ridade competente da Policia .‘laritima, Aerea e de Fronteiras
que a fará registrar.

A devolução será feita com a apresentação do recibo na
ocasião em que o possuidor se retirar do territorio nacional.

Art. 582. Nenhuma pessoa poderá deixar o territorio da
Republica sem apresentar á Policia Marithna, Aerea e de Fron-
teiras, para ser registrado, o seu passaporte .e uma fotografia
que ficará arquivada, bem como o atestado ou certificado na
repartição.

§ l. Esse passaporte, que será apresentado pelo proprio,
levará sêlo federal de cinco mil reis (4000) devidamente
inutilizado pelo visto da Secretaria da Prefeitura, que terá
valor dentro do prazo de quinze dias.

§ 2°. As Agencias ou Companhias de Navegação Mari-
tinia ou Aere:t não poderão extrair passagens para o exterior
da Republica sem o cumprimento dessa formalidade, cuja
falta implicará em multa e no impedimento de embarque.

§ 3° Ficarão isentos do pagamento da taxa e apresenta-
ção de fotografia os dfPlomatas e os que estiverem em missão
oficial de seu governo junto ao governo brasileiro.

§4. Os passageiros que se destinam ao exterior da Re-
publica serão obrigados, no ato do seu embarque, a entregar
o funcionario 41a Policia Maritima, em serviço a bordo o seu

passaporte afim de ser picotado.
Art. 583. Toda pessoa que houver embarcado neste ou em

gliabiller porto ou cidade brasileira clandestinamente e re-
gressar ao mesmo será detida e submetida a rigorosa inves-
tigação e, em seguida, processada.

Paragrafo unico. Igual penalidade terão os passageiros
que, ,expulsos do territorio nacional, regressem aos portos ou
cidades brasileiras.

Art. 584. Os Comandantes, Agentes ou Empresas de Na-
vegação serão obrigados a rcembarcar os tripulantes de suas
embarcações que, por qualquer motivo, tenham ficado em
porto ou cidade que não seja o da sua origem ou engajament

Art. 585. Nenhuma embarcação poderá deixar qualquer
porto ou cidade da União :;efll estar munida do competente
passe de saída fornecido pela Repartição da Policia.Maritima,
Aerea e de Fronteiras, salvo em se tratando de embarcações
militares ou de guerra, nacionais ou estrangeiras.

Paragrafo unico. O passe de saida a que se refere este
igo levará o silo federal de dez, vinte, cinco e dez mil réis

r. ,sr . ctivanteme eia se tratando de embarcações marithnits
nacionais. embarcações marititnas estrangeiras, embarcações
aereas nacionais c embarcações aereas estrangeiras.

Art. 586. O passe de saída de que trata o artigo anterior só
será concedido mediante apresentação do documento refe-
rente ao termo da entrada da embarcação, .vigorando pelo
prazo de vinte 4' quatro horas, contado do momento de sua
legalização.

Paragrafo unico. Esgotado este prazo, será o passe apre-
sentado á Inspetoria ou Sub-Inspetoria de Policia Maritima
locai, para que, visado, seja valido por mais vinte e quatro
hora.. , findo o qual perderá ele o valor.

Art. 587. O bilhete de ingresso a bordo dos navios sttrto4
no porto, atracados ou não, será fornecido pela Guarda-ntia
e visado tambein mediante prova de identidade do portador,
pela Policia Maritima que, para isso, designará um &á seus
funcionarios.

Art. 588. O registro das embarcações que trafegam na
bafa, nos portos e nos rios, será feito anualmente na Repar-
tição da Policia Maritima, em livro competente, pagando o
proprietario, ou quem as suas vezes fizer, sèlo federal de cinco
mil réis (5$000).

Art. 589. No caso de arribada forçada de qualquer embar;
cação, o seu comandante é obrigado a assinar na presença
do representante da Policia um termo minucioso e explicativo
da causa determinante da arribada, o qual, depois de veri-
ficada a sua exatidão, será levado á Repartição afim de set
devidamente visado pelo respectivo chefe.

Art. 590. Nas sédes da Inspetoria Geral, Inspetorias e
Sub-Inspetorias serão instaladas galerias onde deverão fi-
gurar as fotografias de 'ladrões internacionais, contrabandistas,
caftens, clandestinos, repatriados e expuLsos do territorio
nacional e dos demais indesejaveis, cujas fotografias deverão
ser fornecidas pela secção competente da Prefeitura de Policia
á Inspetoria Geral, que se incumbirá de distribui-las pelas
outras repartições sob sua superintendencia. Em um livro
indice será registrada a qualificação, bem corno mencionados
os antecedentes de cada individuo cuja fotografia figure nd
galeria.

Art. 591. As Inspetorias e Sub-Inspetorias farão a Strá
correspondencia para a Prefeitura de Policia por intemiedio
da Inspetoria Geral.

Art. 592. As empresas ou representantes de transprotes
aereos deverão apresentar ao Inspetor Geral da Policia Mari-
tima e de Fronteiras as licenças concedidas pelo :Nlinisteria
da Viação para trafegarem no Brasil, bem como a autorização
relativa aos pontos de pouso expedidas pelo referido Minis-
terio ou pelas Capitanias dos Portos.

Art. 593. Por motivos justificados, sendo mudado o pontá
de 'pouso de qualquer aparelho, os mesmos representantes,
com antecedencia, deverão disso fazer comunicação ás auto-
ridades da Inspetoria Geral de Policia Maritima, Acrea e de
Fronteiras ou Inspetores e Sub-Inspetores dos diversos portos
da União.

Art. 594. A par-tida de qualquer aeronave poderá ser sus-:
t.ada pelo Inspetor Geral ou Inspetores e Sub-Inspetores da
Policia Maritima, Aerea e de Fronteiras, se houver denuncia
de que o aparelho não se destina diretamente ao ponto para
o qual foi despachado e declarado no seu passe de saída.

Art. 595. Nenhuma aeronave poderá voar sobre nucleos
de população ein altitude inferior a quinhentos (500) metros.

Art. 596. Por motivo de ordem e segurança publica, po-
derá o Inspetor Geral de Policia :Maritima, Aerea e de Fron-
teiras, com autorização do Prefeito de Policia, declarar a
interdição do trafego aereo sobre determinada zona

art. 597. Nenhum passageiro ou tripulante a bordo das
aeronaves em vôo poderá conduzir - consigo aparelhos foto-
graficos, armas e munições, sem ordem expressa da autoridade
competente.

Art. 598. Nenhuma ac.ronave poderá baixar em logares
que não estejam discriminados no passe de saída fornecido
pela Inspetoria ou Sub-Inspetoria de Policia Maritima, Aerea
e de Fronteiras do ponto de sua procedencia, sem que seja
por motivo superior, devendo o respectivo piloto, no caso em
que isso se verifique, dar por escrito á autoridade da Policia,
que efetuar a visita regulamentar, um termo minucioso e
explicativo da causa determinante, o qual, depois de verifi-
cada a sua exatidão, será levado para a Inspetoria ou Sul)."
Inspetoria para ser devidamente visado pelo respectivo Chefe.,'

Art. 599. Na Inspetoria Geral da Policia Maritima, Aerea,,
e de Fronteiras, bem como nas repartições por ela superin-;
tendidas, serão instalados e mantidos pelo Prefeito de Polici
do Distrito Federal, onde lhe pareça conveniente, aparelhos
tni . ssores e receptores de radio, com um codigo especial paIW
o s.at serviço.
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Art. 600. Do presente regulamento serão ex!raidos exem-
Irxes nas /inguas francesa, inglesa, e alem 	 n 1:ã. para a S: II i Vt11-

:não, w glifilS serão obtidos mediante pagam( nto.

CAPITULO XI

DISPOsIçõEs TRAN5ITORI.x5

Art. 601. Os serviços das Inspetorias e Suli-In-potorias
flee" portos estaduais até que sejam definitivamente organi-
adas pelo Governo Federal ficarão a cargo do-: Governos

dos respectivos Estados, sob a direção do Prefeito de Policia
lo Distrito Federal.

Paragrafo unico. litnquanto permanecer esta situação
fransitoria. ris rendas serão recolhidas pelas autoridades esta-
duais. que as aplicarão ás despesas ocorrentes, devendo ser
.recolhido o saldo, se houver, aos cofres federais.

TITULO IV

DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÂO

CAPITULO I
ORGANIZAÇÃO E FINS

Art. 602. O Instituto de Identificação é o orgão tecnico
da Prefeitura de Policia destinado á pratica da identificação
individual, á produção da prova da identidade e á realização
de pesquisas antropometrica.s.

Art. 603. O Instituto de Identificação é diretamente su-
bordinado ao Prefeito de Policia.

Art. 604. Compete ao Instituto, especificadamente:
I, identificar as pessoas presas ou detidas, por determi-

nação da autoridade competente;
fornecer provas de identidade a quem as requerer;

III, fornecer carteiras de identidade para fim eleitoral;
IV. proceder á identificação dos funcionarioi.; da Prefei-

lura de Policia:
V. organizar uni registro civil e um criminal, afim de

poder ministrar á justiça, ao Ministerio Publico e á Policia
do pais ou ás estrangeiras todos os elementos de informação
sobre os antecedentes de individuos processados ou não;

VI, mini strar ás repartições militares informações de an-
tecedentes pessoais para alistamento militar; -

NAL ministrar á Inspetoria Geral de Policia Maritima,
na e de Fronteiras, para serem distribuidas pelas Inspe-

torias e Suh-Inspetnrias dos portos nacionais c das fronteiras
as provas de identidade dos individuos deportados ou expulsos
do territorio nacional;

VIII, cumprir as determinações dos convenios firmados
com as policias estrangeiras para permuta de informações
relativas aos antecedentes judiciarios dos criminosos:

IX, permutar com as repartições de Identificação dos
1aelos as informações referentes aos individuos considerados
periwsos •1 sociedade, constituindo tais informações: os an-
teced e ntes, a individual datiloscopica, a planilha de filiação
morwogiea e, em alguns casos, principalmente cpiandose tratar
de deportados, expulsos, proxenetas, autores de roubos e furtos,
individitos perigosos, anarquistas — a fotografia de frente e
de perfil:

X — prestar informações rapidas á Diretoria de Investi-
gaçtr s Cientificas, sempre que consultado, quanto a identi-
dade ou antecedentes de individuos, cadaveres, ou impressões
digital,. que sejam objeto de investigações:

XI — proceder, com urgencia, á identificação dos cada-
vetes de desconhecidos, sempre que notificado pelo Instituto
Medico-Legal, fornecendo imediatamente a esse Instituto o
result. a do, positivo ou negativo, da busca nos arquivos dati-
kiseopicos;
.e XII— reconhecer, a pedido de partes, a autenticidade de
4ropressões digitais, quando apostas em documentos, nas
ineeME18 condições e efeitos dos reconhecimentos de firmas

nota rios;
XIII—autenticar as fotografias judiciaria s requeridas pelas

Ou reouisitadas pelas autoridades policiais e judiciarias

Art. 605. Os documentos ministrado- Insitut.- de
Identificação de':t . in conter a indicação do iitutiero da prova
de identidade a qu..• se referirem e terão ft". publica.

Paragrafo muco. );-: documentos COTtes t ah..- de acorzio Com
05 nunieros II, II] e IV de art. 01 k‘varão .-, etopre a ititnres,:o)
papilar do polegar direito da pessoa a quem se referirem.

Art. bini. () Instituto de Identificação si . eorrepotalerá
diretamente com :r+ autoridade-z	'ia geral, ;Minis-
terio Publico, autoridades policiais, e0111a COrpOrzt-
Oe:, militares, com os chefes de serviços do pais e. Com as
autoridades estrangeiras, no que respeitar á, provas de iden-
tidade, informitçóc4 de antecedentes e trabalho... Foioign'ineo,3
judiciarios.

CAPITULO II

I UNCIONARIOS

Art. 607. O quadro de funcionarios do Instituto cons-
tará de:

1 diretor;
5 chefes de secção;
6 escriturarios;
1 datiloscopista especializado;
2 fotografos de atelier;*
3 datiloseopistas verificadores;
2 fotografos reveladores;
2 impressores de fotografia;

29 auxiliares;
25 praticantes;
2 datilografos;
1 porteiro;
1 correio
8 serventes contratiidos.
Art. 608. Tendo em vista a natureza tecnica dos traj

bailios do Instituto, o diretor poderá transferir, por conve-
niencia do serviço, os funcionarios de unia pára outra. secção
ou determinar que os de uma auxiliem os de outra.

CAPITULO III

DIVISÃO DO SEIO . IQ',

Art. 609. O serviço do Instituto se distribuirá nas seis
seguintes secções:

I —Secção de Expediente e Arquivo:
= Secção de Identificação Criminal e informações;

III — Secção de Identificação civil; •
IV — Secção datilotecnica;

V — Secção fotografica e
VI — Secção Antropometriea.

•

CAPITULO IV

D SECÇÃO DL EXPEDIENTE E ARQUIVO

Art. 610. A secção ele expediente e arquivo terá a . seu
cargo:

a) a execução dos serviços de expediente e escrituração
que não pertencerem, especificadamente, ás demais seéções;

• b) o expediente relativo á aquisição de material ou exe-
cução de trabalhos do Instituto;

c) a organização dos inventarios do material permanente
e de consumo;

d) o resumo mensal do ponto e folhas de pagamento;
e) o exame e a fiscalização do material fornecido ao Ins-

tituto;
f) a guarda do material de consumo necessario ao Ser-

viço e a sua distribuição, mediante recibo, pelas outras SeC-

ções;
g) o arquivo e o protocolo geral de Instituto;
h) a expedição de certidões extraidas de livros e do-

cumentos arquivados.
611. A secção de expediente e arquivo terá o seguinte

pessoa):
1 chefe de secção;
1 rriturario:
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6 auxiliares;
1 datilografo;
6 praticantes;

CAPITULO V

DA szeçÃo DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL E INFORSIAÇVD;

612. A esta secção compete:
a) o trabalho tecnico de registrar, dentro e fóra da repar-

tição, pelo metodo adotado a identidade de todas as pessoas
presas ou detidas;

b) a organização sistematica dos registros individuais,
do registro alfabetico, do indicador rnorfologico e de vulgos e
dos processos de cancelamento de nota;

c) a expedição de certidões de papeis e assentamentos em
ivros pendentes;

d) a escrituração dos registros de expulsos e .deportados;
e) a escrituração do verso e anverso das folhas de registro

gend e a reparação dos prontuarios;
f) o encargo de verificar a quebra dos termos de tomar

ocupação honesta, assinados pelos vadios que houverem sido
condenados como tais na forma da legislação em vigor;

g) o registro especial de suspensão condicional de con-
denação.

Art. 613. Para o fim da letra a do artigo anterior, as auto-
ridades policiais e judiciarias farão apresentar o preso ou
acusado ao Instituto, com a competente guia em que se men-
cionará o motivo da identificação.

§ 10. Não será identificado o preso de cuja guia não
conste o motivo da prisão.

§ 2°. Nos casos em que o acusado não possa ser apresen-
tado ao Instituto a autoridade a este remeterá a individual
datiloscopia tomada no proprio Comissariado por funcionario
requisitado ao Instituto.

§ 3°• De cada detento serão tornadas tantas fichas quantas
forem necessarias- para os arquivos datiloscopicos, autos, per-
mutas, pedidos de informações e estudos.

Art. 614. A identificação constará do seguinte :
I, a impressão das linhas papilares das extremidades

digitais das mãos, podendo tambem ser tomadas as impressões
dos dedos juntos, palmares e, quando.necessario, as plantares;

II, a• filiação civil e morfologica, notas cromaticas e sinais
caracteristicos, que apresentem o duplo carater de imutas
bilidade e variedade de aspecto e localização.

Paragrafo unico. Esses dados ficam subordinados á classifi-
cação datiloscopica, de acordo com o processo mais conveniente.

Art. 615. E' expressamente proibida a exibição em pu-
blico, assim como a entrega a particulares, de retratos perten-
centes ao arquivo do Instituto.

Paragrafo unico. Para os efeitos de captura ou em caso de
desaparecimento de pessoa, poderá o Prefeito de Policia per-
mitir a publicação de retratos.

Art. 616. As informaçges de antecedentes, assim como as
certidões, só serão ministradas ás autoridades policiais e judi-
ciarias, e aos proprios identificados ou aos seus advogados
legalmente constituidos; as certidões deverão ser autenticadas
cem a impressão papilar do polegar direito, ou de outro qual-
quer (ledo, na falta daquele.

Art. 617. E' expressamente proibido o desnudamento,
ainda que parcial, de qualquer detento; só se anotarão, dos
sinais, os que forem visiveis na vida ordinaria e possam faci-
litar a identificação.

Art. 618. As pessoas processadas por qualquer crime ou
contrave.nção e que não hajam sido condenada, tendo a sen-
tença ou despacho transitado eia julgado, poderão obter o
documento a que se • refere o n. III, do art. 623, independen-
temente de cancelamento de nota.

•	 § 1°. As ssoas que estiverem no caso do presente artigo
deverão instruir os seus requerimentos com a certidão da sen-
tença despachd irrecorrivel; podendo, porém, ser dispen-
sada a referida certidão te, aquele resultado final constar dos
arinivos do Instituto.

*	 § 20. Nos casos em que o requerente tenha respondi
a mais de um processo, e não haja sido em nenhum deles con.
dena.do, o documento a que se refere o n. III, do art. 623, ssI.
lhe será concedido depois de rigorosa sindicancia.

Art. 619. O Prefeito de Policia poderá cancelar as nota'i
constantes do arquivo criminal, quando as pessoas, a que daS
se refiram, tiverem sofrido simples prisões correcionais.

Art. 620. Para os efeitos do n. III, do art. 623, a reteria
autoridade poderá cancelar, depois de rigoro sa sindicancia e
parecer do Diretor do Instituto, as notas existentes, nos sçà
guintes casos

I, quando as pessoas, a quem se refiram, tenham sitid
condenadas uma só vez, por qualquer contravenção ou crime
culposo, exceto o homicidio;

II, quando, condenadas por vadiagem, provem que L454
maram ocupação licita e permanente.

§ 1°. Todos os outros casos de cancelamento de notas
serão resolvidos pelo Conselho de Policia, ouvido sempre Q
Prefeito de Policia.

§ 2°. Os antecedentes das pessoas que estejam nos casos
previstos neste artigo subsistirão para fins judiciais e para os
casos do n. .1V, do art. 604.

Art. 621. A Secção de Identificação Criminal e Inforinaçijos
terá o seguinte pessoal :

1 chefe;
1 escriturario;
7 auxiliares;
7 praticantes.

CAPITULO VI

DA SECÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL

Art. 622. A esta seção incumbe a identificação das pes:
soas que desejarem inscrever-se no registro civil do Instituto;
assim como daquelas a que se referem os na. III e IV, do art. 601.

Art. 623. A's pessoas inscritas no registro civil do Instituto.
.3erão ministrados os seguintes documentos :

I, carteira de identidade civil;
11, carteira de identidade funcional;
III, carteira do serviço domestico.
§ 1°. As pessoas que requererem carteiras de identidade

deverão instruir o seu requerimento com todos os documentos
ou provas asseguradoras de sua identidade, perante o diretor
e a seu juizo, devendo compreender nesses documentos não
só o nome, como a filiação (quando não desconhecida), o dia,
mês e ano do nascimento, a naturalidade, a nacionalidade, a
instrução a profissão e o estado civil.

§	 O menor juntará ao requerimento a autorização do
pai, tutor ou autoridade judiciaria competente.

§ 3°. A mulher casada poderá requerer carteira de iden-
tidade, mesmo sem autorização do marido.

§ 4°. Os documentos a que se referem o § 1° deste artigo
serão arquivados no Instituto.

§ 5°. A carteira do serviço domestico provará a identi:
dade de seu possuidor.

§ 6°. A carteira funcional só será concedida ás autori:.
dadas judiciarias e aos oficiais da Prefeitura de Policia.

§ 7°. Terão fé publica as declarações constantes da car:
teira de identidade, substituindo quaisquer outros documentos
que se destinem a provar as qualidades civis da pessoa.

Art. 624. As pessoas que requererem documentos de iden:
tidade civil e hajam feito antes declarações de identidade di-
vergentes das atuais, só poderão obter os referidos documentos
depois de provadas, documentalmente, as verdadeiras quali-
dades civis, e apurado pelo diretor não ter o identificado pros
cedido de má fé.

§ 1°. Nos casos de má fé verificada, ou de simples suspeita;
serão os documentos remetidos, por cópia, ao Prefeito de Po-,
licia, para o necessario procedimento legal

§ 2.. As justificações só serão aceitas quando alegada
provada a impossibilidade de serem obtidas :IS certidões do.i.
registros publicos.

.§ 3°. As publicas-formas dos documentos, a que . si.! .refe.r.sk
este artigo, bem como os do § 1° do art. 623, devcrãO
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cfrontadas com as originais do Instituto antes de aceitas e ar-
quivadas.

§ 40• Qualquer alteração de nome deverá ser autorizada
por quem de direito, nos termos da legislação em vigor, para poder
'ser tomada em consideração nos assentamentos do interessado.

§ 50• Os documentos que servirem de base á retificação
do registro serão sempre arquivados no Instituto.

Art. 625. Os documentos fornecidos pelo Instituto pa.;
rj.,,..arão em sélo policial as taxas constantes da tabela anexa.

Art. 626. A secção de identificação civil terá o seguinte
pessoal

1 — chefe;
1 — eseriturario;
9 — auxiliares:

— praticantes;

CAPITULO VII

DA SEÇCÃO DATILOTECNICA

Art. 627. A seção datilotecnica terá a seu cargo :
a) a classificação, confronto e arquivamento, pelo metodo

adotado das individuais datiloscopicas;
b) a organização do arquivo monodatilo dos autores de

roubo e furto, para confronto com as impressões papilares
reveladas nos locais de crime.

Art. 628. A seção datilotecnica terá o seguinte pessoal :
1 — datiloscopista chefe;
1 — datiloscopista especializado;

— datiloscopistas verificadores;
1 — escriturario;
4 — auxiliares;
2 — praticantes.

DA SECÇÃO FOTOGRÁFICA:

Art. 629. A seção fotografica caberá :
a) — executar os trabalhos de fotografia em todas. as

modalidades referentes ás questões de identificação;
b) — executar a fotografia sinaletica, de frente e de perfil,

na redução conveniente, de todas as pessoas que requererem
carteira de identidade, e dos presos apresentados pela seção
de identificação criminal:

c) — organizar o arquivo de chapas de todos os trabalhos
executados, catalogando-os de acordo com a sua natureza;

— a guarda e conservação do material tecnico perten-
cente á seção.

Art. 630. A seção fotografica terá o seguinte pessoal
1 — fotografo chefe;
1 — escriturarios;
2 — fotografos de atelier;
2 — fotografos reveladores.
2 — impressores.

DA SEÇXO ANTROPOMETRICA

• Art. 631. A seção antropometrica é destinada a realizar
pesquisas cientificas e reunir material indispensavel ao estudo
sistematico dos dados antropometricos do homem no Brasil.

Paragrafo unico. O exatne antropometrico só será reali-
zado com o consentimento expresso do paciente.

Art. 632. A seção antropotnetáca terá o seguinte pessoal:
1 — chefe medico;
2 — auxiliares;
2 — praticantes

TARELA DE TAXAS

1015000 • •
503000
.5.$000
10$000

.1-45S3a0(1()° a 304J00
IMCg)

Autenticação de documentos 	 	 53U0a
Cancelamento de notas, 	 	 24001)
Indenização de material 	 	 i.4flOtt a 10$(00

TITULO V
DAS OFICINAS DIVERSAS

CAPITULO I
ORGANIZAÇÃO E FIN,+

Art. 633. As oficinas diversas da Prefeitura de Policia
serão constituidas pelas seguintes secções

a) de maquinas geradoras de eletricidade;
b) de mecanica;
c) de carpintaria e obras de construção;
d) de mortona;
e) de tipografia;
f) de transportes;
g) de comunicações telegraficas e telefonicas.

CAPITULO II

DA sEcçÃo DE MAQUINAS GERADORAS DE ELETRICIDADE

Art. 634. A seção de maquinas geradoras de eletricidade
terá a seu cargo as usinas de força e luz neeessarias aos ser-
viços e ás dependencias da Prefeitura de Policia.

Art. 635. A seção de eletricidade terá o seguinte pessoal
fixo:

1 mestre maquinista;
6 maquinistas;
6 ajudantes de maquinistas:
1 aprendiz.

CAPITULO

DA SECÇÃO DE MECANIC

Art. 636. A secção de mecanica destina-se, em geral, ao
serviço de construção e conservação de viaturas e ao renaro
de armas da Prefeitura de Policia.

Art. 637. O pessoal fixo da secção de meeanica será o se-
guinte:

1 mestre mecanico:
1 torneiro de l a classe;
1 torneiro de 2 1 classe:
2 ajustadores mecanicos de P classe:
2 ajustadores mecanicos de 2‘ classe:
3 eletricistas:
1 meeanico conservador de maquinas de escrever e de

calcular.
1 bombeiro;
1 ferreiro serralheiro;
1.vulcanizador;
1 armeiro.
2 aprendizes.

CAPITULO IV

DA SECÇÃO DE CARPINTARIA E OBRAS DE CONSTRCÇa0

Art. 63s. A. secção de carpintaria e
destina-se á e . • vação e reparo de MON'

feitura de P,
Art. 639. Constituirão o quadro fixo

da carpintaria e obras de Construção:
1 mestre pintor;
3 pintores;
4 pedreiros;
6 carpinteiros;
3 marcineiros;
3 bombeiros hidraulicos;
3 serventes de pedreiro:

lustradores;
• rtorneirOpara madeira.

2 aprendizes.

Carteira:, de identidade 	
'Carteira:3 . de identidade (nus:leio francês) 	
Carteira de identidade (serviço domestico) 	
Visto em carteiras de estal.elecimentos congeneres 	
Provas de retratos

4 1Provas de foi rfia jt Ii ariu arquivadas  •
itetificação d ainataniettos	 .	 . .

obras de construção
eis e predios da Pre-

do pet: oal da secção
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CAPITULO V

DA SECÇÃO DE MORTONA

Art. 1140. Destina-se a secção de mo4ona ao reparo e . con-
servação das embarcações maritimas pertencentes á Prefei-
tura (le Policia.

Art. 641. Compõe-se a secção de mortona do seguinte pes-
soal permanente

1 mestre mecanico;
1 torneiro:
1 limador;
1 Urreiro;
1 carpinteiro naval;

rimlantes;
1 vigias:
2 aprendizes.

CAPITULO VÃ

DA SECÇÃO DE TipOGRAFIA

612. secção de tipografia terá a seu cargo a prens,-
r (".:( I . (In .' t criai de expediente, impressão de cartazes, avulsos,
(,n1P(1-: (Traficas e o mais que se tornar necessario aos serviços

4itara de Policia.
Art. 613. Será constituida a secção de tipografia de :
1 encarregado;
2 impressores;
.1 compositores;
1 piginador;
7 e-)cadernadores;
(• .limInntes.
2 a prendi zes.

CAPITULO VII
DA SECÇÃO DE TRANSPORTO

Art. 644. A secção de transportes compreenderá uma
garage e uma oficina de sergeiro, ficando a seu cargo não só
o serviço de transportes pessoais da Prefeitura de Policia, como
tambem o de conservação e reparo dos veículos da mesma Pre-
feitura e, ainda, o de remoção e socorros requisitados pela
Inspetoria de Veículos.

Art. 645. Contará a secção de transportes, o seguinte
soai fixo :

1 encarregado;
1 mestre segeiro;
1 ajudante;
2 carpinteiros segeiros;
1 serralheiro.
1 aprendiz.
Paragrafo unico. A garap terá tantos motoristas e

'ajudantes de motoristas quantos os necessarios ao serviço,
CAPITULO VIII.	 .

DA SECÇÃO DE COMUNICAÇÕES TELEGRÁFICAS E TELEFONICAs

Art. 646. A secção de comunicações telegraficas e telefo-
'nicas será subordinada á administração das Oficinas Diversas,
sómente para os efeitos de conservação do material, sendo
eonstituida; porém. por pessoal tecnico escolhido e da con-
fiança do Diretor da D. I.

Art. 647. Compreenderá a seção de comunicações tele-
graficas e telefonicas os serviços de telefonia, telegrafia, radio-
telefonia. radio-telegrafia e caixas de socorro da Prefeitura
de Policia.

Art. 618. Terá a seção de comunicações telegraficas e
telefonicas o pessoal que lhe fôr necessario, a eriterio do di-
retor da D. L

CAPITULO IX

DA ADMINISTRAÇÃO DAS OFICINAS DIVERSAS

Art. 649. As Oficinas Diversas serão superintendidas por
um administrador, escolhido dentre os sub-intendentes de
1° classe.

Art. 650. O material necessario ás Oficinas Diversas seni
requisitado ao alinoxarifado, por intermedio do administrador.

§ 1.. O pessoal das Oficinas Diversas, constante do
quadro permanente, deverá ser escolhido, tanto quanto pos-
sive!, dentre os membros da corporação.

§ 2.. Os motoristas da garage serão escolhidos dentre os,
sub-oficiais do quadro.

TITULO VI

DA CASA DE DETENÇÃO

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO E FINS

Art. 651. A Casa de Detenção constitue um serviço
anexo á Prefeitura de Policia do Distrito Federal, imedia...,
tamente subordinado ao Prefeito de Policia.

Art. 652. A Casa de Detenção destina-se á reclusão.
preventiva de indiciados sujeitos a processo perante os Jui-,
zados de Instrução bem como á dos condenados pelos Tri-.
bunais de Policia.

Art. 653. Nos casos de prisão de menores impuber.e
deverá ser dada imediata ciencia ao Juiz competente, para
as providencias de direito.

Art. 654. Nenhum detento poderá permanecer na das&
de Detenção por mais de 3 dias depois de condenado, a menos
que o seja por delito de alçada do Juizado de Policia, caso
em que a pena poderá ser cumprida no proprio estabeleci-
mento.

Paragrafo unico. Os detentos absolvidos deverão ser.
nostos em liberdade dentro de 24 horas.

CAPITULO II

DA ADMINISTRAÇÃO DA CASA DE DETENÇÃO

Art. 655. A Casa de Detenção terá o seguinte quadr4.
de pessoal:

1 administrador;
1 sub-administrador:
4 medicos, sendo dois clinicos, um cirurgião e um oto3

rinO-laringologista;
4 escriturarios;
4 escreventes datilografos;

fannaceutico;
1 almoxarife;
2 enfermeiros;
1 roupeiro;
1 porteiro;
1 cozinheiro;
5 cocheiros ou
1 eletricista.
§ 1°. O administrador requisitará ao Sub-prefeito

sua circunscrição os vigilantes para o policiamento interno 1
e externo da Casa de Detenção.

§ 2°. Os cargos de enfermeiro e enfermeira, roupeiro,'
cozinheiro, cocheiro ou motorista e eletricista poderão ser
exercidos por pessoal contratado.

§ 3°. Os cargos de medicos serão preenchidos medi-
ante concurso.

§ 40. A' exceção dos escriturarios, escreventes, medicos
farmaceutico, almoxarife e roupeiro, os demais funcionarios
residirão no estabelecimento.

CAPITULO III

DO EXPEDIENTE

Art. 656. O expediente da Casa de Detenção nos dias
ateis começará. ás 10 horas e terminará ás 17, podendo o <h."
retor prorogá-lo, quando julgar conveniente.

Art. 657. Nos domingos e dias feriadas o diretor cIesiji
gnará, por escala, uma turma de empregados da secretaimiNt
para atender ás necessidades do Serviço.	 ..	 ,

Pes-

4.4

motoristas;
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Art. 658. A secretaria funcionará sob a imediata fis-
calização do suh-diretor, o qual levará, por escrito, ao conhe-
cimento do diretor qualquer fato que lhe pareça irregular.

Art. 659. 1 tepois de encerrado o expediente e fechadas
a •-• prisões, nenhum detento será posto em liberdado,

C.XPITI : f.0 IV

mos LIVROS F: PI' ESC1tITURAÇ;(1

Irl. 660. Na Casa de 'Detenção, além dos indicados em
outros artigos deste regulamento, haverá os seguintes livros:

t°, o da matricula dos homens;
2., o da matricula das mulheres;
3", o da matricula dos menores;
1 ., o da matricula de estrangeiros reclusos á requisição

(!c•-• respectivos consules;

5", o de carga e descarga de todos os objetos fornecidos
10 estabelecimento por conta dos cofres publico,;

60, o de ponto dos empregados;
7", os de indice alfabetico, nos quais serão escritos os

omites oh , todos Os presos;
o do , registro de correspondencia oficial:
o de termos de exames de generos;

10-, o de termos de identidade e reconhecinient o de ca-
da veres;

11-, o de comunicações de habcos-corpus concedidos aos
detentos:

12-, o de remessa de presos para a Colonia ("orrecional;
El-, o de remessa de presos para a Casa de Correção e

\ ia ti icot nio	 udiciario:
II", o de protocolo geral;
15-, o de protocolo da eorre spondencia remetida para

outras repartições da Prefeitura de Policia;
16-, o de registro dos foucionarios titulados;
17-, o de tegistro das nonicaçoes do pessoal subalterno

f • contratado:
18-, o de !mie-intento de renda elo estabelecimento:
19", o de emolumentos cobrados em silos:
20-, o de empenho das despesas; •
21-, O de requisições de fornecimentos.
Art. 661. Todas as comunicações, guias, alvarás de s(.1-

pronuncias, etc. que a Casa de Detenção receber, moa
AC% registrados, deverão ser remetidos, em original, á D. I.

Art. 662. O alvará de todo s-adio que tiver sido Cell-
deriado pela primeira Ve:: e houver cumprido a pena, deverá
ser acompanhado de um salvo-conduto que garanta ao
dividno nessas condieir,es O prazo facultado em lei para pro-
ei ra ocupação.

Paragrafo unico. O diretor da Ca sa de Detenção entre-
gará esse documento ao detento tio momento de ser ele solto.

Art. MI Todos os livros do c4tabeleciment o, que torces-
si t artIll de a utent 'cidade, seri-o) abertos, rubricado, e encer-
rados pelo Director.

Art. 664. () diretor poderá crear ainda outros uivais, :se
o julgar ta,cessario. dando di,:so enthecititento ao ['refeito de

Art. 665. •n_ escrituração será feita com tcdo esmero, sem
l'PlIT11185, ou rasuras.

c.n viT(71.0 v
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Art. 666. O-, fornecitoento4s para a Casa de Deucoção serfoi
feito- (le acordo coto as leis em vigor e os objetos fornecidos
ali examinados, e recebidos á vista ele guias com declaraço'ses
ola qualidade e quantidade dos artigos.

Art. 667. Os generos alimenticios serito . exinnivados pelo
' ,odiei , do estabelecimento, c()to a assisteneiio do sul)-diretor,
lavrando-se em livro proprio 	 termo que será lançado por

tios oficiais e assinado por tedos.
§ generus deteriorados e quaisquer artigos ww não

e,te,i;tto de acordo coro o estipulado nos contratos, não serão
„aceitos.

§ 2°. Para o exame de outros artigos, o director poderá
designar um ou mais funeionarios do estabeleciutento.

Art. 668. Os objetos rejeitados, na fôrma dos contratos eni
vigor, que não forenrretirados dentro do prazo fixado pelo di-
retor, serão removidos para o Deposito Puhlico, indenizando
o fornecedor as despesas de: transporte.

CAPITULO VI

D .1 ENTRADA E 14 %IDA	 DETENTO-i,	 RI.GIALLS

Art. 669. A reclusão na Casa ele Detenção wreente se fará
mediante guia da secretaria da Prefeitura de Pedicia ou da au-
toridade C011ipetente, a qual declarará o motivo dto prisão, o
nome, a idade, a residencia do paciente, o Juizo ou Tribunal
a cuja disposição se encontrar e se já foi examinado pela Ins-
petoria de Investigações, na forma do regulamento respectivo..

Art. 670. Quando o detento já houver sido examinado pela
I. 1. C., deverá ser junta á guia a que se refere o artigo ante-
rior uma papeleta dessa Inspetoria, contendo todos os dados
psico-antropologicos do delinquente ou do indiciado.

§ 1". Quando o detento for encaminhado ("asa de De-
tenção, diretamente, Sell t etiallU, prévio pela 1. I. C., deverá o
diretor comunicti-lo ao Inspetor de Investigações Cientificas
por intermedio da D. 1., afim de que sejam dadas as providen-
cias necessarias á realização do exame regulamentar, quando
preciso.

§ 2°. O exame. da I. 1. C. sA se refere a indiciados, ou cri-
minosos primados.

Art. 671. Nenhum indiciado ou condenado poderá ser alo-
jado com outro indiciado ou condenado por delito diferente.

Art. 672. Os detentos serão ainda sub-divididos eto: ho-
mens e mulheres; maiores e menores; e mais em prinetrios e
reincidentes, sendo alojados em pavilhões ou galerias separadas.

Art. 673. Os reclusos que estejam aguardando sentença de-
verão ter um regime tanto quanto pos sivel benigno, desde
•que se trate de delinquentes primados.

Art. 67-1. Os reclusos condenados não poderão sofrer
outra pena além da que for cominado ent sentença, isto é,
perda da liberdade. Esta poderá, tão somente, ser agravada
em caso de mátt procedimento, insubordinação, et c., com pri-
vação de recreio, leitura correspondencia, visitas e com re

Em 	
-

clusão solitaria. E nenhuma hipotese será permitido o cas-
tigo corporal, seja soh a fórtna de privação) ou restrição de ra-
ções, exercicios . fisicos exagerados, intpo,e,.ã.) de •ferro-, pan-
cada, seja sob qualquer outra.

Ar:. 675. Não serão admitidos na Ca ,a do , Detenção me-
nores morahnentc abandonados.

Ai t. 676. Os menores de 16 anw, cotalenados por delitos
policiais deverão ser apresentados Mo J L117. de Meliorps; para
serem encaminhados, na foroln da lei, aos estal)elecimentos
competentes.

Art. 677. O preso, unat vez matriculado, sei .:1 intediatã-
mente revistado, anolando-se todos os objetos, joia-, e dinheiro
encontrados em seu po:der.

Art. 678. Os presos poderão conversar até a ho ra do siko-
ciu, seio perturbar a disci plina: escrever ao- seus parentes, pes-
soas de amizade, ou receber ema , dos inesmos e fazer uso de

livros de leitura.
Art. 679. Os presos, com a maior irequencia possivel, tu-.

marãi banho, sendo para isso dividido:, etn turmas pelo chefe
dos guardas.	 •	 •

Art. 680. Os detentos reeolllidos depois, de fechada a pri-
são ;cria) reclusos em Jogar separado, ate serem matriculados
no dia seguinte.

.A11. 681. Nenhum preso será posto imolou/ta:ave' sela
ordem escrita (1:1 ti utoridade competente, ('r,;( III (;ue será ano-
tada na matriceb,

Art. 682. Os co-r:Its	 toe-nte p reces-o 1ov:e:É serãõ re-
colhidos á mesma cela.

Art. 683. Nos meses de outubro a taarçi. fr (1! dl' t4ileucio

na prisão será dado ás 19 hora s , e ttos toes-es de abri1 a setembro
ás 18 horas, por meio de sineta colockla o t«. 10 a poder ser
ouvida por todos ths preEe:
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• , Art. 684. O detento, unrit'vez pronunciado, des-crá
obrigado a usar o uniforme do estabelecimento.

Art 685. Não serão recolhidos á Casa de Detenção os indi:
'viduos atacados de alienação mental ou de doenças contagiosas:
ec a enfermidade se manifestar depois de terem sido internados,
proceder-se-á na forma do disposto nos arts. deste regulas
mento.

Art. 686. A administração, quando o julgar conveniente,
Poderá apreender a eorrespondencia dos detentos.

Art. 687. Falecendo algum preso, o diretor participá-lo-á
imediatamente á autoridade a cuja disposição se achar o preso,
ao comissario do Distrito e ao Instituto de Identificação. O
comissario comparecerá, com o seu escrivão, para assistir ao
competente exame de . identidade, feito pelo ftmcionario de-
signado pelo Instituto.

Paragrafo unico. A causa mortis deverá, sempre, ser ates-
tada por um dos medicos do estabelecimento.

Art. 688. Os presos condenados por sentença passada em
julgado, e que aguardem requisição para cumprimento da pena
na Casa de Correção, devem constituir uma classe e ocuparão,
sempre que for possivel, o mesmo pavimento.

. § 1°. Havendo eelulas desocupadas, em numero sufi-
ciente, cada condenado ocupará uma e, em caso de insufi-
delicia de .alojamento, serão isolados de preferencia os de-
tentos de pena maior.

§ 2°. Os condenados só poderão ser visitados uma vez
por mês, não se lhes permittindo a safr de suas celulas para
outras.

. Art. 689. O diretor, recebendo comunicação da autoridade
competente para entregar á Casa de Correção o detento con-
denado, oficiará ao diretor desse estabelecimento e aguardará
:t sua requisição.

CAPITULO VI(

DO TR.1BAI.M0

Art. 690. Os detentos poderão empregar-se em oficinas
adequadas a quaisquer de trabalhos que se conciliem com a
higiene, ordem, segurança e disciplina do estabelecimento.

Art. 691. Poderão instalar-se na Casa de Detenção ofi-
cinas cujo trabalho seja de faeil aprendizado e de acordo com
os recursos do orçamento, admitindo-se nas mesmas os detentos
de titila procedimento.

Art. 692. Os detentos, que se empregarem nos trabalhos
executados nas oficinas, vencerão (liaria arbitrada pelo
diretor e aprovada pelo Prefeito de Policia, desde que haja
verba para tal fim no orçamento.

Art. 693. Aos detentos, que trabalharem nas oficinas e
obras do estabelecimento e em outros serviços, serão melho-
radas as refeições pelo diretor.

Art. 694. O produto do trabalho feito por conta do esta-
belecimento será, depois de deduzida a importancia da materia
prima, recolhido ao Thesouro Nacional, como verba eventual.

Art. 695. As diarias dos detentos serão recolhidas á caixa
do estabelecimento, podendo ser dispendidas em objetos de seu
liso, socorros á familia ou a qualquer outro mister que não
contrarie este regulamento.

Art.. 696. Sem conhecimento previo do Diretor, nenhuma
obra executada na Casa de Detenção sairá da mesma, nem
nenhum detento recel;erá encomenda, ferramenta, materia
prima etc.

Art. 697. Toda:: a:, encomendas de particulares serão pagas
D n 1 ec pa damen te .

Art. 698. Compete ao Diretor a determinação das horas
de trabalho e o ma i s que se relacione com o movimento das
oficinas.

CAPITULO VIII

DA ALISIENTAÇ': ',Z0 POS DFTENT05

•Art.. 699. A alimentação	 presos constará de tabela
Yada pelo Prefeito de Policia.

CAPITULO

DAS ENFEIIMALIW.(

Art. 700. Em Iogar apropriado e separado das prisGeFi
serão estabelecidos as enfermarias, divididas em tres seções
destinadas a homens, mulheres e menores.

Art. 701. Nas enfermarias serão observadas as prescrições
dos medicos respectivos no que entender com a higiene c tratam
mento de enfermos.

Art. 702. As enfermarias serão providas do necessariO
para o tratamento dos enfermos; mantendo-se as condições do
mais rigoroso asseio.

Art. 703. Salvo o caso de acidente • imprevisto, a entrada
de presos para as enfertnarias será determinada pelo medico.

Art. 704. Em caso de enfermidade repentina ou agravan-
do-se o estado de algum preso, o Diretor mandará chamar, a
qualquer hora do dia ou da noite, um dos medicos"do estabele-
cimento, afim (.12, prestar os necessarios socorros.

Art. 705. Sem prejuizo da disciplina do estabelecimento e
da vigilancia do medico respectivo, poderá o Diretor admitir
que o preso enfermo seja tratado a expensas proprias, por
medico de sua confiança.

Art. 706. O preso poderá, no caso de doença grave, solicitar
assisteneia de um ministro da religião que professar.

Art. 707. Os detentos loucos serão removidos para. o
Hospital Nacional de Alienados, quando o parecer dos
medicos do estabelecimento aconselhar esta mNlida.

Art. 708. E' permitido ao preso "in articulo m011is"
casar-se no estabelecimento.

Art. 709. Os presos acometidos de doenças infecto-conta.:
glosas serão transferidos para o hospital adequado, com as
devidas cautelas, precedendo parecer fundamentado do medico
do estabelecimento.

Art. 710. Nenhum preso sairá da enfermaria seta alta da
medico respectivo.

CAPITULO N

DAS VISITAS

Art. 711. Os detentos podem ser visitados por seus pai:,
eonjuges, filhos, irmãos, parentes, amigo, advogados ou
procuradores, de adir& com o horario e as disposições cons-
tantes do Regulamento Interno.

§ 1^. E' licito ao Diretor ou etnpregado que o representar,'
exigir que as pessoas desconhecidas ou suspeitas justifiquem
a sua identidade.

§ 2'. Nenhum visitante, ainda mesmo advogado ou
procurador, poderá pedir a presença de mais de um detento,
de cada vez, salvo o caso de serem co-réus.

Art. 712. Os detentos receberão as visitas no portão da
entrada das galerias, conservando-se além das grades divisorias,
ficando os visitantes agitem das mesmas e guardada de permeio
distancia razoava

§ 1^. Os recolhidos ás enfermarias, que não puderem descer
ao local proprio para as entrevistas, receberão as visitas na
propria enfermaria ou no local designado pelo Diretor.

2'. As entrevistas com os advogados e procuradores
efetuar-se-ão no parlatorio especial, salvo impedimento par
enfermidade

Art. 713. Os incomunicaveis só receberão visitas mediante
ordem escrita da autoridade que tiver ordenado a incomunica-
bilidade, e durante a visita serão vigiados por um guarda
pessoa designada pelo Diretor.

Art. 714. Os que estiverem sofrendo pena disciplinar sti
receberão visitas se o Diretor o permitir.

Art. 715. Os visitantes serão admitidos sucessivamente;
de modo a não serem perturbadas a ordem e a disciplina dg
estabelecimento.

Art. 716. E' proibido ao visitante, mesmo advogado OIT

procurador, entregar objetos a qualquer detento, por inaW
insignificantes que pareçam, sem prévio exame e consentimento)
do Diretor sob pena de apreensão dos mcsinos objetos.
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§ 1°. Ao visitante que fornecer ou tentar forneaer enlodes.
iinamente qualquer objeto a detento, será proibida definitiva-
mente a entrada no estabelecimento.

§	 O Diretor poderá mandar revistar o visitante, para
verificar si oculta algum objeto destinado aos detentos. • 	 •

§ 3°:. Qualquer ato 'ou palavra contraria ao decoro moti-
vará .a .suspensão dá visita, a retirada do . Visitante, ou a- punição
Jisciplinar do detento, se este faro culpado.	 •

Art. 717. Nenhum detento visitado fóra das prisóea será'
recolhido' á celula sem prévia revista.

Art. 718. E' expressamente proibido aoa empregadoa
acceber gratificações ou dadivas dos visitantes.

V2r1, CAPITULO XI

DAS PENAS DISCIPLINADr9

Art. 719. Os detentos que infringireirao presente Regula-
mento ou não se portarem na prisão com a decencia e mo-
deração convenientes, ficarão sujeitos ás penas correcionaia
seguintes:

1 3, advertencia;
2, repreensão;
3e, privação de visita e correspondencia;
4, proibição de trabalho;
5a, prisão solitaria.
§ 1°. Estas penas serão impostas pelo Diretor sem prejuizo

do procedimento criminal que no caso couber.
§ 2°. A prisão sentaria não excederá de :30 dias.
Art. 720. Sempre que se t ratar de prisão gataria, deverá

o medico, a quem o competir, visitar diariamente a prisão,
»fim de verificar as condições do detento.

Art. 721. Na privação da visita nunca serão compreendidas
:IS do advogado, procurador, promotores e membros da Assis-
tenda Judiciaria, buo assim o ministro dà religião do detento.

Art. 722. Nos casos de donna, suspender-se-á a aplicação
das penas constantes do n. 5 até o restabelecimento do detento.

cAPrrui.o

DISPOsh:UE; arapos

Art. 723. A nenhtu» preso será permitido ter ereado dentro
do estabelecimento.

Art. 721. E' permitido aos detentos, excetuados os enfermos
recolhidos ás enfermarias, receber alimentação fornecida por
pessoa estranha ao estabelecimento, mantida a necessaria
fiscalização.

Art. 725. São expressamente proibidos nas prisões os jogos
de qualquer especie, bem como a entrada de bebidas instru-
mentos de musica, armas, materias inflamaveis, combitstiveia,
explosivos e outros objetos que possam de qualquer modo
prejudicar a segurança e disciplina do estabelecimento. Na
proibição de bebidas não se compreendei» as prescritas pelos
inedicos.

Art. 726. Hai:endo conselho medico, é perra» ido ao maso.
enfermo pags•ar durante o dia, em horas proprias, no palco do
estabelecimento sob a necessznia. vigilancia.

Art. 727. No caso de conveniencia da ordem publica,
poderá o Prefeito de Policia, como medida preventiva, mandar
recolher á Casa de Detenção, á sua disposição, os individuoa
que se tiverem revelado perniciosos á tranquilidade e segurança
publicas ou que forem colhidos na pratica de atos delituosos.

Art. 728. Nenhum preso pernoitará fóra da prisão.
Art. 729. Qualquer ato judicial será comunicado pessoal-

incute pelo escrivão ou oficial de justiça ao proprio detento.
O Diretor, ou quem suas vezes fizer, assistirá a esse ato e exigirá

"egue . seja entregue ao detento contra-fé, com designação do dia
e hora da entrega.

Art. 730. Nenhuma pessoa, além dos empregados do
estabelecimento e das autoridades que ali forem para exercer
atos de sua jurisdição, poderá entrar na Casa de Detenção
sena licença do Diretor ou do Prefeito de Policia.

. Art. 731. O Diretor poderá vedar a entrada na Casa de
,Detenção a todó "e qualquer individuo prejudicial á boa ordem

e disciplina do estabelecimento. Dessa proibição haverá laca Na
para o Prefeito de Policia.

Art. 732. **Nos pateoa o corredores das prisõe.s haverá
iluminação durante a noite, de modo a facilitar a vigilancia.

Art. 731.'0 portão externo do edificio abre-s ás 6 horas
e fecha-se zia-21,- e dúraute as horas do seu hopodime pto só será
aberto "eohl a 'presença do Diretor ou do Sob-diretor, quando.
assim o ordenam, para atender ás necessidades previstas'
Regulamento ou para ingresso d-! detentoa que sejam enviado.;
feridos, e dos 111CdiCO3 chamados a socorra-los.

Art. 734. O preso que tiver de ser 'apresentado a algum
Tribunal ou autoridade, não sairá do est;Lbeleeirivnito
devidamente escoltado.

Art. 735: Os presos condenados, os pronunciado; e os
forem aproveitadosaproveitados nos serviço?, das oficinas usarão uniforme
estabelecido em tabela.

A ' t. 736 O uniform- a mie se refere o art. a .t orior s.-rá
aprovado pelo Pre ceito de policia. .

Art. 737. As tabelas de raçrps e roupas poderão ',cr alte-
radas em qualquer tempo pelo Prefeito de Policia.

Art. 73S. Como simples indiciados CID crimes comuns, ou
no caso de pronuncia, não serão recolhidos á ( asa de Defen,fto:

1°, os militares do terra e mar;
2', os que tenham titulos cientifieos expedn 4 os po; . qualquer

das escolas superiores da Renublica:
3°, os oficiais da Guarda Nacional, da Pr'ie t : a .a *ia

Policia e do Corpo de Bombeiros.

TITULO VII

DA ESCOLA DE POLICIA

CA p : Tui.o 1
00o;,No..4çÀo E Frç

Art. 739. A Escola de Policia i nua itaaituto peflaao&co
da Prefeitura de Policia destinado á formação do poliria! te-
cnico.

Art. 740. A Escola de Polaia é diretamente solandinada
ao Prefeito de Policia.

Art. 741. A Escola de Policia proporcionará o ensinamento
teenieo profissional, em tres cursos

a) curso preliminar;
b) curso secundario;
c) curso superior.
Art. 742. O curso preliminar é d 'st inalo aos :c.pirantes;

o secundaria aos sub-oficiais, e o superior, aos oficiais.
Art. 743. Os funcionarios tIa Escol] (le Policia sorrio: o

diretor, os professores, um modelador e deaonlast a e o pes.oal
administrativo neces.sario.

Art. 744. Anexos á Escola, haverá um museu e moa bi-
blioteca especializados em assuntos policiais.

Paragrafo unico. O Museu ficará administrativa e tecni-
camente a cargo do modelador e desenhista.

Art. 745. O Museu da Escola de Policia será composto do
armas, instrumentos de crime, moedas falsas, objetos, vestes,
!rogas proibidas, material de falsificações, galerias de crimi-
nosos, graficos, estampas, tatuagens, modelagens, planos ma-
gnetes, peças ceroplasticas e de tudo que se tornar neeessario
ao ensino da Escola.

Art. 746. A Biblioteca será organizada com as obras o
publicações já existentes nos arquivos da Policia e aa que forcei
adquiridas.	

CAPITULO 11

DA ADMIRA "ÁO

Art. 747. Para a admissão na Escola de Policia o candi-
dato requererá com o proprio punho, 'a sua inatrieula juntando
prova de

(1) ser maior de 18 anos e menor de 30;
G) ser brasileiro;
e) ter idoneidade moral.
§ 1°. Se o candidatO • fór menor, mosano pubere, juntará .

autoriza.cao de gueto de direito.
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§ 2°. As prnvas exigidas na, ;dineas a e b serão fritas, me.
diante certidão-do registro civil -na :documento equivalente,
a'juizo do diretor da Escola; a da atinea e, com folha corrida
da D. I.

Art. 748. Satisfeitas as exigencias do artigo anterior, O,

candidato será submetido a:
(1) exame medico;
b) crome j)ien-tee?,ieo:

e.ranie de :;Nifiviencio.
Art. 749. 0 . e.:a.nre mediei( será realizado pelos medicos

especializados da Seerão nalica da 1)iretoria do Transito;
o psico-tecnico, pelo tecnicos da Prefeitura de Policia, e to de
suficiencia, por urna c-omissão de ires professores da Escola,
designados pela diretor.

Art. 750. O exame medico será realisado por moa comissão
(1( . profissionais que. após o ato. dat•ão o parecer declarando
se o candidato preenche Os condições exigidas no presente re-
gulamento.

§ 1. Sã:, condições exigidds
estatura minima de Im,70:

h) bom aspecto fisico (apurar a pigmentação eutanea,
propor(i(1nalidaile athdontica. conformação da face, cutis);

e) robustez fisiaa;
d) boa dentddura (sendo tolerados os defeitos desta, desde

que corrigidos por aparelho protatica perfeito);
c) perfeito e..st..a.do

tatrmalida_de mental:
fi ) acuidade visual normal em atolais os olhos, sem corre-

ção, ou com a correrão maxinta de -- diotrias na miopia,
.-j- 2 diotrias na hipermetria, e	 1,5 no astigmatismo;

h) senso cromatico normal:
11 audição perfeita.
Art. 751. 0 exame psico-teenico abrangerá investiga-

ções relativas aos sentidos e :i s funções propriamente Mentais:
atenção, memorid (visual, auditiva e tatil-motora), percepção
(principaltnente a e:s.p,,cid:a(e de diseritninação), imaginação,
juizo, raciocinio, O gra« de emotividade. as tendeodas, o espi-
rito de iniciativa., a capacidade de deliberar e o grau de resis-
teneia á fadiga nervosa.

Art. 752. No exame de suficieneia o candidato mostrará
conhecimentos praticos do vertimeãlo (leitura corrente com
boa dição, ditado de Urn trecho de :10 linhas pelo menos, re-
dação epistolar), conhecimentos das quatro oix .rações arime:
ricas (por meio de problemas', noções de geografia politica
(menção dos paizes da Europa e da America, com as suas ca-
pitais e cidade:- principais), e noções de topografia do Distrito
Federal.

Art. 753. No exame de suficienda, lis diversas materias
que o constituem serão julgadas cont :is notas de 0 a 10, sendo
do resültado tirada 8 média geral.

Art. 754. Os pareceres relativos aos tres exames serão
exarados separadamente e subscritos pelos examinadores em
uma ficha, na qual estará afixada tuna fotografia do candi-
dato.
- Art. 755. Pelo diretor da 'Escola será feita o classificação
dos candidatos, tornando como eriterio os resultados das tres
provas. Em igualdade de condições, a estatura, O aspecto fi-
sico e a robustez constituirão motivos de preferencia.

Art. 756. A abertura de inscrição para exame de admissão
será feita por edital e pelo prazo maxitno de 20 (lias, publi-
c:«14, no "D ia	 (")rio fie ;a1" e jornais de maior circulação.

CAPITUI.0 IIT
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. Art. 757. Feita a matricula. que é gratuita, ficarão t'ij
candidatos obrigados ao curso preliminar, cuja duração é de

N:16 semanas. recebendo, então. uma caderneta policial em. que
•serão exarados, dai por diante, todas as notas obtidas nos

- ,citrsos e demais assentamentos de sita carreira profissional.
••Art. 758. Ene curso constará (Ias seguintes cadeiras

I - Instrução militar;
•I f	 Cultura fisica;

I - Educação policial (1' parte).

Art. 759. A cadeira de Instrução militar abrange a insA
.trução individual e de ordem- unido até pelotão (Infantarial
bem como o conhecimento e o manejo de armas de fogo de'
carga reduzida (revolver,. pistola c.

Art. 760. A cadeira de Cultura fisica compreende a
nastica ritmica e os metodos de defesa pessoal.

Art. 761. A cadeira de Educação policial, cujo estudo será,'•
Ieorico e pratico, compreende em sua primeira parte: 	 4k;

(1) o estudo do negulantentip da Prefeitura de Policia rd.
parte relativa á organização geral, ás atribuições do . policial:
:to poder de policia, ás infrações policiais e ás questões de
transito publico;

of...z preceitos educativos do policial em serviço, e regras
de conduta no exereicio da função.	 k.t

Art. 762. Depois de oito semanas de curso preliminar, o)
aluno começará os exercieios de ronda na rua, sempre em cont I
vanhia de um vigilante, ficando este incumbido de ministrar-1
lhe os conhecimentos pratieos de policiamento, de acórdoJ
com as oportunidades que se apresentarem. 	 •
• Art. 763. Durante o curso preliminar os alunos serão^.

submetidos a sabatinas mensais, sendo assinaladas nas cader-
netas as notas ((te 0 a 10 .) obtidas de c:«la professor. 	 4

Art. 764. .Feita a ultima sabatina, serão tiradas médias
gerais, por cadeira, de todas as sabatinas realizadas no curso,
cujo resultado será, em boletitn, enviado ao diretor da Escola, •
juntamente com. a informação de e: O la pnifessor sobre o apro-
veitatnento e O disciplina do aluno durante o curso.

Art. 765. Terminado o curso preliminar, serão considerados
inhahilitados c* alunos que tiverem obtido média geral infe-
rior a 6, e tambem os que tiverem obtido em alguma das ca-
deiras, média- inferior a 5.

Art. 766. Os alunos que tiverem obtido nValia não inferior
6, Ser:10 nomeados aspirantes, na ordem de clasAificação e

até o numero necessario. para o preenchimento das vagas exis-
tentes no respectivo quadro.

§ 1°. O aluno poderá repetir o curso uma vez, desde que
tenha sido irdiabilitado ou quando (pieira melhorar O nota
final do seu pritneiru curso.

§ 2'. A aprovação no curso preliminar será válida por
dois anos.

Art. 707. O etir:4o preliminar Neril iniciado no mi.s de março
de cada ano, podendo ser repetido, em caso de necessidade
para o serviço policial, no segundo semestre do mesmo ano,'

•CAPITULO 1V
CURSO SLCUNI) K1(.

Art. 768. O curso secundado é destinado aos sub-oficiais
e será dado em tres anos, começando o:1110 let Mi em prilnefro
de março e terminando em 15 de•dezenihro com uni periodo
de férias de 15 a 30 de junho.

Art. 769. • O ctirso secundado compreende as seguinte
materias:

Portugués;
Uma lingua estrangeira:
Geografia, principalmente politica;
Corografia e Historia palha:
:Educação moral e civica:
Arimetica e noções de contalálida•le puldicat
Geometria pratica;
Fisica e Quimica (noções):
Historia Natural (noções);
Psico-tecnica;
Educação policial (21 parte);
1)atilografia;
Instrução militar; .
Cultura fiAca:
Equitação. .	 figiwz •

Art. 770. O primeiro ano consta de: pciriugui":4, lin4,
estrangeira, arimetica e noções. de contabilidade publica, psico..)
tecuica, instrução militar, cultura fisica e equitação.

Art. 771. O segundo ano consta de: português, lingaa
trangeira, geografia, corografia e historia patria, geometri 4pratica, educação policial e cultura fi,ica,
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Art. 772. O terceiro ano consta de: lingua estrangeira,
educação moral e eivica, fisica e quimica (noções), historia
natural (noções), educação policial,, datilografia e cultura
fisiea.

Art. 773. O estudo de uma lingua estrangeira, que ficará
á escolha do aluno &lure o francos, o italiano, o inglés, o alemão
e o nisso, será feito continuadamente do P.a() 30 ano e de modo
pratico, para que o aluno aprenda a falar correntemente.

Art. 774. O estudo da geografia deve compreender noções
sin»arias de geografia fisica, e um desenvolvimento maior de
geografia politica, principalmente no que se refere aos paises
da Europa e da Anieriea.

Art. 775. Na cadeira de fisica e quimica o estudo da fisica
terá maior desenvolvimento na parte relativa ri eletricidade,
sendo o estudo da quimica estrictamente pratico.

Art. 776. No ensino da historia natural, oestudo anatomo-
fisiologico do homem (leve ser preponderante, tudo o mais,
inclusive a sistematiea, devendo ser feito de modo sucinto e
absolutamente pratico.

Art. 777. Na cadeira de psico-teenien, o ensino deve ser
feito no sentido de desenvolver as funções mentais do policial,
sendo empregados os recursos tecnicos fornecidos pela psico-
logia experimenta/. Desse modo ; será feita a educação de cada
uma das atividades do espirito cio aluno (sentidos e percepções
a eles relativas, atenção, imaginação, memoria, associação- de
representações, juizo, racioeinio, capacidade de iniciativa;
impassibilidade aos motivos emocionais). Esse aprendizado,
que será de cunho absolutamente pratico, deverá pôr o aluno
em condições de bem observar. de bem reter e descrever, de
'wocar todas as possibilidades de ação dos delinquentes e todos
os recursos para a elas se opôr, eivando néle unia mentali-
dade orientada especializadamente para a função policial.

Art. 778. Na cadeira de educação policial (2 parte), o
o aluno, não só aplicará aos problemas policiais os recursos
aprendidos na cadeira de Pico-1ecnica (como Os processos de
observação, o retrato falado, os meios de disfarce, isto é, de
simular, dissimular, sombrear e embrulhar), como aprenderá á
tecnica usada pelos vistaristas, punsatistas, chantagistas e sua
linguagem (giria), e se exercitará nos metirsos que facilitem a
ação policial (manejo de caixas de aviso, do -automovel,
motocicleta, O uso do sistema Morse, ()conhecimento dos sinais
seinaforicos).

Art. 779. A instrução militar dos vigilantes abrange a
ordem unida até companhia, incluindo-se tambem o conheci-
mento e o manejo da metralhadora.

Art. 780. O aprendizado da equitação será feito sob o
modelo da escola fracesa e especialmente orientada para o po-
lidamente suburbano e rural. Nessa instrução fica compreen-
dido nimbem o conhecimento e o tratamento do cavalo.

Art. 781. Durante o ano letivo haverá, para cada materia
sabatinas trimestrais cujas notas (de O a 10) ficarão registradas
na caderneta do vigilante, e das quais será tirada a mi'dia
geral após a ultima sabatina.

Art. 782. O vigilante que não tiver obtido uma mMia
geral inferior a 4 será inscrito, em março seguinte, no ano ime-
diatamente superior, devendo repetir o ano o que tiver no-dia
inferior áquela.

§ 1 0. A nWdia inferior a 3 em duas materias obriga o
aluno a repetir o ano.

§ 2°. O vigilante não poderá permanecer em um mesmo
ano mais de ires vezes, sendo obrigado, então, a d-ixar defi-
nitivamente o curso secundado.

CAPITULO V

C I: 1141 si-esmoa

Att. 782. O curso su perior será realizado . em mu , pe.riodo
de dois anos e destina-se aos oficiais sab-intendcores, sendo a
duração do ano letivo igual á do curso secundado.

Art. 784. Este curso abrange • as seguintes cai-feiras:
Dire:Lo constitucional e administrativo;
Estatistica (noções gerais);
Noções de direito pena! e legislação policia];
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Medicina legal:
Patologia social e jÃquiatds - forense;
Policia cientifica.
Art. 785. O primeiro ano consta de: direito constitucional

e administrativo, direito penal e legislação policial e medi-
cina legal.

Art. 786. O segundo ano consta . das seguintes cadeiras:
estatistica, patologia social e psiquiatria fod,»se e policia
cientifica.

Art. 787. Na cadeira de patologia social e psiquiatria
forense serão estudados todos os problemas que possam in-
teressar á acção policial (vadiagem,-toxicomanias, alcoolismo,
prostituição, lenocinio, etc.), e explanados os casos de desvios
psicologicos que mais de perto afetem zr segurança da sociedade,.

Art. 788. A cadeira de medicina legal terá in» cunho
essencialmente pratico e aplicado, devendo o professor for-
mular, para cada questão, todas as posihilic uide l inimamn
interesse para a instrução criminal e a investigação policial.

Art. 789. Na cadeira de Policia cientifica o professor
terá em vista, não •a formação de peritos tecnicos, e sim uma
instrução sucinta mas eficierite e pratica, no que diz me ,peito
zís investigações policiais e criminais.

Art. 790. Durante o ano letivo, haverá para cada 'leiteria
sabatinas trimestrais, cujas notas (de O a 10) ficarão regis-
tradas na caderneta do aluno, e das quais será t a média
geral após a ultima sabatina.

Art. 791. Como no curso secundado, só paderão passar
para o 2^ ano ou terminar o curso, os alunos que obtenham
pelo menos média de 4, devendo repetir o ano os que tenham
média inferior a esta ou obtido ia dia menor que 3 em unia
das materias do ano.

CAPITULO vi

IdgrnSIV- ES GERAIS

Art. 792. Para que possa figurar na caderneta do fundo
natio a nota do conhecimento de uma dessas linguas, faz-se
mister atestado prévio do respectivo professor, devias:inibi que
ele a fala correntemente.

Art. 793. (inipete ao diretor, em cianissão e mi is pro-
fessores, elaborar os program IS e !lurado 4 da. Escola e
mento internointerno com as atribuições de tod )s os funeirmar;os e
docentes. Esse trabalho fica dependendo do apravdeão
;eito de Policia.

Art. 794. Na primeira quinzena de fevervirn será aberta
inscrição para as pessoas estranhas ao quadr) policial,
que pretendam ingressar no quadro de oficiais sub-intendentes
de 3 . classe, desde que preencham as condições exigidrs pelo
presen ie Regula mento

Art. 795. O diretor enviará ao Prefeito de Policia. até
o dia 15 de janeiro de cada ano, a relação dos alunos que ti-
verem concluido os cursos secundado e superior, como lam-
bem, quinze dias após a terminação do curso preliminar dos
aspirantes, a relação dos mesmos e rspectivaa »fitas.

Art. 796. Os professores da Escola de Policia, quando
escolhidos do quadro policial, sem prejuizo de sul ,: furn:in,-2,
receberão, durante o exercido efetivo nos periodos liaivos, a
gratificação mensal de quatrocentos mil

Paragrafo • unico. Os professores estranhos ao qoadra
licial terão os vencimentos fixados pelo Prsfeito de Policia.

CAPITULO VII

DisPosli; E4 TRA NSITORI A*4

Art. 797. Os atuais funcionados da Prefeitura de Polícia
aproveitados na reforma, como vigilantes e sub-iiitendeniss:,
farão, obrigatoriamente, os cursos da E-,cola ile Policia, de
acôrdo com a classe em que forem colocados.

Paragrafo unico. Os que o forem na classe do, iiilehdenteg
farão, facultativ:nnente, o curso superior, consir Lindo

. aprovação final nesse curso um dos motivos de nierevinsento
para as SUaS pro)noçõea.

DIAI110.
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TITULO VIII

	

	 Ima, se (1J-4 CPIMlottra0 'aS atribuições. eompetencia, distribuiça‘
, de processos, impedimentos, suspeições e tudo mais quauti,

	

DO CONSELHO DE POLICIA	 possa interessar á ontem dos serviços e da administração:

	

CAPITTI.(0 I • NW't	 Art. SH. O Conselho será instalado na Prefeitura de Po-
lida ou em logar que mellair convenha ao fim a que destina:

ORGANI z 'tf;	 f•I N3 Art. 812. AR sessões serão publicas ou secretas, conformo
Art. ;OS. Fica, in.stituido o Conselho de Policia, i)rgão del iberação do Conselho, que poderá requisitar, para esclare-

supremo de coordenação e vigilancia da organização policial, cimen t os, qualquer funeionari o acusado ou não, hem como a
com funções consultivas e delilwrativas, compondo-se de sete apresentação de quabyp ier documentos.
membros, a saber: Art. 813. O Conselho imderá requisitar da Secretaria de. 

Policia o pessoal necessario para O seu expediente.

	

Nlinistro do Supremo Tribunal Feder.al:	 .
• Art. 814. O Conselho poderá funcionar com a maioria re-INiinistro do Supremo	 tilit ar;

lativa dos seus membros em inateria consultiva e com maioriaI Desembargador da COrte de Apelação:
absoluta em materia deliberativa.I Promotor Publico em exercido;

Art. 815. Os membros do Conselho de Polícia terãoI Professor da Faculd:«le de Direito;
1 Membro do Instituto (ti Orilem dos .\ dvogados Bra. mito ao uso de uni distintivo especial.

sileiros;
1 intendente Geral de Pobeia.	 TITULO IX
1 Secretario.

DO INSTITUTO MEDICO-LEGAL DO RIO DE JANEIROArt. 799. Os membros do Conselho	 Policia serão eleitos
pelos seus pares.	 CAPITUIA,

Art. 800. A primeira eleição far-e-á mediante convocação
k Oi: .	 Z.“	 1:do Prefeito de Policia e as demais, em casos de vaga, ou coa- •

clusão de mandato, mediante c• invocação do Presidente do
C'onselho.	 Art. 816. O Instituto Medico-Legal do I:io de Janeiro

Art. 8(11. Os membros do Consclho servirão'qualro anos constitue unia repartição tecnica administrativamente supe-
e as eleições proceder-se-ão de ( 1,1)1,, Cill dOiS :11105, para reto- riuteudida pelo Prefeito de Poliria.
vação parcial.	 Art. 817. O Instituto ledico-Legal se destina á pratica

Paragrafo unia°. Os membros da Policia, da Faculdade das pendas medico-legais nos processos criminais ou eiveis
de Direito, do Instituto da Ordem dos Advogados e do Minis- do Distrito Federal e, sem prejoizo (la•ses serviço., a pesquisas
teria. Publico, eleitos para a primeira investidura exercerão o de medicina forense.
mandato por dois anos.	 Art. 818. O Instituto compor-e-á de:

Art. 802. No caso de va ga. ierá esta preenchida dentro
a) Diretoria:de 30 (lias.
b) 1,aboratorio	 toxicologia. anatomia patologiea CArt. 803. São atribuições do Clinselho:

1, estudar os projetes de reforma ou modificação de microscopia:
regulamentos ou programas da Escola de Policia, bem como	 e) Neeroterio:

d) Inst:ihições de clinica medico-kcal;outros quaisquer assuntos em que o Prefeito (le Policia julgar
conveniente conhecer-lhe o parecer:	 C) Gabinete de radiologia:

2^, exercer vigilancia sobre (, o 	 mm

	

fnci(aento da Policia,	 •f) Biblioteca;
::providenciando da fOrma que julgar conveniente aos altos	 g) Museu de Medicina Legal

I) Seção de fotografiainteresses das i,ciedade:
:I", julgar os recursos interpostos das decisões do Prefeito	 i) Bioterio.

de Policia nos quais tenham sido aplicadas penas disciplinares: 	 Art. 819. () corpo (h , peritos (h) instituto nativo-Legal
4", proceder á organização olas listas de promoção dos (. eonstituido pelos medicos legista privativos do Instititio,

membros da corporação policial, 1)(ar ordem de merecimento inclusive o diretor.
e antiguidade;	 § 1^. Os professores das especialidades da Facilidade de

5". esclarecer o :Nentido das leis e regulamentos que inte- Medicina do Rio de Janeiro, de medicina legal da Faculdade
ressem á corporação e possam admitir duvida: 	 de Direito (I() Rio de Janeiro, seus as . istentes,	 alienistas

6", organizar o seu reginanto interno:	 da Assistencia a Psicopatas e seus assistentes, o diretor e os
7", julgar Os prneesscis ailministrativos que concluirem medicos do alanicomio judiciarm e os espeeialist as de notavel

p( .Ia necessidade (k suspensão uor tempo indeterminado e da saber, poderão funci(mar como p .ritos oficiais, quando fOr
dOS SOb-OflelaeS da corporação.	 do interesse da justiça e mediante designação do Juiz ( h• Ins-

Art. 801. Em . ma teria a) Iministrativa, as resoluções. , atos traição.
ou pareceres do Conselho de Policia serão sempre de carater § 2^. Em toda. as pericias foncionará sempre, pelo

. eonsult ivo, com exceção das prevista: aos ns. III, jv e VII, menos, um dos medicos legistas do Instituo,.
do artigo anterior.§ 3. Será facultado ao profess,,r de medicina legal ou

Ar t. 805. O Conselho (h . Policia funcionará em sessões docente livre (1(azta especiainhale, quando tiver de realizar
ordinarias mensais e, extraordinariamente, sempre que o Pre- alguma pericia, fazer-se acompanhar, ti criterio do diretor,
feito de Milicia Ou o respetivo Presidente o convocar. 	 de uma turma dos seu"): ahinos, os quais ficarão subordinados,

Art. 806. As resoluções do Conselho serao tomadas por como auxiliares do exame, ao sigilo sIiCia 1.
maioria de votos. Art. 821). Incumbe ao Instituto •Mellico-Legal proceder a:Art. 807. Serão considerados serviços publicas relevantes
Os prestados pelos membros (h, ( oirelho de policia .	el exames de lesões corporais;

Art. 80S. A falta ft tres sessões consecutivas, sem motivo 	 b) exames de sanidade fisica:
justificai°, importa em rCIIIIIICH do cargo, devendo o Presi- 	 e) exames de sanidade mental;
dente providenciar para a necess,:iria substit uição, dentro do	 (1) exames de autopsias (precedidas ou	 •não de exumação)
prazo legal previsto no art. 	 e exames correlatos, seja ein corpos amda em decomposição

Art. 809. Nenhum assunto poderá ser submetido á dis- ou já em esqueleto:
-eussão do Conselho de Policia antes de préviameno• estudado	 e) exames de identidade de pessoa (determinação de sexo,.
e relatado por um dos membros, para esse fim (lesignado, com Cor, idade, .raça, estatura):
• urgencia que o caso exigir. 	 f) exames toxicologicom;

Art. 810. No regimento interno, que será elaborado e 	 g) exames de instrumentos vitima-ante-4 de interesse me-
liii hmetido a aprovação na segunda sessão do Conselho de Po- dieo-legal, de manchas suspeitas, de peças anatomo-patokr.

•
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p	 gicass, de .bateriologia, ou outros de laboratorio, recessarion	 Art. 832. A autopsia deve ser praticada: .
para pesquisa, demonstração ou comprovação da existencia	 a) nos casos de crime, ou de suspeita de crime, e abran-de crime ou fato que se presuma criminoso; 	 gerá então, pelo menos, as trem grandes cayidades (yr:men/ui,h) inspeções judiciais de cadaver, ou de local, quando toracica e abdominal);
houver duvida ou suspeita de crime contra pessoa e o Juiz de 	 b) nos casos de suicídio ou de acidente, quando a ran.wz-Instrução julgar neces.saria a presençt, do medico legista;	 mo•li.R só possa ser precisada pela inspeção interna;i) e em geral todas as pericias relativas á medicina fo-	 e) nos casos em que os peritos ou a autoridade a jul.-

CAPITUL
_ rense.

	

	 quem necessaria para a elucidação de questões especiais (oam-O II causas).
1:0 PESSOA!. DO INST1717.% .	 Paragrafo unico. O exame externo do colarei- (inspeção

externa) bastará nos casos de morte violenta. se», re-p msabi-
Art. 821. O Instituto Medico-Legal do Rio de Janeiro !idades a apurar, e quando as lesões extermis p o rmit a in dia-

terá o seguinte pessoal:	 gnosticar a causa da morte.
1 Diretor, nomeado dentre os medieos legislas;	 Art. 833. As autopsias deverão ser feitas, ordinarin-

l0 medicos leOstas; 	 mente, depois de decorridas, pelo menos, 6 horas ilo 4 11)11 1).
1 medico toxicologista:	 Art. 834. A autopsia poderá ser retardada quando h' )I1
1 medico anatotno-patologista e bateriolrgista-, 	 conveniencia para a justiça; nesse caso, a conservação de-
1 medico radiologista;	 verá ser feita na cama ia frigorifica.
I medico assistente de laboratorio; 	 Paragrafo unieo. Eni casos especiais, verificada de modo
I fotografo;	 absoluto a realidade da morte, poderão os peritos presein•lir do
I eartorario arquivista e bibliotecarioi	 prazo mininio de espera (6 horas) para realizar .i autopsia,
•) es,• )iturarios;	 dando, por escrito, as razões por que assim procederam.
7 escreventes datilografos;	 Art. 835. Fica crisol° uni conselho niedico-legal paia
1 zelador-porteiro: 	 a revisão dos relatorios de autopsias cujo resultado oferecer
1 encarregado do necroterio; 	 ditvida iis .autoridades judiciarias, quando estas o &tenni--
2 auxiliares de autopsia;	 nitrem.
1 contínuo;	 Paragrafo unico. Esse conselho compor-se-á de Ire,:
2 enfermeiras;	 membros: o diretor do Instituto Medico-Legal, .1) prOff•,,z(»* df`
2 motoristas;	 medicina legal da Faculdade de :Medicina (I() til) de .1.1»eiro
7 serventes,	 e o professor de anatomia patologica da mesma Faculdade.

eturt7r.o In	 Art. 836. Em hipot ese alguma, autopsia .: ou inspeções
1\ PEttlel	 ED1I	 externas serão feitas á noite.. n M	 O 1.ECAL	 .

Art. 837. As autopshts deverão ser feitas no neenderio
Art. 822. As pericias serão requisitadas riflam autoridades do Instituto, e nunca em domicilio. Excetuani-se:

administrativas ou judiciarias, diretamente ao diretor do Ins-	 fi) os casos de autopsias, precedidas de exumação, as
til uto Medico-Legal.	 quais se farão nos respectivos ceiniterios:

Art. 823. Healizada a pericia, será o respetivo latido ime- I)) os casos ocorridos em zona rural ou subuiliana. quanolo
diatamente lavrado pelos escreventes do Instituto e enviado seja dificil a remoção do cadaver para o necroterio do lus-
a autoridade que a requisitou, depois de lido e assinai 14) pelos tituto, devendo, então, ser realizada a autopsia no cemiterio
peritos.	 mais proximo.

Art. 824. As policias serão realizadas á luz, solar, salvo	 Art. 838. Nos casos de morte x • iolenta, a iaS1 a ' 	a hi-
casos de exceção, justificados pela sua natureza especial no potese de crime, e quando o simples eV11111 externo basta
relatorio.	 para as respostas aos quesits, esse exame poderá ser feito

Art. 825. Os peritos poderão requisitar da autoridade CIO domicilio, por concessão especial da autoridade e de MI wh n
competente todos os elementos e diligencias Decessarios á com os peritos, que deverão, se julgarem necessario, exigir
orientaçlo da pericia.	 a remoção do cadaver para o necroterio (h) instituto, afim

Art . 826. Nos exames periciais que deniandem muit O de ser autopsiado.
tempo para sua realização, os peritos poderão pedir ao diretor 	 Art. 839. O estado de putrefação n(1(i vonstitue, poi-
o pra 70 necessario para a apresentação do relatorio, informando si só, motivo de excusa á pratica da autowia, pois em qual-
este á autoridade requisitante.	 1111C1' (Wel, é possível colher, de 11111 eadaVC1', 1111 .oll i 11 .4. 111 1•1g

Art . 827. Os exames medico-legais serão r( alizados no á justiça.
local mais apropriado ris condições da pericia, preferindo-se, 	 Ar t. 840. O necroterio do Instituto 11:14 1 reeciteni e:1-
sempre que possivel, as instalações do Instituto.	 daveres para simples verificação de obito (nos vasos de morte.

Art. 828. Nas pericias de sanidade mental, os peritos sem assisteneia me(Iica) ou para aotopsias clinicas (ia Is casos
poderão requisitar da autoridade competente a int ernação de ((luto PM estabelecimentos hospitalares).
do individuo a observar ei» estabelecimento apropriado. 	 Art . 841. Os cadaveres de individuos v it in ias de mort e

Art. 829. Na pratica das pendas o sigilo é de rigor quanto violenta, quando encontrados na via publica do ¡Primeiro
ao seu nndamento e resultados.	 urbano, serão recolhidos ao neeroterio do Inst it ut 0. Quando

Art. 830. Na realização dos exames medico-legais, os o encontro se dér em zona rural ou suburbana afastada, O
peritos, em geral, serão designados pelo diretor, de acordo eadaver será removido para o deposito do cemiterio mais
com a escala de serviço.	 proximo, e ai será examinado.

Paragrafo 'Joie°. Excepcionalmente, quando as auto- Art. 842. No caso de autopsia precedida de exulo:o:à.),
ridades judiciarias julgarem de convenieneia, poderão indicar dará a autoridade todas as providencias necesarias, est a-
no diretor os peritos que deverão funcionar em casos deter- beieeendo, de acordo com Os peritos, dia e hora para a sua
minados,	 realização, e formulando os quesitos.

CAHT1"1.0 IV

	

	 Art. 843. No sentido de melhor representar ;:s lesões
encontradas no cadaver, os peritos, sempre que Is nssivel,

Diseos( tõES ESPECIA18	 deverão juntar ao auto, rubricando-as, provas foli)grafieas
Exame no endorer	 ou ( lese n hos esq ue i ti: it icos dessas lesões.

Art. 831. Os exames cadavericos são de duas especies:-	 Instruções de leen ira de anlopRia me,' len - leol
..

o) autopsia proKiamente Ma;
b) exame externo do eadaver (inspeção • externa),

•Art. 844. As autopsias medico-legais devput, na-4 )(,)n
diçites .ordinarias, ser realizadas por dois medico., dos quais

e
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m se incumbirá da seeção cadavt-rica, revezando-Fe, EC pie.
iso, ditando a um escrivão os dados recolhidos, á medida

que se realizem as operações..
Art. 815.. Verificada a titorle. é preciso proceder sem

delonga á autopsia, sempre que for possivel. Se, porém,
ainda não decorreram 6 horas do falecimento, é necessario
que os peritos assinalem, no protocolo, os motivos por que
assim procederam e indiquem expressamente os sinais de
mort e.

Art. 8-16. A putrefação não constitue motivo de CECUSa

pratica da autopsia, porque. mesmo quando muito adi-
antada, se podem verificar antottalias e lesões dos ossos e
sinais que permitam t a idetttificação do morto no caso de du-
vida, por exemplo, a eôr e •utrtis caracteres dos eanelo,s
sencia de ntembro, etc. Dentais. )ó I(' ainda ri autop s ia res-e-
lar a presença de corpos estratutos.. mit estado de prenhez,
envenenamentos e até alteraçõe , aatrbidas dos nrgãos. O
exame mieroscopico deste s . eitibltra atingidos pela putre-
fação, pôde tambem dar resutta ‘ lo apreciavel.

Por essas razões, os medico, deverão, geralmente, con-
cordar com a exumaçãtt, stati atender ao tempo decorrido
do falecimento da vitima. principalmente quando se tiverem
de verificar feridas, envenenamentits, sinais de itlent idade, etc.

A's exumaçõea devem estar ptesentes 05 medieos que
vão proceder depois ao exame ou :I Int 'psiu (10 cadaver.
meditais deverão, de acordo com a autoridade que presida

diligencia, providenciar, no seu , ido de ser -feita com o maior
cuidado, a remoção da terra para pôr o caixão a descoberto,
o levantamento deste e sua abertura mis tarde. Se ha sus-
peita de envenenamento, é preciso retirar e guardar :t porção
média da taboa inferior do caixão. , \inda no mesmo caso de-
vem-se guardar em vasos limpo s . de vidro ou porcelana, por-
ões de terra colhidas sob o caixão e, para exame compara-

tivo, um ottueo da terra que fiei 1:1( 10S da sepultura ou
a certa distancia da mesma.

Art. 817. Para a tecniea de tuna autopsia devem os pe-
. ritos dispôr do instrumental seguinte:

2 grandes facas de autopsia:
1 escalpelo de lamina estreita e pontuda. para abertura

da articulação estertat-elax'ieu'ar;
1 navalha:
1 faca forte para cart
3 pinças;
2 trinas duplas;

tesouras; uma resistente, temi, ' UM ramo pontudo,
(tutro rombo, e outra fina, tendo 111.1 dos ramos embotado
e outro pnntudo;

I enterotomo;
1 canula com torneiro:
1 cateter metalico;
1 monda calibrosa e. 2 fina--;
1 serra de arco	 SVIT, oi .;

1 escopro e 1 martelo:
1 osteotomo;
1 calvaria;
6 agulhas curvas, de tamanhos variado;
1 compasso de espessura:
1 metro e 1 fita metrica de metal (lividida (an centimetros

e milimetros;
• 1 vaso graduado em 10(e50 e 2.5ecut:

1 balança da capacidade de 51“..r.:
1 boa lente;
Papel reativo;
Se possivel: 1 .espectroseopH de algibeira com dois tubOs

de exame;	 .
esponja;	 • ••
.aventais;.— ,
1/i'versos tubos de ensaio este, ilkados, tfltta 'faca e uma

pinça que se prestem á flambagpto, uma lampada de a.kool
para os casos de colheita de . sangue destinado á pesquisa ba-
teriologica, • Um frasco contendo liquido fixador (de prefe-
rencia 30 por cento de formôl adicionado do liquido de "lüller'
nté• tomar a côr tonarela (10 V.1b§ . !: alguns va9051 limpos, de

vidro ou porcelana, que se fechem bem com rolhas de vidro4
ou' de scortieu, para conservação de partes do eadaver quer.
forem destinadas a exame microseopieo ou quimico. Os pe.!!
daços de orgãos destinados ri exame microscopico devenf
sér cortados em fatias finas e 'postos imediatamente no liquido!
fixador.

Art. g48. As autopsias devem ser realizadas em local.
bastante espaçoso e claro onde se possa colocar o cadaver
em condições convenientes para que nada perturbe o trabalho
pericial.

E' vedada a pratica de autopsias luz artificial, saio'
casos excepcionais e inadiaveis, mu que os peritos deverão
mencionar expressamente no prolocolo os motivos por que
assim procederam.

Art. 819. Se o cadaver foi conservado em minara fri-
gorifica, é preciso esperar a descongelaç:Yo natural, antes de
proceder- á autopsia.

Não é permitido acelerar a descongelação 'do eadaver
por meio da agua quente ou qualquer otttro corpo aquecido.

Art. 850, No ato de natver-se o cada ver, especialmente
ao transportá-lo de um Jogar para outro, deve-se evitar cui-
dadosamente não exercer qualquer pressão forte sobre o
mesmo, conto tambem alterar de modo consideravel a posição
horizontal das grandes cavidades e a (ate decorre da rigidez
caduverica dos membros.

Teellfra de aldopszio

Art. 851. Ao recolher os'dados de unia. autopsia medico:
legal, devem Os peritos proceder como se efetuassem uma
autopsia clinica; mas, tendo sempre em vista o fim judicittrio
da mesma, descreverão de modo exato e completo tudo o
que possa servir á justiça. As disposições tecnicas sobre O

andamento do exame não devem ser usadas rotineiramente,
mas consideradas tão stimente corno mu guia geral, de que
poderão os peritos afastar-se, conforme a natureza (lo caso

Só lia uma regra fundamental. que não permite exceções: 09

orgãos dos vario' aparclhoR (eireidoniria, ; ,ea•ratorio, 'urinado
e genital) deverão ser retirades sem (me s Pjam codadas as suas
ligações naturais ou, se tiverem dr ser retiradas separadamente,
tem a um, o que é preferirei Cio muitos cosas, cumpre examinar
primeiramente se a8 SIMS lif70(..ÓCX myr depois de postas a des-
coberto, OprCSeldallt. qualquer oniirmolntaile

Assim, por exemplo, a extração dos rias isoladamente só
deye ser feita depois de descobertos os vasos dos rins e das ca-
psulas suprarenais, Os vasos espermatieos e ureterios. Igual-
mente, só se deve destacar o ntesenterio dos intestinos depois
de examinar as relações reciprocas dos vasos sanguineos e lin-
fatieos.

Se ha suspeita de uma infecção geral (septicemia piemia,
septieo-piemia, envenenamento alimentar), em face dos dados
recolhidos pela autopsia, é mistér colher, asepticamente o ma-
terial necessario para culturas, antes de seccionar o coração,
baço, ganglios linfaticos e eventualmente outros orgãos sus-
peitos pelo seu aspecto exterior.

Na autopsia deve-w le, CSrucitt l C111Allb, /dl diferençar al-
terações patologieas ae outras prigniiimente eadarerieas, in-
(quilos não só os fenomenas da divampasição pntrefatira COMO

ainda as alterações 7»woces da autolise.
Os desvios mais importantes de algumas disposições tee.;

nicas devem ser motivados no protocolo
Outra regra geral de leen iec e que é mistér atender é que a facas

de autopsia deve ser segura, tanta quanta possivel, só pdo cabo,
.de sorte que se possa usar .o lamina (in Ioda a ~I eXtensào, .fa-
z,endo, assim, ao puxar o instrionen?o, eórtes longos e lisos. De-,
ve;se atender igualmente - a que, 'durante ti -autopsia, a mão
esquerda penimnrça .sempac i• mQj.slmiqC possirel do instrumento
cortante.

Os peritos devem 'mostrar ao Juiz tudo o que fôr ttelladei
de importante antes de o assinalar no relatorio.

. Art. 852. Se fôr necessario, deveio os medicos legistiO
pedir ao Juiz que lhes seja permitido inspecionar o local, onds:
o cadaver foi encontrado e se lhes indique a posição eia tia
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se achava, assiM como se lhes dê oportunidade de examinar
as vestes que o morto trazia.

Em geral, porém, os peritos deverão esperar que o Juiz
•s convide para essa investigação.
. Devem, ainda, os peritos solicitar do Juiz os esclarecimentos.

eventualmente já apurados e que sejam de importaneia, quer
na autopsia que vão realizar, quer no emitir o parecer, ou no
responder aos quesitos formulados.

Art. 853. Em todos os casos em que fôr rweessario pro-
ceder a um exame microscopico para averiguar de modo ra-
pido é seguro qualquer duvida, por exemplo, a diferenciação
(aut.) o sangue e liquidos apenas tintos pela hematina, deve-es
t:dizar o 1»esIn0 exame no ato da autopsia. Se as circuns-

tancias do momento não o permitirem, ou forem necessarias
pesquisas mieroscopicas mais dificeis, que não possam ser rea-
liadas imediatamente, como sejam as de fragmentts de tecidos
do cada ver, estes deverão, todavia, ser examinados sem de-
longa, sempre que fôr possivel.

() relatorio dessas pesquisas deverá indicar com precisão
:t data em que foram feitas e qual o inetodo empregado para
esse !ini.

uu:op,iu dirid(-se

Inspryio
h) 1 pispr.çôo interna (a .utup....ht propriame n .le

Ar:. 854. Na inspeção externa é preciso examinar pri-
ineiratnente os caracteres gerais e depois os de cada parte iso-
ladamente. Assim, é preciso verificar, sempre que a inspeção
externa o permitir:

ldade, sexo, estatura; constituição, ' estado geral de
mitrição, altetações patologicas ou anomalias porventura
existentes, ra. exemplo: ulceras das pernas, cicatrizes, névos,
ainanni-A, membros aUsent es ou suplementares.

2". Sinais dy morte e de putrefação.
Para esse fim é preciso descrever primeiramente quais-
r wanehas (de sangue, fézcs, pis, sujo) porventura exis-

tentes no cada ver, e, conforme o caso, examina-las á lente ou
microscopio, retirando-as, em seguida, pela lavagem. Depois

verifiquem-se a rresença ou não de rigidez eadaveriea, a
posVto dos membros ; a côr geral da pele, a. natureza e o grátt
de coloração ou mudança de coloração nas diversas partes do
cada ver decorrentes da putrefação, assim como a eôr, séde e
extensão dos lis.ores cadavericos.

Quando se tiver duvida sibre se as manchas são de livores
de hipostase, nu devidas á extravasação de sangue (equimose),

preeiSO Se(' ioná-Lts.
No exame dos caracteres de cada parte cumpre determinar:
1". Nos eadaveres de individuos desconhecidos, a côr e

(nulos caraeteres dos cabelos, assim como a côr dos olhos. Se
pos,ivel, tire-se unia fotografia (lo cadaver. Guardem-se nesses
vasos porções de cabelos e pêlos da barba. Quando se tratar do
colaver i 1 e pessoa conhecida, inas evidentemente vitima
de crime. devem-se guardar igualmente porções dos cabelos
o pélos da barba., afim de que posteriormente possam ser com-
oarados com algum por acaso encontrado no acusado.

2". E' mistér verificar a. presença de corpos estranhos
nas z:.berturas naturais da face, o estado dos dentes e da lin-
tto, assim como a situação dest9. Se escorre liquido da boca
lu do nariz, é preciso indicar a. côr e o cheiro do mesmo, e, no
.aso de suspeita de envenenamento, faz-s a reação ao papel
.le I urnesol.

3°..1:to seguida, devem-se examinar:
O pescoço, o peito, o abdomen, o dorso, o anos, as pari es

.zenit ais externas e, finalmente, os membros.
Quando se encontrar em qualquer parte um ferimento, é

orceis° indicar sua fôrma, séde e direção em relação a pontos
iXi do corpo, e, bem assim, medir a sua extensão e largara.

Deve-se evitar durante o exzune externo a sondagem das
:oluções de continuidade, porque a profundidade delas Se de-
luzirá do exame ulterior das paiies lesadas. Se porém, os
aeritOS julgam neeeSaria a introdução da sonda, deverão
'azé-lo com precaução e indicar no protocolo os motivos que

induziram a proceder desse modo,

Nas feridas é preciso ainda verificar os caracteres doc;
seus bordos e contornos. As incisões, no caso de feridas-do4
tegumentos, deverão ser feitas nos seus contornos, para não
interessar as partes lesadas; para isso, praticpiem-se nas partes
circunvizinhas, tendo o cuidado de poupar a ferida eittanea,
incisões superficiais dispostas em camadas isoladas e aproxi-
madas umas das outras, á semelhança das folhas de um livro,
afim de que se possam determinar a est ensáo e :t »atnreza
das lesões das partes moles, sem alterar o asneei() dzt ferida da,
pele.

Nos feriment os por projetil de arma de fogo, deve-se
prestar especial atenção ás inscrustações de grãos df . radvora
e ao chamusco dos pêlos, que, nos casos duvidosos, serrto sub-
metidos a exame mieroscopico. Proceda-se tio tuesna) modo
com os pelos nos casos em que se tiver de verificar se houve
queitnadura produzida por liquido fervente ou por eliamas.

Tratando-se de ferimentos por projetil de anua de fogo
que tenha ficado alojado nos tecidos, convem, para. encinori-lo
facilmente, se possivel, mandar tirar urna chapa radiografica,
antes de realizar a autopsia.

No caso de ¡lume por letrocução, devi-si' retirar cuiikolosa-
mente o pedaço de pule em que forem visiveis os sinais da ação
da corrente eletrica, distendê-lo em placa de cortiça e. colo!á-lo
imediatamente em liquido conservador, para exame micros-
copie°. Além disso, é preciso, nesses casos, examinar rigorosa-
mente, ao microscopio, o cerebro, especialinente 	 ponte
Varolio, a medula alongada e os gr inde; ganglios ventrais
Devein-se conservar estas partes, cortadas em fatias finas. em
afeou! absoluto.

Convem, nos casos de grande importancia, fot ogra I' iiim

desenhar quaisquer ferimentos porventura existentes e tudo
o que de maior interesse tiver revelado a autopsia.

Ao demais, de 'c-se N'erifiCar se ha vestigios de inji çõusi
sub-eutaneas e, quando encontrados, secionar :is parti s onde
estejam situados e colher qualquer liquido acaso 	 prest nte,
• lIulali 	 para possivel exame quimico.

Se o cadaver apresentar lesões que seguramente não
tiverem nenhuma relação com a morte, por exemplo, sMais
de tentativa de revivescencia, 011 de roedura de animai s e
outros analogos, basta. descrevê-las sumaríament

/nRpeção -:-Ikfumi —Regras go mis

Ar t. 855. Na inspeção interna é prenso abrir sneeiea-
mente e na ordem seguinte as Ire: cavidades principais:
forn.r e abdow.,?n.

Não se deve omitir a abertura do canal raquidia no ou dr,
alguma cavidade articular, sempre que dai se usprr:.1-
qualipier verificação de importancia.

Só é permittido a fast ar-se da ordtiii sopra-a:til:1 pur
InetiVo:-; nillit0 especiais e exclusivamente quando se tiver a
certeza ou, pelo menos, quando os dados já recolhido, sejam
de molde a concluir-se que a. replecção ( k 	 o atis Vass sign iileo-t
de cada orgão e das cavidades do corpo não lenha 11111/4,11:incia

para a elucidação do caso.
Se ha suspeita de embolia gazosa, não se (lese começar a

autopsia pela cavid:ule craneana, »ias pelo torax, cuja aberiura
se fará sem separar as art icalaçOes est em )-claVienlaws, pro-
cedendo-se da (Arma, seguinte: corteill-sl . as cari ilagens Tostais,
rejeite-se o o,s.so esterno um pouco para cima, ahra-se ijper;-
cardio de modo que, depois, se possa encher dagua e pratique-se,
em seguida, sob O liquido, a abertura das ravi(Iadvs ilo ('o-
ração, segundo a regra.

Aberta cada unia das grandes cavidadt s do 11)14)1), l'N:1

ne-se primeiramente a posição dos seus orgçois, dupois a. ('Ar
Outros cany-teres da supèrficie externa, assim como, SP ha no
interior delas qualquer contendo insola°, especialmente ct alas
estranhos, gazes, liquidos ou coagulos, determinando, nestes
dois ultimos, o volume ou o peso. Finalmente, examinu-,,e
externa e internamente cada um dos orgaos. Si' est es apre-
sentarem, á simples inspeção, dimensões a norma is , é preo.'iso
igualmente medi-los QII pesá-los.

cuè duas parle.e priuripojs:
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Cavidade eraneana

Face, glandolas paro/idas, ~idos, nariz!, faringr e olhos

Art. 857. Se fár necessario, proceda-se á abertura das
cavidades naturais da face e de suas partes internas para
exaune das glandulas parotidas, dos orgãos da audição e tia
cavidade naso-faringeana; prolongue-se de cada lado, em linha
curva de convexidade posterior até a extremidade superior
do esterno, a incisão anteriormente feita, no couro cabeludo
por detrás das orelhas, e disseque-se a pele para diante e para.
cima. Nesses casos, a incisão que se terá de fazer para aber-
tura das cavidades toracica e abdominal começará no ponto
de reunião das duas incisões cervicais, em vez de partir do
mento, como se faz ordinariamente.

O meio mais simples de examinar o ouvido interno, parti-
cularmente a caixa do timpano, consiste em retirar com o au-

ilio de alguns golpes de escopro a metade lateral da eminencii
do rochedo: Píxle-se. tambem destacar com a serra todo o
rochedo com urna parte da escama do temporal e abrir a
cavidade do timpano, serrando perpendicularmente do bordo
posterior do conduto auditivo externo até o bordo anterior
(interno) do conduto auditivo interno.

Para abordar a cavidade nasal e as cavidades acessoriaS,
o meio anais simples é serrar a base do craneo no sentido sa-
gital e afastar as duas metades. P6de-se lambem destacar
com a serra um pedaço da base do craneo juntamente com o
sento nasal, os cartuchos, etc. Se é de interesse o exame in-
terno do olho, pôde-se enucleá-lo totalmente da cavidade
orbitaria e depois abri-lo por tuna incisão segundo o eixo equa,
torial. Em geral, porém, basta para esse exame retirar as
paredes orbitarias 'superiores e destacar a metade posterior
do globo ocular.

Canal ragoidiano e Pe.,Mola

Art. 858. A abertura do canal raquidiano tara loa .que
tanto poderá ser feita antes, como depois da cavidade era-
neana, realiza-se, geralmente, pelo lado posterior. Incisem-se
primeiramente a pele e o tecido celular sub-cutaneo, exata-
mente sobre a linha das apofises espinhosas; depois dissequenase
os musculos de cada lado das apofises espinhosas e dos arem
vertebrais.

Emquanto s9 pratica est:a operaçã(r observe-se, atenta-
mente se ha hemorragias, notaras muscular:a e quaisquer
alterações, especialmente fraturas.

Isto feito, •estaquem-se com escopro ou cota raquito-
tomo aa a,pofises espinhosas de todas as vertebrais com as
partes adjacentes dos arcos veatebrais, operando sem pra no
sentido longitudinal.

Dessa fórtul descobra-se a superfície externa da alara-
matar, que, depois de examinada, será aberta cautelosamente
por um c6rte longitudinal, verificando-sei imediatamente se
ha algum conteúdo insolito, sobretudo liquido ou sangue
extravasado. Examinem-se tambem a cor, o aspecto e demais
caracteres da porção posterior da pia-bater e da. medula,
cuja consistencia se aprecia deslisando o dedo brandamente
ao longo do seu eixo. Depois scgure-se a dura-mater ramal-
(liana abaixo da extremidaale inferior da medula; secione-se
esta meninge transversalmente e puxe-se com o cordão me-
dular para fóra do canal vertebral, tendo-s:, o cuidado de cortar
as raizes nervosas no lado externo da dura-moer.

No curso dessa manobra, verifique-se se ha algum der-
rame de sangue ou qualquer corpo estranho entre a dura-
mater e a coluna vertebral. Na vizinhança do 'grande buraco
occipital incise-se de novo transversalm ente a clura-mater
e, caso já tenha sido feita a autopsia do cerebro, puxe-se do
buraco occipital a extramidmie superior da medula.

No caso contrario, cortem-se transversalornte a medula
e a dura-mater. Durante essas manobras deve-se ter o cui-
dado de não comprimir nem dobrar a medula.

Retirada a medula, examinem-se primeiramente os ca-
racteres da superfície externa da dura-mater e, depois de
secionada esta longitudinalmente, os da superfieie intteaat, do
seu lado anterior, assim como os da meninge mole. Em seguida.
verifiquem-se o volume e a côr da medula externamente;
pratique-se ne3ta, com faca bem afiada e fina, tuna serie de
córte transversais e examinem-se internamente ot cordõea
brancos e a substancia •parda.

Finalmente, explOrem-se as paredes do canal vertebral,
observando se ha qualquer lesão traumatica ou patologica dos
ossos, especialmente dos corpos vertebrais ou das cartilagem
intermediarias.

Se ai fôr encontrada qualquer lesão, deve-se, depois da
autopsia das cavidades torneie:as e abdominal, retirar a porção
correspondente da coluna vertebral, fazendo, a serra,aun dane
ordinariamente sagital, afina de poder examinar-se de. modo
preciso a natureza, .extensão, etc., da lesão ossea.

Pescoço, cavidades toraxica e o&dontinal. Disposições gerais
Art. 859. A abertura do pescoço e daa cavidades toraxica

e abdominal será feita, em todos os casos e lo que não se AI*.

•
Art. 856. A . abertura da cavidade craneana-deve sor feita

por uma incisão, quase estende de uma orelha a outra, passando
pelo vertice da cabeça, salvo quando nesse trajeto houver
alguma lesão, que é preciso contornar o mais possivel. Em
seguida, destaquem-se para diante e para trás os dois retalhos
do couro cabeludo.

Examinem-se, então, os caracteres da superficie interna
dos retalhos e o periosteo, assim como; destacado este, a super-
ficie externa da calota craneana. Depois serre-se a calota cir-
cularmente e verifiquem-se os caracteres da superficie do corte,

• das superficies interna e externa e qualquer cheiro que se exale
do interior do craneo.

Isto feito, aprecie-se a superficie externa da dura-mater;
abra-se o seio longitudinal superior e verifique-se-lhe o con-
teúdo ; em seguida destaque-se e rejeite-se a dura-mater, a
principio de um lado, depois do outro, e examinem-se os
caracteres da superficie interna desta meninge e a porção da

• meninge mole que está á vista.
Se existirei» fortes aderencias entre a meninge dura e a

• calota eraneana, é preciso retirar o cerebro juntamente com
eSS.t duas partes.

Exanxinada a dura-mater dos dois lados, corte-se a foice
da cerebro ato nivel de sua imersão anterior e puxe-se para
trás essa meninge, tendo o cuidado de observar o estado das
veias, que vêm desembocar no seio longitudinal superior, antes
de secional-lata. Extraia-se, então, o cerebro, segundo as regras
tecnica,a, verificando imediatamente se existe algum conteúdo
insolito na base tio craneo. Notem-se depois os caracteres da
meninge mole na base e partes laterais, especialmente nes sulcos
(cissuras de Sylvio), assim como o estado das arteriaa anais
ealibroaas, que serão secionadas, e dos nervos.

Não se deve cortar nem puxar a meninge mole do cortex
• •cerebral.

Examinem-se, em seguida, o volume e a fórum do cerebro,
quer no conjunto, quer em suas diversas partes e circunvoluções.

• Depois pratique-se uma série de córtes regulares nos hemisferios,
grandes ganglios da base (talamos oticos e corpos estriados,
inclusive nueleos lenticulares), tuberculos quadrigemeos, cere-
belo, protuberancia e medula alongada, verificando em cada
um deles a cor, o gráu de repleção dos vasos, a consistencia e
a estrutura.

Em muitos casos, principalmente nas lesões em fko,
muito extensas, como tumores, hemorragias, abcessos, é con-
veniente dividir o cerebro por meio de um carte antero-posterior
ou fmnto-ocipital.

Fazendo-se a autopsia pelo metodo de Virchow, deve-se
ter o cuidado de não aprofundar muito oa cortes (nunca até a
base).

Assim, salvo motivo especial, é bastante fazer poucos cortes
paralelos nos hemiaferios, grandes ganglios centrais e cerebelo,
porque, no caso contrario, além de dificultar-se qualquer exame
microscopico, se tornam muito fracas as ligações entre essas
partes.

Observem-se detidamente a amplitude e o conteúdo de
cada vent riculo, assim como os carecterea e replecção dos vasos
da tela e plexos coroides.
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Aorcgou o metoclo iiiili lo ti t• art. 861 por uma incisão unira

	

CSICI154, do mento até it	 passando ao lado eSqUellite
41• n umbigo. L'sta incisão (lã(' 1141'1 Will:ti(' (IN.10 10g0 o interior

abdomen, mas iienerrar sAiltetite no te?I0 celular sub-
entanto, do (plal Se observarão a estrat ii ra	 it.pe.......tora.
.de-se, então, proceder (I( miei das dotes neinairas seguintes:

1	 0) .1 .);,se 1ue-se a Iuli ii. a l u I,	 la t era linen te e na
'parte mperior até o rebordo (o-tal, r pro ,s iga-s:s a disseção

torax, abrangendo tr. notsetilo dasta região até uni pouco
• para fóra dos limite: coiro as cartilagans etettais e as costelas;
depois, execute-se s.)braa parada abdominal unia incisão

..erticial, de 1110(10 a (.144,1--,,f• 111111 larga al yartura da cavidade
*abdominal: Ou então,

in deixando a pele unida aos itristailit , abdominais, abra-se
o ventre com utu golpe longitudinal corre-litualaite á incisão
cot:meti, dissequent-se, 	 sc.:anda, igualnitaite, as partes moles
da caixa toraxica, depois de cortados 04 do abdomen
:to longo do rebordo costal até o nivel das eit,tela st e as in-
sers iirs dos musculos retos do a bdom et do: doi, lados (ia sinfise
inibiana, de sorte que se permita i-jeit ar conipletamente para
os lados os dois granda,s retalhos da parede do ventre.

Ao secionar-si a pared,. abilonien, é praeiso levantá-la
fortemente coto a mão esquerda, afim de evitar com segurança
qualquer ferimento dos intestinos, (piando distendidos por

lieleva notar aqui rate se deve cortar de preferencia COM
:1 lamina da faca, e não coto a ponta. pois de ste modo os córtes
são longos e retos.

A disseção das partes !unix poder; com vantagem
estender-se logo ate it peseteat, isto é, a pe coai o imiscuiu
cutieular, indo até os angulo: llu maxilare,

Para abrir a cavidade abilinoinal, o proe: , ,so nekis simples
consiste em fazer primeiramente nina botoeira no peritonco.
ao praticar-se esta pequena incisão, observe-se atentamente
st . Si 1 az, ou liquido e, nesta última Iiipote se se ameaça cx..
11':1 visar, porque, ne .,sa, eididiçiie, é mist i. não aumentar a
abt . rinra enquanto não fôr suiirientemente (,gottido e deter-
minado o volume do liquido. Em seguida, introduza-se, a
principio um dedo, depois outro, por meio dos quais se levan-
iarti a parede abdominal e. separando-a assim das visceras,
incise-se o peritoneo a.té a sinfise pubiana.
• Aberta coiripletaniettte a cavidade abdominal, verifi-

qucin-se iincdiataiva'iio si pitsição, :t côr e outros caracteres
exteriores das viseeras, que estão á vista, assim corno a pre-
sença de qualquer conteúdo insolit Ein seg tida, explorando
coto a mão, investiguem-se a ah lira e Si disposição do diafragnia.

Depois de observada a posição dos intestinos, é preciso
rejeitá-los completamente para cinta e para os lados, afim de
verificar-se a posiçait dos orgalis da bacia e tt presença de
qualquer liquido existente nas fossas iliacas. a ssim como O
estado do apendice vermifortne. pia: ultimo, á
investigação das zonas ou portas Iterai:ui:Is.

Encontrando-se livre lio1 :11)(10111ell qualquer corpo es-
tranho, que, por sua naturaza, denuncie solução de conti-
mtidade tle algum dos seus orgatts (pot exemplo, conteúdo do
rstoniago OU (los intestinos, sanguet, deve-se pesquisar iole-
diatainente o orgão de que se supõe provir o contraído Aérra-
imolo, afim rle poder verificar-se desde logo I) lagar da tiutura.

	

Co I . 	/(i .i'

Se as cartilagens exitais estão os: ificada g, É preferi yd
secionar • as proprias cwitehts um pitara, para fóra de suas in-
serções ás cartilagen-:, ("int 1101:1 s: . rra ou uni costotomo.

Fm qualquer caso s: . rão, d-ss. , modo, abertas as cavidadeg
pleura is, observando-se iniNlintamente seu estado nas partes
anteri( *res, se estão xasias, se lei uderencias, ou ainda se existe
conteúdo anormal e qual a natureza do mesmo.

Si' ha alguma razão pira acreditar-se que o saco pleura!
contem gaz (ar), sobrevid . , tinindo as partes moles dos espaços
intercostais estão abaaladas, é pK pisti, tintes de. cortar as
costelas, realizar a prova da pn:aonatorax. Para isso o melhor
meio consiste cru levanta- o retalho das partes moles disse-
cadas, encher dagaa o sico, s • fôrma, e wrfurar
coal cuidado e pauca waftovl tovatt e, de'iaixo (lagoa, um
ou varias eniatry: s:•guida, exerça-se ligeira
pressão sobre o hem4.orttx eat qu. , Se ope::a ao nv,suto
tempo, ob servando st , sal,--a baileis á superficie do liquido,
como ocorre quando ha gsi mui cavidade pleural.

Abertas as cavidail,s pleura is da fôrma acima indicada,
disseque-se o osso esterno, cariando as insersões do diafragma
cerce ás cartilagens costais mo apentlieP xifoide, até que se
possa lançar unia vista d ., (lilur, III, seu interior e recolher
qualquer liquido eVelfilla110 ,111(' a( existente. Nessa operação
deve-se ter o maximo cuidado em mio ferir o pericardio e os
grossos vasos sanguineos. St , ha grande abundancia de líquido
nas cavidades pleurais e este começa a extravasar, á seção das
primeiras cartilagens, taitão sA se procederá á disseção do es-
terno até em cima, depois	 esgotá-las de modo a impedir
que se derrame espontaneamente.

Em lodos os c(a,ps cr't!W•ne,t,-N,' (PP et-worlere.. do COOkArla
(ias raridades picarei'. u low-s- 8•,1 raivou, mires de abrir os
arlicalções esierno-elar.'-oore ,,, par isso que mesmo medico'
experientes podem nes manobra produzir lesões dos grossos
vasos sauguineos, dando lugar a que o sangue derramado na
cavidade toracica posst falsear o resultado.

Em seguida separa-s' d:' cada lado a articulação esterno-
clavicular por meio de um golo: . semilunar e vertical; vire-se o
osso esterno para cinta e Citai-se de baixo para cima a pri-
meira cartilagem ou ti prinesini cotela com unia faca forte
OU um costotomo, tendo-se todo o cuidado de não ferir os
vasos subjacentes.

Retirado o esterno, examincni -se * primeiramente a po-
sição das visceras taracica , e, sobretudo, o gráa de expansão
dos pulmões e o aspecto (1 sies TI:1S partes anteriores.

Verifique-se tflar) e111	 Oeasião (1 estado do medias-
tino, particularmente do , ganglitis toracicos e do timo.

Coray•ta

Depois abram-se e exioninettose o pericardio e o coração--
Precisem-se o tamanho, a fôrma, o estado de repleção dos
vasos coronarios e de cada uma das cavidades (auriculas e Vell-
triculos), a côr e a consistencia (rigidez colas-erice) do co-
ração, antes de cortá-1(i ou de extraí-1o. Vai seguida, estando
o coração ainda colo as soa s reit-leites naturais. abra-se cada
ventrietdo e cada auricale seliaradttment e e verifique-se- lhes
O conteúdo, relatis-ameate á quantidade, estado liquido ou
coagulado e aspe?to, assim como o calibre dos orificios atui-
culo-ventriculares, int nitluziado para isso, cuidadosamente,
dois dedos atravé4	 aia-lenias.

No caso de ltimirofet, e .pecialmente unilateral, poder-.
• -Art. 860. Ao destacarem-se as partes moles do peito se-:'t desde lego fazer uni c'irie através da parte média dos
!"leve-se observar o estadit dos lousculits, C. 11:1 mulher, o das ventriculos e que se estenda a t.é pericardio da face posterior.

.giandulits mamarias. que serà0 slai011ada5 MO lado posterior.	 Sendo impossivel afirneir que se trate de morte violenta

.t.	 Para abertura da envida( le toraxien cortem -se com uma ou quando os processo-: •patrefativos já estejam adiantados,
'faca forte as cartil:igens (listais 	 alg IIIM milimetros para c conveniente collir ass•i-ir:mente o sangue do coração
'dentro de FillaS iliS(110v , 	CoçIelaQ.	 l'eito para. eventual pesquisa ) * ateriologica s ou serologica. Para

Para esse fim n Watt eliba-se a . faca em ligeira obliquidade isso, o meio maissimpleg. consiste em tocar com ii lamina de unia
;cara fóra, e côrte-se de modo ime st linha de - seção se vá afas- laca esquentada ao rubro, em ehatiei de tampada dc alcool
'talado para fóra, á medida que se desça. Para evitar que a faca ou gaz, a superficie do bordo (10 coração direito e, depois de
Minja os pulmões e o coração. é conveniente, depois (le seci- repetida essa operaç,a, perfurar com o instrumento a auri-
uladas a segunda e a terceira eartiiagens Cotais, introduzir 09 . cada ou o ventriculo, deixando vasar o sangue diretamente
ledos.da inao esquerda na cavalade . toracica e levantar as cos- vara um tubo de ensaio esterllizado. Pode-se usar tambem

(4,ela fortemente para eito:, e para fi*.n.a.	 /Vara 05,4e fim unia seringa, esterilizada, de later ou Record.,
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por meio da . qual aspirar-se-á o sangue da cavidade, tocando
previamente a superficie externa do coração com a lamina da.
faca esquentada nas mesmas condições.

Isto feito, podem retirar-se conjuntamente os orgãoe
pescoço e do torax, depois de prévia ligadura da aorta e do
esofago imediatamente acima do diafragma, ou cortar e ex-
trair desde logo os pulmões ao nivel dos hilos, observando
com atenção ao mesmo tempo o conteúdo dos vasos pulmo-
nares e dos bronquios.

Em seguida retirem-se em blóco os orgãos do. pescoço
e do torax, d epois de ligar previamente a aorta e o esofago, o
que é pelo menos uma medida de asseio.

Não é rucome»davel extrair o coração separadamente;
cortando a aorta e a aderia pulmonar muito perto de suas
valvulas, mesmo no caso de querer verificar o gráu de oclusão
das valvulas aorticas, pois essa prova (prova dagua) é infiel.

Depois de colocados em prato de madeira os orgãos do
pescoço, traquéa, esofago e a aorta com o coração, todos con-
juntamente e como se estivessem na posição natural que têm
no corpo (tome-se como ponto de reparo as aurieuletas), abra-
se primeiramente o ventriculo direito, cai cuja incisão se in-
troduzirá um enterotomo que alcance bem alto na arteria pul-
monar e corte-se o ventriculo e a aderia, evitando lesar os
musculos papilares.

Em seguida, corte-se do lado esquerdo, ao longo de sento
inter-ventricular, a aorta, inclusive a crassa e a porção des-
cendente deste vaso, até o nivel do diafragma, onde foi an-
teriormente secionado. Depois, abram-se com uma tesoura
embotada numa das estremidades o tronco bronquio-cefa.-
lico, arterias sub-clavias, carotidas e, finalmente, as coro-
narias. Somente depois disso pratiquem-se os cartes de ligação
entre as auriculas e os ventrículos e abram-se a veia cava su-
perior e a veia azigo, a partir da auricula direita..

Em seguida realizem-se ainda alguns córtes na muscula-
tura, musculos papilares e, pelo menos, no ramo es: l uerdo do
sistema condutor de excitabilidade (feixe de His-Tawara).
Examinem-se com cuidado todas as partes do coração, especial-
mente o endocardio, a parede da aorta, a musculatura, cuja
espessura se medirá, a cr, o contendo sanguíneo, a estrutura o
o aspecto fibrilar.

Nos casos de morte subita, deve-se abrir a aderia pul-
monar a partir do ventrieulo direito, antes de retirar OR pul-
m&:.-, afim de poder verificar-se em toda a estensão a pre-
sença eventual de embolia. Uma vez achada qualquer embolia
da arteria pulmonar, é preciso pesquisar, no decurso da au-
topsiai a origem dessa obstrução (trombose primitiva), tendo
em vista, nesses casos, principalmente as veias da bacia e dos
membros inferiores.

Pírlim;1-S

O exame minucio-o dos pulmões requer a sua extração
da cavidade toraeica. Para isso é inistr proceder com muito
cuidado, afim de não romper nem comprimir o tecido pul-
monar. Se ha extensas e fortes aderencias, será melhor não
separá-las da superficie dos pulmões, mas retirá-las • jun-
tamente com estes. Depois de extraidos Os pulmões, obser-
ve-se-lhes, ainda unia vez, cuidadosamente, a superficie ex-
terna, afim de que não passem despercebidas quaisquer alte-
rações ainda recentes, como sejam as inflamações incipientes
com leves depositos fibrinosos. Em seguida, indiquem-se o
gráu de =aça°, côr e consistencia das diversas partes dos
pulmões. Finalmente, pratique-se um córte longo e nítido,
afim de apreciarem-'e• os caracteres da superficic secionada,
conteádo de ar, sangue ou outro liquido, assim Cji110 a pre-
sença eventual de qualquer corpo mais ou menos consistente
nas vesiculas pulmonares, o estado dos bronquios e das ar-
terias pulmonares, sobretudo quanto a embolias destas, etc.

Para esse fim, pratique-se o cérte principal de modo que
do apice • Se estenda ao longo da grande eimvexidede, na di-
reção do hilo do pulmão, atingindo, assim, ao mesmo tempo
454 ramos da aderia . pulmonar. Daí por deante abram-se com
uilia tesoura embotada, primeiramente a aderia e .depois .os
brenquios, mas de sorte a manter as relações de .dependencia

•	 Pescoço	 i

Art. 861. O exame do pescoço p6de ser feito, Como jit foi
mencionado, depois do exame dos orgãos toraxicos ou junta-
mente com estes, conforme a natureza do caso. Em geral, é
conveniente examinar os grossos vasos e nervos ia situ, prin4
cipalmente nos enforcados, ou nos casos suspeitos de es.ganadurh;
afim de saber se a tunica interna das carotidas está rota ou não:
Nesses casos devem pesquisar-se préviamente quaisquer lesões
nos musculos da porçã6 anterior do pescoço, dissecando ., para
esse fim, cuidadosamente, a pele desta região, para não
confundir ferimentos feitos durante a vida com outros esen-;.,
tualmente produzidos na autopsia.

Se o exame do conteudo das vias respiratorias merece
especial importancia, como acontece nos afogados, é preciso
sémpre abrir o laringe e a traquéa ia sim, antes da extração'
dos pulmões, por meio de uma incisão na parte anterior, que
será mais tarde prolongada até ás grossas divisões broriquicas*. .
Depois da abertura do laringe e traquéa devem premer-se
moderadamente os pulmões e ver se sõbe algum liquido á
traquéa e qual a sua natureza.

Por via de regra, sobretudo nos casos de ferimentos do
'laringe e da traquéa, ou quando se presumem alterações im-
portantes nestes orgãos, a abertura das vias respiratorias
feita pelo lado posterior, depois de extraidas.

As vias respiratorias serão sempre extraidas juntrimentet
com a lingua, véu do pladar, faringe, esofago e aorta, mesmo
nos casos em que se não seguir o metodo indicado no art. 44.
A abertura das vias respiratorias é feita pelo lado posterior,
por meio de um enterotomo, que se introduz entre a lingua e a
parede do faringe, ao nível da amigdala esquerda, até o interior
do esofago, que se eórta ao longo da parte média, mantendo-mo
desta fórma.. as relações naturais entre a amigdala, véu tio
piladar e ovula. Depoia puxando lateralmente o esofago,
abratn-se o laringe e a traquéa, tendo-se •o cuidado de não•
ocasionar lesões, quer do esofago, quer da orta.

Abertas, da forma acima, as vias respitatorim, observe-se
em primeiro logar o estado da superficie interna e qualquer
contendo; depois, examinem-se as outras partes que constituem
suas paredes, particularmente as cartilagens do laringe, a
traquéa e o osso hioide, sobretudo qualquer lesão tratunatica.
deste.

Cortem-se e examinem-se. as arnigdalas, glandula.s salivares
e corpo tiroide, assim como os ganglios do pescoço e da bifur-
cação da traquéa.

A abertura da aorta é feita pela parte anterior.
Se o coração e os pulmões foram retirados antes do exame

dos orgãos do pescoço, deve ter-se o cuidado de não deixar
restos da traquéa e do esofago na cavidade toracica.

Quando parecer conveniente não destruir a continuidade
do esofago e do estomago, ou da aorta toracica e da abdominal,
destaquem-se esses orgãos da coluna vertebral na porção
supra-diafragmatica e, depois de examiná-los, reponham-se na
'cavidade toracica até que se 'proceda á autopsia dos outros
orgãos correspondentes da cavidade abdominal.

Se o exame do faringe for de importancia capital, como
acontece na asfixia por corpos estranhos, é de vantagem, ao
envez de fazer-se tuna incisão mediana na pele do pescoço,
praticar as duas incisões laterais indicadas anteriormente.
Depois de separadas as partes moles do maxilar inferior, 50-
bmtudo da lingua, consegue-se, em geral; ver suficientemente

-.toda a. garganta e a entrada do laringe. Pôde observarsse.ainda,
amelhor destacando o maxilar inferior de suas inserções .ar-, ;

entre os lóbos superior e inferior. O 16bo médio serilatiberto po
um corte •á parte.

Quando se suspeitar da presença de corpos estranhos na
arvore respiratoria ou se encontrarem substancias cuja natureza
não se possa verificar com segurança por seus caracteres ma-%
croscopicos, é preciso, então, examiná-las ao microscopi0
nimbem nos casos suspeitos de embolia gordurosa, proceda-se
logo á pesquisa microscopica de côrtes do tecido pulmonar,
afim de averiguar-se a sua presença e o grau de sua es.
tensão.
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fieulares e rejeit ande-o juntou,. ai» . cota	 retalho cutane(.0 gitineos: assim conto OS uretéres e oS vasi(S guie vão ter aos orgfing
.para eitna, sobre a faoe. 	 genitais, até á exeavação pelviatin. 	 intestinos não forato
%. • Pode-se tatntwm prolongar a incisão cutanea para cima,. anteriormente retirados, rejeite-se a Nua porção delgada. parti

(i1) .: •(‘ o mento, até o labil• inierior, dissecar a pele lateralmente o lado oposto, pratique-se uni eórte vertical no peritoneo,
ate os angulos do maxilar inferior, que, depois de serrado de parietal para fóra das porções ascendente e descendente do
.1:ula lado ., e destacado o pedaço mediano, permite não só ver intestino grosso e afaste-se igualmente cada uma delas para
racil e amplamente toda a garganta, et uno tambem retirá-la. o lado contrario ao et» que se opera.
' Quando ha motivo para acreditar-se num estreitamento Durante a extração no lado direito preciso atender-se á
da iraquéa por compressão (I)• orgãos vizinho., por exemplo, que a capsula supra-renal se :dei muito perto da veia cava
peio timo hipertrofiado, deveio praticar-se incisões transversais inferior e da superficie inferior do figa(lo. Por isso corte-se aqui

lrnquéa. H1 sita antes dá, abertura da cavidade toracica ou primeiramente o diafragma tal direção vertical e disseque-se
oediat amp ute depois da ret irada do pla s lrão condro-esternal, o figado do lado esquerdo até qtle fiquem a descoberto a' ca, „

;11 mi de averiguar-se cota se gitranea, inspecionando o calibre supra-renal e sua veia. Se não lia nenhuma anormalidade nos
daquele canal, qualqu , r (• s tr...itain ento porventura existente. ureterios e vasos sanguineos, então cabe io ('kl-los o mais perto

pOSSiVVI da excavação pelviana. No caso contrario, é preciso1 )(pois	 eu ração do.: (irg,:los	 pascoço e do torax,
Uive-se. por fita. observar o e s tado dos musculos profundos extrair os rins juntamente com os orgiins da bacia. Para o
'0» pescoço, assim conto O das vertebras de s ta região e do torax. exame minucioso dos rins poder-se-á aguardar a extração dos

orgilos da	 nbacia o realizá-lo imediatamente, como nos casos1 .	 Se 114 Zdgunvl lesão cal qualquer segmento da coluna ai que eles são retu r:1(10S á Parto.vertebild, ewtvf)e. ret;r:i-H ii • poin (I" coneltlifin a autopsia(I)topsia 
PZIT:i O exame das capsulas supra-renais cortem-se estas')(balei:1, de acordo coto :is regra s exp.)stas. pelo meio da StItt face plana. Para examinar os rins pratique-se

primeiramente tuna ineisão na cap sulo ao bingo da borda.u mlnleiiwil
convexa, destaque-se cuidadosamente capsula e, em seguid:t
mencionem-se o tamanho, fórma, ('ir,,..ontetido sanguineo eAr t. 862 O exitioe da cavidadeabdominal e dos seus e stados patologicos.	 pratique-se 11111 eórte longituditet%orgãos deve ser feito setopre em tal ()idem que a extr:tção de
dividindo o rim fité o baeinete: 1 ' t i 1 superficie da incisãoo i n t deles não prejudique a :1preriação ex:ita. de suas relações
e examinem-se as substancias medular e M.rti(al, os vaso s e 4.)rolo os outro s . Assim ()exame do duodeno e do canal coledóco
parenquima em geral.ileve precede:- á extraçãi . •
	 mfora con	 asservad : I s reinCie s C,.111 os ureterios, abram-se

ger:11, proceda-se !In OrdP111 seguinte:	 eSte, COM infla leSOUrildri ai tu effinel't utt, parede da 'bexiga,
I — Peritoneo da parede abdominal e epiplon.	 a partir do Incinere.
2 — Baço.

— Rins	 cap.-alas supra-renais.	 no-/("i ).: (1,1 Ipor,*(r

4 — Bexiga.
5	 orgão.,	 (11,) homem: prostata vesiculas

seminais, testieulos, penis coto a uretra; na mulher: ovario.s.,
t 0 1111):18 e vaginal.

6 — Reto
7 — Duodeno e f”-lo,i1:12:,•.

-- Canal
9 — Figado.

— Panere;is.
II — Mesenterio.
12 — Intestino detgado.

— Intestino grosso.
— Os grtg- ,:os	 I111 is I , diante da coluna vertebral,

ssitli como os ganglios linfa iro- que (I
— Os musculos ossio (H relutei vertebral e da bacia.

. 1-- , entretonto, limito recomenda vet. para operar em espaço
toais amplo, retirar •11 inieN t I Wh ,̀ delgado e grosso depois de
•destacar e examinai . o toesenterio, imediatamente após a
e \tração do 1.)aço ou pelo ti 1(144 o. (li is rins e capsulas supra-renais.
.Nest e caso, é neeessa ri, • licar (is in t est irais em suas extremidades
:superior e inferior, (leixatido a siri ah( rtura e exame para ft
loonclusão da autopsia.

Se lia algum motivo e s peeial, podem extrair-se todos os
,i)rgãos du abdomen conjun t amente ou apenas parte destes,
oara proceder, entiiii. ti' , e\: iiii e de eilda um deles em soas
tigações naturais ou d r.pois de z,ipani-las.

. Tomem-se sempre as dimensões do baço (comprimento,
largura e espessura .), dei Na tido-o ra isso sobre a mesa (nunca
voante-10 na Anão) e sem exerver pressão com o metro. Depois
ineise-se esta viscera 	 sentid(( longitudinal ou em diversas
direções se ela apresentar ie sóes	 OU:11(111er parte. Em todos
;.es casos assinale-se o SM	 sanguinet).

ÁfiiteP	 .1),V-,*(i40;'s

44.--,,An(es a extrac:p) 	 o' Capsula y, supra-renats, C
stér pôr ,completáll y•niv a descoberto os seus vasos mi-

• 15050 Sabado

Depois de observada s a posiçãi, e dOneliSõeS dos Org:i0g.
da bacia (bexiga, reto, partes genitais 1111 correlação e vasos

nguineos da bacia), extraia to-se estes, de preferencia conjun-
tainente, afim de examiteislos com minueia. Primeiramente,
abra-se com uma tesoura abotoada a bexiga na linha média,
a partir da uretra e indo até o vertier, tendo-se previamente
retirado cota um cateter a urina. que será recebida Inflo vaso.

iepois examinem-se. no homem. a pr()stata, vesiculas semi-
nais, epididinto e testiculos: itt mulher, os ova rios, tr(unpa,:,
vagina e utcro. Em seguida. dissecada para trás a bexiga,
abram-se a vagina e o 'Itero na linha média, por meio de uma
tesoura, que se introduz no orificix) extertes do colo. Os vaso
da bacia merecem especial atenção. Nos ca-lis de gravidez,

puerperio, é preciso examinar euidadlisamente OS Va n o-:
venosos e linfaticos, não só lin siipti'ficit iIlt errai do utero como
tu sua parede e anexos.

Extraiam-se os testiculos pela cavidade abdominal, pu-
Nando-os pelo cordão espermatico atra x-és ( I() eanal inguited,
c, depois de aberta a cavidade vaginal. (V.-se em eada um deles
tun corte do bordo livre até o epididine), atravessando cunhem.
és t e.

Est/MI(13i( e ( 1 1/(011ele)

1 )opois de observado.: e\i"I'lrilitellte o e-tooing0 e o dukaiennt
si/g • abra-se C,, te eo.n 11111 i	 pl•II n 1:1110 anterior,

e aquele, pela grande curvatura, e de inicio, com
todo o cuidado, o conteúdo. 1 . :•11 segu ida, examinem-se o estado
da mucosa do duodeno, a permeabilidade, o conteúdo do canal
eoail((.,?.0co em SlIa embocadura e a w	 elasse -te	 o	 doaté	 tido	 fi-g	

/epois de denudar a veia parta. verique-s(' titlflbCiii ‘)
5e11 conteúdo.

Exatuine-se o figado primeiranient(• 1 • :4 sttá posição na-
tural, descrevendo os seus cararteres extern(ss.
. 1 )epois de extraí-lo, pra tique-se uni OU, se preciso, N':11'io5

ècirtes estensos, nitidos e transversais, abrangendo ao mesto()
tempo os 161)05 esquerdo e direito. afim (14.. examinar o seu
conteúdo sanguineo e os caracteres do tecido Ilepatico.
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Na descrição do estado desse órgão deve-se fazer sempre
;tinia breve menção dos caracteres dos lobulos *hepaticos, es-
pecialmente de suas porções central e periferica.

Concluindo a autopsia do figa.do, retire-se a vesicula biliar,
que se deve abrir num vaso asetico e, caso o seu exame não
revele alteração alguma, reponha-se no cadaver.

Depois retirem-se conjuntamente o estomago, duodeno,
pancreas, aorta toracica e mesenterio, no caso de não se terem
conservado as suas ligações com os intestinos. Depois de lavados
e retirados o estornas° e o duodeno, examine-se com atenção
qualquer muco porventura aí existente. O pancreas será aberto
por uma incisão que se estenda da cauda á cabeça. A abertura
da aorta é feita com um enterotomo.

Pancreas

O pancreas póde ser examinado ia sita por meio de um
corte longitudinal, de • onde se orienta a abertura do seu -canal
excretor.

Se, porém, o aspecto exterior do panereas revelar qualquer
processo patologico, é preciso retirá-lo juntamente com a
porção descendente do duodeno para exame mais .minucioso.

Mesenterio e intestinos delgado e grosso
-	 .

O exame do tubo intestinal- deve sempre preceder ao do
.anesenterio com oa seus ganglios, vasos linfaticos.e•sanguineos.
Se ha alterações dos ganghos ou dos válSOP linfaticos, a parte
correspondente do intestino deve ser desde logo examinada
externamente, porque, se aí tambem existirem modificações
patologicas, será necessario investigar imediatamente o -es-
tado da sua mucosa, após a abertura do segmento respectivo.

No exame ordinario dos intestinos, comece-se .por veri-
ficar o aspecto externo de seus diferentes segmentos .em re-
lação á distensão, cor e demais caracteres exteriores. Póde-se
proceder,. em seguida, de diversos modos: deixe-se o intestino
em continuidade com o inesenterio e incise-se o intestino . del-
gado ao longo da inserção mesenterica e o grosso por uma de
suas fitas longitudinais; ou, então, o que é mais asseiado, se-
pare-se o intestino do mesenterio, sem abri-lo e estenda-se
em todo o seu comprimento para depois incisá-lo com um sen-
terotomo, segund,) ris direções acima indicadas. No momento
da incisão note-se o estado do conteúdo de cada um dos seg-
mentos intestinais. Deve-se evitar a abertura doe intestinos
sobre a mesa de autopsia, convindo fazê-la, a certa distancia,
num vaso (cuba ou balde).

Em seguida limpe-se todo o tubo intestinal . e verifique-se
o estado de suas diversas partes, principalmente 118 -placas de
Peyer, os foliculos solitarios, as vilosidades e as valvula.s con-
niventes.

E' preciso examinar-se detidamente o apendice vermi-
forme, pelo menos nos casos de peritonite.

Depois do exame dos grossos vasos e doa ganglios lin-
faticos, conclua-se a autopsia com a observação da muscula-
tura do ventre e da bacia, assim como dos ossos da coluna ver-
tebral e do pelvis.

Se ha lesões dos ossos, póde-se, então, destacá-los com a
serra para exame ulterior.

Envenenamentes

Art. Sas. Quando houver suspeita de um envenenamento
por via bucal, proceda-se com o maximo cuidado ao exame
interno da cavidade abdominal.

Nesse caso pôde começar-se a autopsia com a abertura e
inspeção da cavidade abdominal, salvo quando se presumir
um envenenamento pelo .acido cianidrico e seus compostos,
,eni que é preciso abrir em primeiro Jogar a cavidade craneana,
porque o cheiro caracteristico é aqui muito mais facil de perce-
ber. Na cavidade abdominal é mistér, antes de qualquer inter-
venção, verificar os caracteres exteriores das viseeras da parte
superior, a situação e distensão das mesmas, o gráu de reple-
ção dos vasos e o cheiro. Aqui, corno em todos os mão@ ian-
portantes, deve verificar-se sempre se as finas ramificações
das arterias e das veias, ou apenas os troncos e suas primeiras

divisões. estão Cheios de sangue . e se o capre dos vir:boa é mit'
não consideravel. 	 • •

O estomago merece atenção particular. •E' neceesarit.
verificar se a sua parede está intacta ou rôt a, ou ainda se ai oes ça
romper-se. No primeiro caso, proceda-se á autopsia da cavi-
dade toraeica da maneira comum, devendo-se, porém, reeolher-se
o sangue do coração e dos grossos vasos em um recipiente
limpo de porcelana ou de vidro. (A) Se o sangue apresentar
evidente alteração de sua cór, proceda-se imediatamente a.
um exame espectroscopico. Por ultimo, dissequem-se os ór-
gãos do pescoço,- conforme o metodo indicado no art. 861, sem

extrai-los, e aplique-se unia ligadura no esofago, acima (lo
diafragma para impedir que extravase o conteúdo do estornas°.

Depois examinem-se os rins e o baço, segundo a regra
geral. Destaque-se e afaste-se o colon transverso, colosoesso
uma dupla ligadura no terço superior do duodeno e corte-se
-este entre os dois pontos ligados.

Feito isto, retire-se o estornas° juntamente com os
órgãos do pescoço, depois de ter secionado a aorta acima do
.diafragma e e.ste musculo lambem. O estornas° e os orgetoa
do pescoço serão estendidos sobre uai plano conveniente,
abrindo-se aquela viscosa pela sua grande curvatura até o
'em:gago e este, por sua vez, em todo o seu comprima -hm. Exa-
mine-se, então, o conteúdo do estomago, no tocante á quanti-
dade, côr, composição, reação e cheiro, recolhendo-o a mo se-
gundo vaso (13). Depois apreciem-se as mucosas fingual,
ringeana, esofaseana e gastrica, do ponto de vista da espes-
sura, côr, superf n cie e continuidade. Nesse exame deve pre-aar-s'
'toda. a atenção, não só ao estado dos vasos sanstsineos, como
á textura da propria mucosa, verificando-se, de modo par-
ticular, se o sangue • está no interior ou fóra dos vasos se toa
.estado fresco ou alterado pela putrefação .ou anioleciiverto
(autolise) e, na ultima hipotese, se está infiltrado nos tecidos
vizinhos.

Quando ha sangue extravasado, deve-se vir se está
sómente na suirrfici• ou s é intersticial; emfim, s está ou
não coagulado.

Por ultimo, é necessario examinar com todo o cuidado a.
continuidade da superfície mucosa, especialmente se ha qual-
quer perda de substancia, exeoriações ou ulcerações. NUlltrl
se deverá esquecer que certas leses podem ser produzid•.;
depois da morte pela marcha natural da putrefação, parti-
cularmente sob a influencia do ~teúdo gastrico em fermen-
tação. Se o exame, a olha nú, denotar, na mucosa gasifica, ca-
racteres Npeciiiis de turva-são e intumecimento, é preciso pro-
ceder, então, o mais ceda possivel, a um exame micros-aspiro
da mesma, tendo-se em vista, sobretudo, o estado das glan-
dula.s (glandulas que fornecem o lab-fermento). Todos 04

corpos suspeitos encontrados no conteúdo do estonara°, por
exemplo, pedaços de folhas, quaisquer particulas vegetais,
ou restos de alimentos de origem animal, devem ser examinado-;
ao mieroscopio. Se forem encontradas particulas insoluvvia
amorfas ou sob a fórina de cristais de combinações quimicaa,
é mistér guardá-las para exame quimico.

A seguir, complete-se o exame dos órgãos do pescoço, se-
gundo o metodo prescrito, e depois de separá-los, ponham-se
o esofago e o estomago no vaso (B) juntamente com o conteúdo
deste.

Quando se verificar, á inspeção da cavidade abdominal,
que a parede do estornas° está muito amolecida ou arnea0,

roinper-se, incise-se esta viscera na sua grande curvatura,
recolha-se o conteúdo existente nele e no duodeno; finalmente,
proceda-se ao seu exame da fórrna supracitada e guarde-se
no vaso que lhe é destinado.

Depois pratique-se tambem uma ligadura no terço supe-
rior do duodeno e prosigsa-se na autopsia como nos casos ortli-•
narios acima mencionados.

Se houver extravasão total ou parcial do conteúdo do
estornas° na cavidade akalominal, em consequencia de per-
furação desse órgão, é preciso recolhê-lo logo cuidadosoneta
e, depois de examiná-lo- da fórtnu já indicads., guardá-lo no
vaso (B), procedendo-se, em seguida, á ligadura do duodeno e •
continuando-se a autopsia, segundo o modo descritos'
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Depois. Mique,sc:	 ligadura dupla ona t‘treniub.de
. ferior do intestino delgado ' e do intestino grosso. Após tt
• entre o , fios da li gadura, retirem-se em primeiro logar

o doiodeno e o iritesi:oo delgado. Os intestinos serão estendidos
- nom plano convenient e , abertos e examinados. Depois reco.

ero um vaso (( 't o intestino delgado e o seu ebnteúdo,
ttrocedendo do mesmo modo) ('1 ' til O intestino grosso, que será
colocado c•ora o seu conteúdo no vaso (I)).

J;rn st'gutd:, rins que serão postos ern outro
'vaso (E), depois de retirar deles pedaços como (los outros

rgolos, qinondo isso ft'ar necessario, para imediata ou ulterior
pesquisa tticroseopica. No caso de suspeita de introdução de
voneno depois do, morte. é necessario conervar os rins esquerdo'
.1• direito separadamente, tio dois vasos, E 1 e E 2. 1)epois
proceda-se ao (-.anio• dos órgãos da bacia. A urina porventura
existento será retinida coto cuidado) por meio de uni cateter,
recolliendo-se em uni vaso á parte (1'). ligado e a vesicula
bi!iar serão recebidos etil outro vaso (G). () eerebro só será
auardado (II) Los ca., to en venenamento por substancias
ilareoticas eatorpeaente s benzol, hidrato de cloral,
morfina, etc.), sondo itatiferente a via por meio da qual ele
otatrreu. Nos casos suspeitos de envenenamento pelo arsenico
leveni-se retirar pelo menos gramas de cabelos, assim conto

too pedaço de pule (lot pano ou do %'entre, do tamanho apto.
xUliado da n . :1" 	ree(lillen(10-0•1 a mo vaso (I).-

Se ha ostt-po •i ta de tini envenena ment o por oxido de carbono),
li! ire-se apenas sangue para extraio espectroseopico, que os
1,roprios medico, legista poderão realizar.

Cooda uno (-lesses xaistis será fechado, lacrado e rotulado
segundo' o seu conteúd,.

() plano eao citao	 org'io): são secionados nas autopsias
por suspeitas de en.-eno remoeram daverá ser limpo com cuidado
dePOIS do exima . de	 11111 deles. Cada órgão deverá ser
itliedioWirattate recolbiolo 	 as 1 (pia lhe é destinado, depois
oh . examiardo. :•firn de que não fiquem em contacto com outras
partes. (is oreãos não deverão ser lavados na cuba ((agita.
preciso, eco gira 1, reslingir tanto quanto possivel o emprego
I ingivi 11Un1,1 :11201), ia a tine deVe seguir-se uma analise qui-

• .Ar t. Seet. Q,iando se stepeitar de triquinose, deve praticar-
., primeiramente P\alPe lOieroseopie0 (10 conteúdo do esto-
loagi e da pririzetra pf. ,r(a-a) do intestino delgado, reservando-se,

)1 ; :ifragolia, de inttsculos (h.) pescoço e
do peito para pesquisas ulteriores.

/21 itlf0X1 . :1(,• ÓCs pur bacterias (bac. enterit. Cloortrier,
Para 1 yptnis, bole. bombo, (•tc.) ••• precis() colher em tubos assep.
ticos o material necessario :1 essa ordem de pesquisas.

(2nando s. , sitspeitar botulisnio, (lavem retirar-sio para
exame noicroscopico divo rsas fatias finas do crebro, ponta
do . Varolio), lairtooi raquidiatio e lambem da medula alougada,
colocolieb-as imo diatamente no alcool absoluto.

,(;.;,ii,11;.;),, (In nittluiillaile e gráll de defenrol-
riimm!“

Art. 813.5. Nas autopsias de recein-nascidos, além dos
preceitos gt‘rolis :teima expoistos, é ptwiso ter em conta os
pomos que F.o•

Antes de tudo, é neeessario proceder á investigação dos
sinais que peritoiteni determinar a maturidade e o gráti de

-envolvimento da criança e que são os seguintes: compri-
mento e peei, c:a C1it3/4114::1, rartirieres do tegumento (láugo,
enducto sob:u c( li' e do cordão umbilical, comprimento e ca-
racteres do, cabelos: dionetesoes das fontanelas; cireunferencia

„(liorizontal o, dianteiros antero-posterior, trans-
versal c. diagonal; caracteres (los olhos (membrana pupilar),
das cartilagtats nasa l. e das orelhas; comprimento e estado das
unhas; diolonetro transverso (los hoinbros e das quadris; ca-
racteres do CM.u'r. 0 e sittlaÇão dos testiculos nos meninos, e,
oit meninas, Of- caracteres dos orgãos sexuais externos,

Enifini, é preciso verificar ainda se existe um nucleo
..z sificação na ep t fise :•ilferior do' fentur e quais as suas dimen-

• , '- •oes. Para isso, abroo-se	 articulação do joelho por meio de
teu córto- transversal que passe abaixo da rótula, clobro:se

fortemente a articulação, depois isole-se este osso, (lissecati-;
do-o por meio de córtes laterais dirigidos longitudinalmente
nté afastá-lo para cima. Em seguida pratiquem-se na carti-
lagem epifisaria do feinur (-Urres muito finos, perpendiculares:
no eixo do osso, até atingir o (liana-ti .° maxiotto do ma:leo:oito.

1. ( rifiraÇ;ho

866. Se o receio-nascido. parece to r nascido depttoro
da vigessima sexta semana. é preciso verificar-se, então, so
respirou durante o parto ou depois deste. Para isto, proce-
da-se á prova da respiração tylocimasia I. segundo a ondeia
seguinte:

— Logo depois da abertura da cavidade abdominal,
verificar-se-á a altura do diafragma.

•.Por esta razão se deverá abrir,	 reeem-nascidos, (.11
abdrafien sempre em primeiro togar. embora !só se realize a,
:Autopsia desta cavidade depo ; s da cavidade toracica.

Antes da abertura doi cavidade for:icica é necessarin
fa7,er Urna ligadura simples na traquém acima do esternin

c) -- Depois abra-se a cavidade toracica e verifiquem-se
o estado de expansão dos puhno(-s ( a sua situação), principal-
mente em relação) ao pericardio, assim como a cor e consis-
tencia deles.

(11— Abra-se o pericardio e extunine-se não) só o seu es-
tado como os caracteres exteriores do) coração.

zi -- Abra-se cada unia das cavidades do coração e veri-
fioue-se o seu conteúdo.

,f) — Em seguida retirem-se conjuntamente os orgãos (Io)
ora x e os do pescoço.

ft) — Depois de separados os pulmões e postos num vaso
amplo e cheio dagua limpa tia temperatura ordinaria, afim do
verificar se sobrenadam ou não, prossiga-se nos eórtes para.
abertura do coração) e abram-se os grossos vasos, segundo o
mooki usual, examinando-se especialmente a permeabilidade
do canal de Botai e do foramen ()vai.

//1 — Pratiquem-se córtes em ambos os pulmOes, no-
tando-se, ao fazê-los, qualquer crepitação. :o quantidade e . o
aspecto do sangue que escorre o tit- superfieies de seção medi-
ante uma leve pressão, o conteúdo e estado dos bronquios.,
e lootno assim os caracteres do tecido, como em qualquer outra.
autopsia.

i) —Cortem-se os pulmões ent baixo do nivel dagua,
observando si irrompem bolhas das superfícies de seção.

-- Dividam-se pulinites primeiramente ein cada um
dos seus lóbos o . depois em fragmentos til t t pequenos quanto
possível, verificando se todos sobrenadam ou não.

Examinem-se a traquéa e os orgãos do pesco(;cr,
particularmente faringe. segundo o naval() acima descrito'.

li -- Se ha suspeita de qUe	 por estarem cheios;
os seus alveolos de substancias patologiea, (hepatização)
corpos estranhos (muco retal. meconio ,i, não se achavam per-
meaveis ao ar, proceder-se-á, então. ao exame microscopieu
dos mesmos.

;hl— Quando o resultado) da dochnasia pulmonar rór dii-O
vidoso ou negativo, é preciso completoi-la com 11, docimusia,
gastro-intestinal. Para executá-lin pratique-se, ao retirar os
targrais do pescoço e antes da extração do estomago, uma liga-
dura simples na extremidade inferior do e gofago e outra dupla
na porção superior do duodeno. Depois retire-se o estomago e
verifique-se se sobrenada, tal como se procedeu com os pol..
ititNes, abrindo-o, em seguida, debaixo dagua,

:Retire-se igualmente, serunolo a maneira usual, todo O
intestino, depois de ligá-lo ainda moa vez acima do reto e,
coloeando-o nagua, verifique-se se sobrem-o-dr e em que Sea-

.Plentos.

será indicado em milimetros.
Se dos caracteres do féto resulta oue este nasceu ante

Cu. completada a vigesima sexta semana. póde-se desistir da.
abf..rt uru do cadaver, salvo se o juiz a exigir expressamente.



• Ao proceder-se á abertura do craneo dos reeem-nascidos,
12110 se deve destacar o pericraneo ao mesmo tempp que. as
outras partes moles, afim de que não passo despercebido algum
eefalematoma por acaso existente.

Antes de destacar a abobada craneana é preciso examinar
o gi ga de mobilidade- dos ossos do craneo. 	 ,

Para destacar a calota craneana usa- e uma tesoura forte,
seutenandn-a segundo a circunferencia maxima do cra.neo. •

Póde-se tambern, antes de destac&la, 'abrir o Seio longi-
tudinal superior pelo lado externo, secionar as suturas.esafaa-
tando OS OSSOS, lançar uma vista de olhos na cavidade era-
ncana.
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sivel, dar um cunho indiv

•

 idual, de acordo com .o caso ~-
apreço, ao relatar os dados recolhidos pela autopsia.

Simples expressões que envolvam a negação de • certos
fatos (nenhum depósito, nenhuma aderencia, nenhuma alte-
ração, etc.) só serão permitidas nos casos em que, contra toda
a expectativa, eles não forem verificados.

•Quando• se encontrarem. em varies . órgãos ou ein - partes•,
.destes .alterações que tenham correlação entre si, não.é neces-
siaria a-descrição minuciosa- de todas, sendo • bastante sali-
•entar tão sómente a diferença entre a descrita em :primeiro
4ogar . e as - demais.

Não se devem fazer referencias á execução da tecnica se-
sguida,naautopsia, senão nos casos em que por motivos especiais
os ‘peritos se afastarem das regras prescritas.

Em todos os casos é preciso descrever-sucintamente o eOli*
: teuslo sanguineo dos orgãos mais importantes, não se limitando
.a simples apreciações, por exemplo: "ccmsitieravel",-mecliecre",
"ba.stante", "muito vermelho", "hiperemia," "anemico".

^ Na descrição :dos órgãos devem mencionar-se sucessiva-
mente: as dimensões, o peso, a côr, o cheiro anormal e a coa-
sistencia das diversas partes, antes da incisá-las. Todos os
dados 'relativos ás dimensões e nisso dos órgãos devem setsex-
pres,aos • em algarismos, gramas ou centitnetms, desde (pio
sejam de importancia.

Na superficie do corte observem-se, antes de tudo, o con-
teudo sanguineo, a estrutura e a ds...

Respostas aos quesitos do fortnnlario do processo penal ou
outros prOposlos pelo juiz

Art. 870. toncluida a autopsia, os medicos legistas res-
,poisderão aos quesitos legais ou a quaisquer outros que lhes
,forem apresentados pelo juiz.

Se os peritos tiverem conhecimento, quer atisoa's •das*.
peças do inquerito, quer de qualquer outro modo, de latas
que puderem influir na resposta aos quesitos, deverão menci-
oná-los concisamente.

Quando o juiz formular quesitos especiais, os peritos do-
-verão assinalar que respondem aos mesmos.. requiição clesa.
autoridade.

Mencionando a causa da morte, os peritos devem
•evitar expressões gerais e vagas como sejam: sincope c:inhaca,
fraqueza do coração, marasmo senil, etc. E' preciso designar
sempre de modo exato quais as lesões anatomicas que ocasio-
naram a morte. Se a morte resultou da.ação conjunta de lesões
de varios órgãos, devem bs peritos indicar as relações df suis
entrr si, tanto quanto possivel.

Se a autopsia não permitiu verificar com segurança a causa
da morte, os peritos o deverão declarar de modo explicito c, ao
-mesmo tempo, qual a causa mais provarei e que pssquisas
complementares são necessarias á sua cabal explicação. Entre
as pesquisas complementares releva notar primeiramente as
inicroscopicas, bacteriologicas, serologicas, experimentais e
quitnicaa e, em segundo Iogas, o estudo dos autos do processo
e quaisquer outras aquisições. Se for necessario qualquer
exame bacteriologico, deve-se préviamente colher n material
.para cultura. Nos casos em que não foi possivel verificar com
segurança a causa da morte, é recomendavel conservar todas
as partes do cadaver, quer no gelo, quer cru panos embebidos
.em solução fraca de formol ou de hidrato de cloral, por isso
que investigações posteriores do processo poderão servir de
orientação a outras pesquisas.

Erdine quando a elucidação do caso depender de outras
,pesquisas tecnicas, os peritos dirão explicitamente, na resposta
aos quesitos, que se aguardam para firmar o seu parecer defi-
nitivo -ou fundamentado depois da conclusão das mesmas.

Esclarecimentos suplementares acerca do instrumento

Art. 871. Se o eadaver apresentar ferimentos que.pareçani
sver causado morte e se ha suspeita de terem sido produzidffl •

por determinado - instrumento, os peritos deverão estudar essa
possibilidade, se assim o requisitar o juiz, para conclui!~ .'se
instrumento 'suspeito poderia ocasionar tais ferimentos; e, -dados:
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'Outras investigações

Art. 867. Einfini, os medicos legistas deverão -examinar
tambern todos os orgãos -que não foram especificados . nos
artigos precedentes, tais como os grossos vasos, as articalações
e os ossos dos membros, no caso de presumirem encontrar ai
as lesões traumaticas ou quaisquer anomalias.

Se for preciso, denudem-se os ossos e serrem-se -em varias
direções. Quando se tratar do cadaver *de um . desconhecido
devem notar-se especialmente os caracteres • do • esqueleto
(comprimento aios ossos, ossificação das suturas e das carti-
lagens), afim de se obterem as indicações necessarias. á deter-
minação -da idade e da estatura, isto é, a identificação da
pessoa.

Redação do protocolo de autopsia. Lavratura • do protocolo

• Art..868. No mesmo Iogas em que se praticar a .autopsia
e perante o juiz, será lavrado um laudo de tudo o que concerne
a essa operação.

Aos .111e:ticos legistas cumpre verificar se no laudo se
relata literalmente o resultado tecisico da autopsia em todas
as suas partes, tal corno foi observado.

Compete ao juiz fazer que a descrição de cada orgão
e o.estatio em que este encontra sejam anotados antes de
sproceder-se ao exame de outro.

Regras e redaçÃo do protocolo

'Art. 869. A parte do protocolo da autopsia •em .que se
dá conta do seu resultado tecnico deve ser exposta de um
modo claro, preciso e compreensivel mesmo aos lei gos. 'Para
isso deverão evitar-se, na medida do possivel e sem prejitizo
clareza, os termos tecnicom, sobretudo na descritiva de cada
orgão.

As duas principais divisões (inspeção externa •e interna)
serão assinaladas com letras niaiusculas (A e 13). As :secções

relativas á abertura das cavidades serão indicadas -na .ordem
em quem e realizarem, com os numeres romanos (1 e II), porém
abrangendo sob o mesmo numero a abertura das cavidades
.toracica e abdominal.

Nesta ultima seção serão expostos primeiramente 09
dados gerais -mencionados na ultima parte do art. 859 e, depois,
sob a e b, os que se referirem aos orgãos das cavidades tora-
cica e abdominal, respectivamente.

Se o canal vertebral for aberto antes ou imediatamente
depois da cavidade craneana, é preciso registrar os dados destas
duas cavidades, sob I, a e b. Quando, porém, a abertura da
cavidade raquidiana é praticada no fim da autopsia -serão cm
dados recolhidos inscritos sob o numero .III. -

O resultado do exame de cada orgão isoladamente será
.anotado com um numero arabico. Esta numeração será seguida
desde o principio até o fim da autopsia.

• O estado das diversas partes do .cadaver deverá ser des-
crito de modo exato e minucioso, e não sob a fórma de simples
apreciações, por exemplo "inflamado", "grangrenoso", "são",
"normal", "ferida", "ulcera", etc. Todavia, os peritos têm a
liberdade de acrescentar, entre parentesis, essas expressões,
caso lhes pareçam necessarias á clareza do fato, tal .como foi
observado. Deve evitar-Se o uso de expressões estereotipadas
e vagam, que nada significam-. E' _preciso,. sempre que ar spoS-
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Parecer Mr./titia. OU f anclamentado

, . Art. 572. Se os peritos tiverem de emitir um parecer fim-
A;inentado, é preciso redigi-lo da fôrma seguinte: começarão por
5-'azer o historie° do caso, de modo sucinto, porétn exato, pres-
:ilidindo de toda formalidade desnecessaria. Para isso os pe-

(ritos se firmarão nos documentos ou poças do processo, citando
pis paginas de onde extrairent os fatos que descrevem. Depois
.xecorrerão ao laudo de autopsia, do qual deverão extrair ape-
kis os topicos essenciais para formar juizo Abre o assunto, co-
-piando literalmente e indicando o numero do protocolo a que
rçorresponde a transcrição.
/	 Se ha qualquer divergencia entre o laudo de autopsia e os
, fatos alegados no processo, é preciso indicá-la expressamente.
1:	 A redação do parecer fundamentado deve ser concisa e
•clara e as razões expostas de tal sorte que sejam inteligiveis e
- convincentes mesmo aos não profissionais. Para esse fim os
tt p(witos deverão usar, na medida do pos sivel, de termos vulgares
;e de facil compreensão, renunciando a toda referencia biblio-
. grafica.

Os quesitos que forem propostos pelo juiz deverão ser
respondidos de modo completo, obedecendo-se estritamente
ao teor da pergunta, sempre que for possivel. 	 .

O parecer fundamentado deve ser assinado pelos dois pe-
ritos que praticaram a sutopsia.

Todo parecer fundamentado será coneluido dentro de um
Illt•S, salvo nos casos era que exstnes complementares exigirem
a prorrogação dêsse prazo.

TeCidca (41 I 1 ..' Pe0 0 eaditrUica

Art. 873. Quando os peritos tiverem de realizar a inspeção
est ema de um cadaver deverão proceder conforme as prescri-
ções do art. 854.

As incisões ali previstas poderão ser omitidas.
r	 Na redação do protocolo e respostas aos quesitos ou pa-
r,eer serão seguidas as disposições dos arts. 869 e 870.

,	 Nos casos simples e se o juiz e os peritos estiverem de adm.-
do, poderão ornit ir-se a , disposições do art. 854 que parecerem
st q nerfluas.	 •
n Art. 874. Concluids a autopsia, os peritos responderão,
sh'sit de outros formulados pelo juiz, aos dois quesitos que se
seguem: I', qual a causa da morte? (resposta especificada e
circunstanciada n ; — 2", concorreu para a morte alguma cir-
euisstáncia espse:al ou acidental':

cum-11-u) \-

EX	 01: 1. 110111 n1IMIO

s. Art. S73. PAra tuellior resultado dos exames de labor:do-
11,1, o Instituto enviará sugestões ás autoridades, indicando-

o melhor tneio d colher. acondicionar e remeter, devida-
leent e a utent ica do, o niaterial destinado a exame.

Art. 876. Ao materiiil mandado a exame dever sempre
'srompanhar um oficia da autoridade, declarando o objeto da.

r pericia e apresentando os quesitos ti serem respondidos.
Art. 877. Os peritos deverão guardar, convenientemente;

;tio material neindado a exii na . , quantidade bastante para a
-Inssibi1idade (h, nova pericia.

.Art. 878. Aos laudos desses exames serão juntas, sempre
ttur possivel, provas fotograficas ou micro-fotografteas, de-

esquemss OU mitos.; elementos de convição.
Art. 879. Os exames periciais obdecerão, na pratica, ás

.9'ast ruções teetneas que roseta es tabelecidas no regulamento, vi-
'ssindo, principshnente, prevenir a omissão po.ssivel de preceitos
U. enciais nos processos mi.dico-judiciarios. Nenhuma coação
.profissional decorre de ti,is normas, uma vez permitidas aN
irn riantes individteds sancionwIss lieis pratica autorizada;

A unificação dos processos, por um metodo geral d
feenica, permitindo a comparação dos resultados e comple
laudo o mais possivel os exames periciais, não impede a menção
de quaisquer informações uteis á justiça.

CAPITULO VI

DAS NOMEAÇÕES E SUDSTITrIÇõEs

Art. 880. O diretor e demais medico- do Instituto serão
nomeados e demitidos por decreto.

Art. 881. Nas faltas e impedimentos temporarios serão
substituidos:

1. O diretor do Instituto por um dos medicos legistas,
designado pelo prefeito de Policia;

II. O medico legista por outro designado pelo . diretor.
III. Os escriturarios pelos escreventes, por ordem de an-

tiguidade;
IV. O eartorario pelo eseriturario mais antigo.

cANTI."1.0 VII

DAS .ATItIBCDAES E COMPETENCIA DOS ITNCIONAHMS DO INSTITUTO

Art. 882. Ao diretor compete especialmente:
e) corresponder-se diretamente com as autoridades sobre

assuntos concernentes á repartição;
b) apresentar anualmente ao Prefeito de Policia, até 15

de fevereiro de cada ano, um relatorio minucioso dos trabalhos
executados no Instituto, propondo, ao mesmo tempo, as me-
(lidas que julgar convenientes ao serviço:

e) comunicar-se diretamente com as autoridades judi-
ciarias, administrativas, policiais e outras do Distrito Fe-
deral e Estados da União:

d) promover, de dois em dois anos, reuniões dos me(licos
legistas, afim de reverem as disposições teenicas regulamen-
tares e propõrem as alterações que julgarem necessarias, de
modo a pô-las de par com os progressos da ciencia, subme-
tendo-as á aprovação do Prefeito de Policia:	 •

c) organizar e manter uma publicação periodica, des-
tinada a registrar e divulgar os trabalhos do Instituto e outros
de .interesse medico-legal;

J.) fiscalizar a organização da estatistica anual dos tra-
balhos periciais realizados no Instituto;

f» enviar, mensalmente, ao Procurador eeral do Dis-
trito Federal a relação dos individuos submetidos a exames
medico-legais, com indicações precisas da natureza e resul-
tados de tais exames, assim como das autoridades que os hou-
verem requisitado;

11) fiscalizar o registro de todas as pericias realizadas no
Instituto;

i) encaminhar, devidamente informados, os pedidos e
as representações dos ine(Iicos legistas:

j) elaborar o regimento interno, providenciando sôbre a
organização, divisão e distribuição dos trabalhos dos medicas
legistas, que se revezarão segundo ris necessidades do serviço
e deliberação do diretor, e tambein sobre os deveres e obri-
gações dos demais funcionarias do Instituto;

4 . ) funcionar como perito:
1) representar ao Conselho de Policia em caso de fali it

de cumprimento de deveres dos medico- legistas e demais
funcionarios, quando as providencias ri tomar escaparem á
sua compctencia;

vil cuidar da organização do :Museu Me(lico-Legal;
7() fazer inventariar, snualmeme, o material das di-

Yerfza g instalações do Instituto:
(r) dispór das verbas do Instituto, de acordo com as ne-

cessida(Ies do serviço, observadas as disposições legais sobre
o assunto;

2)) superintender todos os trubalhos
pela sua boa ordem e (hisciplina:

.9) resolver os casos omissos do presente regulamento:
Promover conferencias sobre assuntos medico-legais e,

de dois em Álois anos, convidar ou contratar, mediante auto-
rização do Prefeito de Policia professores nacionais ou estran*-
s:igsisotass. rara -darem cursos de aperfeiçoamentoperfeiçoaento aos medico-ig,

do In s tituto, zelando

taracteres e n situação destes, o modo por que procedeu o
riminoso e a violencia empregada.
--"Se nenhum instrumento foi apresentado, os peritos deverão
anifestar-se, em todo o caso, acerca da natureza do mesmo,

o quanto o permitirem as suas verificações no eadaver.•
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. Art. 883. Aos medicas legistas compete:
o) comparecer á séde do Instituto, com eStrita obser-

vancia do horario e exigencias do serviço de .que estiverem
incumbidos pelas disposições do regimento interno;

b) comparecer perante juizes e tribunais, sempre que
requisit ados;

e) cooperar com o diretor na revisão das disposições
tecnicas do regulamento.

Art. 884. Ao medico toxicologista Compete:
o) proceder a todos os exames de sua especialidade jul-

gados nece.ssarios e quando devidamente requisitados;
b) manter o registro charlo, em livro especial, de todos

os. exames que realizar, mencionando detalhadamente todas
as fases das operações quimicas, reações e experiencias fi-

ssiologicas ou outras realizadas;
c) registrar em protocolo o recebimento de todo e. qual-

quer material mandado a exame, as condições em que o re-
cebeu, sua procedendo e destino especial que (leve ter;

(1) ter sempre convenientemente preparados e autenti-
cados frascos proprios para a colheita de visceras e liquidos
conservadores de peças anatomicas;
- e) velar pela ordem e asseio do laboratorio e pela boa

conservação do respectivo instrumental e material;
f) determinar os serviços e deveres dos seus auxiliares.
Art. 885. Ao medico anatomo-patologista e bacterio-

logista compete:
a) realizar todos os exames histo-patologicos e quais-

quer outros neeessarios á elucidação das autopsias, excluidos
os de toxicologia;

b) proceder a todos os exames bacteriologieos, Nolo-
gicos, scrologicos, e de manchas suspeitas, cabelos, pelos, fibras
e outros indispensaveis á elucidação de questões medico-legais;

e) acompanhar os medicos legistas nos trabalhos de ea-
• daver, quando for neeessaria a sua presença para a colheita

imediata do material a ser examinado;
(1) registrar em protocolo o recebimento de todo e (fual-

quer material mandado a exame, condições em que o recebeu,
sua procedendo e destino especial que deverá ter;

e) auxiliar o diretor na organização e conservação do
Museu Medico-Legal, principalmente no preparo de peças
que a este se destinem:

f) ter a seu cargo o bioterio.
Art. 880. Ao medico radiologista compete:
o) comparecer ao Instituto diariamente :Is horas deter-

stiinadas pelo regimento interno:
b) proceder aos exames requisitados pelo diretor e me-

dicos legistas;
e) registrar' em fichado todos os exames a que houver

procedido, assim corno fazê-los acompanhar de todos os in-
hames relativos a cada caso;

d) zelar pela ordem e asseio do gabinete de radiologia,
cujos aparelhos deverá conservar sempre em perfeito estado
de funcionamento.

Art. 887. Ao fotografo compete prestar todo o concurso
da sua especialidade aos medieos legistas, nas pericias exe-
cuta(las na séde do Instituto ou fóra dela.

Art. &SS. Ao curtorario-arquivista e bibliotecario com-
pete:

o) distribuir e fiscalizar o serviço de lavratura dos laudos;
I) organizar o arquivo (h , todas as pendas medico-legais,

catalogadas por ordem cronologica:
e) manter em ordem a catalogação e fichario da biblio-

teca (I() Instituto.
Art. 889. Ao encarregado do n(eroterio compete:
a) comparecer d::iriatnente á sua seção, durante as horas

do expediente, ou fora delas en casos ('xtraor(Iinarios;
• b) ministrar á diretoria todos os dados e informações
Indispensaveis á escrituração do Instituto:

e) comunicar-se com os administradores de hospitais e.
"Casa de solide, servisos funorarios, assistencia policial e mu-

cemiterios,. psetorias, nos casos de remoção de ca-
tiveres, enterrameotos, exumação, registro de ()bitus, etc.;

legistas cru ECrn

o regimento ..In:
fiel observanain:
indigentes .reeo-
cuidadosa mente,

todos os moveis,
titensilios e instrumental pertencentes Ao necroterio;

h) zelar pela conservação e funcionamento da cansara
frigorifica.

:
- Art. 890. Compete aos auxiliares de autopsia:
•o) acompanhar os medieos legistos nos trabalhos de ou-

toPsia, auxiliando-os, quer no necroterio, quer figa dele, quando
necesSario;	 •

b) zelar pela limpeza e conservação de moveis, apare-
limos, instrumental e utensilios a seu cargo, recebendo-os
por carga e protocolo e dando-lhes baixa perante o encarre-
gado do necroterio, quando inutilizados.

-Art. 891. A's enfestneiras compete:
o) comparecer diariamente á série (hl Instituto nas horas

do expediente, auxiliando os medicos legistas nos Sell$ tra-
balhos;	 .

b) zelar pela ordem, asseio e conservaçãs das instalze:ões
e do material que lhes for confiado.

Art. 892. Ao zelador porteiro compete:
o) ter sob sua guarda e vigilancia as instalações do Ins-

tituto;
ie distribuir todo o serviço de expediente, fazendo-o re-

gistrar cru livros especiais;
c) organizar o protocolo da reportição•
ti) fiscalizar os serviços do continuo e dos serventes, ze-

lando pelo rigoroso asseio da repartição e do seu mobiliario
e) verificar a presença diaria do continuo e dos serventes

á hem mareada para abertura e fechamento da repartição.
Art. 893. Ao continue compete auxiliar os serviços da

portaria e observar rigorosamente as disposições do regimento
interno.

Art.. Sn AN serventes compete manter o asseio da re-
partição é. obedecer á distribuição de serviços, quer diurnos,
quer noturnos, estabeleCidos por escala.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇUS easoos

Art. 895. O Instituto funcionará todos os dias, de sol a
sol.

Art. 896. Nos domingos e dias feriados, os trabalhos
serão feitos por turmas préviamunt c escaladas.

Art. 897. Os funcionados do cartorio, os escriturarias
e os da portaria, assim como as enfermeiras, estão sujeitos :to
ponto, que deverão assinar :1 entrada e á saida.
• Paragrafo . unico. O ponto será encerrado diariamente
pelo cartonai°.

Art. 898. O funcionario sofrerá em folha de pagamento
desconto relativo ás faltas que tiver dado durante o mês.

Paragrafo tmico. As faltas serão justificadas perante (s
diretor, que poderá relevá-las se tiverem como causa molest ia,
provada por atestado medico, se não excederem de tre:s
cada mês.

Art. 899. As licenças e falta, serão reguladas pela legis-
lação vigente.

Art. 900-- Os funcionarias do Instituto ficam sujeitos:
ás penas disciplinares estabelecidas pelo regulamento da Pre-
feitura de Policia. 	

—

CAPITULO IN:

DOS CONernsw;

Art. 901. O legar de medico legista será provias) por;

concurso, dentre .03 cidadãos brasileiros' menores de . 45 tinos
diplomados em medicina por faculdade oficial ou reconhecida,. ss‘
pelo ..k.iovento Federai.

• (í) prestar todo o concurso aos medicos.
Viço no necroterio;

c) organizar,. (le acordo com o diretor,
terno da Seção e settcargo, velando pela sua

f) providenciar sobre os funerais (b.
Ihidos ao necroterio, examinando sempre,
Os doctunentos aos mesmos referentes:

p) ter sob sua guarda e responsabilidade

ír
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Paragrafo unico. Para ser inscrito, o candidato deverá.
apresentar os seguintes _documentos:

a) diploma, devidamente registrado;
h) atestado medico provando não sofer de molestia al-

guma que o impossibilite para o exereicio do cargo;
r) folha corrida;

.	 d) caderneta de reservista ou , prova de que está isent0
do serviço militar..

Art. 902. A comissão examinadora do concurso para
medico legista será nomeada pelo Prefeito de Policia e ficará
constituida pelo diretor do Instituto, como presidente, dois
medicos legistas e dçis professores de medicina legal.

§ 1°. A' comissão examinadora incumbe regular, pré-
viamentc, as condições do concurso (local, numero e sorteio
dos pontos, tempo de provas, etc.)

§ 20. O prazo de inscrição será de 60 dias:
§ 30. A comissão classificará ~ente ires candidatos

se houver apenas urna vaga, e, caso haja outras, mais um para
cada vaga que exceder.

Art. 903. A nomeação deverá remir em um (los candidatos
classificados nos tra primeiros logares.

Paragrafo unico. O candidato que se julgar prejudicado
pela falta de observancia de formalidades imprescindiveis
concurso terá a faculdade de recorrer, dentro de oito dias,
para o Conselho de Policia, o qual, reconhecendo a prece-
dencia da reclamação, poderá anular o concurso.

Art. 904. As provas de concurso para medico legista
serão em numero de quatro:

a) unia prova escrita, sabre assunto geral de medicina
;egal, tirado á sorte dentre os pontos préviamente formulados
pela comissão;	 •

b) unia prova pratica oral de psiquiatria forense;
c) uma prova pratica de laboratorio (exames de manchas;

de pêlos ou outros congeneres);
d) unia prova pratica de autopsia, seguida de relatorio

pelicial, com respostas a quesitos formulados pela comissão.
Art. 905. Para o logar de medico toxicologista, as provas

versarão sobre medicina legal e toxicologia, constando de:
a) uma prova escrita sobre ponto c> medicina legal ti.

nulo á sorte;
b) uma prova pratica de toxicologia, com respostas a que-

sitos formulados pela comissão.
Art. 906. As provas de concurso para o logar de medico

anatomo-patologista e bacteriologista constarão de:
o) uma prova escrita do ponto sorteado dentre os for-

mulados pela comissão examinadora, sobre assunto de medi-
cina legal;

h) uma prova pratica de histetlogia patologica, seguida
tio relatorio;

e) urna prova pratica de serologia ou bacteriologia.
Art. 907. Para o concurso de medico assistente de to-

xicologia haverá duas provas' praticas que -versará°, respecti-
vamente, sobre venenos minerais e organieos. • .

emula -IA ac

Art. 012— Os vencimentos do pessoal tecnico do Tos:
tituto serão os constantes da tabela anexas:

Art. 913. Os vencimentos dos demaá funcionatios do
Instituto, em comissão, são regulados pela tabela de venci-
mentos da Prefeitura de Policia.

Art. 914. Serão -contratadoa os continues e serventes. •

.CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES TRANSITOIIIAS

Art..915. Na execução da reforma serão aproveitados
.em outros cargos na Prefeitura de Policia os funcionarios ido-
neos de cargos extintos do Instituto Medico-Legal.

Art..916. Na organização do quadro do laboratorio
do Instituto serão aproveitados aqueles que já tiverem
dado provas de sua capacidade tecnica. 

TITULO X
DOS TRIBUNAIS DE POLICIA

CAPITULÁ) I

DOS TRIBUNAIS DE POLICIA, SUA OROANIZAÇ 7i0 E COMPErP.NCIA

Art. 917. Os Tribunais de Policia destinam-se ao pro;
Cesso e julgamento de crimes leves e levissimos, contravenções,
infrações policiais e administrativas e pequenos litigios civis
até o valor de 3001000.

Art. 918. Cada Tribunal de Policia compôr-se-á de tres
juizes, tres escrivães, seis escreventes e treg oficiais de Jus-
tiça, que funcionarão sucessivamente, por escala de antemão
organizada pelos Juizes em conjunto; e de mais tres suplen-
plentes de Juiz.

Art. 919. Os Tribunais de Policia funcionarão perma-
nentemente das 8 ás 18 horas, todos os dias, inclusive do-
mingos e feriados.

Art. 920. A escala a que se refere o art.. 918 deveráser
organizada de modo que os Juizes e demais serventuarios
trabalhem 6 horas e descansem 24.

Art. 921. A jurisdição de cada um dos Tribunais de Po-
licia abrangerá o territorio de quatro Sub-Prefeituras de.
Policia.

Art. 922. A competencia dos Juizes de Policia é deter-
minada pelo legar do crime, contravenção ou infração.

Art. 923. A alegação de incompetencia dos Juizes de Po-
licia para decisão de causa sujeita a seu julgamento será con-
siderada materia de defesa e apreciada, sem recurso, pelos
mesmos Juizes.

Art. 924. Em caso de conexão de infraçõGs da compe-
tencia dos Juizes de Policia com transgressões penais da com-
petencia dos Juizados de Direito ou do Juri, caberá aos Juizes
de Instrução o respectivo processo e aos Juizes de Pireito ou
ao Juri, o julgamento.

Art. 925. As decisões dos Juizes de' Policia em inat.e.rizt
de crimes levissiinos de infrações policiais ou administrativas
e de pequenos litigios civis serão consideradas definiti
facultada apenas reclamação, sem efeito suspensivo, para a
Camara Criminal da Côrte de Apelação, nos casos de incom-
petencia ou suspeição alegadas e não reconhecidas pelos Juizes.

CAPITULO 11
, DAS NoMEAçõE.'s, FERIDA DO CARGO, DEMISSÕES, PROmNõES, schsTITCG:õES„

LICENÇAS E FÉRIAS

Art. 926. As nomeações, perdas do. cargo, demissões,.
promoções, substituições, licenças e férias dos juizes, suplen-
tes, escrivães, escreventes e oficiais de Justiça dos Tribunais
de Policia obedecerão ás mesmas normas estabelecidas para
os Juizados de Instrução.

Art. 927. Os juizes dos Tribunais de Policia ~cor.-
rerão com os juizes de Instrução . para o preenchimento his
vagas de Juizes das Varas Criminais, assim como os. su-
plentes tde uns e outros para o preenthimeáto das vagas .de•
Juiz de Instrução.

POS NENrIMENTOB E CUSTAI

Art. 9V. Ficam sujeitas a custas Os pericias requisi-
tadas por autoridades judiciarias ou policiais estranhas ao
Distrito Federal. Tais custas serão pagas aos peritos.

Paragrafo unico. Os emolumentos de cartorio e certidões
de pericitts, quando requeridas pelas partes, serão pagas em
sélo policial.

Art. 909. As custas serão arbitradas péla autoridade que
requkitar a pericia, de acórdo com o regimento em vigor.

Art. 910. Para as pericias realizadas fora do Instituto,
a parte requerente providenciará, sobre a condução.

Art. 911. 09 medicos legistas só terão direito a emolu-
mentos, quando as pericias forem requeridas pelas partes ou

'„determinadas pelo juiz de Acidentes no Trabalho.
ParagraSo utile°. Os demais emolumentos serão pagos elll
policia!
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Art. 928.. A autoridade policial ou qualquer pessoa qüe
tornar direto conhecimento de pratica de infração policial
ou administrativa conduzirá o acusado á séde do (omissa-
nado do Distrito onde ela se houver verificado e aí o apre-
sentará ao Comissario de dia.

§ 1. O Comissario ouvirá o condutor, o acusado e as
testinutáas, se houver, e fará lavrar, em seguida, um auto
de multa, que conterá:

o) qualificação do infrator e do detentor:
b) 'nomes e residencias das testemunhas de acusação e

defesa,' quando houver;
r) deClaraçã6 . de negativa ou confissão do infrator;

resumo das declarações prestadas pelas - testimunhas.
• § 2", Apurada a infração, o comissario imporá a pena

de multa que couber, segundo o Cod. Policial, assinando o
auto com o acusado, por si, ou a rogo quando não souber es-
crever e o condutor e as testinnuthas.

§ 3. Quando o infrator efetuar imediatamente o de-
posito da multi, será posto em liberdade, devendo a auto-
ridade remeter ao Tribunal de Policia competente o auto,
com a (1, :claração de que a multa foi ' paga, acompanhado
da importarreia reapntiva.

§ .4". A multa só se tornará defipitiva se, decorridas
-48 horas, contra ela nenhuma reclamação for apresentada
lido infrator ao Tribunal de Policia .

§ 5. Havkixdo reclamação, o Juiz de Policia resolverá
como de direito, podendo manter, relevar, diniinuir ou au-
mentar a multa.

.	 § 6". Quando a multa for relevada, receberá o infrator
inceidiste/ili a qwintia que houver depositado.

§ 7". Quando a multa for confirmada, diminuida ou
aumentada, no auto respectivo será aposto um solo policial
do valor correspondente, inutilizado por um carimbo do Tri-
bunal com a palavra "CONFIRNIADA" ou DIMINUIDA",
ou "AUNIENTADA - assinando o juiz e o escrivão.

§ 8". Verificada a hipotese do § 4", • proceder-se-á como
no § 7".

§ 9". Os autos de multa serão enviados pelo escrivão
410 Tribunal, no prazo de 15 dias, á Diretoria de Investigações
para fins da esta tistica policial, depois de devidamente re-
gistrados em livro proprio, por ordem cronologica.

Art. 929: Quando, por qualquer circunstancia, o -in-
-fcator se recusar ao deposito da multa nas condiçóes do art.
continuará preso, já á disposição do Juiz de Policia, a quem
.será apresentado imediatamente, se for hora de funciona-
na • nto do Tribunal; e, se já o não for, no dia seguinte, ás 8
horas, fazendo a autoridade acompanhá-lo do auto de multa
e providenciando para o comparecimento do detentor e das
test imunhas, se Irou ver.

§ 1". O Juiz de Policia, após a leitura do auto de multa,
interrogará o detentor, as testimunhas, se houver, e o acusado,
a quem perguntag se tem a alegar e provar alguma cousa
em sua defesa.

§ 20. Ato continuo, o juiz pronunciará verbalmente
a sua . decisão.

3". Quando o infrator não puder ou não quizer pagar
imediatamente a multa que lhe for imposta pelo juiz, será
esta convertida em prisão.

Art. 930. Nos casos de infração policial ou adminis-
trativa a declaração da autoridade servirá de elemento de
convicção, a criterio do juiz e salvo prova em contrario.

Art. 93L Nos processos de infrações policiais ou ad-
ministrativas. serão sómente ouvidas pelo juiz as testimunhas
'de defesa que tenham sido arroladas no momento da prisão
ti() infrathr.

Art. 932. A testimunha chamada, quer pela autoridade,
quer pelo infrator, se não comparecer, incorrerá na responsa-
bilidade que lhe é atribuida no Codigo Policial.

Art. 933. Das decisÕes dos juizes de Policia nos pro-
Cessos de infração policial ou administrativa haverá recurso

para o próprio juiz, no caso excepcional de, após o julgamentó;
sobrevirem provas ainda não apreciadas e capazes de rad
dificar a convicção anterior do juiz..

§ 1. Esse recurso poderá ser interposto durante a ragil
da execução da pena, quando esta for de prisão, e será de;
duzido por simples petição.

§ 2°. E' licito ao recorrente instruir o recurso com quais•
quer provas admitidas em direito.

r'.51,

CAPITULO IV

DO raocesso E JELGAMENTO DE ciaxn:s I.EVLs E LEVISSIMOS E ipn
CoNTHAVENÇÕE.s

Art. 934. O processo de crimes leves e levissimos is (Te
Contravenções será iniciado pela autoridade policial, por meio
de uma auto de informação, que, feita a qualificação do acusado
e descrito minuciosamente o fato ou ato que lhe for im-
putado, será assinado pela autoridade autuante, o detentor
e as testimunhas, declarando estas as respectivas residencias.

Art. 933. Do auto de informação deverão constar os
nomes e residencias das test:mordias que o acusado desejar
oferecer.

Paragrafo ttnico. Quando se tratar de flagrante, o auto
será iniciado pela qualificação e informação do condutor.

Art. 936. Sc não tiver havido flagrante, a autoridade
policial mandará intimar o acusado e as test iniunhas, se houver,
para que compareçam á sua presença em dia e hora deter-
minados, ordenando a prisão dos mesmos quando não aten-
didas.

Art. 937. A apreensão das coisas que forem objeto das
contravenções ou crimes, assim cano dos instrumentos de que
se houver utilizado o acusado, constará (I() auto de informação.

Art. 938. Em caso de flagrante delito a fiança será arbi-
traria e tornada por termo no pr(iprio auto de informação.

Art. 939. Em caso de prisão em flagrante de acusado
que não prestar fiança, ser-lhe-á entregue copia de auto de
informação, remetendo-se este imediatamente ao Tribunal
de Policia

'
 acompanhado dos documentos, objetos ou instru-

mentos relativos ao delito.
Art. 940. Quando o acusado prestar fiança ou não houver

sido preso em flagrante, ficará intimado, por ocasião da la-
\Tatua do auto, a comparecer ao Tribunal de Policia, em dia
e hora determinados, sob pena de revelia. Nessa mesma ocasião
ser-lhe-á entregue copia do auto, o que será certificado, sob
pena de nulidade do processo.

Art. 941. Ao lavrar-se o auto de informação, quer haja
ou não flagrante, serão as testimunlias lambem intimadas a
comparecer, em dia e hora determinado:, ao Tribunal de
Policia, sob pena de prisão das que faltarem sem causa justi-
ficada, devendo sempre constar do auto ri certidão da inti-
mação.

Paragrafo unico. A prisão das testiniunhas será ordenada
pelo juiz que conhecer do processo.

Art.. 942. Apregoado o acusado em sessão de julgamento;
este far-se-á á sua revelia, em caso de attsencia não justificada.

§ 1°. Considera-se motivo justificado para o não ( »tintim-
recitnento do acusado a doença atestada por medico, podendo
o Juiz, em diligencia, verificar a procedencia do motivo in-
vocado.

§ 2". No caso de doença do acusado
'
 o julgamento será

adiado pelo prazo maximo de cinco dias, findos os quais efe-
tuar-se-á com a nomeação de curador, se ele ainda não puder
comparecer e caso não se apresente advogado com poderes
especiais.

Art. 943. Apregoados na sessão de julgamento o acusado
C as testimunhas, proceder-se-á á leitura do auto de informação.
Em seguida, o .Juiz interrogará, sucessivamente, as testimunha,s
de acusação, as de defesa e, finalmente, o acusado.

§ 1°. A auscncia das testimunhas de defesa não determi-
nará o adiamento do julgamento, salvo se o acusado requerer
a condução delas para nova audiencia.

Art. 944. Só serão ouvidas pelo Juiz de Policia ás testi;
munhas que constarem. do auto de informação lavrado no Go:
missariado,

•
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Art. 945. Tanto a acusação como a defesa poderão sus-
lentar as suas alegações perante o juiz pelo espaço de 15 mi-
nutos, prorrogaveis a criterio do juiz, até mais 15 minutos.

Art. 946. A sentença do juiz será proferida verbalmente;
ato continuo, ficará registrada em livro proprio e será enviada
pelo escrivão, em resumo, no prazo de 15 dias, á Diretoria de
investigações, para fins da estatistica criminal.

Art. 947. Trantando-se de crimes contra a propriedade, o
juiz decretará na decisão condenatoria a restituição do objeto
do crime e, em todos aqucles de que houver resultado dano
material, fixará a indenização devida á vitima.

Art. 948, Os autos de informação dos Comis.sariados serão
arquivados após o julgamento da causa, ficando neles anotada'
a decisão proferida pelo juiz.

CAPITULO V
DA APELAÇÃO NOS TROCES:M .)8 DE candEs LEVES, LEVISSIMOS E CONTRA

V EN ViES

Art. 949. Das sentenças dos Juizes de Policia nos pro-
cessos de crimes leves e contravenções caberá apelação para

4.'amara Criminal da Corte de Apelação. A apelação será
interposta, pelo acusado ou quem o representar, verbalmente,
se em ato consecutivo ao julgamento, ou por petição, se dentro
de 24 horas.

Art. 930. As apelações subirão dentro de 48 horas á ins-
tancia superior.

Art. 931. O efeito da apelação é sempre suspensivo, es-
tando o réu preso ou afiançado; e, não o estando, a suspensão
só se verificará se a pena aplicada não exceder de dois meses
de prisão celular, sela prejuizo dos demais efeitos.

Art. 952. O acusado solto não poderá apelar sem se re-
colher á prisão ou prestar fiança.

Art. 933. No caso de pena pecuniaria, o deposito da - im-
portancia deverá preceder á interposição da apelação.

Art. 934. Se o acusado preso fugir depois da apelação, não
seguirá esta para a instancia superior, ou não terá andamento
na mesma instancia enquanto não for o apelante novamente
preso.

CAPITULO VI

DO PROCESSO E JULGAMENTO DE PEQUENOS LITIGTOS CIVIS

933. Os processos civis de natureza sumarissima
atribuidos á competencia dos Tribunais de Policia serão ini-
ciados pela reclamação da parte que se julgar prejudicada,
diretamente ou por intennedio dos Comissariados.

Art. 936. Quando a queixa for encaminhada ao Tribunal
por intennedio dos ('omissariados, deverá constar de um
"Auto de queixa", lavrado pela autoridade policial e assinado
por esta e pelo queixoso, no qual se fará a narração do fato
e se lançarão:

a) nome e residencia do queixoso;
b) nome e logar onde é encontrado o acusado.
Paragrafo unico. Esse auto será remetido, dentro de 24

horas, pela autoridade autuante ao Tribunal de Policia, e o
Juiz mandará intimar queixoso e acusado a comparecerem á
sua presença em dia e hora que designará.

Art. 937. Quando a queixa for trazida pelo interessado
diretamente ao Tribunal de Policia, será tomada por termo,
fazendo-se ao acusado a notificação de comparecimento ao
Tribunal, em dia e hora determinados, devendo achar-se pre-
sente o autor com as movas que desejar oferecer em seu favor.

Paragrafo unico. A! falta de comparecimento do autor im-
portará na perempção da causa.

Art. 958. Na sesF.ão de julgamento, o Juiz ouvirá o quei-
xoso, e, em seguida, o acusado, assim como as testimunhas,
se houver, podendo ordenar as diligencias que entender neces-
sarias ao esclarecimento do fato.

§ 1°. Essas diligencias serão feitas, ato continuo, sempre
que possível, não podendo a sua execução retardar o julga-
mento por mais de 48 horas.

§ 2°." Queixoso e acusado podem requerer diligencias,
assistindo, porém. ao juiz o direito de denegá-las, quando

•

verificar a sua nenhuma importancia para O esciarecimentai
do fato ou que apenas visam retardar o julgamento.

Art. 959. A decisão do juiz *será verbal, transcrita no livrà
competente de que o escrivão extrairá copia, remetendo-a
Diretoria de Investigações no prazo de 15 dias, para fins de
estatistica.

Paragrafo unico. Contra essa decisão não haverá recurso.
Art. 960. Após o julgamento o juiz ordenará ao acusado,

se se achar presente, ou mandará notificá-lo, se tiver sido revél,
para, no prazo de cinco dias, cumprir a decisão imposta, sob
pena de lhe ser dobrada a multa em que incorreu ou de ser
a mesma convertida em prisão, decorrido aquele prazo.

Art. 961. Não ficará sujeito a prisão o acusado que provar
insolvencia perante o juiz.

Paragrafo unico. Se a insolvencia, for relativa, poderá O
Juiz admitir o pagamento da multa em parcelas por ele fixadas
e cujo não pagamento dará logar á conversão da pena em
prisão.

Art. 962. A suspensão da condenação em ~leria civil
julgada pelo Tribunal de Policia em virtude de insolvencia do -
devedor cessa, na hipotese de, no prazo de um ano, o credor
provar a ausencia daquela condição.

CAPITULO VII

DAS PENAS DO TRIBUNAL DE POLI(

Art. 963. De acordo com as condições pecuniarias, sociais,
e fisicas do acusado, as penas do Tribunal de Policia variarão,
a criterio do juiz, de 5$ a 1:500$ de multa. Quando a multa
for converaivel em prisão, esta será de seis horas e seis mesea.

Paragrafo unico. Em casos especiais poderá o juiz, a seu
criterio, aplicar a pena de prisão juntamente com a de multa.

Art. 964. As penas de prisão, impostas pelos Tribunais de
de Policia, podem, em geral, a criterio do juiz, ser cumpridas
na propria sala de audiencias dos Tribunais; nas prisões das
Sub-Pr feituras e Sub-Comissariados; no domicilio do acusado;
em estabelecimentos hospitalares; na casa de J)tenção e,
finalmente, na Colonia Uorrecional.

Disposições geraN

Art. 965. Os abusos praticados pelas autoridades policiais
nos processos de crimes leves e levíssimos, contravenções ou
infrações submetidos aos Tribunais de Policia serão imediata-
mente comunicados pelo juiz -ao procurador do 'Estrito, ao
qual competirá promover, perante a autoridade legal, a respon-
sabilidade dos culpados.

Art. 966. Os Tribunais de Policia, nos casos omissos, reger-
se-ão, no que lhes fôr aplicavel, pelas disposições referentes
aos Juizados de Instrução e pelas disposições legais, referentes
á organização judiciaria, e que não estejam alteradas por este
Regulament o.

TITULO XI

CODIGO POLICIAL

CAPITULO I

DOS CRIMES	
4.4

Art. 967. São da competencia dos Tribunais de Policia os
crimes cujas penas não excederem de seis mezes de prisão e
multa de 1/000$, e notadamente os previstos no Codigo Penal,
una. 114, 119, 126, 134, 135 e paragrafos; 151, 156, 137, 158,
139, 184, 185, 196, 198, 204, 282; 303 quando as lesões cor-
porais não impedirem o ofendido, por mais de 24 horas de
continuar em sua ocupação habitual; 306, :307, :308, 3(19 o
paragrafas; 317, combinado com o § 3° do art. 319 (injurias
verbais); 320, § 2e; 329 e § § 1° e 2e ; 330, até o ;; 30, inaluaive;
e 331, quando o valor do dano não exceder de 200$, e os previstos
nos arts. 1° e 2° do decreto n. 1.102, de 12 de dezembro
de 1890.

Paragrafo unico. O exame de corpo-de delito é (lis)), nsa v(
nas lesea levissimas. a criterio do juiz.
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_ CAPITULO Ir

DAS coxiam'Exi,a-,Es

Ari. 968. Sio da competencia dos Tribunais de Policia as
contravenções cujas penas não excederem de seis mezes de
prisão e multa de 1:5001, e notadamente as prevista, no Codigo
.Penal, uris. 364, 366, 367, 368, 369, 371, 372, 374, 376, 377,
378, 379, 381 primeira parte, 382, 383, 384, 387, 389, 390, 391,
392, 393, 394, 395, 396, 397, 398, 399, 402, 403 e paragrafo,
e bem assim as previstas nos arts. 31 a 35 do decreto n. 2.321,
de 30 de dezembro de 1910.

CAPITULO III

DAR INFRAÇÕES POLICIAIS E AIMINISTRATIVAS

Art. 969. Szio infrações da competencia dos Tribunais de
Pol icia:

1, realizar transações com armas de guerra ou de precisão
além de 400 metros e com instrumentos agressivos, cujo simples
emprego constitua ato de perversidade ou que, pelo seu raio ou
poder de ação, possam ser utilizados, ao mesmo tempo, contra
mais de uma pessoa.

2, vender armas a menores de 16 anos, a pessoa: embria-
gadas ou, ainda. com preterição das formalidade: exigidas no
Regulamento da Prefeitura de Policia;

3, permitir ou facilitar, por simples negligencia na guarda,
que a sua arma seja utilizada por outrem em crime:, suicídios
e tentativas de suicidio, ou dê motivos II IICIIICIlte •n de que
resulte morte, ferimento ou dano material a outrem;

4, promover conflito, por embriaguez, ou, neste estado,
recusar-se a cumprir a intimação da autoridade para se recolher
a domicilio;

5, soltar bombas, disparar armas, causar detonação de
explicsivos, arrebentar minas ou causar . desmorona ment os em
togar onde possa alguem ser atingido ou ser a sua propriedade
ou coisa danificada;

6, importar, exportar, fabricar, ter em deposito, expôr á
V1'11118 ou vender, fazer transitar ou utilizar materias explosivas,
inflamaveis e produtos quimicos agressivos, sem licença da
Prefeitura de Policia ou contrariamente ao disposto nas leis e
regulamentos em vigor;

7, fazer fogueira ou queimar fogos de artificio nos logra-
dimros publico:, nas janelas e rumas ou quaisquer dependencias
de predios;

8, soltar balões de fogo;
9, deixar de comunicar á Policia quando :liguem, em sua

residencia, for mordido por cão hidrofobo, salvo se houver
providenciado pura o tratamento do paciente em estabeleci-
mento oficial; .

10, tomar banho de mar fora das horas regulamentares e
dos locais a isso destinados ou quando, por se tornar perigoso,
esteja o banho proibido pela autoridade competente:

11, emprestar a outrem armas de fogo (itt (le uso proibido;
12, empenhar-se em luta corporal;
13, desafiar ou provocar alguetn para luta iam pugilato;
11. incitar, impelir, estimular luta corporal; expôr ao

ridieulo o desafiado ou forçá-lo a aceitar o desafio:
15, conduzir ostensivamente armas de uso proibido, mesmo

tendo licença da Policia;
16, colocar nas janelas, sacadas, varandas, citnallias, tetos,

terraços ou logares semelhantes, objetos que possuam, caindo,
ferir ou molestar os transeuntes;

17, humilhar ou envergonhar, expir ao ridiculo ou dirigir
a :liguem, cm logar publico, palavras grosseiras ou ofensivas,
ainda que não injuriosas;

18, permitir que menores de 10 anos, sob sua responsabi-
limlade, vagueiem pelas ruas e logradouros publicos;

19, fazer que os menores sob suas ordens carreguem pesos
excessivos;

20, dar falso sinal de incendi();
21, conduzir arma proibida SCIO licença expressa da

.mutoridade;
22, conduzir como arma qualquer utensilio de sua profissão;
23, queimar objetos, residuos, substancias cuja fumaça

Ou cheiro possa prejudicar ou molestar a vizinhança;

.21, produzir ruidos evitavei: que po:sam 'incomodar r
*vizinhança, quer no exercido de algum trabalho, 'quer por
simples divertimento;

25, perturbar, durante a noite, o so.-zségo publico, prodtt-
2indo sons por meio de instrumentos. vozes ou quaisquer
utensilios que possam ser empregados sem produção de ruido,
incomodos;

26, fumar nos logares onde for proibido:
27, jogar, na via publica, peteca, bola, ou praticar diverti-

mentos analogos;
28, percorrer a cidade em bloco:, cordõe: ou outros agrim.*

pamentos carnavalescos sem licença da. Policia;
29, colocar os pés nos banco: do: veículos de passageiros:
30, cuspir em qualquer parte do s veículos, nos passeio,

OU no piso dos estabelecimento, frequentados pelo publico;
31, permitir que animais domesticos vagueiem pela via

publica;
32, caminhar sabre os gram-tdo: do: jardim publicos ou

cortar, apanhar, arrancar, colher folha: ou nuno.; das arvore,'
ou arbustos e plantas, bem cone. (k s truir de qualquer mod( n
os jardins e parques publicus;

33, urinar ou defecar ema togar publico, ou onde po:sa ser
visto de logar publico;

34, usar, sem o conveniente resguardo, ( . 111 qualquer logo
de acesso publico, maquinas ou in:truniento: e substancias ou
preparados quimicos que 1)m:intimam 1(17. de tal modo intensa
que prejudique a vista. de quem a fixe ott produzam fumo ou
gazes de aspiração nociva;

35, banhar-se em logar donde pua ser visto, sem estar
com vestuario apropriado e sem guardar a neeessaria decenetz
ou compustura;

36, pronunciar em publico qualqui .r palavra imoral, ot
fazer gestos e meneios ofensivo: ao decoro publico;

37, escrever disticos, palavras Ou desenhar figuras
obcenas sobre as paredes dos edifieios, muros e outros lo
gares acessiveis á vista dos traseuntes:

38, receberem os donos ou gerentes de hoteis, ca sas dt
comodos e congeneres, hospedes sem as formalidades exigidas
pela Policia;

39, dar á Polida informaçõe: falsas;
40, levar á Policia inFortnaçõe., falsas contra alguetn-
41, recusar á Policia qualquer auxilio imprescindivel.

embaraçar as investigações ou o exercido de sua função;
42, fazer declaração falsa nos livros de registro de hos,

pedes, existentes uni 'loteis ou casas congeneres:
43, recusarem os diretores ou responsavejs pelas asso-

ciações ou entidade de classe as informações necessarias ao
registro policial;

44, deixar de fazer declaraçõe s de residencia nos co-
missariados de acordo com o que determina o Regulamento
Policial;

45, deixarem as empresa , de inuditin,..t de fornecer á
Policia a relação dos transportes cri s mados nas ultimas 21
horas;

46,'deixarein os hoteleiros, dono , de hospedarias e ha-
bitações coletivas, diretore, de hospitais, casa s de sande e
hospieios, de comunicar á Policia, dentro do prazo regula-
mentar, a chegada de novos hosp. sdr . s ou a sua partida, ou
não possuirem livro especial de registro. devidamente aberto
pela autoridade, para o movimento dIms re:pectivo: estabe-
lecimentos;

47, destruir esses livro: ou recu:smr-lhe-: O exame pela,
autoridade;

48, editar, vender, expôr venda, ou pu-
blicações contrárias á moral, aos co:tunm, á ordem legal
e social CM aos interesses nacionais:

49, vender, expôr á	 011, de algum modo, Con-
correr para a circulação de inta .mats, gravuras, fotografias, •
desenhos, estampas ou pinturas obeenas:

50, exibir era logares publico	 acessiceis á vista.
figuras, fotografias, imagens, desenhos e estampas obeenas;

51, fazer propagandas por meio de cartazes, letreiros;
impressos, avulsos, -jornais, periodieos, pregões ou quaisquer,
Outros processos de cartomantes ; nicromantes, videntea.
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congeneres; de aparelhos abortivos; de entorpecentes de uso
condenado ou restrito; de casas de tavolagem; de logaree
onde se pratique a prostituição; de profissões, artes e oficio
contrarios ás leis, á moral e aos costumes;

52; fazer propagandas por meio de cartazes, impressos,
boletins, letreiros ou pregões, de tonieos e estimulantes se-
xuais, preventivos e curativos de molestias venereas, e de
medicamentos para uso higienico de senhoras;

53, vender, fabricar, importar ou exportar armas sem
prévio registro na Prefeitura de Policia; •

54, vender armas antes das S e depois das IS horas;
55, retirar da Alfandega ou dos armazens ferroviarios

volumes de armas importadas, sem prévia licença da Pre-
feitura de Policia ou dar informações falsas para obter essa
licença;

56, adquirir ou fazer emprestimo s.)bre armas de se-
gunda mão com preterição das exigencias do Regulamento,
ou havendo motivos para presumir que o possuidor as tenha
obtido por meio criminoso ou irregular;

aceitarem as casas de penhores resgate de armas
com preterição das exigencias do Regulamento, ou as venderem
em leilão com 1»e1e9ição das exigeneias do art. 115;

58, recusarem-se os responsaveis pelos estabelecimentos
dc., armas a submeter-se á fiscalisação policial ou procurarem
burlar essa fiscalização;

.59, deixarem as casas de penhores de fazer apartada-
mente, nas cautelas e nos livros, os lançamentos a que se re-
fere o Regulamento;

GO, negoriarem as casas de penhores com pessoas vi-
sivelmente menores de 18 anos ou embriagadas;

61, recusarem-se as casas de penhores a fornecer se-
guia ia via da cautela, quando regularmente reclamada Pelo
anil mulo;

cobrarem as casas de penhores juros, depois do
primeiro més, Ca leu lados sobre periodos de mais de uma quin-
zena;

63, deixarem as casas de penhores de afixar, ent logar
visivel, a tabela de juros dos seus contratos;

61, eobrarem as casas de penhores juros superiores a
8% sobre mercadorias e 4 67,, .• sobre joias;

65, deixarem as rasas de penhores de levar a leilão den-
tro dos prazos regulamentares os objetos cujas cautelas es-
tejam vencidas e não foram resgatadas;

66, realizarem as casas de penhores leilão sei» a pre-
sença do fiscal da Policia;

67, deixarem as casas de penhores de publicar, no prazo
regulamentar, a relação das cautelas mie tenh:tin dado saldo,
convidando os mutuarios respectivos a recebê-lo;

68, realizar espetaculos tie qualquer natureza sem prévia
censora da poça, requerida e feita nos termos do Regulamento;

69, recusar-se o empresario ou artista a ,nimprir as de-
terminações da censura Policial ou as desrespeitar;

70, fazer exibição publica de exemplares teratologicos e
originalidades patologicas sem permissão prévia da Policia;

71, vender ou ter á venda discos fonograficos•ofensivos
á moral publica;

72, fazerem as estações radio-telefonicas transmissões
glie	 ieia s capazes de perturbar a ordem publica;

73, fazerem as estações radio-telefonieas transmissões
de discursos, conferencias, etc., cio que haja ofensas: verbais
a pessoas Ou coletividades;

7-1, realizar touradas, linhas, ou quaisquer divertimentos
twe causem sofrimento ou morte aos animais; .

75, transgredirem os empresados teatrais qualquer das
4lisposiç5es do Regulamento Policial;

76, deixarem os espectadores durante os espetaculos nu-
Uivos de observar as disposições constantes do Regulamento;

77, importar drogas, medicamentos ou substancias me-
dicinais sem prévio registro na Prefeitura de Policia;

78, retirar da Alfandega ou dos armazens ferroviarios
volumes de importação de drogas, medicamentos .ou substan
cias medicinais sem prévia autorização .da Policia;
- 79, fabricar toxicos de natureza analgesica sem prévio

registro na Prefeitura de Policia;

80, ter consigo substancia toxica compreendida no art.
199 do Regulamento, sem expressa prescrição de medico otr
cirurgião dentista, ou, de qualquer fórma, concorrer para dis-
seminação ou alimentação do seu uso;

81, aproveitar ou consentir que outrem se aproveite,
por quaisquer motivos, de estabelecimentos, edificios ou lo-
cais de sua propriedade, direção, guarda ou administração,
para neles facultar a alguem o uso das substancias proibidas
pelo Regulamento;

82, fazer uso habitual dos toxicos compreendidos no
Regulamento;

83, vender ou revender, fabricar, importar ou exportar
bebidas alcoolicas sem prévio registro na Prefeitura de Policia;

84, servir bebidas alcoolicas a menores de 16 anos ott
a pessoas 'já visivelmente alcoolizadas;

85, vender bebidas alcoolicas das 20 ás 9 hor: s; (art. 	 ).
86, vender bebidas alcoolicas aos Vigilantes da Prefei-

tura de Policia quando em serviço de policiamento ou de
ronda;

87, praticar ou concorrer para a pratica da magia e seus
sort ilegios;

88, promover reuniões para fins contrario,. n 	 mor,d,
aos costumes ou á tranquilidade publica;

89, exercer emprego domestico sem prévio registro na
Prefeitura de Policia e sem comunicação ao Comissariado
do Distrito competente, depois do prazo estabelecido no
Regulamento;

90, contratar para serviços doniesticos empregados não
registrados na Prefeitura de Policia ou em cuja carteira não
esteja o lançamento a que se refere o art. 267 do Regulamento;

91, inutilizarem os empregados domesticos, voluntaria-
mente, a sua carteira, ou lhe subtrairem folhas.

92, inutilizarem os locatarios a carteira dos seus empre-
gados ou lhe subtrairem folhas;

93, empregar-se como creado, sem estar insc.rito no re-
gistro policial e sem possuir a carteira em ordem, bem como
fazer declarações inexatas no ato da inscrição ou exibir car-
teira que não seja a sua;

94, fazerem os loczttarios lançamentos falsos na carteira
dos seus empregados;

05, alterar as carteiras dos empregados doniesticos por
meio de artificios tendentes a alterar os caraeterisdeos da
identidade pessoal do portador ou pela subtração da fotografia
e dos sinais datiloscopieos;

96, recusar-se o locatario a pagar os salarios devidos
aos seus empregados;

97, recusar-se o locatario de serviços a entregar ao em-
pregado despedido a sua carteira, devidamente anotada;

, 98, implorar a caridade publica alegando falsos mo-
tivos e seio ter qualquer lesão ou defeito fisico de natureza
a impedir de trabalhar;

99, mendigar, sendo incapaz para o trabalho, nos
gares onde existam hospitais e asilos para mendigos, cuja
assistencia recuse.

Art. 970. No julgamento dos crimes e contravenções
pr:vistos nos arts. 967 e 968 do Codigo Policial, os juizes apli-
carão as penas estatuidas no Codigo Penal ou leis especiais;
e, nas infrações previstas no art. 3 . do Codigo Policial, apli-
carão as penas de multa de 51000 a 1:500$000 e d v prisão de
6 horas a 20 dias.
. § 1°. Nas infrações previstas no art. 969, numero,: 6, 82,
87 e 98 deste Codigo, a pena de prisão poderá ser elevada
até 90 dias.

§ 2°. As multas não pagas serão convertidas
»a fOrma das leis vigentes.

§ :3°. Na aplicação da pena o juiz deverá atender á
situação economica do acusado e á gravidade do delito,
declarando sempre na Sentença, sob pena de rcsponsabili-*
dade, qual o criterio que determinou a aplicação da pena im-
posta, o que deverá constar do respectivo termo.

• § 4°. A's infrações de que trata a Diretoria do Tran-
sito serão itplicada.s as multas estabelecidas na respectiva,...?
tabela.



Art. 971. As infracães previstas na presente lei não CX.-

•	

a.competencia das autoridades federais .ou municipais
nem importam na revogação das respectivas leis ou posturas,
cabendo (i autoridade que primeiro tomar conhecimento do
fato aplicar a respectiva legislação.
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bAs NONIEAÇ'VErl, PERUA DO CARGO, »Eut,s jn Es. LicEN(..ks: zEEIÁA:,..

Art. 979. Os Juizes de •Instrução serão nomeados pelo
Presidente da Republica, medi:lote aleurso, dentre Os diplo-
mados em Direito com mais de cinco anos de pratica forense,
pelo prazo de quatro anos, podendo ser reconduzid(w.

Art. 980. Os Juizes de Instrução terão direito á promoção
para as Varas Criminais, na i»•( n jen•çf'e) de uin terço.

• Art. 981. Os promotores serão manead(is pelo Presi-
dente da Republica dentre os di1 ib)111:1110.n 1 /imito clan mais
de dois anos pelo menos, de pratica forense.

Art. 982. Os promotores e suplentes de juiz e adjuntos
de promotor terão preferencia p:tra as nomeações efetiva s de
Juiz de Instrução, etn igualdade de condições, desde que hajam
Sido classificados em concurso para preenefiimento de vagas
de Juiz ou promotor respectivamente.

Art. 983. Nos concurso; (IIIP se referem Os dois artigos
anteriores a classificação (1(18 Ca ndid:It :de:Inçará somente os
tres concorrentes que mai(a• numero de pintos th * Vrelli obtido
nas provas.

Art. 981. Na bipotese de haver mais de unia vaga elas-
sificar-se-ão tantos candidatos, alén) dos tn's a que se refere
este artigo, quantas houver a preencher.

Art. 985. Os escrivães dos Jitiz:olos de Instrução Cri-
minal serão nomeados pelo Presidente do Republica, mediante
concurso, dentre OS Cidadãos de comprovada idoneidade

. Art. 986. Os escreventes datilografos serão nomeados
pelo Presidente da Republica e serão escolhidos dentre os ci-
dadãos de comprovada idoneidade moral.

Art. 987. Os oficiais de justiça serão nomeados pelo Pre-
sidente da Republica, dentre os ciolaçii"u4s de comprovada
idoneidade moral, que saibam ler e escrever corretamente.

Art. 988. Os suplentes de juiz e primou or serão) nomeados
pelo Presidente da Republiei pelo perimi() (le dois anos, dentre
os diplomados em Direito que denuaistrem conhecimento de
materia criminal.

Art. 989. Os Juizes, promotores e suplentes dos Juizados
de Instrução serão demissiveis nos termos da legislação rela-
tiva aos magistrados da Justiça [Áleal.

Art. 990. Os escrivães serão demitidos pelo Presidente da
Republica mediante processo administ rativo instaurado pe-
rante o Juiz mais antigo do Juizado mais proximo, em ordem.
decrescente.

Art. 991. Os escreventes e oficiais de justiça serão demi-
tidos pelo Presidente da Republica mediante proposta dos
Juizes junto aos quais servirem.

Art. 992. Ent('nde-se haver renunciado ao cargo o juiz,
protnotor ou qualquer serventuario do .J i1 	 que:

a) deixar de comparecer á séde do Juizado, sem causa
justificada,, 15 vezes durante um ano.

b) não residir na circunscrição do Juizado dentro de 60
dias após a nomeação.

e) sendo suplente, se recusar sem causa justificada, a as-
sumir O exercicio quando convocado.

Paragrafo unha). Compete ao Presidente da Córte de
Apelação e ao Procurador do Distrito, respectivamente, co-
nhecer da renuncia dos juizes e pr(anotores, devendo um ta(
outro, nos casos de sua competencia. oficiar ao Ministro da
Justiça, afim de ser aberto concurso, dentro do prazo de
30 dias, para preenchimento da vags verificada.

Art. 993. As licenças e férias dos juizes,- promotores e
demais serventuarios dos Juizados de Instrução regulam-se
pela Lei de Organização da .Justiça do Distrito Federal.

•

•
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Art. 904. A Instrução Criminal será feita, ex-ofici; •, !‘
requerimento do Minister») Publico ou da parte ofendida, ou,
ainda, (le pessoas juridicas de Direito Privado, quando ?e,
tratar de infrações penais que, diretamente, Ihes.,interes.ser0

. ,, 1°. Procederá o Juiz ã Instrução e.r-ofirio. 'sempre q3
. iver direto conhecimento da pratica de a lgum efiln.e.

TITULO XII

• ;	 •	 .;	 DOS JUIZADOS DE INSTRUÇA0
..1

• s • 2•.! %	 CAPITULO 1
DA ORO ANIZAÇ30 DO*: JUIZADOS DE I NSTIIVI:i O

Art. 972 Destinam-se os Juizados de Instrução ás inves-
tigações necessarias á, averiguação e cia4sifictu;ão dos delitos e
:1 prova das responsabilidades dos delinquentes a sere:11 jul-
gados pelas Varas e Tribunais Crimilais.

§ P. Ficam incluidos no Juizado de Instrução os delitos
funcionais e excluidos os de falencia culposo ou fraudulenta.

§ 2°. Os que, por disposição expressa de lei, gozam de
fóro especial e os representantes diplomaticos acreditados no
Brasil são isentos da jurisdição dos Juizes de Instrução Cri-
minal.	 .

Art. 973. As sédes e circunscrições dos Juizados de Ius-
irução Criminal serão as mesmas das Sub-Prefeit uras de
Rilicia.

Art. 974. Em cada Juizado haverá tres Juizes de Ins-
trução Criminal, Ires promotores. tres escrivães, seis esere-

• ventes e tres oficiais de justiça os quais funcionarão sucessi-
3amente, pol . escala organizada pelo Juiz mais antigo abran-
gendo um periodo de permanencia de 21 horas riam cada um
na séde (I() Juizado, e ainda tres suplentes de Juiz e tres de
promotor.

• § 1°. Os Juizes, promotores, escrivães. escreventes e
oficiais de justiça serão designados, et» ordem numerica, á
vista da respectiva antiguidade de nomeação, passe e exercicio.

. § 2". A designação será feita: quanto aos Juizes, pelo
• Presidente da Córte de Apelação; quanto aos pro.notores, pelo
• Procurador Geral do Distrito; quanto aos escrivães. escre-

ventes e oficiais de justiça pêlo Juiz mais antigo do Juizado.
§ 30. Na hipotese doi igual antiguidade pela , datas (li'

pose e exercicio recorrer-se-A no tempo de m ,rviço anterior e,
• lia de igualdade desta, á de idade.

,§ 4". Sempre que, pela substituição definitiva de Juiz,
promotor, escrivão, escrevente e oficial de justiça, se alterar a
ordem de antiguidade estabelecido, deverá a autoridade cota-
Fel ('ai O dentre as mencionadas no § 2', proceder s nova e
iiiiediata -designação.

Art. 975 A competencia dos Juizes de Instrução ( 1 plena
dentro das respectivas circunscrições, cabendo :0 distribuição
do serviço, em cada Juizado, ao Juiz mais antigo, de uni modo
g,eral.

Art. 976. Junto a cada Juiz funcionarão mo promotor,
um escrivão, um escrevente e dois oficiais de justiça.

Paragrafo unico. A adjunção de promotor e demais ser-
vent uarios de que trata. este artigo aos Juizes de instrução em
cada Juizado, far-se-á de maneira a qui , tm de toais antiguidade
sirvam junto ao Juiz mais antigo.

,. .	 Art. 977. Os suplente,s de Juiz e promotor funcionarão
tias faltas e impedimentos, temporarios ou ocasionais, d<os titu-

tl.q. tares efetivos, incumbindo a sua convocação, respectivamente,
- no Presidente. da Córte de Apelação e ao Procurador do Pis-
. /rito.	 •
• ,Art. 978. Os escrivães, nas suas faltas e impedimentos
'ocasionais, •R'rãO substituidos pelos escreventes •e estes . pelos

' • ofieiáis •tle. justiço, aos quais, por sua, vez, Substituirão nas
- •Inesinas -faltos e sempre quepossivel, nomeando o juiz dó'. pra,.1
• cesso, em caso de o não ser, funcionará) (td-h..)e.

• Paragrafo tilde°. Nas faltas e impedimentos temporarios
-aos escrivães, escreventes e oficiais de justiça, serão eles subs-

&. /infidos por serventuarim interinos, nomeados pelo juiz
, (pais antigo, assegurada aos escreventes a preferencia para as

JI OTOCP.ÇÕeS de escrivão.
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Publica, quer por haver sido levado á sua presença o criminoso
feso em flagrante, quer por lhe haver sido comunicado o -
ato pela policia ou por alguem do povo.

a)— No caso de se ter verificado prisão em flagrante, man-
dará o Juiz lavrar o respectivo auto, no qual serão sucinta-
mente tomadas as declarações do condutor do preso, as deste
e as de uma ou duas testemunhas, prosseguindo-se, logo, na
Instrução, ciente o Ministerio Publico e com o concurso, se
neeessario, da Inspetoria de Investigações (ientificas.

h) — Tendo tido o Juiz conhecimento do fato criminoso
sem se ter verificado prisão em flagrante, expedirá uma por-
taria, em que determinará as investigações que lhe parecerem
mais urgentes, ciente o Ministerio Publico, pedido o con-
curso da Inspetoria de Investigações Cientificas e, de
acordo com os elementos obtidos, instaurará a Instrução.

§ 2°. O requerimento de abertura da instrução criminal
anresentado pelo Ministerio Publico, péla parte ofendida,
pêlo representante desta deverá conter todas as possiveis
indicações para. orientação do Juiz e descoberta da verdade.

§. 3°. Nos crimes de ação privada a instrução criminal
somente será requerida pêlo Nlinisterio Público mediante
representação do ofendido, quando este prove a sua pobreza
ou quando o seu interesse colida com o de quem tenha quali-
dade para representá-lo.

§ 4". Considera-se pobre a pessoa que, tendo direitos a
fazer valer em juizo, estiver impossibilitada de pagar ou adi-
antar as custas e despesas do processo, sem se privar dos re-
cursos pecuniarios indispensaveis ás necessidades ordinarias da
manutenção propria ou da familia.

Art.. 995. 0 pedido de instrução pela parte ofendida po-
derá ser feito por procurador munido de poderes especiais
e expressos.

Art. 996. E' admissi ,,e1, em um só processo, o pedido de
instrução feito a requerimento de varios individuos, quando
ofendidos pelo mesmo crime.

Art. 997. Quando a instrução for promovida a requeri-
mento da parte ofendida, será aditada pelo Ministerio Publico,
incumbindo a este intervir em todos os termos do processo
• interpôr os recursos que no caso couberem.

Paragrafo unko. Para o aditamento de que trata este
artigo o prazo é de 48 horas.

Art. 998. Qualquer pessoa pôde representar ao àlinisterio
Pablico para promover a instrução criminal, nos casos em que
lite caiba, e, para isso, lhe ministrará as in formações aalativas
so fato f suas circunstancias, com a especificação do tempo,
Jogar e prova:

Art. 999. Se o representante do Ministerio Publico não
promover no prazo de 48 horas a instrução criminal, quando
lhe Nonpetir, ao seu substituto incumbe fazê-lo, ficando o
mesmo representante sujeito, por sua falta, á pena disciplinar.

Art. 1.000. Na instrução promovida pelo Ministerio
Publico ., pôde a parte ofendida intervir como auxiliar, as sis-

a indo-o em tod()s os atos da investigação e instrução criminais
e nos recursos por ele interpostos.

Art. 1.001. Qualquer pessoa que souber da existencia de
delitos de ação publica poderã, verbalmente ou por escrito,
eomunieá-la ao Juiz de Instrução, o qual procederá na fôrma
da letra b do § 1" do art. 994.

Art. 1.002. Qualquer autoridade ou empregado publico
que, no exercicio de suas funções, tiver conhecimento de crime
;le ação publica, é obrigado a denunciá-lo ao Juiz de Instrução,
ata ) pena de destituição do cargo ou emprego.

Art. 11)03. Antes de iniciar a instrução a requerimento da
parte ofendida, poderá o juiz ouvir, contraditoriamente ou
não, o acusador e o, acusado, .deixando de promovê-la se não
houver fundamento) legal para a acusação.

Art. 1.004. Têm qualidade para representar o ofenda);
quando morto ou impossibilitado de promover a ação penal;
aeta4 descendentes, ascendentes, irmãos e conjuge.

Art. 1.00a. Ao iniciar a instrução observará o juiz as se-
guintes regras:
. I", colherá todos os indicioa que sirvam para provar e

eselawcer o fali);

2s, dará as buscas necessarias para apreensão dos instrua.
mentbs e mais objetos qué possam constituir provas; da in-
fração penal;

3n, tomará por escrito as declarações do aeusado e dag
pessoas que tenham conhecimento, das circunstancias que se
relacionem com o fato.

Paragrafo unieo. Posteriormente fará o Juiz juntar aos
autos a individual datiloscopica do acusado, com sua folha
de antecedentes, bani como quaisquer documentos que se rela-
cionem com a infração penal.

Art. 1.006. O Juiz poderá nomear para exame um ou dois
peritos conforme parecer mais conveniente.

Art. 1.007. Os quesitos serão formulados pelo Juiz, para
cada caso, segundo as exigencias da prova.

Ara 1.008. As pericias determinadas na Instrução Criminal
são secretas e de acordo com as disposições dos Regulamento.;
do Instituto Medico-Legal e da Inspetoria de Investigações
( 'ient dicas.

Art. 1.009. O Juiz poderá, acompanhado de escrivão e de
oficial de justiça, e sem outras formalidades, realizar iodas as
diligencias prescritas no Codigo do Proces,:o para busca e

preen são.
Art,. 1.010. Serão pesquisadas na Instrução as causas e

circunstancias do delito, a vida preg,ressa, os caracteres
antropologicos do delinquente, a situação economiea e a con-
dição social deste e do ofendido.

Art.. 1.011. O Juiz (uirigir-se-á ao local do delito sempre
que necessario, providenciando para o exame de corpo de
delito, observadas as disposições relativa : ã hp..pet unia de In-
vestigações Cientificas.

Art. 1.012. Os resultados de diligencia: definitiva s: serão
reduzidos a autos assinados pelo Juiz e pelos teenicos que nelas
tentarem parte.

Art. 1.013. Tratando-se de diligencias que devem ser efe-
tuadas fita) do Distrito Federal, prosseguira a instrução, jun-
tando-se aos autos, posteriormente, já cumpridas e (alando
devolvidas no prazo marcado pelo Juiz, as precatorias em que
houverem sido elas regaisitadas.

Art. 1.014. Em todas as fases da Instrução cabe ao acusado
presente o direito de requerer e sugerir diligencias, podendo,
porém, o juiz denegá-las em despacho) fundamentado, sempre
que as julgar destituidas de importancia para o esclarecimento
da verdade -ou entender que apenas objetivam protelar o an-
damento do processo.

Paragrafo unico. As diligencias requerida: e denegadas
poderão), porém, ser de novo propostas p( rant e o Juiz do julga-
mento, ou se se referirem a fatos transeunte:, poderão ser pro-
cessados em auto apartado á custa do requerente. sem prejuízo
da instrução.

Art. 1.015. Ao auxiliar da acusação é-permitido propôs ao
alinisterio Publico meios de prova e quaisquer diligencias
tendentes ao esclarecimento da verdade.

Art. 1.016. Quando for ordenado algum exame, o juiz
formulará quesitos, podendo as partes formular outros, rejei-
tando, porétn, o juiz, os que entender inuteis :to eselareeimento
da verdade.

§ la Dadas as respostas pelos peritos, poderá o juiz,
ex-afficia, ou a requerimento das partes, determinar lhe sejam
prestados novos esclarecimentos.

§ 20. Os imites serão, em geral, requisitados á Diretoria
de Investigações.

Art. 1.017. Os juizes e promotores poderão dirigir-se dire-
tamente aos funcionarios da Policia, requisitando as diligencias
que entenderem uteis á Instrução, assim cotou requisitar de
de todas as repartições publicas diligencia: e oaelareoamentaa
que auxiliem a descoberta da verdade.

Art. 1.018. Assistirão aos atos da Instrução soment e
pessoas do Juizado, auxiliares da administração da .1 ust iça e
partes interessadas.

Art. 1.019. O procedimento em segredo de .Justiça e a
incomunicabilidade do acusado somente serão permitidas
quando a eonveniencia da Instrução o exigir, não podendo a
begunda exceder de 48 horas



Sabado 3
	

DIA Ris) OFIC1A1.,	 Outubro de 1931 - 1561;3•À

. Art. 1.020. O Juiz da Instrução poderá ordenar, a reque-
rimento do Ministerio Publico ou do- queixoso, em caso de
.flagrante delito ou de prisão preventiva, o arresto e a especia-
lização e . inscrição de hipoteca legal de tantos bens do acusado
quantos bastem para assegurar a indenização do prejuizo cau-
sado pelo delito.

Paragrafo unico. Essa medida, processada em auto apar-
tado, será obrigatoria sempre que a ofendida fôr a Fazenda
Publica, incorrendo em demissão decretada administrativa-
mente e sem prejuizo da responsabilidade criminal, o repre-
sentante do Ministerio Publico que não a promover.

Art. 1.021. O acusado é obrigado a comparecer pessoal-
mente em Juizo nos casos em que a lei o exige, não podendo
ser representado por advogado.

Paragrafo ttnico. O acusado que, intimado, não comparecer
a juizo, será forçado a fazê-lo.

Art.. 1.022. Durante a Instrução poderá o acusado ser
assistido de um defensor. O acusador particular, o auxiliar
do Ministerio Publico e a parte civil não poderão, porém, ser
assistidos ou representados por mais de um advogado ou pro-
curador judicial.

Art.. 1.023. Se o acusado fôr menor, o juiz nomeará curador
que o assista em todos os atos da instrução.

Art. 1.024. Podem ser admitidos como auxiliares da
acusação, na falta da pessoa ofendida, seus descendentes,
ascendentes, irmãos e conjuga

Art. 1.025. Sobre a admissão do auxiliar da acusação será
sempre, e previante.nte ouvido o Ministerio Publico, que dará
as razões de sua impugnação, se a fizer.

Art. 1.026. Ao responsavel civil é facultado assistir o
acusado em todos os atos de investigação e da instrução cri-
minais, sendo-lhe aplicado o disposto sobre o auxiliar do Mi-
nisterio Publico.

Art. 1.027. A Instrução Criminal, se o acusado estiver
preso será concluida no prazo de 20 dias e, dentro de 40,(ná°a não o estiver, salvo se o obstar a afluencia de processos
ou outra dificuldade insupera.vel.

§ 1". Não será computado nesses prazos o tempo absor--
vido com as diligencias requeridas pelo acusado.

§ 2^. O juiz, sempre que concluir a Instrução fóra dos
prazos destc artigo, justificará a demora.

§ 3^. O juiz, ou Tribunal superior, quando tiver de tomar
conhecimento dos processos, apreciará a justificação e, se a
entende Unprocedente, promoverá a responsabilidade do juiz
em falta.

Art. 1.028, Para os atos da Instrução nito são necessarias
as requisições de funcionarios publieos, podendo o juiz provi-
denciar diretamente para a sua intimação e comparecimento.

Art. 1.029. As peças da Instrução Criminal poderão ser
•impressas ou datilografadas.

art. 1.030. Verificando-se ocurrencia que reclame inves-
tigação ou instrução urgente, qualquer juiz presente ao local
poderá tomar conhecimento do fato providenciando até a che-
gada do juiz competente.

Art. 1.031. Os atos da Instrução Criminal podem ser
praticados de (lia ou de noite, mesmo em domingos e feriados,
salva a restrição da entrada em domicilio particular durante
a noite.

Art. 1.032. O juiz que iniciar a Instrução Criminal dever,S,
dirigi-la até o encerriunent o, salvo quando motivo relevante
o , justificado determine o contrario, competindo, nesse caso,
ao juiz mais antigo do Juizado indicar substituto ao impedido.

CAPITULO IV

DO INTERROGATORIO

Art. 1.033. Iniciada a instrução Criminal, o juiz mandará
citar o acusado para o interrogatorio, sem que as diligencias,
para esse fim, impeçam o andamento do processo.

Art.. 1.034. Todo acusado, que tenha sido preso ou se apre-
sente ao juiz voluntariamente ou em cumprimento de intima-
ção, será qualificado e interrogado imediatamente ou dentro
da24 horas, salvo quando não possa falar sem prejuizo de saúde.

•

Art. 1.035. Antes do interrogatorio, o juiz dará ao aeus'ráiÀ.,
conhecimento de todas as peças comprobatorias do crime, gr
não resultar prejuizo para a Instrução. 	 t !

Art. 1.036. A qualificação do acusado constará de NO
guntas sobre:

1°, nome, naturalidade, idade, estado, filiação, residencia
desde quando no togar designado;

20, meios de vida e profissão;
3°, se sabe ler e escrever;
Art. 1.037. Depois da qualificação, o acusado será interrOJ

gado acerca do movei do-crime, do tempo, do togar. dos meios
empregados para a sua pratica bem como se é reincidente e se
tem cutnplices, e, em geral, sobre tudo que se relacionar com o
descobrimento da verdade.

Art. 1.038. As perguntas ao acusado não serão sugestivas
nem as respostas provocadas por falsas promessas ou ameaças:

Paragrafo utile). No interrogatorio poderá o acusado ofe-;
recer declarações escritas e documentos.

Art. 1.039. 1 .'m caso de prisão em flagrante será permitido'
ao acusado fazer-se assistir de advogado, que poderá contra-
ditar, requerer sejam feitas perguntas ás testemunhas o
contestar-lhes os depoimentos.

Paragrafo unico. A demora da presença de advogado nãO
prejudicará a Ima-atura do ato de flagrante.

Art. 1.040 Quando houver suspeita de que o acusado se.
finge alienado, surdo ou mudo, o juiz o fará submeter a exame
medico e prosseguirá na instrução.

Art. 1.041. Quando o acusado recusar responder, serão
transcritas as perguntas a que ele não haja respondido e as ra-
zões acaso invocadas para a recusa.

Art. 1.042. Se houver co-nats no crime, a cada mo deles
far-se-ão separadamente os interrogatorios, findos (r4 quais,
SC ncéessario, as acareações de uns com outros, ou com as.
testimunhas.

Art.. 1.043. O juiz indagará do acusado se tem defensor.-
No caso afirmativo, se este estiver presente, funcionará inde-
pendente de procuração. Se o acusado, declarando-se pobre;
pedir que lhe seja dado defensor, o juiz atenderá se presente
advogado, ou requisitará algum, no prazo de 24 horas, da
Assistencia udicia ria .

Art. 1.044. As respostas do acusado serão escritas pelo
escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assinadas
pelo acusado, depois de as ouvir ler, sendo-lhe permitido re-
querer as acareações necessaria.s.

Art. 1.045. Se o acusado não souber ou não puder escrever
firmarão o auto (luas testimunhas.

Art. 1.046. Sempre que o indiciado ou alguma test itnunha
não souber falar a lingua nacional, o juiz nomeará interprete
que prometerá traduzir, fiehnente, as perguntas e respostas.

§ 1 .. O mesmo fará o juiz quando necessario traduzir a_
linguagem mitnica dos surdo-mudos, caso não saibam eles ler
e escrever.

§ 2". Não podem ser interpretes 0,9 que tiverem deposta
no processo ou dado parecer sobre o objeto em litigio.

Art. 1.047. Os tecnicos da I. I. C., de acordo com as res.;
pectiva.s especialidades atenderão ás requisições dos juizes
sempre que a sua presença se tornar necessaria nos Miemo;
gatorios de acusados ou testimunhas, incumbindo-lhes:

1°, interpretar perante a autoridade judiciaria os dados
que se refiram a questões tecnicas especiais, como, por exemplo;
nas de provocação de aborto, nos delitos de infecção, nos enve-
nenamentos nas de quimica ou de eletricidade nos incendiosf,,
nas de falsificações de moeda, titulos e documentos escritos;

2°, sugerir perguntas no sentido do melhor esclarecimento.
de questões tecnicas.

CAPITULO V

DO ENCERRAME'S:TO E DA REABERTURA DA 1NsTritic0

Art. 1.048. Junto o laudo antropologico e encerrada ib./-
instrução, serão remetidos os autos ao juiz competetite para os.
ulteriores termos do processo e seu julgamento:

•
'•
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raragrafo tutico. Qualquer que seja o re sultado da ins-
• trução, não poder; o juiz dt .ixar de fazer a FeIlICSSfl de (Ille

.,X rata este artigo. seta-14,11w pro,ibido ordenar o arquivamento
,._• 40 processo.

Art. 1.049. Se etteerroda tt instnição, houver noticia de que
tiexiste

	

um Ou mais ani(bres ou cumpliees	 mesmo crime, for-
:toar-se-á novo proevsso.

Art. 1.050. Todas os outoridades, agentes ou auxiliare s dc
policia, logo que tenham delicia de crime de ação publica, darão

.itnediatO conhecinteoto ao juiz de instrução.

C .1 1'1'1'	 1.0 VI

• Art. 1.051. Do despacho (II) juiz que negar a abertura do
•instrução caberá naraVo de petição para juiz criminal.
• Art. 1.052. Negala caução Iwaletá ser requerida ao juiz
Criminal, exibidas a nota tle culpa e certidão do despacho que a
indeferiu.

Art. 1.053. Do despacho que julgar quebrada a caução ca-
berá no prazo de 5 dias, agravt, de instrumento.r.	 •	 ,

Art. 1.054. De todt 15 os outros despachos a que expressa-
. utente não se negue recurso, caberá agravo no auto do processo,
interposto incontinente pat .ti ser decidido por ocasião do julga-
mento.

Art. 1.055. Dentro de hora s, contadas da interposição do
recurso, deverá O 11( 1 111 1(14 juntar á sua petição ou :tos autos
do processo , conforme suba ou não em apartado, as razões e
locumentos que ti i1, e, se, dentro desse prazo, O recorrido

pedir vista, ser-lhe-á e(dteedida por igual prazo. a contar do ein
que findar o do recorrente, facidtando-se-lhe juntar ás razões
.o.s documentos que tiver.

Art. 1.056. Com os respostas do recorrido. ou PPM elas,
'será o recurso conel«so ao juiz, e, dentro em 3 dias, após o ul-
timo do prazo do recorrido on do recorrente, ouvido sempre o

.klinisterio Publico, poder; o juiz reformar o despacho ou coto
traminutar o recurso, mondando juntar, no ca so de subir este
em apartado, os tra slados das peças do processo que julgar
convenientes.

Art. 1.057. Reforma:mio o juiz o despacho recorrido, pode
'a parte contraria, ou o Slini s terio Publico, recorrer da nova de-
cisão.

Paragrafo unieo. Neste co so, assinado 4 4 termo, Os autos
subirão imediatamente á instancia superior, independente de
novas razões.

Art. 1.058. Os t'''-' coaCedidos a recorrentes e recorridos,
para juntarem os ros)ados e arrazoados. poderão, nos casos Cin
que se dava processar o weurso PM apartado, ser ampliados até
o dobro pelo juiz, Si entender que assim o exigem a estensão e
a qualidade dos Intststlos.

Art. 1.059. O recurso será remetido	 superior instancia,
onde terá entrada no prazo de 18 horas.

Art. 1.060. O Minister ° Publico não poderá desistir do
agravo que haja ittterposto

Art. 1.061. Publicada a decisão do juizo ad (piem, devem
os respectivos autos ser devolvidos, dentro de 48 horas, :«,
juiz o que.

e 1'1111.0 N•ll
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Art. 1.062 — (os cri~ e contravenções cujas penas
(lerem a reis mezes de prisão ou em que a multa for superior

31 1:5'008000 serão da alçada dos juizes • das Varas Crimioais.
Art. 1.063 --• Ás itictunbencias dos Promotores dos Jui-

ados de Inrtrueão serão acreseidas as c«nstantes (111 orrnni-
• ?ação Judiciaria e não confrarias á presente lei.

Art... 1.064 Os "casos omisq,os serio regulados pelas dis-
iSosiçõel legais, referentes á organização judiciaria, que não

• estejam implicita ou explicitamente alteradas por ee Re-
,tulament o.1•-• Art. 1.005— Todos os foncionarios da Prefeitura de Po-
liela são nomeados pelo Presidente da Republica,s

-	 •	 '•
Art. 1.0-66 — Os Oficiais e Sob-Oficias, (1:, prefeit ura da

Policio e os medicos dolustituto Nb-dic.-Legal são vitalicios,
so serão demitidos:
• s) por abandono do cargo, 20 dias seguidos e mediante
proces-É, administrativo, julgado pelo Conselho de Policia;

1,, Os que aceitarem cargo eletivo, otediante os sufragio4
preVistOç na lei eleitoral, no Distrito Federal :

cp.,. que forem pelo ( e mediante processo ad-
minis trativo, condenados á pena de demissão a bem do ser
viço-

(/) os que forem condenados por alguns dtss crimes pre;
vistos no Codigo penal, uris. 21 §-I% 266 § unir() 277 e 278;

i! os que forem condenados definitivatneno • por crime
de fraude, abuso de confiança ou outros que dOent lugar á
perda do emprego, e, ainda, os que forem condenados em ul-
timo instancia a pena maior de 2 anos por crina , conluio.

Art. 1.067 -- As funções de policial são incompativeis
com o exercido de qualquer outro cargo ou função, importando

vioktção deste preceito na perda do cargo.
Art. 1.068 — Excetuados: os investigadores, todos os

membros do quadro de Oficiais e Sub-Oficiais usarão obriga-
toritimente, em serviço o uniforme do coriadação segundo
o modelo e as norma s que forem estabelecidos em portaria,
pelo Prefeito de Policia.

Art. 1.069 -- A Prefeitura de Policia do Distrito Federal
adotará emblema proprio para uso me: seus documentos,
veículos, predios, fardamentos, distintivos, etc., segundo mo-
delo aprovado pelo Prefeito de Policia.

Art. 1.070 —As rendas da Prefeiturt Pt,licia serão
orrecadadas em sélos policiais e constituirão rendas federais,
revertendo aos cofres da mesma Prefeitura 10 c ; do seu valor,
como fundo destinado ao custeio dos serviç.,s extraordinarios
e aos melhorimentos da. corporação.

Art. 1.071 — Para execução do presente artigo é creado
o sjlo policial dos seguintes valores:

8500, 18000, 2000, 55.5000, 10$000,	 50!5000,
10,1$ 1:)0, 200000, 501 ISon0 e 1:0908000.

TITULO XIII

DiscosIçõEn Til +NsiToni

Art. 1.072 -- Os atuais Pretores Criminais passarão a
servir como Juizes de Inst dição Criminal, complet:«lo o quadro .
previsto na organização dos juizados mediante concurso.

Art. 1 073 — Os adjuntos de Promotores das atuais .Pre-
todas i ninais e os Sob-Pretores ( . !intinais pa , artiO a servir
emito Pio-notores do s Juizados de Instrução, completado
o quadro preVist o na orgsinização dos Juizados mediante con-
curso.

Art. 1.074 -- Os serventuarios dessas Pd-todas serfto avo-
-odiados mis suas correspondente s funções.

Art. 1.075 Os escrivães, escreventes e oficiais de dili-
gencia da Policia, servirão, nas competente- funções, nos Jui-
zados de Instrução Criminal e Tribunais de Polida.

Art. 1.076 — Os Juizes dos 'tribunais de Policia serão
nonnados mediante concurso.

Art. 1.077. Os funcionados que servem na Podida Civil e
na Casa de Detenção serão aproveitados no preenchimento
ontolro do pessoal da Prefeitura de Policia, desde que o te-
(pieiratn, no prazo de O dias, c t.,atifavon as	 ~li-
ções

e) Capacidade fisiea para o exercido da função. verificada
ent exilou, de sanidade, no Instituto:\ Leslie() legal:

b) Capacidade intelectual e 1reine:1 apurada perante cos.
missões designadas peio Prefeito de Policio;

c) Idoneidade moral. 	 •
• 1°. As provas de que trata s. alinea b serão realizadas

ia conformidade do Regulamento da Escola de Poliria, sendo
dclt, dispensados os atuais funcionarhis que' houverent sido
nomeados em virtude de concurso ou que sejam port adores de

titulos cientificos de Escola.s superiores reconhecidas ix-lo Go-
verno Federal.

§ r. Para à prova de idoneidade mhral, serão exiwido8
1 — Folha corrida e de antecedentes socisis;
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11 — Ai estado do conduta passado . pelos chefes das *res-
.

petivas Repartições;
— Quaisquer outros documentos que o candidato

queira apresentar.
e 3°• Aprova de idoneidade moral será julgada pela co--

missão de que trata o art. 1.078.
Art. 1.078. Os funcionarios inhabilitados no exame de

sanidade fisiea, embora preencham as condições previstas nas
afincas b e e do art. 1.077, serão aposentados de acôrdo com
o disposto no Decreto n. 5.450, de 16 de janeiro de 1928;
art. 1°, letras a, b, e e e 1°.

Paragrafo unico. Os funeionarios que não preencheremn
as condições previstas nas alineas a e b do art. 1.077 não
serão aproveitados, sendo-lhes abonados seis merca de ordenado.

Art. 1.079. As primeiras nomeações de Intendentes Ge,
Tais e de IV classe serão de livre escolha do Presidente da Re-
publica por proposta do Prefeito de Policia, podendo, exce-
peienalmente, ser nomeado em comissão, para os ditos cargos,
dons oficiais das classes armadas. 	 •

Art. 1.080 — Para as medidas necessarias á organização
(105 diferentes serviços da Prefeitura de Policia e para as de
instalação dos Juizados de Instrução Criminal e Tribunais
de Policia, o Governo nomeará, no prazo de 10 dias, uma co-
missão de 5 membros, que funcionará- sob a presidencia do
Prefeito de Policia.

Art. 1.081 Os Juizes, promotores e suplentes que in-
gressarem nos respectivos quadros, por força deste Decreto,
sã terão acesso depois de se submeterem ao concurso estabe-
lecido para a investidura nos mesmos cargos.

Art. 1.082 Os Oficiais e Sub-Oficiais da Prefeitura de
Policia serão nomeados pelo Presidente da Republica, de pre-
ferencia dentre Os membros da Policia do Distrito Federal,
desde que apresentem provas de capacidade moral, intele-
ctual ou tecnica.

§ 1° — As provas - de capacidade moral e . intelectual
serão feitas na conformidade do Regulamento da Escola de
Policia;

!:). 2° — As provas para preenchimento dos cargos tec-
p icos serão realizadas perante uma comissão de especia-
liStaa.

Art. 1.083 — Enquanto não forem baixadas as Ins-
linções Internas a que se refere o art. :38, continuarão a
vigorar para o funcionalismo da Prefeitura de Policia
atribuições e cotnpetencias expressamente estabelecidas nos
regulamentos vigentes na data do Decreto com que baixa
este.

Art. tosa — Fica o Prefeito de Policia autorizado a trans-
ferir, remover ou designar para comissões diferentes, em ca-
rater interino, os funcionarios da Policia Civil que, em virtude
de seus conhecimentos tecnicos ou especializados se tornarem
necessariom aos trabalhos de organização das serviços da Pre-
feitura de Policia.

Art. 1.085— Os escrivães, escreventes e oficiais de jus-
tiça, necessarioA ao preenchimento dos quadros dos Tribunais
de Policia, serão nomeados dentre os escrivães, escreventes e
oficiais de diligencia da Policia Civil do Distrito Federal,
depois de submetidos ás provas de habilitação intelectual e
moral.

Useformiza a dicisào territorial do Distrito Federal, para o
exerricia dos varias orgitos da Administravio Publica

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Atendendo a que ha manifesta conveniencia em unifor-
mizar a divisão territorial do Distrito Federal, para o bom
andamento dos varais serviços da Administração Publica;
. Atendendo a que as altas autoridades que tém a seu

cargo a admintração superior dos aludidos serviços julgaram
satisfateria a divisão abaixo,

Decreta: .	 ,	 - • •Art. P. O torritorio (io . Distrito •Federal ,divide,se; para
.todos os orgãos da Administração Publica, em .01TO cireuns-

crições, e estas èin VINTE . E OITO distritos, com os
mites . a seguir.

a) — IDAS CIRCUNSCRIÇÕES

1' CIRCUNSCRIÇÃO

Começa no mar, em frente á rua Teixeira de Freitas, segue
por esta rua, inclusive largo da Lapa, exclusive avenida :1-leter
de Sá, exc., rua Visconde de Maranguape, exc., Praça des
Arcos exc., rua dos Arcos, exc., rua do Lavradio, exc., rua Vis-
conde do Rio Branco, inc., praça da Republica, exc., até- a rua
de S. Pedro, por está rua, exc., até a avenida Rio Branco
pêla avenida Rio Branco, inc., em direção e até a praça
Maná, exc., e até o mar; e, contornando o litoral, em direção
e até o ponto de partida, á rua Teixeira de Freitas. Com-
preende ainda as ilhas de Governador, Paquetá, Bom .lestve,
sapucaia; Brocoió, Ferreiros, Boqueirão, Rijo, Braço-ferte,
Cobras, Comprida e outras pertencentes á jurisdição do
Distrito Federal, inclusive ilhotas.

2a CIRCUNSCRIÇÃO
•

Começa na praça Nlauá, inc., segue pela avenida R io
Branco, exc., até a rua de S. Pedro l por esta, ine., até a praea
da Republica, exc., praça . Cristiano Otoni, exc., rua Senador
Pompeu, inc, até a rua da America, e pelo leito da Estrada de
Ferro Central do Brasil, exc., até a avenida Francisco Bicalho,
inc. e até a avenida Pedro 2 1, inc.; (rabi, pela Quinta da Boa
Vista, exc. ao ponto de encontro das ruas Sinimbá e Pedro
Paiva; deste ponto até o alto do mono dos Telegrafes e em
direção ao largo do Pedregulho, inc., rua S. Luiz Gonzagn,
inc., até o largo do Bemfica, exc., e até o mar, e rido contorno
do litoral até o ponto inicial na praça Maná.

3a CIRCUNSCRIÇÃO

Começa no mar, em frente á rua Teixeira de Freitas, segue
por esta rua, exc., largo da Lapa, inc. avenida Mein de Sii;
rua Visconde de Maranguape, inc., praça dos Arcos, exc., ruas
Riachuelo, exc., Frei Caneca, exc., Catumbi, exc., Coqueiros,
exc., e Agra Filho, exc.; do ponto terminal da rua .-Xgra Filho,
por uma linha reta que vá ter á junção da rua Navarro, Me
com a rua ltapirú, e pela travessa Navarro, inc., ao emelt ro
da rua General Gaivão, exc.; deste ponto em direção á junção
da rua Barão de Petmpolis com a travessa do mesmo nome;
inc.; desta junção até o cruzamento da travessa dos Prazeres
com a rua Candido de Oliveira; daí, em direção ao filo da
estrada da Lagoinha e pelo caminho do Sumaré, inc., até a
pedra do Sumaré; deste ponto, pelo divisor das aguas das
serras da Carioca, Queimados, Cockrane, Pedra Bonita e morro.
da Gavea, até as fraldas deste morro, e pelo canal que liga a
lagoa de Jacarépagná ao oceano, contornando o litoral do
oceano e da baía de Guanabara até o ponto inicial na rua
Teixeira de Freitas.

4' CIRCUNSCRIÇÃO

Começa na praça dos Arcos, inc. segue pelas ruas do Ria-
chuelo, inc., Frei Caneca, inc., Catumbí, inc., Coqueiros,
e Agra Filho, inc., do ponto terminal da rua Agra Filho ein di-
reção á rua do Itapirú, no seu encontro com a rua Navarro;
pela travessa Navarro, inc. ao encontro da rua General Gabião;
inc.; deste ponto em direção á junção da rua Barão do Petre.
polis com a travessa do mesmo nome, exc.; desta jnneão até
o cruzamento da travessa dos Pra.seres com a rua Candido det
Oliveira; dal, em direção ao fim da Estrada da Lagoinha o
pelo caminho do Sumaré, exc., até o divisor das agutue s por esta
linha divisoria até o começo da rua do Bispo; deste ponto, pela.
avenida Paulo de Frontin, inc., até a rua de S. Cristovão ., por.
esta rua, inc., até a praça da Bandeira, exc., dai, pela avenidÀ
Lauro Müller; inc:, e pela avenida Francisco Bicalho,
até o leito da Estrada de . Ferro Central do Brasil, rua Senador
Pompeu, .exc., praça Cristiano Otoni, inc.; praça. da Repti.2
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',Uca, Inc., Tua N'iscopsie do Rio Branco, esc., mas do Lavradio,
inc., Arcos, inc., e praça (los Arcos:, inc., ponto inicial.

4	 •

tittcuxsousl'o

Começa na avenida 'Francisco Ricalho, no inicio da
avenida Pedro 2°; seguindo por esta avenida, exc., até a Quinta
da Boa Vida; pela Quinta da Boa Vista, inc., até o encontro
das ruas Sinimbd e Pedro Paiva: dai, ao alto do morro dos
a'elegrafos, descendo até o fim da avenida Bartholomeu de

lusinão; deste ponto, pelo leito da Estrada de Ferro Central do
Brasil, inc., até a rua 8(h . 1 )ezetabro; por esta rua, inc., até o seu
Icruzamento com a de S. Francisco Xa" . vier; dai, subindo pela
linha divisoria das aguas da serra do Engenho Novo, atravessa

rua Barão de Bom 11( tiro no fim da rua José do Patrociuio;
daí pela rua Barão de llon, Retiro, inc., até O seu cruzamento
tom a rua Visconde de Santa Isabel; desse ponto em direção

divisor das aguas da serra dos 'fres Rios, e pelo divisor das
aguas desta serra até o Pico da Tijuca; dai, em retas suces-
sivas até o Bico do Papagaio, morro da Tagnara e da 'Marna-
beira, ilha do Ribeiro. inc., e na direção sul até a praia; e pela
'Mesma praia e canal que liga o oceano com a lagoa de Jacaré-
paguá até as fraldas do morro da Gavea, subindo pela divisoria
/Ias aguas ao alto deste morro. continuando pela divisoria das
aguas que, passando pelos morros da Pedra Bonita, Cockranc,
Queimados e serra (Ia Carioca, vá ter á Pedra do Sumaré;
(leste ponto, pela estnala do Sumaré, exc., até a linha divisoria
das aguas; por esta linha até o começo da rua do Bispo; dai,
pela. avenida Paulo de Fiontin, exc., rua. de S. Christovão,
exc., até a Praça da Bandeira, inc.: daí pela avenida Lauro
.1aller, exc., avenida Francisco Bicalho exc., até o ponto
'micial, na avcnida Pedro 2.,

ti citai NNtitiçÃo

Começa no largo de Bcnifica, inc., junto ao mar, seguindo
IMa rua S. Luiz Gonzaga, exc., largo do Pedregulho, exc., até
o alto do morro dos Telegrafos; daí, descendo até o fira da
avenida Bartholoineu (h, Gusmão: deste ponto, pelo leito da
Estrada de Ferro Cent ra 1 do Brasil, exc., até a. rua 8 de DeZeill-
brO; por esta rua, exc„ até o seu cruzamento com a de S. Fran-
cisco Xavier; dai, subbalo pela linha divisoria das aguas (la
serra do Engenho Novo em direção ao fiam da rua José do
eatrocinio; deste ponto. pela rua Barão do Bom Retiro, exc..
até o seu crusamento com :1 rua Visconde de Santa Isabel:
dai, na direção da linha divisoria das aguas das serras do
Mateus e macio Di:H e morro da Bica até o fim da rua Padre
Xelemaco, inc.; dai. pela rua Coronel Rangel, exc., atraves-
sando o viaduto, inc.. rua ":\liguel Rangel, inc., até o encontra
desta rua com a rua igua ssii: por esta rua, inc., até o seu cruza-
mento com a rua Sanatorio; daí, subindo ao alto do morro
do Carie° e pela linha divisora das aguas da serra do Juramento
mi té encontrar o lagradouro conhecido pela denominação de
rua Araçatuba: por este log.radouro, exc., até a avenida Auto-
movei Club, inc., até o seu começo na estação Dei Castillo;
dai, pela avenida Suburbana. inc., até o inicio da avenida
dos Democraticos; p.a . esta avenida, exc., estrada de Alan-
guiuhos, exc., até o mar, e contornando o litoral até o ponto
inicial, no largo de Henfica.

7' ci Ra N.-st IttÇÃO

Começa no mar. em freate :mo Instituto de •Aranguinhos,
.egtie pela estrada de Mauguinhos, inc., avenida dos Demo-
erat icos, inc., ti VelM In Suburbana, exc., avenida Automovel
Club, exc., até o lograd()nro conhecido pela denominação de
Tua Araçatulia; por e‘b• logradouro, inc., e pela linha divisoria
(las aguas da serra do Juramento até o alto do morro do Carie°,
descendo em d:reção ao cruzamento das rua,: (lo Sanat °rio e
Iguassti; por esta rua, exc., atr . a nau Miguel Rangel; por esta
rua, exc., até o viaduto de l'iscodttra, exc.: daí, pela rua Co-
ronel Rangei, inc., ut é o inicio 11:1 tua Padre Telemaco, exc.:

,idaí , subindo pela linha divisotia das aguas do morro da Bica
.e serras Inacir, Mateus e Tres Rios e Pico da Tijuca;
daí em retas sucessivas até o Bico (I() Papagaio, morro da

Taquara, morro da Marimbeira, ilha do Ribeiro, exc • ,, segulndf
na (lieçãO sul até o oceano; pelo litoral até o pontal de Ser.
lia tabitiba: deste ponto por uma reta ao ponto de ericontrile
do rio da Vargem Grande com a estrada de Guaratiba; subindo
por este rio até as suas nascentes; dai, em direção ao :dto (IA
morro dos Caboclos, e pela linha divisoria (las aguas, que pass:‘
sucessivamente por este morro, morro da Pedra Branca, e.
do Banda até a garganta onde passa o caminho do Barata;
.seguindo por este caminho, exe., e pelo rio Piraquara até a,
estrada Intendente Magalhães; por esta estrada, exc., at5
ei caminho da Fontinha: seguindo por este caminho, exc., at5
encontrar o leito da Estrada de Ferro Centrid do Brasil; por
este leito, exc., até o rio Pavuna — limite com o Estado do Rio;
por este rio e rio S. João de Merití até a baia de Guanabara;
e, contornando o litoral, até o ponto do inicio. em frente ao
instituto de Manguinhos.

8' (lace Xscia

Começa no mar, no pontal de Sernambitiba; segue deste
piau( 1, por uma linha reta, ao ponto de encontro do rio da.
Vargem Grande COM O estrada de Guaratiba, subindo por'este
riu até as suas nascentes: daí, CM dirUs•rio UO alto do morro
dos ( 'aboclos, e pela linha divisoria das aguas. que passa sucees-
sivainente por este morro, pelo da Pedra Bonita e do Barata
até a garganta onde passa o caminho do Barata: seguindo por
este caminho, inc., ao rio Piniquara, inc., e por este rio até a
estrada Intendente Magalhães; por esta estrada, inc., até o
caminho da Fontinha; por este caminho. ira'., até encontrar o
leito da Estrada de Ferro Central do Brasil: por este leito, inc.,
até o rio (1:1 Pavuna (limite com o Estado do llio de Janeiro);
deste ponto, pelo rio (1:1 Pavuna até a sua confluencia com o
rio Cabral: daí, em direção :1 Cancela Preta: dai, seguindo
por linhas retas sucessivas que passain pe!o alto dos morroi
Capim _Melado, Gericind, Guandti, Mano:4 .hmsé e Marapietl;
dai, com direção ao sul até encontrar ciii Tingut ou Guandu.
mirim, ponto este ('til frente ao morro da Bandeira; dal, pelo

Tingui até a sua confluencia com os rios Guandd e Itaguaí;
por cste rio — Itaguaí ou da Guarda -- até ri Oceano; con-
tornando até o ponto inicial, no pontal de sernambitiba.

b)— DOS DISTRITOS

DisTurros DA 1 ,, Clitel.NCI:lt,\O

1" msTurro

sompreende as ilhas do Governador. Paquetii.. Bwat
.1-um -. Sapucaia, BrocoW), Ferreiros, Boqueirão, Rijo, liniço-
forte, Cobras, Comprida e as outras pertencentes :i jurisdição
do Distrito Federal, inclusive ilhotas.

2.' insTuero

Começa na Praça 15 de Novembro, ira". s ,.gue pela fua
Sete (te Setembro, inc.. até a avenida Int, Branco, por esta
avenida. inc. até a praça Matiá. exe. e até 1) mar, contornando
o litoral até o ponto inicial, na Praça 15 de Novembro.

3' pis:Turro

Começa no tinir, em frente :( nua Teixeira de Freitas,
;.egoe por esta rua Inc.. largo da Lapa. exc.. :1x-cilicia Mem de
n-nti exc.. rua Visconde de Maranguape CXC., praça e rua dos
Arcos, exc., rua do Lavradio exc.. até a rua do Senado, dai
pela rua do Senado, exc., rua Pedro I exc., rua Silva Jardim,
exc.. Praça Tiradentes, exc., rua e larg4) da Carioca, inc.,
dai p, 'Li rua Gonçalves Dias. exc., até a Mia Sete de Setembro,
pela rua Sete de Setembro, exc. e pela Prziça 15 de NoVembro,
exc., até o niar, e. contornando o litoral, até o param de inicio,
na rua Teixeira de Freitas.

4‘ oisTurro

Começa na praça Tiradente, Inc., sign,. pela rua Vis-
conde do Rio Branco, inc., praça da Republica exc. até a rua
de S. Pedro, por esta rua exc. até a Avenida Rio Branco, por
esta. avenida, exc. até a rua Sete de Setembn A, por esta rua,
inc. até a rua Gonçalves Dias, por esta rua 'toe. até o-largo

••
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-da Carioca, exc., pela rua da Carioca, axe., até a praça Tira-.
dentes, pela rua Silva Jardim inc., beco da Carioca inc.,
nia Pedro inc., rua do Senado inc. até a rua do Lavradio,
por esta rua, exc., até a rua Visconde do Rio Brancoe até a
praça Tiradentes, ponto de inicio.

DISTRITOS DA 2 CIRCUNSCRIÇÃO

5° DISTRITO

Começa no mar em frente á Praça Mauá, inc., segue
pela avenida Rio Branco exc., até a rua. de S. Pedro,
ria de S. Pedro inc., até a Praça da Republica exc., rua
Visconde da Gavea inc., até Senador Pompeu, Praça dos
Estivadores, ruas Camerino, Sac,adura Cabral, Silvino NIon-
tenegro, tudo inclusive, até o mar pelo alinhamento do
armazem 13 do Cies do Porto inc. (do lado do armazem 12)
e pelo contorno do litoral até o ponto inicial na Praça
Maná.

6° DISTRITO

Começa na rua Marcilio Dias inc., segue pela praça
('hristian° Otoni exc., rua Senador Pompeu inc., até a rua
da America, e pelo leito da E. F. C. do Brasil; exc., até a
avenida Francisco Bicalho inc., e até o mar; e contornando
e litoral até o alinhamento do arinazem 13, do Cáes do•
Porto exc. I do lado do armazem 12) e dai, pelas ruas Silvino
NIontenegro, Sacadura Cabral, Canierino, Praça dos Estiva-
dores, rua Senador Pompeu, até Visconde da Gavea, tudo ex-
clusive; e daí ao ponto inicial da rua Marcilio Dias.

7° DISTRITO

Começa na baía, no lado par da avenida Francisco
Bicalho, segue por esta avenida exc., até a avenida Pedro II,
por esta avenida inc., até a Quinta da Boa Vista; por esta
quinta, exc., até o encontro das ruas Sininibil e Pedro Paiva
inc., seguindo daí até o alto do Morro dos Telegrafem,
e dai descendo até o largo do Pedregulho inc., rua S. Luiz
Gonzaga inc., até o largo do Benfica exc., e daí até o mar,
e pelo contorno do litoral até o ponto inicial, no lado par da
uvenida Francisco Bicalho.

DISTRITOS DA 3 , CIRCUNSCRIÇÃO

80 DI,,TRITO•

Começa no mar, em frente á rua Teixeira de Freitas,
Fe pie por esta rua exc., largo da Lapa inc., avenida Mem
de Sá inc., rua Visconde de Maranguape inc., praça dos
Arcos exc., ruas do Riachuelo exc., Frei Caneca exc., de
Catumbi exc., largo de Catumbí exc., ruas dos Coqueiros
exc., até o inicio da rua Agra Filho exc.; do ponto terminal
desta rua por unia linha reta que vae ter á junção da rua
Navarro, inc., com a rua de Itapirú; pela travessa Navarro
inc., ao encontro da rua General Galva,o exc.; deste ponto
em direção á junção da rua Barão de Petropolis coma tra-
vessa do mesmo nome inc.; desta junção até o cruzamento;
da travessa dos Prazeres com a rua Candido de Oliveira
dai em direção ao fim da Estrada da Lagoinha, e pelo ca.-
'ninho do Sumaré inc., até a Pedra do Sumaré; desta pedra,
a pela linha divisoria das aguas, que passa pelas Paineiras,
até o alto do Corcovado inc., e Pico de D. Marta; daí em
direção ao fim da ladeira Cerro Corá e ao fim da rua Indiana.
exc.; deste ponto á entrada do tune] do Rio Comprido, do
lado da rua das Laranjeiras; daí. á rua Julio Otoni exc.,
e pela linha divisoria das aguas ao ponto culminante do morro
de Nova Cintra, descendo até o. meio da rua Bento..Lisboa,,
seguindo por esta rua exc., até o fim da rua Corrêa Dutra; e
por esta rua exc., até o mar; e contornando o litoral até o-
ponto inicial (m frente á rua Teixeira. de Freitas.

9° DISTRITO

Começa no mar, em frente a rua Corrêa Dutra, segue por
eirta rua inc., rua Bento Lisboa inc.,,rua Pedro Amarre° exc.,
daí ao ponto culminante do morro de Nova Cintra, e pela

linha divisOria das aguas . até o fim da rua .Tulio Ottoni inc;:
deste ponto • ao fim da rua Indiana inc., • dahi até o ponto
terminal da ladeira Cerro Corá; dane ponto ao pico de
1). Marta, seguindo pela linhá. divisoria das aguas até o
fim da rua Cardoso Junior inc.; daí seguindo pela linha di-
viscnia das aguas do morro do Mundo Novo .,até o fim da rua
Farani e da rua Clarice Indio do Brasil exc:Prua Nlarquês de
Abrantes inc., Praia de Botafogo exc., até a avenida Oswaldo
Cruz; por esta avenida inc., até o mar, e contornando o
litoral até o ponto de inicio em frente á rua Corrêa Dutra

100 DISTRITO

Começa no mar em frente á avenida Osvaldo Cruz;
segue por esta avenida exc., praia de Botafogo inc., até a rua
Marquês de Abrantes exc., rua Clarice Incho do Brasil inc.
até o fim da rua Farani inc.; daí pela linha divisoria das
aguas do morro do Mundo Novo até o fim da rua Cardoso
Junior, exc.; daí, pela linha divisoria das aguas até o pico
de D. Marta; deste pico, pela linha divisoria das aguas_ até
o alto do morro do Corcovado exc.; daí em direção ao fim
da rua Humaitá. inc.; daí ao alto do morro da Saudade e
descendo até o encontro da ladeira dos Tabajaras ,com a rua.
Euclídes da Rocha; daí pela linha divisaria das- aguas dos
morros de S. João e Babilonia até o ponto mais meridional
do •morro do Leme, no mar, o contornando o litoral até O
ponto inicial cru frente á avenida Osvaldo Cruz.

11° DISTRITO

Começa no mar, em frente ao ponto mais meridional
do morro do Leme, sobe em direção ao cume deste morro;
daí, segue pela linha divisoria das aguas dos morros da Ba-
bílonia e S. João, desce ao encontro da ladeira dos Taba-
jaras com a rua Euclídes da Rocha; daí, pela linha divisoria.
das aguas dos morros da Saudade, dos Cabritos e do Pires até
a ponta do Pires; daí em direção ao canal da Lagoa Rodrigo
de Freitas até o fim da avenida Vieira Souto inc.; e contor-
nando o litoral, até o inicio, no ponto mais meridional do
morro do Leme.

12° DISTRITO

Começa no mar, em frente ao canal da lagoa Rodrigo de
Freitas, entre as avenidas Vieira Souto e Delfim Moreira,
segue pelo canal em direção á ponta dos Pires; sobe pela
linha divisoria das aguas dos morros do Pires e dos Cabritos
até o ponto culminante dos morro da Saudade; daí em linha
reta ao fim da rua Humaítá exc..; deste ponto ao alto do
Corcovado exc. e seguindo pela linha divisoria das agua.:
que passa pelas Paineiras até a pedra do Sumaré, e pela linha
divisoria das . aguas, passando pelas serras da Carioca, Quei-
mados, Cockrane, Pedra Bonita e morro da Gavea até as
fraldas deste morro, segue pelo canal que liga a lagoa I lo Ja-
carépaguá ao oceano; e daí, contornando o litoral, até o
ponto do inicio em frente ao canal da lagoa Rodrigo de Freitaa•

DISTRITOS DA 4 a CIRCUNSCRIÇÃO

130 DISTRITO

Começa na praça dos Arcos, inc., segue pela rua do
Riachtielo, inc., Frei Caneca, inc., Santa Ana, exc., até o leito
da E. F. C. B., pelo leito desta estrada inc., rua Senador
Pompeu, exc., praça), Cristiano Otoni, inc., praça da Re-
publica, inc., até a rua Visconde do Rio Rranco, exc., rua .lo
Lavradio, inc., rua dos Arcos, inc., e praça dos Arcoa, ponto
nicial.

1.1° DISTRITO

Começa na rua de Santa Ana, inc., segue pela rua . Prei
Caneca, inc., até o inicio da avenida Salvador de Sã, exc.,
praça Rev. Alvaro Reis, exc., rua e praça Estacio de Sá, exc.,
rua do S. Cristovão, exc., até a rua Miguel de Frias; por esta
rua, exc., até a rua Visconde de Itaúna; por esta rua,
até o inicio da avenida Lauro Manar, 'exc., e daí pela ave-)

o

-1
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(1t11111,1'(-T '(1t.

"nida Trancco Bical'.. o leito da E. F. C., B., e pelo,
;leito desta. estnatt. na ..:t.é o puna; inicial, elri frente á rua
. çle.,anta

.41),
• ,COnleI tu- 1,1 Pffilt“ de encontro da rua Frei Caneca, exc.,

com a avenida rtnalvador de Sz"!, inc., praça Rev. Alvaro Reis-,
inc., rua. e largo do E-tacitt de s, inc., rua de São Cristovão,

•1UC., pela ri ta Miguel de inc., até a rua Visconde de 1 (aúna,
rxc., daí, peia t.ve p ida Lauro . 11111er, inc., até a praça da
Bandeira, exc., rua de s. Cristovão, inc., até a avenida Paulo
it . Emitia: por c .-ta avenida. ine.,.:Ité O inicio da rua do Bispo;

subindo fila linha dix isoria das aguas até o caminho
do Sumaré. : por e-,te eli.linho, exc., passando pelo ponto de
encontro (ti trave2 ti Prazere .; com a rua Candido de Oli-
veira até o fiie da Estrada da Lagoinha; daí em direção á
junção (1:k rtLi Barão t!e Petropolis com a travessa do mesmo
nome, exc., potito. (111 dire0o :1 junção da rua General
;alvào com a trave-'-: t Navarro. por esta travessa, exc., até

a ima Nav:irro, no seu encontro coto a rua de Itapiril; deste
ponto em direção :to fito da rua Agra Filho; por esta rua, ine.,
ri ai dos (oqueiros. Catumbi, Frei Caneca, inc., até o Ponto
inicial, na :Avenida sa 1‘ ...ador de Sá.

1).\ .n • ClitCUNSCRIÇAD

ot-ria [-o

runi pç. 7, ia. aVNt i d.1 Francisco Bicalho, no inicio da ave-
III la Pedro 2", segue por est:, avenida, exc., até a Quinta 'd:t
Boa Vista: por esta ( t ilinta. Mc., até o encontro das ruas Si-

' nindal e Pedro Ptt;va: iLi ao alto do morro dos Telegrafos,
att', o fim da avenida flartolomeu de GLISMil0; deste

pOnto, atravessando 1, leio. da E. F. C. 13. em direção a tra-
vessa Torf-Ulttb; seguindo por esta travessa, exc., até a rua
S. Francisco Xavier: ttor e-ra lila, exc. até o largo da Segunda
Veira, exc., daí. pela tua Conde de Bomfim, inc. até a rua
t;encral Delgado de Carvalho, Mc.. segue pela rua 13:irão de
tapagipc, ine., até a rua Valparnizo, no fim da rua Barão de

hapagipe; deste ponto ent direção a pedra do Sumaré; daí,
:peto caminho do Sutil:tr ...., exc., até a linha divisoria das aguas;
- por esta tinha clivim,ri:, t io ponto inicial da rua do Bispo, dai,
pela avenida Frontin, eXe., rua de S. Cristovão,

'exç .. até a prac,a da Bandeira, inc., daí, pela avenida Lauro
Mniler, exc., avenida Francisco Bicalho, exc., até o ponto ini-
cial na avenida Pedi. 2.,

('-ta rua, inc., até a rua Maria Amalia. Inc., do fito desta TM,
lia direção' da' mesma fult'até encontrar a linha divisoria . das

,:tgua s, até o morro do Excelsior e até o pico da Tijuca; Qttí,
seguindo pela linha divisoria das aguas em direção á rua Baráto
do. Bom Retiro, no cruzamento da rua Visconde de Santa
Isabel: dai pela rua Barão " do Bota Retiro, inc., até o fim cha.
rita jos(' do Patrocinio; . dal, pela linha divisoria das aguas
da serra do Engenho Novo até o encontro da rua Oito de De-
zembro com a rua S. FranciscO Xavier: seguindo pela rua Oito
de Dezembro, inc., até o leito da E. F. C. B.; por . este leito,
inc., até a travessa Turf-Club; por essa travessa, inc. até a rua
S. Francisco Xavier,.inc., e até o ponto de inicio na rua Barão
de _Mesquita.

DISTIIITOs DA 6, emet-Nseiziç:Ão

19" nts.rano

Começa no largo de Bemfica. inc.. segue jitla rua S. Liiis
Gonzaga, exc., largo do Pedregulho, exc.: dai, até 'o alto do
morro . dos Telegrafos; deste ponto, descendo até o fitn-.'da
avenida Bartolomeu de Gusmão: daí. pellt leito da E. R C. B.,
exe...tité'a rua 8 -de Dezembro, exc.. e até . o cruzamento degra
rua com a de S. Francisco Xavier; dal, pela linha divisoria,
das aguas da serra do Engenho Nt.tvo até o alto desta ser?a,
em direção ao encontro da rua Bela Vista com a rua Vi!;-
conde de Santa Cruz; dai, pela lila ViseOnde de Santa Cruz,
inc.. rua Barão do Boni Retiro, (Xe.. atravessando o leito da
E. C. B., em direção á praça do Engenho Novo, exc., rua.
Souza Barros, inc., rua Propicia. inc.. rua Capitão Rezende,
inc., até o encontro desta rua com a rua Ferreira de Andrade;
ixtr esta rua, exc., até o encontro da rua -Monte Pascoal;

e ,, ta rua, inc., rua Oito de Setenibro, Mc., até a rua Bal-
dmco: por esta rua, exc., até a rua Nliguei Angelo, por esta
rua. inc., até a avenida Suburbana: por esta avenida inc., at ép.
avenida dos Democraticos; por esta avenida, exc., e pela.
estrada de Manguinhos, exc., até o mar e contornando o i-
tt . ral até o ponto de inicio, no largo de Benfiea.

20" Dis-rhiro

Começa na avenida Suburl)ana, em frente ri rua "ligue!
Angelo. segue por esta rua, exc., até a rua Baldraco; por
esta rua, inc., até a rua Oito de Setembro: daí, pelas ruas
Oito de Setembro e Monte Pascoal, exc., até a rua Ferreira
de Andrade; por esta rua, inc.. até a rtizt Capitz-i(o Rezende; por
esta e pelas ruas Propicia e Souza Barros. exc., até a praça
do Engenho Novo, inc.: daí, em direção á rua Barão do
Boni Retiro, inc., e Visconde Santa Cruz, exc., e ao encontro
desta rua com a rua Bela Vista; em direção S. S. ao alto da.
serra do Engenho Novo; deste ponto, pela linha divisoria da
aguas, até a rua José do Patrocinio e pela linha divisoria das
aguas da Serra dos Tres Rios; daí, pela divisoria das aguas,
até terminar na rua Dias da Cruz. pelo contraforte compre-
endido entre as ruas (amarista Meyer e - itiranhão; pela
rua 1)ias da Cruz, inc., até a rua Borges Monteiro; por está
roa, exc., 'até a avenida Amaro Cavale:oiti: por esta avenida,
inc.. até a rua do Alto; daí, atravessando o leito da E. F.
C. B., em direção á rua Dr. Padillitt, e por esta rua, Mc., e
pela rua Piauí, inc., até a avenida Suburbana: seguindo por
esta avenida, inc., até a rua Miguel Angelo, no ponto inicial.

21^ nts-mt-to

Começa no encontro das avenidas Automovel Club e Sii.
burbana, segue por esta avenida, exc.. até a rua Piauí e até
ti rua Dr. Padillia, exc., atravessando o leito da E. F. C. 13.,
em direção á rua do Alto e pela avenida Amaro Cavalcanti,
inc., até a rua Borges Monteiro; por esta ruiu, inc., até a rua
Dias da Cruz; daí, pelo contraforte compreendido entre
as ruas Camarista Meyer e Maranhão, seguindo pela linha
divisoria das aguas da Serra dus	 Rios, macio Dias e

1.Y Dist-ano

	

é. .	 1'' Dist-Ruo

Corneyt na Má S. Franei se0 Xavier, tm inicio da rua Barão
de Mesquita, segue ps . ,r esta rua, exc., até a rua do Uruguái
por esta, rua, exc., até a rum Maria Amalia; por esta rua, exc.,
até o seu fim; deste pomo, na direção da linha divisoria das
aguas até o morro do Excelsior e até o pico da Tijuca; dai
em linhas retas sucessivas até o Bico do Papagaio, morros

."da Taquara e da Atarholleira, ilha do Ribeiro, inc., e na dl-
reção Sul até a praia: dai, pelo canal que liga o oceano com a

.4 lagoa de Jacarépzigua até :is fradas do morro da Gavea, sit-
;Modo pela linha divisoria das aguas ao alto deste morro, coo-
" t inuando pela lini ia divisoria das aguas que passa pelosã	 -
.morros da Pedra 13onita, Cockrane, Queimados e serra da Ca-

'. 1 . ioca, até a pedra do Sumaré: daí, em direção ao ponto th.
'junção da rua Vtdparaizo com Barão de Itapagijx. ; por est:1
rua, exc., rua General 1 /elgado de Carvalho, exc., Conde de
flomfim, exc., largo da Segunda Feira, inc., daí, pela rua
S. Francisco Xavier. inc. até o ponto inicial, na rua Barão de

tMesquita.
n'	 •.	 -.-•

g4Vr•,	 '"‘ ••	
.1',-. OISTIZITO

....

	

..	 .
id.	 omeca na ril:. S. Frfincisco Xavier, no inicio da rua Barão
a.e caguita; segue p,..r e,t1 rua, inc. até a rua do Uruguái; por
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morro da Bica, até o fim dá rua Padre Telemaco; deste" ponto•
pela rua Coronel Rangel, exc., atravessando o viadtito

'
 inc.,,

e passando pela rua Miguel Rangel, inc., até o encontro desta,
rua com a rua Iguaaaiv, por esta rua, inc. até o seu. cruzamento
com a rua.Sanatorio; dai, subindo ao alto do morro do Carico .

saguindo pela linha divisoria das aguas dá serra do Juramènto.
encontrar o- logradouro . .coahecido -pela denominação) de

•roa Araçatitha; por este logradouro, eXtI:, até" a- avenida Au--
takinovel-Club; e por esta avenida, inc., até a avenida Subur-
bana, na estação Del.Castillo; ponto inicial.

o
direção á estrada do rio Guandil do Sapé, no ponto de passa?
gem do encanamento d'agua de Santa Cruz; continuando na
mesma direção • até o encontro do limite do Estado do Rio de
Janeiro na serra Manoel José; acompanhando os limites da
referido • Estado*, passando peles- morros Gutindá e Gericinét,
pela fa.zenda .do Gericinó, segue em direção. 6. Cancela Preta;.
dai, em-direção-á conflueneia dos rios Cabral' é Pavuna; •e,
seguindo por este ultimo

'
 até o ponto . inicial, no leito da Ela

irada de Ferro Central do

DISTRITOS DA 7* CIRCUNSCRIÇÃO

22° DISTRITO'

Começa no mar, em frente ao Instituto de alanguinhoa,
• gue pela estrada de Manguinhos, inc., avenida dos Demo-
craticos, inc., até a avenida Suburbana; por esta avenida, exc.,
até a Avenida automovel (lb; por esta avenida, exa., até
o r:oda Pavuna — 'noite do Estado do Rio de Janeiro; —
por este rio, até a sua confluencia como rio S. João de Menti,
cuja margem direita acompanha até o mar e dai, pelo li-
teral, até o ponto dó inicio, em frente ao Instituto de Man-
guinhos.

230 DISTRITO

Começa na avenida Automovel Club, em frente ao logra-
douro rua Araçatuba., segue por este logradouro, inc., e pela
baba divisoria das aguas da serra de- Juramento•até o alto
do morro do Carion, em direção ao cruzamento da rua Sana-
torio com a rua ,Iguassti; por esta rua, exc., até á rua Miguel:
Rangel; por esta rua, exc., até o leito da E. F. C. Brasil,
por esto leito, axe., até o rio da Pavuna — limite do Estado do
Rio de Janeiro — por este rio até o encontro da avenida. Au-
tomoval-Club, e por esta avenida, inc., até o ponto inicial, em.
frente á rua Araçatuha.

240 DisTrerro

Coineça no viaduto da estação de Cascadura, exc., no
encontro das ruas Nerval de Gouvêa e Coronel Rangel, segue
poi esta rua, inc., até o inicio da rua Padre Telemaco; deste
ponto, subindo pela linha divisoria das aguas do morro da Bica,
serras macio Dias, Mateus e Tres Rios, vae ao pico da Ti-
juca, e d'ahi em retas auccessivas, até o Bico do, Papagaio,
morro da Taquara, morro da Marimbeira, ilha do Ribeiro,
oxc., e na direção sul até o oceano, e pelo litoral até o pontal
de Sernambetiha; deste ponto, por urna reta, ao ponto de
encontro do rio da Vargem Grande com a estrada de Gila--
Aditai, e subindo pelo rio da Vargem Grande até as suas nas-
centes; daí, em direção ao :dto do morro dos Caboclas e pela
lisha divisoria das aguas, que passa succe:ssivamente por este
inumo e pelos da Pedra Branca e do Barata até a garganta
'nide passa o caminho do Barata; por este caminho, exc., e
pio rio Piraquara até a estrada , Intendente Magalhães; por
esta estrada, exc., até o caminho da Fontinha, segue por. este
caminho, exc., até o encontro do leito da E. F. C. do Brasil e
por este leito, inc., até o ponto inicial, no viaduto da estação
de Caseadur a.

DISTRITOS' DA 8, CIRCUNSCRIÇÃO

25° DISTRITO

Começa no rio da Pavuna, no ponto em que é atravessado
pela E. F. C. do Brasil (linha do centro); segue pelo leito da
estrada, inc., até o caminho da Fontinha; por este caminho,
inc., até a estrada Intendente Magalhães; por esta estrada,.
inc., até o seu cruzamento com o rio Piraquara; por este rio e
pelo caminho do Barata, inc., até a garganta onde passa , este.
caininho; 'dai até o alto do morro da Pedra • Branca,, cuja,.
vertentes . acompanha até o alto do' Lameirão; 'alai; em dire:-
/aio -ás nascentes do rio dos Cii.chorraa, 4té . encoptrar a. con-
flue:luta deste- rio -com o rio . da Prata "de Mendanha; daí, em

26° DISTRITO

Começa no alto' do . morro dos Caboclos, segue pela linha,
divisoria das aguas até o alto do morro da Pedra Branca, alijas
vertentes•acompanha até o Alto . do Lameirão; dai, em èire-,
ção ás nascentes do rio dos Cachorros, acompanhando-o até:
sua conflitencia com o rio da Prata; continuando por este
rio até a sua confluencia com o rio da Prata do Mendanha;
dai em direção á estrada do Rio Guandá do Sapé, no
ponto de pas.sagem do encanamento d'aguti de Santa Cruz;
continuando na mesma direção até o limite do Estado do Rio
de Janeiro, na ,serra Manoel José; pela linha divisoria das
aguas até o alto do Marapicú; dai em direção sul até o en-
contro do rio Tingui ou Guandumirim, ponto este em frente
ao morro da Bandeira, dai, pelo rio Tingui, até o começo do
rio Itaguai; deste ponto, por uma reta, ao marco limite da
estrada de Santa Cruz; deste marco, por uma reta, em direção
sul á ilha de Guaraqueçabli, até o ponto em frente ao extremo
ocidental da serra de Cantagalo; dal, pela linha divisoria
das aguas da serra de Cantagalo e da serra Inhoaiba; dal,
por uma reta, ao marco limite da estrada do Monteiro, pro-
ximo ao entroncamento das estradas do Magaça e morro Alto;
deste marco, por uma linha reta, ao alto do morro do Cabuçá;
dai, pela linha divisoria das aguas, ao alto do morro dos Ca-
boclos, ponto inicial.

27° DISTRITO

Começa no pontal de Semambetiba, segue pelo litoral
e pela restinga de Marambaia até o encontro da linha reta,
que na direção sul, vem do marco limite na estrada de Santa
Cruz e passa pela ilha de Guaraqueçaba; por esta linha na
direção norte, até o extremo Ocidental da serra de Canta-
galo, segue pela linha divisoria das aguas desta serra e da de
Inlioaiba até a parte mais orienial; dal, por uma reta,
ao marco limete da estrada do Monteiro, proximo ao entron-
camento das estradas do Margaça e morro Alto; deste ponto,
por uma reta, ao alto do morro do Cabuçá; dai, pela linha
divisora da=k aguas, ao alto do morro dos Caboclos; daí, por
uma reta que, descendo a serra de Santa Barbara, encontra
a nascente do rio Vargem Grande; por este rio até o ponto
onde ele se perde nos campos de Sernambetiba, e dai, por
uma reta, ao pontal de Sernambetiba, ponto inicial.

28° DISTRITO

Começa á nascente do rio Itaguaf, segue por ele até a'
foz, na baia de Sepetiba; acompanha o litoral até o ponto.
onde passa uma reta, cujos extremos alo a ilha de Guara-
queçaba e o marco limite da estrada de Santa Cruz; dai por
uma reta, ao referido marco e deste, por, uma reta, ao ponto
inicial.

Art. 2°. Os distritos poderão ser agrupados ou subdivi-
didos em seções, conforme as necessidades do cada orgão da.
administração publica a que servir.

Art. 3°. O piesente Decreto entrará em vigor para as dif4
ferentes repartições federais e municipais até 31 de dezembro
do corrente ano.	 ,a3

Paragrafo unia° -- Quanto ao Poder JudiCiario, esta dl.:
visão aplicar-se-á á data de sua reorganização.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrario:
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'1Winisterio da Fazenda!
z:-
piretori0 Geral do Tesourçi.

Nacional

..negii iir. imento despachado:.

./Fe1 Sr.. »inirdw:

IX. 53.567, (147 19:.;1 — Zinimerniann
Corop., estabelecido- ii • -• 141 Capital, pe-.	 .
dilato transfereneia para a sua firma, da
Carta patente n. 30. expedida em favor
de P. Rocha (.3onies	 Cuim._ Limitada

riciirdo com o parecer do gabinete
+(Ir) conisahor, fls. h, o 1 .6. defiro o pe.
dido, autorizando a transferoncia da
'earl•ri-patruile, todas as pro\idencias ext.
isida s para, o caso.

4.	 FPiIriENT	 iit	 i:. mi n is.irio

k .Aditailiento ao do dia 30 do setembro'.
l.10 Sr. secretario 'los Nogorios da Fa-

zenda do E z t•ado do Rio tirande do Sul:
N. — Em resposta ao n osso• telegra-

lila de 11 de rigTo a to ultimo, solicitando
providencias afini de doo 4,, til i dos da
divida publica feitorai ...jato admitidos a
cotação da Bolsa a SP l • ( *. 1 . ;111ii na Capital
dessi . Estado, crilio-oe . dortarar-vos que
:(lido tais titulo. nt . govindo, livnqopo_

o'fll todo o pai?. tamboril o serão lias
)..•(,prias bolsas. solo novo...idade da ex-
pedição de qualquer rito e-pocial a e....;(2
tv:zfoeii(1.,

N. 6 — Cominunieando que o i•iedido
ib . di s tribuição til'	 I	 De'll': n 11'	 1''i-z-
t • ;11	 Nar it.11:11 flu it	 (;manrl-
uIt Sul para cioorror 	 pa:.:aluento do

concodido a- •-taçõos experi-
nlonlais do reto .. ido	 ((ovo sor (li-
ir ao	 .‘gricultura. vis-

tratar de d e sP e ' a flu e corre á con-
ta riu dota0 orçamentaria 41(011IlIie iI..
nado minister.o.

rx p rnur.xTE 	sa. mai:volt tit:R.xt.;

1(W:ui-tento ao do ikt :a l da setembro

\o Sr. direl(a, p •• 1 lite 1 Itpallalii4,11..
t. Nacional de Saud. , Publica;

N.	 117 — Selo i ri til	 proN Idencja;
ile 4111P :, ( • ,13. ,-uleueliilo a in,:peçãa

de .ande. para efeito de aposentadoria, o
onferente de (1 si 	 (1 .• 2' classe da

NItanilega	 !lio	 tu Jati p iro. Saltill'A
tia de Aguirti.

'	 N . 1 IR —	 iti i n 1vri • ia3	 un
.-( . 1i1 ido de ser sill.iledeio ri 	 ielicção
saude para aposentado , ia o violo de soo-
çRo da Alfandega do Rio flP aineiro,

Tlicooilio Carl o -

- Ao Sr. in1ue t.1r ít	 .11fandega
fl, de Janeiro:	 4

N.	 0, A —	 (111P n
3 1 1 i nr nfinjAro	 di,,forit• o refille-o•
;cimento	 em glif*	 a -Crtitaila Nacional
"E(aitra t '1'uber( . 1110-o -	a -1'r.")-31alrel
,..pedein. 1150 seja col . rwta entrada ás pess.

que tomarem pa: • !.. i . !.1 ter Chá que
jvai ser oferc .cido a do vapor
...1;Allantique", no (1',a 9 do ron seillo, e
(ole e apresenfar•m munides.	cartõe3
i.,trihnidos pela direb-..a:1 na- referidas

•••• ,,r.u. tiliticile c: de carida.I..., X

MI S. presidente da Cond:isão
i!.iora '-da Tarifas Aduancirri‘:
N. 4.36 — De act.rtio com o despacho

de 17 do corrente. do • Sr. ministro da
Fazenda, transmitto-vffis afim de que ez'.6á
comissão se digne de o apreciar devida-
mente o as-4into, o proce•sso a (pie está
Janto o aviso n. 32. de 11 de abril
ultimo. do Ministerio da Educação e San-
de Publica, sobre a concessão de- favo-
res ás garrafas de papel destinadas á
distribuição de leite, bem como ao res-
pectivo papel importado.

— Ao Sr. delegado Visou! no Coará:
N. 71 -- Transmitindo, atiro de Ser

prestada informação. o iiroees .so reli'-
rente ao telegrama ent que l'aulo Tava-
res Campo 11M-ovação para o 1()-
gar de trabalhador da , eztpillazia,: da Al-
fandega do Fortaleza.

— Ao Sr, delegado Fiseal no Espiri-
to Santo:

N. 71 — Declarando qui . o Sr. minis-
tro resolveu autorizar a abortura do ne-
cessario inquerito administrativo afilo
do apurar as acusaçõos formuladas con-
tra 41 eulitup 11115	 federais em Mi,-
fiz Freire, João vinetti.

.___ Ao Si . . delogado fiseal mio Pará:
N. 60 — eot tarando que o Si . . minis-

tro, a quem foi presente (o j o r41ee:, S0 rela-
tivo ao requerimento e que o fiel do
tesoureiro da loelegricia Fiscal no Pará.
Almir do Oliveira e s ilva. solicita 00-
meação para o togar do	 eseriturario
niosina delegacia, resolveu nada havr...
41110 deferir, porquanto i; resolução fite
govorno aproveitar no- cargos iniciais
os funcionarios extintos.
• —	 Sr. delegado fiscal ein Santa Ca-
tarina:

N. 86 — Doclarando que resolveu
mandar anotar nos ri ,sentamontos do
agente fiscal do impost 41 de con s umo na
intorior 414 , Etrtuluu I14' Sant nI Catarina.
Artliur Leal Nalairo do .‘raujo Filho, o
tompo do serviço por elo pre:tado
Repartição Geral do: Teelgrafos. de aeór-
do com a certidão exibida.

:X. 87 — lwelarando que resolvo!m
mandar anotar nos as s entaniontos do ma-
quinista da lancha da Alfandegri de São
Francisco„Toão Nlainiel da Silva, o tem-
po de serviço (pioo nio-nai lireslou
mo diarista á ex1iiita ron i i,..5o de m i ne-
filamentos. dos Porfie:. Rio- e Canais du
Estado do Santa Catarioa.

— Sr. dologado fiscal em Siã

N. 118 — Itealarando que	 Si',
kt ro. a quem foi pre-oitto o pro(• n •

) . 4 . 41114'1 • i104 . 111,1	 que Frede-retal ivo
1 ico Augiedo Nbillor podo nona • ação paru
o lugar de agente fiscal do imposto (1,..
consumo. resolvei/ go,. relli p riml t , do-
:ve agua:liar oportunidade.

N. 519 — Declarando (pie o Sr. mi.
nishro, atendendo ao que pediu o comi f,•-
rpotp da AU:indaga do 'Rio ttrande, Joa-
(tuim 'falias de .Xlineitla. removido para
idenlico logar na de Recife. resolveu
dispensal-o da coiiiis‘51, que vinha exer-
cendo 110 0101;1/.010 414	 P444 . 00-14 . 11rizi:: Dos,.
1.;11 . 410 E-10(10 (IP São Paulo..

--
Gabinete do Conmillor da Fazenda

Expediente iltt dia 2 de tatInbro de 1911

Requerimento sclo n

ratlor de Valores s. A. - "Vidal nume.
ro 51.n46, (IP 1! 1 : :I) a exi-
oncia. •

Diretoria da Receita Pública

llequerimentus *despachados

! belo sc. iaini,tro.:
:N. 11.725. de 1931 — f:umprintlia

lefonica Ilrasileira, reclamando contra :1
exclusão de produto. por ler similar,

vista das informat	 colhidas, não
ha que deferir.

Pelo Sr. diretor:
N. 53.5 112. de 1!1;r1	 Dr. Cambito

lilendos do oliveitti, podindo certidão.
— PrOV(' Is :;ignatario a (fimbriado eni
que requer.

N. 53.718, de isrit — II. Nelson Ma-
chado. pedindo certidão. — lieciare
(me qualidade requk:r.

EXPEl o IENTE 1H u ,•ít. 1101ETIML

Dia 2 de outubro	 1931

Wietos oxpedidos:

Ao Sr. ri i ii'1 u i	 dri	 111?ri•Iteduria do

Distrito federal:
.X. 779--Sulicitando audiencia. f car i s-

mit' , o prore ,-so firbado itiu TeStillnisol•
50.086, do corrente ano, eni que é

interessado Antonio .tIN os do Amaral.
N . ;go	 para rocelser iar(orniações,

envia o provesso fiahado no Tesouro
sob mi. 52.601. do corrente ano. elli qt.113
(o interessada a No\ a Companhia (iam-

S. A.
—	 Sr. inspetor da Alfandoga

Rio do Janoiro:
A. 1.229 —	 solução ao °fiei°

ti. 2.273. de 3 do setembro proximo
findo. remete o proaess.o ti. 12.53n,
deste alio.

Solicita que, oportunamente. seja res-
tituido. Ni s to pertencer ao Arquivo
Tesouro.

N. 1.230 — Tran s itiifindo O proces:o
fichado int Tosoniai sul ii. 50.116, do
corrente ano. ent que sãti interessados
llasenclever &	 afitii de reevbpi•

N. 1.231 — f:ointinicantItt que con-
cedeu á Companhia Sidertirgiva Itelgo
Mineira. medi:tido as s inatura do termo de
responsabilidade com o prazo do elo dias.
isenção rio direitos lb. importação o
expediente, para 250,0ito quilos (le . 1111.4/
cç,uuih.umsl i'. 1 .1 unirI 1.1.1110	 :11artin do usi-
na inotabirgira: quo Fui pormitido, soja
i• (deo ito .: eittbaraçado.	 depositado	 int:
tanques da Caloria Comp.. de onde
será rei irado cio atobori: s para a Esta-
ção Marilima. (Proces so ir. 51.291. de
1931•.

— Au Sr. dologadu gorai dó imposto
sobro a ltonda

N.	 — Trare-initindo-v,,s O )10.
Cf, S .41 íiuIinuuiu	 mit,	 t rt.	 49.77o,
do correm,. alio. em uno é iittero,..sado
'turvai llorgo;, 	:1Iorriez, afiou de ser
cumprido o (ti-liada,.	 (Prue..sso nu-
mero 19.770, ilu 19;:1.1

N. 3:r9 — Para u tini enunciado na
inforniaçãO. fernele (I proce sso fichado
no Tesouro sob n. de corrente
ano, relativo ao oliciu mi. 79-1. do In
de setembro	 do-sa dolegacia.
Ál l roces: so mi,5J.2t.i8, de 1931.)

N. 3	 — Enviando pard o tini inili. • •
cado na inforrnaç,ão. o prooe,su ficha.
do no l'usouro 50b D. i, ?d. do c(urren-
te ano, c.,,n) qin; é	 Alfredo (lá
Fon geca elnimar5e.	 (Processo nu- •
iller0 53. 4265. de 19n1.1

N. 311 — Trawmitiiido O fi-
chado no Tesouro ;01# 1:	 2G7 nu cor,-
rente ano. em qui . é	 Mariu
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, .7655 de Araujo, para o fim indicado.,ilit
inforrrinilo. (Pr6ce

•
ft °11.453.267,. de

1931.) •	 .
— Ao Sr. presidente da Comissão de

Esindos sobre p Alcool-Motor:
N. 319 — Para receber audiencia, en-

via o processo fichado no Tesouro sob
n. 52.627, do corrente -ano, em •qt.te é
interessada a Sociedade do Produlos

L. -Queiroz".
— Ao Sr. diretor da Estacão Expol-

i-AH:dal'iii Conibi;Sf hois . e Minerios:
N. :120 — Romelondo o processo f

ellii(111 no 'Tesouro sob n. 38.502. elll
(ple é interessada a firma 1:111 . 10 1 ,1 1.yrit
(PX, Comp., proprietarios da UpOnit Serra
Grande, para roveher informações. (Pro-
vosso n. 38.502. do 1931.'..

— Ao Sr. 3' procurador da 1toiai-
1.ilica:

N. 567 — Solicitando soja cancelada ri
tu vila de constinio ti afilia por billro-

referento ao overeicio de 1925. n
e1111 .Stallte da certidão n. 1.583, série
F. C., em nome do .1s:condino _Antonio
Rodrigtios da Rocha. pelos predios da rua

- Iguassú its. 302 a 324. (Proces so nume-
r(1 51.418, de.1931.)

N. 568 — Solicitando seja canrolada
71 divida de consumo de agua por !Miro-
ition so, roferente ao exercieio de 1926.
el011Slallte da certidão n.	 SéVie
V. C., em nome do Eduardo Moreira
Marinho, pelo predio da rua da ciantliôa
it. 75. (Processo n. 54.419, do 1931.',

— .Ao Sr. delegado fiscal ent Alagõas:

N. 77 — Para cumprimento do despa-
cho, transmite o processo fichado no
Tesouro sob n. 50.762. do eorroille ano,
e111 (ple é intere s sado Euelides Malta Fi-
lho.

N. 78 — Para o firo indicado no r.a-,
▪ onvia o procosso fichado 110 Te-.
.S0111 .0 5011 it. 52.693. do cooreffi•
• (Ille é interessado o coletor das !ten-
das i'i'drai eni Utinga.

Goulart.
— .Ao Sr. delegado fiscal em Minas

<;orais:
N. 201 — Para o fim meneionado na

informação, remete o processo fieliado
nu Tesouro sob n. 50.413, • do corronie
ano. ent quo é intorossado .1rgoiniro
1:arbosa.

— 10 Sr. delegado fiscal no Rio de
Jatioiro:

N. 183 — Para o fim (mimei:tilo on
Parecer. envia o procosso fichado no Te-
souro sob n. 40.016. do corronle ano.
oiti que é interessada a Sociedade Coo-
Peraliva de llesi)on sabilidado Lima:ida
dos Empregados. da 1",eopoldina
4'I II Caehoeiras. (Processo n. 10.016, de
1931. )

N. 18'1 — Transniitindo. l'ara o filo
constante do despacho, • o proco ri-
vbado no Tesouro sob n. 17.539. do cor-
rente ano. em que é interessada a firma
Taboadit & Comp.

N. 185 — Em resposta ao oficio m i -
joetV 516, de 12 de setembro findo. li ..
citado no Tesouro sob n. 51.'730. ¡toste
ano. coiimnica que, depois de feitas as
itece:..sarias anotações sobre a alloração
da fiança prestada pelo Sr. Oswatilo

- 1.‘larques, foi mandado argui\ ar. (IPro-
cesso ri. 51.730, de 1931.)

AO Sr. delegado l'is?,a1 no Riu (*.rua.
Aae	 Stilf

n;- ,N. 217 — Enviando, para c. fim em it i-
Ciado na informação. o processi, fichada

ano, em que -fr.5 interessado . 'lhe :1;in.•
“randáse Liklit tknd-Powor Jittg.:(-Pro•
cesso n. 21.871, de 1931'.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandcga dé
Santos:	 .	 •

N. 756 — Comunicando que n Sr. mi-
nitro .atendendo a Zerr000l. fliihuw

Comp. Ltda., coitei..deir'o
ço do 10.500 caixas marra ZI1C 38, con-
tendo 274.522 . quilos de 1.:azolina. mo-
inani * • termo de-responsabilitholo. (Pro-
cesso n. 48.451. de 1931. c

— Ao Sr. José Pedro Xavier da A - vi-
ga. fiscal da Companhia Sidertirgica
Bolgo-Mineira — Ouro Preto:

N. 321 — Transmitindo o processo
fichado no Tesouro sob n. 51,608, deste
ano, em que é interessada Companhia
Sidertirgica liolgo-Mineira, para o fini
indicado no despacho.

Portaria

N. 551 — Declara ao inspotor fiseals
do inimisto do consumo no Estado do Rio
de Janeiro, Ismael liaisnos, (pie resok eu
designar a segunda zona do iispoção fis-
cal para o exorcieio . de suas f tuiçõos.

1)enionstração da renda do- t a :1" Siai-
diretoria (cobrança aniigavel.i.
ao ',enodo de 1 a 30 de sotonilini de
1931, comparada com a do igoal
do 1530:

Arrecadação de 1 a 30 de
setembro (h , 1931 	  560:84.,,I5327

idem, de 1 a 30 de selem-
bro do 1930 	 	 117 :059.•::::.”13

Diferença •para mais ,eiii
1931 . 	 	 1 Et :8374031

Terceira SEM-diretoria da Receita. 1
de outubro de 1931, — ilosolco Gumes
(br Rocha. 30 oficial. Visto (assina fu-
ra il eg i v i .D . suli-dirmor

1)otwinsf ração da remia loroyenivi110,
da cobrança amigavel efetuada pela 3"
Sub-diretoria da lteceita. nu perimi.° de
1 de janeiro a 30 do sonoultro de 1931,
comparada e0111 a de igual periodo
1930:

Renda de janeiro a se-
tendwo de 1930 . 	 3.831:5518105

De ,janoiro a setembro
de 1931	 1.999 :6218381

Diferença para mais cio
. 1931	 1 . 168 :179:, 975

Terceira Sub-diretoria tia ltoveita. 2
de outubro de 1931 — Vislo ',assinatura
ib*ivel), diretor interino.

Pliretoria da De4)(Na Pública

EXPEDIENTE DO n. DIM:Tort

Dia 2 do sol ombro do 1931

Processos:

N. 52.600, de 1931 — Zilda
do Castro. pedindo expedirão do titulo.
— Satisfaça as oxigencias iii. ntrocor.

N. 13.155, de 1931 — t113
11. 1 .:;69, de 21 de levereiro• de 1931,
tia Delogacia Fiscal de Tes(iiiro Nacio-
nal P111 Pernambuco, jtFeiit. 6 hald-
!darão do montepio e moio soldo do
Mario de Lourdes Medeiros. — Satis-
faça plenamente a exigoncia do despa-
cho desta . Diretoria.

N. 11:501, de 1931 —I.'
nies do Slotira, pedindo

46,'. 969,- de 1,931	 Maria Barboste
-Silva,'•solieittitilo reconsideração de

dApaello. aeôrdo colo o • pareeeo
-do Dr. eonsultor-do • Fazenda, indefe-
rido o pedido.

o.ficios expedidos:
•Ao Sr. delegado fiscal em Alagiiasf
N. 151 — Concedendo o crédito de

6368313. para pagamento a Francisco
José de Santa Rata.

N. 152 — ConcedendiE.o crédito • de
1' 5:5138322. parti" pagantenlo do gral 1-
ficac5es aos oficiais reformados empre-
gados na 13' Cimurnscripção de Ito-
criamento.

Ao Sr. delegado fiscal no .An i a-
zonas:	 •

N. 259 — Devolvendo o proees so re-
latiVn ao ,pagarnonto pretendido por
Carlos de Alencastro Ouiniarães.

N. 260 — Concedendo i• crédito do
268178, para pagamento. Oto rostit
Cão que compete a .1. Nonos Thomaz.

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 318 — Concedendo o erédito

5:972$169, para paganionfo dos venci-
mentos de inatividade que competem a
Luiz Francisco Saraiva.

A. 319 — Devolv • ndo o processo re-
lativo no pagamento pretendido pelo
bacharel José Carlos Partilha.

— .1ii Sr. delegadit fiscal no Ceará:
A. 366 — Concedendo o crédito de

7:500$000. para pagamento de venci-
mentos de inatividade a João Raplisla

Nfacédo.
A. 367 — Concedendo n vré•lito

3:0008000, para pagamento a Israel do
Hollantla Cavalcanti.

N. 370 — Romolonan o pl*Dee5!:(1 1.111
que é, interessada Lydia Figueirodo de
Oliveira.

N. 371 — Concedendo o crédito do
136$000. para
Marques.

N. 371 A — Tlefiwtondo o 1.rneru,.0
em que é interessado Fansto
Costa .

— .10 Sr. delegado fiscal no Espi-
rito Santo:

N. 117 — Bosportilendo n ()fiei() do
ti. 191, de 19 de agostis 611 uno

A. 118 — Devolvendo o proi • es,o re-
f •rente ao pagamento pretendido por
Sobastião Forreira .Alves.

N. 119 — Respondendo o oficio 'm-
inoro 182, de 10 do agosto último.

A. 120 — Colicedendo o crédito de
j11000, papol. para atendo) á rost O mui-
cão que vonip • te ao P. ti•enle do 2.
linha 11 11	 Ant1.11110	 1111't	 11e
Alldra(le.

A. 121 — Respondendo ó crivo.
n. 150, do 27 de junho Ultimo.

— Ao Sr. delegado fiscal no 1:ii•a-
riltão:

N. 167 — Concedendo o crédito (1..
1 :975*922. para pagainonto ponsão
de inonlepio que compote a lsabol
Marrollina Bocha e Silva .

N. 168 — Devolvondo ri prooesso
(Ple 0'. interessado .Alitiiit Nhoidolica,

N. 19 — Autorizando o desconto
pela 50 parte dos vencimenIOR de Jos,:
llercido Luz, a importancia di 41128500,

— .to Sr. delegado fiscal no Pará
N. 236 — Concedendo os créditos do

9-55s3251o 611s;782, para 	 pagarileilio
doí, vom• iiiiontos do • Mal IN idade	 (ple
compotem a Antonio Maximiano
Saldos.

N. 237 -- Concedendo os crédito: de
165;186. ouro. e 138135, 0,app1,
atender á reslitnição. que compete á
1irtila Martins .5-io_ira	 •
,•k	 r4p2 . .1_esouro . Sob n.. 21.871, do corroillo ..ploto o sito dg petição de fls.. 2 e 1„ •

• _ •

pagamento a SebaSlii'm



;

, 	 Seeleatid

	

.	 . 

• • ,sabilidade, tuini.vez que .era •obrileaeld,.a: .	 •-•
'c um r dquol é di sp o sit v o pegillzunentai%.	 -

Julgo,. portanto, ,protiedente, -o ,euto e:
imponho a 'Hodrigoes de Almeida & Com-
panhia a multa de •200000 (duzentos.-

, mil . róis). :.minirdo do arte 122 do •tte-,
ereto ene 17..461,..de .0 ele '• outulro•
1920.	 •	 •	 .

• . •-lortimo-se para- o pagamento da 	 . •
- no-prazo de 30 tlia, mão o £azontio, • pro-
litOvaelie . ..a cobrança •exeentiva, pelos -
i1/ias ,1egais, -salvo si direito de rocureo,
que póde -ser . inteopogto dentro -eM 23k
dias,. Ma Urina do :arte 229 do ei todo
ereto •e :alteração •conetanto do art. ir elo.
dece 20_350e-de	 de :agosto ultimo.

Auto n. 1.502, -de 1981 -a- Contra Jeeté
Lino Martiuse& Cornp, .á rua do Carmo-

- ar. 433, foi :lavrado .o auto ‘ de fls. 3, por:
ter Wiricado •e :vendido man rotulo, 63'
blocos de papel .para cartas.

Em ema defesa apenas alega .a autua-
da que, no caso, não se 'trata -propria--
monte" de produção sua, por isso que
recebe -apenas o pape; -dos seus trogue-
ses afim de roduzielo a blécos•para cur-
tas.	 •	 •

A infração' esta-provada e a •alogação.
acima referida não afagta da :autuada a.•
qualidade de fabricante do papel -.Ora
cartas, tendo, aliás, pago o selo devido.

Julgo, portant"), procedente o auto
imponho a José Limo . Martins & Comp. a.
-multa de 200*, niitiimo do art. 72 doe
decreto n. 17.464, de p de mililitro de-
1926.

Intinse-ee liara o pagamento da multa.
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro---

• mova-ee a cobrança executiva, pelos.
meios legais, salvo o direito de recurso,
que póde ser interposto, dentro f•m
taloa, na fórma do :art. 229 do citado de--
ereto. alteração constante do ari • 	 cio-
decreto n. 20.350, de- 31. de •agosto

Auto n. 1:626, de 1931 -- Contra a.
Companhia i'-eiza Cruz, á Avonida
laraaco u. 137, Ti lavrado , o auto de fo-
lhas 5, por não ler feito acompanhar a '-
mercadoria vendida para o Estado de'
Minas- e em poder do condutor tio \Acedo-
que conduzia a referida Mercadoria, da.
nota de venda ou- futura,' na forma re-
.gulaniontar.
. -Em sua defesa, diz a :autuada que .r.1-•

meteu a nota de :venda pelo Correio, re-
Mando oxtravio•, deixando, por esee mo-•. tivo; de acompanhar a mesma	 mor--
eadorras vendidas "como determina o ee--
•gulamento tio impoSto 4.jo consumo".

Actuando-se, como se verifica, prova-
da a infração, julgo proc.:dente O -auto e-
ituijOrfho á Companhia Souza Cruz a
muita de 200$. minini6 do art. 122 de.
decreto n. .17.404, de -6 de outubro do-
1926.

Intime-se .para o pagameoto da multa.
no prazo de 30 dias; não o fazendo, oro- •
mova-se a cobrança executiva. .pelo
meios higais, salvo o- direito de recurso,.
que p6de ser interposto, dentro too ,28
dias, na fórma do art.- 229 do citado ale- •
cacto, -e atteração,00nstante do arr. 43e

'decreto n. 20.25Q, de 31 de • agosto ul-
timo.

	

.Auto n. :9130, de 1931 — Contra	 fie- .
ma 'Henrique Velho Comp.; á :rua
reehal Floriano n, • 13, .foi lavrado o tro-
to de	 41: por ler, no periodo de ja-
neieo de 1928a 23 de março desteeano,. • -

-farbritaido ai vendido, *583 'h1Óco tç -papei,: • -
pua -eartax,•••sene é- pagamento do. impos-.•
ta de 40Usulnq devido, verifieando-st, •da •

. •-••n'-, tontAl'entlia : os treériltodealó
744957, owo, 4:i. 538304, ',.:prtpel; para
eitender á restituição que comia4e á
firma Leão Stilittaid A; Irmão. • •	 '

N. 337 Concedendo. • o credito ale
9 :328828 para pagainento • de • •vanfa-
rens aos .stroliatteS, adjuutos, ;interinos

• na 'tell44-oe-• da ltreterecurnacearaceeinalicea-.
•

•• -	 ------ DevolteniL o •aarocessa
initei'etiSadik • ;pensionista Maria

Emitia kia &IVO.
N. 2.41 — Devolvendo o .processo ..ene

fine eintoreseada :Herniqueta •aorassler
fiamos.

N e 242	 faineodentio o •crodito
1:035$000. para pagamento a Manuel
Ferreira da. Rocha.

N. 2,13 •-•= Devolvendo o processo •ona
que d interfflsado José klerreirm
Silva Mulatinho. ••	 •••

N. 244- — Devolvendo o processo para
pAgirmento a Pedro da :Rocba Teixeira.

— Ao Sr. Delegado Fiscal 'cai Per-
reambuco:	 .
N. 362 — •Coneedendo o credito :de

2588•188,• para pogameoto a •lysees
Fragoso de Albuquerque.

N. concedendo o credito elo
7018625, para pagamento a João Alfredo
Luiz Pesei'a.

N. 364 — -Co/rendendo os ereditos
-1:304:?054, ouro. -e :8698370. papOl„para
atender á restituição mie compete á.':Ebe,
remai, Western et' BraZil Trailway . Conee
pany, Limited.

N. 365	 Remotendo o procosso -era.
que •e interessado Fraocisco Lobo.

N. 306 — Devolvendo o prooesso dou
que é interessado -Severino Alves -de
Souza.

N. 367 — -Remetendo os titulai necla-•
ratei •itte das pensões de montepio -que
competem a •Herminia Castro de Souza
letão e outros.

— Ao Sr. delegado fiscal no •Piard:
N. 113 — Concedendo o credito de

18:A808000, para pagamento dos •verati-
mento:, dos reepectivos postog, uns °Si-
tiai . ; do Exereito a serviço da Intervem--
Ire:ia -Federal naquele Estado.

—Ao Sr. delegado fiscal no •Rio Green-
de do Norte:

N. 115 — Concedendo o credito ide'
5:1)818500, para atender as riespeeile •a
eeeem -feitas .pela 'Escola • de Aprendizes

•Marinheiros naquele Estado.
--- Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 116 — Respondendo o 't*elegrama.

n. 294, de 4 do corrente.
N. 11'7 — 'Remetendo o oficio drr•Re-

partição Geral dos Delegrafos, 'recla-
mando contra a falta de coneessão 'de
alimenta mordo .

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 334 — Comunicando -a renies-at á
Companhia tio Navegação Lloyd _Brasi-
leiro. das _primeira vias dos eimpenbos
ns. 788 e 799, de 25 e 20 • de •sgtenibro
dit imo .

N. 335 — Idem, idem, das •rimeirae
vias do empenho .tis. 802 e 808, 'de 28
de setembro ultimo.

— Ao Sr. chefe da Comissão de In-
querito Administrativo:

N. 624 — Restituindo o processo nú-
mero 53.953.

— Ao Sr,. diretorepreeidonto da Com-
. panh ia de .-Navogaeã.o .Lloyd -Bra-sileiro:

N. -625 •— Remêtendo. -as -Primeiras
ajas dos ~ritos !. 798 e 7,99, de 25
é 26. tio. corrente. nas: inniortarieiliSedo•
-.540$000 e 3378400t reePeOlivaineüte.

•
4£o 14r. direler geral. dó Nparta-

onto :Nacional do lEnstiko:	 ' 	 -
626 — •Bernetend• tti . procostio, ene

tque .•é• inttereesado Joaquim Fonseca, -

-11"...ehedoria.'do Distrito =Federal
.	 .	 -•

;;, C.NPEustI"XEo JtR .0411ErrOft •
• •	 „	 .	 ,‘;

• • - -DÁ -.2 'de • outubro de leai s ' •	 :
• ,

Aritosi• 'ele infração:•	 ,	 •••.•
• &atm ar. 131, de Mi, contra 'Soares

Demixad& .0onap. e -outros.; -a- 1ntinie-se'
„a firma 'Soares :Pereira '&- Comp. It ale-
•gar .o nue .sentender em sua defesa tendo
siai ;vista :o 'que alega-Bernardo "Moutinho'
na asitição de fls.

Auto •a. •301, contra Franeisoo •Cliane.
— tP•or não possuir 05' .1ivrOs de vendas a
vista eedo -movimenta de eatampilhae

e,exig.idoe,pelo : resulanteoto do iniposto
-sobrai vendas mercantis, foi lavrado_ o
auto -de tfls. 2, ...outra Francisco •Chana
eeetaboleoido á Praça Lopes 'Teovão
M.e-modo • Municipal — o 'qual,- por iden-
-tiaa talta já foi autuado cm 1928 (au-
to n. 4324e .

•Ern sua defesa alega apenas, que não
oe• considera sujeito -ao aludido impoatitt
por mão possuir estabelecimento no re-
'ferido local, considerando-se •ve.ndedtir
ambulante, o -que não procede nó caso
je,era eximi-lo da falta verificada.

Asini,.provada como se ache :a -infra-
ção -arguida, julgo procedente o refe-
rido auto, para impor ao infrator Peia-
-cadente lierneiseo•Chane•a multa de •qua-
:treeentoe mil reis (40080001, dobro do
:art. 21, 2° de doer. 17.335, de 10 de no-
vembro ale 4931.

Intime-se para o .pareamento
malta, no prazo de 30 dias, ..não o a-
eendo, promova-se a cobrança -executi-
va, pelos meios legais salvo o direito de
me-urso, .que •idde ser interposto dentro
em 20 dias ,na fama do. art. '35 do ci-
tado •decreto e niteração constante cio ar-
:Ligo 6" -do decretou. 20.350, -do 31 do
•goato ultimo.

Atuo ri. 4.239, de 1931 -- Contra e
-Jorinati xins SportS", á rua Rodrigo - Sil-
-va n. 5, eubradoeloi lavrado o. auto de

. 4, -por .:Mrilniir "coupons" para pre-
endos -em. dinheiro, sem para isto se -achar
registrado, nein pagar 'o inipoeto dexido.

aO aittuado não apresentou defesa, sen-
do lavrado o 'termo de revelia de fo-
lhas -6.

•A' vista do processo, achando-se pro-
vada a infração; julgo procedente o au-
to •c imponho ao "Jornal .dos.Sports". a
multa ,kke duzentos mil reis (2004000,
minimo do aia. 08, "e" do deeroto ou-
'mero 15.524, de 14 de junho de 1922.

Intime-se .pura o • pagamento da multa
no 'prazo de 30 dias, não -o fazendo, .plei-
mova-eo .a cobrança executiva; *pelos
liados -legais, savo o direito de recursa,
que epéde set interpoeto -dentro em -20
-dias, na •Tormo do disposto no árt. -6 0 do
~Ou n -20.350, de 31 de agosto findo,

,Auto n. 4 .931,, contra Rodrigues
Almeida & Comp. — Contra g firma Ro-
•rigues • de Almeida, & Comp., á rua dos
Audradas n. -97, :foilavrado o auto de
fls., Por não 'ler • feito 	 -acompanhar a
mercadoria -vendida para negociante rio

: Estado do 33,10, •e em poder do condutor
:do veiculo,: dia. -nota de venda -ou fatura
respettraa,:aia. gu'fna- VegulaM'entar.".

As •/:aatles iiirreeentadná • polo. atitude
eem -Soa didlesa mão a-eximem de reapon.:.
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.	 •	 ,
exatlit : tI.i e:r.rita comercial. por Itã,. ',o._
soir asarila fiscal, uma soii(sitrãt.
isoxititn.

^ I ,it im defesa alega a autuada mie is
Seu estabalecimeuto foi, a titvs. examina-
do minuriosamonte, syn(lo iiii •stno -
lado no santido do não pagamento do
atiolido imposto, o que. ti(' (*vil() )1 io ni g 1. I;
confirmado pel,-1 proprin ru i tuante,	 na
iidorniaeão de 11s. 13, r	 ronikm
d,,,¡g it ada, (p i e,	 tandu ( lp 11-. J 5, 010-
JI;i 1,1'1 n 1 111111 .11/1t n L • n 11/1111('S 1114 011111,11,

Em faro: 411, rsposlo,	 prowv,h.111,.
O atil“ para o fiel aeeflaS il.' l* Pe(dlier a
a iii Hada 0 imposto não Pago oportuna-

	

revorr . iato, ex-oficio,	 fórina
da lai.

papois	 tini ii. a neves-41+1J- pri,-

vidanrias e de falta 	 de\ i-
da s . solei 

1111 vira o 'vido do im-
po-10 dm ido, Lio pra 1.0 4.1.. I ri lila dias
i iãois fazendi) , -promova-sa ni robra nça
• • • • n • i it ix	 meios	 lo•ga is.	 -it I% o	 II
•i iiili do rorill'.(1 'que poda ser

floldeo em .20 dias.	 '10
;ir,.	 29 ilti	 it adi	 (11'41'1 . 1 o n • a I! i•rro::io
roo -I a N I/ . do	 til.	 (i' dl) 11t • t • re • I	 t!ii.. ri

. .1:10. de 31
\mo ii. 1	 da 11131, coou	 \

I unjo do . Soo/a	 —1, iIif(;i.;i..do.
,p	 (Ninfa ii 511115	 fls. 2. asf a oro-
Nada. iião sendo arailaveis as
da ded. o . sa api t . 111.1d.t. 115o :•• 1 .# 	 fare.
iii 111 ai:5o	 fil s	 111 • 111 	uitiirsiil '	 l ia 	 for_
Inação do fl. o, xermi, conto Wall'' , do
mia mais consta do processo.

Jolgo, pois, proredanta o mastim ;tolo,
para impor t .ktitonio (10 Si 1117.:4 N1,111•••

• :I 111111111 11,' 1-'005000, 1.1:1X111/1,
dvi . rel o ii. 17.5n, sie' 111 111' 110-

N e	 roia a obrigação,
41;,. si,si,• raeolhar . 1 importaii p ia	 7:nsoon,

;111 iIsI.ri	 (10
if•gal	 do art. 30, ni-1", do cita -

ii i 	 (il.1•1141).
ini i1114 • -"1 . pa ra a n a irainvol o da, ( l oa it -

I ias dm idas, nu pi . ,4/.0 de 30	 n
pr011141\ - a-se	 a	 cobrança exa-

elitiva_ patos maio., lega	 sal\ o o 41 i
I o dl ,	pOde.)liI.'ilsu-l ss

eivo! ro 4 . 10 20 dia	 lia fiiroet	 :Irl.
10 siiiivarilado derre i o I' aill • raçã/j CW1.-

1;11111'	 art	 (III 

si . ' : II da agosto till000.
Atilo? lis. 850, 811. 812 a 813. da 1931

— Contra a firtiu 'Eivaras á Clinditart.
e.:,1:11talavidnt reei o negocio da vaft ; rl's-
1.0111'111111 , á ,Xx.crinja Gomes Frairs , 1111-

Ipy0 1:13, foram 1ax1 :Idos	 to
1111 . 111, 850 a 8 51, por 1vi s g lia rdadi 1	 vo

por Mins de oito dias, 111\ er-
sas	 110 V01111:1-: PX1)..(1141;ts. 	 ,10s1 n
n1 .1 01 • 11.1111 1 :., da CO:da. C0111 0 la .gin• 'ou	 de
i 4l't\i	 iiis MartnuM Ntunicipal,

Comp., com o lo .govio da ho-
la:z á rua do 114'Z,'uIuIl li, 67, (diminui

-Ottin tarães, com daposito de feios a rua
da .1ssi • rieh1t .. a n.	 Companhia 1 sinas
Navionais. rom nagocio	 assticar. rirua
Plintrotix	 it. 6, Companhia	 Aitlarlica
.Cariora. cont nagocios de balt i olas a roa
do ltiachuelo ii. 92, Joaquim 	 Nloreifil,
coto o negocio de zivcis	 ovo. ri	 if4,
flazenda n. 66, Wntddington & Itragaida,
com rortume á rua Chile n. 29, a ltati-
riqua tS M. Mala, com nagocio de ta-
gintias á rua X n. 17, 111eranolo \I iiuiei-
pal. e contendo recibos sem o pagailivii-
lQ do selo devido.

A firma 'Lavares & (:linquarf.
dêndo-se, alega que no caso nãt. s a tra-
ta de quitaeilo nu recibo pa ssado pelos
yeticledores	 ganeros neeessarios ao sal)
negocio, tuas de siniples — confere
DtJ liquidado — lançado em s e tt proprio

estabelecimento, indicando- mie' as mar-
aadoriãs: chegaram axalas iii oa t'oraiti
pagas.

JOSé llodrigues da Cosiri . eonfirola
declaração ;teima, alegaialo que alivia
mercadorias acompafthada de unta nota
(10 Venda para o alado alivieis da (linfa-
Vellela e fine O "co»fera" e. oitslante da
masnat é lançado Pela firrna coinprado-
ra, a quem pertence a nota, dizendo mais
mi menos a p lasma coisa a firma Ber-
nardo Miguez & Comp.. sucassora de
Nligitez irmãos & Cioup.

A f irma Olindino (tono:triles daelarnt
gut . a expressão — Vendas ri vista —
impressa, no alto. em suas notas. não
obriga ao pagamento de saio. comi, já
foi decidido. •
.\ Companhia 1. T sinas Navionais alega

qui , o sinal "Pg." lançado • tio a s tabala-
cimento da firma compradora. não acar-
reta qualquer re:sponsabilitlaila, mastim
porque não tem meios cle impedir que
isso si , faça em documanto qua lha não
1,1 , 1 . 11 . 11er, nato astá	 sau podar.

A Companhia Anlarlica Carioca tan-i-
beni ntlega que o "Pg." constante da
nula d.. venda mie expaditi. foi intricado.

estabeleritneento da . f irrita (.4triii4rado:.
ra. não lhe cabendo. portanto. rasponsa-
bilidada, o mesmo dizendo Mo-
reira.

.\s firmas Waddinr.don & ftragante e
li 111111111C S: ,Ittia não sa dafanda'ram.
sendo. 1.101' isstt, lat . rado o raspaelivo Cer-
niu de revelia.

Exantmando OS processos.
(pie em todas as notas da valida evpedi-
das palas diversas firmas autuadas - as
expressões acima referidas •,-t.
subscritas pala niasnia possi s.a,	 balo
que (le nado ilegivel.

rica. portanto. coroo se observa, afas-
tada a hipolese de	 11(1111.111S 11,e1i1-.

da autoria de todas as fiunas 111-
(*bielas 110 processo, uniras qoa podiam
passar raento oti *dar quitação da,
portatteints mancionadas nas respectivas
notas do x . endas — o (IP ePefo 01010 (,,rui•-
firtilailii a defesa de

Quanto á ixprassão "Vaitilzt ri vista".
equivalettla a "a diulteiro", impressa ato
nota da Ni11(la da f irma °Hialino Otiiiiint-
rão ,s. não obriga ao pagamento da solo,
si, nteOrdo com a ordefil	 11:1 1111'i.-
101'111 da Receita Publiva 	 1)elegacia
Fisand no Rio Grande do Sol. t• publica-
da no Llito:ro (ificio/ (lo .	do. toa 1.o
19:10

ent 1920. a portaria it. 21 da ma g
-ma diretoria. int Ilioriu I ptiritil da 2;

da abril, disse que a declaração "Vendag
• dinhairo" — itoOre ssnt luis	 •abaçallitt
das notas de x-enda ou (muras. ii:1()

• Das mofas 5k venda apreandidas ape-
nas aio duas constam declarações sujai-
tas ao pagamento do safo,

Na nota expedida pela f inala \\"addin-
gloit & liragante, em 21 de março
ano, ha a daclaração de receltimanto fei-
ta ri lapis pela mesma firma. eiti 8-1-31
— a na • nota da firma Henrique	 M.
Maia abaixo da soma, auditiva sant
a.ssinaltira, inas rom a mesma caligrafia,
a expressão — Vendas a dinheiro, com
intuito avidente de fugir ao pagamento
do imposto.

Ciii face. portanto, do que fica exposto.
j ulgo procedente o auto. j'ara
a l ienas, iís firmas Tavares
nVaddinglon & Bragante o /1(1/11`1Q11e â
• Mani..a cada uma, a limita de cern
mil réis (100$000 ) & mi. niniq -do art..	 _ _	 .

ivii.as• o• e O e. Go daerefo it. 17f4s
10 dc . riove olhas tir 19 .!6, rolirá
a i aia a rt . i1“..ye ti va revalidação.

Int ime-sa para o pagainanto das titiatt7
tias devidas tio. prazo da 30 dias; fiãO o
fazendo. promova s-se a cobrança axaettli-.
va, patos meios	 :sa I vci o direito
de raciirso.	 1.( n (li.	 iniorpo,do (h;11-.
tro VIII 20 dias, na fóriont ilo art. 72 du
citnulo doerei() a a II ração	 oli,1	 do
ar! • 6" do dve rvl o II. 20 .	 do. :11 (11,
agt1S10 findo,

Auto ii, 1.390. de 1931. coittra Ma-
noel Ottimariír s —Por falta de pagamen-
to do imposto sobro va lida; merrni•di;,
no . prazo regulamentar, foi lavrado . is
aulo•d p fls., vontra nu firma Intititel
;barri as, (Isio . tia dofesa de fls,„i»stiri-	 •
rando ti motivo por que não adquiriu os
selos necessario :iguale imposto. argu-
Men t a com alegações mia. m51114 . 111 e i nor
equilade, podvriani ser apreciadas, não
sendo da CO011ieletleili (lesta 'W11'101'1;1
ri,i'i-i nus em considaração.	 .	 •

As iun, provada ef tfilfè so arlra a infru- .
Çr.10 Capitel:ida no auto, julgo-o proea-•
denta para ti fim da' fiii.por	 ri

a moita cb , 200. 4000, 111111111;44
(111 . art . 31, f,", do (lacrei(' O. 17.:',35, da
10 de.noventbro da 1926, vont a olv . iga- •
cão, ainda. de pagar a import;toria
128000. et PM' st)01)(11 . 1	 ao (14 'brio (III ifit- •
p0A11 (1110 não satisfez em tempo, ex-%
cli, art. 30, -nu-, 1", do citado dearabt.•

1111	 para n 1o:1g:101(4110 da , (pia ta- -
tias davidas, no prazo da 30 di a s: /1 5 0 (4 ,
faZ( . 11›. 11. 1'011 .10V.a- z e 11 Iao.tranca

TiP l iis Meios lega is. salvo o (lira o oh.
'que p(ode ser inierpu,io deli( ro

do 20 dias, na forma do art. 33 do cita-
do . decreto e alleraCiiii	 (10 rui-
ligo 6" do daereto n. 20,33n, da 31 da
agw-to

Auto ri. 1.579, de 1931, contra (10111..s
á 1'	 — Por falia	 pagamanto lh e •
1111110S10 . S01 1 1 .1: VC101/1 .4 11111'1'10d is 110 [ira-
Ia; rOgillaittellfar, roi ia' rad., 0 aleis .0.4'
(Is	 c1.01 I ra ri	 (1111111	 11u111...
(pie, fia data s zt (Ir	 c(infl.s,a ri
ta apurada, procurando ju s tificar-st . com
11-rgitmentos (pia nau pAtient mera:Jay
maior alenção,

condiçõos, provada, como
avir' a infração, julgo pr1.1 • 1 , ‘11 , 111e . (e l s t , - •
f1 . 1 . 1(111 11111.0, para 11111,01* á ririwi
tk, Pent a multa de 200, minimo do)
art. :11, 6", do (lavrai° it. 17.333, da 10
(le novi,mbro de 1926, colo a obrigavão,
ainda de pagar a iniporlancia da 2
rorre ,pondenie :to dobro do impo,10
deixou de salisfazar em tempo, ex-vi det,i
art. 30, o. 1*, do aludido darreto.

Int iltle-Se. riara 11(1g:inicial() das (leen-
tias devidas, 110 pl'a to de 30 dias; não o.
fazendO, tinimo% a- -aa cofti.allça
etttiva, pelos meios lagais, salvo (1 direi- .
to de rarurso que 14'4 , ser interposto den- .
tro de 20 dias, na fórina do art.. 33 do .
:Iludido decreto e alto:ração ronstante
a rt . 6" do decreto it , 20.330, de 31 de
agoStO de 1931.

Auto n. de 193t, contra Jaeol•
Szelmeider S: irmão ,— A infração de que
cogita o atilo do fls, está provada, não.;
sendo aceitaveis as :da n

"
ações da defesa.

em face da refutação dos autuantes itâ.
informação (le fls. A a 1 N-erso,

Julgo. pois, pniCailattle o mesmo auto;
para impór a Jacols 5:•c1iitaidar &
multa 200, art. 31. 1°,
do decreto ti. 17.33a, de in da novelo_
tiro de 1926.

Intime-sa paPa O pa g amanto	 mulfA
tio prazo de 30 dias; não o azysido, pra _
Inovase a eoltranra execul	 polom,

;;.11")	 (Ye 1:geurso,1
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Juizo da 1' Pretoria Criminal. .41;1,i...a;tas. ;2 e 81 ti,) decre to li. ti. etil 77

	

i, de 6	 N . 12.0 — Alagalhães (5... Anta iid io. de SOOS a favor de Ernani Cerre:). •-•tle outubro de 1926. 	 Junto, o contrato social.
1.:11Inpra-Se,

	

Jiiiii i ke-»ê' para o pagaillelltu . da multa	 N. 1:1.912 — Antonio Dias de Nlitga- Jilizo da '7' Vara, Criminal. viuregano prazo de 30 dias: não o fazendo, pro- thãe,4. — De :41 . 4 .41 .4i1) com a informai:Ni,
dr 3001s a favor de Loorival Hal.lista.mova-se a cobraneix	 executiva, •polo:t . e Pa l'Per, 1*051 At 11)1-440 ¡AO	 requerente

meios legai•:,. :;i.Ty.O o direito de recurso quantia de .22$1132, 41assiticando-g4. a Juizo dii::..r ...P..retoria crim i nal . eloregaque .4x .„.je ,,e,.;;:riltiii.1„.mti., d„ li ty, „ iii 20 despesa polo modo indicado.•de ;ma*. a'; •Savor de Constantioo Piot()
d iaR. ou fi ; r111n 1 " 	 .ai llirt . 220 do c	 ileitado	 -	 N. .21.6(56 — .11extindre Varisco. --: Coelho. •-r, lileill.
rept)) e altepát:50 con:tuntv do art . 6.. d to Satisfeito o pagamento itti ri.v.alitlal,tãii Juizo tia :1" Pretoria Criminal, vni yr.-d..ereto a . 20 . .I5(), lio 31 d., agosto dl_ de\ ida, entregue-se o titulo mediante as ga de 183$750 a favor do lir. Carlos110.m 	 formalidades do art. 68, § .1". do decreto copertino do Amaral. — Ideai.Auto, 831, de 1931 — Contra Romile. • o. 1 7• :) 38 , de 1 0 d e	 vno e ndwo de 1026. Juizo da '3' Pretoria Criminal. • . .ttre-Alves Martins. estabelecido á I'lla 'Bill'il ) 	 N. 12.978 — \Viole ilebara & Filhos.
48, São Franci sco Finto o. 259. foi •Itt- — De, acutilo com o 	

•
laudo e parecer. al- ga .1. ' :a4-""é a l'a ‘'''' ' fr - ‘ 1 ` ar• -• d " ‘-/e-do Lisbna. — Idem.

N rad» 4) 4141t4) de , fls. ••••n , por roos,, I •víp• , tere-se para 2(.5:8808000, o valor locativo

	

,i,. oito dias . v iu ,,,,, puder . li ma arbitrado para o Iam:amen( II 114) negoeio	 Juizo da 1" Pretoria Cr iiii i ii ;d . ,..,,I.,._vin . toais	 ga de 1:000$ a favor de nein-uple .1»,4"dittura expedida por Luiz Maria Saio- d '' 411 °  '4" trata•	 fie 	 — Idem.paio. que recebeu a quantia ah 3b$. tio- . N. 2.1.211 — Mario Lemos. — .11eit- Juizo da I Pretoria Criminal, entre-
ré:110111101d e. lançando a expressão "li- de tido as razões da defesa apresentada ga de 1:000$ .a favor do Dr. _Sitiou»;(lindado". sem o pagamento do solo r es P e- .e o mai s cl oc const a do Processo recoo - 1 )10gario da Costa. — Idem.et iv . o.	 sidero o despacho de 16 do corrente para 	 Juizo da P 'Pretoria Criminal. entre-Deelara a autuada. (»ri soa defesa, iiiin torna-lo de nulo efeito. Expeça-st . por- ga de 1:500$ a favor de fletiram( Josétel . verificado si , ) .altalido recibo se acha- toaria ás 1. ...'• e 3" Sith-Dirvtorias.	 de Amorim. — Idem.
va com o selo dev'itlo. ao passo que 'Luiz 	 N.	 18.3 .19 — Nlario Frutuoso. —	 Juizo da 1* Pretoria Criminal. entre -4
•i¡Ari a Sampaio atribue a falta a um me- 4' aça-si' a transferencia er -officio. lin- ga l i„ 1 : 500$ a fa ,., ii . de 1.1„:"..(1,,,. J„.,ki
nor seu empregado. 	 Poidm ti multa de 508000, minium da de .1mortin. — Idem.

A ¡Orarão está provada materialment e, lei.	 Juizo da 1' ' , retorta Criminal, p dtre-s f .ndo as alegações acima, méro recurso	 N. 21 . 677	 jos,: joaquin i 'travares. ga de 1:500$ a favor de Ilemaque José
de defesa.	 — Proceda-se á inscrição nos termos do de Amorán. — Wein.

. 11 40. P" rtallt ". P rt " ' cdvide a) aot °.." parecer. Imponho a multa de cem mil
imponho a Luiz Maria SamPato e Roma .) réis r loois.000,`, tintino() da lei.	 EXPEDIENTE IR) 511. AJUDA NTE
Alves Martins. a cada uni, a multa d e	 N. 15.513 — José Coelho. — • Em
00$, 'Minn») do art. 00, letra; a e e, do face do informado, altere-Se intra • ••i.;	 Dia 2 de mit nitro de 1931

derreto O, 11.538, de 10 de novembro 2:700000, o valor locativo arbitrado
de 1926.	 para o lançamento do predio n. 690, (ia 	 •Requeriinentos	 de,parliado.t

Intime- se para o pagamento das ni&- rua de que se treta para 1932. proximo.
tas 1141 prazo de 30 (lias; não o fazendo. Quanto ao vredio li. 692, indeferido. 	 N. 15.356 — V. Corstito s. .1. —
promova- s ê . a cot+ralica exectit iv . a. pelo;	 N• -8.179 — Manoel de Pinho & Comp. Averb e-se a mudança.
meios legais. salvo o direito dr recurso ._ De acôrtio com o laudo e parecer.	 N. 9.733 — .1ntunio Mottind io. —
que od,t ser interpasto dentro em 20 attere-se para 3:600$000, o valor loca- Ideiii.

	dias, na flirma (In art. 72 do citado d e- Ovo arbitrado para o lançamento do no- 	 N. 9.122 — Salvador Veritaildez &es .„ 10 e aii„,.a,:ã„ „ flii si iiii t,, do art. 6' da goela) de que se trata em 1932, or o- rcimaild'z • — A cada um dos s Otila ta-
derreto n. 20.350, de :11 de itgwdo rd- xlmo.	 rios do documento. a multa de 10$, »ti-

nimo	 .111110.	 N. 1.991 — Manoel Bragança & Coatp.	 da lei
Auto n. 1.599, de 1931. — Contra	 . I)

	

a a	 .,	 •

	

, acordo com o latido e parecer, ai- 	 N. 19.003 — Seraphim	 Claro	 &lirina Campo	 Campos. á rua Ilarqu ez .41,,,1.	 -,4) para i:2001000, o valor loca- Comp. — Anote-se a baixa para 1923.

	

•ile Mirantes ' ..n. .19. foi lavrado) auto tis.0 arbitradopana paia o W[8 .111189103 de ne-	 N. 19.103 — Sabia Junior. _ .1vt.i.-de fl:. .5, por ter fabricada e v'endidn. no Rocio de alie se trata tio' correnie ano. hp -se a IllUdanen .
Pe r tu(lo) (b . ,junviro a junho » e =le :Mo, - N . 7.888 — sant Clineke Filho-, &..	 N. 8.906 — ,14,:e I tia- Oa Co,tit. —
•IN 1 , 1*SaS ps'I'f UfflarlaS ?ell) o pagamento Gomo, Em face do que foi apurai () e Idem.
do inlioosto ile •vonsumo devido, y fyiti- consta deste	 processo,	 altere-se para	 N. 9.189 — J. L. itorken ,bintoi.._tat mlu-se do exame da, eseritas 1* iscai 0 7 :200'30(10, o valor hwativo arbitrado A cada uni (tos signa ta p ir.; do otiettmeti-comercial. uma sonvgação de 1:709$820. para 1932. proximo. Quanto ao exereicio to em apreço a multa de 10$, noltillioDefentiebilo-se, não conte s ta a autua- com . ,,nt ii , il idei •erido , por livrem /da a te- da lei.
fia o re,;t1 I tadi) iii I VNZ1111.' feito, alegando elamaçáo. 	 N. 19.006 — Almeida &

•

	'ti'mitidopens que. como stock de sua produção N. 17 . 126 — Felipe Scout'. ..— Pro- f:umpra-se o despacho de 27 de agostoligurillil mercadorias recebidas da extin- 	 de 1931.
li firma milie. caii)po, elijo a-.4 „ 1 ,5 0 Ceda-se á inscrição do colet.:indo como 	 '

"armarinho e fazendas et» pequena es-	 N. 16.013 — gini, Francisco Fernan-.adquiriii.,.,......,,,. 0.,,.„,,...,,.... i.„...„.s.;,,„„,.,., . i., cala", como consta do laia:amena° feito des. — l'ransftra -se. Imponho a Abi-tii ;.. ;. 'gr'llaiiiiii'l le'r";i1; •. : .:va : mi.li 'luna'",' ,z"";1"tile ":1 na Prefeitura Municipal, documento de lio .1ugusto Sampaio Pires, a mulla de
flrespeito. nada consta de seus livros 011	 '.•	 d:1

• •	
~uiS,	 11(10-se baixa para 1932, no 50$, por falta de triinsferencia para

lançamento e N istente PI» nonw de José 110111C.
(1".(:\tilln	 Ol';rlizt°.,,07.) e /,titporroitamonto caracte_ Antonio a. quem imponho a multa de	 N. 16. 398 — Alfe; . d fogos.orges. — Pro-

A$000 ilumino da lei. Em face do que eeria-se o informante a e axme local erizada com o exame a" tina aludido, ne-	 -	 'coas t a do documento citado de fls. 4, proponho o lançamento que lhe parener
- Til) lima prova oferecendo em em-dl:avio Tia° 'houve declaração sinexata pot parle .in s to. Nisto ter 'verificado que a alega-i * ali?  tiadzr.	 do colo tam10..	 .	 ção do requerente é N V rdad, 'il'a .

'

slatie.. 11)48ie ser interposto dentro ein 20 vortanto, procedente o iodo e N. 14.215 — .Beujrunin .Cabrai. —
-dias, na fOrina do art. 35 do citado de- [ imponho á Airma Campos & :anum:4 a De aeõrdo com o laudo e pareeur,..7.0l-
ereto e alteração constante do art. 0" multa de 1:709$820, com a obrigação, ler.'-s' para 1:500$000, o valor Incidi\ o

• Alo decreto a. 20.350, de 31 de agosto ainda, de recolher igual quantia corres- arbitrado vara o lançamento do negocio
volup . ote	 impttsto sonegado. de acitr- de .que si., trata em 1932,.proxiittu.

• Auto n. 929, de 10:31. contra Elias At- .do com .os uris. 204 e 220 do decreto	 N. 17.952 — Antonio Eaulhaber. .—
1Àin — contra Elias Atina, á rua Etaii	 n.13.464. tie 6 de outubro de 1926.	 Anote-se a baixa para o 2" semestre

	

152, pu lavrado o auto de	 liltiine-se.para o •pagainento (las qual- deste ano, no lançamento existente em
• á. por ter exposto á venda, selo selo- • tia s . devidas, no prazo de 30 dias; não nume tu' Antonio Fatillialwr, p e lo it. 7,
41 rotulo, 33 cintas, 159 gravatas e 2o . .4) •4¡74011(14), .promova- s i' a cobrança axe- da rua Assis Carneiro, alterando-4e vara
letiços, não apresentando nota de 5e

	

..nda.	 (altiv veloselos im . ios legais. salvo o direito "brinquedo;
t.Ent -;ila defesa. alega -o autuado que 4Ie recurso, .que pó& ser interposto deu- maio preerito,

— mercador", a partir de
Em 	 do nego-

;hão lh e vale' responsabilidade no •caso	 Iro cie .20 dias, na f(Srlita da ind. 229 do ci0 existente 1)DID	 . 371, tia rua 4 uai.,
em nume do mesmo contribilinte, vo-o, ...din. aos fabricantes, cujos nomes 	 tilado d ecr e to i' alteração constante tio brando-se a diferença do imposto dev i-,áttelIC1011a	 art. . 6" do decreti n o. 20.350, de 31 de I, Imponho a multa de 508000, Ittill)1114/'A infração e s tá provada e, em face . do «goslo -ultimo.

exposto e do mais que consta do prbees- da lei.
. 0 , julgo 1 , rocvdont o o auto e imponho a 	 -Retinerimentso despachados	 Precatorins despachadlis,••fElias Altan a multa de 2n0S, intuito() tio;



OTABio	 (là(	 1n3r, .,‘15g7NL
. - • . • • • • - •..	 . . - • •

C--

18.610 - Alexandre t:,;(tecioli.-
.onlorine O disposto tio art: *I° 	 regu-

?birnento o, 5.112, de 27 de fev•ereiro

	

"d7: 1901, o reSpousavel 	 impo-to é
-tinem explora a industria, aliás no easu
'em apreço, essa responsabilidade esta

•.'Previs ta tia clausula 6' (In e( 1 11111110 (1$'
'fransfira-se, lia fórma

N. 17.618 - Manoel dos Santos Cres-
iM.	 () 11 1 4 . 1ii11 1`nin IIP fls.	 1 . 5 no-
filt unia referencia faz (lo eslabeleeimen-
to oh . que se trata, liem á pos .4-eiii.mes-
mo pelo requerente, devendo S4'I • C11111

j .I*'iado com a prova do alegado.
N. 21.166, George Repsolil. - 11111,0-

tilo) a multa de iate mil
da lei.
• S. 17.889, Narciso Davila .Nlvaref.
Idem.

• 21.693, Severo & Guiniarãe,.

N. 21.557, Osvkaldo Bandeira Barbeito.
- Idem.

• 21.5:30, 1.audemar Pinheiro. -
idem.

N. 18.306, TI...reza da (.:(.4,1a 1 :a CS :(11t4I.
- 1(1(.111.

• 1:1.835. José Patino() (ie 11....czes.
- Vaea-se a diligencia ièr.,i+1•N1a. pri-
ciando-sP.

N. 19.336, Valenlino Fernandees
rals1Pz. - Arquive-e.

N. 11.1152, Seraphim Co . no\ ma dos
Santos Vianna i outra. -

N. 20.0:30, Lieurique e Rosilimi Zippin.
- Idem.

N. 17.112, Iforminio do .11moida.
.blorrr.

• 9.069. Alfredo Josi : Marinho. -
.14) comprador e ao n endedor, a cada
imponho a multa de Vinte Mil	 Mi-
a, Mio da lei .

• 511. Viuva Locatelli	 --
.Tran s fira-se. Imponho a cada i.ma )1;1'4
firmas Locatelli &. Cardoso. !tomou 1.(i
calolli O VillVa I(ieItP1ti 	ç	 1.,iiii. ,

II a de 508000, soinimo da lei.
N	 .:17 1, NI .	 1 .. i . t . nal 14 • ,-.	 •1/4	 frio

- Vara-se a insrrtio da roh . ta do 1.1:.
,..,,,ivando-se O, dinsitos	 41:.
Navionai	 liavor	 colelaiali. niialunev
rlehilo. si futuramente fiear proNado,
ocorrido) sticep;s5o, dando-se baixa no tal,-
eamento existenl, , et:, nome	 xdelina
1.eite a (piem imponho a 111(11iii lio 5118,
t1111111110 (Ia lei. Ofit le-se	 lOveloria da
TIcerila sobre o eaneelame , ilo	 ceri 1-
lãe de divida ir,dieaja.

N 21 , 180, Companhia Expansilo índ.
,r)	 - AtiM p-se a Ilaiva para

1 . 11111111 eNervirio.
N. 21.130, Cardo-d. 	 1.-ignoiro1o.

Vaça-se a t ransf	 .	 para
FiK11011'(ité,	 (I110/11	 1111f4.111O,

1( Milita	 50000. minium da lei.
• 16.506. A. 1.11 , PR 	 Irmão,. • -

51%•.1.1)).-se ;1 Thui 1:ti H:3, sido t, • '') 	 i' 1,,en -
iN e indicado.

N. 17.139, Nfattoel •1nlooio de 1.Ooa.
.‘• vista da informação e de ac.Ordo

1e411 .1 .1 4/ parecer. fai:a- q o a in .:1/ 4 . 44 • ;"!, da ( . 0 -

1 " 111 •i 1 1 1 1 1 Z1. SOb e valor lovatiNo pro-
posto.

N. 17.707, .T. Pires Conca;,;(...
--- 1) doe, de fls. Não - i'''; ii elt-

reilo dos requerentes. a trasterencla, (me
",relendem. Indeferido. •

N. 17.118, }'.f ,'vi' 	 For ispca	 Tra-
tando-se de pedido de baixa, informe o

lançador se terminou a 4-:plo•.ac5.•
da industria pelo n. 117, ou •1 a 110'8111;1

consla laneada pelo n. 177 da rua Ilae5.,
da Torre.
I

N. 16.814. João Viclorino . tllakito J.'.
nior. - 1:aea-se a devida anolaksfm. ofi-
ciando-se á Diretoria • da Receita. Quanto
á restituição requeira em separento, que.
rendo.

N. 15.918, José Taveica. tendi,
sido ineluido pelo novo local paè'a 1932,
o estabelecimento de qui) se trata, tiver-
1 .0-' a iiiiidanra.'na fórma romierida.

N. 19.185. Pinkás - .1114)11.-s;)
a baixa. Imponho a mulla (IP emeoenla
mil réis, minitno da lei.

N. 9.275. Miguel Poma t: naya.
l'ransfira-se O averbe-se a iluidatiea.-

N. 19.607, Vicente José F. Fornainles.
- Imponho a Manoel Morou e a Vicente
José Tertuliano Ft'rnande s. a cada mu,
a multa de vinte mil réis, !Munia) da lei.

N. 18.307 - Jorge	 - .t r.
quive-Se

Mein.

N. 13.927

- N. 20.955

N. 18.220
Tranfira-sp.

N. 19.811 - Dario lua-. 	 How,
N. 13.830 - Anulo Jorgo	 Sattlo.:,

- (dPitt.
N. 19.507 - Antonio Pereira flama-

- Idem.	 • .
N.	 17.220 - fdanoel Ribeiro.

N. 16.167 - M. Martin-; Ferreira &
C.11111i. - Idem.

N. 11.218 - Francisco	 de sou/a.
- blem.

N. 21.161 - de Souza For-

['Pira • - 10100 11 1 10 14 minta 11p vinte mil
réis. mini mo da lei.

N. 21.162 - Ernesto f:anloo.,

N. 21.563 - Elvira t1arr18	 Von,c-
ra. - Ident.

• 21 . (WS	 E•nesl n(..i,..'- llilo•i
Idem.

N. 21.150 -- I.)almar Zoly dos Szantos
__ Idem.

N.	 21.178	 -	 Itii.IiiIF	 ehrank.

N. 21.179 - Bani Conealvos
idem.

N. 21.177 - Pedro (t•ineal\
- Tdent.

N. 21.171; - Onrida Itantirs.z
-• Idem.

N . 21 . 1,71 -_	 haniol 'Metidos.
- lotem.

N. 15.020 - João Itapli-da Teixeira.
- Fara-s1'	 1 transferencia ex-o	 .
frnpotilin a João Tlaptisla Teixeira a
multa do cineoenta mil	 [momo, /ta

N. 13.72? - Martins da Silva •
xas. - Idem.

• 5.299 - Cariczildo
face da infortnaci'm Sol.-ftreloria
e já tendo -sido climprido () de-parlo. de
26 de agosto de 1931. nada mais lia duo
providonciar. Argitiv.*;-se.

N. 19.661 -- Vrancisro (loneak e- Vil-
laca o /miro. - (:onfortne a nota p, ip¡,
do latieat»onlo it. 1.930, a indústria foi
luansiorida do ‘11bitio- Come s da !tocha
¡Iara .k1)01 Novaes Vernimolo-. o, f1011uiS.
para Franci:ro Conealn o Ma-
noel Martins Videira. mie rott Q titlien5 a
firma	 Comp. Nri , so
lrala. por( ;titio. de transfereoria (1,.
Kocio,	 Silll (1('	 oh. firula, mo.
deverá ser feita no latteatoonlo .1 . 193n,
I' acórdo com n enottsal( do ri.. 2,

..• . N. 15.733 -,-.- Luiz Pixes ,4:,.!...04)? ). ---4
..F4itandu quit e lo. ,inipoto alM Ai 'P ., rnect."

tre corrente, o sendo de. i.'‘Onvat euria4
regularizar o lançamento, ttanfirá-ie nye'
fOrma requerida.

N. 16.909 - Elia de Araujo lienve:•1
• mito. - Arquive-se.	 -

N. 18.736 - S. A. '.1•Áir Brasileiro-.A;
,-- Idem.

• Il. 18.817 - Nina Faerstein. -idem1.
iC. 21.175 - Nieolau Jo•,;.. - 1-den.

•
:

.N. 18.189 - Manoel Ca.tnie de Oh-,
yetra. z- Idem.

N. 18.103 - tztrizi ,Anetaidc. Tele ,: (1..31
Almeida. - Idem.	 •

N. 18.716 - Ctteroir.., kerreira... -
idem.

N. 17.130 - .1ri-Aides Pacheco de
31e(Hros e outros. - 1(1V111.
, N. 17.667 - Fratici ,eo Mart nu: Co-la:
,--- Ideio.

N. 19.077 - Franci$• ca de Paula Car:
.do .,4). - Hem.

N. 18.126, Atilai' . .\Ivin. Camara. -,
Arquive-se.

N. 11.1437, Carmela Me-nino. - Idem.
N. 17.813, I:. Piquei. •--• Idem.
N. 15.361, t:asemieu .10-1" .‘iitull e ), .. --••

ItIolii .

S. 20.756. Joáo Fero:iode. voliseca.
-

N. 20.865. Joss .. Pereira Pailliiin. -
Migai.

N, 20.010, Jose 1)oirtingo- de Canal),...
- filem.

N. 17.182. "Manoel Teixeira dos .sz-it..
los. - Idem.

•

•

	17.211.1.elellia Itoolrigues de 11ritu,,,
- Idem.

N. 13.930. Joaquim SI ) 117.a ( ..:1,z 11'11. -
1.11PIII.

•

•

 29.111, Joaquim Ferreira Ito7o. -
Idem.	 .

N. 19.110,	 .1111(mio dos Santos. --*
Trans(' ira - P .	 .	 .

N, 19.887. Anlonio 1.ii./. ,__ (dom,
N. 111.971), Justo ; 1*.a n alcanli th..11rito..

- Ident.	 .
N. Pu. •'3?'. .N.ni.,,,i0 itodrigu„,. ..._ A-

vendedora, imponho a imilla de N-ial...
mil rt .. is. mininto ila lei.

N, 90.268, Benjamin do .trati.a. Ma-
chado. - Imponho a 1). S:ihina Venial.-
des da Cunha. a multa do vinte TM, reis,
minium da lei.

N. 13.761, 11ratilio da Siixa.-_Avor-
lie-se a nuidanea.

N. 20.011, 'Mano...1 Carib),.(i de Sá. -..
Hom.

N. 15.851. Manoel I ;4•111O ,.. - Cititlit.8-
sf. a segunda parle do de-ibin . 110 III' ..I 4 40

iro‘.s. proxinio findo.
N. 21.158. Cal'.- de ()1keira 1 . SiKa.

---- imponho a 1,),,11,, iii• 9 0:(1 90, ili.i,,i,..,,..,
41,,	 14.1.

N. II.  555, .\rIlitir Salles. - Idem
N. 21.126. .1ffibrosio d'.\l'iorno. •

Nein.
N. 21.156, Alice 11711ill VOZ Saldo... --.

Idem.
N. 21.181, Virente !togam'. - (dem.
N.	 10.250. Vital I noillingues	 l4tai.7i.:4

Pires. - filem.
N. 21.557, .11itottio Vii • ira. - Mero.
N. 21.165,	 Francisco	 de	 Alineif:a

f:urdin. - Idem.
N. 91.480. Virpilio Rodrigues (:a S.1-

10 Ivi 1 i .

N. 17.175, Abitio de Carvalho. .--.
Idem.	 k

N. 21.531, Joiii• Pe: . eira Almeida.
.1)1PM .

N. 19.109. Jo5n de	 Almeida.
Idem.

N. 10.553. Lydia (1arriga. - ident.,

N. lei: n89( ;71525_ 	 parionzo.

- S. A. Lar 11ra,áleiro),

Ntanoel Aloreira Souza.

- Adelia Curi .Abib.

- Antonio Ii Silva. -

•

amam.

t

mb.d.

11~ II. 1 1 1	 II 1



1:1)676	 Saadi) 3.	 D;1•ARIO 'OFICIAL	 1!:• • Outubro ik

N. 2'1.551. 3Iaria da 1.'‘onceiç5o Dutra
- idem.

N. 21.556, .1;anoe1 Ferreira Junior.

N . 0.2 g2. Jos4 C.ardoso do Amar:11.
- Arquive-se.

N. 21.126,	 Jos.',	Silva Perei...a.

• 7.010, João Pereira. -
N.	 Joanna Rosa Canello.

•

N. 20.571, 1-b. . Aloysio de cactro.
balo.

N. 16.621, Antonio Barbosa
- Idem.

N. 18.07.1 - llisniarck do; Santos Pe-
1 t .	 . - Pl'OV( a	 •ndedora o direito
de d;ipor. fieando marcado o Prazo de
10 dias. em dilação, a volitar da data da
publivação deste, para o comprimem° da

igi .	.
N. !8. 583 - flapt kia	 Irmãos •

P..o\ ein o alegado, ficando marcado e
pi-azo de 10 dias, em	 para cum-

. ori- .t tlespac114.4, a contar da data da

N. 20,569 - 11LIiuiillalI(1,
Di.-se a baixa. Imponho a moita

de 5(). minium, da lei.
• 18.2::e.; 31anoel Ribeiro e outros'.

--- Ao; remierentes, a cada sim. Manoel
ttibeiln. José .11ves Cerqueira,	 Ra-
Orno elf )4: :4 ;111105, imponho a multa de

imo mil reis, miniino, da lei.
N . 18 , 0.st ___ c. Pinto .1. Figueiredo.

- Transfira-se. em face tia informação
e parecer. tendo-se ein vista o despacho
41, 21-9-931. Imponho a multa de 20 r. á
-',1,1) n ••'u	 P11101111114111 Os d.` registro,
1 0 ' 1 " HO, il.) a 11 . 229, § 2°. letra b, do re-
gol:111)01110 do imposto de consumo em

N. 11.100 - Jose Rugi. - Proceda-se
atu a do .a informacilo 0 parecer.

Imponho a Jos... ltagi a multa de 50$,
imolou) da lei.

N. 22.333 - 1ntonio da Silva.
Prro e ter feito O registro (li) imo\ .41.

N. 17.639 - 1lartinho Gomes de Oli-
\ eira. - Transfira-se.

N. 18.581 - \a-'o Vranviscu.

N. 16.982 - Muita .1)) ti 'Mel a Ferr e ira .
- A ‘,--Ze1 1111Olane:it

N. 6.803 - Virente 1/.nil e iro do Bar-
ro,.	 - Idem.

N. 18.569 --- Antonio F. Caslello Írii ii-
III.- 1110111.

N. 1.814 - Abralião Asseri' Morsr. -
eria . --n0 a mudança. imponho a muna

.1e 5(1. min imo. da
N. 21.08:1	 ti on i o	 1).‘•-

•4.' a . ha i Na .
N. 18.822 - lou 1.0neakes Salgado.

- P ro\e a quitação geral.
N. 18.1)17 - 11. 1 a rol ti a ildon . -

Transfira-Se . Imponho a muna de 5Oà3.
Iii iii imo. da lii.

ii
	

:

1.u51 - Henrique Oliv e ira Cadete.
-	 0 que consl a r

N. 1.4,50 - Augusto llglI.I 	 e:(-
11 nnn • - Idem.

N. 1.03; - 1rlindo Esfrella. -
N. 1.1153 - Jo s e 31onleiro

- Mem.
N. 1.052 - Oswaldo .1\ ila Rapo-o.

N..850	 Manoel (..orr.'. a de Aze\ ed.).
- Idem.

N. 1.013 - Carlos Kern...ti, Comp. -
Idem.

Not ificações

N. 1.371 - Jost! Masearenhas
Ále Sena. - Junte a patente de registr6,
do corrente exercicio a que alude na
petição de fls.

N. 1.207 - Itermano Juer, avenida
1.01114) Midler n. 62. - Tendo em -vista
a informação tio Si. . agente fiscal no-
tificante da comissão designada para
o exame local, e rio que mais consta
deste processo confirmo por sens fun-
damenIns o despacho de 3 de agosto pio-

uno findo. Intiine-tiP.
N. 1.397 - M. E. de Souza t1'.. Comp.

rua Araujo Leitão n . 6. - 31;1[11..11110 o
despacho de fls. 3, inovada rotim So acha
a falta de pagamento da palente de re-
gistro de varejista das especi ps consig-
narias na notificação do fls. Intime-se
ao pagamento das importancias devidas,

- no prazo da lei, &oiro do qual é facui_
tart41 . 4) recurso, para a instancia superior.

•satislPitO i)S l'Pet)111 inidi `X ig idos 'pelo
inesum despacho..

N. 1.330 - [emundes 4:andai
.panisia, travessa Santa Rita ii. 25. -
,N coni raveução regulamenta está con ,z

-•tatada, e, tendo em vista a contestação
de .5. ás alegaçõ4 .s de defesa da fir-
ma notificada. Nlantenho, por seiis fun-
damentos, (1 lit'S))aie hl) proferido em
do agi.r-11) ile 1931, as fls. 3 v,

Notificações *os. 1.169	 e	 1.170. de
1927, cotara a Compa ia America
bril, reunidas «10 processo n. 9.216, (IP.
1926, e ao vonstiliddo pelas notificações
os. 570 e 171, de 1929, ...nitra a mesma
companhia, já decididas.

Desde 1925 ‘ein a I :OVO pZI II /lia Ame-
viva Fabril protelando o pagamento dos
eniolumentos de registro devidos pelas
fabricas, de tecidos de sua Propriedade,
sitas á 1. 1111 General Gurjão ris. 25 e 81,
denominadas "Boinf	 e "31ax
apesar de Iodas as decisões condenando-

_a :10, 4 kV ility.4 pagamentos, proferidas em
li láui ule ped ido de reconsideração de ou-
tras. uni eriorment e proferidas 1)018 auto-
ridade emitiu , ' ente . Requerimentos sob
req. l erimentos vem apresentando, (1))11

int Ilii0 de dilatar os prazos de
..slipulados em lei para issse fim,

parautu anos, pois. conseguira manter
si! nação ali'. 1931. voino agora 4

(lo's di 0 , 011) os prOCCSSOs
Já 1)01' le'SpaC110 eloSI a ai lidá	 ia.

di' fls. 11 a 11 \-erso, do processo
oriundo das notificações abertas em
1927. 1 .0 i f111 grau de pedido de
reeonsideração solucionado a 27 de mar-
ço tio 1928:

•
"Nas isenções ...instantes do ar-

tigo 31. do vigente regulamenlo
voo-atino e do anterior, não se 011-
.01111'a 11 faV(11' 41111'. 11 401111):111ilia
AllWrit'a Fabril Velll oleilear para
as duas fábricas.

.lictinida. como se acha fax:Riva-
l-ovino, a obrigação do regist ro para
as grandes fabriras 41a espeeir . das
de que se trata, mantendo I , : despa-
chos 11rOft , t • i(10 .: cif) as not i f icações
lis. 1.169 e 1.1711, ein lodos os seus
termos. Inlime-se a (.1. 4 , 1ilar. pa-
Ramento no prazo 41. 4 oilo dias, pro-
movendo-se, na filha do 'SSP paga -
ment 011 deposilo para recurso. a
cobrança executiva pelos meios le-
-zais..das .importanvias correspoo-
Jeotes aos einoluntentos 4 . 1.1 divida e
1/1411(4N tuinstamul é sS •.e.; aludidos ale,z,-

pil(q1(»: . -	 ad..1 i sio rm .r• ;u, aju-
dante."

Intimada de tal desviado), a 2 de
lho de .1928, nada pagou ate bole. seleto
novamente •.",J;',.ificada cm 1929; 'mi...ri-
caeees mis. 470 e 471, de 1929 -
50 junto, resolvidas na confurmillade
que fera anteriormente re sad\	 isl
e, de serviu devidos os •looltimenlos de
registro das duas fábricas. Nessas
(lições resolvo nada haver a reeoll s ide-
rar. quanto aos despachos prob . rido- mis
notificações fls. 1.169 1.170. de 1927,
devendo a l'erceira Sob-Diretoria pro-
videnciar pela extração das compoteid es-
eert idões de divida, no prazo de 58 1)0-
ca si, quanto aos ...mobilo...110s	 omitas.
calculadas nas notificações de 1927:
relativamente ao decidido 110 iworesso
fundado nas notificações ns. 170 e 171.
de 1929, mandar intMiar. com	 iIll
urgencia, a companhia a salis1nzer
einolumontos. rievidos, III pua tu II.' I 0.
dsia, sob p4.na de sei' mit i
'reincidentes; extraindo-se, 	 114,ilian41,,
le prazo. as competehles	 idões de 411-
"vi•In. do semoltimentos de reg i \ i-
dos dos. anos 1m:stern ires a 19:.."; ate 19:11.
.iplando não satisfeitos: salvo o .iireito
de recnr:o. que poderá ser iie.ripo-let
mediante depósito das iniport an y t.is de-
vidas:, no prazo de 15 dias e	 ore-
i1117.0 da açãO 1iiuii 1104011v Oh . e to . 	8));)
de registro em 1931, retal i\ o o- dilas
fabricas. Intime-se, depois \.(ltit•
O processo a este gabinete,.

Recebedoria do Disiriio Felirratl

SfiltND4 141 0-1)111

Despachos do Sr. solo-dire'•oe

Em 2 de olitobro de 19:1f

N. 19.823, de 19:11 - • halt-t1	 *1111:
- Nilo tendo sido sa I is:ei r a a

exigencia do despacho de 10 (14- julho
de 1931, devo ser an to risada a II :111,1

e,t- t 'ff icio, z, u1) multa	 -
I» vota 1 . . •

Representação sem numero, 414• 1931
- r_teraido Seilepard. Sor. .1.1. c. mer-
cantil	 'mobiliaria, Dr. .1tiliemar
Faria. João Soares Neto. 41:11\	 [tis
& comp., J. S. Carilini, E. J. Ila!,•ro\....
- 'Intimem-se para alegarem 1 . mie
en t enderem a bem .411:18 I)().
prazo de cinco dias.

Representação sem numero. de 1911
- .N1 iguel Zatt ar nN Irmão -
idem.

N. 13.593. de 1931 -
do 01 iv	 - l'ren /.	 ie dei N. , ' o	 o
i'argo.

N. •15.633.	 i gni -
- satisfaça a eN igen ' . ia. no pra/o ib.
10 dias .

N. 15.779, (IV 1931 -
bas. - Idem. idem.

N. 7.228. de 19:0 -	 1".1.:1-
ga	 - 1(1..111, ideio.

Delegacia Geral do lintiosio sobre
a Rende

rNevolEvre no sit.

Reguei iment os despach a4

Dia 2 n It' uiuut 111110 iii t9:;1

N. 7.856 - Arnaldo spoeri. ia•dindo
Gertifione-se o u PU

ta r
N. 9..172 - Gabriel Naseimerto

comp.,	 idem..	 Cedi fique-se . elo
erma.:.



•
111.11{1(0	 .	 t1t1111111 iii . .11Q1	 Ebt•rt

N. D.52	 AnLoitio Ferraz:- iLi	 il--	 N. 7. 53:"; - Eduardo .kyre- do
"v"eirá. Wein: •- 'dom.	 (..4)44eoll0s, idem. - indeforido, do ar-

. 9.52:3 -,.. Carlos Possl;a. Idoni.- tio emo o art. 78 tio regulamento.
Idem.	 ! *	 7.268 - Benjamin (ia Rocha. ri-
- N. 7.6'20 - Mina;cli j 	 riiii,a I.iitii 	 domando contra o Iam:amoldo. - 111-
tada. idem. - Idem.	 •	 (loforido, nos ferinos do ari. 98 tio re-.

N•	 - José 13(111z:ido. . fazoodo • gulomouto.
eotonnivarão. - Provo o	 N. 7.329 - .ktotibal (1;1 silva Torres.

N. 5.8'55	 Serafiin la	 1Io- reclamando Ci.intra lançamento. - bule-
ra. ped ndo baixa. - Nã. forni () a fei.jdo•

throla romit . ronto produzido pro‘a ojI.,,	 N. 12.151 - Joagnito Paes Ribeiro
)o . o,juizos alegado, nada lia 14 IIHIW • ir.	 de Na varo gobri / d i o . 	!odeie_
;Verifititto a seação de lanenoteolo 	 si	 rido . (1 iijjito eoi;pado refer,.-se ao
ronslo oiti algum do".bito WH illmw ii	 hdp:wilejd" es_415q0 d" ex•reiej „ de
siiillivaido e provi(leneio. si o não foz	 1 927 ,, 4 , iniims14) pago é relativo á de-a ioda. sfilit (1) . sei . extraída fl	 elnoacão aprosonhola para o do 1928.certidão o Cilviada	 Pelico rado..ia N 1. 'int - \Vil( ia	 Mozzoceo. idem.

- Cal • ule-soo o ¡inimisto ito 	 Com a
N. 9.560 ,f Next.ton de Viamia Monto- dorlaração

	

oselariseinionto , . -	 N. 12.8511 - Antonio Soptti%ella.
:::itleole-s h o la nçam ent o e -4,1.1 e io 	 - Calculo-se O imposto de iicórilo com1 isi i li OXVITiVill dl' 11 1 29 .	 eselarovinividos agora aprosplitados.

11. I 69 - Fernando	 veda-	 N . 2 . 5(I1 - Fra 'irise() Loranj•iratlla	 eikiitra n cobrança	 itudia	 ¡dom.
)4 . 4 • de Iouu-u • conhecirneoli,

N. 7.312 - .1slidon	 mio Oopholo,pOr I or sido	 „iiiiiiiii	 Warail lio I 1Prial',Wa is1.'111/.0
- 1 111	 lloss	 is do ar!

N. 15.127 - .1nlonio	 sil-	 regulamento .
4‘ a, prestando	 e‘telateriiiiento,, . ---	 Of bis expedidos'fure da informação.	 SI'. diretor do Itorobooloria	 JUAri-:, 1 •: i nça do imposto .	 to Federal :

N . 10. 29 5 - JOSI' I1H,	 N 07 - Solicitando informorin es,
)''ela mando	 ro la nça mon! o - 1:a it-	 - Sr. ene! o de seeção do Imoles'', ilo
rele-se o lançamento.	 lteitila	 ha :

N . 7. 5 59 - ltami roi Itenrioto.- N. 1. 180 - Vazeodo OHIMHIjoaçãH.
- Deixo do boita r •otilie.•;	 -- Sr. eilote do soerão do Imposto tio

-Incido da l'PdaInal:5to PM' 1 P P sie	 ;4)04.v- Honda	 I Estado Ajo
.4..111 orla' ((era do prazo.	 N.	 1. 187 --	 indo ;11 pee,..o

N - 7. 722 - 1•("lidi"	 oiti WH'	 .\ltri, Ff:i'11/111-
1111 7. -	 o lançamento,	 11Py:

N. 1 44 . 872 - NvIstin Situa, giv	 Sr .	 do sereão do 1	 II 114.
prvslamin	 huh.fpri- Renda oo Eshoh) do lho:
do. nos.lermos do	 irogra I so	 11110(4 , 1 14	 N. 1.188	 1,1011. em 41111,

. 1 10 do retal	 eido,	 sado .X1111 , 111, Joaquim Varinha .

Seeção do Papel Moeda da Caixa de Amortização

1,,X	 ri n 1 a.k	 tott.•11,.oÃo ovs;	 %s. 141 ta pVERNII. EM 30 0F. SETEXInito I•1: 19:;1

E	 ene id i . nt circulo/3; o voi	 to do 1'111 
1)ifere nço pa	 meio, 	

	

Ites oro do ri reidaeão em. :ai	 ,4•1	 19:n

9.390.00D

Quantidade de n ze.;

Emissão do Banco flu Heasit 	
3.02:1.02

	

2.187.589 	

	

t-s o Ai 1; 	

	

N.428.58N 	
:1.990.812
1.621.310

. 170 :175

. 925 . t 71; 1/4 	
,	 .051 .7:11

Valoros

5:104)0
10í.4000
20*(100
5(10no.

100(100.
2006000:
50000()

imporklovi

no0 :00~~
:;.(3?31)2300
5.N71dP;ssooll

::6.*:85:s34~0e
79.814:;250moo
81 005 :5?5soon

217.637:554isp44u
Z185.035:now~

1.0244.s05:5nost44ho

2.7.89:).618	 • 	

I sonitstirl ração
nogal o rmo 1.....14e.. ili, iti-til 
Troco do p ra ta 	 	 e.- • .'
¡froco de ii im lel 2	   	 • •

Wrt leo (Ir' bronze . : 	  	  .	 • * 	,

.,t
esc.mot • de tilda!-, 	  ..'..............	 9:30:..:51;
(rodo suleddiario'	 •	 .,., 	  ''	 ' 25u

Notas qte . polalp iloo o valor 	

ti. 3110 (lon

Capita! Federal, o ro 2 Ha . 	 uhro de 19:: I - Is (Ateie,	 J., A.
. ,.?eriviio, J. A .. nosox rilho; t escrituvarin.

- -

Alfakmlega do ltio (te .áititeiris

Decisões da Com is'Não do Ta rif;s, em '•jná
rettnião de 20 ele setembro 4Ie 1!431

Ite`if icação:.

Na derisão o. 1 • 200, ilp 	do agosto
proxinio passo(144, publicada no j)i(sg'j 4.

()fida/ do 28 do 1iii0-1t14' 1110z, O Sr.
petcn dou o seguinte dospaello: " fendo
em N'i5114 que o G01'194111 re:oll-eu (lar
:10	 l'Vã	 ege I a 1 preparado para a
(hist rio a qsucaroira taxa ident ira á du
earvâo animal, em pó, dostinado á mes-
ma industrio. o ai P11414'fl(iii ao mo . já fui
resolvido pela cleeisao n 1,50G, de 5
do corrente 41107.. I'.'-( II O Manda clasi -;
ficar O referido r34I • Viii. ronio :som/111;11de
ao carvão animal, poro pagamento da
taxa do M100, ficando. a	 In, revogado u
presPrite (Wei(1 ri. 1 . :100, de	 11	 de
agosl o ult

N . 1 . 598 ;leitor, II Moiro ,N Comp.
211.?1 5 . I sesparliarimi polo not a muno-
1.0 v; .4 56, ( test e ano, i-,apel 1,1-alivie. I
rara e:41 • N • VP1'. lia taxa do	 quilo.
razún (II . 50 ( 1, tendo /4 Conferente ?-vitlior
.Fornandes da Silva ori tirado a merca-
doria despachada. loa rout O razão (I»
• . n romk são da Ta ri fa. pelo vot i•
tios Sr:. conferente- 1 4: ., . Sá o Souza O
Angelo da Veiga , 1 . Ida ; • i: • ‘. Va Ira III I.
WalliPI lar (IP .‘11111*PrIP, NO,101' da Cindia

Mario) . 	paorooi. 11111 . a razão
II., papel em nue:dão é	 ilão 25r n
lendo o Sr. lir. Sá e Souza pro1 a do.
on i sopor:ido_ a informação i o l e seva	 -
Mirada a seguir, sob-evita poios
NOs1t. 4 1' da Cunha o Pulo. NI:tojOi, o poio
vido do Sr. O' ol) foi-.'li1• • 11m s :orlo .11aelia -
do é de rhareeor mo . . do ario .do 1•0111
(111 1' o s13.1 ri"‘ zolvidii. a razão i s. do 25
O 1 44 -10 1'010 (1)1 Si*. oo a/to polli	 Tooro.

I.Pit	 Pin CIPO'	 4..la	 ra,o afeto
• 'fosotiro (leve tire	 leeor II 1.e-olvido
pela Inspoloria	 deei-á4.# ii . 1 .::11),
agosto ult fino. 4) Sr , 	 proferiu
a ségi l int e dee HUHI.1•l'a W•OOO-
ver, polo t a ri fa iI):uul;oi:) (l . )'l1i ar 11010
derreio o. 3.(;17. de 19 df, MUITO dl!
1900. pagava :is laxas /le • 8:',0 o 1S01111,
razão 50	 . 1•0111.011111.
pautado, dourado nas I neir;e4. mareado, •
riscado. MV " Mr.

ehisNifir;H:ão	 l:4\ :t	 inan-
i idas até que a lei	 3. 'AG, do :11 do
dezembro dr 1917. nomlit s iermi-ns, pela SP- •
gIjijIl 4' r(Srp)a

l'ispri )fr41114 l'Srri'er o' III/ /4111 .1) II...(l. /1)4. III'

em('lo! rier	 1..) sl . o (04)	 f.

Dourado nas	 i ra e , roa rendo. risrado.
para oscrilitraçáo mereamil ou 04 ali	 -

11 4 100, pautado. tarjado 4.44 00111 c001 . a -
duras, pint	 v-1 an.po	 role\ os ou
inoimgrannis. laxa Pg notb .	 :10

l'apel para impressão, ou 1 ipogra f ia o
para esereNer,	 lisro	 a n ••• 41 il);Ith•
doi qualquer outra (inab)tado, taxa S100.
Pazú n 25

Pa rwl Si!! I PI PS 011 conluio poro jornais,
pesando 110 Dia:X .111W	 mral,,,,N.	 4,1(.-
IN) ipiadrado. dostioodo a otol•psas
polisi ira s	 1.11,

-Paiol ordinario.	 40741-II O/111.1•1/...
• lho, apor.' §lr, dois lados. do qualquer
qualidade, taxa 300. razão 50

PI. 1)11 e imehé o S p ri g• Ilian11 ,:. para ir,,-
prvssão de jorna il ;14r:idos dest Modo a
ernprPsiaS jornalit	 livro.

A lei 11	 nt d» dezembro de
19'21 fez no\ a :dl eravo no papel para
jornais e declarou (pie o paool para jor-



f 1i484uiado,2

»ais (111.1 não se destinasse a .empresaa
jornalisticas, pagaria 300 réis.,de direi-•
Los por quilograma. na razão de 54) . yr. •

O lartigo 54 da lei n. 1.981; de 31 da'
dezembro de t925. -determinou stpie con-
tinuasse ai gosar da redução ths direitos
de importação; na forma do art. 1" nu-
1»er0 1, da lei ii. 5.550, do o 31 'li o de-
zembro oll . 1921, o) papel para impres-
são doo jornais; e • o couche, (10 1)0 ,,O Má-
,x Imo IIP 100 gramas por metro (juadra-
do), .ti isenção olaria pelo art. 1^, 11111IIP-
VO 1, ala lei n. 3. 556, de 31 de domem-
lira) 111 	 1917.

§ .5." O papel conché e o papel para
impressão mi tipografia não assinalados
pela fOrma estabo o lecida no § 1", pagarão

• a mesma taxa de a,5300 a que estava su-
jeito lo papel não destinado a empresas

• jornal ist icas.
mantida a laxa de , 300 para o pa-

pel ordinario escuro, para embrulho.
I''° ) dos dois lados, rói . natural, de qual-
quer qualidade, com o peso miniino de
75 gramas por metro quadrado.

5.181, de 26 ole janeiro de
1927, deelarou que o papel para 11!1'1.-
‘er , branco). liso. asselinado 011	 (1111)1-
1111P1' 0111 l'al qualidade.	 está compreen-
dido no § .5° da lei ii. 5.981, de 1925.

Pelas lranscricões acima feitas, veia-
i ira-se que o papel para escrever. bran-
vo. 1 iso. ode 1PVP a Sua taxa de $200
alterada para 300, sem se referir a lei
a razão, opte ( o ra de 25

Claro é mie, se a lei só se referiu á
laxa. sileneiando sobre a razão, esta ~-
imo l ou sendo a IIIPSElla ole então. 25

Si a • umpulsarnms Iodas as alterações
fedas na Tarifa podas leis orçamenta-
rias, desde 1901, ale á do corrente exer-
cicio. verificaremos que, todas as vezes
opie ha alteração do taxa e de razão, o
legislador faz. referencia a unia e a (In-
t ra .

UM ( . X0)111114)	 P dessa asserção, é
a propria alteração feita pela lei mi-
oie,se 1.	 transcrita.

1)ev)arando o legislador que o papel
para escrever paga a mesma taxa do pa-
pel para impressão, isto é, paga a inesina
taxa de $300 do papel para impressão,
quiz, rom isso, dar ao papel para escre-
ver a mesma razão daquele outro, e equi-

' parar o valor de ambos?
A resposta só pode ser ilegal iva, por-

que, se os quizesse o o quiparar em taxa e
valor, leria, expressamente, determinado
mie a razão do para escrever passaria a
ser, lambem, a mesma do para impres-

• são.-
Se a lei isso não declarou expressa-

mente, não podemos, por méra presun-
ção. atribuir ao legislador essa intenção,
inormente quando a habito e os costu-
•es demonstram queequando se quer al-

terar a taxa e a razão ou valor se faz
referencia a ambas e não sómente á taxa,
como so o fez em relação a esta última al-
teração do papel para escrever. •

Ainda mais, é principio de direito que
um dispositivo de lei fica revogado ou
derrogado, quando olaria isso declara, ex-
pressamente; O isso, para que não se Vá

ao legislador intenção ou pen-
saimento mie não teve na elaboração da
lei.	 .

Si' o legislador pretendesse alterar
Irt.tribo o ni a razÀbi fio papel para escrever,
leria w.;ado da expressão — ficarão equi-

,i)1A1111) 1 IFIGLAI,

parados,. para toolOS os	 ao. • jia pet
João destinado a vIIIIWPSIIS jOI'llalklieá,,
41) 1111 -PNIIYPSSáll pagarão a 1111.511111 taxa
de 300 ?PIS a que estava sujeito o papei
não destinado) a empresas jornalisticas.

Assim, a razão do papel em questão é
de 2r) ‘,(" e não 50 como fui decidido.
oçoino se trate do o caso do o interpretação
dto lei submeto) esta devisào á considera-
ção superior."

Parecer olo Sr. 1)r. Sá e Souza, acima
citado:

"easo identivoi ao deste processo já foi
rvaolvido pela inspeloria. Peço por isso,
venia para juslifirat o o PIPO voto nos se-
guintes termos:

Alei n. :1.116, de 31 de dezembro de
1917. diz:

"papel para impressão) ou tipogra-
fia e para escrever, branco. liso, as-
setinado e de qualquer qualidade:

Quilo, 300 reis — Razão. 25 c;(,."
.1 lei ri. 1 10, I1P 3 1 de dezembro doo

1921. lispõa:
"t) papel para jornal pagará 10

réis por quilo, razão lo e. si não
se destinar a empresas jornalisticas,
pagará a taxa de 301) yeis por ginlo,
razão 50 tie, lauta de 10 quando im-
portado em caixas. 2 r, quando ein
fai odos, balas, lioliiitas."

(1 papel que não se olestina a empre-
sas jornalisticas. no dizer da lei supra,
o o . como se sabe, o (111P dein-intim(
para tipografia.

A lei ti. 4.783, do o 31 (li o olo o zeinloro ole
1923, art. 66, refere-se:

-ao papel para empresas joornalisli-
l o as". declarando ew vigor. nesse par-
Ovular, o regimen do o . xercicio oloo
1923, estabo o levo o ndo o termo de res-
ponsabilidade. etc.-

Nada diz quanto ao papel para escre-
ver ou para tipografia.

.1 lei n.	 1.985. 111' 31	 111' 11011'111111'11 111'

1925, em seu art. 55. §§ 1 a 3, fala
no

"papel para impressão de jornais o,
revistas".	 creandoo a maviosa dagoaa.

e no
5°. diz:

"O papel vonn o lié ao o papel para
impressão ou tipografia. não ;Issina-
lados pela [Ovina estabelecida iii
(isto é. com linhas dagna . pagarão
a IIIPS11111 laxa ite 31111	 ai
lava sujeito ao papel não destinado , ar
empresas jorna I i st iças .

.15 circular n. 28. do. 21 de tot:,i0 de
1926, do Ministerio da Fazenda. em a
regra 2'. fala tal papel warat impressão
eu tipografia. e mo coniché, une confirma
estarem sujeito s á i axat do .	içois por
quilo. na razão de 50 continuando
o papel para escrever sul oito a taxa de
200 réis por quilo. razão 25

O decreto ri. 5. 041. .1. • 21; cit. janeiro
de 1927. declara no art. 1":

-O papel colide; e • oo . asselinado a-ott
liso para impressão). quando desti-
nados ás ro o vistas ou jornai 4 i1114-
Irados e assinalados com linha s da-
gila, ficam equiparados. para gozo
(los beir , ficios fiscais. ..ao papel co-
mum - para impres.ssãO;" de. jornais. de •
que trata o art. 4, le 11.*Ç.981.
de 31 de dezembro de 1925. cujo
§ í°, compreende . o papel para es-
• rever branco, liso, assetinado e de
qualquer qualidade. o que est á re-

‘ produzido na circular n. , 10, de 28
de fevereiro de 1927."

/I11111)1.,) doo	 19'31

E-la	 referiu-se soi á tava•'ole
300 reis. .para o papel ,para ooserever.
E não 111• • •eisa n a notiivar.	 tino. Ora.

a do papel pala	 ao miai th'idl
ajloolo eqouparado pela 'italai lei.

DO PN)IiI: o, -cP rondo'.
1. (111P O 11:111P.1	 11111111,-,:r,o $111 ti-

pugrala. que não se	 ..inpre-
sais jornalisticas. isto	 — o que não
X ¡PI'	 . s111:11:1 1 1 0 	111111;1'4 /agi	 á.
sllioll II á tuxa flo	 1)01* 1 ;11 HO.
zào 50'4:

2", olmo I) 1);11)11	 11;1111	 está
igualmente sujeito á taxa ili' :100 reis
por quilo. razão de 50 -a mesma lo
papel para tipografia, quando rol . bran-
co, liso, assetinado. ate.

Toda a duvida suscitada se levanta
11010 1.111-.1 iii	 tiS i t eu' ai IP! (li)' . equiparoll
O papel para 'escrever ao papel parai ti-
pografia da taxa 111' 300 1 .1 "1` 1/ 1 • n • 11111111,

sé' referido á razão iles.se papel.
Mas, issi . o não	 01•11:1VII

ilP .441P (FIO O 1)3 14 . 1 palrá PSCI*PVer foi
P(1111jaIra(10	 011110	 1111 PIH:5O
Irgislador 11;"10 ip p•q111411)	 '
w,O 'Md ia gol' .1 do PS1i1)1P1PPer
i10 a que foi i n IP equiparado. Implicita-
mente :t razão 50 ti', rimo] estaheleeida
para o papel para escoomer.

O K11'101'111 io	 logil imo. to	 p.
já	 1. 1(1)11 PIII	 'Will(' I pio o X 1)1 IV Z1 . 10.	 á	 lei
ti. 3.556, do o 11 ole dezembro de 1917,
irmanava:

“i) papel para impressa-ui 'ai tipo-
grafia e o papel para esereve: o. branco.

liso, assei :nado e oho quantia ,: qua-
lidade — paira a laxa lie 2oto
ton o quilo — razão _'5

Mais tarde, foi -Cliair'aoi	 ii papel para
impressão ou tipografia para paKar
taxa de 300 ri ; is por quilo, razão Si)

Pouco depois foi considerado) lambem
o papel piora escrever igual ato para
pressão ou tipografia —	 latx:o do o ano
reis por quilo.

Elevadas as taxas oli 200 reis. paira
:too reis, foram levadas as razões oli'

(,.(• para 50	 muito logivatoloonfe.
ssim entenderam o s Srs . Lennliooff

alio e ,t1fro odo Seabra iii "Salde-
meu( a	 Tar o .	 .1Ifaedegas, para O
t: X e .	 .P10

..ao resce ol oo.	 nayloo oo com-
preendeu a	 o.. Tania, PIII sua
quasi unanimidade. 'a, 1.):11*PCP1* ( h . 5 de
dezembro de 1928, homologado pelo en-
tão inspetor. o.) que se tornou na derisão
dessa data. sob ti. 2.001.

A minha ()Mini-. orno se I.", 115	 't ;i
ISOladn."

N. 1.599 —	 .uriwrcial dr .1tii-
tinas. Ltd. — 1 ,	stilonieteu a des-
pacho produto qtd não classificado,
do art. 328. da lar.a • a. lendo o confe-
rente interino. Sr. Joaquim Brasil con-
siderado a mercadoria bem despachada,
não concordando, as.:iin, com a classi-
ficação para earbonato	 soai») do ar-
lig(o ?OS e taxa (1,. 100 t .ti s. prvt
rvla 1Pquerent . A Comis são dai 'faiara,
lendo em 'vista o presente laudo do la-
buratorio Nacional do Analises, decla-
rando que a amostra analisada. repre-
sentada por uni pó branco, olt o sabor aols-
tringente. com a proprieolade de for-
mar espuma alaindante quando CO) con-
tacto com a agua, é de unt produto .eta
cuja composiçã( . constatou-:se a presença
de 'sulfato) de aluininio..bicarbonato
..soolio• e • .sajnaiina e que esse- produto
constitue a carga. empregada PIII apare-
llios especiai.s, para a extinção de »leen-
dio, — é de parecer, por tinanitnidad: o (le
v. otos, que a mercadoria et» cal,sa deve
ser classificada no art. 328, ohl Tarifa,
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para pagamento da laxa (le (4-
oado.reni,-conni produto quimico não elas-
sificatio. O Se. inspetor ussim:decidiu.

N. 1.600 — Aliança Comercial de Ani-
tinas, 1,1 ri. -- 18.139. Despachou pela
nota n. 29.818, deste ano, carbonato de
amonia em poi, em o! estado constante,
tendo o conferente Sr. Bernardino
o'.arvalho exigido o pagamento da _sobra
taxa do , . A o:ninissão tia Tarifa,
lendo CM Xisla o pregeille laudo do La-
boratorio Nacional de Analises denta-
rando que a amostra analisada é (Ir cai-

ilo amonio em mi, em um dos
sens estachos constantes, é de parecer,
1111r unanimidade de votos, que a mar-
eadoria em causa. não está sujeita á so-
bre-taxa. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.601 — Aliança Comercial de Ani-
finas Ltd. — 26.282. — Despachou peia
nota n. dolste ano, verniz não es-
pecificado, da laxa de 1000 por quilo,
do art. 175 da Tarifa, pretendendo, cio
conferencia, desclassificar para tinta
rolo resina. A Comissão da Tarifa,
aprerianolo a presente questão assim s.e.
manifestou: Os Srs. vonferentes Sá .1

Souza e Eugenio Pourchet, tendo em
vista o matuto do Laboratorio Nacional
de Analises, que a seguir será imblicado,
enfeudem que a mercadoria em apreço
deve ser classificada como tinia prepa-
rada a oleo, como resina ; e os demaiS,
s5o do . parecer mu, a mesma mereadoria•
foi bem despachada como—verniz não
espeeificado, do art. 175 da Tarifa e taxa
de mil reis (14;000'; por quilo, de acordo
com o que já foi resolvido pela decisão
n. 1.3W, déste ano. O Sr. inspetor de-

ll laudo acima referido é o seguinte:
"A analise demonstrou que a referida
amostra, representada por um liquido
espesso. denso, viscoso, de coloração
branca e cheiro ativo, f de urna mistura
complexa contendei unia laca oitrocelti-
losira em dissolução con meio organieo,
volatil e inflamaval do , que faz parle in-
tegrante o acetato de anula. sendo que
lia dita lava entram substancia's de na-
tureza minerai. Tanto pela sua compo-
sição. (mima pelo seu emprego em pintU-..
ia. meremoloria ern questão, para os di-
reito s tarifarnms. tem sido por este Labo-
ratorio (tu ipar zul a ás "tintas prepara-
(las a (deo. voin resina, para pintura de
ea.,as	 oe:os semelhantes".

N. 1.602— Aliança Comercial de Ani-
boas Ltd. — 26.565. — Deespachoo
relu nota n. 13.860, désie ano, verniz
não) especificado, da taxa de 18000 por
omito, do ar?. 175 da Tarifa, pretenden-
do, ein vonferelleia, deselassificar para
tinta preparada a oleo, com resina. A
Comissão da Tarifa. apreciando a pre-
sente questão. assim se manifestou: Os
Srs. conferentes Sá e Souza e Engenho
Pourchef, lendo em vista o laudo do IA-
1 ora1ori1) Nacional de Analises, que a
seguir. será 1)111)1k ...ido, entendem une a
mercadoria 11I» causa deve ser classifi-
cada com tinta preimarada a oleo, com
resina : 11S Monais, são de parecer que
.a niesma mercadoria foi bem despachada
emito -- verniz não especifirado — do
art. 175 da Tarifa e laxa de mil réis.
:(1$000) pot , quilo, de acArdo com o que
já foi resolvido pela decisão n.
fiaste ano. O sr. inspetor	 110
;;eórdoiu noillimos.
• O laudo acima referido) é o seguinte:.
"A analise demonstrou que a referi.la
amostra, representada por unia sl
tancia	 vonsistencia gelatinosa. eolora-
ção argontina	 vimeiro ativo, é 41e um

produto complexo), contendo ailrocelu-
tose, dissolvida (lu' veículo apropriado,
de que faz parte integrante 'A) acetato de
omita, e uni pigmento de natureza me-
tal iet, por atualinio em pó,
impalpayel. •Tanto pela sua composição.
como pelas suas aplicações em Pintura,
a mercadoria em apreç o, para os efeitos
tarifarios, tem sido considerada por este
laboratorio como "tinta preparada a oleo
como resina, para pintura de casas e usos
semelhantes.

Rio Oe Janeiro,
1931. — .4. Pinto Branco, I* guindes,
interino.

N. 1.003 — Aliança Comercial de Ani-
tinas Ltd. — 27.106. — Despachou pela
nota n. 17.796, déste ano, curtim seco
contendo) tanino, destinado ao matinas
de couros ou peles, do art. 127 da Tarifa
e taxa de $150 por quilo, tendo o con-
ferente Sr. Torres Leite impugnado a
classificação. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente pedido, assim se
manifestou, lendo em vista O laudo do
Laboratorio Nacional de Analises decla-
rando: "a analise demonstrou ser
amostra produto quimico organico, fi-
cando, assim, prejudicados os quesitos
formulados. Entretanto, devo dizer que
1Mrtiln unia substancia (pie se encontra
na casca llo carvalho e outros vegetais, a
que precipita a solução de gelatina, o
que não acontece com o produto em
causa": os Srs. conferentes Sá e Souza,
lioracio Machado), Dr. Angelo da Veiga,
T'Idarico Cavalcanti, Fernandes da Silv.(
e Eugenio Pourchet, são de pareecer que
a mercadoria em apreço deve Ser classi-
ficada no are. 328 da Tarifa, como pro-
duto quimico não classificado, para pa-
gamento da taxa e 50 "I • ml-rarfreem
O 05 grs. conferentes Nestor da Cunha e
Julio Maciel declaram que mantem o seu
voto anterior (g asificando a mesma mer-
cadoria como produto quimico não elas-
SI ficado, da taxa de 50 0 1 0 mi-valorem.
parecer este agora reforçado ia-lo laudo
acima referido. f) Sr. inspetor assim
(lecidiu.

N. 1.604 — A. M. Pinto .5: Como.
28.30/. Despacharam poda nota nume-
ro 15.678, deste ano, botões de massa,
sia taxa sle 1$300 por quilo, iene° o comi-
terem.. szr. Rogo Linhares verificado a
mercadoria despachada o. botões ole
vOco 'atroz° ou jarina. A comissão otio
Tarifa, por unanimidade de votos, len-
do em iSfa u presente laudo do Labo-
:alep h) Nacional de Analises, é de pa-
recer que a mercadoria representai:a
pela amostra II. 1, — botões de massa.
._._ deve ser classificada nu art., 647, da
tarifa, para pagamento da taxa de mil
e tresentos reis .,1$300) por quilo; c a
representada pela de n. 2, botões de
ceie () earozo, como ''obras não classifi-
cadas do etim, do art. 1.062. da tarifa
e taxa de quatro mil reis (0000) por
quilo. O Sr. iuspetor assim decidiu.

N. 1.605 — A. P. Kastrop .& Comp.
1?. 120. Despachara!» pela .nota nume-
ro 51.618, ieste ano, peças .dn louça
COM preparos de -cobre, para instalação -
• let rica, -e objetos fisinos não classifi-
cado' tendo o eunfer , ute Sr. Mario-
Cardoso, et)LiSitiel'ad0 Colo() aresr:Orio. -
para radio, da taxa de 15 ‘A	 valo-
Tein n 4! para-raios, luxa de 0$ imo.,
unidade. A 1.;o4iiis5ão da Tarifa. apre-
ciando a presente xpiestio. m, assim se ina-
ni:festoo: "Os Srs. nonferentes Eugenio
"Juin-bei. Tomos Leite e	 ir, Sá. e

Souza; -sãO deparecer que aodnis as.
amostras devem soer. classificadas ".
art. 875 da Tarifa, copio aparelhos 1454--
eus não classificados, tendo o -tir. com-
feronte Sá e %tua declarado que assioi
entendia por se tratar de apareitios
proteção e não de pára-raius; • sus de-
mais, entendem que as mercadorias em
causa devem ser assim classificadas: a,
amostra n .1, como "objeto fisico, do

art. 875 da Tarifa e taxa 41e 15 'ia "ai:-
valorem"; e a amostra ri. 2, como `-iiára-
raios simples, do art. 1.011 e LaXa de
seis .mil réis (64000) por unidade. '#).
Sr. inspetor decidiu de acOrdo nom os
ultimo.

N. 1.606—Arbuckle & 4010p.
Despacharam pela nota n. 35.34'76, (lesto
ano, tinta preparada a (dei) Se le resina,
lendo o conferente Sr. Alencar Coizobi‘a
eonsiderado como tinta preparada a oleo
com resina. A Comissão da Tarifa, por
unanimit:ade de votos, é de pareCer 411/0
deve ser ouvido o conferente do (1•: gpa-
duo para explicar a razão da divergencia
de laudos, tanto mais quanto o (tonifico
do laboratorio que procedeu á prioneira
e ultima analises afirmou, apelando para
o testemunho de outros químicos, que lia
amostra enviada inicialmente, amam/gruo'
resina. O Sr. inspetor resolveu ui:io-
dar classificar a tinta elo questão sAtolo
tinta preparada a oleo sem resina, de
acordo com os laudos do luslitot.o
Quimica do Ministerio da .Agricoltura o
do Laboratorio Nacional de Analises,
sendo o deste, o ultimamente expedido,
— assim como que sejam poblicados,
seguir, os très laudos expedidos a ws-
peito. Os très laudos acima referiss!os
são os seguintes:	 -

"A analise revelou fratar-se de uma
tinta de cor y eree, preparada a oteo.
contendo resina."

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1931.
— Walter Ei3enkoher, 2" gifiinieu, in-
terino."

"Ministerio da Agricultura — institu-
to de ()unifica. — [Metia) 11e • analiso
n. 15.962.

O diretor deste instituto certifica
que a amostra a que se refere, ete 4)0-
letmm foi analisada cin» os aego i otes re-
sultados:

Oleo	 secativo	 parcial:1)4,We

Pigmento mineral.

1 1 1 1 . -•

23 de setembro do

66,75
33,25

-----
I 00,00

Pelo reagente de 1:.(ravv, s1..i não) :;,1
conseguiu coloração que modocasse
sença de resinato.

O secante s:eve ser, por colosalpseticia,
ititi oleato.

Rio de Janeiro, 4 de seteumbro 4 IV 11131.
— O diretor, Maria Stkruido.."

-1,aboratorio Nacional oe AnatiseN?
A analise revelou tratar-se de
• oleo, sem resina.

Cumpre-lue, entretanto, decla ..ar, liara
esclarecimento, que a pr-iiiieira JtétbinedJ1.1
reilloada, fine moliVoll 4) laudo (te 19 410'
agosto de 1931, anexo.,

de outros caracteristicos rev~-
res da existeucia dessa• aubstaweia, 44)44
ir anctunente a reação de Marawski,
siin como, foi Lambem 4n	 ià$444 a -saia
plesença. pelo reactivo plieaul.a.roino
de Ilalphen. O que N eeifiquei (amiais ot.in-
lemunlios do Sr. diretor ale,ge luliord-
todo, Dr. !talo Praceie 4 , -do	 4imoriraiisou.
Sr. pile°. Amasiando Silva.

• ,•'	 *****
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'Ao vir, porém, a-  segunda amestra(
!on,stata,ndo eu que a ' ,lesou, estava ¡s iou-
:a de .resinta, diferindo assim. ( ta 1,1,1-

.ne,iça analtsada. requisitei, nova amos-
Ira, que mi terceiro lugar. foi euViada a
3ste laboratovio, 'na qual- lambem DL)
mcontrer resina. Esta terceira iniostra
-". conipleta"mente difer•-inte tia pi#:.1eii.a

. , da segunda analisadas. quanto fr sua
..4ir, densidade e dema .is caraelet•es O-

- , ic.os, donde conclue que as duas ulti-
nas amostras, aliás, (d-fereides /afilhem
nitre si, não são iguais ii prina•ira.

Rio de Janeiro. 23 de setembre d.!
1 .93-1. — Walter Eisenkohre, 2" (lu bule),
interino."

N. 1.607 — Ft. Juliá s: errat — 2:8.258
— Despachou vinte caixas eontendo rui-

• do de carne, tendo o contei . ..iate Mictam
-Sr. Balthazar de .51111eida exiedli o pa-
gamento dos direites a peso brido - nos
I'rascos de vidro. A ColniEa . da Tarifa.
por unanimidade de votos, tendo em vis-
ta os inclusos laudos do Laboratório Na-
cional declarando, o primeiro. que a
amostra analizada é de um caldo ue car-
ne peptonizado e isento de- substaucias
nocivas, e que se trata de uni produto
melhorado, em que as pr'iu!ipais subs-
tancias alinienticias da carne se Ze'lladi
viu estado de facil assimilação, proprio
para pessoas debilitadas, e, o uiu li
que a somatose e n prOdido (1,44i•ndliado
"carne liquida'", de It. Garcia valdes (O
Comp.,- thni funtfies, lisos e in.;•rieSeS
identicas, podendo. per isso, ser con-
siderados semelhantes, aoezar (111 sua
maior riqueza em substanvias albunii--
noides e peptonas, (•• de- parecer que a
mercadoria em eall,-a deVe ser elassifi-
cada no art. 3-03 da Tarifa. 1-eirii paga-
mento da taxa de sufi' mil. e quinhentos
réis (7$500) por (titilo, como semelhante
á Somatose. O Sr. inspebir assim de-
eidin.	 .

N'. 1.608 — Representaçãe do cuide-
reate Si'. Sá e :730nZa. in •OlOtailada . .801,
n. 33.538, relativa á mercadoria despa-
chada por Mayi •bili Veiga Comp.. pela
nota n. 51.307, deste ano. C011144 t III 118-
formindores estaticos de corrente eletri-
ea, da taxa. de $000 por quilo. tendo ll
dito Conferente verificad,o apar4•Ilios fi-
sicos. da taxa de - 15 , i ml-rolotém . A
CornissãO da Tarifa, por unanininade
de votos, examinando as amostras que
lhe foraiii presentes. ('111( . 11114 . (Dto a
mereadoria em causa •. transformadores
para • radia), deve ser elatftificada no ar-
i igo 875 da Tarifa. para pagamente• da
taxa de 15 (4, od-ralore ot. como a l i:A n i

-lho fisico não classificado. O sr, bispe-
Rir assim decidiu.	 .	 .

N. 1.609 — C. Jardim (k. coou,. —
:4).534 — Despacharam pela 110141 muita-
eu 4-8.618, deste alio, tecolo ole algoolão

. fie mais de 50 até 60 granias, da taxa -de
4$200,- tendo o conferente Sr. litigo Li-
nhares verificado ter ide de algodão até

• 50 gramaS da taxa de 58200. A Comissfio
da Tarifa, por •unaninddade de votos,
apreciando a presente questão. assim se
manifestou: "de ackdo com a deeisão
Ti, 605; de 1925. e ordem do Tesouro

.- n: 720, de outubro (1 0 mesmo .ann. as
frações de: grames, que r epresentam- O

• limite ern i peso,- indivador da taxa. são-
di!spi,.s.zadtes, segundo a tabela .14 da. Tu-..
rifaÃ) Sr: inspetor., assim decidiu.,
..... Na- 1 ..6 á — T., J a rdin I- (k. Cost .)) . ....;
;i0. •.535.:—tieSpacharaili pela ioda .1441111.-
n.48.6..17, deste ane, tecido de algodão
fitf mais de 50 at.("! 60 gramas, da laxa de
!4000, tendo o'conferente Sr. Hugo Li.
Odiares considerado como tecido até 50.

41.
amas, da taxa de 5$2('O por quilo. A

" omissão da Tarifa, per enanimidade de
Q1 	 "ã' PreOntc, questão,

.	 . _
assim -se manifestou: "lie aeãrde cum a-
decisão- n. 665,. de it2, eoi1ni t.k Te•-
souro n., 720, de . , outubro do mesmo
uno, as traces de grames, que represen-
tam o limite em peso, indicador da laxa,
são desprezadas, segundo a tabela B da
Tarifa, e que, passando o tecido da amos-
tra junta,- 50,g.05, deve ser considea•ado
com o peso até cincoenta gramas • pf

metro quadrado. O Sr. inspetor assim
deridiu.

N. 1.011 — G. P. Devoto (k. Comp.
— 14.873 — Pedindo classificação para -
a mercadoria •continda em duas caixas
dá maca C. P. 1). C. ns. 255i50. A
Comissão da Tarifa, por unanim:datai de
vot6s, tendo . em vista o presente laudo
do Laboratorio Nacional, declarando
que a amostra analizada é de uma mis-
tura de dissolventes organicos. é de pa-
recer que a mercadoria em causa deve
ser classificada no art. 328 da Tarifa,
para pagamento da taxa de 50 4- ;. od-
rolueem, como "produto guinde() não
classificado". O Sr. inspetor assim de-

— Companhia Brasileira .dej
. Ariel:41.013 • (b,'Borrac ha — 30.910

Despaetion. pela nota de redução nome-
riu 43.005. deste- ano, enxofre •dnurado,
de.,antimonio impuro, tendo o conferen-
te Sr. Bernardino de Carvalho impu-
gnado a classificação. A C.oluissão da
Tar:fa. Pelo voto dos Srs." conferentes
}torneio Machado, Dr. Angelo da Veiga.
Pernandes da Silva, Sá e Souza e Torres
Leite, entende que a mercadoria em
causa, que o La horatorio Nacional de
Analises declaron, no laudo junto, ser;
flor de enxofre, deve ser classificada 110
art. 76a da Tarifa, para pagamento dit:
taxa de sessenta reis (8060, por quilo,
como "Mi' de enxofre': e pelo voto dos

conferentes Nestor da Cunha,
gen:0 Pourchet	 l'Idarico Cavalcanti,
de parecer que a dita mercadoria deve
ser classifieada como flor de enxofre,
não gozando, por isso, dos -favores de pe-
rmea i , utilizados. O Sr, inspetor deci-
diu de acerdo com a comissãe.

N. 1.616 — Representação do ( • scri-
lurario Sr. Daniei Casar, prolotallada
sob Ii. 33.311. comunicando que, na au-
sem•ia de elementos e 'não tendo i parlo
interessada procurado retirar a 'enco-
menda. arbitrou o valor de 20+000 para
a mesma encena-ilida. A Comissão da •
Tarifa, por unanimida(b • de votos, é de
Pareeer oue o mareadoria eni cansa kUll}
ttibo( .:e vidro fechado, com os rótulos
:nipr(ssos; 1) 0836 — Neon — Orieso-
gein — -Griesheimer Autogen Verkaufa

b . 11., Frankfurt a. (irias-
hei», e gravado no vidro o n. 1.100.),
contida no ~Sino ilibo, deve sar con-
siderada como "omissa", sujeita a di-
reitos od-ralorent, 50 (..•(. O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.617 — E. Spiller Junior —
30.605 — PerEndo reconsideração da de-
cisão ri, 1.422, cie 29 de agosto 'iraxim°
Passado. em relação is bijouterias de
eel)Ve e obras não classificadas do
cobre (correntes eni peças). A Comis-
são da Tarifa, apreciando a presente
questão assim se manifestou: O Sr.
conferente Torres Leite entende que a'
mercadoria em apreço deve ser assim
classificada a amostra n. 1 (corrente de
cobre . , como hijouteria de cobre, da:
taxa de 12$000 por quilo; a de n. 2 .00-
toes para punho e broche), coroo bi-
jouteria de madreperola; e a de n.
mon "obras não classificadas de cobre
simples"; e os demais, mantêm o seu
voto anterior, classificando a dita mer-
cadoria deste ~do: amostras n. 1,
como "bijouteria de cobre simples, da
taxa de doze mil reis (12$0(10) por qui-
lo, do art. 074; a amostra n. 2. como
"adereços de madrepereht", da taxa de
cincoenta e seis réis (56$000), do
art. 79:- o a amostra n. 3, como "obras
não classificadas de , cobre simples", da
taxa de dois. mil réis (2$000), por quilo,
(1(1 art.-699 da Tarifa. O Sr. inspetor
decidiu de acÔrdo com os unimos..

N. 1.618 — Eduardo Ifaerdy Com;
Limitada — 31.192. -Questão sobre mer.
eadoria vinda pelo armazern de encomen-4
das postais e ai classificada como ,peças
avulsas de eeluloide para - cirurgia, do
art. 928 e taxa de - 10$000 por quilo. A
comissãO da Tarifa,. tendo eni vista AS -
amostras que lhe foram presentes, é de
parger, 'pelo voto do Sr. confereete

Idaritto'•Ctisialeariti, que a niercidoria
em cansa deve ser Classificada rio •actr's`
gó 928 da- Tarifa, para pagamento da
taxa de 1(4000 por quilo, como "peças
avulsas de celuloide para cirurgia, como
foi classificada pelo armazem de en-
emnendas postais; e pele voto dos de»ø
mais, que • a 'dita mercadoria -.(Hecolito)

N. 1.012 — Castro (Si Venoso —
32.839 — Despacharam pela nota mi-
mem 51.707, deste ano, velocipedes
ferro estanhado, para criança. da laxa
de $300 por quilo, tendo o ronferente
• Paulo Martins considerado como
brinquedos, da taxa de 18500 por quilo. -

• A Comissão da Tarifa, por unanimidade
de votos, é da parecer que a mercadoria
em causa (vetoeipedes pintados e com
ridas com aro do borraria( deve sor
classificada no art. 1.031 tia Tarifa,
para pagamento da taxa de mil e qui-
nhentos réis (1$500 por quilo. como
"brinquedo não especificado", tendo o
Sr: conferente lloracio Machad( n derla-
mulo que sempre assim ronsiderou os
l'eldeipedes de que se .trala, O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.613 — Companhia Editora Ame-
ricana — 31.565 — Desvariam pela
nota o, 27.037, deste ano, chapas de
zinco liso, para gravura, do art: 702 e
taxa de $400 por quilo, tendo o cuide-
IPIltV Sr. Torres Leite • considerado
veiou laminas de aluminio. A Comisso
da Tarifa, por unanimidade • dsi votos.
tendo em vista o presente laudo do La.,
boratorio Nacional de Analises, decla-
rando que a amostra analizada é de uma
chapa de zinco, é de parecer que a mer-
cadoria em causa foi bem despachada
como chapas de zinco, lisas, para gravar,
do art. 702 da Tarifa e taxa de quatro-
centos reis por quilo ($400). O Sr, ins-
petor assim decidiu.

N. 1..614 — Companhia Minas da Pas-
sagem — 33.031 — Despachou pela nota
11, 51.178, deste ano, utensilms para
maqninas do mineração de ouro, tendo
o conferente Sr. Torres •Leite 'verifica-
do discos de zinco ainda não Preparado,
paia . ser utilizado ein maquinas de mi-
neração, devendo, assim, ser cobrados os
5 -',;)d CxnediClat4 -e adicionais.. A Co-
misgiu da Tarifa, pelo voto dos. Si.s.
conferentes Uldarico Cavalcanti e Eu.'
ganiu Pourchet, é de parecer que deve
ser ouvido o Laboratorio Nacional de
Analises; e polo yoto dos demais, • é do
parecer que, em face da mercadoria,
simples chapas de zinco eireulares:
nhum elemento existe de tratar-se de
utensitio para. máquinaS de •lni,neração,
etinfornio. despachadas,- siol$,'Para tal;
deveriam ter caracteristicos Droprios,
deve a mesma mercadoria ser classifi-
cada no art. 702k da Tarifa, para paga-
mento da taxa de gego por quilo. como
"chapas ^.de zinco: simples e lisas". O
Sr. inspetor decidiudç aOrcin com os
.1.11tImosm.	 • .
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41.`W ser class.ificada no . trl. 1..033 da
Warifa para pagamento da Laxa .1e tri's

Álimentos réis	 110:*

como semelhante á borracha preparada
¡atra dentista. O Sr. inspetor decidin de
:acordo com os miliina:s.

N. 1.6 1 i - Representação mlo :mofe-
.10,P Sr. Eugenio.Puttrelle', pr:mtocelada

sob numero •?8 .2 13. relativa á merca-
doria Ileso:aliada pela Companhia Tele-
:túnica Brasileira, pela nota de redução

.57).ZA S. deste ano, corro fio de liga
gle cobre. mi, lendo o ditd eonferente
,im-mainignado a elassifim . ação pelo fato da
:fatura consular declarar - fio de prata
alemã para Pinções de mesa (Ir 1iga-
15iCs 11.:141n111lieZ1S . .1 Comissão mia Tarifa,
por unanimidade de votes, !emalo em
'vista o presente laudo mlo Labolotorio
Nacional de Analises. declarando que a
amostra analisada .rio metalieo) e mima
liga de colore e imiquel, predom i nando o
cobre, e de parecer que a Tr('rvailoria em
cansa deve ser e lassificarta no art 688
da Tarifa. como "fio de ri 1hrP, no_ da,
taxa de quatrocentos reis 'mt.)0; por
Imuilo. 1) Si . . inspetor assim decidiu.

N. 1.620 - Euti M. Garcia k Colon.
'Ltd. - 31.503. 1)rspaeharam pela nula

• 31.103, deste ano, pelo de coelho, da
taxa do .2$000 por quilo, tendo o confe-
rente Sr. Torres Leite romu s iderado como
eritia preparada de cor natural. À Co-
missão da Tarifa. por unanimidade de
x. otos. tendo etn vista o presente !ando
t io Lahoralorio Narional de Analises, de-
clarando ser u mercadoria ana l içada
"pelo de certas raças de cabra". • pa-
'rever que a mesma mereadorid foi hem
d espachada r011111 10; in 849 nelliaillP ao de

coelho, da laxa de dois mil reis ..250001
por quilo. mio art. G da Tarifa. O Sr.
inspetin . assim decidiu.

N. 1.621 11epresentação dii conf.,-
nide Sr. OenitIplin Freire protocolada
%oh 1111111PrO 32.932. relativa á mi 11.1Y1410-

ria despachada pela .‘nglo-Nlexican Pe-
trol:aio' Company, Ltd_ pela imola 1111-,

siv	 "."):1 . 211 , desl e ano. et 't lio 1 It e ri114.)141e-

1 / .44,4 I'01111111S IIe x-idro. da laxa de w.60m)
por unidade. do art. 868 da Tarifa. len-
do o dito vonferente verificado merca-
doria que está faturada como higoome-
tros. .1 Comissão ila Tarifa, examinando
a amostra que Ilmc foi presento, 	 de' lia-

J*0`1.0.1*.	 VOTO lio Sr. e:inferente Tur-
res 1,0 1te. (Itie	 .mil causa
deve ser classificada como Imidroinetro
mia laxa de 15 , od colorem: •. pelo vo-
lo dos demais. entende que a mesma
mercadoria deve Ser calssificada no a -
igo 819 da Tarifa. para pagamento da

taxa	 dois mil e quatrocentos reis
(2g 5 00) por iltizia, Conto Se • I anl e. aos
areometros de vidro. O Sr. inspetor de-
cidiu de aeOrdo rpm os millimos.

N. 1.(122 - Henri de Co-ter - 51.330.
Qimestiin solir • mercadoria
al'IllaZf'111 dl' encomendas postais 4' aí
classific11:1a rumo aparelhos f i.sico,' não
ela:sitie:otos. da laxa de 13 r•;- tal eu-
lorota . Comissão da Tarifa. examoinan-
dl) : 1 •4 amostras que lhe foramo presenteg,
d ; de pareerr, !Will V1/10 0/11 .4 Sr..; Co]) fp-

Nestor da Cunha, Eugenio Pour-
citei o Fp ruatielPs 4111 Silva, que a merca-
doria 1911 deve ser elassficada
como "transformadores de corrente elo-
1 rica, de peso até 200 quilos cada tun. e
taxa de $600 por.. quilo. e pelo voto dos
demais, que a mesma mercadoria deve
ser classificada no :irl. 	 87:j ,ta
conto aparelho fisico não 4.1aSSificiido,
taxa tio 15	 1.1 Sr.., inspe-
tor devidimm de	 macordo co	 os. Imitimos.

-N. 1.623 - lloulder 11rothers 	 Com-
Imn ia	 - 32..827 , rw”.;párba rá Dl

peta opta il. 11.5.41113, deste ano, orospe.	 liii r4tIvreni ;	 1101	 i"; são 41 4 .! • 49.1 éV3ltne,
clus axiil sospara:propm%anila	 tourisimmo omme a mesma mercadoria de v.' mi* A.m.ops.4-4os•tr14mo:a0 grato if a , da Laxo 1 f * . $1 TI,) livrada C4.11111) rOltIR de borracha ms, assim,
por quilo, tendo o mainforeof e Sr. Ver- classificada no art. 1.033, da Tarifa,
mandes da sik a "considerado como pros- para pagamento da taxa de dois Mil 4!
1101 40 .; 4'0111 estampas, da taxa de 3,S000	 seiscentos reis (2$4;00) por quilo. 4) se-
ixo. quilo. :1 Cornissiin :te Tarifa, pelo	 olmo] . inspetor decidiu de am .Ordo como os
n O dOs Sus. Juutjti Ni:aviei e Dr . Sá f .	 Unimos.
Souza, é de parecer que a merrarforia	 N. 1.627 - Representação do confe-
emn causa Em x-olta do mundo a pOccio reith, Si'. N . 1.1. coelho, protoeidada
do r ranco llia - 1932;, foi hem despa- mulmero 30.12)4, comunicando ter ovni-
chada para pagamento da taxd de )1 150 1 l'adi) para a encomenda verificada -
por quilo; e pelo voto dos demais, en- prodmito quiinico não classificado, sem.
fende (pme a mesma mercadoria deve ser valor declarado - o valor de dez mil
classif irada 1 . 1mm) prospecto COM estampa	 reis. .n Comissão da Tarifa, pelo 0 1 4 .4 dos'
do ar t. 601 da Tarifa e laxa de Ires mil 	 Srs. conferentes Eugenio Poorchel ereis . 38000) por (luilo, de acom .,!•) com	 Torres Leite. • de -Parece r que aa bota 72. lia mesma Tarifa. O Sr. ins- duna •um eállSa Perl 1 1	 I - prodoto
prior decidiu de acordo roo: os 1:1- orgauico nau especificado, segommeiu

11111111. do lahora t orio N acionaL. •J"‘e

	

N. 1.4;21 -- Irmãos Satalli - 	 classificada no art. 3:?8 tia Tarifa. para- Despacharam pela nula n. 29.300, pagamento da taxa de 50	 r*.bie,*iii,deste -mulo, soro de uva não fermentado. conto -produto qui:uivo não classifi•..ado;
do art. 135 •• taxa de $3i8), tendo o comi- 	 pelo voto dos demai,z..ertferide (1114 4 de n
fecenlo Sr, J. J-trosil entendido que ?,C!	 sé , l' acoita esta Cilissi tieacão e o n a/ irtrata do \a riiPe não nmedieival da taxa	 arbilral pelo .1manat.m . mmi de Elle:anel:dás( h. I $ WS). À c:Imissão de Tarifa, apre-	 Postais de dez mil reis ,11/%501`0! para ac iando 4.1 1 1 1.0S0 140 	 SI' Marli-	 11111111 i:1414 . rve4..I.11d11	 (10:11 1'41 . '4'111;1s I; ri:-re,11111	 1.) Sr conferente Torres Leite	 na falta de alm . declarado. 4)entende (pie. á xista dos laudos juntos olmo: . inspetor decidiu de arnialii110 1. 111 1(W n 1101'i0 Nacional lb' .k1/1111M'S	 1'111
:Iara/ido, o prig noiro, - solução espessa.	 N. 1.628 - Kodak Brasileira Ltda. ---
de c& parda, fendo elo S11:1 4'411111111s irã 44	 :10 t; 17. - Sometelm á despaelmo prodotus
1 ,1 " " leto' llb ' s	 I I VII .1" ISSa ) • 4.	 ,".81111-	 (111i11111.11S 11i1 , / classifado	 da	 aics.	 táN	 sie
oo, mie o produto analisado tem densi- 	 341".	 rilblrehl, 1441410 41 ,'41111 . 4' re1414.	 -
't:1,10	 f O SU /HW iOr á 4141S X:11 • 4 4 1/4`S, Se r414	 111141r Pill'ilee0	 Ignailo a elas-poeta Idi),	 elinsistilicia Mais: elevada,	 sitie: i çá ° . .% Comissão da Tarifa, polo
a Illeri'-adoria em causa dexe Ser classi-	 (10S SI'S. conferentes Torres Leite.
ficada no art. 91 da Tarifa, como gen%	 e Nestor	 Cunha, 4" 414! /lá 1 • 4"4` 1* 4111 1 ' 41elo frui as, da laxa de 1 2(111 pot. quilo;	 Laboralorio Nacional de .1iimisises ile‘..

1111 " 1 " 1 "to (l u " a mesma lli"r- pselereeet . quais os produtos compommemi_
cadoria marrobe não medicinal .). deve f e d,, - prOdld q uinlico não "lassaiSI'l* elas: fieada, por ziSSel)	 I, 1114	 vado - para a dex•ida classificação; e
art. 137 da Tarifa. para pagamento di. 	 pelo \A:to dos demais ente:ide mole. detaxa do mil o quatrocentos reis • 1.500 ) . acordo ro l o o laudo acima. 1141 Lalmoralo-
comno .N a re)10 . não medicinal. O Sr. in s -	 rio Nacional ilc .‘11)11ises dee i 	 Ido	 pio
1",(n.II	 a1.1'".4.o1" „(."") "'` I I in " . 	 a anius ra o.	 -	 10,xn dh.f.

•( ) 2').- J • Mo ° & Colo n• - Photostal. e de solido de simelio puro e a1.	 .11S11:1411111'111 11 	 114 • 111	 /14 n 1.:1	 flui-	 .1..	 P/),)111.41i1 I	 1111 • \1 • 1111)1 • I • 	IP IX\ .11•1.

mero 57.399, g iPSt e ;JIM. não m; de uni produto quinina: nau classiti-
sificadas de louça de pó de pedra, moa- rad:, __ a - Mercadoria ent vailsa :lex. , sem.
11 "9.° do is , "a " tt•art "s, da taxa d" SS 250 assim classificada: a amostra o, 1, mmp
por quilo. lendo 4.) conferente Si . . Torre.:	 a , ;3)0	 Tanta. 1'01110

considerado roolo peças não ilt 	 liii puro, da taxa de quinhentos re•is
sificadas mie louça 111 .1111PIV quatro. .k	 por fp I iiO, e a do ii. 2 - 1111 art. 328 da
Comissão	 Tarifa, por unanimidade d.: 'ra iva , para pagamento da laxa le :01

	

otOS, nn de parecer que a iner • adoria em	 mi	 V1'0111110 op iit lei) 11:10
causa dexe ser elsasificada mamilo peças classificado". 1) Sr. inspetor deeidimi
não elessificadas de louça n. 2 -- gr-	 acordo eoto 11:1 1 .11111 )1US
1.1i14) - da taxa de 5.5250 por quilo. O C .	 N. 1.629 - Lazarn 1):1/ 1 1;	 :;3.558.
ohm. inspetor, tendo enm vista o presente _ Doso:teimo moda nota n. 53.701. deste
Laudo do Lahoratorio Nacional de .tua- ano , em i tas	 xidro fon/lido.
lises, declarando que a amostra anali-	 taxa a t. 9.; "1. quilo. ',mio o vont:y:1.0.4-
sada •1 de louça mi. 3 ares?, resolveu 	 Sr . Nestur ila Cunha ria s sifieado coleio
mandar class4i...am t a dila mercadoria bijouleria de iiiro de 12g por •lodo.
como pecai.; não claSsi Eivada	 de loma.-:	 A A:omissão Ila Tarifa. l'N:1 j§1111111101.1
n. 3 .Ires) do art. 1115 da Ta r ifa e la Y a	 amostras que lhe foramo pr e se n ç a .114'-
de trescutos réis por quilo. 	 (meras I. 1 1%S	 kirt).

N. _ Representação do conft - eom furos). e de pareeer. por., 1 11a-
rente Sr. Ferna Ho les da Silva, mulo- /Umidade de votos. que a merradoria 4141
colada aol) n. 32.591, velativa á merca- cansa fui bem despachada emod voolas
doria despachada por Daggel 	 Itainsdelt, de vidro fundidus. da taxa de	 'sor
Wh? Dota u • st • 687, des t e all/), rooto	 quilo. do art. 657 :Ia Tarita. o Se. M:mts-
borracha enm obras para uso dmanestico .	¡olor assiro decidhu.
tendo o dito conferente verificado obras 	 N. 1.630 -	 1:011er - 23.:042.
410 horrartia não especificallas, da taxa __ Questão 0/ 	 mereadoria Mala 4)4.14
(rd palorr	 A Comissão da Tarifa. apre- armazem ele	 s !seda is *. aí
ci ando a )) resollto questão , assim $e Prü- classifiemala e(11110	 (1
noticiou: o Sr. conferente Vrolarico Ca- riassificado .1.5 art. 328 1. laxa de 5 "10
valeanti onlende que não se tratando de od-rolOcP ia. O Comnis,o da Tarifa. Pelo
rolha, mas de nina peça que, adaptada voto do Sr. conferente Eligenio
a Mn couta •gola, sorvo, para regmdar a	 e de parecer 411 le	 11101'eafiAl'i41 1 4 111 4541 1#tia
'1d-do liqmmido nele contido, que a moer- f VI. • ..zer dastj f ¡cada eoloo saião ~MI P.V..-
c adl">r 	 Po) causa elece ser • classificada 'fome; nein voto • do Sr. ein44 .4.4 • 1 m+to
gonu) "Obra.: '/1 n14) OlaSSirieadas de boi'-	 rico Cavalcanti. entende que a mesme..-
.nataut .um-tam pagam:meto da taxa de 50	 mercadoria dev-e• ser cias ,-ific8do. no Me
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igd , 161 da Tatifa,- -para pagamento da
•' axa le 4$.- por quilo, conto -1,er rti ti ta ria ;

+e-pelo voto dos demais entende que. teu-
• ff.,00 o Laboratorio Nacional de Analises

ateelaradu ser o Produ to em aPrero Para
+toucador, deve a dita mercadoria ser elas.
.sificada no art. 164 da Tarifa, para pa-
gamento da taxa de 48-. por quilo. e:e-91

:Áitt nota 181 da Tarifa. O sr. inspetor
decidiu de acôrdo ,com a maioria.

• N. 1.631	 Representação' do eseillti-
-rario Luiz Adolpho Josetii, promeolada
.sob n. 27.916, relativa á mercadoria
,pachada pela Anglo-Mexican Petroletun
.Company, Ltd., pela nota n.15.736, deste
.ano, COMO 01C0 de petroleo para condais-
„tivel, da taxa de tri' riis. 1 i ' ll(i()	 dito
escriturario verificado olen empregado
para fabricação de gaz Pincli. A Cotais-

'são da Tarifa, lendo em vista o laudo
junto, da Estrada de Ferro 'Central do

'Brasil, cale será publicado a seguir. é

de parecer que a mercadoria
deve ser classificada no art. tet da Ta-
rlfa para pagamento da taxa de $010
por quilo, coroo oleo para fab ricarã o de
gaz Pinch. O Sr. inspetor assim deridlii.

O laudo acima referido a o seguinte.:
"Estrada de Ferro Centrar do Brasil —

Densidade a 15” C. 0,867; ponto de fulgor
Cleveland, 87° C.; viscosidade Itedweed

a 50° C. 34 sg.
Trata-se de um oleo cujils caracleristi-

eas se enquadram nas de 014'0 lia ril prol-
ritIÇãO de gaz. de acórdo eme 	 e:peçi-
ficações do C.	 !•d. Ittar desta
I'Slrada

Em 21 de agosto de 1921. 	 Aiheaar
Peixoto. vicio chefe do T.Phoralolio
Ensaios."

N . 1 . 632 ____ afeito Sampaio & 0,1111111.

— 31.512. — Despacharam tubos (le
ferro, flexiveis. para instalações elell'i-
tais. na taxa de $100 por ;quilo, do ar-
tigo 757 da Tarifa, fundo I. CM] rt•I'Vfli

Si . . Alencar Coimbra verificada Cbriis tão
classificadas de ferro, da ta ‘a, de 860o
jK(r quilo. colo fundamento mis dia'isõeg
ns. 1.308 e 1.112. dc. ago-do deste Z1110.

Corni ,, sào da Tarifa, apreriando a pr e
-sente questão assim Sé' manifestou: o

Sr. conferente Dr. Angelo Veiga d e
-clara qllP, ri , C,01111ocen i lO o o ter sido

justo o seu voto anterior. Miga que a
mercadoria em apreço deve ptigar O taxa
de 8100 como tubos de f! ,,rn, rfrxivei.
do art. 757; o Sr. conferente Sá e Souza
&igara que. de acórITo rani O sen voto
0111(ine .J1ão Ltilf	 0111P11111, (41)1' SP trata
' Ia tubi, do ferro	 (In laxa de

e os demais, entendem que se tt•ila
de mercadoria já classificada el mli roasbi
da; decisões ris. 1.308 e 1.1 12 da cor-
rente. ano. como -Abra s não classifivadas
lo forro batido, galvanizadas de kirt. 757
da Tarifa e taxa de :14',00 1,11) . (pulo. /)
Sr. inspetor, tendo em \i-ta que ii5 1 , se
trata. no caso, de um fuilio, pois a ssim t150
u/Sde ser considerado mo ar . lel'aelo (pio.
fendo. apenas, a What tubular, é VIIIIS.-
tialid0 por uma espiral (1. , fórhia espe-•
cial, fabricado de folha cle • ferro galva-
nizado, apresentando, de permeio. nade
;is espirais se superpõem. Moa tira IIP
amianto para assegurar o ;oh vadameido.
devidiu cte acordo com os ottimos, mau-
dando classificar .a ineread;ala can zipreco
iiii art. 757 da Tarifa para pagamento
da taxa de $600 por q1,1, n , poluo "(Shras
não classificadas de forro bidide. galva-
nizado".

N. 1.033 -- N. ClUitUarãé,: t Comp.
— Despacharam oetu ioda aii-

illfre 53.198, deste alio, cassa grossa de
4-riilo de algodão li (O. beihr: .o. da laxa
de 3$, tendo o copferecte 5: : .	 Sligelo

da Veiga classifieádo .cómo tecido Ide
gollão da • base de : 10 x- 10' de' 10- fios.
da taxa de 38400 por quilo. A Comissão •
da Tarifa, examinando a amestra que
lhe foi presente — é de parecer, pelo
vote do Sr. conferente Eugenio Jourchet,
que não se trata de cassa grossa, e, sim,
de tecido de algodão, liso, base 10 x 10
e pelo voto dos demais

'
 que. a mercado-

ria em causa foi bem despachada como
cassa grossa do art. 474 da Tarifa e taxa
de 3$ por quilo. O Sr. inspetor decidiu
de acórdo com os ultimos.

N. 1.631 — N. (4uimarãeS & Comp. —
33.612. — Despacharam pela nota nu-
mero 53.197, deste ano, maquinas ope-
ratrizes até 10 quilos, de taxa de $250,
Lendo o conferente Sr. Morado Machado
vonsiderado corno utensilio manual da
taxa de $600 por quilo. A Comissão de
Tarifa, examinando a amostra que lhe
foi presente, é de parecer, pelo voto do
Sr. conferente Torres Leite que a mer-
cadoria em causa deve ser classificada
no art, 1.015 da Tarifa

'
 corno prensa

para numerar, incompleta. da taxa de
40400 por quilo; e pelo voto dos demais.
que a mesma mercadoria (utensilio para
fabricação de botões marca La Peite Ro-
buste ser classificada no artige
1 .023 da Tarifa, come utensilio
classificado, manual, da taxa de seiseen-
tos réis $600) por quilo. O Sr. inspc-
ter decidiu de acerdo coei os' ultimos.

N. 1.035 Otto Friedrich & Comp.
— 32.208 — Despacharam pela nota nu-
Mero 18.641. deste ano, tachas de feri-)
simples. tendo o conferente Sr. Fernan-
des da Silva classificado corno obras não
elassificadas de fio de ferro latonado. A
Comissão de Tarifa, pelo voto tios senho-
res' conferentes Eugenio Pourchert c
Nestor da Cunha, é de parecer que a 11W r-
radoria em causa deve ser classificada
art. 740 da Tarifa, para pagamento da
taxa de 18000 por quilo. como prisões
para botões envernizadas ou galvaniza-
das; o pelo voto dos demais, entemle que
a mesma mercadoria deve ser classifi-
mola no mesmo art. 740 da Tarifa. Ca-
ído "obras não classifiradas de fio (11.
ferro latonado, da taxa de dois mil
(28000) por quilo e mais a sobretaxa (14.
.20 ";" da nota 100. O Se, 1119)0101- deci-
diu de acento com os ultimos.

N. 1.636 — Productos Merk Limitada
-- - 22.019 — Questão sobre mercadoria
vinda pelo armazen1 de encomendas ims-
tais P. ai classificada como produtos oui-
(uivos não classificados. do art. 328 c
taxa de- 50 "i" "ad-valoren.". A Comis-
• ila Tarifa, por unanimidade do VI)-
tos tendo era vista o presente laudo do
Laix.ratorio !Nacional de Analises, de-
elarando que a mercadoria -analisada •

lTipurato de sodio — é de parecer que a
mercadoria mi causa deve ser classifi-
cada no art. 217 da Tarifa como 'dou-
rai() de qualquer qualidade, da taxa de
quatorze mil réis (148000 N por quilo. O
Sr. inspetor assim decidiu.

N. r. 037 — R. Aubertel & Comp. Li-
mitada — 33.583 — Despacharam pela
nota n. 53.515, deste ano. livros impres-
sos ou dr leitura, brochados ou enrader-
liados. da taxa de $150 por quilo, tendo
e conferente. Sr. Nestor da Cunha clas-
sificado como prospetos com . estampa,.
do art. 004 e-taxa de 38000 por quilo. . n
Comissão de Tarifa, por unanimidade d..
votos, é de pareer que a mercadoria em
causa (prospetos ammcios do -Alepgar
deve ser classificada no. art. 601 da Ta-
rifa. Pata pagatoento da taxa,de 1.ces

r6Isi ..(3$000Y- 3 por burilo :Milletã,
Pará 'anutigió` cont .estarnpa, de iceedo

":cem a noa '721 da mesma Tarifa.: O Se-
..fihnr inspetor asim decidiu., 	 .
- N. 1.638 — Representação do conte-,
rente Sr. Alencar Coimbra, protocõlada
sob u. 32.282, relativa á mercadoria des-.
pachada pela nota n.- 51.590, deste ano";
sobre cuja classificação o dito conferen-
te teve duvida. A Comissão da Tarifa,
pelo voto dos Srs. conferentes Uldarice
Cavalcanti, Eugenio Pourchet e Fernan-
dos da Silva, é de parecer (pie a merca-
doria em apreço deve ser classificada co-
mo estampas anuncios da taxa de 38000
por quilo, por não se tratar...absoluta-
mente de .rottilos, não podeturó, portan-
to, ter aplicação a lei que regula a im-
portação de tal mercadoria; e pelo vota
dos Srs. conferentes Dr. Angelo da Vei-
ga, Horacio Machado, Sá e Souza, Nas-
for da Cunha e Torres Leite. entende que
a mesma mercadoria deve ser classifica-
da no art. 610 da Tarifa, para pagamen-
to da taxa de sete mil réis (78000) por
quilo, como "obras impressas de mais
de mna edr". O Sr. inspetor decidiu de
acerdo com os til til I1OS

N. 1.639 — S. A. Cortume Carioca
— 20.150. Pedindo reconsideração da
decisão n. 871, de 6 de junho último.
classificando como produto quiinico não
classificado da laxa de 50 (J- ati-t;alo-
rem., art. 328 da tarifa, a mercadoria
despachada pela nota n. 22.577, deste
ano. A. Comissão da Tarifa, apreciando
o presente pedide de reconsideração da
decisão n. 871, de 6 de junho deste ano,
assim se manifestou: Os Srs. conferen-
tes Eugenio Pourchet e Fernandes da
Silva, entendem que a mercadoria em
causa fil`Vo ser assemelhada ao extrato
vegetal da laxa de $150 por quilo; os.
Srs. conferentes Uldarico Cavaleanti e
}furado Machado, mantém o seu voto
anterior, elassi ficando a mercadoria no
ari. 328 da Tarifa como produto qui-
mico não classificado; os Srs. .conferen- •
tes Nestor da Cunha e Dr. Angelo dá
3eiga, declaram que, desde que não se
trata de extrato vegetal contendo /ani-
lai, e, segundo as acalises quimicas, á
ion extrato organivo sintetice, deve
mercadoria ser classificada no art. 328
da 'tarifa como produto quimico . não
classificado, da taxa de 50	 ad-rdo-
rent, pois, em face do art. 13 das Pre-
liminares da Tarifa a assemelhação.não
se imiti(' fazer; e pelo voto dos Srs. Xor-
res.: Leite e Julio Maciel é de parecer que
O mesma .merc.adoria deve ser clas.sifi-
rada como produto quimico aão 'classi-
ficado, do art. 328 da Tarifa; da"taxa
de 50 r4 mi-valorem, de acordo com o
que foi resolvido pela decisão it: • 874-
deste ano. O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com a maioria. •

N. 1.010 — Santa Casa de Miserico:.-
dia — 31.057, Despachou pela nota
11. 45.973, deste ano, tecido calandrado.
de algodão branco, base de 10 x 10 fios,
do mais de- 100 gramas por metro qua-
drado, da taxa de -28200 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Torres Leite con-
siderado >c-onio tecido eseampado. A'
Comissão da *rifa,- examinando a
amosnra qtte lhe foi presente, assim se
manifestou: Os Srs. conferentes Euge-
ido Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e.
Fernandes da Silva. entendem que a
mercadoria em causa deve ser classifi-
cada eomo tecido de algodão liso,- base
-10 x 10, estampado; os Srs. conferentes
Nesfor -da' Cunha e Marie() Cavalcan-
ti. são de parecer que a _mesma merca-
doria deve sor classificada .comoo seme-s
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il1A1110

lhante aos polbutos,	 irias, etc., da
1.a,xa •oie 58 por. quilo, do art. 171; e os

conferentos Julio Maciel, Sá e Sou-
za e doracio Machado, são do parecer

ro	 11119'4•4111011.141	 dina.!	 SC•
4'4411114 t	 4It' a g0(150 IbãO

espalhe:Mo, tirana), base 10 x 10 fios,
de mais oh , 100 gramas por metro qua-
drado, do art. ii2. O Sr. inspetor de-

415 últimos.
N. 13151 — Socialade Comercial e

Industrial Suissa no Brasil — 29.525.
Dospaelitio pela nota n. 17.551, deste
ano, maquina operatriz P sons perten-
ces, do mais de 500 até 1.00 quilos, da
taxa de 41 110 por quilo, tendo o confe-
rente Sr, Dr. Carneiro da Confia con-
siderado como aparelho fisico. A Co-
missão da Tarifa., apreciando a presente
quostão, assim st , manifestou : o Sr. con-
fervote TMTOS 1.1'i IP, é 111' learveer tina
a mercadoria vin causa. vonslante ilo
catalogo junto .Xtitorrigor) devo ser
&d....meada no art.. 875 da Tarifa para
Dag:11'14'1110 lia laxa do 15 r..'4 ad-rulueem,
CO4n0 "aparelho tisk') não- elassificadt);
e , Os domais, tondo n parecor
emitido pelo Sr. conferonle Nostor da
Cunha, (pio .examinou a mesma morra-
-1101'1-a no animava) onde Ma se oncontra,
tini...miau qui . a dila morradoria foi boin

como maquina opor:111.1z,
do art. 1.009 da Tarifa. O Sr. bispo-
tor decidiu de arArdo com os Últ

1%.	 1.4;52 — Sy/vain nous:talo
— 111 . spartion polo Indicio de

amostra u. 851, 'tosto . ano, amostras sem
valor itioreantil, lendo 4, collri n r1 , 1114.! SC-
1/hm' Toprvs Lei' C0J1SiliVrado

diredos, aeiw41,) com a circular ¡m-
inoro 57, de 9 de dozonibro de 1912. A
Comissão da Tarifa, por unanimidade

44141 .:, oxaminando a amostra que lhe
foi presente ; vidro ali chapa) é ele pa-
recer mio a morcadoria otil calisa Ia»
valor, •staudo, assim, sujeita ao paga-
moldo 410s rospoo I i vos el	 i I os . O se-

lwr imisp..1“r assim decalin.

N. 1.613 — .\volino Pomar — 17.:532
— Iiospactioti pela nota n. 27.050, do.ste
alio, injoções medicinais. tendo pago o
sido sandario $220 por caixa, não
concordando o com torvo' I . Sr. Pai\ ino
Bocha com essa laxa. 	 .‘ Coliiissilo
Tarifa, pov unanimidade ile olos, en-
tinido, de aVõril0 l'001 o parocor do se-
nhor roo forall o I • lo la rico Ca v alentai,
que as caixas do injoçõos 	 Cacodilina,
lotlinjelol Stalinjotol salicilallo. que
são do tamanho normal o contém 10 am-
pOlas cada uma. estão snjoilas ao sélo

tit100 por imitindo, considorando as
danais que a partida sujeitas
ao selo do '.11:11) lamba)] por [unindo. ti
Sr. inspolor docidiu que as anipo5las
caixas complolas 11VVI`111 pagar 0 imposto)
polo alor oneontrado polo (•0111.014.01it
410 tiesi1:10110 e determinado poli) parocer
do Sr. conforonlo lidaria) Cax.aleanti,
que conferi , ami t) calado olo vonforento
(pio . i)lquigna tl	 valttros	 rolação as
demais deolaradas som 1 1(111r. Q1U0110 a
estas, san valor, doolarados pila parte
como amostras, o solo dm era sor v0111%-
114) 110 a01)1114)	 II	 41141r	 encontrado,
Levito por base is vahw do oinia
igual ás não consideradas aniost 'as. As-
silo, pagando 1111lit ai Na do dez :tumidas,
ile ofetorminatto niodieamento, $060 de
imposto, o valor para sois am 1)o51as 110
li 40411)0 odiranwnto, eniNilli i ra, las a mo:-
1,1'41 ,4, !Orla parlo. e 1 . 0114 a mesma dosa-
xe i o, deverá sor igual' a so . i.?, itep itons oto
NialOr t4-441111'1W: 011 ra

N. 1.6.4 — 4 liNelle Safety Razoa . Com-
Pany of Brazil — 33.!,46 re-
consideração da decisão n. 1.173, do . 5
de setembro corronto, explicaola pela do
11 1.533, de 12 deste mesmo inés. A
Comissão da Tarifa, apreciando o pro.-
sonto pediolo	 recomsiotoruão tia 4 1 ( 'Ç i -
são n. 1.173, do 5 do corronto.,
cada pela do n. 1.533, do 12 dOst ittés.
assmni Sê'	 1 •010111ei011 : O Sr. entl 1 '111911 o

Cavalcanti @iodara que estava
atúr110 t0I1) 0 parecer da ConliSSãl)

Tarifa na sessão a que não ostove pre-
sente; e os domais declaram que man-
tém o son voto anterior, vont os ' , sela-
reclinados prostados • adotaolos pola
hispotoria,	 ro.união do 12 110 VOIT^14-
114'. O Sr. imiito lor, a	 O, 11191 ti SC-
gitinte despacho): "O art. 1, n. I, da lei
n. 1.625, de 31 de dezembro de 1922,
adorando a laxação do art. 791 da Ta-
rifa, faz a seguinte :ioda: .1s eui.rqs ou
''s 14j415 em 40 4' 4:4441 444:44ndieimuldas os
J4444'olho.4 Ididiun.:. dPr e m pqgor ron-
fetos,' a Maierifk de que .v(10 feilos, ela
.leporotio; assim tambem as poças avul-
sas que vierom nos ostõjos. E' • 4 4 1a4 40 que
as caixas ou estdjos. qiii . 4 . 4.41 i‘ 011'111 110-
11011:111114111 o clussifiradas na Tarifa pa-
garão diroilos conformo a nialeria
classificação nominal da Tarifa, I . as que
não ostivorem nominalmonte elassifica -
la s, vagarão direif o1. na rhisso respooli-
xa t . artigo do classiticação gonerica.
Assim, do zieórtlo com a doeisão anterior.
; I s caixas ou ostAjos de ns. I. 3, 1. 5 e 8,
fabricados de papolão e de Madeira. co-
bertos do couro. fie% OrZio S1 . 1' rlasS i fica -
(fim no art. 1.037 da Tarifa. )'lasso . 35',
para paganionlo da I a Na 410 luis 1401'
ittgramo, como caixas 1. Itocélas de ma-
deira, papelão, otc., ''te.. lisas ou for-
radas- do .papel, 1` 0111'0, Oh`	 ele.. para

I !WS	 Selliellia	 eN: I IS eS11.4il IS de
el)bre	 11 de (.01114). se de el)111'1 . II i-
()Ile la t i l)8 no art. 671, classe 23. para
pagamento da laxa do W, por quilogra-
ma; os do C • 0111'1‘ 41 • 01114014).	 losli 10 ar-
tigo para pagainonto da taxa do is por
quilograma. Os dessa ma t ot • ia enlire.)
810011010. II() mesmo ar'. 1571. para paga-
mento da taxa do 8$ por taiilogramo; e,
os fahrivados do forro robalo do couro.
como obras não classifivadas de forro
Nd ido. da taa do s;600 1/01 . quilograma-

N. 1.615 — J.	 1‘. 4:1) 101), —

2R.507 . De s pachai:lin pela nota 'Minoro
31.592. dosto ano, 	 ladrilltois do	 barro

f• n n1 , 10 SilfO 11010 igitada ossa rias-
sifivação pi . ra ladr.lhos til . barro cala-
nado). ,N 1!,.11»i:, ,aiin - 1 a Tarifa, aprociando
a prosN'illo utiostão. assim so prommrioni:
O Sr. eonfo volito Dr. .111144 , 10 da Vaga
ehy lara lin" do ao . lido com ai laudo do
Laboratorio Nacional de .‘ j:14-4. ma 11 1 ¡-
Ilha 4) seu Neto, cursidorando a inoreado-
ria	 alweeo como ladrilho do barro
calcinado:	 srs. conforonlos doparia
Maehado. 1Valdomar
.le Andrade, Vornandes da Silva o dou-
tor Sã o Sonza do, taram titio. do zienroto
com o seu voto anforior. onnsidoravani
a niereadoria coma ladrilho do barro cal-
cinado; e 0 Sr . C011 forenlo Torres Evite
doei:irai mie. pela • I'arifa. os ladrilhos
('n) aproço siio de grés calcinada. sujei-
tos, por isso, á Laxa de 5$000, combaliu,
decisão o. 2. 110. de 11119; o it Sr. atido-
reide Etigenio kkotirchot doclara que
vila/dem	 5441 V41,1 ,(11149'illr. Vo .lrlAjdo . raii-
4to a abolida mor ... iotoria t'0100 lallI'illmlo

41411 1 ,41 144+11ple4, da taxa do $850 por
01 At 44) "44ta4t4M14). q Sr . illspt . 14)r deu a

rospedo o seguink. •despacho: "Classifi-
titio-se de acUrdo eem o laudo da
Politécnica — ladrilho do barro simples."

N. 1.616 —	 tX. Comi),
___ 32 . 737. Despacharam pola on-
111 (. 1 . )1 53.610, deste ano, iirotropina, ten-
do u conferindo Sr. Fernandos da Silxa
verificado, além tia mercadoria th , spa-
chada, 200 vidros sie nobilito', titio l'IOS-

sifivott no art. 328 da Tarifa e laxa do
50	 ad-rulurem, cumo produto tilinto,...)
não classificado. A Comissão do
rg. l. unanimidade g o x • otos,	 parover
quo a morradoria an causa —
— citrato dé hexadnetilonaletrainitia. —
41t , v4 . ser clossific"ida no art. 32:1 da Ta-

_ rifa, para paga:nado da taxa do 50
eol-oetioretn, como 1;r0111110 qui:p iro li,..,
classiticado O Sr. inspetor assim

N. I.671.617 -- A. E. 41, Companhia 5111
An t orica t ia de Eiciricidado — at .020.
Tondo iltivida quanto á classificação dos
lobos floxixeis	 instalaçõos olOtri-
citse,•petIO. a-audieneia 	 Cono4:;10	 'j
ri fa . . • -.‘-;Ccnititekiit: da Tarifa. aprnciatatt).

presonte'que,stio,	 !Ao pronnui .O.to.: •
Os Srs. conferentes Dr. Angelo ola
Waldemar de Andr ,tdo. Julio Nlariol
o Souza entondom qui . a moreadoria
tallsa está nominalmente elassitivadá
art. 757 da Tarifa, para paga:nado da
laxa Co com reis . $100) por quilo; os
Sts. conferentes 1-' 4 4raciu Machado. Ver-
'bandos da Silva. Torres Lato . e Nostor

, dz. Cambo 1 . 1d4lidem quo, do ardrolo
astlocisõos oxistontes, a mesma !floreado-
ria olex-o . ser classificada no art. 757 da
Tkrifa. para pagamento .ia laxa lb . Si . is-
rP 111 11•4 8600•, por quilo, ettiw. , ei.res
11:111 ela n ,+ifil'adOS, do ferro balido. gitlxii-

londo o Sr. conferindo Nosbir da
Cunha dad o sogainto parocor: "Tra-
lando-st , do espiral de forro no aço ba-
lido galvanizado o não de tubo do forro

11c0,	 ItOVO S"t` um artigo .... Via S.)111-
1. 'fia 111,. elaif	 ClaSSitira a 11101.1.41-
41( . ria como "obras oão classificadas de
fort • o batido galvabi/ado da taxa oh , i:,600
roc quilo do art. 7.57 da Tarifa. O Sc.
inspotor. tinido em vista que não so tra-
ta, no casa de inn tubo, — pois assim
não 1)15111 ,	 C011.:(11ra(10 1101	 31'104:110
011e, tendo, apenas, a fórum tubular, —
é conslitoido 1)0 ra espiral ole foirma o spo

-ria!, fabricado do folha do forro galximi-
zado. apresentando, de permeio. imolo as
osairais so superpõe.)). unia lira do anii-
atilo para asscgurar O $ou 	 oda 41)1.4414i,
deeilliti	 acórolo com	 ¡MO..
dando cla, s lf irar a mercadoria . • 111 :lor e

-at no arl. 757 da • Farifa, para pagamen-
to da laxa do soiscontos réis •iz oital po•
qiiilo. rimai "obras não classificadas de
forroi balida galvatlizado".

N. 1.(158 —	 wrifIlo`010 Ib . .11%	 is
huuociadoro•.. reclamando contra a elas-
sifiração dada ao c,r,.ão vegolal. doslina-
do á fabricação do associo'. 'rondo •11
v	 tilIf n .• governo 1 .e:oh-vil	 ,•a,._
vão Vi .go . la! proparaolo para a 01d0s1 ria
assuraroira taxa identica a do s'ai'
animal. oni	 dostinatla á mosnia
ria, 1 ' atendendo no (pie já foi ri-solvi-

do pitas decisões 05. 1.032 e 1.:;641,
27 do j i mbo e	 do agosto	 ano. .)
Sr. bispara dou o segundo 114,:parlio:

u elassd'i000-so a morcador;a	 o:lo-
ca Conto -..iirelhanto ao carxão
para pagamento da taxa do N;itki ceio
réis por quilo".

Secretaria da Gonissão da 'fitara da
.‘lfandoga ilo itiO 114 . .1alll'irt). 5; ale	 -

Int)] . gl do 1931. — Bend'diett,
4 , :, cri1 (iraria, secretario,
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.Tereziná.. 	  ...
Fortaleza (Poranga-

ba) (X) 	
uixerantobini

;Sobrai 	
:lguatir (X) 	
Natal (X) 	
João Pe,sóa
Campina Grande (X)
Recife (Olinda)(X) 	
Pesqueira (XL.. 	
Cioiana (X) 	
Ciaranhuns (X) 	
Fernando Noronha 	
Maceió (X) 	
:anta  Anna do Ipa-

nema (X) 	
Aracajti (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina (São Salva-

dor (X) 	
narra do Rio Grafi-

-	 de (X) 	
,Caetite (X) 	
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Caravelas (X) 	
;,Belo Horizonte 59.7
'januaria 	 ri;	 (1
Teofilo Otoni 	
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rCambuquira 	 54 i -1.4
Passa Quatro 	 59.3 -2.7
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61.0 -1.8
Catalão (X) 	
Cuiabá 	 758.8 -0.9
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NOTICIAÉlb
Mini3tero d . r A.grieritu-a -- Boletim diarro da Dire'.oila (12 Meteorologia - Ra) de Janeiro -E. 11. do Brasil

Em 2 de outibre de 1931 •
Previsões para o periodo de 14 horas do dia 2 ás IS horas do dia 3

Distitt,r 1-s eder.il e Nit...tei - Tempo: In “avel, com chuvas possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura: Estavel. Ventos: Va•
3 rajadas fre,,eas.

d .	 Rio de Jancii - Tem2o: Instavel coai e'auvas possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura: Estavel.
F.stidos do Sui - Temnu-Perturbado com chuvas e trovoadas. Témperatura: Em declinio,á noite e em ascensão de dia em São

Paulo e e»..i..J1.. trei'..e e em a e..iição d..: dia nos demais Estado. Ventos: Variaveis, com rajadas muito frescas.
Sinonsc de temor., ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 1 ás 14 horas do dia 2 .

O ten:po for r , :stavel o tr . do o periodo. isto é, ameaçador á noite, bom hoje 	 cerca d 13 horas e iacerto após. A tempe-
ratura fia t”. n avel a noite e M. , !1 .1 ti ascensão de dia. As medias das temperaturas extremas ebs2rvadas . nos postos do Distrito
Federal foram : ruaxima 29.6 e minium e as registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações : ma-
mina 29.7 e minoria 19.2, re!‘pectivaniente ás 12 horas 15 e 7 horas 15. Cs ventes foram variaveis, frescos á tarde hoje, reinando cal-
maria peta ,:tatir,gada.
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28.0	 -1.0

C

SE.

•	 O•

5

O

9a

p, 37.0

38.0

22.0

23.0
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Estações

Capital Federal 	 ..
Ca mpos 	
Paraíba do Sul (X) 	
Friburgo 	
Petropoli 3 (fechada)..
Rezende. 	
Terezopolis 	
Cabe Frio.
Angra dos Reis 	
S. Paulo 	
Santos 	
Ribeirão Preto 	
S. C. do Pintai (X) 	
Faxina .. 	
Campinas 	
Campos o Jordão (X)
Çuritiba (X) 	
Paranagn i (X) 	
Guarapuava (X) 	
Palmas (X),.. .....
Plorianopolis. ......
Lages (X) 	
Nerval Novo (X) 	
S. Francisco (X) 	
Xamterê (X). 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga 	
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	
Buenos Aires 	

~II Jewries+•nn•~

53.5 -4.1 16.0 -1.0 SW	 2

60.3 --	 15.0 -- E	 2

61-7 -3.9 16,0 -1.0 NW	 2
59.9 -2,3 13.0 -1.0 C	 O

• 20.0
24.G

22.0

21,0
22.0
24.0
22.0
18.0
21.0
2/.0

17.0
21.0

/57.3
591

59.4

57.5
5 ,4 9
57.7

58.4
59.0
57.5

59.6
57.1

-6.3
-4.0

-3 5

-5.3
-3.3
-5,8

-3.8
-4.6
-3 O

-2.3
-4.0

-1.0
• 0.0

7.0

0.6
3.0
1.0
2.0
1.0
-
-3.0

-3.0
0.0

NE -

E

c

Na

sw

E

c
Na

55.7 -7.4 20.0 2.0 N

galoidu 3	 tIVICa'TAL Outubro tlè 4931 136h:

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwi10 49 d1a •2 de otattfko de 1931
	

Observações da' 24-horas precedentes.
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A teintaaratura maxima verificou-s. em Supra' co u 33..0.

A tempeatura mínima verifico-se ena B1.1 Vi st com ,10.0.

Observações - Estado do céu : em decimo; (12. ca	 J O, tatil nb li.n» - a 20, totalrnanta eacabarto; a) na irans.
altas; e) englobadas; O) baixas. Estado do tampo - R, bani;	 1.)a ap is parturbnia; 1, ateado; A, ant.:aça:for; M, mio. Feio-
nienos diversos (0) chuvas; T, trovoada; 	 chuviscos; 00 navoa secca ; = iavoairo; 4 granizo; R trovoadas coa relarnpagos -
< reiampagos; _uai ventania; ea,. orvalho ; ag, agmacairo; g, gaa Ia ; lis, halo solar ; hl, halo luaar; cs, cot ()a solar; cl, con5a luaar;
ai, arco iris.

Os numaros Indicativos da forçi do va /to 	 12 ; i i Baniord, da O caLni a 12 tuila. A dazahlaJa doa amo na 103 6-
(apressa pelos expoentes O, fraco, e 2, forte.

Nota - A prassão baro,na.trica acha-sa rala tida a 0 • :.:, v lia ar ..1") 111 ir 2 g; MI tia n)l-ant. X ia hei q a a. nla foi r ac 	 la
despacho talegrafico. Os 1.1.13i c) lataltaa da pra	 it.: á	 11-21i 1 .112jC3i ra:i is; to p:tas mapa;

Sinopse do tempo ocorrido em toda o pais da9 hora; do dia 1 á; 9 horas do dia 2

Zona Norte - Não é feita a sinopse desta zona david) á falta da i iforançõe.s metaorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu p a-tará id) com chava; e tiaoloa taa esparsa;. Hoje ás 9 horas O tempo era bom

no F.spirito Santo e ()piai e parturbsdo nos demais Estados. A tamparatara sofre i ascansão no Estado do Rio e foi estavel nos clamais
Estados. Sopraram ventos de norte, fracos. Não é falta a sinopse dia E nado da Mito (.1.-osao devido á deficienciá de infor,uações me-
teorologicas.	 •

Zona Sal - Nas 24 horas o tempo foi perruraado oorn chavas acompanhada; de trovoadas em S. Paulo. A's 9 horas de hoje o
temno continuava perturbado. A temperatura sofreu dectimo. Os ventos foram varialeis, fracos. Não é feita a sinopse dos Estados.
do Parana e Santa Catarina devido á falta de informações meleorologiças.

Nota a- O serviço telegratico foi fraco.

Nota a- A presana; sinopse foi elaborada com o; d..1.); racabidos da r:ala maaorologica ata. ás 14 horas.

• _ .Disseriminação da izolas : Zoa.. Nona - Catai); : 	 fl ra	 Riti. M iaa tal), Pita', Cairá, Rio (ira 1.11 da Nada, Paraibt,
-. Pernambuco; Ata .a)as, Sargipa 'e 13 fa Zaaa Cai 	 - 0.1 Ia ia •, 11 s Gaa'ai',,	 MA:9 (1 03 ;),	 S1 tta e Ria da la 1 2 1re., .
.Zorra S- a:st os :-.3.10 eadlo, Pararri, Sanai Catarina -.e Rk) airanda • Ma Sul.

ek.



Estações	 flora	 1 	
'200 500	 1.000	 2.00,3

	

I
3.030 	 4.000
	 5.00,1	 Masinta

Estado e te idencia do uivei das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 2- Continuará mais ou menos estacionado em toda o curso.
Rio São Francisco - Dia 2 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Rio ltajai-Assú - Dia 1 - 18 horas - Continuará mais ou menos estacionado e n todo o cur;o. 	 •
Bacia Amazonica - Dia 1 - Em declinio em C. do Sul, Rio Branco, Manaus, Ohidos, Tapuinha, B. V. Tocantis, e Imperatriz.

Em ascensão em S. Felipe. P. Velho, Fiumaitá, Santarent e Juruena.
Sondagens aerologicas por meio d .e balões pilotos

Altitude.;

IJGSt	 ai; 43
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Mrakinta....v.s5.; 	 27.7 (X) 25.1 28.2 - 23.6 30.5 30.4 28.9 -	 ',28 j.d4 ._ 31..1
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.	
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.. 25.6 -

hlinima . 	 .....k.... . 	 -.`"-	 • 	
P41,10:..... 	   

_18.1
.._

19.0
0.0

18.8
0.0

- 20.1
0.0

18.7
0.0

19.8
0.0

19.7
00,	 .

18.1	
00

?ii, 25..4
0.	 .

16.8
_.

-

) 1• 1 . (X) Maxima da vespera. A maxima e a minium dos demais postos foran lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
,	 Serviço hidrometri.co•
•

t
kstaçOes Leitura

Diferença
em

24 horas
cm.

Estações Leitura
Diferença

em
•	 24 horas

Cm.

io Paraíba do Sul - Dia 2:
Guararema 	  0.30 0.00

Ric S. Francisco - Dia 2:
Pirapóra 	 0.58 0.00

'Jacarei.. 	  	 	 0.16 0.03 S. Francisco 	 0.42 -0.01
Caçapava 	 0.54 0.00 Januaria 	 0.04 0.00
Pindamonhangaba 	 0.70 0.00 Carinhanha•(X).	 	
Guaratinguetá. 	 0.62 -0.02 Rio Branco (X) 	
Rezende 	  0.51 0.00 Barra do Rio Grande 1 37 -0.01
Barra do Pirai 	   1.26 -0.02 Remanso (X) 	
Paraíba do Sul (X) 	
Anta 	 0.60 0.01

Joazeiro (X) 	
Cabrobá 	 1.45 -0.02

Porto Novo do Cunha 	 0.44 -0.02 Piranhas (X) 	
S. Fidelis 	 2.22 0.02 Penedo (X) 	
Campos 	 	 6.72 0.04 Bacia Aniazonica - Dia l

•	 Rio ltajai-Assú - Dia 1 -18 horas Cruzeiio do Sul 	 1.21 -0.13
Pouso Redondo (X) 	
Rio do Sul 	 2.67 -0.29

S. Felipe 	
Rio Branco 	

0.53
0.22

0.06
-u.Oó

Nova Bremen (X) 	
tansa . 	 1.36 -0.02

Labréa (X)	 	
Manaus	 	 18.12 -0.0'3

Aquidaban (X) 	
lndaial 	  1.84 -0.16

Porto Velho 	
Huniaitá 	

84.8,4
2.48 0.06

Timbt; 	 0.64 -0.06 Parintias (X) 	
Passo Manso (X) 	
Illumenau 	  	 1 87 -0.18

Obidos 	
Santarém . 	

0.97
9.63

-0.01
G.91

Gaspar 	  2.60 -0.28 Imperatriz 	   1.51 -0.05
Ilhota	 (X) 	 Porto Nacional (X) 	

reinando Noronha (XX).
Quixeramoo:m (X)......
Natal (X) 	

'Olinda (X) 	
Maceió (X) 	

. Ondina (X) 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) 	
B. Botizont2 (N) 	

-4Vitoria	 	
.Campos (XX) 	
.,1-tio de Jane;..•,	 	
r Rio de Jane:-, 	
; Rio de Jace;r(..	 (1:.)

Santos (XX) 	
- Curitiba (X) 	
, Florianopo: (X).. . 	

•	 Porto Ahgr . (XX, 	

10	 li.
9.30
9•30
9.30
9.30
¶1.30

9.311
9.31;
9.311
9.30
9.00

13 h.
21	 h.
9.30
9.30
9.30
9.30

N \V
\V
SSW

4

7
2

•	 NW

ENE

G

9
10
3

N

NW
W
NNE

10

10
5
5

WNW 14.
WNW t \‘ 8

--
WNW 3

1.100 ms.

1.630 nt.,.
3.3J0 nas.
1.200 ms.

(X) Indica que fia foi recebido o despacho telegra ico.
(XX) lndlca que i to foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
-0) 1 , tdic,1 que a sondagem de 7 la;, ioi realizada no C. dos Afanso .s e a de 21 Its. d.t vesp.:1.a, no Obs.trvatorio Meteorologico.
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t:onst	 Ii.••••1	 ..... 
N

isl 111( 1:1
11.1./.;14j.•

•..... • • • *e' • oco • • ••-••Ce • • • • :.;00(10

:J8$000
27 :.001.)

A,s,ucar

11 .1 reatlo it.t el

Sa io Ia- .	 .
ia

Sakiátid-2	 *. 1 IIA-1110 .0FICI.kf.
. -r-	 -

Na:Primeira Pagadoria do Tesouro Na- por qual(tUrs.r motivo; dei xitreni	 rrer
C lona 1 st", i . ki pagas lióje, ,3, , a	 egundes	 bei no dia mareado na labila tt l• Plig.:1-

- follia s• it.l'terceihi dia util:	 toeolOS 5er5o atendidas no (Ma y o. decimo
sexto e vig.esimo segundo 	 .15eparlamento Nacional de-	 -

.Expediento para efeito •Ir pagkni..1:1w: •EN I r rim lo Pedro II - Inti. roato Pedro 11
- Ardil ix	 Nariona I - 1 list itulo	 i,•l	 Ias II as 16 "c" c ' I "?' ,-4,1 "" 1 "- 11" = 11
4.•	 - Biblioteca Saciou' -	 us
rola de Belas .‘rtes - Institnto
1:1917.

	

	 Moseu Nacional -•Justiltito de	 Esta repartição .expedirá
jostjtoto Biidogivo .- _Museu :,eguintes .paquetes:

11istorivQ•	 Casa de Ç:OrreeãO	 Dire-	 Pelo ".1Icantara", para Santos. Moo-
1iii • ia file .nleteiirologia	 .1stronon1ia	 trvideit e Buenos Aires. receliendo iu-

-Superior de	 - lns- 1.1 .4.,,o, até ás 5 horas , objetos para re_
Con,taiit -- Casa de lie- ),,isli •ar até a s 18 horas de boje. cartas

lenção - Hospedaria de Imigrardes é para o interior da Republica até ás 3.
.1)epa1tamento do Comércio. 	 ident. ideio, com porte duplo até ás 6.
• -Aolf, - Os pagamentos antecipados sào e para o exterior até ás 6.
expre .. sionente proibido , . .‘ s l'essoas que.	 Pelo	 Alcides". para Santos e

Outubm.; jo..1r5ar." 

J .6714,..; do sul. rerebeddy impresso9
5	 ord ..; j/jrtos --pura regit,trar a

•

iiiwas de boje; cartaS para p
rior da Ilepublica -até ás 5, igen]; ¡delir-%
com porte. tinpio até áó 6.

Nota - Valos postais int ernaCiona

	

e nacionais lia Tesou ra r ia, 	 tI(S	 tIja.
uteis, alé ás I i	 horas.

oereidoieui II 411.	 1N"k4Iiirg
int V rtiari(Mn k, pela secção. .todos
dias tileis até . ás 15 horas da veàzperil da
partida dos paquetes mie -se ilesIbiarem

	

Pirrttigal. Erança, liana.	 Inalai erra.
.Xlemaiilia, Estados	 l'oidos,	 l'ruguay.
Republica Argentina e Japão. eaixio:
cartas com valor declarado, ex •
lerior até ás 13 bocas, dos dias tileis,
na secçãii.

..n•••••••n•

•polices empre,linio ninniciiial de 7 Yr. !uni. 'de-
, ereto n. 3.26'i.
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▪

 ieini1 d e 1 931. Pol'1 	

Alio! ices do Estado • i e Minas lera is de	 1 :00ois,
n. 9.625, 	

• Obi •i gações	 Tesini	 il! . Minas de 200t‘. 9 0;
Obrigaçõe s do Tesouro de Mina,: de 3005.x. ti r; 	

Boletim da Cotação do cambio fixado peta Camara Sindical Obrigações dil Tesouro de Minas de 1:0~. 9 te 	
dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal	 Banco Portligués do Brasil . nom 	

flanco do Brasil
Praças :	 banco

•Companhia	 "I•erot,,s
bebe)? I ti 1 . r . x (la 1:1,Idliad1d8 pacas de s:ddos..

Venda.; por alvará

, rio i/...sões de 1 :Itian.;. 5	 noin.
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.N pol	 li	 rro.1-.11,... dr 3	 III ilida,. nolo •
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'ripo .1.
11ipu.i
Tipo u.
'III ' . 7
ifipo 8.

Prero , por si.ico

Ilranio et . isf	 ,
C ar'

-ro i146 .
&lasca vt.

1:1200
12suon
1 2:1100
1 2:•::(10
1 2snno
II seda

á 3:(10G
a 34000
a 29$0013
a 29:!000



•,	 •

Algodão

ArlOorrol

RENDAS PÚBLICASFardos
.1,205

100
6.680

Saidas • • 4.9••••• 	 	

no, , ita do dia:
2 o.. outubro de 11r.)j.

oiti:divo de 1930.

"f i, fere:iça para- mimos
rio 11)31

Receita do inès:
Do 1 a 2 do offluhro

do 1931
PP I a 2 /le

de 1930 . 	

Ileceita total.
Englobada A,

(ouro e papel).

182:1E4213
1.238:579$17%

1.056:163$932

123:2914379

1.396 :860$199

I b./fervia:a para menos
eni 19:31 . . .	 973:568;829

(b) ano:

Do 2 oh, janeiro a 2 do

* ooldhro de 1931..
.3 ir 2 de janeiro a 2 de

oottibro do 1930..

57.86:8-224C10

99.731 :992111

pai'a menos
cio 1931 	 51.875:1gM0f

tigtiR Saba(14) 3 	•• 	 • • • emm em •• •
	 DIA11111. ()FIC1AL	 Ontobro do .	.

Mercado calmo.
.•	 Preços por 10 . qui/439-f

Fibra longa - Tipo Seridd:: •
'ripo 3 	

Tipo 1 	
Fibra média - Sertões:

'Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra média - Ceará:
Tipo 3 	

N 	

Fibra curta - Matas:
1-0.1 3 	

..1',130

O sindico intermo, ifeltto Dius Pcrcira.

neeebedoria do Distrito Federal

omPAR.Ne.k.o DA RVND.1
•

Arr-eeadatta em 1 de outubro- de 1931
	

li 1:117N3775
Em 2 de outubro de 1931

	
1.115:886035

1.230 :034457 10
30$500: Em igual periodo de 1930 	 	 1.1W:053:5377

Diferença para mais em 1031 	

26$Z)00 . Arrevadada de 2 de janeiro a 2 de ~obro
de 1931 . 	 	 l67.9/16:068$310

Em igual periodo de 1930 	 	 •	 150.180:683031

26000 Diferença para mais em 1031 	 	 17.785:38107,

32.*500'
31 $500.

27/000"

29$5C4).
7a:9814333

28$7.fli

Al faodega do Rio de Janeiro
aEcErrA uutEmsly,

sendo

Em ouro Em papel
Receita ein

ouro convertido
a papel

/levedo total
na equivalendo

cm
Pai)''! How ia

79:835;572 102:579671 701:991181 861:573$855
125:068607 813:510;568 1.911:288328 2.751:7984896

315:234035 710:9304897 1.239:2914111 1.950:225;011

199:0068958 221:281;121 2.759:8684181 1.971:152602

199:787015 897:0724281 2.282:5314107 3.179:603$691

300 :780057 672:787$80 532:663$226 1...)05:151$089

23.531:1718319 31.322:661521 171.226:520;567 208.:-,19:041$988

11.511 :629$382 5o8. 218 :362759 389.59.:7'i5387 257.811 :3()M,l'id

17.970 :5580g3 23.895 :701238 15.366:221020 39.261 :1325o31:Is

f-.- 	

EDITAIS E AVISOS
ItlINISTERIO DA JUSTIÇA E M.7.-

GOCIOS INTERIORES

, Policia do Distrito Federal

1N 4 PI.J'0111.1 DE VE1t.;1.1,0:i

EX.M E »E moTonisrvs

Chamada para o dia 5 do COPPCP( v , áS

! p iras da manhã
nlanuot da Silva lareples. Enorti.

'lmeida Pires, Anloeio da Rocha. pitu),
ollõ Juppert, 1111141)k) Bachos,à. ver- •

gueiro, Francisco Xlvcs de Elton. Jii..*!
Rodrigues de Sá, Abilio Adelino ooncal-
yes, oeraldo Jos4'•Mailiuluu, Palharos e
Nareenin0 Borges Carvalho.

Prova regulamentar - Jo g 41 /los San-
tos, Antonio 4.1aspar e Jos/ 4;oines Ran-
gel.

ti' ia suplomonlar - Plinio Carneiro
de N1ondonea, Jose Vieira Rodrigo"
Diamantino Aguiar, Manoel lb. Altneida
f` Soma e Manoel da Silva Valente.

-- Resultado dos exaines efetuados mi
dia 2 do eorrento:

Aprmados: Matheo q 41. Perez, ',aura
de A. Rodrigues% Andro de 1. Rodri-
goes, Ruhen Volla, Antonio F. Pinhol,
Orlando de A. Freitas, Joagnim.de. A.
pmo ka. joaqoon ofrones, Carlos de F. e
..41bnquorcino...1né Pálio Leal, ' Manoel
jok¡ni t i l4 Pirc$, Eduardo Nascimento,

	 .
Manoel d. , J. .‘breii,	 1rist	 ‘.
.1morim,	 r do . V. M. Monoto ,:, Mias
Verroira M. Junior o Joro)

Repro‘ados, 5.

Inspetoria de Vrienlos. 2 elo otiltibro
de 1931. - O inspetor gila 1,
no Kruet.

31INISTERIO DA EDUCAÇA0
E SAUDE PCBLICA

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No "lliario Oficial" de 21 de set,em-
brio, á pagina- i 5.108, ac ha-se publicado.
um "Mal convidando divers..... proprie-
tarjes de- predios. _a,. sol israzerent sed¡À
debitoá dentro do pram de 15 dias.
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'Inspetoria de Aguas e F:sgolos

Na. ..niarha Okiciat" de 21 de seletas.'
bro, á pagina 15..108, actia n•Y.I.
tilli I (Will, ui1 j eitial (*. convidado liproa
P r i e la rio do predio á avenida	 de

ii. 171 a. dentro do prazo de IS dias,
satisfazer u debito pelo qual é respoti-
;:a n el..

Inspetoria de Aguas e Esgot(s
• No "Piario Oficial" c 29 de s(•tembro.
á pagina 15.389, acha-se publieado 11111

edita! emividando diversos proprietarias
ele p •edias a salisfaz(• reni seus ilebbo.;
delitio do prazo de 15 (lias..	 ,

Inspetoria de Aguas e Empdos.
NI, "Mario Oficial" 	 29 de setembro.
pagi: g i 15.389, aelia-sa.publieille ui

edital convidando o proprietario (10 pr..-
dio á avei)ii:a Mem de Sá a. 136 a satis-
!aze: . s eu debito dentro do Prim.) de 15
.1ins.

Inspetoria de Aguas e r_sgotos

NI , -Navio Oficial' (.e 211 de setembro,
A pagi g a 15.381, acha-se publicado um
edital eainidando diverso. propriplarON
411 . prrdIzr. a apresentação de hiltroille-

do prazo 4:e :to dias.

Departamento Nacional de Sande
Pública

	

lolarToal.k	 sEaVICOS 4 \Nrr.%111o4
Vil DISTRITO rera•avi.

De tiVdI'M d1 't . Dr. diretor, raco s.1-
1-0 • 1 • que, de ac(lnio com o art. 1.095,
pa cap.. 2" do liegulameld o San it :trio em

etiieltOS a vistoria sanilaria
no previna( dia 7 de (1111111111 i .	 SPgll i II-

1••n

• it11:1 Carmo Netto	 peada,. a..;
11 horas:

nua Pessúa li liarros n. 9, !bre(' io.
1 ,.1O	 :

tIna llorofil o 11. 13. prelli0 (' barrarão.
;is 1 i:20 horas;

nua Itaintim n, 15. predio o barraeaa,
1;,30

nua Minas n. 99. prolio, ás 11.50
baras.

Poilerila comparecer ás referidas vis-
torias. querendo, os proprietarios (14,4

niesna(S. seus representantes legais e
41•1 ais illterk'SSatiOS.

UM de Janeiro, 29 de setembro (1(
ate:1 . _..... Dr, Imistos e Saro, secretária.

	

••n	

NIINISTElà 111 IMENDA
-

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria. da Diretoria da
Iteceila Pilldica . do Tesouro'
se faz público que, a contar da data ria
le• imeira publicação, que se fará em 30
lhas, fica mareado o prazo "de (1'0 no-
venta (lias, para serem apresentadas á
raiesnia secretaria quaisquer reclama..
4:iwS sobre o pedido formulado eia re-a
queriNento .protoColado .50b 	 r,Q.109

deste ano, por Pirelli S	 ., companhia
Navional de Condutores- Eletricos. caro
sede á rua lAa Vista n. 3, e flui ica
São nernardo. São Palito. anteviu:-
mente. Companhia Nacional de Artefa-
tos de Cobre - Conac - eidos produtos
ja	 acham registrados. (ainFacmc
colares os. 25, de 13 de junlia de 11125.
19. de 27 de maio de 1926 e 20. de 13 de
abril de 1929. para (is efeitos da
1 cicio prevista nos §§ e 2- da art. $"
uliu decreto it. 8.5112, de 8 de março de
1911. e no sentido de Serelli regi:dr:aios
os novos produtos que a riapier(ade, eo.o
a recente ampliação de sua [abrira.
lia‘son a produzir Clii larga escala,
iguais :ias similares de origem (•straii-
;:eira. concorrendo com este s (a o preço
(• qualidade como lambem podeado .4
sua produção atender ás nelic••-sidadei
do consumo dos mercados mainais.

A (• ilada companhia se derla.../ apta a
prodazir todos os condutores de eor-
nade elefrira, nús ou com (malquer es-
peei ' , de revest 111119110, isoltuovido. ii pp•i-
1t •Çào para qualquer tensão. e ea •ga
s..rvira e para qualquer fim. 	 se-

Qara serviços	 telefonicos .	 tele •
g.raf	 radiatelegraficos.	 radiotelefo.
Uivos. de controle. do assinala...11o, de ge-
minação. ou para l.! •allSioissão 1111 fik-
Iriliiiivã“ de energia.	 em	 in-labaa-ies
tolrea;. subterraneas ou 	 seteoarulas
(submersa:4 ', inclusive	 os	 ;•/.11.111tores
ziplicados nas hist:ilações eletrica =.	d;•
maquileis. veículos 011 aparelhos 	 ter-
reslres, iiiatitimos ou a Preos.

.s('cretaria da 1)iretoria da Revelia
Púbiica do'fesourn Nacional, em 21 de
setembro de 1931. - O secretario. Or-
lam/o de Fargo Coada...

- 5.108 -- 21-0--31 - : 2ialaa00 -
30 dia.

Tribunal de Contas.

Pelo presente edital Fira int iiiiado o
ex-roletor da l' Coletoria das 1alatas
Vellei •aes	 Esta, il. il..

Diniz uIu	 iIeutuIiuuuia	 Va,-
V011rello g, Para. no prazo de 11 . inta (lias,
contadas da, data 4.111 publicação dèste.
alegar o que fôr a 11P111 Ii n 1•11.n

rOdliZir	 oti rrrollo . i • aos
rOfrps públicos. a imporlan"ia de rei.:

:099$995, alcance N'eril s ir:1(10	 no. pro-
cesso de tomada do sua s nada s. relativo

period(-) de •1 de dezembro de 1915 a
31 de Traio de 1926. exen • icios de 11115 a
1926. sob Pena 411! revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
famtas. 30 de setembro de 1931. - ibt-

.Vefoion	 Fiducirpdo. diretor.

Cotnissii() (:entral de Conal)eas

'Sérieii. 3.85i
A comisão Central de t:ouipras do

;(.‘ e p oo 1 edei-a I declara, para o; de n 	 .
dos vivit os. quo rv .all‘rti ii11.11ar a coleta
(te preços i •elati%os	 sa'a • ia za• inla. "ria

•viiii ide ( to resultado da análi se de autos-
1ra's	 la•orviiida
ralocia lia t erielogiro do Deparbiliaaita
,Naei,nal de Saud.. Publica.

Pela Comissão Central lie ennira-. -
P• • la Comi s são ei • ntral_de Compras.--.

II diretor, 1'.	 T«voro.

Caixa de Amortização

1:orem... 10
r'aço publico (pie. baido.se exlra n Lido

ns zipolices C.a divida pública. ilumina-
tiva s.lipo "Diversas emissões", da

de I :0008000 eada mati„juras di•
ns. 6(1.227 a 66.231, (.• 88.338 a

o p rivarvilit . s a &lia	 .1TI./
n 111 Zauuutlu,	 Sol:M; z.,

jt	 tsj, dent
4 . 4, ppaSo de eillro ulia. Tlão	 11'-
11;1111;11:AO eia

itio de Janeiro. 1 111 sefewiliro de 1931.
Frmiriser; fle ('orralho Suores Itranti!".;,,„
(e i rei or

Alfamlega do Ri() (le Janeiro

Di ordpoi do Sr. Colify reille (IPs1 a U-
randega, Elias Sou: presid • id da ilesa
dos lei Iões. faço pfilol ivoo que . a primeira
praça do (a t ilai 11. 380. fica 1t.ali?•fvridii
[ia pa o dia 5 do ( .. e`Pe q t	 seguindo

(iviltaj.4 praça,:	 diaS
alltdidl n edital.

Alfaialega	 de Janeiro, 2 de lolf-
hilero dl' 1921. -
e nCriV50	 leiliSe.:.

Allandega do Mo de .latieiro

De orderi do Si'. inspetor, intimo o
itlaquinis!a	 Conde a compare-

cer na Covirda-inaria desta .1Ifandega,
dentro tio IMMO d" 8 dias. afim de reas-.
-Ilfl)il ii ( • xereicio de suas funções, sol.;
pena de der.iissao. hos 1rrintN do der re

(1.663. de 1 (11 . Fevereiro do 19 ?1.
11fandega. Secretaria, :2 (te onlobra (1.-

1931. --- Joyilo • Orfillf . . :1" eseeiturze,.io.

311NISTERIO

Diretoria de Engenharia Naval
O contra-almirante. direto? de Enge-

gbaria Na ai, autorizado pelo Sr. Min iS-
trO lia Marinha. faz público. para conhe-
cimento dos interessados e nos termos
dos artigos 11" e 13" do decreto niune:•o
10.615, de 11 de janeiro de 1011. que
se acham abertas nesta diretoria. kior
espaço de noventa (lias, a partir da- pre-
sente data, as inserieões para o concurso
destinado ao Preenc-liinientO de vagas
para estudar as seguintes especialidades:

o) construçãO	 _	 •	 •
maquivas a •‘ apor

C) eletricidade;
d) arniainento;
e) obras civis e hidraulicas.
Diretoria de Engenharia Naval. em V

do agosto de 1931. - O. )(urdiu?, cotu.
tia-almirante, diretor geral.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital Fira intimado o
ex-coletor das rendas federaes
Rios. tio Kstado da Haia_ Nlanool Ribeiro
Le Araujo. para, 110 prazo de trinta dia‘.

(aaitados da data da pnblicação deste,
vecolber aos cofres públicos-. a impor-
tancia de 41:73815671, alcance apurado

proeeSso de tomada de g ilas vont
) • PlatiVO 110 periodo de 21 de outubro da
.4925 a 30 de junho dP -1927. e a étf.11,

• .pagarnento 1oi condenado ,aor acórdão (1.!
8 de abril do corrente ano.' sob pena de
ser feita a alienação administrativa da
sua fiança e consequente Cobrança

iVa.

Terceira Diretoria do Tribuna, da
I":nntas. 30 de setembro de 1931:- Morto
.,6tiet!3t de. riatteiredo. diretor.
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(x) 600000

250,000

200003

ObservaÇãeS
(x) — Foi o preço preferido.

Não apresentou proposta a S/A Serraria Moss.

José Pedro Barbosa, P tenente contador almoxarife pagador.

n110

3 Armarios de madeira (imbuia) enverni-
sados de amarelo, com quatro secções
de quatro prateleiras cada uma, seis
pj.s e quatro portas com aldrabas e
cadeados, com as seguintes dimen-
sões: Largura 2,12, espessura 0,40,
altura 1,30, inclusive pés de 0,30;
portas de 0,86X0,50

5
(x)2008)30

Caixinhas de madeira envernisadas cas-
tanho, com tampo de vidro, para mos-
truario de material de artilharia, com
0,57x0.33x0,12, cada 	 	 514000

Mesa de madeira envernisada (imbuia
ou peroba) inclinada, com as dimen-
sões seguintes: Altura 0,80x0,63;
comprimento 2,05; largura 0,65 ..... 	 200$000

1

150'r • SnleIi 3 • MARIO oFictAr.	 thaildwo k 1931

MINISTERIO DA GUERRA
Primeira Região Militar

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OF1C1AES DE RESERVA
Mapa dos preços apresentados em concorrencia realisada em 2 de outubro de 1931, para fornecimento a este Centro dos artigos abaixo,

de acordo com o decreto n. 19.549, de 30 de dezembro de 1930

A. A. de Queiroz S A Serraria Moss F. M. Bentin A. E. Dias

20)000 6271,000 2804000 84(4090

(x) 27$000 (x) 1351,000 30$000 150$000

(x) 117$000 (x) 117000 250t;000 260400J

,ii,‘I n !



-MAMO tWICI.lt.	 °titulo.° de 1921	 15695'.1

Primeiro	 Batalltiio	 de	 Engenharia	 --3.80/4.
.1 Ari, 1

.1.822,

.1 :018,
1.852,

.1,00.
1.866.
2.1120.

1.896.
1.021 1

1.913.
2.011,

O senhor Ajudante tie itlfe4W/0010 i•1111•4
envoliscros	 recebidos 'cuja: ;Y...4

A1,MONA1111A1)0

DE .U.:TONIONEIS.VE1.110S
1)i .! 0: •11!9 n 1	 leltelLen'01'01101

ainti p lante do primeira batalhão de en-
genhar a e de at• Ardo com a anloriyaeão
Alo Sr. (incidi.° da titierra, vonforitto
11-z pnbl.ro o boletim regional n. 211.
de II o, .,urrente. faço publico que tio
(lia 12 de °Aduba) proxiii:o vindouro. ás
12 111O'ilS. Será vendido em hasta pn-
brea o . egiiiide material	 (1?.scarrestadu
1 11 )r	 auto-caininhões
Ford, de unta tonelada. motores nume-
ro:, 	 3 .901 . 536. ; . 177 .436. 11.183 .028,
8.163.608. 4.692..!08. 8.9'16.011 e
10.729.110 e ii iii em numero; autoino-
V0i n FOrii de 22 11P.. para ires pessótts,
motores ns. 3.198.293 j, 7.-189.165.

Quartel na Vila Militar. 30 de selem-
1)1 1) de 1931. - Edmundo Itodriaar.%

tellell:e al11107(ilrire pagador.

Gabinde do Ministro da Guerra

lb . ordem 1111 Sr. coronel ebefe
gabinete voinunico al IS mi eressados que
tOi transferido para o dia 5 ilti correntp.
ás 13 horas, a concurrencia publica I Ia NI

ii ltirui.riiiit'iiiii ilti . 	iri ig0:4 1` 011St a 111 PS

Vdit a 1 1111bliCadU lio 1)ifirio (1firial de 16
do tie'.s findi.

if) lb' Jiiieiitt, 1 ile outubro 111 . 1931.
- ()m .or 11arnier Silra, 1" . tenente-
conlador, á disposição do gabinete.

Estabelecimento Crotral de Farda-
mento e Equipamento

Primeira sec(U()

ui-1(1NA DE ALFAIATE!'

Ilaverá distribuição de peças de ror-
manufaturar ás senhoras

costureiras matriculadas sob ris. 351 a
750 nos dias 6 e 8 do corrente das 11
11 horas.

'nimbem serão atendidos nos Alias ci-
tados das 8 ús 10 horas, os empreleiros
matriculados sob ns. 1 a 70 ,c as capo-
leiras	 de	 ns. L.003, 1.006.. 1.037,	 1.016.
1.082. 1.095, 1.121. 1.123, 1.163,	 1.200,
1.911.
1.161.
1.637,

1.216,
1.531,
1.613,

1.341,

1.680,

1.400,
1.569,
1.700,

1.1C8,1.131
1.578,1.621,
1.726,1.728.

2.670, 2..111 1, :5130 e ....;160.

.1iO ,‘ faia [t .s. 2 Ak outubro do
1931.	 l•o.qiete, Ja.‘é Auga0a

elicai'regado da oficina . do
Altaiales.

MINISTEMO Ii VIM:AO E .01DIAS
PúBLICA

Diretoria, Geral dos Correios

81 . 11-1/1111 .:Tmti.%	 (:i,

De ordem do Sr. diretor, lira O ex-
auxiliar de carteiro Ala antiga Diretoria
(lora' llos Correios, Paulo Li IN. int ?nado
a l'OC1)1111!1 al IS cofres desta vflpartieão.
no prazo ti, :to dias. eontado da data da
primeira publicação (I() presenl..
a inmortancia	 5$000 cinco tad
parle da resiponsaliilidade que lite roi
imposta em portaria 735-1. 12. lie 6 de
abril do vorrente ano e inotivad.1 pelo
extraxio Alo regislrado n. 3. in:; proce-
dente de 'Pres Co •:leõ •s,	 1;orais. e
destinado a PalikIlle; na

Sob-diretoria de Contabilidade 41; . 1)1-
re •toria 1;eral dos Correios. Sei:onda
Secção, 18 de selembro Ii 1 ;31. Ser-
\ indo Ale sob-Abridor. .11aria Ii	 1.*
Barras, chefe ib . 5OCI:511.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Aia de recebimento e abertura das
propostas do pedido do preços it. 11, em
2 de outubro de 1931.

Aos dois dias do Inês de outubro .to
ano de 1931. presentes, ás doze loiras, EZ1
sala de coneurrencias desta Inlenoleneia,
á rua Bento Ribeiro número cincovnia e
iros. o seelio»r ajodanie de intendente,
interino. Polybio Cesar Ribeiro e o es-
crivão. interino. Nestor Rodriguestie
Carvalho, recel)•, m, devi•lantente fecha-
dos, os onvolucro g com as propostas re-
lativas ao pedido de preços 111'11111'1'0 (11.111-
Isellta e um, publicado no I)inrio
número duzentos e seis, de vinte P cinco
de setembro último, na seguinte ordem:.

Vm - Lopes, Rebello & Comp.
Dois - àl. Averbar/1.

l'rês - Julio Ilajdu, tIO mio.

postas minbera e 'Intrica com ,os .1 •pro .ande.4.	 .4
Para rondar. mandon Ta \ ror c.ta

que, lidam e,achada conforme, :Assim' colos
• int erPs41(11)5 presentes e inimigo,
crivão. interino, tIni	 i ,1.1.0%

remir .11ibeiro.."-, Lopes, 1041410 (55
Comp. - .11. Averboel4. - Julio Ilajda.

Nexfor liadrigues de l'areallsa. 	 A
Intendencia da Estrada de Ferro Gni-.

Ira? do Brasil, VIII 9 de indutivo de 1931.:
Carla. Aguiar dr Snaza. 4'r'\

Coo fere. - Nex lar do (51r mui
NãO. VIS10. -	 ersa4. fida•ira,
pelo intendente.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

ALVIOXA1UFADO

	Relação dos materiais a (pie	 1•4,1ere
o podido de	 n. 57. para I) [orlo,-
1 1111 1 911 1 ) ile vonthustixel t ioalerial para
limpesá	 conservaeão de In:moinas
aparelhos.

•
Numelo Maleriaiw ri, esiolpie

1. 500 (iodos de estopa branca Ale 14

2. 10 MOO quilos de 'UNA .. 1`111 É i11111111+
1'1 .4 de ferro.

3. 50 lobos do arvlileno. da Compa-
nhia .1).ra •

1. 1.000 latas de o uvroseue, em cai-
xas de 2 latas com 18 litro.; Cada moa .

Bauru' 2 :3 do selei»bro de 1931. -
Ai varo Mondes, almoxa mi fr.

AIINIS1'E1110 DO TD.NBA1,110, IN-
DeSTIOA E 4:0W111:10

Inspetoria do Departamento Nacio-
nal do	 oametito eni Al

Gerais

VENDA DE TERRAS U N AGLEU COLUNIAL
- JOÃO PINile.180"

1:11a1110 a atenção dos interessados
para o ed11111 d • Sta inspetoria, publicado
iot Diario ()tirita de 26 deste nu., á pa-
gina n. 15.287.

Belo Horizonte, 2) de setendno Ale
1931. - Carlos Pereiia da Silva, inspe-
tor do Povoamento.

NIIINISTERIO DA AGRICULTURA

Serviço de Industrio Pastoril

FVENDA :%101/EI.0 DE CRIAÇÃO "SANTA MONICA"

CONCCIMENCIA ADMINISTRATIVA
Áia de abertura de propostas referentes á coneurrencia admi-

nistrativa, para fornecimento de forragem, a esta -Fa-
zenda Modelo de Criação Santa Monica, de acordo com
decrçtos nunteros desenove mil quinhentos-e quarenta e
nove (19.5-19), e desenove mil setecentos e nove (19.709),
respectivamente de trinta (30) de dezembro do 'anu 'fin-
do dezeseis (16) de fevereiro do corrente ano.
Aos viole e nove (29) dias do mês de setembro cre

novecentos 4A trinta e WH ;. 1931), ás doze horas do dia, nirSe-,
eretaria,da Fazenda Modelo de Criação "Santa Monica", em
Juparanii, Estado do Rio de Janeiro, em reunião presidida pelo
benlitn . doutor Lima Mendes, diretor da referida Fazenda e

presentes os senhores José Eusturgio de Oliveira e Sil‘,.;1. esri•i-A
1urario do Curso Complementar anexo e Paulo Retifiques, se-
cretario da aludida Fazenda, procedeu-se a abertura ilas ,pro-
postas enviadas pelo Correio doai senhores, Soares, Lavrador
& Comp.; Santos, Martins Comp..; Ferreira, Filho d. Cottm•;
It. Catiduro & Comp.; Salvador Guedes e lleKkelito is...ComP
que compareceu pessoalmente, tudo de conformidade coto os
decretos já mencionados, para concorrerem ao forneviimado
de forragem, de -acordo com u pedido de preços de vinte e dois
(22) de setembro do corrente ano. Após rubricadas as .pru-
poetas pelo senhor presidente, pela firma Ileraelito Comp.,
e pelos funcionarios acima mencionados, foi dissolvida a
reunião: E por não haver nada -mais a tratar, eu, -Paulo ;Hee-
riques, secretario a escrevi e assino o- comigo. Os momitros
abaixo. .Secretaria da Fazenda. Modelo • de Criação . 'Santa Mo-
nica", vinte e novo (29) de .setembro de mil noweente, -o
trinta o' um (1931+. - Paulo Ilentqqaes. Confere com O

- Paula Ilenriques, secretario. Dr. -Lima Afeada.-
_ jo.,o Eu.Iorio de Oliveira e Silva. - Nisto. Dr. Lima
,t1Pitili1;, diretor.
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IteiRcão non -data dag 1".¡Pilite=4 qurn1 forfire re+;-letjjos
Pedidos de preços. para fi eonclirrenria 	 •rean.
yada Tio!sla repartição no diti vinte e nove	 ;:etempeij•

do torrente ano para fornecitneitio 	 forrágollit.
t-,,ofire z , Lavrador à Comp.
t-zantos.
f'erreira.	 Comp..

Canduro Comp.
Sal n ader (:nereQ,
iieraelito	 Comp.
Serrebria da Fazenda •Nlodolo 411 (:riação	 Afoiliea",

Cle setembro de n121. — l'el filo IIrtoriolows.
et
,-...
o....
L.
cu
U.

.

E
C)

TI
.-,

•nnn1111,

r.sl	 ido.-	 ir.'-ta	 Cá-.

proi.õein	 ftorm . re . o .	 á
Tlerarlito à Comp., ro 'lucre

Ditai, á	 Primeiro de	 Nlark.»	 n.
Fazenda Modelo de Criação Salda 'Monica	 o s 	:ui igus abaixo
41P	 Cl-difOrtIlitialie	 C0111	 á	 Vária	 114's,..41	 (Ir	 (to	 C441.-

r-.
c
oo

l'ertle a rujas condições inteira/m.1de

cm-r-r Cl
'"	 O.	 Fr

o
-r.	 n.	 1.0 4 o ( 1 111ite:	 fli ,	1,11,,,itio "Niiiiiiiii.	 if tg lei.",

os	 tptiloo. oloozo . nio is 1 . non cuia ro ". is ....	 8290
c..L..

1.7 5( ' (P I i I o 's elo .	l'aro . litol000 do o I ripa). cio 1 o lo ., olit_
a+cr,	 li.111(b,	 t •	it'ilila	 l'4.• iS	 ?:.;(1

zi • 	 golo eludo, de ,a1 -N14,s,(, n ••",". (indo.	 o ,olo o
novenla réis 	

• Itin

o..	 Trio d l  .la	 irt". 29 do . st...14 . 11'11r° dr Mi I . — PM' I i TTl i 11114-
 %Fil I ,.i g 	 Gooluth

	Va/vIlila	 erluojli San( n 1

Monica, (II . z l eórd., coito, as kis o . 111	 igooi .	o.

postas 0144 S i meniorandlini tio . 22 doo enrop ii I	 arl	 aba i‘o

segtdittt.-:
o

;:•:•9:$	 Alfafa ob . 1. itioc 4 •rafuli..
E

2. Vare1( • de trigo ".1111i11111. I uglo.t", with, 	 	 $2to()
tu

Vareio de :tigtodiioo, 411111..
(1)	

8750

"	 "4 „ Itt•o l oo.i t I t o -.Moinho, I o)glo . /. -	(In
/,	 a	

I.r .a rei o iiiio (a .	 ngl . . (Illi111

• G. Sal ":\Itosto.r,',", qui k,

Hill

o

	

(1.. Jaiwico, 20; olo , sél p loolorto	 NO11111g.
rum jo,,

tr)

o
vodu?.	 1 n cuido Men

V.	 de Sá ii. (3(*);(38,	 propõem rorileeci . ii	 • ,i..''lt Modelu
C.)

41.)	 44'	 Ijf igms alia

o	 land( ' -Se t t(dilSa s coirlit:i;os kla carta do .*:*: de current+)

o

1.•	 gitiltrz de . 	 II	 l,	 1• •	(1.. 11 il. (*.cond..,as
(41.01.1,	 1 1.(.7...11!..s	 .•	 1 r1111(1

-
tos qu..og	 e	 t	 1 r.go	 m doo )10iPisceg,	 _

(...nI(-1 4 . st . lt . litzt	 wit
•'o	 véi,z	-..j..Luocidrit(l it .ies	 .al•c•.i. LI • iIl,.IIii4I.

•

	

111111	 do;1 1 .	 is y o 	 	 5.i:n i-

t i 4 •(4 C,i-b quilos de 11911+1110 	 410

(vido.	 eincoer 1
$?N2réis. .

1,, ;1.000 quilos de alfara de	 do Itio -i;raode"
tresentus e quarenta e ono

réi q	.. 	 •
2, I n.fiiiii quilo: de rareio de Iriso "Nluinlio.

renhi e setenta e Ire:
réis

3.	 1 .1-, 00 quilos dl	 farPlo do , algtodiioo. til' il... qua-
1 rooro . tlioo	 o . (lota ro . ol I	 réi-	

	
Sn



*klu-Ii)11/r1	 •19Z.1 * 1:)07,111.11t/() OPtGiA." • Sabadai
, .	 .

5.	 1,750 quilos de farelinlio de trigo, ,quilo. du-

	

zentos o sossonta e 111111t.11.1 l01s....	 • . 7$..213:1
O.	 tico; quilo,. de sal "Alossorti", quilo, cento e

oitenta e :sole ve•is 	 	 $187

-Rio de Janeiro, 29 de setembro .de 191 2.. --- Soares,
Loarodor d • Comp.

•
• It.	 4. Comp.. brasileiros, eimioreiantos

Capital Vodoral, á rua .‘cro n. 211. sujeitando•se

exig • tivi,ak iii,	 o•iigo de Contabilidade Pública da U nião e

bem einiiti a todas as domais oin vigor, twopõoin fornoeer

.cssa Itopartição os artigos a seguir discriminado..., sondo lo#141.-:

,de soperior qualidade e pelos segnintes preços:

pirços ?agora s•-• subontendom para moreacloria posIii
nesta oslação it Jiiparanà.

Rio do .1,inviro. 28 de solombro de 19:11. -- 	 Coadar,,
41 . Comp.

6.	 600 godos de sal de \lossorii	 nosso), quilo,
.Itizentos e doze reis  '' • . 	 .	 f....WC

0 .,, pipços da presente proposta entendem-se para melreit(-:
. doria posta na Estação de Juparanã, sem despesa,: para essl

Roparl ição..	 . I
Rio ole Janeiro, 25 do setembro de 1931. - Phr proMi.*:.;:tip

do salvador ( n tirde(ossin(Itara ilegicel).	 i

AOCIEDADES MOIAM
sr

BANCO •REGIONAL
•••	 .

Emulado 4 .41) 1 de	 de• 1.929

Capital realizado.. 	 .	 1.Q0C:C0(.40,.)02,, •

Caixa Postai :.i93 -	 1-3813

71 --- Rua I" Je àlarcu -- 71

nvi.vseETE EM :ic	 tiFITEM11110 DE 1931
••••••••nn•••n•••••n

Alfafa	 do	 1".	 do	 Rio	 Orando,	 quilo,	 trozonto• • 	 e
setenta	 e	 nove	 Féis 	

Farelo	 do	 trigo, • Nloinlio	 Inglés,	 i1iiilii.	 i.,ettio	 o	 no-

tr

vida	 e	 oito	 t •éis $19s
Farelo de aIgodão, quilo, quinhentos réis 	 $500	 •

11041411i•lo .	Moinho	 lrozontos•.e	 virle
rei s  	 ,$3•2o

E:11 . 41MM) de	 trigo, quitn, duzentos 'ft120I.;
Nlossoró.	 duzentos O eineoonta	 reis 	 $2:0)

Atiro

• I

Ferreira. Filho	 Coiiip., negociantes inatrieoladus, oro.-

forneret . ao Ministei • in da Agricultora t. Fazenda •Aloole!••

de Criação -Santa Munira"), os artigos doseritos aprosoine

pi •oposla. Iodos de primeira qualidade. de arórdo i'oni a C.a...ta

do 22 do corrente, sujeitando se ás leis Pio vigor ' pie rogulaio

as conviii • i • oncias administraliv • as e públicas:

	

iii oirdvlit - Artigos - [Melado - Pri .ço	 mpidade

1. Alta	 1 do "Rio ' tirando". quilo, Irezontos
e trinta ri'•i•	

Faro:o do trigo "Moinho Ingli. quilo, cento e
be s senta o vinco reis 	 	 $10Ii

3. Far,, lo do algo tão, iiiito. quinhentos ri s is 	 	 $:o'0

• Itemoido "Nluinlio Ingh ts". (tudo. duzentos e

6. Sal "Nlossoró", Cuido. cento e oitenta réis 	 	

•4;2s:,

y,181)

odorda e cinco féis 	

Mirelintio do trigo' . quilo, cena O :^ 04 1 'n1 a l'Ok.

Rio de Janeii .o, 28 de setembro de 1931. - .Fereeiret,
Filho te Cmii».

sakador f1uodes, negociante nitili . ienlatio o•ostabolocido

rua Marotbal Floriano Peixoto n. 27, no {tio do Jan•ir•.,

propõe forn0 00r a osso estabelecimento de aeérdo com podido

de preços da car:a rircolar de 92 do eOrrellIP,

a toda ,: :is exigoncias, 1.) •; artigos abaixo disi.riminados

segundes preços:

1. .3.000 quilos de alfafa de	 do Rio nrandi..,
quilo, trezentos e sessenta e oito

, reis 
	

$304

2. 10.1110 quilos de farelo de trigo "Moinho lo-
gles". godo, conto 1, 110W:411a o !Risk

$11m

4.	 remoido "'Moinho inglés",•quilo,
• dit./motos	 nbventa e cinco ..réis....	 • 4295

- 1,70 •iitile,s do , farelioho fr trigo, squi4),
'Imotos e trinta .réi 	

	
4230

Total do aHvo. 	 • 	 15.579:087*1:21)

Capital ri•a I izado. 	
	

1.00C:000!:000
1"u ii le do vcserva. 	

	
10:0$774O

os oni volitas correntes coro juros._ 	 115:148$06u
1/opositos em vonlas torrente de Peettlio 	

	
120:288$970

1.)32:i27$9:)0

correntes ?..`111

liopositos eIll cobrança do interior e da
praça. 	

	
990 : 551610

wi • f • Ntj	 1 os Ilu 4 interior. 	 	 :44;8$841()
ii ()dos 0111 0:1111:50 e 'tu deposito 	 	 9. 	 :i1-51).2iso
4:nit n :;i1.1 da Diretoria. 	 	 ;C:Oi'ol$00t;
Valores	 i pot oca ios.	 1;0 -.8o0$4:•`.0
juvidendos • I, 2. 3. j e 5 saldos '	 10 :5254f,IIII
ifiNorsas volitas 	 	 197 ;738.:)?4)

---

AVal do passivo. 	 V 	 15. -179 :•087$0:.:0

* Rio de Janoiro. 1 de outubro de 1931. -- O ttioqmr-
gerente. Virgitio flaolio da Silvo. -. 0 diret.or-mliwotorm,
j oml •4onfrirn de Rezende. -- O .coutador, '.4rtli4tr st	 tkói-
emowithe Bois

-- 5.176 -- 2-10-31 -- .60$000-

1.1 . fras olvsemilp.da:
Lotras oni cobrança, tia prat:11 4.! 140 interior.
Emprosf imos oni contas correntes
"Valores eat14'101111110,;
Valtwu , ,; tkposi
.Xçõos nauvionadas.
coreospondontos do interior. 	

1 . 1111dOS pertencentes ao Banco.-
Ilipoloca s.

1 '111 Ill/lOda CO11'0111.0 C flOS
Divorsas contas. 	

990 :11:4121,
712:131;t12o

2.135:7270
2.871:712$7:I0

40;c00$01m
111 :86f1$0:v)

:38080•
1412:500sw.tio

1 .1;4H :13:041
218 :258r2:.r.éti

Poisivo

nopn,:ifiN
avil)

Dopositos pin
1 . 1	 41.	 	

Depositos cio tontas

ern coul as rorront os de Pré -

t. ontas cortontes a Prazo-

•• •jures
1. 180 :914

6 :804)•*680



Caixa:

Yn't moeda corrente.
..NO Banco do Brasil 	
4. :04 outros bancf.4-;

'261:50Gio31
5:621$69;

`;09:000$0Oo 615:1'.:7$75

Idvera ."-; conta.,
	

"52:052969

:J.971:620791

Pos.çieo,

f:apital . 	
Fundo do re:.zerva 	
tioposito elo Clcorronto g com

juro=, 	 	 191:8?(1559

5'29:20(4000
2:;7:709£0177

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

.'70 :1:1685 ',o

171 7t'
_	 .

1 .i89:93178

31 ! Inoe7 C .

St ; (1 n • eu)	 — Fundada	 1861.

. i I ANCO EMISSOlt	 1/0 EST \I v o A.1S 4:01.()Nl.kS

Cm • respondent VS, 1111

Anglo-PorIngties•., Colonial and (i‘er-en,; I.;aid,

45:1:8019th5
181:57;$595
118 :996k11:-Iu

:1 S9950
N6 538$350
48:157$0"9

31:7508088
980:200$000
719:600100(1
26:872;0011

Z.155 :528$925
46:18473G

1 i:4.0(w :000s4u0
1:;:",.opo:ponNoo.

(kW) IsE
, r.m

•

bir	 • s.

. 1 .878*W1

Fmn11,

ipm,„‘NcurF.4.. ox	 VISII	 \ 1.F •.(1
.N FIRO. SA(i iiI.0, 1 . 1:11 \ 	1,5n n

AnOS1 • hl: 1W:1

Caril	 tl 'Uva 1
I.etPa g dr=con.tadwi 	

1:,C9X • • *Sãbtind
	

DiAtu() o rle m:
	

tiniulin.

• 31.11f0EL C. DE CARVALHO (k COMPANHIA

1;.\\CUtik	 ), •	 '

	

t iTçLINCTTP: ENT	 i.i sol" . vi rato hl:

Jr.

de geontados . 	
11444pre-ztimo,, em conia-: corr.4.4414, 	
Titulo e futalos 1or1onc4 .. 114 . , zto banco.
Moveis C	 	  .. . . 3/4
1.(.4.1'all(:a no- Estados . 	

u1ns o valoi . es rocebido Pio raliçii4.4 	
II ipoi cem. . . 	

em cobrança.
:

	

inu. da corronte	 cli,poilivel viu
Bal(.1p 4. ,

I n n er-as cont?.,. 	

.4 • 997:130510
25:977$900
3:000000

72.:313$350
20:000$000
89:998$200

•000NotiO
151-,08RO

221:804')85 Depo s itOg en't CicerrenloQ
; p60,11:.:	 juro:

--	 DepOr. li	 (.111 C/correnle
1.689:931$728	

I)opo-ito-, 414 avi ,44 pré \	 .	 914:4114M,a-mii1

PéINNO.r.

	 n'l''i( ' a praz() fix6.	 758 ..;7n$9,44-,	 .1 .5o :-..!4;9?51

Capital 	
Suprimento do= soci4.4
Fundo de re-evva. . 	

1)epogitaides:
Ilin	 contas	 corren! 	 :

juros. 	
	

1 g : ;5:s:k81:1

lincontag	 (011 1t[ 	 heti -
laias. 	 •	 ';71•758s1.544

Em depositf)s a prazo t	 251 ::558011
1etr4s a premiu... 	 	 ;:,:o$:01)0

'.'atores

51;0:000000 Cobran ç a - a ',rotim. 	

	

155 .. 0i3O000	 oin cobrança no inferior 	

	

3 ,1.:5757Z2	 oiti cain..i'm e 4.111
Vér	 MI a, 	

eb•

489 :517$G93

158 :996$1:al
A45:3/14950

1.705 :119'.*:1C4$
:0118:1(.1

1:6::6$791

	

—	 /ord.. silé .o. ( li-

	

5.:;12	 7200)

Fm caução. 	
	

89
!I	 .	 to:oilisrou
Cri' cobrança. 	

	
I 71 :? 4.8; it.:

I • iv .s rsn: contas. 	

TI o de ti 'it'irfl.c...! (10	 19:: 1	 .

Com n.

i •sa ,	 l'éCH...1* 	
dose ' i: aula, 	

Im i ras o ofei!,),t ree-be• 1.'4 . d.•
1, 5 ,Lag e ef•itu,..; em 4 •4,1, i atira lu .. inf
Valores em liquida42:44, 	
Effilir e slim og :In conta= 4...•!•ro1it4.- 	

orrosponclontes TIO interior 	
Valores depositados 	
Valores
'ídolos rn fundos pertr . e ..-. 74;e- ai.

t

ocáveis (.do)
1,,v is l‘,	 ittensiliii; 	

NOV:1 VO	 'Crus( Company	 ‘ri,i•rica
;

1Iliai g em: Angra do	 .‘voiro.	 1-tolania.
- babo. Braga. Itragança.	 Ci.s14 . 1•1	 Brao,•44. 1 oilobra.

Evora.	 1..11111.1w/, Nlarquo,,
'Macau. Nova 0(1a. Ponta ni • Igaila.	 San -

!arrue. S50. Tiagr,.	 oh, 1:;Hlelt.,
Vila Fieal e Vizoo

Agencias em: Barcelos. l'tI!-ass. (li:i\s. 4iiiit is.Co\
Extromoz. .Figueira da 1.'Oz.
bano. Lionego. Nlanáns. .‘largi544. Nli randola. n loramId41444.,
Ovar. Pará. 1 .onari4 , 1. P4.1•41;.4.441441.•,..
Ilegoa.	 Siif,	 leviti t o .	 .1,.111;11*. Torro.,
Vedras o Vila Real sie.

Sot,_ngoileinQ	 I:	 r.1-1..‘..1	 (lá	 ile	 St

1\1111 .11111ã0,	 1' Itio de Jain•ii	 i rua s•lia•lor

' BANCO FEDERAL DE CRED1 .1.0 POPULAR E AGRICOLA
DO BRASIL

.1(.	 14•,14.ral

SuCiNla . le Cooperat

Ve..h.VaeãO di Banco-	 !lurai.... do brasil

flua	 (1.• J1,4; . 4 . 0 o. Il	 — S4 ,41, pronri4.

4.4:	 sumo 1.41 ,. 193 I.



•e .	i tos a rreelair

r/ tingiria I to evl Prior...
Púr	 tingiria do interior 	

cobrança do ext eriOr 	
Ei o cobrança do illierior...... 	

'Valo...5 1411 kin idai:50 	
Eitipres t ii nos riu c/corrente 	
Valores ea lie innao lo
N'tilorec rieposit ados
Caixa malriz
Ag• -ne ias • Fil ia is no ex lerior
Agem' ias	 _ liI ia is no iiilerior
Corrvsponden I es no o . x ',rio!. 	

alva vs 110	 egior
'Til ;dos	 fundos perl o g ival) (es

ilidi eras . 	

Ga	 :

ao Banco.

E111 1110411a 4'0111'111P no
Banco . 	

Ein moeda ouro 	
Em outras esperiec 	

	

No Tesonro Nacionui 	 	 .
depósito no itai1

• .410 13ra:•;i1
14An iitfi errs' Bancos.

1i.32 :77789 50
11:1578950

:8028816
..1.4001:1;.000$004

7-	 •
: 5668895

').versas conlas
icios e tiropriedades

Sahuati• a .	 'MARIO
	

Ou( illwo	 1931	 15699

•.	 .	 .
THE NATIONAL CITY BANI( OF NEW • tbRÉ

aini.axer..rs oxs 01 , 1iltMAES NA 1)11À1,1A" DE • RIO á; .1.4.\10114).
1,NI 30 DE 5WE1113110 ok.: 1931

Miro
.12.-063:187$28

50 .559 :b87$580

257 p94941;05;)

.15.812:088$0ad

20 .200 :9t57$837'
5.1161) :52:4917

58.153:2103356
35.680:50!.1792
60 . 886 :!fltlicio

714:62291813
2 . 377 :197M16
7:208:7-480W

187 :•116$121l
3.591 :82909

995:714500

18.839 :032$389 ~-
81 ::052$5 n W

20.855 : 1520 : 2
6.802: I i12$:aa
2 . 839 : 1 68$501
1 .607 :$67$07

-$
1.1562:180$2150

42.051 :35:4737

U5.928'0734400
31 .595 :4117$710
-02 •082 :95:3$071

.L621 :971035
1.023 :0198983

97.072:1.15$701
17 ..573 :13.1$231
.10.511:7308051

6_262: 1:04751
H .823: 12:4000

29.551:5958590

652•595$781
.10.222:6238'00

355.593:697$6045

9 :000 :000000

28.7 55 :655$31
55 .515 :110002
1.752:8294;103

35 .059 :9.514533
1.662:180$260

52.051 :355$737
-93 .678 :7708781

-5.591'262*MS
1.682:801062

28.625 :365051
13.865 :055053

357:5878037
3.823:525000

560:1I8!932

28. 580 :7318719
128 :5311091

355.593:627$606

Letras -*fr.:contadas
Ias e e i los a rerelier pOr C./propria

'o e %ler ior.
Lel ra s e tirei' is a receber por e/ imitiria

do ini
ladras	 eleitos a receber' em cobrança do

-exteidor. 	
Iii ias e oroitos a receber eni cobrança do

interifir. 	
A'alores em liquidação. 	
Eng -ires,. i Mos em contas rorrentes 	
Valores calicionudos
Valun .es depositados. . 	

ixii Alai riz
Agencias e filiais no exterior 	
_Agencias e filiais 110 interior 	
1'.orrespondentes do exterior. 	
correspondentes '10 interior. 	
Til tilos e rilltolo:4 p ert encetites ao banco 	

Ein moeda corrente ne'lmanco
Em outras especies 	
No Banco do Brasil 	
Eni iiiit ros Ra tiros 	

Predio is	 propriedade do Banco 	
.1 )I ersas emitas 	 	

. .

Passivo•
Capital p.	 9.000:0008000
Capilal p. outras filiais.. 	 S .55') :noo*o.tio

Capital da filial do Rio de Janeiro 	
Delamsilos rui emita corrente com juros 	
Deposilos em conta rorrmite limitada 	 •
Deposito,: em conta corrente som juros__
Depositos a prazo fixo 	
Deposilos rio conta .. te cobrança do exte 	

!dor. 	 .. .
Til tilos 1111	 Pin deposito 	
Ca i a
. n giiiir ias e litiais no ex biriOr 	
Agem . ia s	 filia is no int erior 	
Corresponden I es do exterior. 	
Cori • espondenles do int Prior. 	
Lei ras a pagar. 	
1,e1 ras re .- ilescont ada g no exterior 	

-Diversas emitas . 	

Total do .passivo. 	

T• dal do ativo. 	 A 311.781 :62:497 1

Passivo

e:apitai
Fundo de reserva 	
Depoisit	 etii 1 . 11 . rolo itlel •	

iel)(),: il	 elll rir limitadas 	
4	 1wpósitos em e/m • som juros 	

Depósilos a prazo fixo 	
licpositos ein c/ de cobrança (I() xt Prior .

e n I r/	 (libram:a do interior..
Titulo .: rol vai ição	 em depósil o.. ......

• Catixa mui riz
Agencias k.. filiais  no exterior
Agem' ias & lii ia is no int erior
t:orrrspondenl es	 ex I efior 	
Correspontleill p s no interior 	
Valores Iiipol era rios

ras	 pagar 	
Lovros	 pyrdas 	

.ias vinil as
Ordens mie pag,ainemilo 	

556:f500$0011
81.20 .1 :653$522
15.983:558$778
15.580	 195
3.t;16 :031$680

222 :20:$7C0
131.580 :029659
23.076:372$576

522 :77382;1
1.6:1:1 :075$11

28.131 :5C5$297
785:126$73n

3.236:2258232
32.672 :033855t)

2.251 :.585$953

351.781 :625071

Aio de Janeiro. 28 de setembro de 1931. - O conlador,
Corlos	 (;oorrs. - O sub-gerente, D. liamos.

.231-3-10-31-78$1100 )

S. "E.	 'Flue National City Bank of No w Vork.	 ••
31. E. .tivistirox, g p ronto. - ('orl Leibinger. s/eonlador.

'C - 5.177 - 2-10-31 - 70$000)

SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DO CORPO

DE SUB- OFICIAIS DA ARMADA

Cópia -	 folha vento 4' vinte I , mia-
Iro •' do quarto livro de atas
de assembleas gerais, consta a seguinte:
'Associação Beller icente cio C Ori io de Sub-
Ofiriais da Armada - 8 assemblea ex-
traordinaria - Ala n. 116 - Aos deze-
nove dias (10 Ill è S de setenibro do ano de
mil novecentos , e trinta e um. presentes
eincoenta e um associados, todos inseri:.
1.0s no respectivo livro de presença, de-
clarou o Si'. direlor-presidente Celso de
Magalhães aiNla a sessão ás quatorze

e meia boras. Foi lida e posta em dis-
cussão a ata n. 106 de assembléa ante-
rior. Não havendo miei» a quizesse dis-

foi ela posta em votação o apro-
vada • por ti na nimidade.  Eni seguida o
Sr. -presidente declarou que iam ser dis-
entidos os novos estatutos, que eles. con-
forme ''.)n\ito da eircular n. 17. de 20
de jimbo, estiveram recebendo sugestões
e em disCUSsãO extra-protocolo durante
Ires méses. Que, dada a oportunidade
das reuniões extra-protocolo e dada a
necessidade desses estatutos serem apro-
vados, pois ~quanto não o fossem não
s.. poderá transigir por consignacões em
folha, fazia v."r á inconvenienCia das
discusSões superfluaS. Que a mesa ia
fazer a leitura . por capitados. Foi então
lido . e submetido á votação cada capitulo
de.per si, sendo todos os eapitulos apro-
vadOS por unanimidade, havendo as ao-

guintes discussões':' Ǹ o a rt igo [lin, onda
foi suprimido o voeabulo -reereatixa",
por proposta do con socio José Pereira mio
Nascimento. No artigo 6', A 1 ., onde o
volisocio Alare•dino Correa Alanhães opi-
nou que o limite de .50 anos de idade
para o ingresso na associação mim ia ser
dilatado e o consocio Laureano smIva
achou que ide devia ser redimido para 30
anos, tendo ambos concordado rolo as ex-
plicações do consocio Nascimento man-
tendo-o em 50 anos. No artigo 23, lera
o ronsocio Alanhães achou que a ProPria
assemblea é que devia punir e não a
diretoria. O Sr. presidente explicou que,
a diretoria cumpria justamente.- a deeibãe
da assem/ib ..% que julgasse ,n er fatta não
grave. No artigo 36 o consocio José t-
fon.,4 0 :goverin0 Drumond opinou pelo.au-
mento da mensalidade. Q Sgr, preside»te
explicou que, nas respostas A consoai&



- grafo -segundo	 -Ao- comasignante-44~--	 :
optar quanto aos prazos: Paragrafo ter-

•- beiro	 A cotáignação mensáriião exce-.
dera á terça parte das remunerações da

. consignante-. Paragrafo quarto	 As
tas de amortização serão calculadas d)a •
modo a aumentarem mês a mês, á pro-

. SOCIEDADE DOS DIARISTAS - 	 porção que forem- decrescendo as quotas
POSTAIS de juros, de acôrdo Mn a lei em vigas. •

Paragrafo quinto — O consiguante, no
ato de . realizar 'o emprestimo, reksotierá
a quantia total do mesmo, de adoudo com .•
o 'artigo quarto do decreto numero via,
te . mil duzentos e. vinte e cinco, •de .des•
zoilo de julho de mil novecentos e trin-
ta . e uni. PtiragTafo sexto	 Nenhum
emprestimo será reforma-do sem que de-
corra uru quarto do prazo do respectivOé -
pagamento: - A alinea b do artigo Nigesi- •
mo se, -to, ficará assim redigida: ()tu)
consto do "Livro de Presença", quando
começarem os trattallids, pelo menos, a
quarta parte dosSocios quites,. salvo
quando se...ti:atar -7

., 
segunda convoCaçã.s

ou de teMrrrii • qu idss fór para reforma,
-tios estati..011	 5cslucilo da Sociedask
.de. „No• FiSagra ftanica- do artigo .Vig.e.sis- •
IDO terceir,o, será 'substituida a palavra. •
terceira areia segunda. Depois • de ter
sido a aSSembléti mionciosamente escla-
recida pelo senhor . preSidente. este sub-
meteu as alterações á .discusSilo e agro-
Vação, sendo as mesmas aprovadas. Cotim
nada mais houvesse á tratar, o senhor
presidente declarou que ia encerrar os
trabalhos, O sentais lila inani ino Gou- •
'art . de Oliveira pediu n palavra, propon-
do fosse consultaria . a assembléa sobre a
conveniencia de suspender a sessão por
uma hora, para a confeeção da ata, afim
de, que fosse a mesma aprovada pela as-
sembléa. Esta proposta -foi aceita de-
pois de discutida pela assembléa e peta
mesma votada. Reaberla a sessão, ás de-
zesseis horas e trinta minutos, foi a pre-
sento ata lida e submetida á discussão,

•que foi eucerrada sem mie nenhum so-
.cio • usasse da palavra para discuti-/a..
A seguir foi aprovada esta ata e assi-
nada • pelos- senhores — José Corrêa
França, peesidente, — Modesto José lio-
driaues. primeivo •secretário. — Octa-
ritmo. Uma, segundo secretário:

•

.ANUNCEOS 

S. A. Fazendas Cilrollandia

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem ein assembléa geral extra,
ordinaria, a 19 do corrente mês, ás 10
_horas da manhã, em sua séde, á rua da
-Candelaria n. 36, para tratar de inte-
resses de ordem social.

(C-5. 179-2-1O-i1-24$---3 vezes);
••n

Banco Portuguès do Brasil ,
EXTRAVIO DE AO. ES

Tendo-se extraviado o certificado ha.
Mero 2.437, relativo a 9 (nove) ações,
nominativas, integradas, de ns. 98.868
a C8.876, pertencentes ao menor Jayme
de Magalhães Machado. o havendo 'sitia
pedido novo certificado, em substituição,:
será o mesmo adregue ao interessado, •
caso Dão appareça nenhuma reclamação,
no prazo de 30 dias, a contar desta 'data..

.Rio de Janeiro, 3 de outubro. de 493.1.
— A diretoria.--• nn,:" '

-

rou a sessão' ás 19 e meia bora.- Sala-das
sessões, em 19 de setembro de 1931. —
Celso de Magalhães, diretote-presidente.:
— Otto C. Wachsrauth, diretor-1° secre-
tário.,	 (C--5.311-2-10-931-105$)

ATA DA ASSEMBIAA GERAL EXTBAORDINA-
RIA, REALIZADA EM DEZENOVE DE SETEM-
13Ro DE 11L NOVECENTOS E TRINTA E UM,
EM TERCEIRA CONVOCAÇÃO, PARA REPOR-
MA DOS ESTATUTOS, ADAPTANDO-OS AO
DECRETO NUMERO VINTE MIL .DUzENTos E
VINTE E CIMCO, DE DEZOITO DE JULIID DEy:
MIL NOVECENTOS E TRINTA E UM, EXIGIL
DA PELA CIRCULAR NUMERO OITO, DO CON-
SULTOR DA FAZENDA

Aos dezenove aias do mês de .setembro
do ano de mil novecentos e trinta ninn,
ás quatorze horas e Vinte inilintOS,.: na
séde social --á -rua •do :Ouvidor numero
cincoenta e seis, sala •cinco. presentes
tento e vinte - e - tres ,socios quites, cujos
nomes constam do respectivo livro.- o -se-
nhor José Corrêa Franca, presidente- da
Sociedade, declarou que, de , acôrdo com

, os estatutos, artigo Vinte e sete, alinea
paragrafo primeiro, havia numero le-_

gal • e abria a sessão, informando que o
-motivo da mesma. era .a reforma dos es-
tatutos, nos lermos- da convOcação publi-
cada lio Dia-rio (ffiríai . Mandou que fos-
se lida a ata da assembléa anterior, que
fui unanimemente aprovada, sem .dis-
cussão. Emn seguida submeteu ao "S-e-
redictum :' da assembléa as alterações
dos estai:atos ,propostas pola comissão
que para esse fim designára. Assim, pro-
pôs a comissão: Q artigo terceiro assiin
ficará 'redigido: -a. Sociedade tem por
fim: a .. auxiliar o • funeral dos associa-
dos caril á quantia de duzentos mil reis;

-eacarrtvgar-se "dó funeral dos associa-
-dos quando, por qualquer Motivo, a fa-
mina ou outra qualquer pessôa não "o po-
der fazer: c) auxiliar os associados quan-
da fôr necessario, dando-lhes fiança s por
motivo de nomeação para carteiro, -ou
aluguel de casa; d) auxiliar Os associa-
dos -com einprestimos pécuniarios me-
diante desconto em folhas ihstituidas
para pagamento; e) estabelecer quando
o. capital atingir a trinta contos. pensão
em favor do associado ou de pessôa por
êle préviamente designada. O artigo vi-
gesinio terceiro terá 'a seguinte redação:
os socios que req-nererem fiança para
aluguel. de casa, obrigam-se a consignar
.em folha instituida para pagamento, em
favor da Sociedade, a importancia Cor-
respondente ao aluguel Mensal. Paragra-
fo unico — Para a concessão da fiança
para aluguei de casa *serão rigorosamen-
re observadas as regras estabelecidas no
artigo oitavo do decreto numero 'vint)k
mil duzentos e vinte e cinco, de dezoito
de julho de mil novecentos é trinta e
um. O o aluguel será pago ao proprieta-
rio ou procurador na séde social. O ar-
tigo vigesimo quarto obedecerá á se,
guinte redação :A Sociedade fará emproe,
timos aos seus associados 'mediante con..
signacãó em folha histituida para paga-
mento, cobrando juras . de doze por cento
ao ano nos emprestimos contraídos pelo
prazo de vinte e quatro rases. podendo
essa taxa elevar•se a quinze por cento
no ano si o prazo de amortização fôr de,
trinta e seis.mêses c.a dezoito. por cento
si o prazo fôr de quarenta o oito inêsea,.
Paragrafo primeiro ••s-• O prazo para. O
pagamento do ensprestirno não poderá.
assar de quarenta_ e ,oitct mèees, 	
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:ober teusiicsáto da mensalidade para • dez
mil réis, muitos associados manifesta-
ram-se favoraveis mas muitos'inanifesa
taram-se contrarios, . havendo até pro-

*poátos de demissão, se esse aumento 10-.-
grasse aprovação. 'Depois dos consocios
Dorotheu A. Cota e Laureano Silva mos-
trarem a inconveniencia do auniento,
devido á ralutanCia dos Associadas,. o Srs
presidente submeteu &votação qual seria
a mensalidade, sendo aprovada por maio-
ria de votos a de cinco mil réis. O'Citaso-'
rio J. A. Mello Gaivão declarou que sies-
sarilmente desejava a fironsalidáde I p IP'
-nas votou peia ú Nista das' M.or-

inadiOS prestádtks a respe i to. O. consoem()
Arodrães fez identica declaração. 'No ar-

6'. 3°, õ consbeinDrnmonst opinou
liss a associação devia enstear - os

 do seuseu prépóSto que tratasse da
' • ilitacão • do hordeiro • á- pensãn dei-

pelo associado no • lnst•ituro de Pre-
teoria . O Se. presidente fez ver mie

o• si a O loon le ld o Militar todos os_assos
) -dos cootribuems-por . if	 OSSii..01)f.-

• : é geral ce-csMssista pela assocra-
ção. Cara o lostitede, porérts si) _alguns
contribuem e ficariam em si t ua ção • prt-
vilegiada. Se essa habilitaeão- corresse por
errata dos cofres . sociais . O Sr. • 1 teu mond

•kieclarou que, insisSi•isia-co . sou ponto de
s . ista, se não fosse a exigira measalidade
que pagamos. No artigo 108- o .Sr. Dru-
mond propoz que aceosceolasse -em qual-
oner ép•lea", o mie foi aprovado. No ar-
tigo 134 o Sr. Dorotbeo propos Gno o
prazo das assemilléas - afio fosse fixado
taxativamente em seis horas improrroga-
N o que foi aprovsdo, acreseenlando-se
tu paragrafo sobro-o assuni s S No arti-

go t68 o Sr. Doentio-ai manifestou-se
(ladra a vinda de uno estranho para
examinar a escrita por ser ," tanto de-
primente. Depois de esclarecidas alguns
pontos, concordou tom essa medids. No
artigo 182 o Sr. Dreisond •manifeston.-,
se . contra a faculdade-da di. ,l ealleií o fiscal
propôs suspensão ele Isonefieios. O se-.
nhor presisiente explicou qne a delega-
ça(), notando •defieit, proporá á diretoria.
que por dtQ VOZ psoports a assembléa e

que delibersrá a resp tio da sus-
pensão. O Sr. Drusnond não concorda e
propõe -a supressãa -da-letra o do arti-
go 182, o -que foi s • ejeitado .por unani-
midade: No artigo 229 o consocio Dru-
mond achou confuso o sistema de elelefiod
sendo esclarecido pelos censorios Doso-

• then e Nascimento. Não 'SP satisfez com
a informação e propoz Ufl outro proeesso
de eleição o qual foi rejeitado 1 , or doa-
r) int idad . O ' Sr. DrIUDOIDI Muni restou- se
contra os creditos mencionados no a s-
igo 216, concordando depois com ns ex-

plicações dci Se. .Nascim ento. .s's ta horas
invixi, já tendo terminado o .razo de

qualt•O horas do duração da assenildéu.
foi ela prorrogada por mais uma hora.
Nas disposições transitarias foi supri-
mido, por maioria de 173i0,. (.1 ih'Ill que
IlelerminaVa a suspensão da joia e da lis
milação de idade por seis naiSes. Termi-
nada a discussão dos estatutos, o seu!~
Dorotheu A. Costa plIPPOZ mo voto de
louVor ao Sr. presidente pelo modo ra-
pido e eficiente com que dirigiu os tra-
balhos c o consocio João do Prado 1aia.
representado pelo Sr. J. 11. Wanderloy.
apresentou a seguinte proposta: Que ao
socio iniciador-benemerito Minn' Carlos
Ferrão, presidente • honorario perpetuo
:da associação, seja -concedido o titulo de
.eIninente benemerito. Estas (ling aro-
postas foram aprovadas pela assenibléa
,epin unia salva de palmas. Nada mais
Zas:endo a tratar, o Sr. presidente neer,'

•
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"Sul ‘intericti"

4OMPNI-11% NvcioNAL 1)E st.:(0;ituS
DE Nua

Em -4eii • ,serilorin, á rua da Qiiitanda
. 86, pagar-se-a, do dia, 6 de outubro

corrente diante, .0 dividendo. cor-
„eespondento - ao primeirii semestre .xlo
exercício comercial de 1931/1932, á ra,
zão de 151100 por ação.

Riu do Janeiro, 2 de outubro de 1931.
- A diretoria.

.310--2-10-31-21$--3 ezes)
O

Citei) 'dos Ofieiais .da 11atrinha
• plercante

A14HFNI111.1A GERAL ExTaaoltnINalua

• Terveira eonv•ortição
..1)e ()ralem do Si • presidenle, convido

ios Srs socais quites, a so reunirem em
assemblea geral extraordinaria, em 3'
convocação a realizar-se hoje, 3 de ou-
tubro, ás 18 horas, para tratar da se-
gunde

• ()Mexia do dia.
Eleiçáo para .os rargos vagos no con-

selho diretor, conselho fiscal e outros
assuntos de inlerrsse geral. - Em.mo-

Nunes Goitisarries, I° secretário.
(C-5 . 315-2-10-31-8S000)

Rio America S. A
AssEmr.1.1 .,..x OLHAI, EXTHAORDIN.1111.t

4 São etnividados os senhores acionistas
para se reunirem em assoniblea geral
oxtraortlinaria, no dia 7 tio corrautte,
para O fins de ( 1 0 1 i	 re!Ill • Solin't	 unia
prima as 1 a para Hitt kir desen V01%
dos in . goeios sociais.

!tio ah . Janeiro, 2 sie outubro de 1931.
_ A direiario.

(C--5.178--2 -10 -31 --10$000)

Fiociedade Ken ericenir l:ritzeiro
do Sul

nt:F.NOS AMELI :N. 236, SOnn..Wo

acórdo roo) o paralsral .0 tinirei (10
act. 15 dos estalidos, convoco os '4'-
1111111'1 ,Z ;ISSI IIVIiillOS (I IV:Se g ni/h itt geral ex-
iravidinaria, em 3' e última vonvocação,
a is-alizar-Se no dia 5 ,do outubro cor-
rente, ás 18 .1/2 horas, afim de deliberal.
$41111 .0 51 cancelamento das quotas feito
pela direleria. - Daniel Jla.rimo 31•1e-
tios. p res ideal a.

--5.318 --2 -10 -31 --8$000)

Companhia de Fiação e Tecidos
Confiança .1 ndustrial

Assrmal.f:A unam. EXTMOnDIN.NRIÁ

A dirvtOria. de arOrdo CO! II o CO!) seib0
fiscal, convida os senhores acionistas

;I Ve el nnit III)	 a se reunirem no dia
6 de outubro proxiino fi guro, ás 13 to-
ras, na state social, á rua São Pedro n.
ent as send)1,..a geral ext(aordinaria, para.
I)	 de tOmarein cOnheeimento
lia rvitonvia do presidente, da sitinição

lia vompanhia e deliberarem sobro
os meios necessarios á defesa dos inte-
cesse. sociais.

•Rio tio • 'Janeiro,. 29 de setembro 41/k
.19M .	 Jomi u jos de Compox .11,•ndex.
Pr.:dro lioVboxei de Olio"ira.

(C-5.295-28-9-31-52$ .--3 Nezes)

.Companhia Brasileira de Medica-..
suenUN, S. A .

.NSsr..sine)S .A -nra •a, onni N' xlit
Nos (011110$ do Art. á°, ?á .8", dos nossos

estatutos, convoc.o acioni-das *a -e
reunirem vai asseninlea .geral ordinaria,.

*no dia- 17 de outubro proximo • futuro, na
séde social, á rua da Ali:andes .?	 95,.
%obrado, desta cidade, ás 13 limas.

Ordem dos trabalhos:
.kprociação o votação das contas 80-

ciais até 343 de junho do corrente ano.
ItiO de Janeiro, 80 de setembro de

19:31. - O diretor-gerente, Jos,' Julio
('orro)a.	 Silv(,.

(C-5.319 --.2-10 -31 --15$000)

Companhia *Transbordos !Omitimos
S.A..

São renvidielos os grs. acionistas a se
reunirem em .assenibléa geral extraortii-
nada, tio dia 12 do corrente inés, ás II
horas, á rua co.neral Catitara 11. 19, 5'
andar, sala 5, para deliberação do esta-
belecido no art.. 20 dos estalidos sociais.
• Riu do Janeiro, 2 de outubro de 1931.
- .4 diretoria. s

( C-5 . 316-2-10-31---880d0)

S. A. Hyllino 'Palace. Hotel

ASsF.Nkt.LÉ.x aiiL1, EXTI(AoRMN.sna

vOnvidados os Srs. aeionistas a Se
reUlliro nl 110 dia 10 de initubro proximo
futuro, ás 13 horas, na sede provisoria,
á rata Parnaibli n. 1.171, P111	 SS e 'I	 I.!Zt
geral extraordinaria, afim do alelihera-
rem sobre proPosta de amortização de
II oa' parto alo ia pita]	 4. ali orat:iio
sie ar! ,os 5 e 9 dos estatutos,:

l'herezotiolis, 20 de setembro de 1(131.
- :1 diretoria.

123-23-9-31-. 113S-2 Vezes)

Companhia Nacional 'Mineração
de Carvão do Barro Branco

.sStiENIBLÉA GERAL OnnIN.MA

Sjio Convidados os 81*S. aviOniStas a si:
retinirem em asseniblea geral (adularia,
no proximo dia 5 de outubro, ás 11 ho-
ras, na sede da euMpantlia, á avenida Ro-
drigues Alves os. 303/331. afim de to-
marem /1 (1.1 (ia) relatorio da di-
retoria, balanço, parecer do eunselho fis-
vai e deniais documentos, relativos ao
exerrieio de 1930, bem como para ele-
gerei]) os nonnbrIN dO conselho fiscal e
seus suplentes, que terão de servir no
exereivio presente. 	 -

Rio de Janeiro. 17 de setembro de
1931. - 1 diretoria.

te-- .1.1 •90--1.7-9-31-458-3 vezos)

Companhia de .Fiação e-Tecidos
Confiança Industrial

111'1 SÃO PEDRO N. -18
Ficam susponsas. as transferem:ias de

ações até á reunião da proxima assem-
blea geral e.xtraordinaria, convocada para
6 de.olitiihro Proximo

Itio 41e Janeiro, 30 de setembro de
19:31. - Joaquim, de Campo., .11endex.

Pe:dro Iiiirhó.wi k Oliveira-.
:(G-5.30b-30-9-31.---361---2 vezes)

Ckunara Sindicai

Ary do Almeida e Silva, presidente da
Camara Sindical dos Corr( tores„ de Fun-
dos Públicos:

Faz saber, de ordem da Camaca Sind i
-cal; que, tendo sido exonerado por de-

creto de 13 -de março de 1929, o coreetor
de Fundos Públicos destapraça-RA-ROI41)
19,1i/N LUME JUNIOR, pelo present,-e
são chamados quaisquer interesmkdos
transações em que houvesse intervindo
o mesmo corretor, a virem 1iquida-1ns
no prazo de beis mezes, conforme pre,-
ceitúa o art. 1 .1 do decreto n. 2.375, -de
13 de março de 1897, incorrendo nas
disposieães de lei os quo no referidz.
prazo não fizerem valer os seus direitos.
E eu, Jorge Goulart, seePetári0 da 'ia-
mura, o subscrevi.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 15 de setembro de 1931.
- Ary 4 Almeida e Silva, síndico.

(C-5.127--24-9-31---18P$--30 ve7es3

S. A. "Diarlo da Noite"

AssEMBLÉA ruatvc • E.XTRAOIWI NAU I/1

-São convidados os acionistas desta sn--
ciedatie. para se reunirem em assenddi,a
g0ral extraordinaria, no provim() dia 9
do corrente mès de outubro, ás 16 horas,
na séde social, á rua 13 de Maio II.33,.
3° andar, para conhecerem das rsminirias
apresentadas pelos diretoi .es desta soeie-
dade • tieliberarein sobro lima ortnit'sta
(te alteração do capitulo Hl dos est:ilides
e elegerem os novos tlitetores fixando os
respectivos vencimentos,

fio lb!. Janeiro, 1 do..outobro	 1931..-- A Diretoria.	 .
(C - 5.173 - 1-10-34 - 30$ 3 vezes)

.Associação. Beneficente dos Pra(i-
cantes -da Estrada de Ferro

Central do Brasil

Da , Ordeni do Sr. presiiienle, Os Unido)
:10S Si .S. associados a comparever á sede
sorial, á rua Senador Pontuou n. 22N,
sobrago, ás 11 horas do dia 4 de mito-
bm. afim de tomarem parte na assom_
blea geral extraordinaria, em 2' etiiivo-
cação, que tem por objeto:

Leitura, discussão e aprovação da re-
forma dós estatutos de conformidade com
Ia decreto n. 20.225, de . 18 de julho de
1931.

Secretaria, 30 de :setembro de 1931..
- Augusto Olumpin Coelho, 1" secretá-
rio.	 I	 • -

(G-5.111-1-10-11-20$--2 wexes).

A' 'Praça

Zenlia; Ramos CoMp. Limitada .Co-
inimiciti» a esta praça e ás demais, ando
possa iitteressar que 'segundo .atteração
de contrato .arquivatto M. Junta
Comercial desta Capital,.sob o n. 121..665,
admitiram ramo socio, a .partir de .1 tia"
julho proximo Tintsado, o seu amigo .Se-
111141E Manoel	 -Magalbães Bastos.:

ltio deJaneiro 1 de. outubro . de MI,-.	 .
,(C,-5.170-1-10-31-30;-3 vem)



13702	 .4::Ltiottdu
	

DI..1411.0 0 1.1 (1.kl.	 04.1illbre ilt 11)31

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

•: .encommendas de obras que não lo-
tem acompanhadas da importancia des-
tinada ás despesas de porte e registro
do Correio não serão attendidas, não $e
podendo acceitar, em pagamento de
lpras ou de exemplares do "Diario Of-
icial" sellos do Correio, estampilhas de

lello adhesivo, cheque ou ordem de pa-
tomento. Deverão ser reznettidas as im-
portancias em vales postais.
• 'As "Leis Usuaes da Republica"
áeem o abatimento de 30 (,c. quando a
acguisição fõr de ires ou mais eXeln-
¡piares, em virtude do officio do Mini',
geri° da Justiça n. 1.204, de de agosto
4e 1904.

Armazene. Geraes (Regulamento
para o estabelecimento de).
Elacr. n. 1.102, de 21 de nO-

	

- venibro do 1963 	
Annuario de Legislação de Fm-
. zenda, por :tirou() L uzute

	

Armo de 1906 	

	

Armo de 1917 	

	

Anuo de 1918 	

	

Amuo do 1919 	

	

Anuo de 19:20 	

	

Anuo de 1921 	

	

Auno do 1922 	

	

Amo de 1923 	
Autoraes (Leis do direitos). Leis

ns. 490, de 1 de agosto de
1898. e 2.577, de 17 de janeiro
de 1912 	

Autoraes (Direitos). Decreto nu-
- mero 14.790, de 2 de janeiro
de 1924 	

Caixa de Estabilização (Decreto
n. 5.108, de 18 de dezembro de
1926, e decreto n. 17.618, de

$500	 5 de janeiro de 1927 	

Colectoras Federaes
eções para organização dos
balancetes das) 	

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1921) 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios e Ferro-
viarios (Deers. ns. 5.109, 17.940
e 17.941) . 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto

$500
	 n. 7.940. de 1927) 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
balhos relativos á sua elabo-

$500	 ração (M):

f4000
101000

' 81000
86009
83000

101000
121000
163000

/$000

13000

13500

23001

1.306lo

'Alfandegas (Consolidação das
• leis das) 	
'Alistamento eleitoral (Lei nu-

•.. ibero 3.139, de 2 de agosto do
s. 1916, e Decr. n. 12.193, de 6

do setembro de 1916) (M)
Alistamento e eleições federais
1 (Decr. n. 3.424, de 19 de de-

zembro de 1917) 	:-
Arquivo Nacional (Puldie,“...;•., do

Volume I 	 	 10$000•
'volume III 	 	 50000
Volume IV. 	 51000
Volume V 	  51000
lt,111frie VI 	 	 80000
Yelume VII 	 	 70000
Volume VIII	 70000
Volume IX 	  50000
;Volume X •.... 	 „ 60000
Volume XI 	  61000
Volume XII , 	 	 60000
Volume XIII ".". 	 	 30000
Volume XIV 	  31000
Volume XV 	  80000
Volume XVI 	  30000
Volume XVII 	  60000
Volume XVIII • 	 	 30000
Nolumo XX 	 	  40000
:Volume XXI 	 	 60000
'Volume XXIII 4, 	 	 80000
-s,Volume XXIV	 	  . 60000
	 •Velume XXVI	 70000

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decr. n. 9.283, de 30 de de-

100900	 zerubro de 1911 	
Arrojadita (Novo mineral), por

Djalnia Guimarães 	
Atlas pluviometrico do Nordeste

do Brasil, por Delgado de C.ar-
valho (Annuaes), 123 	

$300 Atlas pluviometrico do Nordeste
do Brasil. por Delgado de Car-
alho (Geraes), 1923 	

Automoveis (Regulamento da
Cirailação Internacional de; 	

Administração e Contabilidade,
nor Alfredo Corrêa 	

$400 Annaes do Congresso Consti-
tuinte da Rapublica — 2' ecti-

50000	 ção, revista — 1" volume 	
Acidentes no trabalho (decreto

:;.721, 13.19:; e Iti.198.
1919, 	

1501!

$500

$500

• C
Catalogo de pares de estreitas

paz.a a determinação da hora
pelo methodo de Zinger, Orga.

DIZadn por Ailyrio de Moltke..

Bancos — Fiscalização dos ban-
cos e casas bancarias (Decre-
to n. 1.728, do 16 de março de
1921). Carteira de Redesconto
(Doer. n. 11.635, de 21 de ja-
neiro de 1921, e Decr. nume..
ro 14.857, de 1 de junho de
1921, "'Crim os logares de de-
iegados o fiscaes das epera-
ções cambiaes e bancarias";

Brasil em Raya (0), por W. T.
Stead e traduzido por Arthur
Bomilcar, e discursos de Ruy
Barbosa . 	

Banha de Porco e Vinho (Esta-
belece penalidades para as
fraudes da). Decreto n. 4.631,
de 4 de janeiro de 1923 	

• o.-•.

1° vo:ume 	  101003
2. volume 	  IMO
3• volume 	  100000

Codigo Civil Brasileiro (lei nu-
mero 3.011 de 1 de janeiro
de 1910 com as correeçõr g, or-
denadas pela lei n. :1.725 d

j	
e

de II de janeiro de 1919: 	 	 5$000
— Projecto (Trabalho da Com-

30500	 missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	  203000

12505	 — Projecto (Commissão Espe-
cial do Senado) P volume
Parecer do Senador Ruy Bar-

8$50 0 	Usa uu, .
— Pareceres sobre o projecto
apresentado ao Senado, de pro-

100000	 fissionaes e interessados (M).
— Projecto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	

10000 Codigo de Contabilidade (Indice
remissivo) 	

Codiga de Contabilidade (Lei
n. 4.536 e Decrs. us. 15.783
e 5.426) 	

Codigo de Contabilidade (Pratica
doi, por C. A. Farias 	

Ccnatitution of Brazil (Edição
em Inglez) 	

Codigo do Processo Civil e Com-
marcial do Districto Federal.

isga Codigo do Processo Penal do
Districto Federal 	

Codigo de Justiça Militar (De-
ereto n. 17.234 A, de 26 de te..

125000	 vereiro de 1926) 	
Codigo de Menores (Decr. nu

mero 17.943 A, de 1927) 	
Codigo de Menores (Deer. nu.

6500	 mero 71.083, de 1 (1. • dezeinbro
$ de 1fv28. "Institue e (:odigu do
1 Menores") 	
Congresso Brasileiro de Contabi-

lidada (Relatorio), 1° sul.	 20$00'
Contabilidade Publica (Decreto

03000	 n. 13.740, de 3 de setembro de

•
*Actos do Governo Proviscric, or-
. ganizados por A. D. Ribeiro..
Acção Penal (Lei n. 628, de 28

de outubro de 1899, que am-
plia a acção penal por de-
taincia, e decreto n.
de 3 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 5' da lei
n. 6:28, de 28 de outubro dt . 191;:;

Agricultura (Créa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 21 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos publicos 	

10000

11000

30500

1$0190

23000

31000

4$000

53000

303000

2$000

36000

31000'

zoo@

16500

11000


